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litteralmente  comprehendídos  n'elles»  sem  previa  aactorisa^o  do  go- 
verno. 

2/  Que  o  govenio  poderia,  todas  as  vezes  qae  entendesse  conve- 
niente, nomear  agentes  para  fiscalisar  os  estabelecimentos  qae  a  asso- 
ciação se  incombia  de  levantar,  e  poderia  declaral-os  dissolvidos,  quan- 
do se  verificasse  qne  nSo  corespondiam  aos  fins  para  que  eram  creados. 

Â  3.^  clausula  era  essencialmente  administrativa,  e  se  referia  aos 
relatórios  e  contas  da  gerenciada  associação  em  cada  um  anno  social. 

As  duas  primeiras  clausulas,  porém,  eram  inspiradas  por  um  sen- 
timento de  ordem,  a  que  não  pode  ser  indifferente  governo  algum.  Co- 
meçavam a  dar  signal  de  vida  as  classes  laboriosas,  e  as  conveniên- 
cias do  estado  exigiam  imperiosamente  uma  direcção  discreta^  um  an- 
damento regular  do  novo  machinismo  que  o  Centro  Promotor  ia  pôr 
em  acção. 

NB.  Teem  aqui  natural  cabimento  as  ponderaç?3es  que  encontrá- 
mos em  um  escripto  de  moderna  data,  na  parte  em  que  apreciava  a 
excellencia  do  principio  da  associação,  e  expressava  o  receio  que  a  sua 
applicação  incutia  nos  governos  e  até  nos  Uberaes  conservadores,  afiS- 
gurando-se-lhes  que  tudo  se  encaminhava  a  fazer  triumphar  as  idéas 
e  os  planos  da  demagogia: 

«Graças  ás  conquistas  da  liberdade,  podemos  hoje  gosar  dos  fructos 
d'esse  grande  principio  (o  de  associaçõó),  quando  bem  comprehendido 
e  applicado;  mas  ha  apenas  trinta  annos,  era-nos  absolutamente  pro- 
hibido  tão  sagrado  direito  das  modernas  sociedades.  Á  palavra — asso* 
dação—,  tremiam  os  poderes  públicos.  Pensar  na  realisação  d'essa 
regalia,  era  crime  grave.  Emprehenher  esforços  para  tal  fim,  equiva- 
lia a  conspirar  contra  o  socego  publico  e  querer  a  mina  da  pátria.  Quem 
^m— associação — ,  proferia  a  maior  blasfémia  da  demagogia.  Feliz- 
mente, o  movimento  politico  de  1851  trouxe  ao  paiz  franquias  de  maior 
liberdade  e  tolerância  politica.  O  direito  de  associar  foi  reconhecido, 
mas,  digamos  a  verdade,  com  receio  que  d'elle  se  abusasse.  O  temor 
de  que  as  classes  operarias  fizessem  mau  uso  d'essa  concessão,  era 
mantido  pelos  ministros  da  nova  situação  politica,  apesar  dos'  seus  de- 
monstrados sentimentos  liberaes^» 

iComo  se  dissipou  o  indicado  receio?  Gomo  se  desvaneceram  as 
preocupações  apontadas  ?  No  mesmo  escripto  se  nos  depara  uma  res- 
posta, que  desde  logo  nos  deixa  entrever  os  serviços  prestados  pelo 
Centro  Promotor  dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas: 

^Francisco  Vieira  ia  Silva.  Por  J.  M.  A.  Nogueira.  1881. 
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Sustentavam  a  disposição  qae  permittia  o  ingresso  no  Centro 
Promotor  a  todos  os  individoos  de  qoalqaer  profissão,  politica  e  reli* 

giio. 

Begnlavam  a  admissão  dos  sócios. 

Era  defeso  ao  Centro  occapar-se  com  assumptos  políticos  e  reli- 
giosos. 

NB.  Os  estatutos  de  1870  recaíram  sobre  um  projecto  elaborado 

em  2  i  de  novembro  de  1869. 

No  anno  de  1883  teve  a  associação  um  jornal  prívativamente  seu, 
com  o  titulo  de  Jornal  do  Centro  promotor  dos  melhoramentos  das  clas- 
ses laboriosas. 

Era  louvável,  e  grandemente  útil  a  resolução  que  tomara  o  Cen- 
tro de  crear  um  órgão  das  suas  aspirações»  e  um  poderoso  meio  de 
propaganda;  mas  infelizmente  não  houve  n'este  propósito  a  perseve- 
rança illustrada  que  era  indispensável. 

0  1.®  num.  do  Jornal  saiu  a  lume  no  dia  12  de  fevereiro»  e  o  ul- 
timo em  29  de  outubro  do  mesmo  anno;  considerando-se  como  sendo 
a  1.*  serie.  A  2.^  serie  começou  em  16  de  maio  de  1854;  mas  foi 
pouco  duradoura.  O  ultimo  num.  que  vimos  na  coilecção  da  Bibliotheci 
Nacional  de  Lâsboa  foi  o  de  1  de  julho  de  1854;  tendo  havido  inter- 
rupção por  alguns  mezes. 

E  comtudo,  ainda  no  1.®  nnm.  da  2.^  serie  se  esperava  que  não 
succederia  muitas  vezes  interromper-se  o  Jornal,  e  se  assentava  em 
uma  bem  entendida  disposição  de  matérias,  qual  a  seguinte : 

1.®  Boletim  das  associações  e  dos  seus  actos  mais  importantes. 

2.^  Extracto  das  sessões  do  Centro  Promotor  e  do  cumprimento 
dasTsuas  decisões. 

3.^  Doutrina  económica  e  social. 

4.^  Artigos  technicos,  processos  das  diversas  artes  e  mesteres, 
de  machínas  e  instrumentos  apropriados  á  industria. 

5.®  Artigos  sem  classificação^  noticias,  avisos  e  aanuncios. 

Presidiu  ao  Centro  o  sr.  António  Rodrigues  Sampaio  até  ao  anno 
de  1863^  em  que  foi  substituído  por  Francisco  Maria  Vieira  da  Silva, 
dando-se  áqueUe  o  título  de  presidente  honorário. 

O  Centro  foi  successivamente  tratando,  com  extraordinária  anima- 
{Io,  de  importantes  questões  económicas  e  sociaes  no  período  de  que 


ora  tratamos  (1853-1861),  além  do  qual  só  por  excepção  poderemos 
passar  n'este  capitulo. 

Vamos  apontar  algumas  discussões  e  resoluções  que  merecem  ser 
recordadas. 

Em  22  de  agosto  de  1853  houve  uma  discussão  na  assembléa  ge- 
ral do  Centro,  sobre  uma  proposta  apresentada  por  Vieira  da  Silva, 
na  qual  indicava  os  meios  de  precaução  e  reacção  contra  a  guerra  que 
as  antigas  irmandades  moviam  para  impedir  a  formação  das  novas  as- 
sociações fraternaes. 

Um  exemplo  tornará  mais  clara  esta  espécie. 

Venficou-se  na  capella  de  Nossa  Senhora  de  Agosto,  da  cidade  do 
Porto,  a  primeira  reunião  dos  operários  alfaiates,  a  fim  de  novamente 
se  instaurar  a  antiga  confraria^  tal  como  existia  outr'ora. 

Não  havia,  da  parte  do  Centro,  confiança  nas  vantagens  doesse 
mixto  de  confrarias  e  associações  modernas.  «Querer  fazer  de  uma 
confinaria  ou  irmandade  creada  n'outros  principios,  e  para  outros  fins, 
uma  associação  do  mester  com  todas  as  suas  reformas,  com  todas  as 
suas  crenças  no  progresso  dos  últimos  tempos,  e  de  cada  dia,  como  se 
pretende  fazer  da  confraria  de  Nossa  Senhora  de  Agosto,  a  não  ser  a 
fé  e  a  esperança  de  algum  novo  milagre,  é  pelo  menos  uma  prova  de 
atheismo  n'esta  religião  santa  dos  bons  principios  sociaes.» 

Dizia-se  também:  Preferimos  a  associação  fraternal  á  irmandade 
dos  officios;  porque  a  irmandade  tem  outras  feições  que  não  tem  a  as- 
sociação, a  irmandade  não  pode  satisfazer  as  necessidades  da  industria, 
não  pode  rehabilitar  o  trabalho,  não  pode  ser  mais  que  um  monte  pio, 
ao  passo  que  a  associação  tem  um  horisonte  mais  vasto  e  esperan- 
çoso. 

O  Centro  não  combattia  a  invocação  e  patrocínio  dos  santos,  que 
reputava  coisas  innocentes,  de  que  nenhum  mal  podia  resultar.  cCon- 
vertam-se  as  irmandades  (de  officios)  em  verdadeiras  associações,  sa- 
tisfaçam as  necessidades  da  época  actual,  e  conservem  os  seus  padroei- 
ros que  ninguém  lh'o  leva  a  mal;  mas  que  se  não  gastem  em  festas 
de  pura  ostentação  e  que  não  servem  nem  á  fé  nem  á  caridade,  o  que 
devia  ser  applicado  a  melhorar  a  sorte  dos  seus  irmãos  de  trabalho. » 

Em  30  do  mesmo  mez  e  anno  (agosto  de  1853)  foi  eleita  uma 
commissão  de  15  membros,  entre  os  do  Centro  Promotor,  encarregada 
de  tratar  da  formação  de  novas  associações  de  mesteres,  e  de  velar 
pela  sustentação  e  incremento  das  que  já  estavam  formadas. 
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Fora  proposta  por  Vieira  da  Silva  a  creaçSo  doesta  commissSo» 
DOS  seguintes  termos: 

cO  Centro  elegerá  dentro  do  sen  seio  uma  commiss3o  permanente 
de  15  membros,  encarregada  de  desenvolver — por  todos  os  meios  aj 
seu  alcance — o  mais  proficuamente  possível  a  creação,  mantença  e 
augmento  das  associações  operarias. 

«Esta  commissão  toma  por  titulo — Commissão  Promotora  das  a^ 
sociações  operarias,  i^ 

Poderia  esta  commissão  dividir-se  em  secções,  e  chamar  ao  seu 
grémio  os  sócios  que  lhe  conviessem,  pedindo  auctorisação  á  assen- 
bléa  geral. 

Nomearia  d'entre  si  uma  delegação  de  três  membros,  que  hou- 
vesse de  redigir  um  memorandum,  no  qual  expozesse  á  classe  trabir 
Ihadora  as  vantagens  e  benefícios  das  associações  já  creadas  em  Lis* 
boa.  Porto,  Coimbra  e  Aveiro,  e  a  convidasse  a  filiar-se  n' essas  asso- 
ciações. Este  memorandum,  depois  de  discutido  e  approvado  em  as- 
sehflbléa  geral,  seria  publicado  nos  jornaes,  e  distribuído  — em  avulso— 
promiscuamente  em  Lisboa,  Porto,  Coimbra  e  Aveiro. 

Nomearia  a  commissão  egualmente  outra  delegação  de  três  mem- 
bros, encarregada  de  advogar  perante  o  governo  os  interesses  das  as- 
sociações. 

A  commissão  apresentaria  á  assembléa  geral  a  indicação  de  todas 
as  providencias  que  julgasse  úteis;  publicaria  de  seis  em  seis  mezes 
um  relatório  do  estado  das  associações,  e  estabeleceria  correspondeu* 
cia  com  as  associações  do  continente,  ilhas  e  ultramar. 

Confessemos  que  o  pensamento  da  formação  d'aquella  commissão 
era  muito  judicioso,  e  produziria  óptimos  resultados,  se  houvesse  de- 
dicação perseverante  da  parte  dos  commissionados. 

Em  lO^de  setembro  do  mesmo  anno  (1853)  foi  publicada  no  JorruU 
do  Centro  uma  representação  que  esta  associação  dirigiu  ao  governo, 
pedindo  que  se  desse  execução  ao  decreto  de  30  de  dezembro  de  1852, 
que  legislara  o  ensino  industrial. 

Formalmente  pedia  o  Centro  que  se  abrissem  no  principio  do  pró- 
ximo futuro  anno  lectivo  as  aulas  e  oíficinas  do  Instituto  Industrial,  de 
modo  que  as  classes  operarias  podessem  colher,  em  breve,  os  benéficos 
resultados  d'aquella  providenle  instituição. 

Entendia  o  Centro  que  assim  desempenhava  um  dos  seus  mais 
importantes  deveres,  requerendo,  em  nome  das  classes  laboriosas,  e 


1  DO  interesse  da  civílisaçSo  do  paiz,  qae  se  tomassem  effectivas  e  reaes 
as  disposições  do  mencionado  decreto. 

No  jornal  do  Centro  Promotor,  de  i  6  de  maio  de  1854,  o  1.^  da 
segunda  série,  veiu  publicado  o  mappa  das  associações  operarias  de 
classe,  formadas  em  Portugal  nos  annos  de  1852, 1853,  e  1854  (janeiro 
a  abril),  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto.  Era  mencionada  também  a 
Sociedade  dè  beneficência  da  typographia  da  Universidade;  mas  esta 
com  a  data  de  8  de  setembro  de  1849. 

Tinbam-se  formado  estas  associações  com  muito  trabalho,  e  com 
grandes  sacriQcios  dos  operários,  no  tocante  a  jóias  e  quotas.  Ck)nta- 
vam  ellas  2114  sócios,  e  tinham  em  cofre  3:473iSí990  réis. 

Associações  havia  qne  eram  só  de  trabalho,  outras  procuravam  os 
meios  de  o  estabelecer;  algumas  contentavam-se  com  ministrar — ^para 
o  futuro— instracçSo  artística  aos  associados,  e  para  isso  diligenciavam 
estabelecer  ofiQcinas-modelos;  a  maioria  d'ellas  desejava  ter  um  bazar 
para  a  extracção  dos  productos  da  sua  arte,  e  ao  mesmo  tempo  encher 
os  armazéns  com  as  matérias  primas  que  costumavam  transformar. 

No  que  toca  ao  papel  que  o  Centro  Promotor  tinha  representado, 
e  o  que  devia  ir  representando,  encontrámos  no  referido  num.  do  Jor- 
nal apreciações  muito  imparciaes,  que  não  são  muito  frequentes. 

Entendia-se  que  o  Centro  estava  muito  áquem  do  que  se  podia  es- 
perar d'esta  instituição,  se  mais  favoráveis  circumstancías  concorres- 
sem para  o  seu  desenvolvimei^. 

Por  certo  se  tiaha  obedecido  ao  pensamento  principal  de  promo- 
ver os  melhoramentos  das  classes  laboriosas :  mas  não  se  pensasse  que 
o  Centro  Promotor  tinha  precedido  a  todas  as  associações  formadas 
desde  1852  em  Lisboa  e  no  Porto.  Era  anterior  á  formação  do  Centro 
a  Associação  dos  alfaiates  lisbonenses ;  e  as  associações  dos  serralhei- 
ros, dos  carpinteiros  e  pedreiros,  dos  typogi;aphos,  dos  barbeiros,  e 
dos  sapateiros,  nasceram  quasi  ao  mesmo  tempo  que  o  Centro,  e  acom- 
panharam os  seus  progressos. 

As  associações  que  se  formaram  depois,  filiaram-se  no  Centro;  e 
na  reunião  de  classes  que  se  achavam  dispersas  fez  elle  bom  serviço. 
Procurou  também,  e  esperava-se  que  diligenciaria  empregar  outros 
meios  de  animar  as  associações,  e  de  promover  os  aperfeiçoamentos 
das  artes  e  o  bem-estar  dos  artistas. 

Notava-se  uma  certa  diminuição  de  actividade.  Tinha-se  como  con- 
veniente um  inquérito  sobre  o  estado  dos  diversos  ramos  da  industria; 
sendo  constante  que  os  fabricantes  de  seda  tinham  abandonado  mui- 
tos dos  seus  teares,  e  também  aos  sapateiros  faltava  o  trabalho.  «São 
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assumptos  de  grande  interesse,  e  da  maior  competência  para  o  Centro 
Promotor  dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas,  e  qae  deveríam 
occupar  as  suas  assembléas  geraes.» 

O  gabinete  de  leitura  tinha  soffirido  desfalque,  em  consequência 
da  interrupção  do  jornal;  esperaya-se,  porém,  que  o  reapparecimento 
d'este  fizesse  obter  todos  os  jomaes  do  paiz  e  alguns  estrangeiros. 

Terminavam  as  apreciações  com  a  seguinte  observação:  «Os  actuaes 
cursos  são  de  leitura,  de  granmiatica  portugueza,  e  de  lingua  franceza» 
São  poucos  e  muito  poucos,  e  isso  devido  ao  mau  estado  das  finanças,  ^ 
em  que  se  encontrou  o  Centro,  e  de  que  vae  agora  melhorando.  O  nu- 
mero dos  cursos  permanentes  deve  augmentar ;  e  o  Centro  attenderá, 
como  entender,  á  necessidade  urgente  da  instrucção.» 

Em  um  acto  de  grande  solemnidade,  celebrado  em  Lisboa  no  dia 
31  de  outubro  do  referido  anno  de  1854,  foi  louvado  o  Centro  Promo- 
tor dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas,  pelo  impulso  que  dava 
á  instrucção  industrial. 

Realisou-se  a  abertura  dos  cursos  regulares  do  Instituto  Industrial, 
e  no  discurso  que  por  essa  òccasião  proferiu  o  director  interino  d'esse 
estabelecimento,  José  Victorino  Damazio,  encareceu  elle  o  valioso  ser- 
viço que  a  Associação  Industrial  Portuense  prestava  á  industria,  esta- 
belecendo, na  cidade  do  Porto,  uma  escola  industrial.  Depois  de  fallar 
da  indicada  associação,  disse  o  intelligente  director: 

«Por  equivalentes  esforços  merece  a  nossa  gratidão  o  Centro  Pro- 
motor dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas.» 

Registamos  esta  honrosa  expressão  de  louvor,  summamente  au- 
ctorisada,  por  quanto  desejamos  aproveitar  todos  os  elementos  de  in- 
formação, tendentes  a  revelar  a  importância  que  o  Centro  chegou  a  ter 
no  conceito  publico. 

No  anno  de  1856  foi  determinadamente  formulada  a  seguinte  pro- 
posta, objecto  de  grave  discussão: 

«Proponho  que  o  Centro  Promotor  discuta  os  meios  de  evitar  as 
crises  da  falta  de  subsistências:  e  em  hypothese,  se  deve  haver  restricções 
no  commercio  de  cereaes.it 

N'esse  mesmo  anno  propoz  Vieira  da  Silva  que  fosse  creada  no 
Centro  Promotor  uma  commissão  delegataria  das  associações. 

Mencionaremos  um  facto,  que  ao  mesmo  tempo  faz  honra  á  me* 
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moria  de  um  grande  portnguez,  e  dá  conhecimeDto  da  consideração  que 
merecia  o  Centro  Promotor. 

Na  sessSo  da  assembléa  geral  de  15  de  dezembro  de  1856  foi 
BOtidado  qoe  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  fizera  ao  Centro  um  do- 
lutfTO  de  48^P000  réis. 

Para  o  mez  de  setembro  do  anno  de  1857  foi  annunciada  a  aber- 
tura  de  uma  aula  nocturna  de  francez^  promovida  pela  mesa  do  Cen- 
tro. 

Poâ&am  matrícular-se  não  só  os  sócios  e  seus  filhos,  mas  também 
os  estranhos,  aliás  com  as  condições  menos  onerosas. 

Tomámos  nota  de  uma  observação  de  severa  critica,  que  ainda 
lioje,  desgraçadamente,  pode  ser  feita  sem  grave  injustiça: 

cO  módico  preço  parece  que  devia  atrair  grande  numero  de  pes- 
soas a  utilisar-se  da  vantagem  de  quasi  gratuitamente  aprenderem  uma 
lingua,  hoje  indispensável  ao  homem  bem  educado  e  necessária  a  um 
grande  numero  de  indivíduos  das  classes  menos  abastadas,  e  até  da 
chsse  operaria. 

«Mas,  diga-se  embora  que  o  povo  está  sequioso  de  instrucção,  a 
verdade  é  que,  geralmente  fallando,  prefere-se  o  ócio  da  ignorância  ao 
trd>àího*que  sempre,  mais  ou  menos,  custa  a  acquisição  do  saber.  Ape- 
sar dos  repetidos  annuncios  ou  convites,  não  me  consta  que  até  hoje 
se  tenha  alguém  matriculado. » 

No  anno  de  1857  prestou  o  Centro  Promotor  assignalados  serviços, 
por  occasião  da  epidemia  da  febre  amarella  que  flagellou  a  cidade  de 
Lisboa. 

No  dia  12  de  novembro  convocou  a  mesa  da  assembléa  geral  para 
uma  reunião  extraordinária  as  mesas,  e  os  corpos  gerentes  de  todas 
as  assodaçOes  de  classe  e  de  soccorro  mutuo  da  capital. 

Presidiu  a  esta  assembléa  o  presidente  do  Centro,  e  declarou  que 
a  reunião  era  motivada  pelo  perigo  em  que  estavam  de  sucumbir  as 
indicadas  associações,  em  consequência  da  terrivel  crise  epidemica, 
que  desgraçadamente  assolava  a  cidade  de  Lisboa.  Faltavam  a  essas 
associações  os  meio  de  soccorrer  os  seus  associados,  e  era  indispen- 
sável acudir  com  algumas  providencias  á  humanidade  afilicta. 

Mas  no  dia  antecedente  fora  publicado  um  aununcio  pela  Associa- 
çào  Commercial  de  Lisboa,  fazendo  constar  que  esta  benemérita  associa 
ção  resolvera  distribuir  lOOjJOOO  réis  a  cada  um  dos  cofres  dos  monte- 
pios que  carecessem  d'este  auxiUo. 
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Eis  os  termos  em  qae  a  Associafão  Cammercial  se  dirigia  ao  go* 
vernador  civil  do  districto  de  Lisboa: 

f  111.°°  e  Ex.°°  Sr.— Os  cofres  dos  monte-pios,  cujo  fim  é  soccorrer 
em  sua  vida  os  sócios  que  por  enfermos  se  impossibilitam  de  trabalhar» 
acham-se  na  maior  parte  exhaustos  pelos  esforços  multiplicados  a  que 
teem  sido  obrigados  na  crise  imprevista  por  que  estamos  desgraçada- 
mente passando. — O  auxilio  que  se  prestar  a  estas  benéficas  socieda- 
des vae  pois  contribuir  para  sustentar  entre  o  povo,  o  credito  de  se* 
melhantes  instituições»  e  ajudal-as  a  acudir  aos  infelizes  que  d'ellas 
esperam  a  protecção  a  que  teem  direito. — Com  este  duplicado  fim  tem 
a  Associação  Commercial  de  Lisboa  resolvido  que  do  fundo  coUigido 
pela  subscripção  que  promove,  se  distribua  um  auxilio  de  100i|K)OÒ 
réis  a  cada  um  dos  sobreditos  monte-pios  que  se  acham  nas  circom* 
stancias  referidas. — Não  tendo,  porém,  a  Associação  os  meios  precisos 
para  veriGcar  essas  circumstancias,  ousa  esperar  da  provada  sympa- 
tbia  com  que  Y.  Ex.^  tem  acolhido  todos  os  seus  esforços  para  alliviar 
os  soflliraenlos  dos  desgraçados,  que  V.  Ex.*  se  servirá  indicar-lhe  peta 
sua  rubrica  iios  respectivos  recibos  quaes  dos  sobreditos  cofres  estão 
no  caso  de  serem  assim  auxiliados.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.* — Sala  da 
Associação  Commercial  de  Lisboa,  10  de  novembro  de  1857. — III."^ 
e  Ex."'^  Sr.  Governador  Civil  de  Lisboa. — O  presidente,  Joaqoim  Ho- 
norato Ferreira.» 

Na  presença  d'este  facto,  declarou  o  presidente  que  estava  pre- 
venida parte  dos  trabalhos  tendentes  a  solicitar  estes  recursos,  não 
tendo  as  commissões  administrativas  mais  que  fazer,  senão  apresentar 
ao  governador  civil  uma  exposição  do  estado  dos  seus  cofres.  Logo 
que  a  superior  auctoridade  administractiva  attestasse  a  verdade,  deve- 
riam as  commissões  dirigir-se  ao  thesoureiro  da  Associação  Conuner- 
cial,  que  immediatamente  satisfazia  a  quantia  estipulada. 

Tristemente  foi  revelado  que  estava  imminente  outro  apuro  de  cir- 
cumstancias, qual  era  o  da  falta  de  trabalho,  motivada  pelo  facto  de 
algumas  fabricas  terem  fechado. 

No  que  toca  á  Associação  Commercial,  foram-lhe  votados  agrade- 
cimentos, esperandO'Se  que,  assim  como  era  generosa,  fosse  também 
justa,  no  sentido  de  não  serem  contempladas  as  associações  que  não 
carecessem  de  auxilio. 

O  presidente  da  assembléa,  o  sr.  António  Rodrigues  Sampaio,  foi 
objecto  de  grandes  e  repetidos  louvores,  pela  dedicação  de  que  dava 
assignaladas  mostras  na  crise  por  que  se  estava  passando. 

Elevou-se  talvez  a  perto  de  cinco  contos  de  réis  a  somma  de  va- 
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mona  de  um  grande  portnguez,  e  dá  conhecimento  da  consideração  que 
merecia  o  Centro  Promotor. 

Na  sessão  da  assembléa  geral  de  15  de  dezembro  de  1856  foi 
notidado  qae  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  fizera  ao  Centro  um  do- 
nativo de  48^9000  réis. 

Para  o  mez  de  setembro  do  anno  de  1857  foi  annuncíada  a  aber- 
tura de  uma  aula  nocturna  de  francez,  promovida  pela  mesa  do  Cen- 
tro. 

Podiam  matricolar-se  não  só  os  sócios  e  seus  filhos,  mas  também 
os  estranhos,  aliás  com  as  condições  menos  onerosas. 

Tomámos  nota  de  uma  observação  de  severa  critica,  que  ainda 
hoje,  desgraçadamente,  pode  ser  feita  sem  grave  injustiça: 

cO  módico  preço  parece  que  devia  atrair  grande  numero  de  pes- 
soas  a  utilisar-se  da  vantagem  de  quasi  gratuitamente  aprenderem  uma 
lingua,  hoje  indispensável  ao  homem  bem  educado  e  necessária  a  um 
grande  numero  de  indivíduos  das  classes  menos  abastadas,  e  até  da 
classe  operaria. 

cMas,  diga-se  embora  que  o  povo  está  sequioso  de  instrucção,  a 
verdade  é  que,  geralmente  fallando,  prefere-se  o  ócio  da  ignorância  ao 
trabalho^^tf^  sempre,  mais  ou  menos,  custa  a  acquisição  do  saber.  Ape- 
sar dos  repetidos  annuncios  ou  convites,  não  me  consta  que  até  hoje 
se  tenha  alguém  matriculado. » 

No  anno  de  1857  prestou  o  Centro  Promotor  assignalados  serviços, 
por  óccasião  da  epidemia  da  febre  amarella  que  flagellou  a  cidade  de 
Lisboa. 

No  dia  12  de  novembro  convocou  a  mesa  da  assembléa  geral  para 
uma  reunião  extraordinária  as  mesas,  e  os  corpos  gerentes  de  todas 
as  associações  de  classe  e  de  soccorro  mutuo  da  capital. 

Presidiu  a  esta  assembléa  o  presidente  do  Centro,  e  declarou  que 
a  reunião  era  motivada  pelo  perigo  em  que  estavam  de  sucumbir  as 
indicadas  associações,  em  consequência  da  terrível  crise  epidemica, 
que  desgraçadamente  assolava  a  cidade  de  Lisboa.  Faltavam  a  essas 
associações  os  meio  de  soccorrer  os  seus  associados,  e  era  indispen- 
sável acudir  com  algumas  providencias  á  humanidade  afflicta. 

Mas  no  dia  antecedente  fora  publicado  um  annuncio  pela  Associa- 
ção CommercUU  de  Lisboa,  fazendo  constar  que  esta  benemérita  associa  • 
ção  resolvera  distribuir  lOOjJlOOO  réis  a  cada  um  dos  cofres  dos  monte- 
pios que  carecessem  d'este  auxiUo. 
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O  agradecimento,  transmittido  por  M.  Barbier,  e  tal  como  o  en- 
contramos traduzido  em  portuguez  pelo  Centro,  era  assim  concebido: 

«Vejo  ali  nobres  corações,  cuja  expansão  chega  ao  meu.  O  pro- 
gresso e  o  pensamento  teem  dignos  representantes  no  iilustre  paiz  de 
Gamões  e  de  Gama.  Peço-yos  que  transmittaes  a  esses  generosos  ami- 
gos, que  tenho  n'essa  generosa  terra,  a  expressão  do  meu  reconheci- 
mento e  da  minha  commoçSo.  O  governo  portuguez  procede  liberal  e 
generosamente  para  com  os  proscriptos,  e  eu  folgarei  de  me  aprovei- 
tar de  uma  hospitalidade  tão  nobremente  offerecida.  Em  que  época? 
Essa  é  a  questão.  Provavehnente  no  próximo  inverno.» 

Para  explicar  a  allusão  feita  ao  governo  portuguez,  cuoipre  sa« 
ber  que  António  Feliciano  de  Gastilho  se  dirigiu  ao  duque  da  Terceira, 
então  presidente  do  conselho  de  ministros,  para  sollidtar  a  permissão 
da  vinda  de  Victor  Hugo  a  Portugal.  A  resposta  do  duque  da  Terceira 
foi  concebida  nos  muito  louváveis  termos  que  se  seguem : 

«II1.™°  e  Ex."*"  Sr.— Recebi  a  carta  que  v.*  ex.*  me  dirigiu  em 
data  de  23  do  corrente,  e  agradecendo  as  suas  obsequiosas  expres- 
sões, cabe-me  a  satisfação  de  assegurar  a  v.  ex.^  que  nenhum  incon- 
veniente pode  haver  em  que  o  distincto  poeta  Victor  Hugo  se  dirija 
a  esta  capital,  por  assim  o  exigir  o  estado  da  sua  saúde,  tanto  mais 
que  se  não  tem  negado  asylo  entre  nós  a  outros  emigrados  políticos 
que  o  teem  solicitado. — Estimando  muito  que  aquelle  célebre  escriptor 
obtenha  as  melhoras  que  eu  cordeabnente  lhe  desejo,  aproveito  a  occa- 
sião  para  me  assignar  com  toda  a  consideração  e  estima^  de  v.  ex.^ 
muito  att.**  V.**'  e  obrig.^  Lisboa,  27  de  março  de  1859.  (Assignado) 
Duque  da  Terceira.it 

Mais  tarde,  dirigiu-se  o  Gentro  Promotor  a  Victor  Hugo,  sendo 
presidente  doesta  associação  o  sr.  António  Rodigues  Sampaio.  Respon- 
deu o  sublime  poeta  n'estes  termos: 

tHauteville  House,  17  de  outubro  de  1859. — Senhores:  A  com- 
municação  que  tivestes  a  bondade  de  me  dirigir  em  nome  do  Gentro 
Promotor  commove-me  profundamente.  O  Gentro  Promotor  é  um  dos 
maiores  laboratórios  do  progresso  e  da  civilisação  em  Portugal;  os  ho- 
mens mais  distinctos  do  vosso  nobre  paiz  ahi  trabalham  em  conunum 
n'essa  obra  sublime — a  marcha  progressiva  da  humanidade.  Dou  o  mais 
alto  apreço  á  gloriosa  sympathia  que  me  testemunham.  Tende,  senhores 
a  bondade  de  o  dizer  a  todos  elles^  e  de  receber,  com  a  expressão  do 
meu  reconhecimento,  a  certeza  da  minha  maior  consideração. —  Victor 
Hugo. — Sr.  António  Rodrigues  Sampaio,  presidente,  António  Joaquim 
de  Oliveira  e  José  António  Dias,  secretários  do  Gentro  Promotor. » 
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A  Mesa  deliberoa  que  todos  os  docomeotos  d*esta  corresponden* 
da  fossem  impressos,  para  demonstração  do  apreço  em  qae  tinha  as 
rebates  com  o  predarissímo  poeta  francez;  e  a  assembléa  geral  ma- 
DtfestOQ  a  soa  ufania^  pelo  feliz  acontecimento  qae  abrilhantara  a  his- 
toria da  assodaçSo. 

Nó  anno  de  1860  (sessão  de  27  de  setembro)  foi  approyado  o  Ae- 
fâamoÊto  hOerno  do  Centro  Promotor  dos  mdhoramentoi  doa  classes 
Ubariosas. 

É  um  trabalho  excellente,  qae  pode  servir  de  modelo  para  asso- 
daç5es  destinadas  a  discutir  assumptos  ponderosos.  Por  este  motivo 
descjaniDOs  registal-o  aqui,  empenhados  como  estamos  em  offerecer 
aos  estudiosos  os  mais  efDcazes  elementos  de  informação  e  estado.  A 
ateoslo»  porém,  do  Regulamento  nos  impede  de  o  transcrever;  limi- 
tado-DOS  a  declararar  que  foi  elle  publicado,  em  avulso,  em  1868,  na 
isfretua  Sousa  Neves,  e  tem  a  assignatura  do  presidente  António  Ro- 
drigues Sampaio,  e  secretários  José  António  Dias,  e  António  Augusto 
to  Silva  Lobo. 


hbnrosa  menção  a  proposta  que  um  sócio  apresentou,  e 
a  sssealAéa  approvou,  para  que  fosse  nomeada  uma  commissão  en- 
cffTi^ada  de  nomear  outras  filiaes  em  cada  freguezía,  com  o  fim  de 
promoverem  a  frequência  das  escolas  de  cada  parochia. 

Offereceu-se  generosamente  o  sr.  Ó  Brien  Moore  para  dar  um 
corso  DOtorDO  gratuito  da  lingua  ingleza  no  Centro  Promotor.  Só  po- 
fiam  matricular-se  os  sócios  do  Centro,  e  os  das  outras  associações 
que  desconhecessem  inteiramente  aquelle  idioma,  e  tivessem  mais  de 
16  aoDOS  de  edade.  Os  indivíduos  que  não  pertencessem  a  associação 
a^nma,  só  poderiam  matrícular-se,  se  se  inscrevessem  sodos  do  Cen- 
tro Promotor. 

Os  livros  adoptados  eram :  The  Viçar  of  Wakefietd,  a  granunatica 
de  UrcnUa  ou  de  Constâncio  e  os  diccionarios  de  Vieira. 

« 

Em  18  de  outubro  (1861)  abriu-se  effecti vãmente  o  curso. 

Em  4  de  abril  de  1861  se  participava  qae  fora  entregue  a  D.  Pe- 
àt)  do  Rio  o  saldo  da  subscripção  promovida  pela  commissão,  que  o 
Centro  Promotor  nomeara  em  beneficio  dos  habitantes  das  ilhas  do 
Pico  e  S.  Jorge. 

NB.  Ahi  pelo  meado  do  anno  de  1859  estava  passando  por  uma 
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lamentável  crise  de  fome  a  população  do  arcbipelago  dos  Açores,  maior- 
mente  a  das  ilhas  do  Pico  e  S.  Jorge  nos  districtos  administratiTos  di 
Horta  e  de  Angra  do  Heroísmo. 

O  governo,  em  data  de  8  de  1859,  nomeou  uma  conimisâo  en- 
carregada de  promover  donativos  de  toda  a  espécie-,  e  quaesquer  on- 
tros  soccorros,  tendentes  a  alliviar  a  fome  e  a  miséria  dos  indígenles. 

Tivemos  a  honra  de  presidir  áqnella  commissSo,  como  deputado 
que  então  éramos  pelo  circulo  de  Angra  do  Heroísmo,  e  podemos  dar 
testemunho  de  que  foi  solicito  o  governo,  e  grandemente  caritativos  os 
portuguezes  subscriplores. 

O  Centro  Promotor  prestava  o  bom  serviço  de  chamar  a  atteoc» 
dos  poderes  públicos  para  algumas  conveniências  das  lettras  e  das  a^ 
tes.  Citaremos  um  exemplo. 

Na  sessão  de  27  de  junho  de  1881  propoz  um  sócio  que  sei»> 
disse  ao  governo,  que  desse  em  Paris  a  um  portuguez  que  ali  esfm 
estudando  musica,  um  subsidio  pecuniário  mensal,  a  fim  de  continnr 
a  estudar;  o  que  não  podia  fazer,  em  razão  da  falta  de  meios  da  part^ 
dos  pães. 

A  proposta  foi  approvada,  ficando  a  Mesa  da  assemblèa  ioaoÉJir 
de  realisar  o  pedido. 

O  Centro  Promotor  chegou  a  ter,  mais  do  que  aspiraçSo,  uftW* 
caracter  de  representação  das  associações  diversas,  creadas  naéi 
das  classes  laboriosas. 

Em  junho  de  1861  resolveu  o  Centro  dirigir,  em  seu  nome,  e  tf) 
das  demais  associações  da  capital,  uma  mensagem  de  sentimento  ao 
conde  de  La  Minerva,  embaixador  da  Sardenha  em  Portugal,  pela  per- 
da que  aquella  nação  acabava  de  padecer  com  a  morte  do  crade  de 
Cavour. 

Por  este  tempo  diligenciava  o  Centro  Promotor,  com  actividade  e 
grande  interesse,  promover  a  concorrência  dé  productos  â  Exposifio 
Industrial  Portuense.  Para  este  fim  nomeara  entre  os  seus  sócios  uma 
commissão,  encarregada  também  de  receber  os  productos  que  houves- 
sem de  ser  remettidos  para  a  cidade  do  Porto. 

Realisar- se-hia  a  recepção  dos  productos  em  uma  das  salas  do 
Centro  Promotor,  onde  os  expositores  encontrariam  delegados  da  com- 
missão, não  só  para  receberem  os  productos,  senão  também  para  pas- 
sarem os  competentes  recibos  de  entrega. 


—  17-- 

O  Centro  Promotor  offerecia-se'à fízéi^^tiaMpálíiharíOBíítpòdnctos, 
de  guias  que  recebera  da  Associação^faattBtríá^PÒPBtífehBiBPN^èsáaSjgui^ 
haviam  de  ser  mencionadas  todas^^Síí^tfdidiíSfeé^íiíu^tfêísSCttn  »  còrihet- 
cer:  o  predador  ou  9  exposílorrél  efhódòA  db  èslálteleíiiiáetiteíòli  fo^ 
brica  onde  os  productos  fosseaí^'j)tljlluÉWBS^r'i'I^*'qM'»dim 
missão,  o  Centro  Promotor  aestè''yèféí^*Wi[íeiih^  ^'ireserMavaipiííaíâi 
a  gloria  de  contribuir,  (juantò  ferli'»swkáí'ÍÈ*çíi«í'cdtAebS0iv^^^  tlm  acto 
que  suppunha  de  alto  interesso' j^àfâ '6 '^Al*^^  í'í''í  'ni]iiv:\<  'u.p  v.jkuj 

Resolveu-se  que  dirigissfetti^ds  ^hbálhoá^k)  *rtlce-Ç)nétóàeiita)êjoJ8ef 
cretario  da  mesa  da  asseniWèal  gei*iV  •'•'''.ín-nrni  ini  ^ip  ni.,j  n.tjl» 

NB.  Tendo  o  Centro  PíbtíiotdV.^^títribtíi&oíSOMefficaanitíDteipai^ 
que  os  industriaes  condô^éí>sèth'á''fe«pd§iÇ5oriW(Jc^^ 
1861,  de  razão  era  quW<fbá§e'é1Ièl  qãèttl  «di^Hbui^êílosi^iikiiAemosiiaòs 
industriaes  especialméhté-èíôMêíínfiilííiíoái''  "r,.;->ui  nu<  1;  (»|iii;|niir>  my 

Effeituou-se  essia  ♦diàftitoiHç3iÉ)''^tío<d(&  ^fle  in2iíoíide'4«e3íeoaii(a 
maior  solemnidade,^iée!iéb^átitíO-*e'*'ettfiiípetefnté'iS€tóBffo ^< sala®/ nobre 
do  Tlieatm  de  D.  Miaria^ Siáj^ihidôP  -  ^"'••<"»  ^-  "".h/i-.»,  .jim.  ro  ^c-ík»! 

Festejava  o  CWiíro  o^^dtírtthèiSegtmèíy  lantíveréíffto^iàaísuafu^ 
ç^o,  e  foi  aproveitada  #4tizíèá'fè^hTlÉao' ^6' pàraMeBlregari 
"mas  aos  industriaes, •iilds''talmbfem''pafia»íriaugurai^bfil  Pe<rat08íd6; exí- 
mio patriota  e  estadista  Manuel  da  Silva* PadSDs;t do 'gtiaadq orador  Jotó 
Estevão  Coeltià  de'  Mrfgfáíttãeb;  «'idb^pâlWW,»;vále!lt»>-e(l}encotóíito  da 
humanidade;  Josíqàià!Wslè'Mpé^VA'<  «'•■'^'•^'  í»^'-  "Í-  í""uIiii.  ••  ,i'>ii'mui*í 

Deixou  gratissStna^itfflpreésãè^iéytâ  (lesiividaõev  ttoimppodeMwerbte 
dos  periódicos  d'aquelle  tempo,  em  suas  descripções  sentidas  ®;«fiílm- 
•siasticas'.  «'^  (•■'  f-.»  "í»  'i\íV)\\i<n*]  r.iih.i  j-./ii^.  v.U  r/ii-MY  .'\'<  0^ 

N!á  séssaè  de^  80  déljaé6Íro)<k(  i86ãifbl(qonfl3rido»a<AntDiíioi^o- 
drigued  Sampàib  cr  diplcmiâíide^pneBidetitè  hciBorari(ii)e«isooh>;ibe»^me- 
rito  do  Gèntr6  >ProtilolOi^iiíUs1ii4itsabdo^6e>iebta>distíBcção  ipeilos  seir^ 
qué'  ^O^^ra  ao  meâiiiòiGé»(h)  {do 'quab  havia< oilKRtq&iaBnos  (iAha:^dp 
presidetite) •e'belni'£|siskn''«>qttasli  todasias ^rissoezaçõescf^iic^ii itw;  ;^i;jii( ' 

^^•'(-  Deâejdndopaissigdarafir  bem^a  implcx^iara;.:  quet  teftklOiíÇefitr&^i^rb- 
'  motor  dos  melboramdntdá  dàs>cIas)&es<)abbriosa^  de»iLiâboay!api!09€ttfa- 
>môsUod(SfS'òs  elemesitosrd&^itafQirmdçãit»  qt^  possairi>èâbtl(iítair  o^iOâla- 
diosos,  para  forin9remiperisi)mqsirios^iimi}.(iizo<:seg!orb  80)}re( «ístaí as- 
sociação, que  por  mmM«aADf0^iexÍ6tiii.6'IIcHrQSoei]Li;(ii^';iii  i.li  cnbn) 
Neste  sentido  vamos  registar  as  apreciações  que  em  13  de  março 
-  de- i8G4'^^am  feitas /emi  umaíreimilajpubUoa^íd»  soleBUne^D/  •  ^o  < 

G.  E.  XI.  2 


—  18- 

Celebraya-se  a  distribuição  de  prémios  na  Escola — Caòol  Ribeiro 
— com  todo  o  apparato  de  mna  festa  litteraria,  e  na  presença  de  um 
luzido  e  numeroso  auditório.  Quando  opportunamente  coube  a  palavra 
ao  illustrado  fundador  da  Escola,  boje  Conde  de  Casal  Ribeiro,  profe- 
riu elie  um  eloquente  discurso,  do  qual  mencionaremos  a  parte  relativa 
ao  Centro  Promotor,  e  é  a  seguinte: 

cO  sr.  Casal  Ribeiro  agradeceu  também  ao  Centro  Promotor  a 
'  parte  que  sempre  tem  tomado  n'esta  festa  escolar,  mandando  uma  de- 
putação assistir  a  ella,  mostrando  assim  que  mantém  intacta  a  ban- 
deira com  que  foi  inaugurado.  Que  o  Centro  Premotor,  formado  para 
desenvolver  o  espirito  da  associação,  e,  por  meio  da  palavra,  illustrar 
as  classes  trabalhadores  acabando  com  certos  preconceitos  e  antago- 
nismos^sempre  prejudiciaes^  então  mais  pronunciados  do  que  hoje,  ha- 
via cumprido  a  sua  missão  de  uma  maneira  digna,  e  era  de  esperar 
que  se  conservasse  sempre  nas  idéas  sociaes  e  altamente  instructivas 
e  convenientes  com  que  se  inaugiu^ou  e  se  tem  mantido  até  hoje;  são 
longos  os  seus  serviços  á  causa  social,  e  elles  faliam  mais  alto  do  que 
muitas  considerações  que  podesse  apresentar,  sobre  maneira  honrosas 
para  os  homens  que  teem  comprehendido  a  missão  da  associação  fora 
do  alcance  das  lutas  partidárias,  sendo  devido  a  essa  situação  o  cre- 
dito e  prosperidade  de  que  gosa.» 

Estava  presente  Francisco  Vieira  da  Silva,  presidente  do  Centro 
Promotor,  e  julgou  do  seu  dever  significar  ao  fundador  da  escola  o  agra- 
decimento que  lhe  devia  pela  allusão  lísongeira  que  fizera  aquela  as 
sociação : 

«O  sr.  Vieira  da  Silva,  como  presidente  do  Centro  Promotor,  in- 
stituição a  que  o  sr.  Casal  Ribeiro  se  havia  dirigido  no  seu  improviso, 
agradeceu  o  conceito  que  aquella  associação  lhe  merecia,  folgando  com 
a  apreciação  feita  por  um  dos  homens  que  mais  se  havia  prestado  a 
concorrer  para  a  sua  instituição.  Que  o  Centro  Promotor  ha  sempre 
procurado  desempenhar  a  sua  missão,  afastando-se  completamente  das 
lulas  partidárias,  acceitando  serviços  dos  poderes  públicos,  sejam  quaes 
forem  os  homens  que  se  achem  á  frente  do  governo;  era  esta  a  sua 
divisa,  a  qual  lhe  tem  grangeado  a  estima  de  todos  que  teem  conhe- 
cimento dos  serviços  por  elle  prestados  á  idéa  da  associação,  acompa- 
nhando e  ajudando  o  seu  desenvolvimento,  não  se  negando  a  todos  os 
trabalhos  que  d'elle  se  tem  exigido  para  a  sustentação  da  sua  causa  e 
credito  da  mesma  em  que  se  acha  empenhado  *. » 

*  Os  extractos  dos  discursos  que  exaramos  no  texto  sao  taes  como  os  en- 
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"^         Faz-Dos  também  mai  viva  impressão  o  que,  passados  tantos  an- 

-  nos,  se  tem  ouvido  proferir  em  solemues  reuniões  a  respeito  do  Cen- 

-  tro  Promotor.  O  enthusiasmo  com  que  é  commemorada  essa  associa- 
-^  ^0,  que  já  nSo  existe,  mostra  evidentemente  a  importância  que  ella 

-  tinha,  e  a  convicção  que  deixou  nos  ânimos  de  haver  prestado  bons 
serviços. 

Na  sessão  de  30  de  janeiro  de  1879,  em  que  a  Associação  dos 
L  melhoramentos  das  classes  laboriosas  fez  a  inauguração  solemne  do  re- 
~   trato  do  seu  fundador,  João  Manuel  Gonçalves,  evocou  o  presidente 
4'aquella  associação  a  lembrança  do  Centro  Promotor,  proferindo  es- 
tas sentidas  palavras: 

€Foi  no  Centro  Promotor  dos  melhoramentos  das  classes  laborio- 
SàSy  caja  cadeira  presidencial  nobilitou  o  sr.  conselheiro  António  Ra- 
driques  Sampaio,  hoje  ministro  e  secretario  de  estado,  varão  ao  qual 
as  classes  operarias  e  a  liberdade  devem  serviços  de  valor  incalculá- 
vel; e  onde  Francisco  Vieira  da  Silva  conquistou  a  immortalidade,  não 
só  com  as  brilhantíssimas  manifestações  de  seu  talento,  mas  com  os 
serviços  prestados  ás  classes  trabalhadoras,  serviços  em  recompensa 
dos  quaes  só  teve  profundos  dissabores,  cruéis  desillusões,  pobreza 
6  morte  prematura;  foi  no  Centro  Promotor,  n'aquella  sympathica  as- 
sociação, que  eu  conheci  João  Manuel  Gonçalves^  e  o  comecei  a  admi- 
rar*.* 

Ainda  mais  tarde,  um  estimável  escriptor  soltou  estas  enthusiaslicas 
expressões,  ao  recordar-se  do  Centro  Promotor  a  propósito  de  Fran- 
cisco Vieira  da  Silva : 

cO  Centro  Promotor  dos  melhoramento  das  classes  laboriosas  foi 
o  theatro  das  maipres  glorias  de  Vieira  da  Silva.  Teve  paginas  brilhan- 
tíssimas a  historia  â'essa  associação,  em  quanto  foi  presidida  por  An- 
tónio Rodrigues  Sampaio  e  Vieira  como  vice-presidente,  em  quanto 
os  díscolos  e  alguns  ambiciosos,  que  nenhum  titulo  recommendava,  não 
conseguiram  introduzir  ali  a  mais  condemnavel  desordem;  Por  esforços 
.do  Centro  Promotor  se  crearam  as  primeiras  e  mais  prestantes  asso- 
ciações ^» 

contrâmos  na  descripção  da  festa  escolar,  inseria  no  jornal — A  Federação — de 
19  de  março  de  1864. 

^  Relatório  e  contas  da  associação  dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas 
relativos  á  quinta  gerência.  Lisboa  1879. 

^  Veja  no  Commtrcio  de  Portugal,  num.  650,  de  28  de  agosto  de  1881 » 
o  artigo — Francisco  Vieira  da  Silva,  por  José  António  Maria  Nogueira. 

2« 
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No  dia  4  de  setembro  de  1831  effeltuou-se  a  trasladação  dos  restos 
mortaes  de  Tieira  da  Silva  para  o  jazigo,  que  alguns  dedicados  amigos 
lhe  erigiram  no  Cemitério  Occidental  de  Lisboa. 

A  imprensa  da  capital  foi  unisona  em  asseverar  que  esse  acto  foi 
praticado  com  a  maior  solemnidade,  tendo  concorrido  a  elle  milhares 
de  pessoas.  Uma  tão  grande  manifestação  presuppõe  merecimento  real 
e  bons  serviços  no  individuo  a^'quem  é  feita,  ainda  quando  possa  haver 
alguma  exageração  no  apreciar  esses  serviços. 

Os  discursos  proferidos  á  beira  ds  jazigo  são  um  elemento  de  es- 
tudo da  biographia  de  Vieira  da  Silva,  e  da  historia  do  Centro  Pro- 
motor. Se  houver  de  fazer-se  a  coUecção  d'esses  discursos,  juntamente 
com  a  descripção  completa  da  referida  trasladação,  ahi  se  encontrará 
uma  noticia  cabal  da  associação  de  que  temos  vindo  a  fallar  n'este  im- 
perfeito capitulo.  E  maiormente  poderá  ser  escripto  com  todo  o  desen- 
volvimento, e  com  segurança,  um  novo  e  acabado  capitulo,  se  se  des- 
cobrir o  archivo  d^essa  instituição,  que  embora  não  exista  já  de  facto, 
não  foi  ainda  dissolvida  legalmente. 

Tendo  por  muitas  vezes  repetido,  n'este  capitulo,  o  nome  de  Fran- 
cisco Vieira  da  Silva,  que  tanto  figurou  nas  associações,  e  particular- 
mente no  Centro  Promotor,  não  podemos  deixar  de  registar  aqui  uma 
discreta  apreciação  do  que  era  e  do  que  valia  esse  tribuno  de  singular 
espécie. 

O  juizo  que  se  nos  afiSgura  ser  o  mais  seguro  é  o  que  escreveu 
o  sr.  António  Rodrigues  Sampaio,  na  Revolução  de  Setembro,  precisa- 
mente no  dia  immediato  ao  do  enterramento  de  Vieira: 

«Enterrou-se  hontem  o  sr.  Francisco  Vieira  da  Silva.  O  accompa- 
nhamento  que  teve  até  ao  cemitério  mostrou  o  que  elle  valia.  Era  a 
amisade  que  o  saudava  na  sua  passagem  derradeira.  Os  grandes  não 
tiveram  tantas  nem  tão  sinceras  homenagens.  Conhecemos  Vieira  da 
Silva  desde  que  a  liberdade  começou  a  fazer  sobresair  os  espíritos  ex- 
cellentes.  Foi  n'esta  folha  que  começou  a  tratar  as  questões  sociaes. 
Com  poucos  principios  Utterarios  deveu  tudo  a  um  iramenso  e  Ímprobo 
trabalho.  O  que  n'outros  requeria  pequena  fadiga  devia-lhe  custar  a 
elle  muitas  vigílias  porque  vinha  de  mais  longe.  O  talento  e  o  bom 
senso  juntos  a  um  grande  coração  fizeram-lhe  vencer  diíHculdades  que 
para  outros  seriam  invencíveis.  Soflfria  ha  muitos  annos  com  apparen- 
cias  de  robustez.  Onde  houvesse  uma  reunião  social  ou  humanitária 
Vieira  da  Silva  era  certo.  Amava  a  gloria  talvez  de  mais,  e  isso  cm 
excesso  também  prejudica.  Sensível  a  todo  o  soffrimento  a  sua  palavra 
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que  era  sempre  fácil,  e  por  vezes  inspirada,  esteve  sempre  ao  serviço 
das  cousas  generosas.  D'aqui  nasceu  o  sentimento  pela  sua  morte. 
Aquelle  sentimento  teve-o  elle  por  todos.  Colheu  muito,  mas  não  colheu 
mais  do  que  semeou.  Descance  em  paz  a  sua  aUna^» 

No  que  deixamos  apontado  a  respeito  do  Centro  Promotor,  con- 
fessamos ingenuamente  que  ficamos  muito  áquem  do  que  fora  útil  es- 
crever acerca  de  t5o  importante  assumpto. 

Faltaram-nos  elementos  seguros  de  informação  para  darmos  ao 
nosso  estudo  a  disposição  e  o  desenvolvimento  que  julgávamos  conve- 
nientes. 

^Como  não  succederia  porém  assim,  sendo  invencível  a  dificul- 
dade que  nos  impediu  de  reunir  esse  elementos? 

Ouçam  os  leitores.  Quando  em  4  de  setembro  do  anno  que  está 
a  findar  (1881)  se  verificou  a  solemne  trasladação  dos  restos  mortaes 
de  Francisco  Vieira  da  Silva,  acudiu  á  mente  dos  seus  amigos  mais 
dedicados  honrar  a  memoria  d'elle,  fazendo  reviver  o  Centro  Promotor 
dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas.  O  pensamento  era  judicioso, 
e  merecedor  de  todos  os  encómios;  mas  a  sua  realisacão  antolbou-se-lhes 
desde  logo  summamente  difQcultosa.  Três  dias  depois  da  mencioaada 
trasladação  dizia  um  órgão  da  imprensa  periódica  de  Lisboa: 

a  Consiste  este  pensamento  em  fazer  surgir  das  trevas  o  Centro 
Promotor.  Onde  existe  esta  associação?  Dissolvida  não  foi,  por  isso 
pode  ainda  reviver.  Encarregaram-se  alguns  cidadãos  beneméritos  de 
saber  onde  existe  o  archivo,  a  bibliotheca,  a  mobilia  e  os  quadros, 
depois  chamar  os  antigos  soldados  e  fazer  prosperar  a  associação,  que 
tantos  serviços  prestou  ás  classes  trabalhadoras.» 

Estava  já  composto,  de  ha  muito,  o  presente  capitulo  quando  ines- 
peradamente occorreu  o  fallecimento  de  António  Rodrigues  Sampaio,* 
o  homem  que  mais  sobresaira  entre  os  lidadores,  na  memorável  em- 
preza  da  organisação  e  trabalhos  do  Centro  Promotor  dos  melhora-^ 
mentos  das  classes  laboriosas  de  Lisboa,  e  das  associações  populares. 

Foi  unanime  a  imprensa  periódica  jpprtugueza  em  tributar  á  me- 
moria do  distincto  jornalista  os  mais  encarecidos  louvores. 

N'essa  generalidade  de  apreciação  não  nos  cabe  encarar  o  grande 

^  Francisco  Vieira  da  Silva  nasceu  a  26  de  fevereiro  de  1825,  e  falleceu  a 
10  de  junho  de  1868. 

^António  Rodrigues  Sampaio  falleceu  no  dia  13  de  setembro  de  1882. 
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Tulto.  Faz  só  ao  nossa  propósito  o  que  mais  deleraúnadamente  se  re- 
fere á  parte — principal — que  elle  tomou  nas  lidas  e  serviços  do  men- 
cionado Centro. 

O  sr.  António  Joaquim  de  Oliveira»  companheiro  de  António  Rodri- 
gues Sampaio,  na  qualidade  de  secretario  do  Centro  Promotor,  escre- 
veu um  notável  artigo,  intitulado — António  Rodrigues  Sampaio  perante 
as  Associações  Populares — que  publicou  em  três  suceessivos  números 
do  Diário  de  Noticias. 

Ahi  refere  o  grande  serviço  que  Sampaio  prestou,  affiançando  pe- 
rante o  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino,  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães,  que  as  classes  industriaes  haviam  de  manter 
no  seio  da  associação  a  boa  ordem,  dispostas  a  tratar  unicamente  dos 
respectivos  interesses,  e  das  instituições  benéficas  que  acabavam  de 
formar. 

Recorda  as  discussões  que  houve  no  Centro  sobre  inoffensivas 
quanto  úteis  questões  dos  cereaes,  da  intrucçSo  popular,  da  organiçao 
das  associações  de  ciasse,  dos  delegados  á  primeira  Exposição  Univer- 
sal de  Paris. 

Traz  também  á  lembrança  os  relevantíssimos  serviços  de  Sam- 
paio na  luctuosa  quadra,  em  que  a  febre  amarella  flagellou  a  capital. 
Na  qualidade  de  presidente  do  Centro,  e  de  membro  da  commissão 
official  de  soccorros,  desenvolveu  elle  uma  energia  pasmosa,  revela- 
dora de  grande  força  de  vontade,  o  da  mais  decidida  disposição  para 
cumprir  os  deveres  da  humanidade. 

O  sr.  Oliveira  reproduz  alguns  trechos  do  que  Sampaio  escrevera 
por  esse  tempo  com  admirável  energia  e  eloquência.  Lamentamos  que 
a  necessidade  de  ser  breve  nos  impeça  de  também  os  transcrever  aqui. 

O  sr.  Oliveira  remata  o  seu  artigo  expressando  a  convicção  de 
que  <o  procedimento  desinteressado  e  consciencioso  de  António  Rodri- 
gues Sampaio  nas  associações  populares  poderá  imitar-se,  mas  não 
exceder-se. » 


CÓDIGO  COIHERCIAL  PORTUGUEZ 


Veja  adiante  o  capitulo:  Commissões.  13  de  junho  1859. 
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C0DI60  FLORESTAL 

Pelo  decreto  de  9  dè  noyembro  de  1853,  foi  creada  uma  commis- 
sio,  para  elaborar  um  projecto  de  Código  Florestal,  no  mais  curto  es- 
paço de  tempo  que  fosse  possível. 

Por  esta  paovideocia  alteudia  o  governo  á  urgente  e  reconhecida 
necessidade  de  coiligir  as  differentes  disposições  legislativas  acerca  da 
administração  das  mattas  e  florestas;  de  as  barmonisar  com  os  princí- 
pios da  sciencia  e  com  as  regras  praticas  aconselhadas  pela  experiên- 
cia; e  de  as  reunir  em  um  código,  que  regulasse  definitivamente  este 
importante  ramo  de  administração,  aflm  de  se  assegurar  o  progressivo 
melhoramento  da  silvicultura  nacional. 

Assim  se  expressava  o  governo,  para  fundamentar  aquella  provi- 
tokcia,  no  breve,  mas  substancial  preambulo  do  decreto. 

Kecommendara  a  maior  brevidade  possível  na  elaboração  do  pro- 
l^do,  e  em  22  de  março  de  1854  dirigiu  uma  circular  aos  membros 
àà  QDoimissão,  incitando-os  a  apresentar  a  conclusão  do  trabalho. 

SB.  Adiante  veremos  que  ainda  em  1878  foi  nomeada  oulra  com- 
missêo  para  o  mesmo  Qm. 

Não  consta  que  chegasse  a  elaborar-se,  e  muito  menos  a  decre- 
tar-se  um  Código  Florestal  Portuguez;  e  por  isso  nos  limitamos  a  apon- 
tar a  brevíssima  indicação  que  deixamos  exarada. 

Sendo,  porém,  de  vital  interesse  para  o  nosso  paiz  tudo  quanto 
se  refere  á  arborisação  e  assumptos  florestaes,  vamos  fazer  a  resenha 
dos  escriptos  diversos  que  temos  á  vista,  e  que  nos  parece  serem  um 
exceliente  elemento  de  estudo,  por  quanto  lançam  grande  luz  sobre  a 
importantíssima  especialidade  de  que  se  trata. 

Manual  de  instrucções  praticas  sobre  a  sementeira  dos  pinheiros, 
por  Frederico  Luiz  Guilherme  de  Vamhagen. 

Mandado  publicar  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  IJsboa. 

Memoria  sobre  a  necessidade  e  utilidades  do  plantio  de  novos  bos- 
ques em  Portugal,  por  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Mandada  publicar  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Nas  Memorias  Económicas  publicadas  pela  Academia  Real  das 
Sciencias  vem  uma  com  o  seguinte  titulo: 
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Memoria  sobre  a  descripção  physica  e  económica  do  logar  da  Ma- 
rinha Grande,  pelo  visconde  de  Balsemão. 

Memoria  sobre  o  pinhal  nacional  de  Leiria,  suas  madeiras  e  pro- 
i)i  reàHà^o)ít'Por  Francisco  Maria  Pereira  da  Silva,  e  Caetano  Maria 

fiâtárty:  i^s&i ' 

.  NB.  Fora  offerecida  esta  memoria  á  Associação  Marítima  e  Co- 
tòjàiàrié' Vji^rôvada  com  louvor  na  sessSo  de  17  de  julho  de  1843. 
í»»i  »^f  £/^g(J'5^  auctores  sido  encarregados  de  levantar  as  plantas  das  di- 
vii)*èky' my tíks  nacionaes,  julgaram  dever  acompanhar  a  carta  geogra- 
ptííc!á'â(<í  pinhal  de  Leiria  com  esclarecimentos  locaes,  e  apresentar 
d^s^jé^étóèWtos  necessários  para  se  promover  o  melhoramento  da  vasta 
é'W(rá'iflhtta,  bem  como  o  bom  aproveitamento  de  todos  os  respectivos 
productos. 
"'"^"^léontém  a  Memoria: 

1.**  a  historia  e  descripção  do  pinhal  nacional  de  Leiria; 
^*  ''2.^  a  indicação  das  qualidades  de  arvoredo: 
'^^ '"  3.^  classifica-ção  e  applicação  das  madeiras  e  outros  productos; 

4.**  cortes,  conduc-ção  e  embarque  das  madeiras; 
"'*    5.^  queimadas; 

6.*^  sementeiras; 

7."  productos  resinosos  (extracção  e  applicações,  melhodos,  pra- 
tica, estado  dos  productos  resinosos  em  Portugal); 

8.**  descripção  dos  fornos  de  alcatrão  e  pez;  etc. 

A  Associação  Marítima  e  Colonial  julgou  que  a  memoria  merecia 
ser  publicada  nos  annaes  da  mesma  associação,  pelas  noticias  que  con- 
tinha sobre  objectos  de  tão  grande  interesse  nacional. 

Synopse  da  legislação  florestal  portugueza,  nos  diversos  reinados. 

Começa  d'este  modo: 

Século  XIV. — Reinado  de  D.  Diniz. — Anno  de  13..? — Fundação 
do  pinhal  de  Leiria. 

Termina  assim: 

Anno  de  1853.  Decreto  de  9  de  novembro,  nomeando  uma  commis- 
são  para  coordenar  um  projecto  de  Código  florestal. 

Alguns  decretos  e  provisões  são  apontados  sem  indicação  do  seu 
objecto,  por  quanto  não  se  encontraram  na  legislação,  constando  apenas 
dos  apontamentos  aMilsos  a  sua  existência. 

Mappa  das  mattas  da  Comarca  e  Provedoria  de  Leiria. 
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Tem  a  data  de  30  de  abril  de  1808,  e  é  assignado  por  José  de 
Ornellas  da  Fonseca  Nápoles  da  Silva. 

É  aulhenticado  pela  seguinte  declaração: 

cEstá  conforme. — Repartição  de  agricultura,  9  de  maio  de  18G8. 
—  Silvestre  Bernardo  Uma.p 

Contém  as  indicações  relativas  aos  seguintes  dizeres: 

Provincias;  terrenos;  nomes  das  mattas;  extensão;  rendimento; 
valor;  despesa  annual;  pessoas  empregadas. 

Os  empregados  eram— em  1808 — :  administrador;  conservador; 
thesooreiro;  escrivão:  dois  escripturarios;  mestre  e  contra-mestre; 
cabo  dos  sete  guardas;  dois  inspectores  do  pez  c  alcatrão,  um  guarda 
íibrica  e  três  fieis. 

São  curiosas  as  observações. 

Declara  o  signatário  do  mappa  que  eram  o  resultndo  do  conhe^ 
dmento  que  adquirira,  ao  percorrer,  por  espaço  de  três  dias,  o  pinhal. 
Da  occasião  do  fogo  que  em  1806  queimara  a  terça  parlo  d'este. 

Mappa  da  exlmsão  e  valor  das  maltas  nacionaes,  designando  a 
fsxXi  arborisada^  semeada,  e  por  arborisar. 

Cintem  a  designação,  por  administrações  e  propriedades;  a  ex- 
tensão,  supcrGcie  (hectares);  valor  estimativo  (massa  florestal,  solo); 
estado  da  superfície  (arborisada,  semeada,  por  arborisar). 

As  observações  âlo  conhecimento  das  arvores  que  povoam  as  mattas. 

NB.  A  synopse  e  mappas  que  deixamos  apontados  encontram-se 
DO  Ar  chita  Rural. 

Também  no  mesmo  repositório  se  encontram  diversos  artigos» 
como  por  exemplo: 

Estudas  florestaes,  por  Bernardino  Barros  Gomes.  (No  Archivo 
Rural,  vol.  v  e  vi.) 

Adiante  havemos  de  mencionar  um  relatório  oiTicial,  elaborado 
pelo  mesmo  auctor,  sobre  as  mattas  da  Machada  e  Valle  de  Zebro. 

Proposta  de  lei  apresentada  na  camará  dos  senhores  deputados  na 

sessão  de  27  de  junho  de  1868,  tendente  a  melhorar  as  condições  flo- 

restaes  do  nosso  paiz. 

A  proposta  compunha-se  dos  dois  seguintes  artigos: 

cArt.  i."*  Fica  o  governo  auctorisado  a  providenciar  acerca  das 

mattas  do  estado  e  da  arborisação  geral  do  paiz,  na  conformidade  das 

bases  juntas  a  esta  lei,  e  que  delia  fazem  parte. 
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Art.  2/  A  despesa  com  o  pessoal  da  administracio  das  hsUs 
do  estado,  será  regalada  pela  tabeliã  qae  também  btz  parte  ffetfi 
lei.» 

'  No  capitulo  I.®  das  Bases  proTidendara-se  acerca  das  maltas  da 
estado;  no  2.®  acerca  das  mattas  muDÍcipaes,  parochiaes  e  ▼iciiia»;o 
3.®  obrigava  o  governo  a  publicar  mn  relatório  espedal  do  senip» 
technico,  administrativo  e  económico  do  domínio  florestal  do  estado^ 
seguindo-se  as  clausulas  que  a  proposta  espedãcava;  o  4.*  codIôIb 
disposições  geraes. 

Entre  estas  ultimas  disposições  figurava  a  de  ser  aaclorisado» 
governo  a  codificar  os  preceitos  da  nossa  legislação  florestal  e  da  es- 
trangeira, no  sentido  de  proteger  os  arvoredos,  e  reprimir  os  abusos 
praticados  contra  a  sua  conservação. 

Outrosim  figurava  a  disposição  relativa  ao  estabdecimento  de  nm 
escota  elemeniar  de  silvicultura,  que  o  decreto  com  força  de  lei  de  9 
de  dezembro  de  1864  creara  (art.  6.^  §  único). 

Breves  considerações  sobre  os  meios  de  desenvolver  e  bentfdar\ 
propriedade  florestal  (Vol.  xiv  1875). 

NB.  N  este  artigo  é  adduzido  um  muito  recommendavel  peosi- 
mento  do  sr.  Clave;  e  vem  a  ser: 

«Não  é  talvez  inútil  recordar  aos  homens  da  actualidade,  pm 
quem  o  bem  estar  parece  lei  suprema,  que  o  mundo  não  foi  cràào 
exclusivamente  para  elles,  e  que  entre  as  riquezas  que  desfructam 
sem  escrúpulo,  algumas  ha  de  que  apenas  são  depositários  e  de  que  hio 
de  dar  conta  ao  seus  descendentes.  N'este  caso  estão  as  florestas.  Mais 
do  que  outra  qualquer  propriedade  symbolisam  ellas  a  alliança,  a  so6- 
dariedade  que  enlaça  as  differentes  gerações.  Não  são  os  que  semeiam 
a  lande,  que  hão  de  cortar  o  carvalho,  nem  os  que  o  derrubarem  sen- 
tirão a  falta  de  madeiras.  Só  nos  é  permitlido  o  usofructo,  e  todo  o 
goso  excessivo — da  nossa  parte — será  no  futuro  pago  bem  caro  por 
aquelles  que  nos  succederem,  pois  que  os  produclos  florestaes  nSo  se 
improvisam,  e  quando  o  mal  está  feito,  são  necessários  tantos  annos 
para  o  reparar,  que  quasi  se  pode  considerar  irreparável.» 

Com  razão  accrescenta  o  articulista:  Toda  a  destruição  ifèconside- 
rada  do  arvoredo  é  um  acto  de  vandalismo  dictado  por  um  sentimento 
de  egoismOy  infelizmente  bastante  vulgar. 

Relatórios  da  administração  geral  das  maltas  do  reino,  nos  succes- 
sivos  annos  económicos. 
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Copiosa  foDte  de  esclarecimentos  florestaes,  ministrados  pelos  in- 
■elligentes  funccionarios  que  teem  estado  á  frente  da  administração 
^eral  das  mattas  do  reino! 

NB.  Eis  os  nomes  dos  administradores  geraes  que  successivamente 
ioram  nomeados  e  exerceram  tal  cargo: 

1.® — Frederico  Luiz  Guilherme  de  Vamhagen,  coronel  de  enge- 
mbeiros,  começou  a  servir  como  administrador  geral  em  janeiro  de 
1825. 

i.^—João  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  oflBcial  superior  da  armada, 
succedeu  a  Yarnhagen  no  anno  de  1842. 

2.''— Porfírio  António  Caminha^  capitão  de  mar  e  guerra,  serviu 
o  cargo  de  administrador  geral  dos  mattas  do  reino  desde  24  de  maio 
de  I8i8  até  maio  de  1857. 

i.^^—José  de  MeUo  Gouveia,  bacharel  em  philosophia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  foi  nomeado  administrador  geral  em  14  de  abril 
de  1857,  e  serviu  até  10  de  novembro  de  1865. 

5.^ — Ernesto  de  vParta,official  de  secretaria  do  ministério  das  obras 
publicais,  foi  nomeado  em  10  de  Novembro  de  1865,  e  exonerado  em 
11  de  dezembro  de  1867. 

6.° — A  repartição  de  agricultura  superintendeu  na  administração 
das  mattas  desde  11  de  novembro  de  1867  ale  13  de  agosto  de  1870. 

7.** — Ernesto  de  Faria,  reintegrado  em  13  de  agosto  de  1870,  e 
exonerado  em  outubro  de  1879. 

8.® — João  Cândido  de  Moraes,  capitão  de  engenheiros,  nomeado 
ena  outubro  de  1879,  e  exonerado  em  junho  de  1881. 

9.*^  A  direcção  geral  de  commercio  e  industria,  do  ministério  das 
obras  publicas,  assumiu  desde  junho  de  1881  a  administração  superior 
das  mattas. 

Relatórios  diversos  apresentados  ao  ministro  das  obras  publicas 
pelo  engenheiro  florestal  João  Maria  de  Magalhães. 

NB.  Do  seu  muito  desenvolvido  relatório  de  15  de  fevereiro  de 
1864  derivaremos  a  noticia  do  que  este  engenheiro  fez  nos  annos  de 
1860, 1861, 1862  e  1863,  no  tocante  a  estudos  e  excursões  florestaes. 

Em  26  de  setembro  de  1860  foi  encarregado,  pelo  governo,  de 
frequentar  o  curso  completo  de  engenharia  florestal  de  Nancy  em 
França.  Matriculou-se  nos  cursos  theoricos  e  práticos  do  anno  lectivo 
de  1860-1861. 

Em  15  de  agosto  enviou  ao  ministério  das  obras  publicas  um 
relatório  circnmstanciado  acerca  dos  indicados  estudos  theoricos  e  pra- 
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ticos,  o  qual  foi  publicado  no  Boletim  do  mesmo  ministério,  num.  H 
de  novembro  de  1861. 

Durante  as  ferias  grandes  estudou  a  pratica  do  serviço  e  admi- 
nistração florestal  na  bella  floresta  de  Hagueneau  (departamento  do 
Baixo  Rheno),  e  o  sequeiro  de  sementes  florestaes  das  essências  resino- 
sas. D'este  estabelQí^imento  enviou  ao  ministério  das  obras  publicas, 
em  4  de  outubro  de  1861,  a  planta  que  levantou,  e  a  competente  des- 
cripção,  etc. 

No  Boletim  num.  5  de  maio  de  1862  foi  publicado  o  relatório, 
acompanhado  de  desenhos  e  déscripções,  dos  estudos  que  fez  em 
Strasburgo,  do  sysleiua  de  conservação  de  madeiras  pelo  processo  do 
doutor  Boucherie,  injectando-as  com  sulphato  de  cobre. 

No  Boletim  num.  11  de  novembro  de  1862  foi  publicado  o  seu  re- 
latório sobre  a  matricula  no  2.*^  anno  da  Escola  de  Naucy,  e  respecti- 
vos exames  finaes. 

Foi  depois  encarregado  de  fazer  no  anno  seguinte  algumas  ex- 
cursões, e  visitar  e  estudar  os  trabalhos  feitos  nos  Alpes,  por  conta 
do  governo  francez,  a  fim  de  enfraquecer  as  torrentes  e  evitar  as  íquo- 
dações;  e  também  encarregado  de  examinar  os  processos  de  rearbo» 
risaçâo  das  montanhas  em  França;  de  passar  á  ÂUemanha,  para  ali  vi- 
sitar as  escolas  e  investigar  diversos  systemas  de  administração  e  pra- 
ticas florestaes;  e  finalmente,  no  seu  regresso  a  Portugal,  observar  os 
trabalhos  de  íixação  das  dunas  no  golfo  de  Gasconha,  e  atravessando 
os  Pyrineos,  tomar  conhecimento  do  ensino  e  administração  florestal 
na  Hespanha. 

Antes  de  passar  á  AUemanha,  percorreu  os  Alpes  e  as  monta- 
nhas do  centro  da  França.  Das  suas  observações  e  do  exame  dos  tra- 
balhos que  visitou,  enviou  ao  ministério  o  competente  relatório  em 
18  de  outubro  de  1862,  que  foi  publicado  em  successivos  num.  do 
Diário  de  Lisboa  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

No  relatório  de  15  de  fevereiro  de  1864,  publicado  no  num.  II 
do  Boletim,  deu  conta  da  ultima  parte  da  sua  missão,  isto  é,  desde 
que  passou  o  Rheno  até  que  chegou  a  Portugal. 

Não  devemos  calar  que  o  sr.  Magalhães  elogia  grandemente  o  tra» 
balho  que  o  sr.  Deslandes  apresentara  ao  ministro  das  obras  publicas» 
e  do  qual  tomaremos  logo  a  competente  nota. 

Em  30  de  outubro  de  1859  foi  elaborado  um  escripto  interessante, 
com  o  titulo  de 

Relatório  da  secçln  de  mattas  e  florestas  apresentado  d  Sociedade 
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Agrícola  do  dtstrícto  de  Braga  pelo  conselheiro  Francisco  Manuel  da 
Cosia,  presidente  e  relator  dá  mesma  secção. 

Cita  o  alvará  de  16  de  março  de  169Í,  em  que  el-rei  D.  Pedro 
n  mandoa  plantar  arvores  do  paul  de  Magos,  termo  de  Salvaterra, 
para  conservar  o  ar  sadio,  e  para  se  enxugarem  as  terras  e  se  pode- 
rem semear. 

Tem  curiosidade  o  chamar  a  terreiro  o  famoso  Pegas,  citando  o 
Relatório  a  glosa  58.*  á  Ord.  do  Livro  1.^  tit,  58,  na  qual  diz  que  as 
arvores  fazem  a  terra  fértil  e  amena,  e  que  a  sua  falta  torna  a  terra 
estéril,  áspera  e  inculta. 

Descreve  o  Relatório  o  estado  das  mattas  e  montados  do  districlo 
de  Brsgã,  e  as  espécies  de  arvoredo  que  povoam  as  mattas  c  monta- 
dos; o  methodo  de  cultura,  os  meios  de  a  promover;  e  a  producçâo 
de  arvoredo  cora  referencia  ás  necessidades  agrícolas  e  económicas  do 
dístrícto. 

Ensino  e  administração  florestal.  Relatório  apresentado  a  s.  ex,^  o 
mrisiro  das  obras  publicas,  commercio  e  industria  em  setembro  de 
1858.  Por  Venâncio  Augusto  Deslandes. 

Haito  compendiosamente  se  diz  no  Diccionario  Bibliographico  de 
loooceocio: 

tComprehende  este  trabalho  importante  o  resultado  de  observa- 
çSes  praticas,  emprehendidas  por  ordem  do  governo  em  França  e  na 
AUananha^  em  uma  excursão  scientifíca,  que  teve  por  fim  o  estudo  dos 
iDStitutos  mais  notáveis  doestes  paizes,  com  respeito  ao  ensino  flores- 
taL» 

Veja  o  que  adiante  dizemos,  a  respeito  d  este  bello  escripto,  no 
capitulo — Commissões—£iimo  de  1857. 

Relatório  acerca  da  arborisação  geral  do  paiz,  apresentado  a  s. 
er.*  o  ministro  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  em  resposta 
SOS  quesitos  do  artigo  1.^  do  decreto  de  21  de  setembro  de  1867.  Lisboa. 
1868. 

NB.  O  dr.  Filippe  Folque,  director  do  instituto  geographico,  sol- 
lidtoa  dos  engenheiros  de  obras  publicas,  de  minas,  de  florestas,  e 
dos  engenheiros  geographos  e  choreographos,  as  convenientes  infor- 
mações para  o  desempenho  das  ordens  do  governo,  emquanto  ao  re- 
coidiecimento,  determinação  e  estudos  dos  terrenos,  cuja  arborisação 
i  necessária  e  útil. 

Às  respostas  obtidas  não  podiam  preencher  as  determinações  do 
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governo,  se  d3o  fossem  reonidas  methodicamente»  formando  um  corpo 
systematico. 

Felizmente  os  engenheiros,  srs.  Carlos  Ribeiro  (membro  director 
da  commissJo  geológica),  e  Joaquim  Fiiippe  Nery  da  Encarnação  Del- 
gado (adjunto  da  mesma  conunissSo),  acabavam  de  completar  o  reco- 
nhecimenio  geológico  do  reino,  e  conheciam  por  isso  uma  grande  parte 
d'este. 

Do  exame  das  informações  havidas  e  de  outros  adequados  ele- 
mentos, foram  encarregados  os  dois  engenheiros,  que  perfeitamente 
se  desempenharam  da  incumbência  que  lhes  foi  commettida. 

Os  seus  trabalhos,  examinados  e  criticados  em  commum,  produ- 
ziram o  importante  relatório  acerca  da  arborisaç3o  geral  do  paiz. 

O  artigo  i.**  da  carta  de  lei  de  H  de  maio  de  1872  flxou  o  pes- 
soal do  serviço  administrativo  e  technico  dos  pinhaes  e  maltas  nacio- 
naes,  e  os  respectivos  vencimentos:  tudo  nos  termos  da  tabeliã  junta 
á  mesma  lei. 

O  artigo  2.^  revogou  n'esta  parte  o  regulamento  de  7  de  julho  de 
1847  e  mais  legislação  em  contrario. 

Este  regulamento  substituiu  o  de  24  de  julho  de  1824,  o  qual, 
além  de  deficiente  em  muitas  das  suas  disposições,  em  consequência 
da  incorporação  posterior  de  varias  mattas  e  pinhaes  na  respectiva 
administração  geral,  carecia,  em  outras  disposições,  de  ser  reformado 
e  desenvolvido,  por  modo  que,  centralisando  na  mesma  administração 
geral  a  fiscalisação  e  contabilidade  de  todas  as  administrações  par- 
ciaes,  assegurasse  mais  solidamente  a  prosperidade  de  Ião  importan- 
tes propriedades  nacionaes,  e  fixasse  convenientemente  o  quadro  pes- 
soal de  toda  a  repartição,  sem  augmento  de  despeza. 

Cumpre  saber  que  este  regulamento  fora  proposto  pelo  adminis- 
trador geral  das  mattas,  João  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  pae  do  in- 
signe homem  de  Estado,  o  sr.  António  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello.  O  governo  approvou  mterinamente  esse  trabalho,  que  estava 
regendo  as  coisas  florestaes  e  satisfazia  plenamente  a  todas  as  condi- 
ções do  bem  pubUco.  Por  este  motivo  o  decretou  como  Regulamento 
para  a  administração  geral  das  mattas,  emquanto  não  se  completasse 
definitivamente  o  Código  Florestal  Portuguez. 

Ficava  sendo  chefe  e  administrador  geral  das  mattas  do  reino, 
com  o  pessoal  composto  de  um  escrivão-secretario  e  seu  ajudante;  um 
Ihesoureiro-contador  e  seu  escrivão;  um  guarda-armazens  e  seus  fieis ; 
amanuenses;  administradores  de  mattas,  seus  escrivães  e  thesoureiros. 
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mestres  das  mattas  e  da  fabrica  resinosa;  cabos  das  guardas;  patrão 
dos  saveiros;  capatazes  e  guardas,  todos  distribuidos  conforme  as  con- 
yeniencías  do  serviço  pelas  diversas  mattas  do  reino. 

O  titulo  1.°  do  regulamento  dispõe  sobre  a  organisaçSo  da  ad- 
ministração geral;  o  2.°  da  organisaçSo  das  diversas  administrações; 
o  3.^  contém  as  disposições  regulamentares ;  o  4.^,  acautela  o  caso  de 
qualquer  empregado  se  impossibilitar  para  o  serviço,  ou  fallecendo, 
deixar  mulher  e  filhos  ao  desamparo;  o  5.®,  contém  disposições  pe- 
naes. 

O  regulamento  vem  acompanhado  de  uma  tabeliã  de  vencimentos 
dos  empregados  diversos.  É  esta  a  tabeliã  que  foi  revogada  pela  carta 
de  lei  de  H  de  maio  de  1872. 

Relatório  sobre  as  mattas  da  Machada  e  Valle  de  Zebro,  pelo  ba- 
charel formado  em  philosophia,  Bernardino  Barros  Gomes,  addido  á 
repartição  de  agricultura.  3  de  setembro  de  1864. 

O  sr.  Bernardino  Barros  Gomes  foi  encarregado  pelo  ministro  das 
obras  publicas  de  «proceder  ao  estudo  dos  processos  de  administração 
e  exploração  dos  pinhaes  da  Machada  e  Yalie  de  Zebro,  e  juntamente 
de  propor  as  medidas  que  julgasse  convenientes  para  melhor  aproveita- 
mento das  condições  dos  ditos  pinhaes,  e  dos  terrenos  e  edificios  ad- 
jacentes pertencentes  ao  ministério  da  marinha.» 

Do  desempenho  de  tal  incumbência  é  resultado  esse  relatório. 

Relatório  da  Sociedade  Agrícola  de  Leiria,  datado  de  3  de  dezem- 
bro de  1855. 

Este  relatório  consagra  uma  parte  do  seu  texto  ás  mattas  e  flores- 
tas,  e  assim  dá  começo  ao  que  diz  sobre  esta  especialidade  : 

«Para  que  o  districto  de  Leiria  se  distinga  entre  todos  os  do 
reino,  relativamente  a  mattas  e  florestas,  basta  dizer-se  que  é  n'elle 
que  se  acha  situada  a  grande  matta  do  reino,  denominada  Pinhal  de 
Leiria  ou  Pinhal  Real.  Esta  matta,  que  tem  uma  extensão  de  20.150:945 
braças  quadradas,  que  conta  na  sua  maior  parte  séculos  de  existência» 
e  que  tanto  ao  Estado  como  aos  particulares  offerece  excellentes  pro- 
duetos,  é  uma  verdadeira  riqueza.» 

Dá  noticia  do  que  prodaziu  o  Pinhal  nos  annos  de  1852  e  1853» 
em  lenhas,  madeiras,  alcatrão  e  pez,  etc;  faz  a  resenha  das  restantes 
mattas  do  districto;  especifica  as  qualidades  de  arvores  que  povoam 
o  pinhal  e  outras  mattas;  e  apresenta  variados  esclarecimentos  de 
summo  interesse. 
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Co:!Clue  inculcando  as  seguintes  providencias  para  promover  a 
cultura  de  arvoredos  no  districto: 

.    1.^  Consignar  no  orçamento  do  Estado  uma  verba  destinada  á 
plantação  e  sementeira  annual  de  determinada  porção  de  arvoredo, 

2.°  Fazerem  o  mesmo  as  juntas  de  parocliia. 

3.°  Verificarem  as  camarás  municipaes  os  baldios  dos  seus  con- 
celhos, marcal-os,  aforar  uns,  applicar  os  productos  d'esses  foros  à 
arborisaçao  de  outros;  os  restantes  deixal-os  para  logradouro  commum 
dos  povos. 

4.®  Propor  leis  que  favoreçam  a  plantação  ou  sementeira  dos  ter- 
renos arborisaveis;  convidar  os  plantadores  pelas  garantias  e  vanta- 
gens que  se  lhes  offerecerem. 

5.^  Crear  viveiros  públicos  em  todos  os  districtos;  aclimar  novas 
espécies;  distribuir  gratuitamente  aos  lavradores  as  arvores  que  forem 
requisitadas  para  plantação. 

6.°  Imitar  o  exemplo  da  França:  estabelecer  regulamentos  que 
imponham  severíssimas  penas  aos  que  de  caso  pensado  destruírem  ou 
de  qualquer  modo  prejudicarem  as  mattas  do  Estado  ou  municipaes. 

7.®  Finalmente,  publicar  o  Código  Florestal. 

Pinhaes,  Soutos  e  Montados.  Cultura,  tratamento  e  ea^loração  d*es- 
tas  mattas.  i.*  Parte:  Pinhaes.  Por  Carlos  A.  de  Souza  Pimentel,  agró- 
nomo e  silvicultor  pelo  Instituto  Geral  de  Agricultura.  Lisboa.  i882. 

NB.  Reconhece  o  auctor  que  em  Portugal  existem  muitas  char- 
necas e  serranias  incultas,  que  poderiam  tornar-se  productivas  por 
meio  de  revestimento  florestal;  mas  é  certo  que  em  muitos  logares  se 
encontra  notável  abundância  de  arvoredo,  e  que  os  pinhaes,  os  soutos 
e  os  montados  de  azinho  e  sobro  cobrem  vastos  terrenos,  constituindo 
mattas  de  grande  importância,  que  muito  concorrem  para  a  riqueza 
agrícola  do  nosso  paiz. 

No  seu  conceito,  porém,  falta  a  instrucçao  especial,  falta  o  conhe- 
cimento das  melhores  praticas,  faltam  livros  portuguezes  que  ensinem 
silvicultura  e  façam  crear  gosto  pela  sciencia. 

Obedecendo  a  esta  convicção,  propoz-se  a  estudar  os  diversos 
modos  de  tratar  e  explorar  os  nossos  arvoredos,  em  beneficio  das  pes- 
soas incumbidas  do  governo  de  propriedades  florestaes,  que  não  tenham 
conhecimentos  de  silvicultura,  offerecendo-lhes  indicações  aproveitá- 
veis. 

Os  assumptos  de  que  trata  n'esta  primeira  parle  do  seu  trabalho 
SSo  os  seguintes:  Pinhaes,  sua  importância,  modo  de  vegetação,  clima 
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e  solo;  plantas  associadas  aos  pínbaes;  semeoteíras — em  terrenos  fir- 
mes,— em  donas;  plantações;  desbastes;  derrama;  eiplorabilidade; 
carte  e  conservação  das  madeiras;  metbodos  de  exploração;  incêndios; 
insectos  parasitas;  lenhas  e  madeiras;  prodnctos  resinosos. 

De  maio  de  1856  a  julho  de  1866  publicou  o  sr.  D.  José  de  Alar- 
cio  a  Bmsta  Agronomicaf  encjclopedia  de  agricultura;  constando  a 
(èra  de  noye  volumes. 

Afi.  Esta  publicação  foi  apresentada  á  Academia  Real  das  Sden- 
das  de  Lisboa  pelo  sr.  João  Ignacio  Ferreira  Lapa,  em  1866»  como  ti- 
tulo de  candidatura  a  sócio  correspondente  da  mesma  Academia.  Deu 
parecer  favorável  sobre  ella  o  dr.  Beirão.  A  2.*  classe  approvou  aquelle 
parecer»  e  nomeou  o  sr.  Alarcão  sócio  correspondente. 

De  1867  a  1872  redigiu  o  Jornal  d$  Agricultura  Pratica,  de  qne 
en  proprietário  um  seu  irmão.  Forma  esta  publicação  5  volumes. 

No  Boletim  do  ministério  das  obras  publicas,  num.  3,  março  de 
ttS6,  está  publicado  um  relatório  que  em  1863  dirigiu  ao  adminis- 
mdor  geral  das  matas  do  reino,  sobre  o  estado,  producção^  plano  e 
«do  d8  governo  do  Pinhal  de  Leiria. 

ys.  A  este  respeito  cumpre  saber  que  pela  portaria  de  6  de  se- 

tabrode  4862  foi  encarregado  de  estudar  as  condições  climatológicas, 

^grotogicas  e  económicas  do  Pinhal  de  El-rei,  e  de  verificar  a  sua  pos- 

abSiiade  ou  faculdade  de  producção  constante,  em  ordem  a  determL 

oar  o  mais  racional  methodo  de  exploração. 

O  relatório  contém  o  resultado  dos  seus  trabalhos  e  investigações. 

Como  documento  do  relatório  da  Administração  geral  das  matas, 

do  anno  de  1870-1871,  vem  um  trabalho  do  mesmo  sr.  Alarcão  sobre 

o  estado  do  Pinhal  de  Leiria,  etc,  acompanhado  de  figuras  e  vários 

B^ypas.  Junho  de  1869. 

Em  dezembro  de  1871  apresentou  á  direcção  geral  do  commer- 
áo  e  industria  do  ministério  das  obras  publicas  um  relatório  sobre  a 
resínação  dos  pinheiros,  com  a  transcrípção  e  conmientarios  dos  tex- 
tos dos  aoctores  que  escreveram  sobre  esta  matéria. 

Em  17  de  jonho  de  1873  dirigiu  i  mesma  direcção  uma  erudita 
memoria  histórica  sobre  a  fundação  do  Pinhal  de  Leiria.  Foi  o  caso, 
que  o  director  geral  do  commercio  e  industria,  Moraes  Soares,  o  en- 
carregara de  faier  uma  busca  minuciosa  e  detida  nos  documentos  e  li- 
vros das  chancellarias  dos  primeiros  reis  da  monarchia.  No  ofOcio  que 
acranpanhava  a  memoria,  dizia  o  sr.  Alarcão,  que  não  podéra  desco- 
documento  algum  allusivo  á  fundação  do  Pinhal  de  Leiria,  que  de- 

«.  m.  n.  3 
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sigilasse  o  seu  primitivo  fandador.  Na  memoria  indicou  summaríamente 
as  obras  qae  áttribuiram  a  el-rei  D.  Diniz  a  fundação  do  pinhal  de  Lei- 
ria, e  aquellas  que,  historiando  esse  reinado,  se  abstém  de  apontar  essa 
origem. 

Parece-lhe  que  a  malta  de  Pataias  foi  a  raiz  do  pinhal  de  Leiria. 
D.  Sancho  i  continuou  aquella  mata.  D.  Âffonso  m  e  D.  Diniz  prose- 
guiram  a  obra  de  seu  avô,  e  Toram  contmuando  a  plantação  de  pinhei- 
ros.' 

Em  diversos  num.  do  Jamal  do  Commercio  dos  annos  de  1874 
e'  1875,  publicou  um  estudo  sobre  a  influencia  do  arvoredo  na  humi- 
dade e  seccura  do  terreno. 

Em  março  de  1878  apresentou  á  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa  a  parte  de  uma  synopsè  de  legislação  florestal,  que  comprehende 
a  primeira  época  da  monarchia,  do  reinado  de  D.  Âfionso  Henriques 
a  D.  Fernando. 

Actualmente  busca  e  collige  nos  diversos  archivos  os  documentos 
precisos  para  continuar  a  synopse,  e  compor  um  bosquejo  histórico  da 
administração  das  mattas;  sementeira  dos  areaes;  alteração  do  littoral 
portuguez  e  alveo  dos  rios  que  desembocam  no  Oceano  Atlântico. 

Outros  relatórios  ha,  que  nao  estão  ainda  publicados. 

Temos  á  vista  um  muito  desenvolvido  escripto,  que  foi  publicado 
em  1881,  e  se  intitula: 

Relatório  da  administração  Geral  das  mattas  relativo  ao  anno  ecO' 
nomico  de  1879-1880. 

Tem  a  data  de  3  de  novembro  de  1880,  e  é  assignado  pelo  ad- 
ministrador geral,  o  sr.  João  Cândido  de  Moraes. 

Antes  de  tudo  diremos  que  n'esse  relatório  encontramos  um  §, 
que  muito  faz  ao  nosso  propósito,  com  referencia  ao  assumpto  da  in- 
scrlpção  do  presente  capitulo  —  Código  Florestal.  — 

É  assim  concebido  o  indicado  |: 

«A  necessidade  de  um  código  que  compendiasse  e  completasse  a 
nossa  legislação  florestal,  e  n'elle  introduzisse  as  convenientes  altera- 
ções, tem  sido  por  diversas  vezes  affirmada,  mas  infelizmente  foram 
improfícuas  essas  aíBrmações.  Depois  de  1847  foi  nomeada  uma  com- 
missão,  de  que  faziam  parte  os  srs.  conselheiros  Moraes  Soares  e  An- 
drade Corvo,  além  de  outros  cavalheiros  de  subida  competência  em  tal 
assumpto,  para  redigirem  um  código  florestal.  Os  trabalhos  dessa  com- 
missão,  creada  em  9  de  novembro  de  1853,  ficaram,  infelizmente,  iné- 
ditos, circumstancia  tanto  mais  deplorável  quanto  não  podem  ter  dei- 
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lãào  de  ser  da  maior  importância,  e,  por  ventara ,  teriam  preenchido 
da  maDeira  mais  satisfactoría  a  lacmia,  que  é  tanto  para  sentir.  Em  25 
de  novembro  de  1878  foi  nomeada  uma  nova  commiss3o  para  tratar 
do  mesmo  assumpto.  Parece  que  esta  commissSo  poucas  vezes  se  reu- 
mo,  6  que  está  de  facto  dissolvida.» 

O  auctor  do  relatório  acrescenta:  c Possa  o  presente  trabalho  ser« 
nr  de  pouto  de  partida  para  a  elaboração  definitiva  de  um  código  flo- 
restal, necessidade  publica,  cuja  satisfação  se  não  pode  adiar  sem  pre- 
juixo  nacional.» 

NSo  se  limitou  a  referir  os  factos  administrativos  do  anno  econo- 

núcxi,  emas,  valendo-se  dos  subsídios  que  encontrou,  procurou  definir 

a  nossa  sitoa^o  debaixo  do  pooto  de  vista  da  economia*  silvícola,  e 

denioiDSliv  a  argente  necessidade  de  se  attender  a  uma  ordem  de  me- 

Jboiaaientos,  de  que  pouco  se  tem  cuidado. d 

Considera  o  seu  trabalho  como  compilação  dos  importantes  estu- 
dos devidos  aos  srs.  Carlos  Ribeiro,  Bernardino  António  Gomes,  D. 
José  de  Alarcão,  e  outros,  que  se  teem  occupado  com  a  silvicultura. 

Propõe  uma  reforma  radical  na  legislação  florestal  portugueza, 
UttODdo  por  fundamento  o  que  modernamente  se  fez  nos  paizes  onde 
o  aaompto  tem  sido  mais  estudado.  Para  justificar  as  suas  propostas 
JBOloo  90  relatório  uma  exposição  resumida  de  algumas  leis  florestaes 
estrangeiras;  a  saber:  da  lei  italiana  de  20  de  junho  de  1877;  das 
prindpaes  disposições  contidas  nas  leis  florestaes  prussianas;  das  prin- 
Cfiaes  disposições  contidas  nas  leis  florestaes  que  estavam  em  vigor 
na  Itália  antes  da  lei  de  20  de  junho  de  1877;  das  priíidpaes  dispo- 
sicSes  contidas  na  lei  florestal  franceza;  da  legislação  florestal  sueca; 
4a  lei  federal  de  29  de  abril  de  1876,  relativa  á  alta  inspecção  da 
Confederação  sobre  a  policia  das  mattas  nas  regiões  montanhosas  da 
Snissa. 

Juntou  também  ao  seu  trabalho  o  parecer  da  Academia  de  Vienna 
d*Aastría,  relativo  á  influencia  das  mattas  sobre  o  clima.  (Relatório  da 
conmissão  encarregada  de  examinar  o  tratado  do  conselheiro  aulico 
G.  Wez,  acerca  da  diminuição  das  aguas  nas  nascentes,  nos  rios  e  nas 
Imentes,  apresentado  e  approvado  na  sessão  de  23  de  abril  de  1874.) 
.  Declara  que  julgou  necessário  tornar  bem  conhecido  este  parecer, 
afim  de  se  escudar  com  a  respeitabilidade  d^aquellc  corpo  scientiflco 
para  aflOrmar  algumas  proposições. 

Junta  ao  relatório  um  estudo  do  sr.  Rivoli  sobre  as  condições 
pbjsicas,  e  principalmente  as  florestaes  da  Serra  da  Estrella,  a  a  qual 
por  motivos  da  sua  situação  geographica  e  da  sua  visinhança  do  Oceano 

3« 
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Aflanfioo,  por  nm  lado»  e  do  STstema  de  mcRitiDluis  da  íbem  CatiÂ 
por  outro,  merece  particolar  atteiicio.> 

Teem  a  data  de  22  de  jonho  de  1872  as  ImirmcpOeB  pan 
pnmtoríamaUe  o  serviço  admmsfroHvoeíedmieodas  wêoíUu 

NB.  Por  decreto  de  22  de  junho  de  1872  regidoa  o  gofow 
diqM)âç5es  da  lei  de  11  de  maio  do  me^no  aono,  que  estd>eieon 
orgamsação  do  pessoal  tedmico  e  administratíTo  das  mattas  nadoa»! 

Entendeu  o  goTemo  qoe  era  conveniente  fixar  as  regras  pan 
diflEsrentes  serriços  da  administração  geral  das  mattas, 
tado  com  a  nova  oi^[anísacSo  do  pessoaL 

Tal  é  o  fim  a  que  tendem  as  indicadas  Insirmcções,  as  qnaes  ca 
feem  quatro  capitalos  (diTídidos  em  secções),  assim  Inscriptos:  l.'f, 
serriço  admínistratiTo:  2.*  das  attriboições  dos  empregados  ate 
tratÍTOS  das  mattas  nacionaes;  3.*  do  serviço  tedmico  das  matlas  w 
Daes;  4/  disposições  diversas.  (Estas  ultimas  regularam  a  sUxajitt 
DOTO  pessoal  de  nomeação  regia,  e  a  do  antigo  pessoal  de  wâtff 
ngi^  e  do  pessoal  menor:  bm  como  estabeleceram  regras  gett^ 
administração,  e  disposições  geraes  acerca  dos  serviços  de  (té 
mento:  instituiram  as  conferencias  do  serviço  tedmico  e  adnmttsMn, 
presididas  pelo  administrador  geral  e  por  elle  convocadas  qnodDt 
julgar  conveniente:  e  estabeleceram  disposições  disciplinares fpcBies. 

Veja  o  exame  critico  d*este  regulamento  no  Relatório  di  Umms' 
tração  Geral  das  Mattos  relativo  ao  anno  económico  de  ^$79-1880  pag. 
437  e  seguintes. 

Temos  já  mencionado  o  Arthivo  Rural  como  sendo  nm  reposto 
rio  muito  rico  de  noticias  relativas  aos  diversos  ramos  da  agrícolton 

Pessoa  muito  competente,  o  sr.  J.  I.  Ferreira  Lapa,  apreciou  assí 
aquelle  jornal : 

c  Acabou  o  Archivo  Rural,  que  viveu  durante  dezoito  annos,  toi^ 
produzido  n'este  largo  período  quinze  grossos  volumes,  onde  a  pari^ 
príncipaes  trabalhos  e  adiantamentos  da  agricultura  estrangeira,  es^ 
re^stados  os  successos  práticos  da  agricidtura  nacional,  os  trabil* 
e  esforços  da  nossa  sciencia  e  litteratura  agrícola,  e  a  legislaçio  ip> 
ria  promulgada  durante  aquelle  curso  de  existência.» 

Paliando  do  Archivo  Rural,  não  era  possivel  deixar  de  citar,  ccc 
encarecido  louvor,  o  nome  de  Rodrigo  de  Moraes  Soares:  e  com  effete 
pouco  depois  do  enunciado  que  acabamos  de  registar,  disse  o  mesflM) 
escríptor: 


cO  Anàim  Rural  foi  o  ccxninetimeDU)  feliz  de  um  bomemp  cuja 
fídi  é  a  hiflloria  da  nossa  agricultura  oflBcial  durante  um  quarto  ò% 
maio.  A  gloría  doesta  pnblicacSo  dá-lhe  a  elle»  o  fimdadort  e  o  obreiro 
mÊtmDãúo,  a  coroa  mais  esplendorosa.  Ninguém  lb*a  pode  contestar^ 
■igaeni  mereceV-a  tSo  rica,  nem  cingil-a  com  mais  pura  consciência 
ii  «oa  mento  real.» 

Apontaremos  agora  os  nomes  de  outros  jomaes  portuguezes,  que, 
lUn  dos  já  referidos»  diversamente  podem  ser  considerados  como  re- 
fosítoríos  de  doutrina  e  noticias  das  coisas  da  agricultura.  Sio  os  se- 
fÉDtes: 

Rtciãta  Agrícola.  Jornal  da  Real  Associação  Central  da  Agricul- 
ma  Pmrtugueza. 

Foooo  differem  entre  si  os  jomaes  d'esta  especialidade ;  no  entanto 

o  éa  benemérita  associação  propoz-se  a  vulgarisar  os  conhecimentos 

Hmi  tomar  conhecida  a  verdadeira  feiçSo  agricola  do  nosso  paiz,  o 

qpa  18  soas  praticas  encerram  de  bom  ou  vicioso,  com  indicaçSo  dos 

wÉi  seguros  de  as  melhorar;  e,  na  qualidade  de  revista,  a  dar  conta 

tè  Mmento  que  a  sciencia  e  as  artes  agrícolas  v3o  tendo  dentro  e 

tn  io  paiz,  devido  ás  diligencias  do  governo,  ou  á  simples  iniciativa 

Jornal  Ofidal  de  Agricultura,  Artes  e  Sciencias. 
Sala  à  luz  o  1.^  num.  d*este  jornal  no  dia  10  de  julho  de  1877. 
Para  que  os  leitores  conheçam  a  organisaç9o,  caracter  e  circum- 
eapeciaes  doesta  pnblica^o,  cnmpre-nos  apresentar-lhes  as  ex- 
qae  encontramos  na  secç3o — Chronica  Agricola — do  refe- 
rido 1.^  nmn.  Sio  as  seguintes: 

cO  novo  Jornal  oficial  de  agricultura  continua  por  tanto  o  Ar- 
BmnU;  mas  o  que  fora  emproa  de  indivíduos  é  agora  de  algum 
acto  do  governo,  o  qual  è  dé  esperar  saberá  rodear  a  nova  pó* 
com  os  auxilios  e  condiç5es  convenientes  para  que  possa  sem- 
pi  progredir,  desenvolvendo  cada  vez  mais  a  efficacia  da  iUustra(^ 
onl  na  altnra  em  que  boje  se  acha.i 

Pdndera-se  que  a  nova  publicação  teria  ainda  a  vantagem  de  ser 
«fpeiionnente  dirigida  pelo  fundador  do  Archivo  Rural,  com  quanto 
erte  nio  podesse  já  empregar  uma  cooperação  tão  effectiva  como  an- 
tes; e  acrescenta-se : 

cA  transformação  do  Archivo  Rural  é  um  dos  actos  que  honrará 
a  administração  do  actual  sr.  ministro  das  obras  publicas.  Barros  e 
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Cunha.  Gomo  agrícaltor  e  economista,  s.  ex.*  comprehendeii  fil 
indispensável  mna  publícaçSo  official>  que  podasse  informar  bH| 
agrícoltores  portuguezes  não  só  do  que  occorre  todos  os  dias  dei 
de  bom,  de  acceitavel  nas  nossas  industrias  ruraes»  mas  mmto; 
palmente  do  que  o  progresso  rural  apresenta  nos  oatros  paias  tj 
acommodadamente  ás  nossas  circumstancias  se  deve  introdõzírni 
agricultura. » 

Jomaes  agrícolas,  em  actual  publicação  (1882): 
Agricultor  Porluguez.  Porto. 
Gazeta  dos  Lavradores.  Lisboa. 


G0DI60  PBNiUL 

Veja,  adiante,  o  capitulo:  Commssões  (anno  de  1858);  i^] 
o  capitulo :  Universidade  de  Coimbra. 


CÓDIGO  PENAL  MILITAR 


Veja,  adiante,  o  capitulo:  Commissões  (anno  de  1855). 


CÓDIGO  PHARHACEIITICO  LUSITANO.  PHARliACOPÉi  GERAL^ 

1860 

Reconheceu  o  governo  a  urgente  necessidade  de  uma  phs^ 
7[)éa  geral,  acommodada  ao  estado  dos  conhecimentos,  e  aos  pro^ 
que  teem  feito  as  sciencias  naturaes.  Pareceu-lhe  que  o  concurso^ 
meio  mais  próprio  para  obter  este  importante  trabalho,  com  aF^< 
çao  e  rapidez  indispensáveis  para  que  as  tabeliãs  dos  pesos  e  ffl# 
ccmcordassem  com  o  novo  systema  metríco-decimal. 

Nesta  conformidade,  remetteu  ao  reitor  da  Universidade  a  tf 

*  Veja: 
Campendioi, 
Escolas  difkormaeia. 
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solU  do  conselho  do  saúde  publica  do  reino,  na  qual  estavam  designados 
08  pontos  cardeaes  do  programma  para  o  concurso  da  nova  pbarma- 
oopèa.  O  rdtor,  submettendo  a  consulta  ao  juizo  do  conselho  da  facul- 
dade de  medicina,  exigiria  que  este  formulasse  o  programma  geral  do 
OQDcarso,  tanto  para  a  composição  da  pharmacopéa  propriamente  dita, 
como  da  pbarmacothnia  ou  theoria  da  formaçSo  dos  medicamentos;. 
O  conselho  indicaria  também  a  recompensa  que  ba?ia  de  ser  conferida 
ao  aoctor  da  obra  que  fosse  approvada  (1 1  de  dezembro). 

Saccedeu»  porém,  que  o  reitor  da  Universidade,  antes  de  receber 
a  portaria  de  1 1  de  dezembro,  tivesse  já,  por  insinuação  do  conselho, 
convidado  o  lente  calhedratico  Francisco  Fernandes  Gosta  para  se  en- 
carregar d'aquelle  trabalho.  Era  para  recear  que  o  referido  lente,  vendo 
abrir  concorso,  se  julgasse  desligado  do  compromisso  que  tomara,  e 
aisim  se  inutilisasse  o  que  estava  feito. 

Estando  as  coisas  n^estes  termos,  ordenou  o  governo,  em  24  de 
dezembro,  que  não  fosse  executada  a  portaria  de  11,  e  se  esperasse 
fdo  trabalho  do  lente  Francisco  Fernandes  Gosta,  que  promettera 
i(raeDtal-o  dentro  de  dois  annos. 

Teste  meio  tempo  determinou  o  governo  que  o  mencionado  con- 

sdbo,  n2o  obstante  entender  que  a  nova  edição  do  Código  pharmacew- 

Heo  kritano  não  tinha  as  condições  necessárias  para  servir  nas  escolas, 

e  amito  menos  para  regimento  dos  boticários,  posto  que  algum  tanto 

oelhorada  com  relação  á  existente :  consultasse,  se  conviria  assim  mes- 

Bo  adoptal-a,  com  attenção  ao  curto  praso  de  dois  annos  em  que  a 

Aora  pharmacopéa  legal  deveria  sair  á  luz,  e  o  gravame  tal  ou  qual 

qoe  d'ahí  poderia  resultar  aos  interessados  em  semelhantes  publicações» 

sendo  obrigados  a  successivas  despesas  com  a  sua  acquisição. 


1861 

Em  data  de  14  de  fevereiro  decretou  o  governo  que  a  nova  edição 
do  Código  pharmaceuiico  lusitano  servisse  provisoriamente  de  phar- 
macopéa legal  e  de  compendio  nas  escolas,  até  que  fosse  apresentada 
e  approvada  a  pharmacopéa  a  cargo  da  Universidade. 

Eis  os  fundamentos  doesta  providencia: 

Os  herdeiros  do  dr.  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto  pediram 
ao  gOTemo  que  a  indicada  nova  edição  fosse  declarada  pharmacopéa 
kgú,  e  adoptada  nas  escolas  de  pharmacia  do  reino,  á  semelhança  do 
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que  se  ordenara  por  decreto  de  6  de  oatabro  de  1835  com  referencia 
â  !.'  ediçSo. 

Ckmsideroii  o  governo  qne  a  nova  ediçSo  estava  expulsada  de 
muitos  erros  e  defeitos  que  appareciam  na  antiga,  aliás  extiticta;  e 
ontrosim  attendea  á  qne  se  havia  de  demorar  a  pharmacopéa  qae  á 
(Iniversidade  estava  ;preparando,  sendo  indispensável— tfesse  ínter- 
tãllo— tim  fívtiD  ()ne  servisse  para  o  ensino  de  phatmacia. 

Na  consnlta  tfè  í  de  fevereiro  dissa  o  conselho  da  faculdade  de 
ínedicina,  em  concliislo:  cÊ  portanto  de  parecer  que  se  adopte  pro* 
Visoriamente  a  ultima  ediç3o  do  código  pbarmaceutico  lusitano^  apesar 
dos  inconvenientes  que  n*esta  ediçSo  possa  haver,  que  serão  sempre 
ttoenorés  do  qtfô  os quesíe verificariam  pela  falta d'elle.>  '" 

•PfB.  A  Soòi6dade  Pharmaceutica  Lusitana  tinha  representado*  ao 
governo,  para  que  não  fosse  approvada  a  ultima  edição  do  código  pháí^ 
maceulico  lusitano  como  pharmacopéa  geral. 

Para  cabal  estudo  do  assumpto  doeste  capitulo,  recorremos  a  um 
valioso  e  muito  auctorisado  subsidio,  qual  6  o  Discurso  inaugural  lido 
fia  sessão  solemne  das  Sociedade  das  Sciencias  Híèdicas  de  Lisboa  em  3 
de  novembro  de  1870  pelo  novo  presidente  António  Maria  Barbosa. 

Âhi  se  vé  que  a  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa  appro- 
vara,  na  sessão  de  20  de  março  de  186d,  uma  proposta  de  represen- 
tação (que  efectivamente  fez  em  data  de  24  do  mesmo  mez  e  anuo), 
pedindo  ao  governo-  que  mandasse  fazer  uma  nova  edição  da  nossa 
pharmacopéa  legal,  elaborada  por  uma  conunissão  composta  de  mé- 
dicos, pharmaceutlcos  e  chimicos,  devidamente  escolhidos  de  entre  os 
mais  competentes  nos  assumptos  respectivos. 

Depois  d'isto  encontra-se  uma  desenvolvida  exposição  dos  motivos 
que  tornavam  urgente  a  substituição  do  código  pbarmaceutico  lusitano. 

E  por  quanto  seja  muito  in^tructiya  sobre  o  assumpto  essa  expo- 
sição, aqui  a  registamos; 

«A  ultima  edição  do  código  pbarmaceutico  lusitano  do  dr.  Âgos- 
thiho  Albano  da  Silveira  Pinto,  a  edição  poslhuma  de  1838  pelo  dr. 
José  Pereira  Reis,  distincto  professor  da  escola  medico-cirurgica  do 
PortOi  é  de  certo  muito  superior  ás  outras  publicaçiões  do  mesmo  livro. 
Muitas  das  suas  formulas,  tiradas  da  pharmacopéa  belga,  edição  de 
1854,  não  conteem  de  certo  os  erros  graves  que  abundam  nas  ante- 
rtôrfes  edições.  Còmtutfo  é  innegavel  que  conserva  muitas  imperfeições, 
é  qúe  é  actualmente  deficientissima  em  presença  dos  modernos  pro- 
^eásósi  das  sciendas  medicas,  fim  primeiro  logar  ha  no  actual  código 
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phannacMAico  Ibramlas  imiteis  e  impróprias  de  mn  li?ro  d'essa  or- 
éem,  como  a  do  aeetado  de  potassa  liquido,  da  amygdalina,  pós  pei* 
,  oret,  emolsBo  de  pinhOes  e  atelis»  e  nroitas  mais.  Outras  for^ 
aio  preparadas  por  modo  contrario  a  todos  os  conhecimentos 
médicos  e  pbannaceoticos,  como  o  bydrolato  oa  agva  distilada  de  pa- 
rietaria,  o  linimento  de  sábio  com  ópio,  as  pastilhas  de  tartrato  de 
potasm  8  fènro,  o  aleoolato  de  canella  aquoso,  os  decoctos  de  se- 
de linho  e  raiz  de  althea,  o  bydro-inftiso  de  qnina  a  frio  e 
itu  outras*  Ao  passo  qoe  ali  SSo  minaciosamente  deseriptas  for- 
inoteis  ou  iaconvenientes,  omittem<*se  outras  de  snMda  impor- 
6  qoe  teem  recebido  a  sancçBo  gwal.  Se  estas  Mtas  (bram  ]i 
sentidas  em  1858,  hoje,  que  muitos  medicamentos  no?os  teem  enrí- 
qoecido  a  matéria  medica,  e  que  novas  formulas,  confeccionadas  se- 
gando as  melhores  regras  da  arte  pharmaceutica,  teem  sido  introdu- 
ndas  na  praticas  depois  àe  sanccionadas  pela  observação  attenta  e 
bem  dirigida,  muito  mais  sensível  é  agora  a  necessidade  de  um  livro 
fHtBgnez,  em  que  esteja*  colHgidas  todas  as  (brmulas  dos  preparados 
icos  actualmente  usados  em  medicina,  e  onde  ao  mesmo 
estivesse  reunida  toda  a  legislaçSo  pharmaceutica  portugueza, 
caq^indo  entio  a  essa  obra  o  nome  de  código  pharmaceutico  lusi* 
Êm  que  até  agora  só  tem  sido  impropriamente  usado. 

Para  nSo  lembrar  senSo  alguns  dos  principaes  medicamentos  e 
ftnndas  ho|e  nmíto  usados,  e  que  faltam  no  actual  código,  citaremos 
I  ^oerina,  os  glyceratos  e  glyceroleos,  o  acido  phenico  e  seus  pre- 
fnáoSf  o  citrato  de  ferro  ammoniacal,  o  bromureto  de  potássio  e  de 
lafiOt  o  perchlorareto  de  ferro,  o  xarope  de  quina  ferruginoso,  o  by- 
drato  de  chloral,  os  chocolates  medicinaes,  as  pastas,  os  grânulos,  etc. 
NSo  é  preciso  dizer  mais  para  provar  até  á  saciedade,  se  isso 
lisse  preciso,  a  urgência  de  se  publicar  uma  nova  pharmacopéa  legal 
ou  código  pharmaceutico. 

Consta,  e  é  certo  que  ha  muitos  annos  foi  commettida  a  um  lente 
da  fiacoMade  de  medicina  de  Goin^ra  o  encargo  da  revis9o  do  código 
phamiaceutico,  mas  até  agora  nSo  appareceu  o  resultado  d*essa  com- 
missão,  nem  é  provável  que  possa  ser  completo  e  proficiente,  por  mais 
eitensas  que  sejam  as  habilitações  do  iUustre  conmiissionado,  que  sou 
o  pitaieíro  a  reconbecer.  Trabalhos  d^aquella  ordem  nSo  podem  deixar 
èg  sér  conAédos  a  muitos  Individues  com  habilitaçBes  especiaes,  entre 
08  qoaes  nio  devem  esquecer  os  pharmaceuticos  e  os  chimicos.  Se 
feaae  preciso  recorrer  aos  exemplos  auetorisados  para  firmar  esta  opi- 
niio,  citaria  a  quinta  edifio  da  pharmacopéa  hespanhola  de  1805,  n^ 
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digida  por  uma  commissSo  de  nove  membros;  a  Qltuna  edição  da  phar- 
macopéa  legal  franceza»  o  codex  medicamentarius,  de  1866,  que  foi 
ÍDCombído  a  uma  commlssSo  de  dezoito  membros»  e  a  pharmaoopét 
brítamílca  de  1864^  que  foi  coUaborada  por  yinte  e  quatro  membros, 
em  que  figuram  médicos,  pbarmaceoticos  e  dúmicos. 

Sendo  pois  de  máxima  importaucia  para  todos  os  médicos  e  phar- 
maceuticos  de  Portugal  a  publicaçSo  da  nova  pharmacopéa  legaU  que 
satisfaça  ás  actuaes  exigências  da  pratica  medica  do  paiz,  a  sociedade 
das  sciendas  medicas  de  Lisboa  não  descurará  este  importante  as- 
sumpto durante  o  anno  que  agora  começa,  e  empenhará  todos  os  es- 
forços para  que  o  governo  de  Sua  Magestade  attenda,  como  devemos 
esperar,  ás  suas  justas  reclamações.» 


COLLEGÇÔES  DIVERSAS 

Damo-nos  pressa  em  declararar  que  abrimos  este  capitulo,  uni- 
camente para  suggerír  aos  leitores  a  lembrança  de  um  assumpto,  que 
merece  detidas  investigações  de  enumeração,  coordenação  e  classifi- 
cação, como  elemento  preparatório  para  estudos  especíaes. 

Assim,  para  evitarmos  uma  exposição  demasiadamente  extensa, 
com  prejnizo  de  outras  matérias  importantes,  apontaremos  apenas  al- 
guns breves  exemplos  de  coUecções,  privativas  de  um  ou  outro  estabele- 
cimento, de  uma  ou  outra  entidade;  esperançados  em  que  assim  mes- 
mo excitaremos  a  curiosidade  dos  estudiosos,  para  semelhantemente 
percorrerem  outros  institutos,  e  buscarem  meios  de  conhecer  a  riqueza 
e  variedade  de  suas  peculiares  coUecções. 

O  termo  coUecção  (coUecUo,  colligere),  genérico  e  grandemente 
comprehensivo,  tem  applicação  a  um  considerável  numero  de  espécies 
na  litteratura,  nas  sciencias,  nas  artes,  em  todos  os  dominios  da  vida 
intellectual  do  homem. 

Passemos,  sem  mais  preâmbulos,  a  apresentar  os  promettidos 
exemplos. 

EXEMPLOS  DE  GOLLECÇÕES  LITTERARIAS 

CoUecção  das  obras  de  aucíores  clássicos  portuguezes  que  escrete^ 
ram  em  latim.  Reimpressas  na  imprensa  da  Universidade.  1791  a  1794. 

* 

Damião  de  Góes. — Opuscula,  quas  in  Hispânia  illustrata  cafUi» 
nentur. 


NB.  Sctore  a  bíUiognpbia  Goesiaiia  é  bdispensavel  ler  o  eradito 
escrípto  do  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos:  Arckealogia  artiiUca.  Vol.  n. 
Fascículo  DL 

Duarte  Nunes  de  Leio. — CeMuroe  in  Ubellum  de  Regam  Portu- 
gal, origine;  ilemque  de  vera  Regum  Pari.  geneaUog.  liber,  etc. 

Jèrooymo  Osório.  O  predarissimo  bispo  de  Silves. — De  Rebus 
BmetuãnaeUi.  (Foi  vertido  em  portnguez  este  livro  por  Francisco  Ma- 
nuel do  Nascimento.)  --De  gloria  et  NobiUtaie  Citili  et  ChritUana.^ 
De  Jmtitia.^^De  Régie  Rutitutione  et  diecipUna. — De  vera  eapientia. 

André  de  Resende. — De  antíquitaiibuê  Lueitania,  et  ccetera.  Hie^ 
toricoropera. 

António  de  Yasconcellos. — Anacephaleoses,  id  eel,  summa  capita 
etíorum  Regum  LusitamcB. 

CoUeccSo  intitulada :  Corpue  iUuitrium  poetarum,  qui  latiièe  scri- 
/Êtmnt,  nunc  primum  in  lucem  edilum. 

NB.  Foi  formada  e  publicada  esta  coUecçSo  pelo  padre  António 
éos  Reis,  da  congregaçio  do  Oratório  de  Lisboa.  O  padre  Manuel  Mon- 
teiro Ibe  acrescentou  o  tolbo  viu. 

Na  coUecCSo  figuram  os  nomes  de  alguns  latinistas  celebres,  taes 
como  Diogo  de  Paiva  de  Andrade,  Fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho 
de  Macedo,  António  de  Gouveia,  etc. 

OMecção  doe  obrae  poeticae,  que  no  dia  21  de  setembro  de  1796 
m  ofereceram  a  S.  A.  R.  o  sereniseimo  prindpe  do  Brazil. . .  por  ver 
contínmada  a  succeeeào  da  seren.  Ca$a  de  Bragança  na  pessoa  do  sr. 
D.  António,  príncipe  da  Beira. 

NB.  Contém  poesias  dos  sócios  da  Academia  das  bellas  lettras  de 
Lisboa  (Nova  Arcádia). 

Entre  os  poetas  figuram  Domingos  Maximiano  Torres,  Belchior 
Manuel  Curvo  Semedo,  José  Agostinho  de  Macedo,  Francisco  Joaquim 
Kngre;  etc. 

CoUecfõo  das  obras  que  se  recitaram  na  morte  do  Hl.'^  e  sx.^  sr. 
marquei  de  Valença,  D.  Francisco  de  Portugal  e  Castro,  na  Academia 
doe  OccuUoSf  na  conferencia  de  16  de  outubro  de  1749. 
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CoUeeção  da$  obras  que  na  Academia  das  (kC9dio$  se  ncttanal 
morte  do  Fideliseimú  e  Auguttiuimo  rei  D.  João  ¥,  na  oonfènmkà] 

1.^  de  setembro  de  1750. 

CoUeeção  das  poesias  recitadas  na  sala  dos  aiUoê  grúndee  iã 
versidade  de  Coimbra,  nas  noites  dos  dias  21  e  22  de  nome^^el 
publica  demonstração  de  regosijo  pelo  feliz  resultado  do  dia  17,  IM 

NB.  É  preciosa  esta  colleccio,  por  conter  versos  de  AntooíoM 
lidano  de  Gastilbo  (d^is  visconde  de  Castilho),  e  de  Joio  BapÉtj 
Leitão  de  Almeida  Garrett  (depois  visconde  de  Alme^  Garrett)^ 

Depois  d'estes  dois  nomes  (duo  htminaria  magna),  ei 
também  ali  os  de  Augusto  Frederico  de  Castilho»  José  Frederico 
reira  Marecos,  José  Maria  Grande,  etc. 

Collecção  de  livros  inéditos  de  historia  portugueza  dos  reinaài\ 
D.  João  I,  p.  Duarte,  D.  Affonso  v,  e  D.  João  n,  ptAlicadoe  por  «r 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Publicação:  1790,  1792,  1793,  1816,  1824. 

NB.  Yeja-se  a  respeito  d'esta  coUecçSo  o  que  dissemos  no  ti 
u,  pag.  293  e  294. 

Cdlecção  de  inéditos  portuguezes  dos  séculos  xnr  e  xv,  que,  mf^ 
ram  compostos  originalmente,  ou  traduzidos  de  f>arias  li9ígnm,p 
monges  cistercienses  deste  reino.  Ordenada  e  copiada  fiehneMe  dos  et 
nuscriptos  do  mosteiro  de  Alcobaça  por  Fr.  Fortunato  de  S.  Boav» 
tura.  1829. 

Collecção  de  poesias  inéditas  dos  melhores  auctores  português 
1809  a  1811. 

NB.  Relativamente  a  esta  colIecçSo,  que  hoje  perdeu  minlo  i 
sua  importância,  deve  ler-se  o  que  diz  Innocencio  no  tomo  n,  pag.  f 
e  90  do  Dicdonario  bibliographico. 

Collecção  fúnebre  das  obras  impressas  por  oceasiâo  da  morte  do  th 
renissimo  senhor  D.  José,  príncipe  do  Brazil.  1788. 

Collecção  das  peças  litterarias  que  se  recitaram  na  sessão  eair^ 
ordinária  de  13  de  maio,  feita  pela  administração  do  cofre  do  monte- 
pio dos  professores  em  obsequio  dos  annos  de  S.  A.  R.  o  príncipe  fv- 
gente.  1816. 
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NB.  Veja  do  tomo  m,  pag.  328  a  336,  o  que  dissemos  a  respeito 
do  Mkmêi-pio  Uiêerario,  oa  dos  professores»  a  eootar  do  amo  de  1812 
até  1821. 

CMecfSo  de  oies^  sonetos  e  oitíras  obras  escoUUdae,  feitas  par  ta- 
riOÊ  euriosos  d  feliz  emUaçào  da  rmnha  nossa  senhora  D.  Maria  h 
1777. 

CoUecção  dos  papeis  vários,  relativos  d  aeclamação  d'eUrei  D.  Joõo 
n,  e  d  guerra  subsequente  com  Castdla. 

CoUecção  doe  documentos  e  memorias  da  Academia  Real  de  Histo* 
ria  PorSsigueza,  que  nos  annos  de  1721  a  1736  se  composeram  e  seim» 
primaram  por  ordem  de  seus  censores. 

NB.  Veja  o  que  a  respeito  da  Academia  Real  de  Historia,  e  res- 
peetm  coUec(3o,  dissemos  no  tomo  i,  pag.  169  a  172;  tomo  m,  pag. 
247,  322  e  323. 

CoUecção  sifstematica  das  leis  e  estatutos,  por  que  se  tem  governado 
t  kademia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  desde  o  seu  estabelecimento 
tíiao  tempo  presente. 

NB.  Fm  mandada  imprimir  pela  resoluto  da  assembléa  e^Uraor- 
lEoaria  de  effectÍYos,  de  13  de  junho  de  1812,  para  ser  distríbuida 
por  todos  os  sodos.  Segunda  vez  foi  approvada  e  mandada  publicar, 
ào  mesmo  modo  por  que  tinha  sido  compilada,  por  determinação  dt 
assembléa  de  12  de  janeiro  de  1815.  Lisboa,  1822. 

É  trabalho  de  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  assi- 
gnilado  sócio  efifectívo  da  Academia. 

CoUecção  dos  trabalhos  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

I. — Ifemorias  Económicas  para  o  adiantamento  da  agricultura,  das 
vtes  e  industria  em  Portugal  e  suas  conquistas.— Memorias  de  agrí- 
coltani»  premiadas  pela  Academia  em  1787  e  1788. 

n.— Memorias  de  Litteratura  Portugueza. 

In. — Historia  e  Memorias  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

IV. — Actas  das  sessSes  da  Academia. 

V. — Annaes  das  sciencias  e  lettras. 

VI.— Portugali»  Monumenta  Histórica. 

VIL— Quadro  elementar  das  relações  politicas  e  diplomáticas  de 
Portugal. 
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Vni.— Corpo  diplomático  portngtiez. 

IX.— Monamentos  inéditos  para  a  historia  das  conquistas  dos  por* 
tugaezes  em  Africa,  Ásia  e  America. 

X. — Subsidios  para  a  historia  da  índia  Portogaeza,  etc. 

NB.  Não  necessitamos  de  apresentar  observacSo  algnma  sobre  as 
differentes  publicações  qne  deixamos  apontadas,  por  quanto  nos  tomos 
n,  V,  VI  e  X  viemos  acompanhando,  passo  e  passo,  a  historia  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa  desde  o  anno  de  4779  em  que  foi 
creada. 

I 

Collecção  de  retratos  de  todos  ós  homens  que  adqturiram  nome 
pelo  génio,  talentos,  virtudes,  etc,  desde  o  principio  do  mundo  até 
nossos  dias.  Desenhados  das  medalhas  e  dos  retratos  pintados  pelos 
mais  celebres  artistas.  Com  um  resumo  histórico  de  suas  vidas. 

Collecção  de  retratos  e  biographias  dos  personagens  illustres  de  Por^ 
tugal. 

NB.  No  género  doestas  coUecções  hão  sido  repetidas,  e  successi- 
vamente  apparecem  recommendaveis  exemplos  de  muito  intelligente 
curiosidade. 

A  celebração  de  centenários,  que  agora  está  muito  em  voga,  dá 
occasião  a  que  se  formem  collecções  por  extremo  apreciáveis. 

Assim,  por  exemplo,  entre  nós  avultam  já  as  collecções  relativas 
ao  immortal  épico,  luiz  de  gamões,  e  ao  grande  ministro  d'el-reí  D. 
José,  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  marquez  de  Pombal. 

O  espantoso  desenvolvimento  da  imprensa  'periódica,  em  nossos 
tempos,  tem  excitado  alguns  curiosos  a  formar  collecções  d'esse  im- 
portantíssimo ramo  de  escríptos. 

Essas  collecções,  formadas  com  exactidão  e  perseverança,  acom- 
panhadas de  Índices  e  observações,  são  um  elemento  precioso  de  in- 
formação para  o  presente,  e  ainda  mais  o  hão  de  ser  para  as  gerações 
que  nos  succederem. 

Intelligentes  colleccionadores  se  occupam  dedicadamente  com  este 
trabalho,  nas  cidades  de  Lisboa,  Coimbra,  Porto,  Braga  e  Évora,  etc; 
independentemente  das  collecções  já  reunidas,  e  das  que  successi vã- 
mente vão  sendo  formadas  nas  principaes  bibliothecas  de  Portugal. 
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EXEMPLOS  DE  GOLLECÇÕES  DE  LEGISLAÇÃO 

Leis  exiracaganteê  coUigidas  e  relatadas  pelo  Licenciado  Duarte 
Ihmez  do  Liam  per  mandado  do  muito  alto  e  muito  poderoso  Rei  Dom 
Sèbastiam  nosso  senhor. — Em  Lisboa  per  António  Gonçalvez.  Anoo 
1589. 

NB.  €...  ajuntar  o  qae  andava  espalhado  (disse  Duarte  Nunes 
de  Lião  na  dedicatória  a  el-rei  D.  Sebastião),  apartar  o  que  estava  em 
ISO  do  que  era  revogado,  trazer  a  luz  o  que  estava  esquecido,  desco- 
brir e  desenterar  o  que  eslava  occulto,  abreviar  o  que  estava  comprido, 
sem  mudar  o  sentido  e  substancia,  reduzir  a  metbodo  e  ordem  o  que 
I  nio  tinha,  emendar  o  que  por  as  muitas  trasladações  andava  depra- 
ndo,  o3o  se  podia  fazer  sem  grande  perseverança  de  trabalho,  e  es- 
quecimento de  todos  os  outros  negócios  que  eu  por  este  deixei.» 

Tal  foi  o  fim  a  que  se  propoz  Duarte  Nunes  na  collecção  que 
ramin,  por  ordem  do  soberano,  o  qual  entendeu  cnSo  poderem  chegar 
i  notícia  de  todos  os  súbditos  as  Íeis,  ordenações  e  determínaçõeSt  por 
feitas  em  diversos  tempos,  e  não  estarem  reduzidas  em  certo 

Cêllecçào  chronologica  dos  assentos  das  Casas  da  Supplicaçõo  e  do 

m 

NB.  Na  edição  que  temos  presente,  da  imprensa  da  Universidade 
deCotmbra,  o  ultimo  assento,  tomado  na  Mesa  Grande  da  Casa  da  Sup- 
piicação,  tem  a  data  de  30  de  agosto  de  1832. 

É  sabido  que  os  assentos  da  Casa  da  Supplicação  eram  interpre- 
tações aathenticas,  que  este  tribunal  estava  auetorisado  para  tomar  nos 
cssos  duvidosos. 

Collecção  (Systema  ou)  dos  regimentos  reaes  6  tomos,  publicados 
de  1783  a  1791.  Contém  os  regimentos  pertencentes  á  administração 
ia  fazenda  real,  accrescentados  com  as  leis,  alvarás,  decretos,  avisos, 
fÊS  ampliaram,  limitaram,  declararam,  recammendaram,  e  derogaram 
M  mesmos  regimentos,  etc. 

NB.  Tinha  antes  d'esta  sido  publicada  outra  Collecção  de  regi- 
metam  reaes  por  António  Manuel  Manescal:  o  l.''  vol.  em  1718,  e  o 
1^  em  1724. 

Collecção  da  legislação  portugueza  desde  a  ultima  compilação  das 
erdenaçães. 


Supplemenio  á  collecção  de  legislação  portugueza. 
Comprehendem  a  legislarão  pronmlgaãa  entre  os  annos  de  1750 
a  1820;  e  são  obra  do  desembargador.  ÀDtonio  Delgado  da  Silva. 

Gontentamo-Dos  com  os  poucos  e  breves  exemplos  que  deixamos 
apontados.  Especificar  tudo  o  que  diz  respeito  a  coUecçQes  de  legis- 
lação portugueza,  tomaria  necessário  quasi  um  livro.  Limitamo-nos, 
pois,  a  indicar  os  subsidies  a  que  pode  recorrer-se  para  conhecer  a 
serie  das  coIIecçSes  que  hão  sido  publicadas,  e  o  juizo  que  sobre  ellás 
deve  formar-se: 

Discurso  Preliminar y  do  dr*  Vicente  José  Ferreira  Cardoso,  na 
Compilação  Systematica  das  leis  extravagantes.  1806. 

Menciona  e  critica  a  collecQão  que  se  ajuntou  á  edição  das  Orde- 
nações Filippinas,  feitas  no  anno  de  1747  por  ordem  de  el-rei  D.  JoSo  i^; 
o  Âppendíx  das  leis  extravagantes,  decretos  e  avisos  publicados  desde 
1747  a  1761,  impresso  no  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  com  um 
supplemento  e  collecção  de  decretos  e  avisos ;  as  Gollecções  vulgarmente 
denominadas  Josefinas ;  o  Systema  ou  Collecção  dos  Regimentos  Reaes 
(1783-1791);  os  Assentos  das  Casas  de  Supplicação  e  do  Civel:  os  Re- 
gimentos Militares  (1753);  o  Systema  ou  Collecção  dos  Regimentos  Reaes 
(1718-1724). 

Prelecções  sobre  a  historia  do  direito  pátrio  feitas  pelo  doutcr  Ri- 
cardo Raymundo  Nogueira  (1795-1796). 

Do  assumpto — CoUecçÕes — trata  na  exposição  intitulado:  Bibluh 
graphia  das  leis  posteriores  d  Ordenação  PMHppina. 

Synopsis  Chronologica,  por  José  Ânastasio  de  Figueiredo.  1143 
a  1603.  Collecção  da  legislação  anterior  ás  Ordenações  Filippinas.  (Veja 
a  Introducção.) 

índice  Chronologico  remissivo  da  legislação  portugueza  posterior  á 
publicação  do  Código  FHUppino.  Por  João  Pedro  Ribeiro.  (Veja  o  Pra* 
logo.) 

Repertório  geral  ou  indice  alphabetico  das  leis  extravagantes  da 
reino  de  Portugal.  Ordenado  pelo  desembargador  Manuel  Fernandes 
Thomaz.  (Veja  a  Prefação.) 

Ensaio  sobre  a  historia  do  governo  e  da  legislação  de  Portugal, 
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para  servir  de  introducção  ao  direito  pátrio.  Por  M.  A.  Coelho  da  Ro- 
dia.  (Veja  o  artigo  y— Legislação) 

EXEMnX»  DB  €OLLEGÇÕBS  BELATIVAS  A  ASSUMPTOS  EGCLESIASTICOS 

Cottecçôo  dos  Breves  Pontifícios  e  leis  regias  que  foram  expedidos 
€  p>itbtícadas  desde  o  anno  de  1741  sobre  a  lUferdade  das  pessoas,  bens 
i  eommereio  dos  índios  do  Brazil  etc.  1759.  (Anda  junto  o  Supplemento 
d  CoUecção  dos  Breves  Pontifícios,  ele.) 

• 

CoUectio  instituiionem  Academice  Liturgicce  Pàntifícice  exkibens  at* 
fse  btcubrationes  anm  i  758.  etc. 

NB.  N'esta  coUecçSo  ha  também  escríptos  portnguezes. 

Da  Academia  Litúrgica  PontiQcia  em  Portugal;  e,  a  propósito  d^ella, 
dl  CoUectio  instituiionem  Academia^  Litúrgica*  Pontifídce  exkibens  etc, 
Mámos  com  o  devido  desenvolvimento  no  tomo  i,  pag.  259  a  266. 

CoUectorio  das  bulias,  cartas,  alvarás  e  provisões  reaes,  que  con- 
Itai  ã  instituição  e  progresso  do  Santo  Officio  em  Portugal,  etc. 

íísboa,  1634. 

Antes  d'esta  ediçSo  houve  outra,  de  1596,  com  o  titulo  de:  Col- 
fectorio  de  diversas  lettras  apostólicas,  provisões  reaes  e  outros  papeis, 
m  que  se  contém  a  instalação  e  primeiro  progresso  do  Santo  Officio 
em  Portugal ;  etc. 

CoUecção  dos  negócios  de  Roma  no  reinado  de  el-rei  D.  José  i,  mi- 
msterio  do  marquez  de  Pombal,  e  pontificados  de  Benedicto  xrv.  Clemente 
xm.  Clemente  xiv,  até  d  eleição  de  Pio  vi. 

XB.  Com  razão  diz  o  editor:  «As  negociações  da  corte  de  Portugal 
com  a  cúria  romana,  durante  o  reinado  do  el*reí  o  senhor  D.  José  i, 
e  DO  ministério  de  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  conde  de  Oeiras 
e  marquez  de  Pombal,  Toram  tão  importantes  e  bem  tratadas,  que  jul- 
gamos fazer  um  bom  serviço  á  nação  e  aos  homens  estudiosos,  dando 
poblicidade  aos  documentos  e  noticias  relativamente  aos  assumptos  das 
mesmas  negociações.» 

CoUecção  de  decretos  e  ordens  de  S.  11.,  e  dos  breves  pontifícios 
pertencentes  á  junta  do  exame  do  estado  actual  e  do  melhoramento  tem- 
poral 'das  ordens  regulares.  1794. 


••  B.  s. 
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EXEUPLOS  DE  COLLECÇÕES  POLITICAS,  DIPLOSUTICilS, 

Cortes  de  lisboa  das  annos  de  1697  e  1698.  Camgrmm  èJ 
da  Nobreza, 

NB.  Tinha  sido  encarregada  a  Academia  Real  das  Sôn 
Lisboa  de  publicar  ama  coUecção  completa  das  cortes  de  Forlp 
diversos  reinados  até  1697.  Começou  a  publicação  pela  dascaAj 
1697  e  1698. 

CoUecção  da  legislação  das  cortes  de  1821  a  1823. 

NB.  Foi  publicada  pela  Imprensa  Nacional  em  1843.  É 
teressante  coUecção,  por  quanto  se  refere  a  uma  época 
noticia  do  que  legislaram  as  memoráveis  cortes  do  carto 
1821  a  1823. 

Collecção  dos  tratados,  convenções,  contratos  e  (Mctos  pg*] 
brados  entre  a  coroa  de  Portugal  e  as  mais  potenciei  desà 
ao  presente,  compilados,  coordenados  e  annotados  por  José 
Borges  de  Castro.  Lisboa,  1856-1858. 

NB.  O  Instituto  de  Coimbra,  dando  noticia  doesta  coUec^ 
ainda  não  estava  concluída,  disse:  tPor  maior  que  seja  a  pfS 
auctor  nunca  egualará  a  nossa  impaciência.  O  sr.  Ferreira  Bofjfi 
esta  publicação  livrar-nos-ha  da  vergonha  de  termos  sumkteíí 
archivos  públicos,  e  até  pelos  particulares,  muitos  e  mui  impú* 
tratados*.» 

Supplemenio  á  collecção  dos  tratados,  convenções^  contrMti 
publicosy  celebrados  entre  a  coroa  de  Portugal  e  as  mais  poteMUn 
1640,  compilados,  coordenados  e  annotados  pelo  visconde  de  tff 
Castro,  e  continuada  por  Júlio  Firmino  Júdice  Bicker.  Lisboa,  í 
1882. 

NB.  Em  25  de  janeiro  de  1881  foi  louvado  o  sr.  Bicker  pí^ 
nihtro  dos  negócios  estrangeiros  (o  sr.  Ansebiio  José  Braaiao'! 
«pelo  zelo,  desinteresse  e  intelligencia  com  que  soube  desenç^l 
semolhante  encargo,  coordenando  e  dando  á  luz  importantes  doei 
lo.s  que  muito  podem  concorrer  para  o  conhecimento  e  elucidi(i 
Ijíslorin  pátria.» 

^  liiililuto,  abril  de  1857. 
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Á  preciosa  coUecção  dos  SupplemeDtos  accrescentou  o  sr.  Bídcer 
Dora  serie,  da  qual  é  o  1.^  volume  o  qne  tem  por  titulo: 

CoUecçõo  de  traíadoi  e  concertos  de  pazes,  que  o  Estado  da  índia 
tortugueza  fez  com  os  reis  e  senhores  com  quem  teve  relações  nas  partes 
ás  Ana  e  África  Oriental,  desde  o  principio  da  conquista  cUéao  fim  do 
sscsslo  xvni. 

Documentos  apresetUados  ás  cortes  pelos  ministros  dos  negócios  es- 
trongeiros,  em  diversas  sessões  legislativas. 

EXEMPLOS  DE  COLLECÇÕES  RELATIVilS  A  ASSUMPTOS 
DE  MABINHA  E  ULTRAMAR 

Collecçào  de  noticias  para  a  historia  e  geographia  das  nações  ul- 
Wmsarinas,  que  vivem  nos  domínios  portuguezes,  ou  lhes  são  visinhas. 
Publicada  pela  Academia  Real  das  Sciencias.  4812-1856. 

CoUecçõo  de  opúsculos  reimpressos  relativos  d  historia  das  naive- 
fjÊjlKL,  viagem  e  conquistas  dos  portuguezes. 

HUicada  pela  Academia  Real  das  Sciencias.  1844-1875. 

CoUecçào  dos  naufrágios. 

NB.  É  a  reunião  de  varias  relações,  reimpressas  avulsamente  no 

^  passado. 


BuUarium  Patronatus  Portugalice  in  ecclesiis  Africai,  Asice  atque 
udmumf. 

NB.  Esta  collecçio  é  devida  á  resolução  que  o  governo  tomou  de 
■sdar  ooUigir  todas  as  buUas,  breves  e  quaesquer  outros  diplomas 
poDtíficios,  relativos  ao  padroado  da  coroa  de  Portugal  no  ultramar. 

Foi  tomada  essa  resolução  em  20  de  junho  de  1863  pelo  minis- 
to  dl  marinha  e  ultramar  José  da  Silva  Mendes  Leal,  e  commettida 
*  competente  execução  ao  dr.  Levy  Maria  Jordão,  ajudante  do  pro* 
rnsàar  geral  da  coroa  junto  ao  ministério  dos  negócios  da  marinha 
iiltnmiar. 

Pdo  falledmento  do  dr.  Levy  continuou  a  publicação  dos  appen- 
o  ST.  João  Â.  da  Graça  Barreto. 


4« 


52 


EXQffLOS  DE  GOLLECÇÕES  EKLÀTI?AS  A  GOMUSBCiO,  INimi»| 

AGRICLXTCRA  E  ESTATISTIGA 

CoUicçáo  das  informações  eUatúUcthcommerciaes  doi 

de  Portugal  nos  diversos  portos  do  mundo. 
NB.  Saia  o  l.""  yoL  no  anno  de  1851.  Prometten-se  a 
do  2.^  Td. ;  mas  nao  se  campría  a  promessa. 

Ontra  coUecçâo,  também  importante,  è  a  qne  tem  o 
BdoÂorios  dos  cônsules  de  Portugal  dcerca  do  commercio  em 
ligidos  e  publicados  por  ordem  do  ministério  dos  negócios 
ros. 


geral  do  commercio  de  Portugal  com  as 
mltramarinas  e  as  nações  estrangeiras. 

Esta  preciosa  coUecção  é  organisada,  para  cada  am^i 
secção  de  estatística  da  (Urecção  geral  das  alfandegas  e  a0\ 
indirectas.  (Conselho  Gerai  das  alfandegas). 

EXEMPLOS  DE  GOLLECÇÕES  NTMISMATIGAS 

A  importância  delias  é  abonada  pelos  seguintes  enonciífe: 

«A  Dumismatica  é  considerada  hoje  mn  ramo  imporiaoti 
cTdiwlogia,  o  qual  sene  de  documento  infallivel  á  historía.i 

cO  tempo  destroe  o  pergaminho;  o  monumento  architedoii' 
i'r  3S  revoluções  do  globo  e  o  capricho  das  gerações:  e,  qiaafc 
y:zLaL  a  felicidade  de  escapar  ao  vandalismo  humano  e  resistir 
nros  dos  séculos,  o  seu  limitado  numero  só  o  deixa  aos  prefai 
fortíria  que  o  podem  ir  estudar. 

cAi  moedas,  pela  grande  quantidade  e  fins  para  que  sei^ 
nuL  v^íii  a  toda  a  parte  na  corrente  commercial ;  perdendo-se' 
riuiic-^t*  ca5  grandes  phases  porque  passa  a  superfície  do  globilt 
Vtí'^A^m  mais  t^rde,  «juando  o  pergammho  já  está  consumido,!^ 
lífSiif  ;eíi.  tí^ivip')  ou  quebrada  pelo  alvanèo,  e  explicam  então o^ 
^^rr-^r  I» >  iecjúos  apagou  da  memoriadas  gerações.»  {Sr.  té^ 

'  '>r.\  :  .]»-;.;.>.-  Lumismaticas  os  seguintes  estabelecimenK^l 


—53- 

Academia  Real  das  Sdmcias  de  Lisboa. 
Bibliotbeca  Nacional  de  Lisboa. 
Bibliolheca  da  Uniyersidade  de  Coimbra. 
Bibliotbeca  de  Évora. 
Bibliotbeca  do  Porto. 
Casa  da  Moeda  de  Lisboa. 


Nio  podendo  nós  mencionar  todos  os  coUeccionadores  particnla- 
mK  devemos  comtndo  e  por  bem  entendida  excepção,  apontar  o  no- 
m  de  el-rei  D.  Luiz  i,  como  sendo  o  de  om  díslincto  coUeccionador 
itíco. 
A  tal  respeito  basta  indicar  aos  leitores  a  seguinte  obra  : 
Dncripçõo  histórica  das  moedas  romanas  existentes  no  Gabinete 
lico  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  senhor  Dom  Luiz  i.  Por  A.  C. 
lôára  de  AragSo.  Lisboa  1870. 


Hartos  portuguezes  que  offerecem  noticias  numismáticas. 
fitmícas  de  FemSo  Lopes»  Ruy  de  Pina,  Garcia  de  Rezende»  Da- 
líidfcCoes. 

Mesa^s  Affonsinas  e  Manoelinas. 


Bsloria  Genealógica  da  Casa  Rsal  Portuguèza,  por  D.  António 
GMm  de  Sousa.  Tomo  iv,  Cap.  v. 

BB.  Manoel  Bernardo  Lopes  Fernandes  observa  que  o  auctor  pre- 
Ma  escrever  uma  historia  metáUica  portugueza;  infelizmente»  po- 
rfia âKanibio  este  trabalho  a  pessoas  que  nem  escolheram  nem  copia* 
■  quanto  deviam,  conmiettendo  notáveis  erros.  Assim  mesmo  fez 
|hi  nrvico  reunindo  leis  e  documentos,  e  muitas  moedas  e  medalhas 
te  gravadas,  das  quaes  talvez  não  existam  já  exemplares. 


Elucidário.  Por  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Viterbo. 

MB.  Com  quanto  o  assumpto  da  sua  obra  fosse  a  explicacSo  das 
e  phrases  portuguezas  que  antigamente  se  usaram,  algumas 
Duinismaticas»  das  mais  exactas,  ministrou  ao  académico  Ma- 
nardes Lopes  Fernandes,  como  este  expressamente  declara. 


*?qa:  Breve  noSieia  ie  alguns  eoUeceumadorei  «tifiittiNalícoí  em  Portugal 
xvD,  xvni  e  xn,  que  se  encontra  no  tomo  1.*  da  Deterif^  Geral  e 
do  sr.  Teixeira  de  Aragio. 
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Memoria  sobre  as  moedas  do  remo,  e  conquistas.  Por  Fr.  Joaquim 
de  Santo  ÂgostÍDho  de  Brito  França  Galvão. 

Esta  memoria  está  inserta  no  tomo  1.^  das  Memorias  de  UHeror 
tura  Portugueza.  Traz  ama  lista  dos  aactores  e  dos  docmnentos  de  que 
se  serviu  Fr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho  para  a  composição  do  seu 
trabalho,  e  apresenta  uma  relação,  por  ordem  alphabetica,  de  todas  as 
moedas,  com  as  indicações  convenientes. 

Observa  o  académico  citado,  que  n'esse  mappa  se  encontra  todo 
o  que  se  tinha  escripto  a  respeito  de  cada  uma  das  moedas  até  1792;« 
cno  entanto,  para  quem  não  conhecer  a  grande  confusão  e  contradio* 
ções  de  alguns  d'esses  escriptores,  Sca  com  idéas  falsas,  que  são  seoh 
pre  mais  prejudiciaes  do  que  a  total  ignorância.» 

Taboa  mostrando  o  valor  da  moeda  de  ouro  e  prata  do  rem  dt 
Portugal,  desde  o  reinado  do  senhor  rei  D.  Duarte  até  o  anno  de  1808* 
Por  João  Bell  (negociante  inglez). 

Démo-nos  ao  trabalho  de  ler  essa  taboa,  composta  de  seis  gran- 
des mappas,  e  viemos  no  conhecimento  de  que  offerecem  esclareci* 
mentos  muito  desenvolvidos  sobre  o  assumpto. 

Está  apreciação  está  de  acordo  com  o  juizo  expressado  pelo  aca- 
démico Manuel  Bernardo.  Declara  este,  que,  apesar  de  algumas  Oj^ 
niões  pouco  exactas  dos  auctores  que  João  Bell  seguiu,  e  da  falta  de 
conhecimento  de  bastantes  leis  que  deveria  notar,  é  sem  duvida  a  obra   j 
mais  regular  que  n'este  género  possuímos.  '^ 

Dissertações  chronologicas  e  criticas  sobre  a  historia  e  jurisprudeih  ' 
cia  ecclesiastica  e  civil  de  Portugal.  Por  João  Pedro  Ribeiro. 

O  nome  do  auctor  dispensa  quaesquer  observações  a  respeito  dè  j 
merecimento  d'esta  obra. 


.1 


Escriptos  de  recente  data: 

Memoria  das  moedas  correntes  em  Portugal,  desde  o  tempo  dos 
manos,  até  ao  anno  de  1856.  Por  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes» 
sócio  effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  (A  l.^parW' 
foi  publicada  em  1856;  a  2.*  em  1857.) 

Memoria  das  medalhas  e  condecorações  portuguezas,  e  das  estrash 
qeiras  com  relação  a  Portugal.  Pelo  auctor  da  precedente  memoria. 

Seguem-se  as  estampas  das  medalhas  e  condecorações,  com  o  se* 
gointe  titulo : 
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Collecçào  das  medalhas  e  ccndecorações  portuguezas  e  das  estran- 
fáras  com  relação  a  Portugal,  pertencente  ao  tomo  m  part.  n  das  Me- 
morias da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Usboa,  coordenada  pelo  so- 
ão efeaico  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes. 

Descriptíon  de^  monnaies,  médailles  et  autres  objets  dart  concer- 
mmt  rhisioire  portugaise  du  tratail.  Pelo  sr.  Augusto  Carlos  Teixeira 
de  AragSo. 

Foi  pablicado  em  França  para  o  Catalogo  da  exposição  universal 
éFÊris  em  1867. 

CoDtém  5  estampas  de  moedas  raras  portuguezas. 

Descripção  histórica  das  moedas  romanas  existentes  no  gabinete  nu- 
mumaiico  de  S.  M.  el-rei  o  senhor  D.  Luiz  i.  Lisboa  1870.  Pelo  mesmo. 

Descripção  geral  e  histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos 
ffiM,  regentes,  e  governadores  d*}  Portugal,  i,  u,  ui.  1875-1880.  Pelo 


SB.  A  respeito  doesta  obra  disse  o  sr.  A  da  Silya  Tullio»  no  seu 
idánno  â  secção  de  historia  e  archeologia  da  Academia  Real  das  Scien* 
d»  áe  Lisboa : 

f Unhamos  apenas  três  escríptores  principaes  de  numismática :  M. 
Sererím  de  Faria,  D.  António  Caetano  de  Sousa  e  o  nosso  fallecido 
eBBSodo  M.  B.  Lopes  Fernandes ;  o  candidato  refundiu  e  ampliou  lar- 
gmrate,  corrigindo  estas  outr'ora  prestantes  publicações,  e  conseguiu 
com  os  subsidios  da  sciencia  moderna  e  com  o  próprio  estudo  de  lon- 
gos annos,  escrever  a  historia  monetária  de  Portugal,  decifrando,  des- 
Gre?endo  e  documentando,  com  perspicuidade  e  atilada  crítica,  os  mais 
nros  typos  da  nossa  antiga  moeda  que  nenhum  outro  tinha  alcançado 
descobrir  ou  interpretar. 

cTal  é  a  obra  pela  qual  julgo  o  candidato  merecedor  de  ser  admit- 
tído  ao  grémio  doesta  Academia^  como  sócio  efiectívo  da  2.'  classe,  a 
eqo  logar  foi  o  único  concorrente.» 

collecçOes  em  materu  de  bellas-lettras 

Sio  grandemente  preciosas,  de  singular  estimaçSo  as  coUecçSes 
d'esta  natureza,  reunidas  nas  galerias,  gabinetes,  museus,  etc,  que  ao 
publico  estão  patentes  para  instrucçSo  dos  artistas,  para  deleitado  das 
abnas  bem  formadas,  para  enlevo  das  pessoas  de  fino  gosto. 


—SO- 
NOS tomos  antecedentes  viemos  faltando  dos  estabelecimentos  con- 
sagrados a  esta  especialidade,  taes  como: 

Academia  (Real)  das  bellas  artes  de  Lisboa : 

Academia  Portuense  das  bellas  artes. 

Aulas  de  desenho,  gravura,  escaiptura. 

Museu  Portuense  de  pintaras,  estampas,  etc. 

Museu  municipal  do  Porto. 

Só  a  necessidade  de  ser  breve  nos  impede  de  entrar  nos  desen- 
volvimentos relativos  a  coIIecçOes  de  t3o  privilegiada  natureza. 

O  sacrificio  que  fazemos,  n'esta  abstenção,  bem  o  pode  avaliar 
quem  reconhece  o  quanto  é  transcendente  o  papel  que  representa  a 
arte  na  vida  de  uma  nação  civilisada. 

COLLECÇÕES  RELATIVAS  AOS  VAfOADOS  RAMOS  DAS  SGIENCIAS  NATURAES 

Se  houvéssemos  de  apresentar  a  indicação  das  collecções  de  todo 
os  estabelecimentos  de  sciencias  naturaes,  fora  indispensável  encher 
muitas  e  muitas  paginas;  o  que  nos  é  vedado,  em  razão  de  termos 
que  tratar  de  um  sem  numero  de  assumptos,  diversos  d^aquelle  que 
nos  occupa  n'este  capitulo. 

Daremos,  pois,  uns  breves  exemplos;  sendo  ali4s  certo  qne  por 
elles  poderão  os  leitores  formar  conceito  da  natureza  e  importância  das 
coUecções  dos  demais  estabelecimentos. 

MUSEU  NACIONAL  DE  LISBOA 
SECÇiO  ZOOLÓGICA 

Collecções  de  mammi feros;  aves;  reptis;  peixes;  molluscos;  crus^ 
taceos;  insectos;  arachnideos;  myriapodes. 

NB.  D'estas  collecç5es  nos  oSèrece  um  precioso  exemplo  o  ma- 
seu  nacional  de  Lisboa,  graças  aos  trabalhos  do  sábio  director  da  res- 
pectiva secção,  o  sr.  José  Vicente  Barboza  du  Bocage. 

É  muito  instructivo  um  escripto  que  o  mesmo  sr.  director  publicou 
em  1862,  com  o  seguinte  titulo : 

InstrucçOes  praticas  sobre  o  modo  de  colligir,  preparar  e  remetter 
producías  zoológicos  para  o  museu  de  Lisboa. 
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SECÇÃO  MINERALOOICA 

RelatiyameDtô  ás  collecçoes  doesta  secção,  meDcionaremos  os  se- 
gaiDtes  escríptos: 

Noticia  sobre  as  collecçoes  da  secção  mineralógica  do  Museu  Na- 
amml  de  Lisboa  (1868). 

NB.  Desde  o  anno  d'esta  publicação  até  hoje  tem-se  enriquecido 
coDsideraTelineDte  a  secção  mineralógica :  no  que  vae  de  grande  inte- 
resse para  a  sciencia,  e  de  credito  para  Portugal. 

Elemaúos  de  mineralogia  e  de  geologia  para  uso  dos  lyceus  e  ins^ 
tiisítos  dê  imtrucção  secundaria. 

Siò  devidos  estes  escriptos  ao  laborioso  e  intelligente  naturalista 
d'esta  secção  Francisco  Augusto  Xavier  de  Almeida,  que  a  morte  ar- 
rebatou prematuramente  á  sciencia. 

Os  Elementos  de  mineralogia  foram  dedicados  ao  sábio  lente  de 
mineralogia  e  geologia  na  escola  polytechnica,  o  conselheiro  Francisco 
ADUmio  Pereira  da  Costa. 

k  estrangeiros  illustrados  tem,  n'estes  últimos  tempos,  merecido 
gabos  a  riqueza  das  collecçoes,  o  excellente  modo  da  coordenação»  e 
a  disposição  d'ellas. 

NB.  Da  Noticia  registaremos  aqui  um  enunciado  muito  recommen- 
davel  a  respeito  de  determinadas  collecçoes: 

cA  doação  que  S.  M.  el-rei  o  senhor  D.  Luiz  i  fez  doestas  col- 
lecçoes ao  museu,  é  um  serviço  relevantíssimo  prestado  ao  nosso  es- 
tabelecimento, e  que  attesta  quanto  el-rei  deseja  a  prosperidade  e  o 
progresso  da  sciencia.  Chamamos  para  ellas  a  attenção  dos  visitantes, 
príDcipalmente  dos  que  se  dedicam  ao  estudo  da  paleontologia.» 

Consistiu  a  doação  de  el-rei  em  mineraes  de  varias  espécies,  pela 
■aior  parte  das  ilhas  Canárias,  do  Brasil,  e  das  nossas  possessSes  ul- 
tramarinas. 

A  coUecção  paleontologica  de  el-rei  compõe-se  de: 

1.®  A  collec0o  offerecida,  em  1855,  a  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  v 
pek)  distincto  paleontologista  Alcide  d'Orbigny. 

2.®  CoUecção  paleontologica  de  Portugal,  offerecida  ao  mesmo  so- 
berano pelo  sr.  Carlos  Ribeiro. 

3.^  Fosseis  provenientes  da  Sicilia. 

k.""  Troncos  fosseis. 

Quizeramos  poder,  n'esta  occasião,  apresentar  alguma  noticia  á  cerca 
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das  collecções  especiâes  das  secções  de  physíca,  de  chimica,  de  botâ- 
nica, d3o  só  em  razão  da  alta  importância  d'estas  sciencias^  mas  tam- 
bém pela  consideração  deyida  aos  sábios  professores  que  na- Escola 
Polytechnica  as  ensinam.  Mas  declarámos  logo  no  principio  que  nos 
limitaríamos  a  oflferecer  breves  exemplos  a  respeito  de  um  ou  outro  es- 
tabelecimento,—forçados  a  tamanha  parcimonia  pela  falta  de  espaço. 
Veja-se  a  explicação  que  no  fim  d'este  capitulo  damos  a  respeito 
do  outros  muitos  estabelecimentos. 

'  UNIVERSIDADE  DB  COIMBBA — GOLLEGÇÕBS  DIVERSAS^ 

FACULDADE  DE  MBDICIMA 

Museu  de  anatomia  normal. 

Peças  e  preparados. 

Estampas  de  anatomia  que  servem  como  auxiliares  no  ensino. 

Gabinete  de  Histologia: 

Gollecção  de  instrumentos,  apparelhos,  e  outros  meios  de  invés» 
tigação. 

Gabinete  de  Medicina  operatória: 

Gollecção  de  instrumentos  e  apparelhos  para  o  ensiuo  das  opera- 
ções cirúrgicas. 

Gabinete  de  anatomia  pathologica: 

Gollecção  de  peças  anatomo-patologicas  naturaes  e  artiflciaes. 

Gabinete  de  chimica  medica: 

GoHecção  dos  diversos  apparelhos  exigidos  pelos  processos  da 
chimica  legal,  e  dos  reagentes  geraes  e  especiaes,  empregados  nas 
investigações  toxilogicas  e  variadas  applicações  da  chimica  medica. 


1  Exposição  succinta  da  organisaçSo  actual  da  Universidade  de  Coimbra. 
Precedida  de  uma  breve  noticia  histórica  deste  estabelecimento  pelo  visconde  de 
Villa  Maior.  Coimbra  !878. 

Yeja  ali  as  noticias  especiaes  ministradas  pelos  lentes  das  faculdades  das 
sciencias  naturaes. 
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FACULDADE  DB  MATHBMATICA 

dmTvatorio  astronómico: 

CoDeccSo  de  instrumeDtos  para  o  ensino  pratico  da  astroDomia,  e 
para  as  observações  tendentes  ao  andiantamento  da  sciencia. 

FACULDÁDB  DB  PHnX>80PHU 

Jardim  botânico: 
Miueu^: 

Cdlecç3o  de  madeiras;  de  fructos  seccos;  de  fmctos  em  álcool. 

Herbarío. 

NB.  Sio  colleçSes  summamente  apreciáveis  os  herbarios,  isto  é, 
as  coUecções  de  plantas  seccas,  qne  se  conservam  no  papel  dispostas 
oom  tal  ordem,  que  facilmente  podem  ser  examinadas  e  estudadas. 

Gabinetes  de  mineralogia)  geologia;  paleonthologia;  antropologia  e 
mdeologia  prehistorica. 

NB.  Disse-se  em  1877:  somos  pobres  na  coUecçSo  paleonthologica 
pdrpe  nos  falta  grande  numero  de  espécies  necessárias  ao  ensino. — 
O  gabinete  de  anthropologia  e  archeologia  prehistorica  é  pobríssimo 
00  Museu  da  Universidade. 

Gabinete  de  physica. 

CollecçSo  de  instrumentos,  apparelhos,  utensílios  e  ferramentas. 

Laboratório  chimico. 

Cdlecçio  de  cbimica  orgânica.  CollecçSo  de  chimica  inorgânica. 

ObserfHtíorio  meteorológico  e  magnético. 

CoUecçSo  de  instrumentos  meteorológicos,  e  magnéticos. 


1  O  Animario  da  Universidade  de  Coimbra^  anno  lecâvo  de  1881-1882, 
pvbiicoa  interessantes  esclarecimentos  a  respeito  do  museu  botânico.  Sio  data- 
dos  de  25  de  julho  de  1881,  e  ministrados  pelo  ilhutrado  lente  de  botânica,  o 
dr.  Júlio  A.  Henriques. 
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como  o  estão  as  de  Portugal,  e  o  mesmo  poderia  dízer-se  de  outras 
estacSes  prehistorícas  do  paiz  representadas  nas  collecçOes  da  secção 
Este  thesouro  scíentifico,  fructo,  como  acima  Oca  dito,  de  investigações 
perseTerantes  feitas  n'estes  últimos  annos  pelos  dois  empregados  mais 
graduados  da  secção  geológica,  produziu  a  mais  lisongeira  impressão 
nos  sábios  estrangeiros,  que  visitaram  Lisboa  por  occasião  da  9/  sessão 
do  congresso  de  anlbropologia  e  de  arcbeologia  prehistoríca  reaiisado 
em  1880.  Esta  parte  do  estabelecimento  encerra  as  seguintes  coUecções : 

1/  CoUecções  (mtkropologicas  e  paleoeíknographicas,  constituídas 
pelos  restos  encontrados  nos  Igoekkenmoeddingi  do  valle  do  Tejo. 

2.*  Idem  de  varias  grutcu  naturaes  e  artiOciaes. 

3.*  Idem  de  vários  ddmens  da  Extremadura  e  Alemtejo. 

4.*  CoUecção  geral  de  objectos  pertencentes  ás  épocas  neolitbica 
e  paleolitbica  provenientes  de  differentes  localidades. 

5.*  Idem  de  silex  e  quartzites  lascados  e  de  restos  de  animaes 
do  período  terciário. 

6.^  Vários  esqueletos  de  espécies  vivas  para  estudo  de  compa- 
ra^.» 

COLLECÇÕES  DO  MUSEU  TECHNOLOCICO  DO  INSUTUTO  mDUSTRUL 

E  COmiERCIAL  DE  USBOA 

MACHIKAS,  QUAliBOS,  MODELOS,  nVSTRUMKNTOS,  FERRAMENTAS,  CTEIVSIUOS 

Macbinas  de  vapor.  Machinas  de  gaz.  Hydraulica.  Medida  das  for- 
ças  e  do  seu'  trabalho.  Cinemática.  Machinas  diversas.  Geodesia  e  to- 
pographia.  Pesos  e  medidas.  Vidros  e  cr}'stae3.  Cerâmica.  Moldes  de 
ferro  e  latão.  Objectos  de  madeira.  Machinas  e  ferramentas  para  tra- 
balhos ^n  madeiras.  Ferramentas  para  trabalhos  em  pedras.  Ferra- 
mentas para  trabalhos  em  coberturas  de  ediflcios,  encanamentos,  etc. 

S3o  estes  os  grupos  genéricos  das  coUecções ;  mas  cada  um  d'el- 
les  se  divide  em  determinadas  entidades.  Vamos  dar  um  exemplo : 

CERÂMICA 

íL  Barro  cosido. — a.  Objectos  empregados  em  construcçoes. — b. 
Ut^isilios  diversos. — B.  Louça  vidrada  de  barro. —  C.  Louça  commum. 
—o.  Louça  branca  e  lisa.— b.  Louça  com  cores  e  pinturas.—/).  Grés 
cerâmico. — E.  Porcelanas. — a.  Porcelana  crua. — ft.  Porcelana  branca. 
— c.  Porcelanas  com  cores  e  pinturas. — d.  Metaes  e  esmaltes. 
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Veja  o  seguinte  escripto: 

Instituto  industrial  e  commerdal  ie  Lisboa.  Catalogo  das  coUeeções 
do  Museu  technologico  organisado  por  Francisco  da  Fonseca  Benevides, 
director  do  museu.  Precedido  de  uma  noticia  histórica  sobre  o  mesmo  es- 
tcAelecimento.  Lisboa.  1873. 

NB.  No  anno  antecedente  (1872)  tinha  o  mesmo  douto  director 
publicado  o  seguinte  escripto: 

Catalogo  descriptivo  do  Museu  technologico  do  Instituto  indusírial 
e  commerdal  de  Lisboa.  Machinas  de  vapor.  Machinas  de  gnz. 

Pareceu-lhe  conveniente  que  para  certos  objectos  de  maior  im- 
portância industrial,  e  que  se  prestam  á  descripção,  seja  descriptivo 
o  catalogo  das  coUecções,  dando  uma  idèa  do  que  são  os  objectos,  do 
seu  uso,  das  suas  vantagens  debaixo  do  ponto  de  vista  industrial,  do 
seu  valor  económico,  das  circumstancias  que  lhes  podem  ser  favorá- 
veis, ele. 

Não  deixaremos  passar  despercebido  o  enunciado  que  se  lé  no  pre- 
facio d'este  escripto:  «A  existência  de  um  catalogo  da^  coUecções  é  de 
absoluta  necessidade  em  todos  os  museus;  a  sua  redacção,  porém,  of- 
ferece  sempre-  difficuldades ;  no  caso  presente  as  difiBculdades  multi- 
phcam-se  pela  variedade  dos  artigos.» 


Não  apontámos  a  Academia  Polytechnica  e  o  Instituto  industrial 
do  Porto,  as  Escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto,  o  Instituto 
geral  de  agricultura,  o  observatório  astronómico  de  Lisboa,  o  Obser- 
vatório do  infante  D.  Luiz. 

É  certo,  porém,  que  de  todos  esses  estabelecimentos  scientificos 
são  grandemente  recommendaveis  as  coUecções  dejmachinas,  instra^ 
mentos,  apparelhos,  modelos,  utensílios,  e  differentes  meios  de  inves- 
tigação e  ensino. 

Reconhecendo  esta  verdade,  folgaremos  de  ter  occasião  de  regis- 
tar algumas  particularidades  curiosas,  a  respeito  dos  indicados  insti- 
tutos, bem  como  .a  respeito  das  coUecções  de  alguns  museus,  taes  co- 
mo os  dos  Arsenaes  do  Exercito  e  da  Marinha,  o  Colonial,  o  da  Real 
Associação  dos  architectos  e  archeologos  portuguezes;  etc. 


i3 


COUEGIO  ARTlSTICO-COnERCUL 

TiDba  por  fim  ministrar,  por  preços  módicos,  a  educação  moral» 
ÍDteUectaal  e  physíca,  á  mocidade  do  sexo  masculino  que  se  destinasse 
i  agrícaltura,  ou  ao  commercio,  ás  artes  mecânicas,  ás  artes  liberaes, 
e  á  frequência  das  escolas  de  instrucçSo  superior. 

O  quadro  dos  estudos  era  dividido  em  instrncç3o  primaria,  secun- 
daria, profissional,  e  bellas-artes. 

A  instrucçSo  primaria  subdividia-se  em  instrucçSo  primaria  ele- 
mentar, e  instrucçllo  primaria  complementar. 

Instrucção  primaria  elementar:  Leitura  pelo  methodo  portuguez; 
oDigraphia;  primeiros  rudimentos  arithmeticos;  exercícios  gramma- 
ticaes ;  doutrina  christS ;  moral ;  civilidade ;  hygicne. 

Insirucçâo  primaria  complementar.  Aperfeiçoamento  das  prece- 
dentes disciplinas;  grammalica  portugueza:  chorographia  de  Portugal; 
Ustoría  portugueza ;  desenho  linear. 

Instrucção  secundaria.  Linguas :  franceza,  ingleza,  allemS,  latina, 

pi|a ;  litteratura ;  philosophia  racional  e  moral  e  princípios  de  direito 

■Irai;  aríthmetica,  álgebra,  geometria  e  trigonometria  plana;  geo- 

|rq>bia,  chronologia  e  historia;  principios  de  physica  e  cbimica,  e  in- 

feodacçSo  á  historia  natural  dos  três  reinos. 

Instrucção  profissional.  Agricultura;  technologia  (disciplinas  que 
contribuem  para  o  aperfeiçoamento  da  industria,  como  por  exemplo 
achimica  industrial,  mecânica  industrial,  etc);  commercio. 

Bellas artes.  Desenho;  musica;  dança. 

Cursos:  agrícola ;  industrial ;  commercial ;  preparatórios  para  a  Uui- 
Tersidade.  e  demais  escolas  de  instrucçSo  superior. 

Disciplinas  privativas  de  cada  curso : 

Agrícola:  instrucçSo  primaria  completa;  lingua  franceza;  aríthme- 
tica, álgebra,  geometria  e  trigonometria  plana ;  princípios  de  physica 
e  cbimica  e  introducçSo  á  historia  natural  dos  três  reinos;  agricultura. 

Industrial:  instrucçSo  prímaría  completa ;  liugua  franceza :  aríthme- 
tica, álgebra,  geometría  e  trígonometría  plana;  principios  de  physica 
e  cbimica  e  introducçSo  á  historia  natural  dos  três  reinos ;  technologia. 

Comm^do/:  InstrucçSo  prímaría  completa ;  língua  franceza,  ingleza, 
aritbmetica,  álgebra,  geometría  e  trígonometría  plana ;  geographía,  chro- 
Bdogia  e  bistoría;  commercio. — Preparatórios  para  a  Universidade  e 
demais  escolas  de  instrucção  superior:  as  disciplinas  designadas  na  lei. 

O  artigo  13.^  dos  estatutos  (16  de  setembro  de  1856)  declarava 
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que  o  estudo  da  gymnastica  acompanhava  toda  a  educação  litteraria  e 
scientifica  dos  alumnos. 

Tem  a  data  de  15  de  fevereiro  de  1857  um  muito  providente  re- 
gulamento. 

Era  proprietário  e  director  d' este  collegio  o  cidadão  Manuel  José 
Mendes,  a  respeito  do  qual  nos  cumpre  dar  algumas  noticias  que  fa- 
zem grande  honra  á  sua  memoria,  e  justificam  a  menção  que  fazemos 
de  um  collegio  em  que  não  tinham  intervenção  os  poderes  públicos. 

Na  sessão  de  22  de  julho  de  1858  reuníu-se  a  assembléa  geral 
da  Associação  promotora  da  educação  popular,  para  tomar  conheci- 
mento dos  estatutos  que  o  governo  approvára. 

N'essa  occasião  solemne  fez  Manuel  José  Mendes,  sócio  e  um  dos 
fundadores  da  associação,  o  formal  offerecimento  de  educar  no  seu  col- 
legio doze  discípulos  externos. 

Dando  noticia  do  generoso  procedimento  d'aquelle  cidadão,  disse 
um  acreditado  orgâo  da  imprensa  periódica,  em  31  de  julho  de  1858: 

«É  esta  uma  acção  própria  do  seu  caracter.  O  sr.  Mendes,  não 
pertencendo  á  classe  artística,  é  um  dos  cavalheiros  que  bastantes  ser- 
viços lhe  tem  prestado :  alistande-se  em  todas  as  associações  em  que 
pode  ter  ingresso,  não  se  tem  negado  aos  serviços  que  d'elle  se  tem 
exigido,  premptíficando-se  sempre  da  melhor  vontade  para  o  desempe- 
nho dos  cargos  de  que  o  teem  incumbido,  com  a  decididida  vontade 
do  coração  que  é  superior  á  do  dever.  Estes  actos  de  dedicação  são 
naturaes  no  sr.  Mendes,  e  se  não,  haja  vista  aos  beneficios  que  está 
produzindo  o  seu  collegio,  não  só  dando  a  educação  em  geral,  como  a 
um  certo  numero  de  desafortunados  que  o  sr.  Mendes  educa  gratuitor 
mente,  e  a  quem  dá  um  tratamento  egual  em  tudo  aos  mais  abastados 
que  ali  possam  estar.  E  por  isso  este  ultimo  proceder  do  sr.  Mendes 
na  associação  promotora  da  educação  popular  não  nos  surpreende,  por 
que  de  sobra  conhecemos  as  suas  intenções  sempre  bemfasejas*.» 

Também  no  Jornal  da  Associação  dos  Professores  de  1  de  outubro 
do  referido  anno  de  1858  era  mencionado  com  grande  louvor  o  facto 
de  conservar  no  seu  collegio  23  creanças  desvalidas,  ás  quaes  dava 
casa,  cama  e  mesa,  facultando-lhe  todos  os  ramos  de  ensino  professados 
n'aquelle  collegio,  e  isto  «sem  differença  alguma  dos  que  satisfaziam 
mensalidade,  de  sorte  que  nem  os  almnnos,  nem  os  mesmos  empre- 
gados sabiam  quaes  eram  uns  ou  outros.» 

1  A  Federação,  num.  44^  de  31  de  julbo  de  1858. 
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Além  d'isto,  o£krecera  a  sua  casa  e  professores  para  uma  secçSo 
das  aobs  estabelecidas  pela  associação  promotora  da  educação  popular, 
taodo  ji  admittido  15  alumnos. 

Calculando  pelo  mínimo  a  mensalidade  (7ij(200  réis),  despendia 
o  cariUtíTO  director  com  aquelles  infelizes  a  quantia  de  1:987^91200 
réis;  mas  calculando  a  mensalidade  como  a  que  se  paga  nos  coUegios 
de  1.^  ordem»  qual  era  o  CoUegio  Artistico-Gommercial,  1%9I000  réis, 
fnia  ama  esmola  annual  de  3:312i9(000  réis. 

O  dtado  jornal  admirava  que  um  particular  estivesse  mantendo 
■I  collegio-modelo,  para  alimentar  e  educar  tantos  desventurados»  e 
ftancamente  expressava  a  convicção  de  que  em  outro  paiz  seria  por  certo 
recompensada  tão  singular  dedicação. 

O  director  do  collegío,  Manuel  José  Mendes»  costumava  elaborar» 
k  iotelligencia  com  os  professores  e  empregados  respectivos,  um  re- 
hkrio  dos  resultados  litteraríos  obtidos  durante  o  anno  lectivo»  e  das 
loSficações  feitas  no  ensino  e  na  educação. 

Esse  relatório  era  lido  em  sessão  solemne»  destinada  para  a  dis- 
dos  prémios  aos  alumnos  mais  distinctos. 

i  sessão  de  15  de  abril  de  1860  assistiram  o  revd.  bispo  resi* 
de  Angola»  o  marquez  de  Rezende»  António  Feliciano  de  Cas- 
Ab»  António  da  Silva  TuUio,  e  outras  pessoas  de  iUustração. 

Nos  discursos»  proferidos  depois  da  leitura  do  relatório  e  da  dis- 
kftoí^  dos  prémios»  foram  enthusíasticamente  louvados  os  serviços 
fcílos  pelo  director  á  causa  da  instrucção  publica»  tanto  n'este  coUegío 
flono  na  associação  promotora  da  educação  popular»  da  qual  f6ra  um 
i»  fimdadores  e  era  sócio. 

O  relatório  provava  que  o  aproveitamento  do  ensino  era  o  mes- 
■o  qoe  o  dos  annos  anteriores. 

Adoptara-se»  com  bom  fundamento»  a  innovação  de  obrigar  todos 
(K  atamnos  a  fazerem  exames  no  coUegio»  embora  tivessem  que  os 
repelir  depois  em  estabelecimentos  públicos. 

Acerca  da  educação  dada  no  coUegio  aos  alunmos»  dizia  o  relatório: 

tO  systema  de  educação  não  tem  sido  alterado;  prevenir  muito 
•  castigar  pouco;  castigar  com  brandura  nos  casos  de  absoluta  neces- 
ádade  tem  sido»  e  ha  de  ser  sempre  o  systema  da  direcção ;  habituar 
tt  afaamnos  ao  viver  social»  acostumal-os  pela  convicção  a  domar  a  sua 
lODtade»  os  seus  caprichos  á  força  imperiosa  das  circumstancias;  crear 
homens  para  o  trabalho,  e  não  homens  ociosos  e  efeminados,  é  o  firme 
propósito  da  direcção.» 

••  B.  XI.  5 
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Uni  enunciado  encontrámos  no  relatório,  que  nos  pareceu  ser  uma 
resposta  a  desassisadas  arguições,  no  tocante  a  alimentação  e  a  trata- 
mento na  doença: 

«Tudo  quanto  é  necessário  para  um  viver  commodo  e  modesto, 
tudo  o  que  pode  minorar  o  padecimento  na  enfermidade  encontra  se 
aqui;  mimos  e  regalos  bnsquem-nos  n*outra  parte;  a  direcção  dedica- 
se  a  educar,  e  nSo  a  lisongear  os  caprichos  e  phantasias  de  ninguém.» 

No  relatório  lido  na  sessão  solemme  de  27  de  outubro  de  1861 
encontrámos  a  narração  de  um  facto,  que  merece  ser  commemorado 
com  o  mais  encarecido  testemunho  de  alto  apreço. 

Referil-o-hemos  pelas  próprias  palavras  do  relatório,  e  são  as  que 
se  seguem: 

«Alguns  dos  alumnos  mais  distinctos  pela  sua  applicação  e  com- 
portamento tiveram  o  grandioso  pensamento  de  crear,  juntamente  com 
os  seus  condiscípulos,  uma  associação  para  educar  e  sustentar  creanças 
pobres,  furtando  ás  suas  distracções  e  brinquedos  o  óbolo  que  haviam 
de  lançar  n'este  cofre  de  caridade.  A  idéa  achou  echo  em  o  coração  dos 
outros  alumnos,  e  quasi  como  por  encanto  forraa-se  a  associação  pro- 
tectora da  infância  indigente.  Muitos  cavalheiros  distinctos,  sympathi- 
sando  com  a  idéa,  tanto  mais  quanto  nascida  de  mancebos  apenas 
saidos  da  infância,  quizeram  também  concorrer  com  o  seu  obolo,  e  a  as- 
sociação conta  hoje  cento  e  oitenta  associados  e  sustenta  e  educa  seis  cre- 
ancas  desvalidas,^ 

Devem  ficar  registados  aqui  os  nomes  dos  alumnos  que  deram 
mostras  de  tão  nobres  sentimentos.  Praza  a  Deus  que  vivam  ainda  agora 
(1882),  e  no  discurso  do  tempo  e  por  dilatados  annos,  tenham  abrigado 
e  abriguem  no  peito  inspirações  verdadeiramente  virtuosas  I  Eis  os  no- 
mes de  quem  tão  cedo  começava  a  ser  caritativo  e  beneficente: 

Joaquim  Cavalcanti  de  Albuquerque;  Elias  Ignacio  dos  Santos  Ma- 
rinho; João  Maria  Félix  Valladas;  Manuel  Gomes  da  Silva*. 

No  mesmo  citado  relatório  encontramos  a  noticia  de  um  acto  de 
illustrada  generosidade  praticado  por  el-rei  D.  Pedro  v,  qual  foi  o  de 
enriquecer  o  museu  do  coUegio  com  uma  numerosa  e  importante  collec^ 
ção  de  exemplares  de  historia  natural. 


» Veja  no  tomo  x,  pag.  227  a  231,  o  capitulo— ilííoctafâo  Protectora  da 
Infância  Indigente, 
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Grande  apreço  fez  d'este  donativo  a  direcção  do  Collegio,  como  se 
ré  das  expressões  que  exaroa  no  relatório: 

cCom  tão  distincta  honra  quiz  de  certo  o  monarcba  illustrado  e 
protector  desvelado  da  educação  do  povo.  animar  esta  empreza  a  re- 
dobrar de  esforços  para  o  aperfeiçoamento  e  derramamento  da  edaca- 
çio  popular,  e  mostrar  que  não  vô  com  indifferença  o  pouco  que  ella 
tem  feito  a  favor  d*esta  santa  causa.» 


GOLLE6I0  DA  SOCIEDADE  DOS  ARTISTAS  USBONENSES 

Foi  instiluido  este  collegio,  no  seio  da  Sociedade  dos  Artistas  Lis- 
bcneDses,  com  o  fim  único  de  subministrar  aos  filhos  dos  sócios  um 
meio  de  adquirir,  por  preço  módico,  os  conhecimentos  indispensáveis 
1  qualquer  artista. 

O  regulamento  que  passamos  a  oíTerecer  á  consideração  dos  leito- 
R&,  vae  dar  noticia  da  natureza  e  organisação  (Veste  estabelecimento 
mf»eris. 

kt.  l.""  O  collegio  da  Sociedade  dos  Artistas,  estabelecido  na 

m  d>  Oliveira  ao  Carmo  num.  65,  e  com  o  fim  único  de  proporcionar 

Jfli  íDbos  dos  sócios  um  meio  de  adquirirem  os  conhecimentos  indis- 

fatareis  a  qualquer  artista,  pelos  preços  mais  resumidos  possivel, 

CQBlíima  aberto. 

Art.  2.^  N^este  coUegio  não  só  se  ensina  a  instrucção  primaria, 
BIS  também  a  secundaria ;  e  admittem-se,  além  dos  filhos  dos  sócios, 
ahmuios  estranhos  com  pequeno  augmento  de  preços. 

Art.  3.^  O  collegio  deverá  ter  um  professor  com  as  necessárias 
hatâitaçSes,  que  se  responsabilise  pelo  ensino  de  todas  as  matérias 
coDstaDtes  do  progranuna  de  instrucção  ali  adoptado. 

§  1.®  O  salário  do  professor  será  somente  o  producto  das  mezadas 
foe  os  alumnos  pagarem  mensahnente,  quer  sejam  filhos  de  sodos, 
quer  de  estranhos,  ficando  a  seu  cargo  a  cobrança  das  mesmas. 

S  2.^  O  professor  tem  obrigação  de  fornecer  tinta  e  agua,  e  man« 
dar  fazer  a  limpeza  do  mesmo. 

{  3.*  Tem  também  o  professor  obrigação  de  vigiar  pela  conser- 
va^ da  mobilia  do  collegio,  a  qual  é  propriedade  da  Sociedade. 

Art.  4.^  O  collegio  deverá  abrir  sempre,  quer  de  verão,  quer  de 
imrenio,  ás  nove  horas  da  manhãs  e  fechar  ás  três  da  tarde ;  excepto 
m  dias  santificados,  quintas  feiras  e  domingos;  durante  o  tempo  le- 

5« 
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ctifo  se  ooDsairará  sempre  franco  a  todas  as  pessoas  qie 
presenciar  o  systema  de  ensino,  regimen  e  polida  das  «hs. 

S  onico.  O  professor,  com  moúTo  jnstíficado,  poderi  ám 
riado  qnalqner  dia  lectivo,  nma  yez  que  substitua  a  falta  na 
iomiedíata. 

Art.  5.^  O  professor  è  o  responsável  por  todos  os  actos 
ccdlegio,  sendo  o  onico  a  quem  compete  dar  explicac5es  sobre  tf  | 

$1.®  Qualquer  alunmo  que  se  julgar  offendido  pelos  seni 
trai  direito  a  queixar-se  ao  professor,  e  este  a  castigar  o 
ocmforme  a  gravidade  do  deUcto,  devendo  preferir  smnpre  os 
sioraes  aos  corporaes. 

S  t.""  Se  o  delicto  porém  f6r  tio  grave  ou  repetido,  que 
deva  ter  logar  a  expulsão  do  alumno,  esta  nSo  se  poderá  eÂc 
que  seja  ouvida  a  direcção  da  Sociedade,  para  cujo  fim  o  profe 
officiará  inmiediatamente,  communícando  o  facto  acontecido. 

Art.  6.""  Todas  as  lições  serão  presididas  pelo  respectí^i 
sor,  e  no  seu  impedimento  por  pessoa  idónea  por  elle  escoSúàj 

Art.  7.^  Os  alumnos  deverão  satisfazer  pontualmente  ao 
as  suas  respectivas  mezadas,  de  que  elle  lhes  passará  redbo, 
declaração  da  applicação  e  comportamento  n'aquelle  mez. 

§  1.^  As  mezadas  dos  filhos  dos  sócios  poderão  ser  pagas  i^ 
de  cada  mez;  porém  as  dos  estranhos  devem  ser  impreten\ 
adiantadas  nos  principies  dos  mezes. 

§  2.®  Serão  considerados  como  despedidos  os  alumnos  qKí 
xarem  de  pagar  dois  mezes  consecutivos,  pois  sendo  tão  dimíB*! 
estipêndios,  só  a  desleixo  e  pouca  consideração  se'  poderá  allribí"' 
negligencia. 

§  3.**  Todo  o  alumno  que  frequentar  o  coUegio  cinco  dias  deí 
mez  deverá  pagar  o  mez  por  inteiro. 

Art.  8.*"  As  mezadas  mensaes  tanto  para  os  filhos  dos  sodos,i 
para  os  estranhos,  continuam  do  mesmo  modo  estabelecido  na  tf 
aflfixada  no  coUegio,  e  copiado  no  fim  d'este. 

Art.  9."  O  professor  é  obrigado  a  dar  parte  á  direcção  dt^ 
as  occorrencias  que  houver  no  coUegio,  assim  como  um  mappa  í 
do  movimento  do  mesmo. 

Art.  10.*^  Á  direcção  da  Sociedade  incumbe  vigiar  e  fiscá 
policia  e  regimen  do  coUegio,  admoestando  o  professor  de  (p 
falta  em  que  seja  encontrado. 

Art.  11.^  A  admissão  ou  demissão  do  professor  é  da  attrí 
da  direcção,  ouvindo  o  conselho  deliberativo. 
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ArL  12.^  Hayera  no  collegio  mn  litro  da  matriculas  onde  se  lancem 
não  só  as  entradas  e  saidas  dos  alomnos»  soas  idades,  filiac5es  e  mo- 
radas» mas  também  uma  nota  do  sen  comportamento  e  adiantaomnlo^ 
— cojo  livro  è  da  Sociedade. 

Profframma  dai  tnaterias  que  se  enmam  no  collegio: 
Instmcção  primaria  pelo  metbodo  adoptado  no  Lycen  Nacional; 
desenho  linear»  de  ornato,  figora,  paizagem,  architectora  e  pintora; 
inglez,  latim. 


Tabeliã  dai  mezadas  que  oi  alumnos  devem  pagar  mensalmenU: 


1                                         DbdpliBM 

PllhM  doftodoft 

■Miahoi 

1  laitruccSo  nrimaría 

300 
600 
480 
700 
800 

480 
720 
600 
800 
960 

IDoMnho 

\  Vm^i 

)%fri 

■  ^r"*"  •••••••••••••••••••••••••••••••• 

luúm 

1^^ 

NB.  O  regulamento,  programma  e  tabeliã  teem  a  data  de  4  de 
■arco  de  1859. 

Declarava  a  direcção  que  o  collegio  tinba  sido  por  vezes  visitado 
peio  commissario  dos  estndos,  e  sempre  com  elogio. 

No  parecer  fiscal  da  commissSo  que  examinou  o  relatório  e  contas 
ia  gerência  da  Sociedade,  datado  de  26  de  setembro  de  1861,  encon- 
esta  apreciaçSo  do  collegio: 
c  Também  a  direcção  nos  participa  que  o  collegio  da  Sociedade 
progredido,  esperando  que  de  foturo  elle  corresponderá  digna- 
ao  seu  fim.  A  conunissão  de  contas  folga  com  este  resultado; 
julga  que  o  collegio  da  Sociedade,  tal  como  tem  existido,  está 
■mio  longe  da  sua  verdadeira  missão  e  de  corresponder  ao  fim  para 
Ibi  creado.  Não  queremos  culpar  ninguém;  è  isso  devido,  como 
as  mais  coisas,  ao  estado  de  abandono  em  que  teem  estado  os 
legocíos  da  Sociedade,  sendo  disso  culpados  todos  os  sócios,  que  nio 
tto  à  mesma  Sociedade  o  movimento  e  importância  que  devia  ter.» 
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De  passagem  diremos  que,  pelo  citado  parecer,  viemos  no  conhe- 
cimento de  qne  um  nobre  sentimento  de  gratidão  moveu  a  direcção  a 
mandar  tirar  o  retrato  do  fundador  da  Sociedade,  para  o  collocar  per- 
manentemente na  sala  das  sessQes. 

O  benemérito  fundador,  que  áquelle  tempo  (1861)  tinha  já  falle- 
cido,  chamava-se  Alexandre  Fernando  da  Fonseca.  Á  sua  memoria 
consagrou  a  commissão  revisora,  aliás  severa  no  desempenho  do  seu 
encargo,  estas  sentidas  expressões: 

c . . .  a  presença  d'aquelle  retrato  na  sala  das  sessões  evidenciará 
aos  associados  que  «quando  deveras  se  quer,  nada  é  impossível»;  e 
que  Alexandre  da  Fonseca,  não  pertencendo  já  ao  numero  dos  vivos, 
está  todavia  vigiando  a  sua  obra,  para  que  não  pereça,  antes  progridt 
até  onde  tanto  desejava  que  ella  chegasse.  A  Sociedade  dos  Artistas 
era  para  elle  uma  das  suas  afieições  mais  intimas,  talvez  tanto  como 
a  da  própria  família  por  quem  era  extremoso  e  desvelado;  e  tanto 
basta  para  que  a  Sociedade  que  elle  fundou  lhe  seja  eternamente  grata.» 

A  conmiissão  revisora  reconmiendou  que  a  coUoca^^ão  do  retrato 
se  fizesse  em  sessão  especial. 

A  Sociedade  dos  Artistas  Lisbonenses  data  de  3  de  fevereiro  de 
1839,  tendo  sido  approvada  pela  portaria  de  17  de  janeiro  do  mesmc^ 
anno. 

Segundo  os  últimos  estatutos  (approvados  pelo  alvará  de  18  de 
setembro  de  1877,  em  subtituição  dos  approvados  por  decreto  de  27 
de  dezembro  de  1869)  enumeraram-se  entre  os  fins  da  Sociedade  os 
dois  seguintes: 

tTratar,  quanto  possível,  do  desenvolvimento,  progresso  e  melho- 
ramento das  artes,  nomeando- se  para  esse  fim  commissões  especiaes. 
'  Velar,  quanto  possível,  e  quando  lhe  seja  requerido,  pela  pro- 
tecção dos  orphãos  dos  consócios,  promovendo-se  a  sua  entrada  em 
qualquer  aula  de  instmcção  pubUca  ou  estabelecimento  industrial.» 

C0LU6I0  DAS  nSSdES  DLTRAIARINAS 

(Cottegio  de  S.  José  do  Bombarral. —  Cottegio  em  Semache  do  Bom 
Jardim) 

Cumpre  começar  pela  noticia  da  instituição  do  coUegio  de  S.  José 
do  Bombarral. 

Decreto  dê  21  de  maio  de  1844: 
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cTendo  cessado,  pela  extincçSo  da  Congregação  da  Missão  n*esle 

reíoo  e  seos  domiiiios,  as  provideocias  qae  meu  agusto  av6,  que  santa 

gioría  haja»  adoptara  por  carta  regia  do  13  de  fevereiro  de  1800,  para 

Decorrer  á  falta  de  ecckKÍasticos  que  se  empreguem  nas  missões  da  China, 

falta  já  sensivel,  e  que  todos  os  dias  se  aggravará  com  grande  prejuiso 

da  cbfistandade  das  ditas  missões,  e  dos  direitos  do  padroado  da  coroa 

portngoeza»  que  cumpre  conservar  em  toda  a  sua  integridade ;  e  tendo 

o  rev.  bispo  eleito  de  Pekim,  Veríssimo  Monteiro  da  Serra»  por  effeito 

do  seu  zelo  e  amor  ás  referidas  missões,  que  serviu  por  muitos  annos 

n'aqnella  capital  do  império  da  China,  na  qualidade  de  mandarim  S 

offèreddo  não  só  a  sua  pessoa  para  ensinar  a  lingua  chineza,  e  prestar 

quaesquer  outros  serviços;  mas  ainda  gratuitamente  uma  casa  nobre 

€  correspondente  cerca  que  possue  na  povoação  do  Bombarral,  para 

líeUa  se  formar  um  collegio,  em  que  sejam  educados  as  ecclesiasticos 

fÊB  forem  necessários  para  as  missões  da  China:  Hei  por  bem  acceitar 

esta  generosa  offerta  e  determinar  que  na  referída  casa  do  Bombarral 

se  forme  o  mencionado  collegio ;  e  que  para  as  d«'spezas  do  mesmo 

colégio  será  provisoriamente  applicada,  do  rendimento  dos  fundos  das 

«soes  da  China  existentes  em  Macau,  uma  prestação  annual,  que  não 

«Ota  a  l:200i$000réis.> 

Na  data  do  precedente  decreto  foi  nomeado  superior  do  collegio 
o  generoso  offerente: 

•Tendo  determinado  por  decreto  d'esta  data  a  instituição  de  um 
coDegio  no  Bombarral,  em  que  se  habilitem  alguns  ecclesiasticos  para 
kem  servir  nas  missões  da  China :  Hei  por  bem  nomear  para  superior 
do  mesmo  collegio,  o  revd.  bispo  eleito  de  Pekim,  Veríssimo  Monteiro 
da  Serra.» 

Em  março  de  1846  entrou  Luiz  Bernardino  da  Natividade  no  col- 
legio da  missão  de  S.  José  do  Bombarral.  Ali  frequentou  alguns  esta- 
dos, em  continuação  dos  que  encetara  no  seminário  de  Braga ;  orde- 
nando-se  de  presbytero  no  anno  de  1849. 

Em  1 1  de  abríl  d*aquelle  anno  recebeu  do  reitor  bispo  eleito  de 
Pekim  procuração  bastante  para  tratar  dos  negócios  do  indicado  col- 
legio; mas  em  11  de  novembro  yeiu  para  Lisboa,  em  consequência  de 
ter  adoeddo  gravemente,  e  foi  tratado  no  hospital  da  marinha. 

1  Tinha  na  eôrte  da  China  o  grau  de  mandarim,  como  mathematico,  pro- 
muito  apreciada  n'aqaelle  império  que  faiia  tolerar  ali  os  padres  portu- 


—  72  — 

Recobrando  a  saúde,  requereu  e  conseguiu  do  governo  o  edificio 
do  extincto  recolhimento  do  Amparo»  na  ma  da  Mouraria,  para  ali  se 
estabelecer  um  collegio  filial  do  de  S.  José  do  Bombarral.  Em  yirtude 
da  portaria  de  27  de  novembro  de  1850  tomou  posse  do  edificio,  e  ali 
se  conservou  até  17  de  novembro  de  1852,  em  que,  pelo  fallecimento 
do  reitor  bispo  eleito  de  Pekim  S  foi  encarregado  pelo  ministério  da 
marinha  de  ir  organisar  o  collegio  de  S.  José  do  Bombarral,  que  es- 
tava sem  mestres  e  quasi  sem  alumnos. 

Veja  a  MissãOy  jornal  religioso. 

NB.  Para  firmarmos  a  noticia  que  damos,  registaremos  aqui  a 
portaria  de  27  de  novembro  de  1850,  expedida  pelo  ministério  da  ma- 
rinha: 

c  Tendo  sido  participado  pelo  mmisterio  dos  negócios  da  fazenda^ 
em  offlcio  de  21  de  setembro  do  corrente  anno,  que  n'aquella  data  se 
expediam  pelo  mesmo  ministério  ordens  ao  delegado  do  thesouro  no 
districto  de  Lisboa  para  entregar  á  disposição  do  ministério  da  mari- 
nha e  ultramar  a  parte  do  edificio  onde  esteve  o  recolhimento  do  Anh 
paro  d  Mouraria,  que  não  é  occupado  pela  Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana,  da  dependência  do  ministério  do  reino,  menos  a  loja  que  se 
acha  arrendada  por  conta  da  fazenda  nacional,  para  ali  se  estabelecer 
um  collegio  filial  do  que  se  acha  estabelecido  no  Bombarral,  com  o  des- 
tino de  preparar  ecclesiasticos  para  as  missões  da  China :  Manda  S.  M. 
a  rainha . . .  que  o  revd.  padre  Luiz  Bernardino  da  Natividade,  procu- 
rador geral  do  dito  collegio  do  Bombarral,  passe  a  tomar  posse  d'aquella 
parte  do  referido  edificio,  que  acima  se  menciona,  celebrando  os  actos 
e  inventários  que  pelo  delegado  do  thesouro  lhe  forem  indicados,  de 
que  apresentará  os  transumptos,  na  sobredita  secretaria  de  estado.» 

Tem  a  data  de  15  de  setembro  de  1848  o  regulamento  que  o  car- 
deal patriarcha  de  Lisboa  determinou,  tendente  a  facilitar  as  habilita- 
ções canónicas  para  a  ordenação  dos  alumnos  do  collegio  de  S.  José 
do  Bombarral. 


Desde  que  ao  conhecimento  do  governo  chegou  a  noticia  do  fal- 
lecimento do  bispo  eleito  de  Pekim,  superior  do  collegio  do  Bombar- 

1  D.  Yerissimo  Monteiro  da  Serra,  instituidor  do  collegio  das  missões  da 
China,  falleceu  em  9  de  outubro  de  1852. 
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nl»  foi  ordenado  ao  padre  Laíz  Beraardino  da  Natividade,  procurador  do 
mesmo  collegio,  partisse  iminediatamente  para  o  Bombarral,  e  perante 
a  oomp^eote  anctoridade  do  concelho  procedesse  a  inventario  de  tudo 
o  que  pertencia  ao  mesmo  collegio,  tanto  em  bens  de  raiz,  como  em 
moveis,  dinheiro,  mobiiia,  otensilios  e  quaesquer  outros  pertences. 

Outro  sim  devia  requerer  á  mesma  anctoridade,  que  fizesse  se- 
parar tudo  o  qúe  fosse  da  propriedade  particular  do  fallecído  superior, 
e  ooDStitaisse  o  sen  espolio — ao  qual,  acto  continuo,  nomeasse  depo- 
sitários, visto  constar  que  não  tinha  herdeiros  forçados.  O  referido  es- 
polio serviria  de  cauç3o,  no  caso  de  qualquer  alcance  que  se  encon- 
trasse nas  contas  da  gerência  do  mencionado  estabelecimento,  a  que 
devia  incessantemente  proceder,  e  que  o  dito  superior  não  pôde  prés- 
tv  DOS  oltimos  annos  da  sua  vida.  (Port.  de  12  de  outubro  de  1852.) 

Na  mesma  data  (12  de  outubro  de  1852)  foi  ordenado  ao  padre 
Mifidade  que  intimasse  os  alumnos  do  collegio  para  recolherem  aos 
ns  respectivos  domicilios.  Formaria  elle  uma  relação  de  todos  os  so- 
tofitos  aluamos,  com  designação  de  suas  moradas,  e  outras  indica- 
is, para  ao  depois  serem  reconhecidos  em  occasião  opportuna.  Era 
■Éoda  esta  providencia  pela  disposição  em  que  estava  o  governo  de 
dr  airra  organisação  ao  collegio,  aproveitando  as  indicações  da  expe- 
para  uma  reforma  na  constituição  collegial  e  disciplinar,  bem 
nos  planos  do  estudo  que  no  mesmo  haviam  de  ser  cursados,  a 
in  de  qae  aquelle  estabelecimento  podesse  preencher  os  fins  para  qoe 
iâ  iDStitaido. 

O  padre  Natividade  desempenhou  perfeitamente  as  ordens  do  go- 
VEfno. 

A  conclusão  do  inventario  do  finado  reitor  não  p6de  eSeitnar-se 
sem  que  se  satisfizesse  á  deprecada  para  Lisboa,  onde  residia  um  so- 
brinho do  mesmo  finado,  em  cuja  mão  era  possivel  que  existisse  ai- 
goma  qoantia  das  sommas  que  aqui  recebia  por  conta  e  ordem  de  seu 
tio,  de  quem  era  procurador. 

Revela-se  o  padre  Natividade  um  homem  de  acção,  íntelUgentet 
e  animado  de  boas  e  rectas  intençOes. 

Não  encontroa  no  ccrflegio  livro  ou  caderno  algum  de  assentos  de 
receita  e  despeza,  mas  simplesmente  algumas  folhas  avulsas  sem  do- 
comentos  comprovativos,  parecendo-lhe  que  devia  requisitar-se  do  col- 
legio de  S.  José  de  Macau  nma  exacta  relação  de  todas  as  remessas 
que  d'ali  houvessem  sido  feitas  para  o  Collegio  do  Bombarral,  assim 
eooio  de  outro  qualquer  debito  em  que  o  Mecido  estivesse  para  com 
odeHacan. 


—74— 

Em  17  de  novembro  foi  o  padre  Natividade  auctorisado,  como  pro- 
cm'ador  geral  do  collegio,  para  escolher  e  propor  os  ecclesiasUcos  que 
n'este  houvessem  de  servir  como  professores,  e  os  ahimnos  que  hou- 
vessem de  ser  admiltidos;  e  finalmente  para  proceder  a  todas  as  di- 
ligencias que  o  seu  zelo  lhe  suggerisse. 


1853 

Em  30  de  novembro  participava  o  padre  Luiz  Bernardino  da  Na* 
tividade  (procurador  geral  do  Real  Collegio  de  S.  José  do  Bombarral), 
que  em  13  d^aquelle  mez  constituíra  definitivamente  o  collegio,  em  ob- 
servância da  portaria  de  17  de  novembro  de  1852,  e  em  conformidade 
com  o  decreto  de  21  de  maio  de  184i. 

Participava  que  fizera  nomeações  provisórias  para  encargos  de  di- 
rector interno,  prefeito  e  professores. 

E  acrescentava:  «A  confecção  dos  estatutos,  pelos  quaes  deye  re- 
ger-se  aquelle  estabelecimento,  é  um  dos  objectos  que  agora  reclamam 
com  maior  urgência  a  sollicitude  e  attenção  do  abaixo  assignado:  eDe 
terá  muito  em  vista  aproveitar  o  que  encontrar  de  melhor  entre  os  es* 
tatutos  de  outros  idênticos  estabelecimentos,  e  mesmo  entre  os  de  al- 
gumas congregações  outr'ora  permittidas^  mas  actualmente  extinctas. 
Não  deixará  porém  de  ouvir  e  consultar  n'este  importantíssimo  traba* 
lho  a  opinião,  voto  e  parecer,  sobremaneira  attendivel,  do  ex."^  bispo 
eleito  de  Pekim,  o  sr.  D.  João  da  França  Castro  e  Moura:  e  quando 
estejam  cabalmente  elaborados  serão  submettidos  à  regia  approvação.» 


1854 

Em  8  de  maio  declarava  o  ministro  da  marinha  ao  padre  Luiz  Ber- 
nardino da  Natividade^  que  o  governo  approvava  as  diligencias  empre- 
gadas para  constituir  definitivamente  o  collegio  de  S.  José  do  Bom- 
barral, e  as  nomeações  provisórias  para  director,  prefeito  e  professo- 
res. 

NB.  A  constituição  do  collegio  fora  realisada  em  13  de  novembro 
de  1853,  em  observância  da  portaria  de  17  de  novembro  de  1852. 

A  constituição  do  collegio  foi  feita  nos  termos  do  decreto  da  sui 
creacão  de  21  de  maio  de  1844. 
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Em  20  de  novembro  era  participado  ao  ministro  da  marinha  que 
se  tinha  effèitaado  a  abertura  do  Collegio  de  S.  José  do  Bombarral,  no 
amêo  lectivo  de  1854rl8õ5. 

Havia  14  estudantes;  6  dos  quaes,  depois  de  examinados  em  la- 
tim, passaram  a  frequentar  philosophía  e  grego,  e  8  latinidade.  Quasi 
todos  estudavam  francez^  e  no  geral,  cantochão,  ceremonias,  etc. 

Apontaremos  uma  circumstancia  muito  curiosa. 

No  Collegio  de  S.  José  do  Bombarral  foram  celebradas  exéquias 
sotemnes,  no  dia  16  de  dezembro  de  1854,  por  alma  do  visconde  de 
Almeida  Garrett,  em  demonstração  de  agradecimento  pelos  serviços 
qae  prestara  ao  collegio. 

O  jornal  ^  A  Missão  Por tuguezaj>  dando  noticia  dos  oíGcios  fúnebres 
qpie  boave  na  igreja  da  freguezia  do  Logar  enumera,  entre  os  serviços 
qoe  o  visconde  fizera  ao  collegio  das  missões,  o  de  ter  advogado  no  con- 
selho ultramarino,  de  que  era  vogal,  e  nos  gabinetes  dos  ministros,  a 
cnisa  do  mesmo  collegio;  as  diligencias  que  empregava  para  conseguir 
itoUocacSo  do  collegio  em  ediQcio  mais  adequado;  e,  finahnente,  uma 
inileccão  desvelada,  que  só  a  morte  pôde  atalhar. 

Depois  de  apregoar  os  seniços  que  prestara  á  casa  das  missões, 
anrecia  enthusiasticamente  o  merecimento  íntellectual  do  illustre  fi- 
Bido,  caracterisando-o  de  «sábio  profundo;  pensador  sublime;  poeta 
]|'este  século  entre  nós  sem  rival;  orador  insigne;  escriplor  primoroso; 
tileoto,  como  ha  poucos;  génio,  que  será  excedido  a  custo;  descom- 
nonal,  raríssima  capacidade.»  (Pag.  190) 

Um  muito  interessante  ofiQcio  dirigiu  o  padre  Luiz  Bernardino  da 
Natividade  ao  ministro  da  marinha,  em  data  de  5  de  março  de  1855, 
rq[>resentando  a  indispensabilidade  de  transferir  o  collegio  de  S.  José 
do  Bombarral  para  a  casa  do  seminário  de  Semache  do  Bom  Jardim. 

Ponderava  que  o  edifício  do  Collegio  de  S.  José  no  Bombarrah 
pela  soa  má  construcção,  e  mesquinhas  e  acanhadíssimas  proporçõesi 
nio  comportava  a  admissão,  em  numero  sufEciente,  de  alumnos  qne 
houvessem  de  preparar-se  para  as  missões. 

Alem  dos  lentes  e  mais  empregados  havia  16  alumnos ;  sendo  certo 
^  mnitos  mais  seriam  admittidos,  se  acaso  ofTerecesse  acommodações, 
que  aliás  escasseavam  já  para  os  existentes.  Acrescia  a  isto  a  falta  de 
egreja  própria,  ou  mesmo  de  uma  capella  espaçosa  e  decente,  onde 
podessem  ser  exercidos  os  actos  religiosos  que  em  casas  de  tal  natu- 

devem  ser  diariamente  praticados. 
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Tomava-se,  portanto,  cada  vez  mais  urgente  a  transferencia  para 
outro  edificio  mais  amplo.  Posto  isto,  dizia  o  padre  Natividade: 

c  •  • .  O  abaixo  assignado,  incumbido  de  promover  e  solicitar  tudo 
quanto  possa  contribuir  para  o  maior,  mais  seguro,  prospero  e  fecundo 
desenvolvimento  da  missão  portugueza :  tem  a  bonra  de  lembrar  que 
o  governo  possue,  tem  á  sua  disposição  um  edificio  com  todas  as  pro- 
porções que  podem  desejar-se.  È  este  a  casa  do  seminário  de  Sertiache 
do  Bomjardim,  no  concelho  da  Gertã,  que  outr'ora  pertenceu  aos  con- 
gregados de  S.  Vicente  de  Paulo.  N'este  edifício,  que  existe  bem  con- 
servado, e  com  diminuta  despeza  se  lhe  podem  fazer  alguns  reparos 
de  que  carece,  encontrará  o  real  collegio  da  missão  portugueza  tudo 
quanto  precisa  para  coUocar,  tanto  o  seu  material  como  o  pessoal;  e 
tendo  além  d'isso  uma  óptima  egreja  para  os  actos  e  exercícios  reli- 
giosos. Fora  portanto  convenientíssimo  que,  pelo  ministério  a  cargo  de 
V.  ex.*,  se  dignasse  ordenar  o  emprego  das  opportunas  diligencias,  e 
activos  esforços  para  alcançar-se  do  governo  a  concessão  do  indicado 
edificio  ao  referido  eollegio ;  de  maneira  que  este  podesse  quanto  an- 
tes verificar  para  ali  a  sua  tão  urgente,  como  indispensável  transfe- 
rencia.» 

NB.  Em  data  de  12  de  outubro  de  1855  recebeu  o  padre  Nati- 
vidade communicação  ofiBcial  do  decreto  de  2  de  agosto,  pelo  qual  o 
ministério  da  fazenda  punha  á  disposição  do  da  marinha  o  edificio  do 
extincto  seminário  de  Sernacbe  do  Bomjardim. 

Já  em  1  de  novembro  estava  em  Sernacbe  do  Bomjardim  o  pa- 
dre Natividade,  onde  também  chegava  o  padre  fr.  João  Baptista  de  Je^ 
sus,  que  veiu  tomar  a  direcção  da  casa. 


Ao  padre  Luiz  Bernardino  da  Natividade,  porcurador  geral  do  col- 
legio do  Bombarral,  e  interinamente  encarregado  da  sua  direcção,  foi 
remettido,  em  data  de  23  de  abril  de  1855,  um  alvará  expedido  pelo 
ministério  do  reino,  em  virtude  do  qual  era  auctorísado  o  collegio  para 
reter  e  conservar  a  posse  por  mais  de  anuo  e  dia  dos  domínios  directos 
e  bens  de  raiz,  doados  por  Francisco  Gastellino  Manuel  de  Aboim,  e  sua 
mulher  D.  Maria  da  Conceição  Horta  Gabôdo  Lencastre,  constantes  da 
relação  que  fazia  parte  do  mencionado  alvará. 

Devia  o  procurador  geral  mandar  guardar  o  alvará  no  archivo  do 
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coD^io,  e  satisfazer  a  quantia  de  39^115  réis  qne  se  fizera  com  a  ex- 
pedição do  alvará,  e  o  ministério  da  marinha  pagara,  dednzindo-se  da 
irâneini  prestaçSo  qne  a  fazenda  satisfize  sse  por  conta  da  divida  ao 
cdlegio. 


,:uiu 


Já  DO  tomo  IV,  pag.  108,  apontámos  a  carta  de  lei  de  li  agosto 
de  1856,  limitando-nos  a  exarar  o  principio  geral  da  mesma  lei,  por 
qiUDto  ali  somente  tratávamos  dos  seminários. 

Aqui  daremos  agora  mais  completa  noticia  das  disposições  respe- 


Qoeria  a  lei  qne  a  edacaç9o  e  instrucçSo  do  clero,  e  a  preparaçSo 

èe  missionários  para  as  dioceses  e  missões  do  real  padroado  na  Ásia, 

ifrica  e  Oceania  fosse  feita  em  am  collegio  central  de  missões,  esta- 

Urado  no  reino  e  nos  seminários  já  existentes,  oq  que  de  futuro  se 

wlatoéíecessem  nas  referidas  dioceses. 

Denominação.  Seria  denominado:  Collegio  da$  missões  nUrama- 
nw;  incorporando-se  n'ella  o  das  missões  da  China  denominado  de 
i&Jbsé  do  Bombarral». 

Desiino.  Seria  destinado: 

1.^  A  preparar  sacerdotes  europeus  para  serviço  das  missões  do 
ritramar. 

2.^  A  formar  professores  para  os  seminários  das  dioceses  ultra- 
Hiarmas. 

3.^  A  aprefeiçoar  o  ensino  e  a  educação  ecciesiastica  dos  alumnos 
dos  referidas  seminários,  que  por  seus  respectivos  prelados  fossem 
eseolhidos  d'entre  os  mais  hábeis  e  exemplares  para  esse  fim. 

4.®  A  dar  hospedagem  e  gasalhado  a  quaesquer  missiona  rios«  que, 
anetorisados  pelo  governo,  fossem  para  as  missões  do  ultramar  ou 
d'dlas  voltassem. 

Séie.  Seria  estabelecido  no  edificio  em  que  estava  o  collegio  das 
da  Cbina,  e  que  pertenceu  á  extincta  congregação  da  missão 
Semacbe  do  Bomjardim,  ou  em  qualquer  outro  edificio  que  de  fu- 
turo parecesse  mais  conveniente. 

CoUegios  filiaes.  O  collegio  central  teria  nas  provindas  do  reino 
«1  00  mais  coUegios  fliíaes,  destinados  a  preparar  com  o  ensino  pri- 
Bario  e  secundário  os  alumnos  que,  nas  mesmas  provincias,  se  oflfe- 
recessem  para  o  serviço  das  missões  ultramarinas,  afim  de  poderem 
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ser  admittidos  aos  estudos  superiores  no  collegio  ceutral,  tendo  aqael- 
les  preparatórios  e  provada  a  sna  vocação. 

Para  este  fim  poderia  o  governo  applicar  aquelle  ou  aquelles  edi- 
ficios  dos  extinctos  conventos  que  estivessem  em  poder  do  estado^  mais 
apropriados  por  sua  posição  e  outras  circumstancias;  ficando  depen^ 
dente  das  cortes  a  concessão  definitiva  d'estes  edificios. 

As  aulas  dos  collegios  filiaes  seriam  facilitadas  para  o  ensino  gra- 
tuito de  quaesquer  alunmos  externos,  que  quizessem  cursar  as  respe- 
ctivas diciplinas. 

NB.  A  lei  mandava  que  houvesse  um  superior  do  collegio  central 
e  dos  filiaes,  nomeado  pelo  governo,  ouvido  o  conselho  ultramarino; 
anctorisava  o  governo,  ouvido  o  superior  e  o  conselho  ultramarino,  a 
estabelecer  e  fixar  os  estudos,  o  pessoal  da  administração,  o  numero 
dos  professores  e  substitutos,  os  ordenados  ou  gratificações,  e  as  cas^ 
dições  para  a  admissão  dos  alumnos. 

O  collegio  central  e  filiaes  ficavam  dependentes,  no  que  toca  á 
administração  superior,  do  ministério  da  marinha  e  ultramar;  e  aeria 
immediatamenle  sujeito  á  inspecção  do  conselho  ultramarino. 

Finalmente,  a  lei  especificava  os  elementos  constitutivos  do  fundo 
ou  dotação  do  collegio  das  missões  ultramarinas. 

Falta  dizer  alguma  coisa  a  respeito  de  estatutos  e  regulamentos. 

A  lei,  no  artigo  9.^,  dispunha  o  seguinte: 

cLogo  que  o  referido  collegio  se  ache  definitivamente  organisado^ 
serão  pelo  respectivo  superior  propostos  ao  conselho  ultramarino,  e 
por  este  consultados  ao  governo,  os  estatutos  e  mais  regulamentos  ne- 
cessários para  o  seu  regimen  discipUnar  e  económico.» 

É,  porém,  certo  que  só  em  18  de  agosto  de  1871  foram  decre- 
tados os  estatutos  do  collegio,  fundados  (segundo  a  declaração  do  go- 
verno) nas  propostas  do  superior  do  collegio,  nas  consultas  da  com- 
missão  nomeada  em  1  de  setembro  de  1869  para  estudar  as  coisas 
ecclesiasticas  das  províncias  ultramarinas,  e  no  parecer  da  junta  con-  ^] 
sultiva  do  ultramar. 

Três  §  §  encontramos  no  relatório  que  precede  o  regulamentar, 
merecedores  de  serem  aqui  recordados,  por  fazerem  muito  ao  nosso 
propósito : 

cAbolidos  entre  nós  estes  institutos  (as  ordens  e  as  congregaçOei 
religiosas),  era  forçoso  lançar  mão  de  outro  meio,  e  d*ahi  veiu  o  pen- 
samento de  crear  um  collegio  especial  para  as  missões  ultramarinas 
portuguezas,  iniciado  no  Bombarral,  e  definitivamente  estabelecido  em 


—79— 

Sernache  do  Bomjardim,  collegío  regularmente  dotado  pelo  estado,  e 
com  fundos  da  missão  da  China,  e  dirigido,  ha  annos,  por  um  supe- 
rior muito  digno»  a  quem  princípalmedte  se  devem  os  satisfactorios 
resultados  que  este  instituto  tem  produzido,  dando  alguns  missioná- 
rios para  as  nossas  missões  de  Africa  ^ 

cUrge,  porém,  dar  mais  desenvolvimento  ao  collegio,  e  escrever- 
Ihe  estatutos  onde  leia  a  norma  do  seu  governo,  que  até  agora  lhe  não 
foi  dada. 

cPIão  pode  o  estabelecimento  satisfazer  cabalmente  aos  seus  íinSj 
Unto  na  educação  do  sufliciente  numero  de  alumnos,  como  na  bospí- 
laiidade  que  deve  aos  missionários  que  voltam  das  missões,  sem  ser 
toansfierído  para  outro  ediOcio  mais  vasto,  como  o  convento  de  Mafra» 
o  da  Ordem  de  Christo  em  Thomar,  ou  outro  de  que  o  Estado  ainda 
possa  dispor;  e  o  governo  não  descura  este  importante  assumpto,  que 
todavia  dSo  pode  ter  solução  immediata,  por  carecer  de  mais  detido 
oame  e  de  outro  género  de  recursos.  Não  deve  porém  ser  demorada 
|v  mais  tempo  a  promulgação  dos  estudos,  que  ao  collegio  das  missões 
linmarínas  prometteu  a  lei  de  12  de  agosto  de  1856,  e  que  o  res- 
fsSm  superior  tem  mais  de  uma  vez  reclamado  como  providencia 
irié^eisavel  ao  governo  e  administração  do  instituto  a  seu  cargo.» 


1H57 

Em  data  de  27  de  agosto  olTiciou  o  ministro  da  marinha  e  ultra- 
ao  da  fazenda,  solicitando  que  se  tornasse  eflfectiva  a  dotação  consi* 
pada  DO  artigo  16.^  da  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1856  ao  colle- 
gia  das  missões  ultramarinas. 

Mencionava  o  ministro  da  marinha  a  circumstancia  de  consistir 
■a  parte  da  dotação  no  legado  ou  renda  annual  de  600f$000  réis  do 
cqntal  de  12:00(^1000  réis,  que  a  rainha  D.  Marianna  d'Austría  man- 
em depositar  na  Casa  da  Moeda  de  Lisboa  para  as  despesas  das  mis- 
Cm  da  China»  e  que  pela  carta  regia  de  24  de  dezembro  de  1801  foi 


>  O  soperior  a  quem  o  governo  qualíQcava  de  muito  digno^  e  a  quem  pin- 
u  deviam  oi  multados  safisfactorioi  que  o  instituto  tinha  produzido j 
«IO  actual  rev.  bispo  da  diocese  de  Angra  do  Heroísmo,  D.  João  Maria  Pe- 
niiado  Amartl  e  Pimentel.  (Veja:  Vida  juMica  do  novo  bispo  de  Angra,  D. 
hiê  Maria  Pereira  do  Amaral  e  Pimentel.  Por  Carlos  José  Caldeira.) 
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mandado  applícar,  com  o  correspondente  onos,  em  favor  da  congrega- 
do de  Lisboa. 

O  ministro  da  marinha  e  ultramar  era  inspirado,  n'este  pedido, 
pela  conveniência  de  dar  ao  collegio  o  maior  desenvolvimento  possivel, 
para  que  o  governo  podesse  quanto  antes  acbar-se  habilitado  a  occorrer 
ao  serviço  das  parochias  e  miss5es  do  ultramar  com  os  sacerdotes  de 
que  ellas  careciam. 

OccasiSo  teve  o  governo  de  aíSrmar  terminantemente,  que  estando 
já  instaurado  o  collegio  das  missões  ultramarinas  em  Sernache  do  Bom- 
jardim,  para  ali  haviam  de  ser  mandados  quaesquer  alumnos,  que  se 
destinassem  ao  ministério  ecclesiastico  nas  terras  do  ultramar. 

Encontra-se  esta  declaração  na  portaria  de  17  de  noveoibro  de 
1857,  dirigida  pelo  ministro  da  marinha  e  ultramar  ao  bispo  de  Gabo 
Verde,  a  propósito  de  ter  ^ste  proposto  que  fossem  admittidos  dois  io- 
dividuos  no  patriarchado,  como  dumnos  da  provincia  de  Gabo  Verde. 
Ordenava-se  ao  prelado  que  informasse  da  naturalidade  e  filiação  dos 
dois  mancebos,  pois  que  o  governo  tinha  resolvido  não  admittír  como 
alomnos  ultramarinos  indivíduos  que  não  fossem  naturaes  das  dioceses 
para  que  se  destinassem. 

O  procurador  do  collegio  das  missões  ultramarinas,  encarregado 
que  foi  da  direcção  do  mesmo  collegio,  sobmetteu  á  approvação  do 
governo  o  regulamento  provisoriamente  adoptado  para  os  respectivos 
estudos. 

Ao  superior  do  collegio  foi  participado,  em  23  de  novembro  de 
1857,  que  era  approvado  esse  regulamento,  para  reger  provisoriamente 
até  que  fosse  completada  a  organisação  competente. 


1858 

Em  10  de  fevereiro  foi  auctorísada  a  junta  da  fazenda  do  Estado 
da  índia,  para  concorrer  com  a  quantia  que  parecesse  conveniente  para 
a  conslrucção  de  uma  egreja  em  Cejião,  e  bem  assim  para  acudir,  pelos 
meios  que  se  julgasse  necessários,  ao  pagamento  das  côngruas  dos  res- 
pectivos missionários. 

Pelo  decreto  da  15  de  maio  foi  elevada  a  1:000  rupias  (300*51000 
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réis  fortes)  a  coDgrua  annual  do  superior  das  missões  das  ilhas  de  Ti- 
mor e  Solor,  que  anteriormente  era  de  450  rupias. 

Qnâ  o  governo  conseguir  que  o  referido  superior  tivesse  meios 
de  OGOorrer  á  sua  decente  sustentação,  como  era  de  inteira  justiça. 

NB.  Pela  carta  de  lei  de  12  de  janeiro  de  1859  foi  approvado  e 
eoDvertido  em  lei  o  mencionado  decreto  de  15  de  maio  de  1858. 

Em  1  i  de  setembro  oflSciou  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  ao 
Gtfdeal  patríarcha,  participando-lhe  que  no  fim  d'aquelle  mez  poderia 
realisar-se  a  transferencia  dos  alumnos  do  ultramar,  existentes  no  se- 
minário patriarcbal  de  Santarém,  para  o  coUegio  das  missões  ultrama- 
rinas em  Semacbe  do  Bomjardim. 

Bogara  ao  patrfarcba,  que  neste  sentido  expedisse  as  suas  ordens, 
M  iotelligencia  de  que  no  seminário  se  apresentaria  pessoa  devidamente 
adorísada  para  receber  e  acompanhar  os  indicados  alunmos  até  ao  seu 

alojamento. 


Em  46  de  outubro  declarou  o  governo  que  lhe  era  muito  agrada- 
rá \  disposição  em  que  estava  a  christandade  da  missão  de  Calecut 
ét  merter  á  jurisdicção  do  Real  padroado. 

A  representação  que  se  annunciava  a  tal  respeito,  seria  benigna- 
■ate  acolhida  pelo  soberano,  que  se  prestaria  de  bom  grado  a  con- 
eado^lhe  a  real  protecção. 

Em  18  de  outubro  concedeu  o  governo  o  beneplácito  régio  a  um 
lireve  que  obtivera  Pedro  Cestáo  do  Carmo,  para  poder  ser  ordenado 
ai  títulum  missionum,  sem  dependência  de  património. 

Em  30  de  outubro  approvou  o  governo  a  resolução  que  tomara  a 
jonta  de  fazenda  do  estado  da  índia,  de  mandar  quatro  padres  estu- 
dar a  língua  ingleza  em  Bombaim,  ou  em  Belgão,  se  n^esta  ultima  ci- 
dade houvesse  boas  escolas;  e  bem  assim,  de  convidar  os  missionários 
em  exercido  para  se  applicarem  a  egual  exercício,  concedendo-se  gra- 
tificações convenientes. 

• 
Pela  portaria  do  21  de  dezembro  foi  participado  ao  bispo  de  Cab, 
Verde  que  fora  concedido  o  régio  beneplácito  á  concessão  pontificia, 
expedida  pela  congregação  do  concilio,  pela  qual  foi  auctorisado  o  mesmo 
prelado  para  ordenar — sem  necessidade  de  património — ad  titulum 
missianum,  até  dez  presbyteros. 

«.  I.  XI.  8 
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Passados  annos,  dizia  a  Sociedade  de  geographia  de  Lisboa  ao  go- 
verno : 

«O  seminário  de  Sernache  do  Bomjardim. . .  não  corresponde,  n5o 
pode  corresponder  a  este  destino  elevadissimo  (educctção  de  missiana- 
rios),  no  estado  actual  da  sua  inconsistência  e  desprezada  organisação 
e  ensino. . .  O  missionário  de  hoje  tem  de  ir  armado  de  uma  certa  ins- 
lrucç3o  de  sciencias  naturaes,  tem  de  possuir  noções  seguras  de  me- 
dicina e  de  agricultura,  tem  de  prover-se  de  uma  qualquer  educação 
profissional,  para  que  possa  representar  dignamente  a  civilisação  de  que 
vae  ser  apostolo,  e  corroborar  perante  o  selvagem  a  evangelisação  de- 
vota com  a  aflSrmação  positiva  e  directa  da  superiorioridade  d'essa  ci- 
vilisação, finalmente  com  o  auxilio  e  com  o  ensino  da  vida  real.» 

Na  conformidade  d'estes  princípios,  propunha  a  sociedade  cqoe  se 
promovessem  as  missões  portuguezas  em  Africa,  como  as  adoptam  as 
nações  que  possuem  colónias,  e  que  se  reforme  o  seminário  de  Semor 
che  do  Bomjardim,  tornando-o  apto  para  a  formação  de  bons  missio- 
nários africanos,  os  quaes  deverão  receber  uma  sufBciente  inslrucção 
de  sciencias  naturaes,  noções  de  sciencias  medicas,  de  agricultura,  e 
de  vários  oflicios,  bem  como  das  línguas  africanas*.» 

Por  muito  extenso,  e  nos  absorver  um  grande  numero  de  pagi- 
nas, não  registamos  um  mappa  muito  interessante  acerca  d'este  col- 
legio.  É  força  limitarmo-nos  a  indicar  o  titulo,  e  apontar  o  subsidio  a 
que  podem  recorrer  os  curiosos : 

«Mappa  geral  dos  alumnos  do  real  collegio  das  missões  ultrama- 
rinas portuguezas,  sito  em  Sernache  do  Bomjardim,  que  desde  o  anuo 
de  1857  (data  em  que  o  collegio  foi  installado)  até  ao  presente  anno 
de  1880,  teem  saido  em  missão  para  as  terras  do  real  padroado  por- 
tuguez  no  ultramar,  que  respectivamente  lhes  foram  designadas*.» 

Ha  um  documento,  de  um  dos  primeiros  annos  do  presente  se-  • 
culo,  que  lança  grande  luz  sobre  o  importante  assumpto  das  missões 
ultramarinas.  É  uma  representação  dirigida  ao  príncipe  regente,  em 

'  Sociedade  de  geographia  de  Lisboa,  Questões  africanas.  Representação  ao 
governo  portuguez.  10  de  julho  de  1880. 

2  Ministério  da  marinha.  Primeiro  relatório  apresentado  d  commissão  de 
missões  do  ultramar  sobre  os  documentos  enviados  pela  direcção  geral  do  idtramar 
dê  9  a  18  de  outuhro  de  1880.  Por  Luciano  Cordeiro,  secretario  relator  da  mesma 
commissão. 
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jaDeiro  de  i8(M(,  por  D.  Frei  Mannel  de  S.  Gaaldino,  transferido  da 
«greja  de  llacan  para  a  coadjutoría  e  ftatora  saccessSo  do  arcebispo 
de  Goa,  D.  Frei  Manoel  de  Santa  Catbarina. 

Antes  de  registarmos  esse  documento,  que  dá  uma  perfeita  idéa 
ios  Tidos  e  imperfeição  das  missões,  cumpre  notar  que  ao  tempo  em 
fue  os  jesuítas  foram  despedidos  estavam  ellas  florescentes ;  mas  de- 
pois foi  necessário  recrutar  nas  outras  religiões  os  missionários  para 
as  nossas  conquistas.  Os  superiores  d'essas  religiões  começaram  a  man- 
dar gente  nova,  destituída  das  habilitações  competentes,  e  desassistida 
d»  merecimento  intellectual  e  qualidades  moraes,  que  o  exercício  do 
fio  melindroso  encargo  indispensavelmente  requer.  Assim,  fatalmente 
tairam  ellas,  e  ainda  mais  depois  que  em  1834  foram  extinctas  as 
mitos  religiosas. 

Posto  isto,  ouçamos  agora  D.  Frei  Manuel  de  S.  Gnaldino,  na  re- 
presentação que  indicámos: 

c Quando  os  portti^ezes,  Senhor,  conquistaram  a  índia, 

Qidvani  logo  em  fazer  muitos  conventos  de  religiosos,  para  que  es- 
te faessem  também  conquistas  para  a  religião:  jsto  nSo  podia  deixar 
denmoito  útil  mesmo  para  o  Estado,  pois  só  a  religião  christã  é 
Ofa  ie  fazer  dóceis  os  povos,  e  sujeitados  do  coração  aos  seus  so- 
ienns,  e  assim  aconteceu  com  effeito  em  quanto  vieram  religiosos 
OQohídos,  homens  já  determinados  ao  combate  das  paixões ;  porém 
lo|D  que  os  provinciaes  do  reino  entraram  a  nSo  mandar  senão  aquel- 
ies  qoe  lá  d3o  podiam  soffrer,  ou  mandaram  umas  recrutas  de  rapa- 
us  sem  talentos,  sem  estudos,  e  o  peior  é,  sem  costumes,  e  dos  que 
dks  nio  queriam  para  ficarem  nos  conventos  da  Europa,  depois  que 
neram  para  a  índia  frades,  que  a  vir  deveriam  vir  soldados,  as  reli- 
iKes  decaíram,  relaxaramse,  e  ficaram  de  bem  pouca  utilidade.  As 
■issões  encarregadas  a  sujeitos  tão  pouco  babeis  desfalleceram,  de- 
csram,  e  á  proporção  decaiu  também  o  amor  dos  povos  ao  nome  cbris- 
Qo,  e  ao  nome  portuguez,  no  que  o  Estado  tem  sofírido  uma  perda, 
fie  não  é  facíl  de  calcular. » 

Ainda  não  disse  tudo  o  esclarecido  e  bem  intencionado  represen- 
tante. Ouçamos  outras  revelações  interessantes : 

cNo  principio  foi  preciso  encarregar  as  missões  aos  religiosos, 
assim  pela  probidade  d'estes,  como  porque  o  clero  indiano  (se  o  havia) 
é  poQCO  apto  para  grandes  coisas :  cada  religião  teve  districto  assignado 
de  missionar,  para  evitar  as  intrigas  que  nasciam  da  mistura  de  reli- 
giosos de  diversos  institutos  nas  mesmas  terras;  e  pelo  tempo  adiante 
cada  religião  chamou  seu  ao  districto  em  que  mais  frequentemente 

6« 
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missioiíaya.  Os  bispos»  contentes  dos  progresaos  que 
temendo  entrar  em  oontestacOes,  calivam-se  a  tífo 
tnk)s  com  qne  se  chamavam  donos  d'aqaeUas  missOes;  floni 
isto  para  as  religiSes  nma  prerogati?a»  e  om  direito  da  poiHbi 
procurado  sempre  consenrar  bem  contra  a  tontade  doft 
qne  se  acham  sem  força  de  combatel-os,  porqae  ca  Vmgm 
as  religiões  em  semelhantes  artigos  Cuem  canu  coomaa 
ciso,  para  conser?arem-se  n'esta  posse»  e  provar  cada  vm 
tricto,  terem  gente;  e  como  da  Airopa  mm  OMmo  da 
mito,  eroraram  a  mandar  buscal<í  a  bordo  das  naui  da 
tarem  não  $õ  alguns  rapazes  qjoe  vinham  ssnrinda  nos  mawmti 
dos  soldados  da  guarnição,  e  alguns  mesmo  degradadoe.  Nb 
a  desordem  d'esta  escolha,  as  relígiOes  nio  teem  a  gente 
e  as  missQes  qne  devem  prover,  estio  com  tio  poqca  e 
maior  parte,  que  nio  exagero  em  dixer  que  estio  •  desertps.»! 

As  expressões  que  assignalámos  com  caracteres  italio» 
significativo  testemunho  do  abatimento  a  que  tinham 
íOes  no  principio  do  século  que  vae  correndo.  Mas  tão  eM^ 
tudo.  Â  representação  prosegue: 

cOs  provindaes  de  Goa,  i  imitacio  dos  da  Enropa, 
mandam  para  as  missOes,  especialmente  as  mais  distantefc  II 
zes  menos  sadios,  senão  aquelles  de  que  querem  desfazaMt' 
por  exemplo,  que  é  o  degredo  dos  degradados  de  Goa,  o  i 
também  dos  religiosos  de  S.  Domingos,  com  a  díffèrença  de 
degradados  v^o  a  missionar  e  parocbiar.  Que  parochos,  e  fiti 
narios  1  Eu  sou  testemunha  de  um  padre,  que  no  mesmo  baroDi 
foi,  mandou  logo  commissões  de  sândalo  por  sua  conta.» 

Omittindo  os  $$  em  que  o  zeloso  prelado  exp5e  ootnsi 
laridades  e  inconvenientes  ponderosos,  damo-nos  pressa  m 
os  dois  últimos  da  representação,  nos  quaes  se  encontra  a 
do  pedido: 

cTão  longe  estou  eu,  Senhor,  de  ser  contra  as  religiões, A 
pelo  amor  de  Deus  a  Y.  A.  mande  bispos  para  estes  bispadci^^ 
dos  das  mesmas  corporações  que  presumem  pertencer-lbes,' 
S.  Domingos  para  o  bispado  de  Malaca,  de  Santo  Agostiida] 
bispado  de  Meiiapor,  e  arcebispado  de  Gangranor.  Para  Goda! 
agora  não  pertence  a  corporação  particular,  pode  vir  d*ondeT.i* 
zer^  com  obrigação,  porém,  de  que  os  provinciaes  destinem  ^ 
bispo,  pelo  menos,  quatro  religiosos  sacerdotes  da  mesma  corp^ 
para  acompanbal-os,  aliás  veem-sc  os  pobres  sem  acharem  lún 
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que  os  ajade.  A  V.  A.  d3o  querer  mandar  bispos,  queira  ao  menos 
mandar  religiosos,  homens  já  feitos  e  capazes.  Eu  sei  que  os  proTin-. 
ciaes  teem  razSo  de  não  quererem  mandar  d'estes,  porque  lá  mesmo 
s3o  muito  úteis ;  porém,  Senhor,  ainda  que  o  sacerdote  bom  é  utilís- 
simo ^n  toda  a  parte,  e  sempre  faz  falta  d'onde  se  tira,  os  provinciaes 
deyem  attender  á  maior  necessidade  da  Egreja  e  do  Estado,  e  manda- 
rem para  a  índia  homens  sérios. 

cEm  uma  palayra.  Senhor,  o  que  eu  lembro  a  Y.  A.,  e  encareci- 
damente rogo,  6  que  determine  que  venham  padres,  e  de  probidade, 
aliás  perdem-se  de  todo  estas  missões,  e  consecutivamente  estas  coló- 
nias ^> 

Em  19  de  outubro  de  4880  dizia-se  em  um  relatório  muito  au- 
ctorisado  o  que  se  segue : , 

c . . .  Não  temos  missões,  e  não  temos  missionários,  no  sentido  e  na 
applícação  moderna  da  palavra.  Temos  alguns,  não  muitos,  cathechistas 
que  apostolisam  o  cbrístianismo  sob  a  forma  mais  rudimentar  e  antiga 
da  propaganda  religiosa :  pregando.  E  n'alguns  casos  é  muito  discutí- 
vel ainda  se  elles  apostolisam,  ou  se  praticam  apenas  automaticamente 
as  exterioridades  e  ritos  da  egreja.  Esta(^s  de  civilisaçSo,  de  ensino, 
de  trabalho  coito,  escolas  praticas,  rudimentares,  da  vida  dvilisada  e 
cbrísti  não  as  temos.  O  nosso  missionário  o  mais  que  chega  a  ser  é 
padre:  diz  missa,  catechisa,  prega,  quando  prega,  porque  lá  diz  o  ar- 
cebispo de  Goa  que  encontrou  muito  missionário^  com  dez  annos  de 
residência  n'um  ponto,  que  nunca  pregara,  porque  nunca  lograra  apren- 
der a  lingua  dominante  da  terra:  baptisa  e  cré  ter  convertido  quando 
baptisou;  fdmina  os  feitiços,  as  superstiçQes,  mas  não  as  annnlla,  não 
as  arranca  da  consciência  obscurecida  do  indigena,  não  sabe  fazel-o, 
ii9o  pode;  e  ainda  assim  é  quando  se  não  deixa  penetrar  d'estas,  eUe 
próprio,  quando  as  não  alimenta,  como  diz  o  governador  de  S.  Thomé 
que  acontece  com  os  padres  indígenas  d'aquella  provinda . . .  sabe  um 
pouco  dé  latim,  alguma  theologia;  falia  e  ensina  um  portuguez  duvi- 
doso, mas  não  estudou  hygíene,  não  conhece  um  ofBdo  mechanico, 
esquece  facihnente  os  rudimentos  truncados  de  sciencias  naturaes  que 
lhe  ensinaram  como  preparatório  legal,  nunca  pegou  talvez  n'um  ba* 
rometro,  n'uma  bússola,  n*uma  espingarda,  não  sabe  como  se  affdçôa 
um  madeiro,  como  se  roteia  um  terreno,  como  se  determina  uma  al- 
titude; não  tem  noc5es  positivas,  seguras  da  vida  real,  pratica,  da  in- 

^Yeja  o  Panorama  do  anno  de  1857,  4  de  julho,  pag.  210  e  211. 
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âustria,  do  commercio,  da  civilisaçSo  moderna,  ou  se  as  tem  sio  {^ 
raimente  falsas,  loconTenieotes. — Em  smnma  é  necessário  crear  oi 
sionario,  por  que  a  verdade  é  que  o  nSo  temos.  Os  nossos  TasUssÔM 
territórios  ultramarinos  estão  sendo  invadidos  e  cruzados  por  missigi 
estrangeiras,  algumas  d'ellas  formalmente  hostis  á  religião  qne  o  & 
tado  diz  ser  a  sua,  quasi  todas  representantes,  consciente  ou  ioai 
cientemente,  de  um  pensamento  politico  que  nos  não  pode  ser  bn 
ravel,  e  as  nossas,  as  missões  portuguezas  da  Guiné,  do  Congo,  è 
Sonho,  dos  sertões  de  Angola,  de  Benguella,  de  Moçambique,  enski 
apenas  na  tradição  ^> 

No  capitulo — Missões  Ultramarínas — addicionaremos  algumas p 
ticularidades  que  devam  ser  apontadas,  em  presença  de  publicaçôfi 
recente  data  sobre  o  assumpto. 


COLLEGIO  DAS  REG0LHID'AS  DE  SOSSA  SENHORA  DO  CARMO  KM  VIIXA  Ip 

Pela  carta  de  lei  de  2  de  setembro  de  1858  foi  o  governo  aoc^ 
risãdo  a  conceder  o  subsidio  annual  de  90<SI000  réis  ao  Collegio  (te 
Recolhidas  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  em  Yilla  Viçosa,  para  que  o» 
tinuassem  a  dar  anla  gratuita  de  mstrucção  primaria  ás  meninas  pobm 


COLLEGIO  (REAL)  DAS  URSDLINAS  EM  COIMBRA 

No  tomo  VI,  pag.  307  a  320,  acompanhámos  a  historia  d'esl6  re 
commendavel  estabelecimento  desde  a  sua  fundação  até  aos  nossa 
dias;  parecendo-nos  que  apresentámos  as  noticias  indispensáveis  pan 
encaminhar  os  leitores  no  estudo  d'esta  interessante  especialidade,- 
e  tanto  mais,  quanto  exarámos  as  indicações  bibliographicas  que  pod$ 
servir  para  firmar  ou  para  rectificar  as  nossas  asserções. 

No  período  que  agora  nos  occupa  (1854-1861)  devemos  mencí!- 
nar  a  provisão  de  17  de  outubro  de  1861,  pela  qual  nomeou  o  rev 
bispo  de  Coimbra  uma  commissão,  encarregada  de  visitar  o  collegio 
para  examinar  o  estado  em  que  se  encontrava,  e  propor  as  providencia 

^  Primeiro  relatório  apresentado  á  commissão  de  missões  do  ultramar  sokt 
os  documentos  enviados  pela  direcção  geral  do  ultramar  de  9  a  18  de  outubro  i 
1880.  Por  Luciano  Cordeiro,  secretario,  relator  da  mesma  commissào. 
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qae  em  todos  os  ramos  da  admíDistraçSo,  tanto  espiritual  como  econó- 
mica e  litteraria,  lhe  parecessem  necessárias  e  opportunas  para  o  me- 
lhoramento oa  aperfeiçoamento  do  mesmo  collegio. 

A  commissSo  era  composta  do  dr.  Francisco  Arantes,  deão  da  Sé; 
do  rev.  Domingos  Lopes,  professor  do  seminário;  e  do  dr.  José  Ernesto 
de  Carvalho  e  Rego,  vice-reitor  da  Universidade. 

Dos  trabalhos  da  commissão  dimanou  a  providencia  que  o  rev. 
prelado  tomou  no  seguinte  diploma  oíQcial: 

Provisão  pastoral  e  directiva  para  as  Ursulinas  de  Coimbra  pelo 
eác,"®  e  rer."**  sr.  D.  José  Manuel  de  Lemos,  bispo  de  Ck)imbra,  conde 
éC Arganil,  etc.  Coimbra  1862. 

D'esta  provisão  dêmos  já  conhecimento  no  referido  tomo  vi,  pag. 
318,  e  para  lá  remettemos  agora  os  leitores  curiosos. 

NB.  Em  10  de  outubro,  e  repetidamente  em  30  de  novembro  de 
1860,  tinha  sido  ordenado  ao  conunissarío  dos  estudos  do  districto  de 
Coimbra  que  informasse  sobre  a  maneira,  pela  qual  era  professado  o 
ensino  no  ReaT  Collegio  das  Ursulinas  d'aquella  cidade. 

Outrosim  tinham  sido  exigidas  informações  sobre  a  economia  e 
disciplina  do  mesmo  collegio. 

Não  podemos  resistir  á  tentaç3o  de  offerecer  aos  leitores  umas 
breves  passagens  da  descripçao  do  edificio  em  que  tem  ass'ento  o  Col- 
legio Ursulino  das  Chagas  em  Coimbra,  o  convento  de  S.  José  dos 
Marianos. 

A  posição  do  ediGcio  é  «a  mais  bella,  sadia  e  pittoresca  de  Coim- 
bra, e  melhor  pode  ser  representada  por  obra  de  pincel,  do  que  de 
penna;  porque  será  sempre  curta  qualquer  narração  que  se  pretenda 
fazer  de  suas  bellezas.» 

Tem  o  ediScio  «óptimas  salas  para  aulas  e  dormitórios,  quartos 
arejados  e  bem  allumiados,  corredores  allegres  e  desafogados,  boas 
casas  de  cosinha  e  refeitório,  e  outras  commodidades  para  outras  of- 
ficínas.» 

Chamamos  particularmente  a  attenção  dos  leitores  para  o  trecho 
que  vamos  reproduzir,  e  estamos  certos  de  que  lhes  será  agradável 
encontrar  n'elle  uma  feliz  imitação  do  suavíssimo  dizer  de  Frei  Luiz  de 
Sonsa: 

tEm  um  dos  lados,  fazendo  angulo  com  o  mesmo  ediOcio,  corre 
de  nascente  a  poente  uma  espaçosa  varanda,  que,  abrigada  do  norte, 
e  aberta  ao  meio-dia,  não  pode  havel-a  mais  a  geíto  para  gozar  o  soa- 
Jheiro  nos  dias  de  inverno,  e  o  fresco  em  as  noites  de  verão.  Sobran- 
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ceira  ao  Mondego,  e  senhoreando  suas  deliciosas  margens,  d'eDa  pode 
não  só  espraiar-se  e  deleitar-se  a  vista  pela  muitas  quintas,  hortas  e 
laranjaes,  que  bordam  uma  e  outra  beira  do  rio,  e  que  na  maior  parte 
do  anno  manteem  verdura  perpetua;  mas  também,  desfructar-se  a  for- 
mosa perspectiva  da  cidade,  que  a  pouca  distancia  pousa  docemente 
reclinada  na  encosta  de  um  monte,  com  a  fronte  ao  occidente,  coroada 
pelos  magestosos  edifícios  e  reaes  paços  da  Universidade- — Estende-se 
na  frente  d'aquella  varanda,  e  ao  longo  de  todo  o  edificio,  nm  bdk 
jardim,  cercado  de  muro,  e  dividido  por  muitos  alegretes  em  ruas  de 
murta,  o  qual  offerece  ás  meninas  passeio  o  mais  aprazivel,  e  dístracfio 
a  mais  agradável,  para  n'elle  se  recrearem,  sem  serem  devassadas  de 
parte  alguma,  e  podendo  ser  observadas  das  janellas  do  coUegío,  que 
quasi  todas  para  ali  caem;  n3o  faltando  para  maior  desafogo  uma  o 
tensa  e  bem  situada  cerca,  onde,  acompanhadas  das  mestras,  as  n^ 
ninas  podem  dar  mais  longos  passeios,  t3o  recommendados  como  hi- 
giénicos, para  o  desenvolvimento  physico,  e  conservação  da  saude.i 

NB.  O  que  deixamos  transcripto  encontra-se  no  Instituto  de  15  de 
agosto  de  1854;  mas  devemos  advertir  que  no  mesmo  jornal  scienti- 
ãco  e  litterarío,  de  15  de  abril  de  1853,  tinha  o  doutor  José  Maríi 
d'Abreu  dado  uma  noticia  bibliographica  da  Memoria  escripta  n'este 
ultimo  anno  com  o  seguinte  titulo : 

Descrípção  da  visita,  que  o  ex.^^  e  rev.^^  sr.  arcebispo,  bispo  conèt 
(D.  Manuel  Bento  Rodrigues),  fez  ao  Collegio  Ursulino  das  Chagas,  em 
S.  José  de  Coimbra,  tio  dia  14  de  fevereiro  do  corrente  anno  (1853). 

Na  referida  noticia  foi  encarecido  o  merecimento  da  Memoria,  e 
reproduzidos  alguns  trechos,  dos  quaes  são  fiel  resumo  os  que  nós 
transcrevemos  ha  pouco. 

No  entanto,  devemos  acrescentar  aqui  algumas  breves  passagens, 
nas  quaes  se  revela  talento  descriptivo,  e  sobresaem  promenores  cu- 
riosos. 

Quando  a  Memoria  falia  do  jardim  do  collegio,  onde  as  meninas 
vao  espairecer,  exprime  logo  um  pensamento,  que  muito  naturalmente 
acode  ao  desengano  da  experiência  : 

«Todas  teem  neste  recinto  o  seu  jardinzinho  de  flores,  em  que 
empregam  cuidados,  de  que  um  dia  se  h3o  de  lembrar  com  saudade, 
quando  outros,  que  teem  tanto  de  tristes  e  enganosos,  como  aquelles 
de  alegres  e  innocentes,  lhes  vierem  roubar  o  somno  e  o  socego,  e 
perturbar  essas  felicidades  do  mundo,  com  que,  por  ventura,  tantas 
vezes  teem  sonhado.» 

Ao  pintar  os  encantos  que  se  desfructam  da  varanda  ou  mirante 


—89— 

do  collegio,  não  se  esquece  de  enriquecer  o  quadro  com  esta  perspe- 
ctiva risonha : 

«Mil  casaes  e  logarejos  se  descobrem  alvejando,  semeados  aqui 
e  ali,  por  entre  os  bosques  e  extensos  olivedos,  até  á  altura  dos  mon- 
tes que  rodeiam  a  cidade.» 

E  por  quanto  na  lembrança  de  um  considerável  nqmero  de  pe^ 
soas,  que  nos  donosos  dias  da  juventude  frequentaram  a  Universidade, 
ficaram  por  certo  gravados  os  nomes  de  saudosos  si  tios,  quintas  e  es- 
tancias diversas  de  Coimbra,  deixaremos  aqui  registada  esta  interes- 
santíssima descripção: 

«Â  Boa  Vista,  a  poética  Lapa  dos  Esteios,  a  Quinta  das  Cannas, 
a  da  Várzea,  e  a  das  Lagrimas,  com  seus  melancólicos  cedros,  vão  sei 
se  guardando  a  Ponte  dos  Amores,  se  chorando  o  triste  caso,  que  ella 
recorda;  o  velho  mosteiro  de  Santa  Clara,  quasi  soterrado,  e  o  novo, 
assentado  sobre  o  monte  da  Esperança;  e  á  raiz  doeste,  o  convento  de 
S.  Francisco;  as  estradas  que  se  cruzam  em  t3o  variadas  direcções; 
o  rio,  ora  correndo  de  monte  a  monte,  ora  espríguiçando-se  descuidado 
pela  areia ;  e  a  ponte,  com  o  seu  continuado  perpassar  de  gente  sem 
conto,  que  alli  se  avistam:  recreiam,  enlevam  o  espirito  e  o  coração, 
e  dao  margem  a  mui  saudáveis  considerações,  com  que  a  boa  mestra 
pode  e  deve  ensinar  suas  discípulas  a  estmlarem,  pela  natureza,  as  ex- 
cellenclas  d'aquelle  Senhor  que  para  nós  cfeou  tantas  bellezas!» 

Quando  o  doutor  José  Maria  d' Abreu  publicava  no  Instituto  de  1853 
a  noticia  da  Memoria,  observou  que  não  estava  auctorisado  a  declarar 
o  nome  do  auctor  d'dla;  sabemos,  porém,  que  foi  escripta  por  Joa- 
quim Alves  Pereira. 

Até  aqui  o  deleitavel ;  agora  o  útil,  com  relação  ao  plano  do  nosso 
trabalho. 

Eis  o  programma  de  ensino,  tal  como  o  encontramos  exarado  logo 
depois  da  descripção  que  em  parte  deixamos  registada : 

L  Ensino  religioso,  moral  e  civil. 

Doutrina  christS:  cathecismo:  preparação  para  a  primeira  com- 
munhSo :  pratica  dos  exercícios  religiosos  e  christSos. 

Explicação  succinta  do  Evangelho:  applicação  moral  de  todas  as 
suas  máximas  aos  usos  da  vida,  etc. 

Princípios  e  regras  de  civilidade,  comprehendendo  os  elementos 
do  estilo  epistolar,  etc. 

II.  Ensino  litterario. 

Secção  í.* — Ler,  escrever  e  contar:  grammatica  portugueza. 


Gratumalica  franceza,  italiana  e  iugleza. 
Secção  2.*  —  Desenho  linear  cora  applicaçao  a 
dura. 

Geographia,  chorographia  porlugueza:  noções  de  cosmographb 
-  (tratado  da  esphera)  e  de  chronologia. 

Historia:  Sagrada  do  antigo  e  novo  testamento.  Profana,  espt- 
cialmente  a  porlugueza. 

Mythologia  (elementos  escolhidos). 
.Secção  3."— Princípios,  regras  e  usos  geraes  de  economia  donte- 
.tica  {governo  de  casa). 

»        Noções  elementares  de  Iiygjene.  I 

III.  Eiisim  artisUco. 

Sccfão  í.^—Pmto  de  malha.  Fazer  meia;  rendas:  crochet,  t» 

gar:  fazer  luvas,  e  variedade  de  obras  de  lã,  etc. 

Costura.  Coser :  talhar,  e  marcar,  etc. 

Bordadura.  Bordar  de  branco:  a  cordonnet:  a  cabello,  ele:* 

matiz:  a  seda:  a  froco:  a  escomilha:  a  ouro  e  prata:  a  missangi:) 

pó  de  lã:  petii  poiat :  em  vidro,  de  vários  modos:  em  madeira,  aUi. 

k     Secção  2.-^  —  Mimca.  Cantar  e  tocar  piano,  ^C 

Florislica.  Fazer  flores :  e  de  cera.  ^^H 

Desenho.  De  figura,  paizagem,  ele.  ^^b 

Afora  os  subsidios  que  já  apontámos  no  tomo  vi,  e  os  que  apoo- 
íamos  no  presente  capitulo,  indicaremos  os  seguintes : 

No  Conimbricense,  num.  130t,  de  Í7  de  julho  de  18t>6,  foi  pu- 
blicada uma  tocante  descripção  da  exposição  de  prendas,  e  dislritai- 
ção  de  prémios,  celebrada  no  dia  H  de  junho  d'aquelle  aimo,  no  reil 
collegio  das  Ursulinas. 

Pio  Instituto  (vol.  Z."  pag.  158,  do  anno  de  1854)  são  publicada 
as  disposições  regulamentares,  de  que  as  edacaadas  e  as  suas  bai- 
lias necessitam  de  ter  coabecimento,  e  em  geral  o  publico,  afim  de» 
cabalmente  aproveitado  um  estabelecimento  I3ú  recommeudaTel. 

No  Almanach  da  âistrucçõo  publica  em  Portugal,  do  anno  de  I8S. 
pelo  dr.  José  Maria  d'Abreu,  se  eacontra  mu  muito  uoticloso  reson 
a  respeito  do  collegio  Ursulino. 

Comprehende  esse  resumo  as  coavenienles  iudicacões.  relalin- 
mente  aos  seguintes  pontos : 

Programma  do  ensino;  condições  da  admiss3o  das  edncaodis: 
despezas  certas;  despezas  eventuaes;  enxoval;  disposições  regubunei^ 
tares. 
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GoDtém  também  interessantes  noticias  sobre  algumas  especiali- 
dades do  ensino ;  das  relações  das  educandas  com  sens  pães,  prote- 
ctores ou  tutores,  parentes ;  das  saidas  temporárias ;  e  da  observância 
dos  bons  usos  do  collegio. 

Um  elogio  muito  significativo  feito  a  este  instituto : 
No  Relatório  que  em  30  de  setembro  de  1858  dirigiu  ao  governo 
o  governador  civil  de  Coimbra  encontrámos  o  seguinte  enunciado : 

«Aproveitarei  a  occasiSo  que  se  me  offerece  para  ponderar  ainda, 
no  interesse  da  instrucçõo  do  sexo  feminino,  que  na  minha  opiniio  muito 
conviria  estabelecer,  de  accordo  com  as  religiosas  moradoras  nos  con- 
ventos d'este  districto,  com  os  respectivos  prelados  diocesanos,  e  o 
chefe  visivel  da  egreja,  oturos  tantos  collegios  de  educação,  segundo  o 
instituto  das  Ursulinas ;  aproveitando  assim  as  casas  em  que  as  mesmas 
religiosas  residem,  para  as  converter  em  estabelecimentos  de  tão  re- 
conhecida vantagem  social.» 

COLLEGIO  (REAL)  DE  NOSSA  SENHORA  DA  GRAÇA  E  ORPHÂOS 

DA  CIDADE  DO  PORTO 

Pertence  á  camará  municipal  do  Porto  a  administração  d'este  col- 
legio. 

Tem  dotação  e  rendimentos  próprios,  para  n'elle  serem  recolhidos 
os  orph3os  pobres,  do  respectivo  concelho,  em  numero  determinado. 

Em  1854  importou  a  receita  em  3:891^91548  réis,  e  a  despeza  em 
3:797íJI864réis. 

Em  1855  importou  a  receita  em  4:131^91361  réis,  e  a  despeza  em 
4:033^91660  réis. 

Entre  as  verbas  da  despeza  figuram  os  ordenados  do  reitor,  vice- 
reitor,  mestres  de  portuguez,  de  Icuim,  de  musica  vocal,  e  de  piano. 

Existiam,  e  tinham  estado  25  a  26  or[^9os.  No  fim  do  anuo  de 
1855  tinham  entrado  seis;  e  tinham  saído  dois,  ordenados  de  sub- 
diaconos;  quatro  para  o  Brazil;  um  para  pensionista. 

Dos  existentes  frequentavam  instrucçSo  primaria  16 ;  latim  e  lati- 
nidade  11;  musica  vocal  14;  piano  10.  Entre  estes  últimos  havia  um, 
que  dava  esperanças  de  vir  a  ser  um  professor  de  mérito.  Também 
alguns  frequentavam  as  aulas  do  lyceu,  da  Academia  Polytechnica,  e 
do  Paço  episcopal  ^ 

^Ycja  a  Exposição  que  acompanhava  o  Relatório  da  gerência  da  camará  muT 
nicipal  do  Porto,  no  biennio  de  1845  e  1865. 
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Em  2  de  jaoeíro  de  1R56  dizia  o  presidente  da  camará :         ,_. 

«Pertence  a  camará  a  adminislração  do  collegio  de  N.  S.  da  Graça 
e  orphãos,  que  tem  dotaç3o  e  rendimentos  próprios  para  nelle  serem 
recolhidos  os  orphaos  pobres  do  concelho  do  Porto  em  nuniero  deter- 
minado. 

■  Vereis  nos  documentos  annexos  a  exposição  do  estado  do  colle- 
gio no  bicnuio  findo;  e  quando  visitardes  aquetie  caritativo  ostabale* 
cimento,  reconhecereis  que  a  sua  administração  e  regimen  inlemo  de- 
nunciam um  chefe,  cujo  zelo  não  pode  .<er  excedido;  e  que  os  edu- 
candos qne  tem  a  fortuna  de  obter  aquelle  asylo  durante  a  sua  juTãD- 
tude,  não  potliam  encontrar  quem  mellior  os  soubesse  dirigir  corponi 
e  espiriluaimente.» 

Leudo  um  escripto  anctorisado,  do  anno  de  18'G,  viemos  no  coob» 
cimento  de  que  era  prospero  o  estado  financeiro  d'eslo  estabelecimento. 
Recommendava-se  á  futura  camará  a  admissão  de  orphãos  até  ao  ira- 
mero  de  60,  acompanhando-se  assim  o  pensamento  do  iostituídor,  e 
marchando-se  em  harmonia  com  o  qae  recommenda  o  capitulo  5."  do 
estatuto  do  collegio,  concebido  n' estes  termos:  lO  numero  dos  orphãos 
será  de  20  emquanto  o  collegio  não  tiver  maiores  rendas;  mas  ir-se-ba 
augnieutando  aquelle  numero  na  proporção  que  as  rendas  forem  an- 
gmentando.' 

O  fuodaáor  do  collegio,  auctor  do  estatuto,  admioistroa  pw  m» 
tQS  IODOS  o  seu  estabelecimento,  e  foi  sempre  regulando  as  admissSes 
pelos  recursos  que  ia  obtendo. 

Jalgava-se  de  urgente  necessidade  a  reforma  do  estatuto  do  ool- 
legio;  pois  que,  tendo  sido  feito  em  1655,  não  podia,  na  Boa  ouier 
parte,  ser  cumprido,  por  estar  em  completa  desbarmonia  com  (ncos- 
tnmes  e  necessidades  de  bo]e'.> 

Parece-Qos  que  o  seguinte  mappa,  datado  de  31  de  dezembro  ás 
1877  iyuda  a  formar  uma  idéa  d'este  collegio,  principalmente  oa  pnte 
que  mais  interessa  ao  nosso  plano,  isto  é,  a  instroccão  e  o  enano : 


■  Rtlatorio  da  gerência  da  cainara  municipal  do  Porto  durante  o  hiennio  Íí 
1874  e  1875.  Porto  1876. 
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Mappa  demonstrativo  do  movimento  dos  orpbãos  e  pensionistas 
DO  collegio  dos  meninos  orpbãos  de  Nossa  Senhora  da  Graça  da  cidade 
do  Porto,  no  biennio  de  1876  e  1877 


' 


Existiam  no  1.*  de  janeiro  de  1876 

Entraram  durante  o  biennio 

Sairam  durante  o  biennio : 

Existem 

AULAS  QDB  FREQUENTARAM: 

Instrucção  primaria 

iCurso  de  portuguez 

..      n    •  JLatim  e  latinídade 

NocoBeg«,L     ^ 

[Musica,  eanto  e  piano 

[Gantochio 

Geographia,  historia  e  introducção 

No  Lyceu  {Geometria 

[Latim,  latinidade,  oratória  e  philosophia.. 


OBPHÃOS 

PENSIONIS- 
TAS 

50 

7 

19 

u 

69 

18 

2i 

7 

48 

13 

42 

10 

5 

3 

4 

6 

4 

i4 

37 

1 

1 

-.— . 

1 

2 

GOUierO  Dl  ORPRiOS  DE  S.  CAETANO  DA  CIDADE  DE  BRAGA 

No  tomo  IV,  pag.  8  a  13,  tivemos  occasião  de  fallar  do  Seminário 
do$  memiio»  arphãos  e  expostos  de  Braga,  Ifundado  pelo  venerando  arce- 
bispo D.  frei  Caetano  Brandão;  e  algumas  noticias  demos  a  respeito  do 
Collegio  dos  orphãos  de  S.  Caetano  da  cidade  de  Braga,  que  assim  se 
denomina,  hoje  aquelle  Seminário. 

Vamos  agora  confirmar  as  noticias  já  dadas,  e  accrescentar-lhes 
outras  que  allumiam  o  assumpto. 

A  carta  de  lei  de  18  de  julho  de  18K6  operou  uma  grande  trans- 
formação n'este  collegio;  e  por  isso  registaremos  na  sua  integra  este 
diploma,  como  encerrando  as  noticias  que  convém  apresentar  a  res- 
peito de  um  tal  estabelecimento  na  actualidade: 

tArt.  1."^  O  legado  deixado  pelo  cidadão  Joaquim  José  Ferreira 
da  Veiga,  no  testamento  com  que  falleceu  em  Lisboa  no  anno  de  1846, 
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para  a  creação  de  um  Gstabeledmenlo  na  cidade  de  Braga,  para  edu- 
car e  iustrutr  orph3os  pobres  para  as  artes  e  offlcios.  será  adjudicado 
ao  coUegio  de  orphãos  de  S.  Caetano  do  mesma  cidade,  por  se  yen- 
ficarem  n'elle  as  condiçííes  com  que  fora  ordenado. 

Art.  2."  O  governo,  tendo  em  vista  os  eslatutos  actuaes  do  ^ 
coUegio  e  os  do  Instilulo  Lyungstedt,  a  que  se  refere  o  mencionada 
testador,  e  ouvido  o  prelado  diocesano,  ordenará  o  novo  plano  de  ts- 
tudos  e  os  competentes  regulamentos,  para  estabelecer  no  mesmo  cot- 
legio  o  ensino  industrial,  com  as  necessárias  cadeiras  e  ofRcinas. 

§  1."  As  cadeiras  do  dito  plano,  que  existirem  no  lyceu  de  Bragi. 
serão  n'eile  frequentadas  pelos  alumnos  do  collegio  de  S.  Caetano,  soo 
pagamento  de  matnculas,  nem  outra  alguma  despeza. 

%  1."  As  cadeiras  que  se  houverem  de  crear  no  dito  collegio  seri 
'pagas  pelo  rendimento  do  legado  de  Ferreira  Veiga,  assim  como  c 
officinas,  macbinas,  utensílios  e  mais  objectos  necessários  para  o  ensim) 
pratico. 

Art.  3."  Ao  prelado  diocesano  continuará  a  pertencer  a  inspec^ 
do  dito  collegio,  sob  a  superior  do  governo,  para  fazer  cumprir  os 
seus  estatutos,  e  promover  todos  os  melhoramentos  que  a  boa  edu- 
cação moral  dos  aíumnos  e  os  progressos  da  industria  exigirem.* 
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Para  regular  as  novas  condições  de  existência  docoUe^o.  decretoo 
ú  governo,  em  data  de  6  de  março,  as  seguintes  providencias : 

Creou  uma  commissSo,  encarregada  d3o  só  da  admimstraçSo  pro- 
f  isoría  do  collegio,  mas  também  de  propor  ao  goveroo  o  regolameitti 
pelo  qual  se  havia  de  reger  definitivamente  aqnelle  pio  estabelechueolo, 
dereDdo  tomar  para  base  d*este  trabalho,  nos  termos  do  disposto  nt 
carta  de  lei  de  18  de  julbo  de  1856,  assim  os  estatutos  do  coUegw, 
como  os  do  instituto  sueco  de  Lynngstedt. 

Nas  disposições  que  houvessem  de  ser  íntrudiizidas  no  regirta- 
mento,  para  orgaoisar  o  ensino  industrial  dos  orphãos,  teria  a  commis- 
s3o  muito  em  vista  apreciar  as  que  pelas  circumstancias  especiaes  do 
coUegio  podessem  influir  nos  progressivos  melhoramentos  da  agri- 
cultura da  província-  do  Minho,  ensaiando  em  alguma  das  suas  quin- 
tas, e  com  especialidade  na  de  Nogueíró,  os  processos  agrícolas  mo- 
ãemos,  e  estabelecendo  ali  a  padreaçSo  para  o  aperfeiçoamento  das  me- 
lhores e  mais  convenientes  raças  de  animaes. 
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Na  administracSo  que  lhe  era  commettida  curaria  a  commissSb, 
quanto  á  parte  económica,  de  arrecadar  por  inventario  tudo  quanto 
pertencesse  ao  collegio,  tomando  contas  ao  reitor  da  sua  administração 
interina,  promovendo  a  cobrança  das  dividas  activas,  e  velando  pelo 
aproveitamento  dos  bens  pertencentes  ao  mesmo  instituto. 

Semelhantemente  trataria  logo  a  commíssSo  de  examinar  se  o 
odlegio  deveria  continuar  a  permanecer  no  edifício  em  que  se  achava 
coDocado,  se  pôr  falta  de  boas  condições  hygienícas  ou  de  outras  quaes- 
^r  que  ali  se  notassem  conviria  transferil-o  para  outro  local,  devendo 
em  qualquer  das  hypoteses  dar  immediata  conta  do  resultado  de  seme- 
lhante averiguação,  a  qual  seria  acompanhada  da  descripçSo  das  obras 
que  fossem  necessárias,  e  orçamento  da  despeza  que  ellas  podessem 
QCcasioDar. 

Quando  por  effeito  do  exame  que  a  commissSo  devia  attentamente 
fazer  do  estado  do  collegio,  com  respeito  a  toàas  as  suas  relações  eco- 
looicas  e  Utterarias,  se  reconhecesse  a  necessidade  de  alterar  immedia- 
taaente  quaesquer  praticas  n'elle  seguidas,  e  que  essa  necessidade  se 
tio  compadecesse  com  a  demora  na  organisaçSo  do  regulamento,  as- 
ai %  faria  constar  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino  a 
wm  commissSo,  indicando  as  providencias  que  desde  logo  conviesse 
afcpur. 

Em  subindo  á  presença  do  governo  o  projecto  do  novo  regula- 
Moto  seria  sobre  eUe  ouvido  o  prelado  diocesano  do  arcebispado  de 
Iraga,  em  cumprimento  do  disposto  no  artigo  2.^  da  carta  de  lei  de 
18  de  )unho  de  1856,  para  que,  sendo  maduramente  considerado  o 
iea  objecto,  podesse  servir  de  novo  estatuto  ao  collegio  dos  orphSos 
de  S.  Caetano  da  cidade  de  Braga. 

Já  no  citado  logar  do  tomo  iv  exarámos  uma  substancial  noticia 
<k>  relatório  que  a  commissSo  administradora  do  collegio  levou  ao  co- 
diecimento  do  ministro  do  reino  em  1861,  principalmente  no  tocante 
ao  lastimoso  estado  em  que  encontrou  o  estabelecimento. 

Promettía  a  commissio  dar  o  conveniente  desenvolvimento  ao 
^aoo  de  ensino,  sem  esquecer  o  da  educai  moral,  no  regulamento 
<pie  estava  encarregada  de  elaborar. 

E  com  effeito,  em  4  de  janeiro  de  186S  apresentou  a  commissSo  ao 
governo  um  projecto  de  estatutos,  sobre  o  qual  foi  ouvido  o  arcebispo 
primaz  de  Braga;  e  em  26  de  junho  de  1863  um  projecto  de  reedifl- 
caçSo  do  collegio. 

Data,  porém,  do  anuo  de  1864  um  documento  importante,  que 
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devemos  pôr  diante  dos  olhos  dos  leitores»  por  ser  uma  boa  fonte  de 
esclarecimentos  sobre  as  diversas  questões  que  o  assumpto  sosáta, 
e  que  muito  interessa  discutir  e  resolver. 

O  documento  a  que  alludimos  tem  o  seguinte  titulo: 

Parecer  apresentado  ao  Conselho  Geral  de  Insímcção  PtMkOj 
pelo  relator  da  segunda  secção,  acerca  da  reforma  do  coUegio  de  S. 
Caelano,  da  cidade  de  Braga,  e  approvado  pelo  mesnio  conselho. 

Foi  redigido  pelo  dr.  José  Maria  d'Abreu,  e  tem  a  data  de  24  de 
maio  de  1864. 

É  um  trabalho  muito  recommendavel,  revelador  de  attento  estudo 
e  grandemente  instructivo.  Cremos  que  os  leitores  darão  por  móis 
bem  empregado  o  tempo  que  empregarem  na  leitura  d'este  escrípti 

Eis  o  Parecer: 

«Senhores:— Examinando  detidamente,  por  ordem  d' este  coo» 
lho,  o  projecto  de  estatutos  do  coUegio  de  S.  Caetano,  de  Braga,  ei 
plano  da  construcçSo  de  um  novo  edifício  no  sitio  das  Carvalheiras, 
para  este  estabelecimento,  temos  a  honra  de  submetter  á  vossa  appro* 
vaçSo  o  seguinte  parecer  sobre  um  e  outro  ponto. 

O  seminário  de  S.  Caetano  fora  fundado  na  cidade  de  Braga,  m 
últimos  annos  do  século  passado,  por  um  dos  mais  insignes  e  vene- 
randos prelados  d*aquella  metrópole — com  o  intuito  de  acudir  aos  me- 
ninos orphãos,  expostos  e  outros  de  egual  desamparo,  aproniptando- 
Ihes  n'esta  casa  pia  (s3o  as  próprias  palavras  do  sábio  fundador,  o  ar- 
cebispo D.  Fr.  Caetano  Brandão,  nos  estatutos  com  que  a  regulou) 
um  recurso  não  menos  próprio  para  fornecer  a  sua  subsistência,  em 
quanto  a  edade  e  a  industria  lhes  não  permitte  adquiril-a  por  si  mes- 
mos, do  que  para  contribuir  para  uma  educação  feliz,  que  elles  certa- 
mente não  podiam  esperar  na  situação  em  que  os  constitue  a  sua  triste 
sorte. 

Para  cumprimento  de  obra  tão  meritória  destinara  o  zeloso  e 
esclarecido  prelado  bens  e  rendas  próprias,  e  ordenara  o  plano  do^ 
estudos,  que  comprehendia  ca  instrucção  primaria  elementar  para  to 
dos,  e  a  grammatica  latina,  rhetorica,  philosophia,  geometria,  desentM) 
e  musica  para  os  de  mais  viveza  e  talentos,  que  conviria  aproveitar 
para  os  estudos  e  profissões  liberaes;  o  maior  numero  poréna,  depois 
•  da  suíBcienle  instrucção  da  doutrina  e  das  primeiras  letras,  devia  ser 
repartido  por  differentes  ofiQcios,  segundo  a  inclinação  e  génio  de  cada 
um.»  E  em  quanto  o  seminário  não  tinha  a  capacidade  e  meios  pre^^i- 
sos  para  ahi  mcsir.^-  p  .;].':  kW  estes  alumnos  apcrfeiçoar-se  nas  artes  e 
oflQcios  respectivos,  sqw:  iiicommodo  de  sair  fora,  deviam  ser  confiaíl^s 
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a  mestres  de  probidade.  O  seminário  corria  com  o  sustento  dos  alum* 
nos,  que  se  destinavam  aos  ofiScios,  e  nos  domingos  e  dias  festivos 
eram  obrigados  a  concorrer  ao  mesmo  seminário  cpara  refrescarem, 
diz  o  citado  estatuto,  as  espécies  de  doutrina  e  as  outras  relativas  á 
leitura  e  escripta»,  verdadeiro  e  porventura  o  primeiro  ensaio  que  en- 
tre nós  se  fez  doeste  tão  recommendado  systema  de  escolas. 

A  eitincçSo  dos  dizímos,  que  eram  a  principal  fonte  de  rendimen- 
tos d'este  estabelecimento,  e  as  graves  vicissitudes  por^que,  depois 
da  morte  do  seu  illustre  fundador,  o  paiz  passara,  haviam  feito  decair 
muito  aquelle  pio  instituto.  Era  por  isso  reconhecida  a  necessidade  de 
Tuna  reforma,  que  as  novas  condições  da  sociedade  e  os  progressos  da 
instrucção  especial  imperiosamente  reclamavam. 

Um  benemérito  cidadSo  portuguez,  Joaquim  José  Ferreira  da 
Veiga,  fallecido  em  Lisboa  no  anno  de  1846^  legara  uma  importante 
sonmia  para  a  creação  e  manutenção  de  um  estabelecimento  na  cidade 
de  Braga,  sua  pátria,  destinado  a  educar  e  alimentar  tantos  orphãos 
pobres,  para  quantos  racionalmente  podesse  chegar  este  rendimento, 
e  acrescentava  no  seu  testamento  cque,  se  na  dieta  cidade  existisse 
algum  estabelecimento  d*esta  natureza,  n'esse  mesmo  poderiam  os  seus 
testamenteiros  desenvolver  esta  sua  idéa  e  executal-a,  melhorando-o  e 
augmentando-o. » 

Determinara  mais  o  testador,  que  n'esse  estabelecimento  <se  en« 
sinaria  aos  orphãos  ao  menos  doutrina  christan,  primeiras  letras,  ari- 
thmetica  e  grammatica  portugueza,  e  que  se  daria  a  cada  um  d'elles 
em  tempo  e  edade  competente  o  ofBcio,  destino  ou  emprego  conforme 
a  sua  habilidade  e  inclinações,  procurando  fazel-os  úteis  á  nação  pela 
sua  educação  civil  e  christan,  e  a  si  mesmos  por  um  honesto  modo  de 
vida. » 

Finalmente,  para  administração  das  rendas,  governo,  regulamento 
e  leis  que  houvessem  de  estabelecer-se  para  esta  casa,  desejava  o  tes- 
tador, que  se  tomassem  por  base  as  que  regulam  um  similhante  estabe- 
lecimento no  reino  de  Suécia,  denominado  o  instituto  de  Lyungstedt. 

Para  tomar  eflfectivas  estas  disposições  testamentárias,  e  de  ac- 
cordo  com  os  testamenteiros,  foi  adjudicado  pela  carta  de  lei  de  18  de 
julho  de  1856  este  legado  ao  coUegio  de  orphãos  de  S.  Caetano,  por 
se  verificarem  n'elle  as  condições  requeridas  para  este  fim. 

Pela  mesma  lei  ficou  o  governo  auctorisado  para  ordenar  o  novo 
plano  de  estudos,  tendo  em  vista  os  estatutos  actuaes  do  dito  colle- 
gio  e  os  do  instituto  Lyungstedt,  e  para  estabelecer  no  mesmo  collegio 
o  ensino  industrial  com  as  necessárias  cadeiras  e  o£Bcinas« 

G.  S.  XI.  7 
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Em  conformidade  com  estas  bases,  mna  commisslo  nomeada  por 
decreto  de  6  de  março  de  1861,  para  prover  á  admínistraçio  e  pn- 
por  as  convenientes  reformas  no  collegio  de  S.  Caetano,  fez  sdi^i 
presença  do  governo  de  Soa  Magestade  mn  projecto  de  estatutos  ei 
4  de  janeiro  de  1862,  sobre  os  quaes  foi  ouvido  o  parecer  do  af» 
bispo  primaz  de  Braga,  nos  termos  do  artigo  2.^  da  referida  kll 
projecto  de  reedificação  do  dito  collegio  foi  enviado  ao  governo  pé 
governador  civil  do  districto,  em  o£Bcio  de  26  de  janho  do  anuo  pn 
ximo  passado. 

A  reedificação  do  edifício  devendo  subordinar-se  ao  plano  do» 
sino  que  se  adoptar  para  este  estabelecimento,  é  da  organisaçia  d'fli 
ensino  que  primeiro  vamos  occupar-nos. 

Depois  dos  traços  históricos  relativos  ao  seminário  de  S.  Ga  A 
e  á  transformaçSo  d'elle  em  collegio,  passa  a  tratar  das  questSeii 
pitaes  do  ensino,  applicadas  ao  instituto  transformado  pela  legishfk 
de  1856,  1861  e  1862 : 

cÀ  questão  do  ensino  a  que  impropriamente  se  tem  chamado  p» 
fissional,  é  uma  das  mais  graves  e  que  mais  excita  hoje  a  attenf^fi 
blica  nos  diversos  estados  da  Europa,  porque  o  grande  desenTolvimofe 
das  classes  industriaes,  agrícolas  e  commerclaes  n'estes  últimos  tzM 
annos  não  pode  deixar  de  produzir  novas  e  consideráveis  transfonn* 
ções  económicas  n'um  futuro  próximo,  e  de  tornar  cada  vez  mais  íb- 
stante  a  necessidade  de  proporcionar  a  estas  classes,  que  tão  rapi* 
incremento  vão  tendo,  uma  instrucção  moral  e  intellectual  correspoD- 
dente  á  missão  importante  que  ellas  são  chamadas  a  representar  lí 
moderna  sociedade. 

Mas  a  organisação  d'este  ensino  é  um  problema  de  diíSdl  re» 
lução  pratica,  e  ainda  mais  diíScil  é  generalisal-o,  como  conviídu. 
de  modo  que  se  torne  accessivel  ao  maior  numero,  senão  a  todos  ik 
que  se  destinam  aos  trabalhos  manuaes  em  qualquer  género  de  indi^ 
tría. 

A  escola  primaria  é  por  si  só  insufliciente  para  satisfazer  a  ei 
necessidade;  e  o  ensino  especial,  organisado  como  um  ramo  da* 
.strucçao  secundaria,  com  exclusão  da  instrucção  lechnica  de  cada  p' 
fissão,  que  pertence  a  outra  ordem  de  escolas,  não  pode  abranger  a 
numerosa  classe  operaria,  a  quem  basta  o  conhecimento  dos  prind 
pios  e  das  noções  elementares  das  sciencias,  que  na  pratica  das  diw 
sas  industrias  tem  mais  immediata  applicação,  sem  entrar  no  campo 
das  altas  tlieorias,  nem  na  parte  especulativa  da  sciencia,  porque  lodo 
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o  êm  doeste  ensino  dere  convergir  para  desenTolver  a  inteilígencia  dos 
operários,  e  para  determinar  as  snas  vocações  e  aptidSo  para  a  car- 
indostrial,  agrícola  oa  commerdal. 

Para  estas  classes  é  este  o  indispensável  complemento  da  in* 
primaria,  a  que  na  maior  parte  dos  diversos  paizes  se  pro« 
ittender  pela  creação  de  escolas  primarias,  superiores  ou  do 
segundo  grau. 

Mas  este  ensino  tSo  necessário  e  tSo  importante,  nSo  foi  ainda 

latido  á  executo  entre  nós,  apesar  de  se  adiar  decretado  desde  4844. 

Nio  desconhecemos  a  difficoldade  de  organisar  estas  escolas,  e 

i  io^possibilidade,  mesmo  por  largos  annoSi  de  as  generalisar  tanto 

fBinlo  f&ra  para  desejar;  mas  entendemos  que  é  urgente  dar  começo 

i  eila  obn,  reclamada  pelas  crescentes  necessidades  da  industria  na- 

e  pela  rápida  transformaçSo  que  em  todos  os  seus  ramos  se 

operando  em  todo  o  mundo  cívilisado,  e  de  que  as  duas  ultimas 

universaes  sSo  irrecusável  prova;  e  por  isso  até  as  mais 

18  nacSes  tratam  de  multiplicar  os  meios  de  instrucçSo  das 

operarias,  pela  creaçSo  de  cadeiras  e  de  cursos  de  desenho» 

mm  em  Inglaterra,  pela  reorganisaçSo  em  4859  das  escolas  umaes 

«tassia,  e  pelos  cursos  e$peciae$  com  que  a  França,  no  projecto  ul- 

lie  apresentado  ao  corpo  legislativo,  procura  supprir  a  falta  das 

primarias  superiores  estabelecidas  pela  lei  de  4833,  e  que  nio 

comprehendidas  na  de  48tSO. 

Pan  ensaio  d*aquelle  ensino  era  ensejo  oi^rtuno  a  nova  orga- 

do  collegio  de  S.  Caetano  de  Braga.  O  fim  principal  d'esta  in- 

a  classe  de  alumnos  para  que  é  destinada,  e  as  peculiares 

áPOHistaDdas  d*aquella  cidade  industrial  e  agricola,  e  capital  de  uma 

fnifÍBeia,  que  mais  que  alguma  outra  reúne  estas  importantes  condi- 

Iki,  tudo  aconselha  esta  reforma,  que  está  completamente  no  espirito 

%  alé  certo  ponto,  na  letra  dos  estatutos  do  sábio  fundador  d*aquelle 

iHBDario,  e  nSo  menos  no  regulamento  da  escola  de  Lyungstedt,  ap- 

fiofido  pela  real  ordem  de  24  de  julho  de  4826,  que  estabelece  que 

institiito  cserá  umeamefUe  destinado  ao  ensino  d'aquelles  conhe- 

eieoientares,  e  d*aqnelles  olBcios  e  exercidos  gymnasticos, 

ie  tomam  qualidades  necessárias  e  geraes  para  os  meninos,  que 

«•  dartinarem  á  vida  de  operários. » 

É  exactammte  esta  instrucçSo  geral  e  elemeniar,  commum  ás  di- 
mat  profissões  indnstriaes,  que  caracterisa  o  ensino  que  nas  esco- 
te primarias  superiores  se  ministra  como  habilitação  preparatória,  ou 
fm  entrar  com  proveito  nas  escolas  espedaes  de  artes  e  offidos,  ou 

7* 
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DO  aprendizado  particular,  e  a  que  na  ordem  da  instmcção  secondan 
corresponde  o  ensino  a  que  se  tem  dado  o  nome  de  sdeníifico  em  oofr 
traposição  ao  clássico,  e  de  profissional  ou  de  especial,  ainda  que  ni 
é  privativo  de  determinadas  profissões. 

A  Bélgica  pela  sua  lei  do  i.^  de  junho  de  1850,  comprebeoda 
DO  ensino  médio  as  escolas  primarias  superiores,  creadas  pela  \A  i 
23  de  setembro  de  1842;  a  Itália,  pelo  contrario,  na  lei  de  13  dev* 
vembro  de  1859,  e  a  Hollanda  na  de  13  de  agosto  de  1837  mantn» 
ram  os  dois  graus  na  instrucçSo  primaria,  comprehendendo  este  é 
timo  paiz  no  ensino  do  primeiro  grau,  além  de  ler,  escrever  e  coelv, 
os  princípios  da  granmiatica  e^  da  lingua  hollandeza,  da  geograpli 
da  historia  e  da  physica,  e  o  canto,  e  no  segundo  grau  ou  na  ha» 
qSo  mais  extensa,  os  principios  das  linguas  modernas,  da  maihir 
tica,  da  agricultura,  a  gymnastica  e  o  desenho. 

É  sobre  estas  bases  que  parece  conveniente  organisar  o  eusimi 
coUegio  de  S.  Caetano. 

A  instrucção  n'este  estabelecimento  deve  ser  essencialmente  é 
mentar,  e  dirigida  toda  debaixo  do  ponto  de  vista  pratico,  sem  p 
esta  organisação  obrigue  ao  estabelecimento  de  ofOcinas  próprias  a 
que  os  alunmos  se  habilitem  nas  diversas  artes  ou  oíBcios  para  que  d 
chamar  a  sua  vocação.  Pelo  contrario  cumpre  manter  a  instrucção  didi 
naquelle  collegio  nos  limites  de  um  ensino  geral  e  preparatório,  co» 
mum  ás  diversas  profissões  industriaes,  agricolas  e  commerciaes,  j 
que  os  alumnos  podem  dedicar-se.  Fora  d'estes  limites  começa  o  eft 
sino  especial,  que  tem  por  fim  a  instrucção  particular,  necessária  par 
o  exercicio  de  cada  profissão. 

A  industria,  o  commercio  e  a  administração  particular,  são  a 
únicas  escolas  de  applicação  onde  com  verdadeiro  aproveitamento  po 
dem  completar  a  sua  instrucção  os  que  se  destinam  a  estas  diversa: 
profissões,  e  onde  o  aprendizado  é  tanto  mais  curto  e  mais  certo  i^ 
adiantamento,  quanto  mais  completa  fora  instrucção  adquirida  nase? 
colas  preparatórias.  A  experiência  de  outros  paizes  mostra  cabalmeift 
que  até  em  escolas  technicas  largamente  dotadas,  com  excellentes  pfr 
fessores  e  com  todas  condições  para  um  bom  ensino  especial,  como  ai 
de  Chalons  e  de  Angers,  em  França,  os  seus  alunmos  quando,  coffi 
pletados  os  seus  cursos,  procuravam  emprego  nos  estabelecimento; 
particulares,  não  eram  recebidos  senão  com  a  condição  de  se  sujeitaren 
a  novo  aprendizado.  Além  de  que  impossível  fora  reunir  niim  só  es 
•abelecimento  tantas  oíBcinas,  quantas  as  diversas  e  cada  vez  mais  va 
ias  industrias;  e  limitadas  a  um  pequeno  numero,  muitos  alunmo: 
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seriam  obrigados  a  aprender  aquelles  officios  para  que  tivessem 
menos  aptidão,  e  facil  é  prever  o  duplicado  iuconveniente  de  augmentar 
desnecessariamente  o  numero  de  artistas  em  profissões  em  que  elles 
abundam»  quando  n'outras  escasseiam;  e  de  distrair  de  certas  carreiras 
os  qne  por  suas  especiaes  faculdades  e  gosto,  mais  se  podiam  distin- 
guir n'ellas,  emquanto  que  n'outras  serão  sempre  operários  de  pouco 
ou  nenhum  mérito. 

Mas  bSo  é  preciso  ir  busear  exemplos  e  auctorídades  estranhas, 
quando  os  temos  autbenticos  e  irrecusáveis  na  historia  do  que  se  pas- 
sava na  Real  Casa  Pia  de  Lisboa  com  o  seu  ensino  technico,  e  que  está 
consignado  noeicellente  relatório  impresso,  de  31  de  outubro  de  1860, 
^  do  esclarecido  chefe  d'este  estabelecimento,  para  que  seja  necessário 
'  reproduzil-o  aqui.  A  própria  commissão  encarregada  da  administração 
do  coUegio  de  S.  Caetano,  expondo  a  deplorável  situação  em  que  en- 
contrara n'elle  o  ensino  industrial  «tão  imperfeito,  dizia  ella  no  seu 
relatório  de  7  de  setembro  de  1861,  que  nenhum  alumno  pode  tirar 
â*elle  resultado  proficuo,»  indicava  mn  dos  vicios  capitães  d'este  ensino 
nas  officinas  sustentadas  e  dirigidas  pelo  estado — o  nenhum  interesse 
dos  chefes  ã'essas  officinas  pelo  adiantamento  dos  alumnos  a  seu  cargo. 

E  poderia  a  commissão  acrescentar  com  a  auctoridade,  entre  ou- 
tras, de  um  dos  homens  mais  versados  no  assumpto,  mr.  Pompée, 
«que  os  estabelecimentos  de  instrucção  publica  são  destinados  para  os 
estudos  e  não  para  o  aprendizado,  e  que  introduzir  a  pratica  das  artes 
e  officios  nas  escolas  seria  desnaturar  estas,  convertel-as  em  manufa- 
cturas e  crear  á  custa  do  estado  uma  perigosa  concorrência  á  indus- 
tria particular. 

cSe  os  alumnos  nSo  se  dessem  ao  trabalho  séria  e  conscienciosa- 
mente, mas  só  como  meio  de  habilitação  technica,  esse  trabalho  dege- 
neraria em  mera  diversão: 

cSó  o  trabalho  que  produz,  e  que  aufere  lucros,  é  serio  e  por 
consequência  proficuo ;  e  todo  o  que  é  dirigido  para  um  outro  fim,  tem 
o  grave  inconveniente  de  perder  o  seu  verdadeiro  caracter,  isto  é,  a 
sua  imperiosa  necessidade.  E  mais  vale  não  ter  habito  algum  do  traba- 
lho, do  que  tel-o  falso.» 

Em  vez  portanto  de  officinas  para  o  aprendizado  das  diversas 
artes  e  officios,  cumpre  que  se  estabeleça  no  coUegio  de  S.  Caetano 
om  museu  technologico  provido  das  collecções  de  productos  naturaes, 
de  modelos  e  de  instrumentos  para  o  ensino  pratico  da  physica  e  da 
historia  natural  elementar,  um  laboratório  cfaimico  para  os  ensaios  das 
applicações  da  chimica  e  da  metallurgia  á  mdnstria  e  á  agricultura» 
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coUecções  de  estampas  e  modelos  para  o  ensino  do  desenho»  e 
bibliotbeca  de  obras  próprias  para  instnicçSo  dos  alnmnos. 

A  quinta  das  Carvalheiras,  annexando-lhe  algumas  propried 
contíguas,  pode  servir  para  exercidos  práticos  de  horticaltura,  e « 
de  Nogueira  e  Nogueiró  podem  também  ser  destinadas  para  e 
de  cultura  e  outras  praticas  agrícolas,  constituindo  estas  propriedik 
a  quinta  de  ensino  da  provinda  do  Minho,  e  applicandose  para  o 
custeio  a  verba  de  SOO^SÍOOO  réis  estabelecida  pelo  decreto  de  Mèj 
dezembro  de  1852. 

Assim  a  pratica  da  agricultura  como  officio  pode  com  vani^il 
conciliar-se  com  a  organisaçSo  do  ensino  geral  n'este  collegio.  Qii 
porém  aos  seus  oificios  ou  artes  a  que  os  alumnos,  completada/ 
seus  estudos  preparatórios,  hajam  de  applicar-se,  parece  mais  (# 
niente  e  conforme  com  o  que  os  primitivos  estatutos  aoctorisavam^l 
tractar  com  donos  de  ofiQcinase  artistas,  de  reconhecido  mento  eb 
morigeração,  a  admissão  dos  alumnos  do  collegio  de  S.  Caetano  |tl 
fazerem  o  seu  aprendizado.  Poderia  também,  como  na  escola  pnkl 
sional  de  Lille,  dar-se  por  empreza  a  direcção  das  ofiScinas  do  cohfíi| 
porque  o  trabalho  tomava  então  o  caracter  de  industria  particolir,  fi 
é  o  que  convém;  mas  isto  só  teria  logar  com  relação  a  uma  oa  éâ 
profissões  industriaes  das  mais  importantes  especialmente  para  a  p 
vincia  do  Minho,  e  de  que  houvesse  falta  de  boas  oficinas  particabre^ 

Os  alumnos  que  pelos  seus  estudos  preparatórios  e  no  aprcni- 
zado  dessem  provas  de  relevante  mérito  artístico,  convinha  quefosec' 
completar  a  sua  instrucção  por  conta  do  estado,  ou  subsidiados  pà 
collegio  nas  escolas  agrícolas  e  veterinárias,  no  instituto  e  escohií" 
dustrial  de  Lisboa  e  Porto^  ou  nas  academias  de  bellas-artes;  portiui 
é  este  um  meio  seguro  de  aproveitar  vocações  provadas,  e  de  exeíí 
os  melhores  engenhos  com  a  esperança  de  um  futuro  mais  Usonga^ 

De  estudos  clássicos  devia  também  constar,  segundo  os  estittf 
do  seminário  de  S.  Caetano,  o  ensino  que  ahi  se  professava,  para^ 
podessem  aproveitar-se  d'elles  os  alumnos  de  mais  talento  parat 
sarem  depois  a  universidade  ou  se  dedicarem  ao  estudo  ecclesíasti& 
á  cirurgia  ou  á  pharmacia. 

O  numero  d^esses  talentos  transcendentes,  em  que  se  revdis 
aptidões  especiaes  para  as  sciencias,  não  è  nunca  avultado,  e  beia  o 
reconhecera  o  sábio  fundador  d'aquelle  instituto,  quando  nos  seaso^ 
tatulos  dizia,  que  «joeirados  os  de  mais  viveza  e  talentos,  o  resto  do: 
outros  meninos,  qtie  é  sempre  o  que  forma  a  maior  parte,  depois  di 
instrucção  da  doutrina  e  das  boas  lettras  são  repartidos  por  differe» 
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tes  officíos  segando  a  inclinação  e  génio  de  cada  um.»  A  excepção 
portanto  nao  pôde  justificar  a  introducçSo  no  plano  de  estudos  de  uma 
easa  pia,  de  um  ensino  que  a  poucos  aproveita,  e  que  não  raro  é  in- 
emtivo  para  afastar  on  desgostar  dos  estudos  especiaes  para  as  artes 
e  ofBcios  os  que,  vendo  os  compantieiros  de  educação  seguir  os  estu- 
dos litterarios,  se  julgam  preteridos  por  elles;  e  como  condenmados 
aos  trabalhos  de  carreiras  que  teem  por  menos  honrosas,  e  porven- 
tura menos  lucrativas.  E  se  a  tendência  quasi  exclusiva  para  os  estu- 
dos superiores  é  entre  nós  um  dos  gravissimos  males  da  educação  na- 
cional, cumpre  prevenil-o  e  combatel-o  na  organisação  de  escolas,  que 
teem  um  fim  inteiramente  diverso. 

As  artes  e  os  trabalhos  mecbanicos  carecem  não  menos  que  as  le- 
tras do  talento  e  do  génio  que  as  esclareçam,  e  que  lhes  rasguem  no- 
?os  borísontes;  mas  quando  entre  os  alunmos  se  revelem  algumas  d'es- 
sas  vocações  privilegiadas  para  os  estudos  litteraríos,  melhor  será  que 
o  coUegio  proveja  á  sua  instrucção  fora  do  estabelecimento  até  conclui<- 
rem  os  estudos,  podendo  ser  admitlidos  no  seminário  diocesano  e  man- 
dados frequentar  as  faculdades  de  theologia  ou  direito,  nos  termos  do 
artigo  l.""  do  alvará  de  10  de  maio  de  1805,  e  caria  de  lei  de  28  de 
abril  de  1845»  ou  mantidos  n'outras  faculdades  e  escolas  de  instruc- 
CSo  superior  a  expensas  do  coUegio. 

O  ensino  secundário  está  largamente  organisado  no  lyceu  nacio- 
nal de  Braga,  e  é  por  isso  inteiramente  desnecessário,  quando  não  fora 
também  inconveniente,  estabelecel-o  no  collegio  de  S.  Caetano. 

O  S  4-^  do  artigo  2.''  da  lei  de  18  de  julho  de  1856,  estatuía  que 
as  cadeiras  que  entrassem  no  plano  de  estudos  do  dito  collegio  seriam 
firequentadas  no  lyceu  de  Braga,  se  ali  existissem.  Esta  disposição  não 
pôde  ter  applicação  ao  plano  que  adoptamos,  porque  o  ensino  é  no 
collegio  de  S.  Caetano  essencialmente  elementar,  e  professado  sob  o 
ponto  de  vista  technico,  e  por  isso  è  mui  diverso  do  dos  cursos  do  ly- 
ceu, quer  na  parte  clássica,  quer  na  scientifica,  e  quando  assim  não 
íOra,  nunca  os  alumnos  do  collegio  deviam  concorrer  nas  mesmas  au- 
las com  os  dos  lyceus,  pelos  graves  inconvenientes  que  d'ahi  resultam 
e  que  são  fáceis  de  prever. 

São  estas  as  bases  do  plano  de  estudos  que  submettemos  ao  vosso 
esclarecido  exame.» 

O  conselho  escolar,  e  os  professores.  Estas  duas  entidades  são  per- 
feitamente caracterisadas,  com  referencia  ao  destino  e  conveniências 
do  ccdlegio: 
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«A  direcção  e  administração  do  collegio  de  S.  Caetano  é  ontro ponto 
importante  da  sua  reforma. 

O  arcebispo  fundador  reservara  para  si  e  seus  successores  a  pri- 
meira inspecção  e  auctoridade  sobre  o  seminário  de  S.  Caetano,  pan 
disporem  in  solidam  de  tudo  que  a  elle  pertencer,  e  o  artigo  4/  (b 
lei  de  18  de  julho  de  1856  dispõe  expressamente  que  ao  prelado  o» 
tinuará  a  pertencer  a  inspecção  do  dito  collegio  sob  a  superior  do  gi> 
yemo,  para  fazer  cumprir  os  seus  estatutos  e  promover  todos  os  ■ 
Ihoramentos  que  a  boa  educação  moral  dos  alunmos  e  os  progrei» 
da  industria  exigirem.  Sanccionado  portanto  por  esta]  disposição  kfl 
o  direito  de  inspecção  e  direcção  do  prelado,  sob  a  superior  do  |^ 
vemo  n*este  estabelecimento,  convém  estabelecer  essa  direcção  ami 
maior  simplicidade,  havendo  como  na  escola  normal  de  Lisboa  jmi 
rector,  que  reúna  ás  habilitações  moraes  as  especiaes  para  dirigi' 
ensino  e  educação  dos  alumnos,  e  para  prover  ao  bom  regimen  e  adi 
nistração  do  estabelecimento,  sendo  coadjuvado  pelo  conselho,  compot 
do  capellão  e  professores  do  collegio. 

O  direclor  e  professores  nomeados  pelo  governo,  sob  propoâb 
do  arcebispo,  devem  constituir  o  conselho  escolar,  e  com  esta  símpte ' 
organisação  e  sob  a  inspecção  de  uma  commissão  especial,  parece-ttb 
que  ficam  attendidas  as  necessidades  do  ensino  e  da  boa  administra- 
ção deste  pio  estabelecimento. 

Paliando  da  nomeação  dos  professores,  cumpre  ponderar  qae  a 
escolha  do  professorado  para  estabelecimentos  como  estes,  é  um  dos 
mais  importantes  objectos,  e  de  que  mui  particularmente  depende  a 
verdadeira  indole  do  ensino  que  n  elles  se  deve  manter,  e  todo  o  fo- 
turo  aproveitamento  dos  alumnos  na  instrucção  própria  para  o  fimi 
que  é  destinada.  É  preciso  reunir  aos  conhecimentos  scientiflcos  a  ins- 
trucção technica,  e  sobretudo  separar  completamente  este  ensino  da 
parte  especulativa  e  brilhante  da  sciencia  pura,  para  professal-a  mj 
suas  relações  com  o  oílicio  e  a  arte.  Por  isso  em  regra  este  magistr 
rio  deve  ser  conDado,  não  aos  professores  dos  lyceus,  ou  aos  que  pr 
suem  as  habilitações  dos  cursos  superiores,  mas  aos  que  nas  escote 
agricoias,  industriaes  e  commerciaes  houverem  completado  os  cursoj 
especiaes. 

Os  professores  do  collegio  de  S.  Caetano  não  podem  também  ser 
equiparados  aos  de  instrucção  publica  nas  vantagens  que  a  estes  com- 
petem, porque  por  um  lado  a  sua  inamovibilidade  crearia  difficuldades 
no  bom  regimen  de  um  estabelecimento,  que  é  ao  mesmo  tempo  casa 
de  instrucção  e  de  educação,  e  porque  de  futuro  augmentaria  exces- 
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"<  sivamente  os  encargos  do  coliegio ;  mas  os  annos  de  bom  e  effectivo 
serviço  no  magisterío  do  coliegio,  devidamente  comprovado,  podiam 

^  ser  levados  em  conta  para  a  jobilação  n'outros  graus  de  instrucção  pu- 

i  blíca. 

No  projecto  de  regatamento  junto  vão  consignadas  as  disposições 
que  parecem  necessárias  para  organisar  o  novo  plano  de  estudos  do 
coliegio  de  S.  Caetano,  reservando  para  os  programmas  e  instrucções 
praticas  e  para  os  regulamentos  internos  as  providencias  que  ahi  tem 
legar  próprio.» 

Era  uma  questão  de  transcendente  importância  a  construcção  de 
nm  edifício,  ou  da  adaptação  do  existente,  para  a  collocação  do  col- 
iegio. 

As  considerações  expostas  sobre  este  assumpto  são  do  maior  in- 
teresse, como  vamos  ver: 

cEste  plano  de  estudos  pôde  começar  a  ter  execução  no  próximo 
mez  de  outubro  nas  suas  principaes  disposiçõs,  e  em  quanto  se  não 
provê  á  construcção  do  novo  e  mais  apropriado  edifício  para  a  collo- 
cação do  coliegio  na  quinta  das  Carvalheiras. 

E  é  sobre  esta  ultima  parte  que  nos  resta  expor  ao  conselho  o 
nosso  parecer. 

O  edifício  em  que  existe  o  coliegio  de  S.  Caetano  desde  a  sua  fun- 
dação é  reconhecidamente  impróprio  e  inconveniente  para  casa  de  edu- 
cação, como  se  mostra  do  relatório  já  citado^  de  7  de  setembro  de  4861, 
da  commissão  administradora  do  referido  coliegio,  e  parece  egualmente 
provada  a  necessidade  de  destinar  para  este  fím  o  hospício  na  quinta 
das  Carvalheiras,  que  é  propriedade  do  coliegio,  mediante  as  obras 
necessárias  para  accommodação  dos  alumnos  e  empregados  do  estabe- 
lecimento, e  collocação  das  aulas,  gabinetes  e  mais  officinas  para  o  ser- 
viço interno. 

cO  coliegio  aqui,  diz  a  commissão,  ficaria  situado  nos  confins  da 
cidade,  fora  do  buUcio  e  distracções  de  uma  grande  população,  e  pela 
soa  posição  elevada,  livre  de  humidade,  e  exposta  aos  ventos  mais  be- 
néficos, offerecería  as  melhores  condições  de  salubridade.  A  casa  do 
hospido  poderia  aproveitar-se  toda  ficando  contigua  uma  excellente 
quinta,  que  não  só  permitte  os  exercícios  gymnasticos,  mas  ainda  os 
recreios  e  passeios  hygieoicos.» 

Estas  e  outras  razões,  largamente  expostas  pela  commissão  jus- 
tificam cabalmente  a  transferencia  do  cdlegio  e  a  construcção  do  novo 
edificio.  cMas  a  nova  edificação,  diz  ainda  a  commissão,  deve  ser  muiío 
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demoradas.  E  por  isso  ao  conselho  parece  qae  a  reforma  do  (dano 
dos  estados,  deve  ser  posta  em  pratica  desde  já  no  actual  edificio,  re» 
movendo  doeste»  qoanto  for  possivel»  as  cansas  de  insalubridade  ou  que 
obstam  á  boa  policia  interna. 

Quanto  ao  plano  da  obra  projectada,  e  que  consta  dos  o£Bcios  do 
governador  civil  de  Braga,  de  26  de  junho  do  anno  próximo  passado, 
da  memoria  descriptiva  sobre  a  reediflcaçSo  do  coUegio,  apresentada 
pela  mesma  auctoridade  com  as  competentes  plantas,  e  do  orçamento 
feito  pelo  engenbeúro  director  das  obras  publicas,  na  importância  de 
22:000^000  réis,  parece  que  ella  é  de  difBdl  execuçSo  pela  falta  de 
meios,  e  que  por  isso  e  pelas  especiaes  circumstandas  d'este  estabe- 
lecimento, em  que  se  dispensa  a  construcçSo  de  officinas  para  o  apren- 
dizado dos  differentes  o£Bcios  que  os  almnnos  hão  de  aprender  eom 
mestres  particulares,  e  pelos  hábitos  de  uma  vida  singela  e  extreon- 
meote  modesta,  em  que  os  orphãos  e  mais  aiumnos  desvalidos  devem 
ser  educados,  é  indispensável  reduzir  esta  construcçao  ás  mais  sim- 
ples condições  de  uma  habitação  rural,  de  que  Mettray  e  Ruysselede 
entre  outros  estabelecimentos  d' este  género  offerecem  modelos  dignos 
de  imitar-se,  em  vez  de  levantar  palácios,  como  o  próprio  engenheuno 
chama  ao  dos  orphSos  de  S.  Caetano,  de  Braga. 

O  orçamento  proposto  de  22:000^000  réis,  é  evidentemente  in- 
ferior ao  custo  TQdl  da  obra,  caso  esta  se  leve  a  eflfeito,  e  á  despeza 
orçada  para  a  construcçao  do  novo  edificio  juncta-se  a  de  i  1 :  425fiK)0Q 
réis  para  acquisaçSo  de  propriedades  ruraes  para  annexar  á  quinta  do 
coUegio  até  ao  rio  de  Este,  o  que  tudo  somma  em  33:415)$[000  réis. 
E  cumpre  observar  que  o  próprio  governador  civil  declara  «que  estes 
campos  estão  avaliados  no  minimo  preço,  porque  se  tem  feito  expro- 
priações para  estradas,  e  sem  prévio  ajuste  com  os  proprietários,  sen- 
do  provável  que  estes  exijam  preços  muito  superiores,  quando  se  tratar 
de  acquisição.i 

Para  esta  despeza  extraordinária  aquella  auctoridade  propOe  a 
venda  de  propriedades  do  collegio,  incluindo  o  edificio  em  que  este 
ora  existe,  na  hnportancia  de  14: 300^91000  réis,  além  da  somma  de  réis 
16:000^000  de  juros  vencidos  do  legado  Ferreira  Veiga. 

Os  rendimentos  do  collegio  de  S.  Caetano  estio  hoje  extrema* 
mente  reduzidos.  Além  dos  juros  d'aquelle  legado,  que  podem  orçar-se 
em  3;000<9IOOO  réis,  coi  respondentes  ao  capital  de  réis  100:000:000  a 
3  por  cento,  e  só  dos  juros  o  collegio  pôde  dispor,  segundo  a  expressa 
clausula  do  testamento  do  seu  bemfeítor ;  o  collegio  tinha  de  renda, 
segundo  o  mappa  ofiBcíal  enviado  ao  ministério  do  reino  pelo  governa- 
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'  dor  civil  de  Braga  em  5  de  agosto  de  1862,  em  dinheiro  l:232iSl949 
réis,  e  em  géneros  2: 329  alqueires,  e  pagava  de  pensQes  e  foros  272  Vi- 
'  ITestas  circmnstancias  não  parece  conveniente  comprometter  o  fa- 
toro  d'este  estabelecimento,  sacrificando  á  construcção  de  um  grande 
edifldo  e  á  acquisicão  de  propriedades  ruraes,  que  tem  um  subido  va- 
lor de  estimação,  os  recursos  de  que  este  coliegio  absolutamente  ca* 
P  rece  para  alimentar  e  educar  uma  numerosa  classe  de  innocentes  e  des- 
validos OTphSos  e  expostos,  e  conviria  antes  adoptar  um  plano  mais 
modesto  e  económico  para  a  obra  que  se  pretende  construir,  e  limi- 
tar as  acquisic5es  de  terras  para  annexar  á  quinta  das  Carvalheiras  a 
cerca  qua  pertence  a  D.  Marianna  Calheiros,  e  a  das  religiosas  da  Ck)n- 
ceiçio,  podendo  esta  ultima  propriedade  e  o  edificio  do  convento,  por 
extínccSo  da  communidade,  ser  concedidos  por  lei  ao  coliegio  de  S. 
Caetano,  e  sollicitar  a  administração  d'este  estabelecimento  auctorisa- 
çiSo  para  levantar  um  empréstimo  para  os  juros  e  amortisação  do  qual 
podia  applicar-se  o  producto  annual  do  legado  Ferreira  Veiga,  obtendo 
por  este  modo  os  meios  para  a  construcção  do  novo  edificio. 

As  outras  propriedades  do  coliegio,  exceptuadas  as  quintas  desti- 
nadas á  instrucção  agrícola,  deviam  ser  vendidas,  e  o  seu  producto 
convertido  em  títulos  de  divida  publica  nos  termos  da  legislação  vi* 
gente.  A  venda  da  casa  onde  o  coliegio  actualmente  existe,  logo  que 
este  possa  transferir-se  para  o  novo  edificio,  ou  talvez  antes  a  acqui- 
sicão pelo  estado  d'aqliella  casa  para  n'ella  s^  estabelecerem  as  repar- 
tições publicas,  adiantando  o  governo  a  somma  em  que  íõr  orçada  a 
rcrfèrida  propriedade,  para  se  empregar  desde  logo  na  construcção  da 
obra  projectada  no  hospício  da  quinta  das  Carvalheiras,  parece  o  me- 
lhor alvitre  que  podia  seguir-se  para  a  realisação  dos  importantes  me- 
lhoramentos de  que  este  pio  estabelecimento  é  digno. 

Estas  são  as  mais  ponderosas  considerações  que  nos  pareceu  quo 
devíamos  sulmietter  ao  vosso  exame  sobre  este  assumpto,  e  que  quanto 
ao  plano  de  estudos  do  coliegio  de  S.  Caetano  da  cidade  de  Braga  se 
resumem  no  projecto  junto. 

Sala  do  conselho  geral  de  instrucção  publica,  em  21  de  maio  de 
1864. — O  relator  da  segunda  secção,  Dr.  José  itaria  de  Abreu.i^ 

É  extenso  o  escrípto  que  acabamos  de  reproduzir ;  mas  fiamos 
do  bom  juizo  dos  leitores  que  o  terão  julgado  merecedor  de  attento 
estado.  Equivale  a  uma  dissertação  muito  instructiva,  abundante  de 
noticias  e  de  ponderações  que  não  só  interessam  ao  coliegio  de  S. 
Caetano,  senão  também  á  generalidade  da  instrucção  e  ensino. 
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Só  nos  fios  do  anno  de  1866  decretou  o  governo  o  Begukaimk 
do  CoUegio  de  S.  Caetano,  na  data  de  6  de  dezembro,  ouvindo  pre^ 
mente  o  prelado  diocesano,  o  conselho  geral  de  instmcçSo  pnbEca,  e 
o  ajadante  do  procurador  geral  da  coroa  junto  ao  ministério  do  reino. 

Interessam-nos  mais  particularmente  as  disposições  dos  qaatropv 
meiros  artigos,  e  são  os  seguintes: 

Ârt.  1  ."^  O  collegio  de  S.  Caetano  na  cidade  de  Braga  é  destinai) 
para  a  educação  de  meninos  desvalidos,  orpbãos  ou  expostos,  natones 
do  arcebispado  de  Braga,  conforme  a  disposição  do  instituidor,  e  pan 
a  de  alumnos  pensionistas. 

Art.  2.®  O  curso  de  estudos  n'este  collegio  comprehende  as » 
guintes  disciplinas:  —  1.®  Ensino  primário  do  1.^  grau. — Leitura;» 
cripta:  primeiros  rudimentos  de  grammatica  portugueza;  opera^ 
arithmeticas  sobre  números  inteiros  e  fraccionarios ;  systema  lei 
de  pesos  e  medidas;  catecismo  de  doutrina  christã;  e  resumo  daiift 
toria  sagrada;  rudimentos  de  chorographia  e  de  historia  de  Portuga 
— 2.°  Ensino  primário  do  2.®  grau. — Leitura  corrente  de  prosa  e 
verso;  callígraphia ;  exercicios  grammalicaes  e  de  redacção;  arithmetia 
e  geometria  elementar,  e  sua  applicações  mais  communs;  desenvolii- 
mento  do  systema  legal  de  pesos  e  medidas;  geographia  geral  e  cho- 
rographia portugueza;  historia  geral  e  portugueza;  moral»  religião  e 
historia  sagrada. — Z.^  Ensino  profissional. — Língua  franceza;  desenho 
linear  e  de  ornato,  desenho  de  modelos  e  machinas,  e  modelação: 
elementos  de  geometria  descripliva  e  de  mechanica  applicada  ás  artes; 
noções  de  chimíca,  physicae  historia  natural  dos  três  reinos,  applicadas 
ás  artes;  noções  de  agricultura,  economia  rural  e  agrimensura;  conta- 
bilidade; escripturação  mercantil  e  agrícola,  e  noções  de  economia  in- 
dustrial; elementos  de  ediíicação  ou  de  construcção;  musica  e  gym- 
nastica. 

%  único.  Este  curso  é  dividido  por  quatro  annos.  Os  alumnos  que 
tiverem  exame  das  matérias  do  l.^grau,  devem  completar  o  curso  eir 
três  annos. 

Art.  3.®  Além  do  ensino  pratico  em  agricultura,  que  deve  ter  logar 
nas  quintas  annexas,  poderão  quando  o  permittirem  as  condições  da 
casa  onde  for  estabelecido  o  collegio,  ser  creadas  oíBcinas  privativas 
para  aprendizagem  das  industrias  que  mais  convenha  ensinar  na  es- 
cola de  applicação,  e  que  serão  designadas  pelo  governo,  sob  proposta 
da  commissão  administrativa,  dando-se  assim  cumprimento  á  disposição 
testamentária  de  um  dos  dotadores. 

§  único.  Em  todo  o  caso  a  administração  do  collegio  procurará, 
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nos  termos  do  artigo  39.°  doeste  decreto,  collocar  os  seus  alumnos 
gratuitos  em  estabelecimentos  industríaes,  commerciaes  ou  agrícolas, 
onde  aprendam  as  diversas  profissões  a  que  se  dedicarem.  O  mesmo 
beneficio  será  extensivo  aos  alumnos  pensionistas,  se  o  requererem  á 
commissão  administrativa. 

Art.  4.°  Os  programmas  fixam  as  matérias  que  hão  de  ser  lidas 
em  cada  anno,  o  numero  de  lições  por  semana^  as  horas  de  aula  que 
durará  cada  uma,  e  os  exercícios  práticos  destinados  á  applicação  das 
doutrinas  ensinadas. 

Em  30  de  janeiro  de  1859  remetteu  o  governador  civil  de  Braga 
ao  governo  a  estatística  dos  orphãos  do  coUegio  ou  seminário  de  S. 
.  Caetano,  e  pensionistas  n'este  recebidos  no  anno  económico  de  1857 
a  1858.  Esses  esclarecimentos,  que  em  resumo  vamos  registar^  habi- 
litam os  leitores  para  formar  conceito  do  movimento  d'aquelle  insti- 
tuto no  período  que  ora  nos  occupa  (1854-1861). 

No  principio  do  anno  existiam  102  orphãos;  durante  o  anno  eti" 
iraram  22  orphãos,  e  52  pensionistas.  Sairam  13  orphãos,  e  2  pensio- 
nistas. 

Educação: 

Instmcção  primaria :  65  orphãos,    2  pensionistas. 

Instrucção  secundaria:  59       »       50         » 

Artes 53       »       21         » 

Officios 18       » 

Destino  que  se  pretendia  dar  a  alguns  dos  orphãos: 

Ordens  ecclesiasticas 9 

Instrucção  superior 1 

Sciencias  medico-cirurgicas 1 

Agricultara 1 

Pharmacia •  6 

Artes 6 

Caixeiros 22 

OfScios 11 
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Receita: 

Rendimentos  próprios 5:065^9(148  réis 

PensQes  dos  pensionistas ,  2;387fi(640    » 

7:452,5788    » 
Despeza: 

InstmcçSo 825^00    » 

Sustento 7:134^216    » 

7:959^9(816    » 

Em  10  de  janeiro  de  1862,  referindose  á  administraçiSo  no  anuo 
de  1861,  dizia  o  governador  civil  de  Braga  á  junta  geral  do  distrícto: 

cO  asylo  dos  orphSos,  instituido  n'esta  cidade  pelo  illustrado  jm- 
lado  da  diocese,  o  sr.  D.  Frei  Caetano  Brandão,  estava  reduzido  m 
estado  que  a  commissio  a  que  me  honro  de  presidir,  e  nomeada  por- 
decreto  de  6  de  março  do  anno  findo,  fez  ver  em  seu  relatório,  diri- 
gido ao  governo  de  S.  M.,  e  ao  qual  me  reporto.  Os  fins  benéficos  e 
verdadeiramente  civilisadores  d'essa  intituiçSo  estavam  esquecidos,  e 
suas  rendas,  augmentadas  hoje  com  o  importante  legado  do  bemfdtor 
Joaquim  José  Ferreira  Veiga,  malbaratadas.  Tive  a  fortuna  de  encontrar 
homens  verdadeiramente  íllustrados  e  zelosos,  que,  fazendo  justiça  ao 
meu  empenho  em  reformar  este  asylo,  teem  tomado  a  seus  hombros 
esse  pesado  encargo,  a  despeito  da  guerra  hypocrita  e  desleal  com  que 
d^isso  os  teem  pretendido  afastar.  Attestando  aqui  os  seus  valiosos  ser- 
viços folgo  de  poder  dar-lhes  este  publico  testemunho  de  consideração.» 

Yé-se  que  na  opposição  feita  á  justíssima  reforma  do  estabeleci- 
mento benéfico,  entravam  manejos  hypocrítas  e  desleaes  que  se  aco- 
bertavam com  o  manto  da  religião,  dissimulando  assim  a  influencia 
de  sórdidos  interesses,  que  a  nova  organisação  substituia  pelo  santo 
empenho  de  prestar  soccorro  aos  desvalidos. 

O  magistrado  relator  dizia  depois: 

<A  administração  económica  doeste  collegio  está  hoje  regularisada; 
a  hygiene  attendida  quanto  é  possivel  no  péssimo  edificio  em  que  se 
acha  collocado;  e  tomadas  as  necessárias  medidas  para  que  a  morali- 
dade e  os  bons  costumes  sejam  ali  ensinados  e  seguidos.  Trabalha  a 
commissão  em  organisar  e  ensino  e  formular  o  projecto  de  estatutos» 
com  o  que  cumprirá  a  sua  espinhosa  missão.» 

Terminava  o  relatório  com  a  recordação  de  um  facto  muito  hon- 
roso para  a  memoria  de  el-rei  D.  Pedro  v;  e  assim  se  exprime: 

«Quando  S.  M.  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  v,  de  saudosíssima  me* 
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moría,  Tiâtoa  esU  cidade  de  Braga,  hoaye  por  bem  tomar  debaixo 
de  soa  proteção  este  asylo,  declarando  qne  mandaria  fazer  a  planta 
do  DOTO  edífiek),  qne  no  sitio  das  Carvalheiras  se  projecta  construir, 
para  snbstítoir  aqnelle  em  qne  actualmente  se  acha  estabelecido  o  col- 
legio,  impróprio  em  todos  os  sentidos.  Pouco  depois  de  chegar  a  Lisboa 
mandou  o  mesmo  augusto  senhor  responder  a  commiss9o  aos  quesitos 
necessários  para  se  fazer  a  planta;  mas  infelizmente  para  todos  os  por- 
(Dgoezes  yeiu  a  morte  arrebatar  o  amado  rei  no  verdor  dos  annos  aos 
fcsralídos,  de  quem  era  amparo,  e  ao  progresso  da  nossa  terra,  de 
^nem  era  um  verdadeiro  evangelisador,  trocando^e  a  todos  a  espe- 
mça  pela  saudade. — Confio,  e  a  commissSo  comigo,  que  el-rei  o  se- 
lAer  D.  Luiz  i  se  dignará  continuar  a  este  asylo  a  mesma  protec- 

COLUGIO  DB  S.  JOSÉ  DO  B0IBAU4L 

Veja  o  capitulo  que  ha  pouco  exarámos  com  o  título  de  CoUegio 
4i  wussões  uUramarinas. 


COLLBGIO  DK  S.  PEDRO,  El  GOOURA 

Dos  collegios  de  S.  Pedro,  e  de  S.  Paulo,  em  Coimbra,  tivemos 
Jl  oecasíio  de  fallar  nos  tomos  i,  n,  e  vi,  nos  legares  marcados  nos 
iwpectivos  Índices. 

Aqui  tratamos  do  collegio  de  S.  Pedro,  com  referencia  ao  pe- 
ríodo de  Í85Í-1861. 

Relativamente  a  este  collegio  decretou  o  governo  o  seguinte : 
An.  1.^  O  edificio  do  extincto  collegio  de  S.  Pedro,  contíguo  aos 
MOS  da  Universidade  de  Coimbra,  é  incorporado  nos  mesmos  paçost 
e  ica  sendo  parte  integrante  d*elles  para  a  accommodaçio  da  comitiva 
te  pessoas  reaes,  quando  ali  forem  pousar  ou  residir. 

i  I.*  Na  frente  do  collegio,  sobre  o  terreiro  da  Universidade,  de- 
iBrto  fuer-se  as  obras  necessárias,  afim  de  que  o  prospecto  do  edi- 
flcb,  por  aquelle  lado,  se  torne  regular,  e,  quanto  possível,  em  bar- 
com  os  paços  das  escolas. 


^  Bdalmim  êokre  o  eêtaio  áa  adwUnistração  «ot  districtoi 
katímentê  io  reino  e  ilhas  aJjacenUt  em  1861.  Lisboa,  1864. 


§  2.^  O  prelado  da  Universidade,  mandando  proceder  ao  risco  e 
orçamento  d'estas  obras,  fará  applicar  ás  despezas  respectivas  quaes- 
qaer  rendimentos  que  possam  colher-se  do  edificio,  sem  prejuízo  dos 
brabalhos»  ou  do  serviço  a  que  é  destinado,  e  bem  assim  quaesqaer 
quantias  que  acrescerem  ou  se  economisarem  na  dotação  da  Univer- 
sidade. 

Art.  2.^  Â  livraria  do  collegio  de  S.  Pedro  continuará  a  ser  coii- 
servada,  como  até  aqui,  no  edificio  do  mesmo  collegio,  ficando  coo- 
junctamente  com  elle  annexa  e  incorporada  nos  paços  das  escolas  para 
uso  da  familia  real. 

§  único.  Os  prelados  da  Universidade,  na  ausência  das  pessoas 
reaes,  podem  servir-se  da  livraria,  e  são  encarregados  da  sua  imma- 
diata  e  exclusiva  administração,  e  da  que  respeitar  á  guarda  e  Inni 
conservação  de  todo  o  edificio. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  quaesquer  portarias  ou  disposições  r^ 
gulamentares  em  contrario. 

{Decreto  de  30  de  maio  de  1855). 


COLLEGIO  HILITAR 

No  tomo  VI,  pag.  341  a  367,  acompanhámos  a  historia  d'este  coW 
legio  no  periodo  de  1834-1853  (reinado  da  senhora  D.  Maria  ii). 

Vamos  agora  exarar  as  noticias  historico-legislatívas  sobre  o  mesma 
estabelecimento  no  periodo  immediato  (1854-1861  *.) 


1854 

Demonstrara  a  experiência  o  quanto  eram  impróprias  ou  deficien* 
tes  as  informações  periódicas,  que  as  auctorídades  superiores  dos.  es- 
tabelecimentos militares  de  instrucção  eram  obrigados  a  dar,  nas  épo» 
cas  e  pela  forma  determmada  no  decreto  de  14  de  maio  de  1846. 

A  portaria  de  29  de  maio  de  1854  mandou  substituir  o  modelo  de 
1846  por  outro  que  acompanhava  esta  portaria,  e  vem  publicado  lui 
collec(^o  da  legislação  de  1854,  pag.  136  e  137. 

^  Acerca  do  Collegio  da  Feitoria,  ou  Collegio  regimental  da  artilheria  ia 
corte,  do  qnal  traz  a  sua  origem  o  Collegio  Militar,  veja  as  noticiai  que  dém<Ni 
no  tomo  m,  pag.  113  a  117. 
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NB.  Como  se  deprehende  dos  termos  da  portari^t  que  deixamos 
jipoDtada,  era  esta  providencia  applicavel  também  à  Escola  Polytechnica» 
B  á  Escola  do  Exercito. 

'  Â  carta  de  lei  de  20  de  julho  do  mesmo  aono  de  1854  augmen- 
tpu  com  mais  vinte  pensionistas  o  numero  dos  alumnos  do  Real  CoUegio 
\MiUiar  sustentados  por  conta  do  estado. 

'  Outrosim  tornou  extensivas  ao  mesmo  collegio  as  disposições  do 
Wtígo  165.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  que  caracterisa 
4b  disposições  regulamentares:  1.°  as  matérias  e  methodos  de  ensino; 
*3.®  as  habilitações  para  o  magistério,  e  para  as  matrículas  nos  diffe- 
^rentes  cursos  de  estudos;  3.°  a  disciplina  e  policia  dos  estabeleci- 
hfientos  e  escolas  de  educação  e  instrucçSo  publica. 

^  O  decreto  de  11  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1854  alterou 
6  ampliou  o  de  11  de  dezembro  de  1851  (nos  termos  da  carta  de 
lei  de  20  de  julho^  artigo  2.'',  que  deixamos  apontada),  pelo  modo  se- 
guinte : 

{.^  O  ensino  de  arithmetica  passaria  do  1.°  e  2.®  anno  para  o  4.®, 
no  qual  sería  leccionada  theorica  e  praticamente  até  ao  fim  das  pro- 
pordes e  suas  applicações;  ficando  os  almnnos  com  obrigação  de 
exame. 

2.°  O  ensino  da  lingua  ingleza  seria  transferido  do  5.°  anno  para 
o  4.^  e  o  da  respectiva  grammatica,  do  4.°  para  o  3.°  anno. 

3.°  O  ensino  da  eloquência  passaria  do  3.°  anno  para  o  5.® 

4.°  A  aula  auxiliar  de  orthoepia,  orthographia  e  redacção,  seria 
obrigada  para  todos  os  alumnos  do  3.®  anno  em  diante,  devendo  a  con- 
gregação regular  o  tempo  e  a  hora. 

5.®  Gessaria  a  distincção  entre  matérias  de  habilitação,  e  de  não 
habilitação,  estabelecida  no  artigo  18.®  do  decreto  de  11  de  dezembro 
de  1851,  e,  em  harmonia  com  esta  disposição,  seria  applicada  a  pe- 
nalidade de  que  trata  o  artigo  42.°  do  referido  decreto,  que  lhe  é  res- 
pectiva. 

6.°  Haveria  no  5.®  anno  trabalhos  práticos  de  trigonometria,  pró- 
prios para  justificar  a  theoría,  e  habilitar  os  alumnos  a  usar  das  difT^ 
rentes  taboas. 

7.°  As  difierentes  espécies  de  desenho  constituiriam^  provisoriamente 
o  curso  de  seis  annos  em  quatro  secções:  1.^  desenho  linear,  leccio- 
nado no  1.°  e  2.°  anno;  2.*  princípios  de  desenho  de  figura  e  paiza- 
gem,  leccionados  no  3.°  e  4.°  anno;  3.*  princípios  de  architectura,  pers- 

«.  1.  zi.  8 
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pectiva  e  sombras,  leccionados  no  5.°  anno ;  4.*  desenho  topographico, 
a  theoria,  e  sobretudo  a  pratica  de  topographia  e  dos  instnimentos  res^* 
pectivos.  O  estudo  primário  de  cada  secção  deveria  ser  acompanhado 
da  theoria  correspondente,  a  saber:  na  1.*  secção,  das  definições  geo- 
métricas e  traçado  das  molduras;  na  2.%  das  proporções  de  ama  aca- 
demia e  nomenclatura  dos  ossos  e  dos  músculos  do  corpo  huoiaiKiit 
essenciaes  ao  desenhador;  na  3.%  das  regras  mais  geraes  sobre  decõ^ 
ração  e  distribuição  dos  edificios,  bem  como  da  theoria  IndispensaTiel 
aos  problemas  mais  necessários  da  perspectiva  e  sombra;  na  i.^,^ 
topographia  theorica.  Os  exames  de  desenho,  durante  o  curso,  de  séÊi 
que  até  então  tinham  sido,  passariam  a  ser  quatro,  recaindo  sobre  Ã 
theoria  e  pratica  correspondente  a  cada  secção.  « 

Este  decreto  vinha  acompanhado  de  uma  tabeliã,  que  havia  dft 
substituir,  provisoriamente,  a  do  n.®  4.^  do  mencionado  decreto  de  11 
de  dezembro  de  1851.  Está  publicado  na  collecção  oíQcial  da  legisla- 
ç3o  de  1854,  pag.  650;  e  contém  o  horário  dos  cursos  do  coUegio*    • 


1856 

A  carta  de  lei  de  23  de  julho,  relativa  ao  provimento  dos  postan 
de  porta-bandeiras  e  de  porta-estandartes  dos  corpos  de  infanteria  e  cad 
vallaria,  não  pode  deixar  de  ser  especificada  a  propósito  do  coUegio  ] 
militar. 

Eis  as  disposições  d'essa  lei : 

Art.  1.^  As  vacaturas  dos  postos  de  porta-bandeiras  e  de  porta- 
estandartes  dos  corpos  de  infanteria  e  de  cavallaria  serão  de  fuiun 
providas  em  alferes  graduados,  alumnos  do  Real  CoUegio  Militar^ 

Art.  2.^  Os  porta-bandeiras  e  porta-estandartes  actuaes  serão  abo- 
nados de  seu  pret,  na  razão  de  240  réis  diários. 


i 


«I     ^ 


Em  officio  de  10  de  julho  mandou  o  governo  dar  a  seguinte  ei-> 
plicação : 

Devendo  proximamente  sair  do  collegio  militar  alguns  aluafnos 
com  o  respectivo  curso  completo,  e  podendo  acontecer  que  por  parte 
dos  commandantes  dos  corpos  do  exercito  se  suscitassem  duvidas  80* 
bre  o  seu  prompto  assentamento  de  praça;  convinha  que  nos  referidos 
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xxrpos  fossem  acceitos  os  alamnos  qne  se  apresentassem  mnnidos  dó 
ittestado  de  terem  concluido  o  curso  de  estados  do  referido  coUegio, 
ò  de  licença  por  escripto  de  seus  pães  ou  tutores ;  visto  acharem-se 
08  ditos  alamnos  incluídos  na  excepção  3/  do  artigo  9.^  da  lei  do  re- 
emtamento,  e  n3o  lhes  serem  por  isso  applicaveis  as  disposi^es  do 
artigo  5.®  e  seu  §  único  do  regulamento  de  10  de  janeiro  de  1856^ 
para  a  execução  da  mesma  lei. 

NB.  Os  alumnos  da  escola  do  exercito,  da  faculdade  de  matheina^ 
Uca  da  Universidade  de  Coimbra,  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa  e 
Aa  Academia  Polytechnica  do  Porto,  e  do  Real  CoUegio  Militar,  S6r9ò 
íaãmittidos  a  assentar  praça  como  voluntários  na  edade  determinada 
na  legislação  respectiva,  uma  vez  que  satisfaçam  a  todos  os  outros  re* 
coisitos  da  lei  do  recrutamento.  (Art.  9.^,  excepção  d.*,  da  lei  de  27 
^  julho  de  1855). 

i  Em  presença  d'esta  disposição  da  lei  não  tem  applicação  aos  almiH 
nos  do  CoUegio  Militar  o  artigo  5.^  do  regulamento  de  10  de  janeiro 
de  1856,  assim  concebido : 

cOs  mancebos  que  quizerem  assentar  praça  voluntariametate  apre* 
sentar-se-hão  ao  administrador  do  concelho  do  domicilio  que  tiveremi 
segundo  as  regras  estabelecidas  no  art.  13.®  da  lei,  a  qual  auctoridade 
feríflcará  se  elles  satisfazem  ás  condições  exigidas  no  artigo  0.®  da 
mesma  lei ;  e  no  caso  de  as  preencherem  lhes  darão  guia  (modelo  n.^ 
2)  para  o  governador  civil  do  distrícto,  afim  d'este  magistrado  os  f^ 
zer  definitivamente  examinar  pela  junta  de  que  trata  o  artigo  45.®  da 
lei. — %  único.  Para  os  voluntários  provarem  que  não  são  excluidos  do 
serviço  militar  por  comdemnação  em  alguma  pena  maior,  apresentarão 
folha  corrida  ao  administrador  do  concelho  do  seu  domicilio.» 

Com  estes  elementos  fica  sendo  clara  a  advertência  que  o  govetuo 
mandou  fazer  aos  commandantes  dos  corpos  do  exercito,  com  refereil'» 
da  aos  alumnos  do  CoUegio  Militar. 


Em  II  de  outubro  fez-se  com  solenmidade  a  abertura  das  aulaà 
para  o  armo  lectivo  de  1S69'1860. 

Nb  discurso  do  professor  de  litteratura  e  historia  notámos  esta 
passagem : 

«Instruir  e  moralisar:  eis  os  dois  fins  do  CoUegio  Militar,  d'esta 
bella  instituição,  que  tem  dotado  o  exercito  com  não  poucos  soldados 

8« 
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beneméritos,  e  a  sociedade,  em  geral,  de  muitos  cidadãos  prestáveis 
pelos  seus  costmnes  e  illostração.» 

Á  portaria  de  12  de  outubro  vinham  annexas  instrucções  sobre 
a  frequência  das  aulas,  exercidos  liUerarios,  exames  finaes,  e  especiali- 
dades  relativas  a  exames. 

Mandava  o  governo  remetter  ao  director  do  Beal  Gollegio  Militar 
os  projectos  de  reforma  do  mesmo  coUegio  e  respectivo  regulamento, 
bem  como  o  projecto  de  reforma  do  methodo  de  exames  offerecido  pela 
congregação  litteraria,  e  consultas  que  sobre  aquelles  trabalhos  fize- 
ram a  commissão  creada  em  1858  e  o  conselho  da  Escola  do  Exertíto; 
afim  de  que  o  indicado  director  propozesse  um  projecto  deflnitivo  de 
reorganisaçSo  do  mencionado  coUegio,  e  regulamento  respectivo;  de* 
vendo,  porém,  executar  n'aquelle  anno  lectivo  a  reforma  do  m^Hdo 
de  exames,  segundo  as  alterações  que  lhe  fizera  a  commissão,  e  com 
a  suppressão  e  substituição  que  a  mesma  portaria  marcava. 

NB.  NiDguem  pode  contestar  a  importância  do  regulamento  da 
firequencia  das  aulas,  exercícios  litterarios  e  exames,  para  um  estabe- 
lecimento, qual  é  o  CoUegio  Militar. 

Por  este  motivo  devêramos  registar  aqai  o  methodo  de  exames  d» 
Real  CoUegio  Militar  a  que  se  refere  a  portaria  de  12  de  outubro  4ê 
1859  (que  deixamos  apontada).  Sendo,  porem,  muito  extenso  esse  r^ 
gulamento,  não  podemos  reproduzil-o  aqui. 

Três  são  os  capítulos  de  que  se  compõe  o  Methodo:  I.  Frequetir 
cia  das  aulas;  II.  Eocercicios  litterarios;  III.  Exames  finaes.  Disposições 
geraes. 

Cumpre  notar  que  o  artigo  18.^  era  supprimído,  por  se  lhe  op- 
por  o  artigo  26.^  do  decreto  de  11  de  dezenÃro  de  1851 ;  e  era  sub- 
stituído o  num.  1.^  do  artigo  23.^  pelo  seguinte :  cO  alumno  reprovada 
no  exame  do  1.°  ao  2.^  anno,  ama  vez  que  tenha  em  todos  os  examaa 
de  frequência,  pelo  menos,  a  qualificação  de  suficiente:  (poderia  fazor 
exame  extraordinário). 

Nem  a  portaria,  nem  o  Methodo  se  encontram  na  Collecçõo  offciat 
da  legislação  do  anno  de  1859 ;  mas  as  pessoas  a  quem  convier  exa- 
minar estes  dois  diplomas  podem  recorrer  ao  Boletim  do  ministério  da 
guerra,  num.  1,  outubro  de  1859,  onde  textualmente  estão  registados* 
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1860 

fin  7  de  março  dizia  ao  parlamento  o  ministro  da  guerra : 
cTem-se  feito  sentir  a  conveniência  de  reformar  algomas  das  pres- 
d^^Bes  da  lei  qne  actualmente  rege  o  Gollegio  Militar,  e  para  se  con- 
mgmt  nm  tal  resultado  consultou-se  o  conselho  da  Escola  do  Exercito 
I  «UBumente  foi  ordenado  ao  respectivo  director  que  formulasse  um 
iníBdo  de  reforma  em  harmonia  com  os  princípios  que  hajam  de  ser 
aanpuílffft  e  constituam  um  systema  geral  de  instruc^^o  publica.  Para 
akançar  todo  o  proveito  que  ha  direito  a  exigir  de  um  esta- 
d'esta  natureza,  toma-se  indispensável  a  adopção  de  alga- 
Mi  Biedidas  que  o  governo  sujeitará  á  vossa  apreciação  ^» 

Em  um  escrípto  publicado  em  1862,  intitulado  A  reorganisação 
é  OoUegio  Militar f  O  passado,  o  presente  e  o  futuro,  lemos,  com  refe- 
Mda  ao  anno  de  1860,  a  seguinte  indicação:  c Chegou  o  mez  de  de- 
mabro  de  1860,  e  o  sr.  visconde  de  Sá  convocou  uma  commissio 
fsru  consultar  sobre  o  modo  de  harmonisar  o  curso  do  collegio  com  a 
ritina  reforma  dos  lyceus.9 

A  anctorisação  para  reorganisar  o  collegio  só  veiu  mais  tarde,  como 
adiante  apontaremos. 

O  que  particularmente  nos  interessa,  nos  diversos  estabelecimen- 
tal,  é  a  parte  do  ensino  litterario  e  scientifico.  Ora,  o  referido  escrí- 
pto apresenta  enunciados  que  parece  serem  racionaes,  e  vem  a  ser : 

No  collegio  não  deve  ensinar-se  senão  o  preparatório  bastante  para 
aatrreira  das  armas,  isto  é:  1.^  o  portuguez;  2.®  o  francez;  3.^  o  in- 
fftz;  4.^  o  latim  (em  certos  limites);  5.^  a  lógica;  6.^  a  rhetoríca,  a 
poética,  a  eloquência  militar;  7.^  os  principies  de  mathematica,  appli« 
OfOes  da  geometria  e  a  cosmographia;  8.^  a  geographia  e  a  historia; 
I.*  a  physica  e  a  chimica  elementares,  e  introducção  á  historia  natu- 
nd;  10.^  o  desenho  linear,  de  figura  (pouco),  de  paizagem,  e  de  archi* 
lectura  (maiormente  a  militar). 

A  fortificação,  a  topographia,  a  administração  militar  e  o  desenho 
topographico  constituem  a  habilitação  superior  para  as  armas  de  infan* 
teria  e  cavallaria. 

^  Relatório  do  ministério  da  gxierra,  apresentado  á  cnmara  dos  seniores  de* 
fteiot  na  sessão  legislatita  de  1860. 
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1861 

Em  portaria  de  27  de  setembro  foi  exonerado  da  regência  das  duas 
aulas:  de  philosophia  r<ícional  e  moral,  e  eloquência  e  Utteraíura,  do 
Real  Coliegío  Militar  o  respectivo  capellSo. 

Deu-se  como  razão,  que  a  experiência  do  anno  lectivo  antece^ 
dente  mostrara,  que  a  accumulação  da  regência  das  ditas  duas  anlas 
com  as  funcçoes  que  a  lei  incumbe  ao  capellão^do  mesmo  collegio,  exige 
uma  robustez  que  n3o  é  commum. 

Foi  encarregado,  por  commissão  temporária,  da  regência  das  doas 
indicadas  cadeiras  o  doutor  Eugénio  Avellino  de  Mattos,  com  a  gnlí- 
ficaçSo  correspondente  ao  ordenado  que  a  lei  marca  para  o  profenor 
cathedratico. 

A  carta  de  lei  de  10  de  setembro  dispoz  o  seguinte : 
cOs  alumnos  matriculados  até  á  publicação  da  presente  lei  no  Real 
CoUegio  Militar,  que  não  poderem  ser  admittídos  como  internos  no  sexto 
anno  do  curso,  por  haverem  antes  da  época  da  matricula  completado 
dezoito  annos  de  edade,  serão  admittidos  á  frequência  e  exame  final 
na  classe  de  externos,  e  sendo  approvados  em  todas  as  disciplinas  go- 
sarão  das  mesmas  vantagens  que  os  alumnos  internos.» 

Pelo  decreto  de  11  de  abril  de  1861  foi  estabelecido  o  regulamenio 
para  a  jubilação,  aposentação  e  augmento  do  terço  de  ordenado  dos  Im- 
tes  e  professores  dos  estabelecimerUos  de  instrucção  superior  e  secundtih  \ 
ria  dependentes  do  ministério  da  guerra,  em  harmonia  com  o  das  cias»  ] 
ses  correspondentes  de  todos  os  outros  estabelecimentos  de  instrucçio  1 
publica,  e  nomeadamente  com  o  de  4  de  setembro  de  1860,  mandado  ] 
executar  pelo  ministério  do  reino. 

JVB.  Em  outubro  de  1862  foi  suscitada  a  observância  da  portaria  ; 
de  27  de  agosto  de  1852,  que  mandara  pôr  em  vigor  os  avisos  de  13 
de  outubro  de  1824,  de  26  de  novembro  de  1825,  e  portaria  de  13 
de  dezembro  de  1845. 

Assim,  era  avivada  a  seguinte  determinação: 

cOs  alumnos  do  Collegio  Militar,  que,  indo  a  ferias,  não  recolhe^ 
rem  no  dia  marcado  na  respectiva  guia,  e  deixarem  de  legalisar  o  mo* 
tivo  d'esta  falta,  não  podem  ser  recebidos  sem  nova  graça;  e  se  por 
ventura  a  falta  tiver  sido  occasionada  por  doença,  remetterão  ao  col» 
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legio  a  competente  certid3o  de  moléstia»  por  coja  omissão  serão  risca- 
dos do  respectivo  quadro.» 

É  om  dos  nossos  empenhos  habilitar  os  estudiosos  para  poderem 
Ter  os  assumptos  em  todos  os  seus  aspectos,  e  formar  um  juizo  seguro 
schre  os  estabelecimentos,  instituições  e  providencias  de  que  lhes  da* 
mos  conhecimento. 

N^esta  conformidade,  tomamos  nota  dos  conceitos  que  acabamos 

4e  ler  em  um  escripto  critico,  devido  á  penna  de  um  professor  da 

Bscola  Polytechnica  de  Lisboa,  e  dado  á  estampa,  a  titulo  de  memo- 

sob  os  auspícios  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

Considerando  como  elemento  de  estudo  o  que  vae  ler-se,  deixa- 

á  apreciação  dos  leitores: 

cO  celebre  e  histórico  CoUegio  Militar. . .  affigura-se-nos  de  boa 

\A  qoe  seja  abolido  sem  detença,  por  desnecessário  e  injustificável. — 

k  dasse  militar,  que  é  sem  duvida  credora  de  todos  os  favores  públicos, 

tm  nas  leis  que  lhe  são  peculiares  os  estímulos  e  galardões  sufficien- 

1K  para  se  desempenhar  com  honra  dos  altos  deveres  que  lhe  estão 

letidos,  sem  carecer  que  se  vá  addicionar,  a  titulo  de  comple- 

remunerador,  a  pensões,  monte-pios,  reformas,  postos  em  ao 

muitas  vezes  duplicados,  e  outros  privilégios  de  subido  quilate, 

•  eitraordinario  privilegio  de  receber  gratuitas  a  educação  e  susten- 

l^io  de  seus  filhos.  Sob  o  império  das  idéas  modernas,  em  que  toda 

e  qualquer  profissão  social  é  tida  por  egualmente  illustre  e  merítoríat 

t  em  que  o  dominio  do  privilegio  tende  a  desapparecer  dos  nossos 

Csd^[OS,  como  uma  aberração  archeologica ;  n*um  regimen  de  plena 

|B,  qual  é  o  nosso,  e  em  que  o  exercito  se  funde  e  confunde  com  as 

ittras  classes  sociaes  nos  suppostos  perigos  a  correr,  e  nos  penosos 

ftibalhos  a  desempenhar;  quando  é  fácil  e  accessivel  a  instrucçSo  gra- 

lÉta,  assim  ao  filho  do  militar  como  ao  filho  do  operário ;  quando  as 

Hcolas  superiores  do  reino  são  franqueadas  de  par  em  par  a  todos 

fie  as  desejarem  seguir  no  interesse  dos  seus  acrescentamentos  e  di- 

fitos,  Dão  nos  é  dado,  ouvindo  a  voz  da  consciência,  embora  compelia 

mos  de  encontro  ao  obscurantismo,  interesse  ou  rotina,  dissimular 

ipe  havemos  por  profundamente  iniqua  e  abusiva  a  instituição  do  Cd^ 

hgiolfillitar.» 

Apellando  para  o  priucipio  da  egualdade  e  da  justiça  distributiva, 
M^scenta: 

^1        cTodos  concorrem  para  o  serviço  da  pátria  na  esphera  da  sua  acti- 
^Uide,  todos  se  podem  inutilisar  por  excesso  de  fadiga  no  desempe* 
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nho  da  sua  idíss9o  social ;  todos  podem  carecer,  ante  a 
suas  remunerações,  do  auiílio  do  Estado  para  occorrerem  com  hi|ia 
á  educação  de  seus  filhos,  por  yeotura  tSo  dignos  e  meritórios  e» 
os  filhos  da  milícia,  e  todos  podem  emfim  elevar  justos  clamores  o» 
tra  um  tão  alto  privilegio  de  classe,  que  poderá  importar  lustrosas» 
morias  de  outras  eras,  mas  que  deve  ser  abolido,  cemo  atteutaloriofe 
leis  da  egualdade  e  da  justiça  relativa,  que  devem  ser  os  únicos  li 
damentos  de  toda  a  instituição  perdurável.» 

A  despeito  de  tudo  o  que  o  escriptor  deixa  exposto,  apresA 
assim  mesmo,  uma  coudição  que,  no  seu  conceito,  poderia  tom  A 
missivel,  justificado  e  proveitoso  o  Gollegio  Militar;  e  assim  se  eqriK 
afinal: 

-Ainda  poderíamos  admittir  o  Gollegio  Militar  como  mna  í 
çiío  (trotectora,  não  de  uma  só  classe,  o  que  profundamente  nos 
gna.  senSo  de  todas;  e  por  tal  forma  que  os  seus  beneficios,  revesti 
o  oarictcr  de  um  estimulo  social,  fossem  incidir  sobre  os  filhos í 
magistivii^s  judiciaes  e  administrativos,  dos  officiaes  da  armada  e 
exeroiío.  que  houvessem  de  ir  desempenhar  commissões  de 
pubh;\^  ii3<  nossas  colónias  africanas,  por  mais  de  cinco  annos.  Ga^ 
«àsu  ampliação,  e  com  semelhantes  propósitos,  o  Gollegio  Blilitar  pfr 
âend:-  c  seu  odioso,  poderia  volver-se,  dadas  as  nossas  condições» 
;.:::>.  :.;.:n  auxiliar  poileroso  para  a  regenoraçSo,  pelo  exempla :| 
:  :..    :..:.;:   c.tmj-eloncia  do  funccionalismo.  das  nossas  morliferas c- 

>  v  .4  i'/:/.3r/..  -fí  VnirrrsiJfvii'  dr  Col}hl'ra  para  o  anDu  :■ 
^:::■.  :-. jiisl.i.i»  o  prograinma  das  »liscipliiias  Jo  curso- 
^  ,  >!..:..:*.  a;yiV'va»lo  pol»»  ilecrelo  de  li  de  jullio  de  IST5 
■^:r:::>  r':;:\\iuzir  osso  programnia,  pir  ser  do  maior t 
;:::.:;  v  s:ir:i;:iiiM  o  oonhocimenlj  d;is  disciplinas  quír 
::.^>.l:.:^  :■  >  ;1  •::>;>  o>Ml'OlOi'iinoni-^s.  e  não  mei»os  a  icdicaijão 
^•'jf.L.  :   .:>;.«:>  ,7'.-  ;:  ■  :r>j.i\-:iv..  oii>ino.  Eis  ■:•  jr-.Yramma: 

:       1.9..  ■  K;.;..::>.   :•>   io  ^^r.iuun.nica  j-.riUj^iivza:  priíicipio? 
Xr.c..:.:    t    :  s:  :  a:  .:ri:!/a;:liv.\í   o  sv^íem.!  métrico;   drsenho -• 
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3.*  OÊmo:  Portagaez,  francez,  latim  (1.*  parte);  aríthmetica  pra* 
tíca  (1/  parte  de  mathematíca) ;  desenho  (I.*  parte). 

4.*  amw:  Portugaez  (oratória,  poética  e  litteratura);  latim  (1.*  par- 
te); inglez;  matiiematica  (1.^  parte);  desenho  (2/  parte). 

5.*  ofifio:  Geographia,  chronología  e  historia;  mathematíca  (2.* 
parte,;  inglez;  príncipios  de  physica  e  de  chimica;  desenho  de  figara, 
e  paizagem. 

6.^  anno:  Geographía,  chronologia  e  historia;  matbematica  (2.* 
jNurte);  elementos  de  historia  natural;  philosophia;  desenho  de  archi- 
tectura,  perspectiva  e  resolução  de  problemas  elementares  de  geome- 
iria  descriptiva. 

Declarações  relatívas  a  exames  de  admissSo  a  matrícula  em  esta- 
baietímentos  de  ínstrucçSo  saperior: 

Os  exames  feitos  no  Real  Collegio  Militar  pelos  alumnos  internos 
feUe,  sSo  validos  para  a  matrícula  na  Universidade,  qnando  esses 
eomes  abranjam  disciplinas  completas  do  referido  programma,  e  as 
fRifas  tenham  sido  dadas  antes  do  regulamento  de  14  de  outubro  de 

>';  mas  não  são  validos  os  exames  dos  alumnos  externos.  (De- 

de  26  de  agosto  de  1881). 

São  também  admittidos  á  matricula  do  curso  preparatório  para 
ê  iotemato  na  Escola  do  Exercito  os  aspirantes  a  officiaes,  habilita- 
é»  com  a  carta  do  curso.  (Officio  da  direcção  geral  de  Instrucção  Pú- 
bica, de  5  de  outubro  de  1881.) 


Muito  de  passagem  diremos  que  o  decreto  dictatorial  de  14  de 
jonbo  de  1870  reorganisou  o  Real  Collegio  Militar  incorporando  n'elle 
e  asylo  dos  filhos  dos  soldados,  de  modo  a  constituir  uma  escola  com- 
^0ta  de  cavallaria  e  infanteria,  para  officiaes  e  officiaes  inferiores. 

Mas  este  decreto  foi  revogado  pela  carta  de  lei  de  27  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno  de  1870. 

Quando  já  estava  a  imprimir-se  o  presente  capitulo,  nomeou  o  go- 
verno uma  Commissão  para  reformar  o  Real  Collegio  Militar  na  sua 
w^nisaçõo,  de  modo  que  o  respectivo  ensino  esteja  em  harmonia  com 
08  programmas  dos  lyceus  centraes.  (Portaria  do  ministério  da  guerra 

*  Providencias  regulamentares  para  a  distribuição  das  disciplinas  nos  ly- 
eeus,  e  para  a  admissão,  frequência  e  exames  dos  alumnos. 
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de  13  de  dezembro  de  1883,  da  qual  devemos  tomar  nota  nos  capítulos: 
Engenheiros  Civis  e  Escola  do  Exercito,  por  quanto  a  portaria  Ibes  é 
applicavel). 


GOHIEHORAÇiO  DE  ACONTECIMENTOS  POR  MEIO  DE  MEDALHAS 

NO  período  de  1854-1861  ^ 

Foram  cunhadas  medalhas  commemorativas  do  ccisamento  de  «t* 
rei  D.  Pedro  v. 

Em  data  de  2i  de  março  de  1854  mandou  o  soberano  contemplar 
na  respectiva  distribuição  as  camarás  municipaes,  constantes  da  rela- 
'ç5o  seguinte: 

Gamaras  municipaes  de  Lisboa,  Beja,  Braga,  Bragança,  Castello 
Branco,  Coimbra,  Évora,  Faro,  Guarda,  Leiria,  Portalegre,  Porto,  San- 
tarém, Vianna  do  Castello,  YíUa  Real,  Viseu,  Funchal,  Angra  do  He- 
roísmo, Horta,  Ponta  Delgada,  Barcellos,  Guimarães,  Figueira  da  Foz, 
Setúbal,  Lagos,  Tavira,  Gouveia,  Caldas  da  Bainha,  Cintra,  Almada,  Be* 
lem,  Mafra,  Elvas,  Abrantes,  Caminha,  Valença,  Ponte  de  Lima,  Gha* 
ves,  Lamego. 

Pelo  decreto  de  5  de  agosto  de  1859  aactorisou  o  governo  a  in- 
stituição da  medalha  de  prata  que  a  camará  municipal  de  Lisboa  man* 
dou  cunhar,  em  commemoração  dos  distinctos  serviços  humanitários, 
prestados  durante  a  calamitosa  epidemia  da  febre  gmarella  na  capital. 

Permíttiu  o  governo  que  as  pessoas  contempladas  pela  mesma  ca- 
mará na  distribuição  da  referida  medalha,  por  tão  assignalados  actos 
de  dedicação,  podessem  usar  d'este  distinctivo  pendente  de  flta  de  cõr 
amarella. 

NB.  A  camará  municipal  de  Lisboa  tomou  a  nobre  deliberação  de 

1  N*este  capitulo  recorremos  aos  seguintes  elementos  de  informação: 

Diário  do  Governo,  e  Collecção  Oficial  de  Legislação  Portugueza. 

Memoria  das  medalhas  e  condecorações  portuguezas,  e  estrangeiras  com  reUh 
çõo  a  Portugal.  Por  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes. 

Elogio  histórico  de  S.  M,  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  v,  protector  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  proferido  na  sessão  publica  de  26  de  abril  de  186S 
pelo  sócio  effectivo  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 

Descripção  geral  e  histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis,  regen- 
tes e  governadores  de  Portugal,  por  A.  C.  Teixeira  de  Aragão. 
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premiar  el-rei  D.  Pedro  v  com  aqnella  medalha,  em  commemoraçSo  e 
recompeosa  dos  serviços  prestados  por  elle  durante  a  epidemia  da  fe- 
bre amareila. 

A  camará  disse  a  el-rei: 

<y.  M.,  permanecendo  inabalável  no  meio  do  perigo,  animando 
com  soa  augusta  presença,  e  com  os  seus  cuidados  e  desvelos,  os  que 
trabalhavam  e  os  que  soffriam,  conquistou  o  indisputável  direito  de  ser 
considerado  entre  todos  os  que  se  arriscaram  n'este  rigoroso  combate- 
como  na  peleja  é  sempre  um  valente  general  o  primeiro  entre  os  sol, 
dados. 

cAssim  a  Gamara  Municipal,  em  nome  da  cidade,  vem  boje  collo- 
car  nas  mios  de  V.  M.  este  modesto  signal  da  sua  incommensuravel 
gratidio,  e  espera  que  V.  M.  lhe  nSo  recusará  a  graça  de  o  receber, 
pelo  muito  que  elle  significa,  com  a  benevolência  innata  do  seu  régio 
coração.  1 

O  soberano  premiado  disse  á  camará: 

cAcceito  com  vivo  reconhecimento  a  offerta  que  a  Gamara  Muni- 
dpal  de  Lisboa  acaba  de  depositar  nas  minhas  mSos. — Aprecio-a  do* 
kadamente  pelo  que  ella  significa,  e  pela  forma. . .  Pareceu-me  sem- 
p  que  a  mais  invejável  das  recompensas. . .  é  aquella  que  os  compa- 
ikâros  de  trabalho  e  de  perigos  nos  votam  sobre  o  chHo  mesmo  da 
peleja.  É  a  condecoração  modesta  do  soldado,  que  o  favor  nSo  tem  di- 
rato,  nem  se  lembra  jamais  de  conferir. i 

Descripção  da  medalha: 

Lisboa  (tgradecida.—Figuvdi  representando  a  cidade  de  Lisboa,  co- 
roada de  castellos,  derramando  coroas  de  louro  com  a  m3o  direita,  e 
«m  a  esquerda  encostada  no  escudo  das  armas  de  Lisboa,  que  são  um 
naívk)  com  dois  corvos  na  tolda. 

No  exergo — 1858 — 

Rev.— Gorôa  de  louro,  e  no  centro: 

Á 

DEVOÇÃO 
UUllANrrARIA 

Remataremos  esta  noticia  com  as  expressões  de  um  dos  ho- 
mens mais  eloquentes  que  Portugal  conta  entre  os  seus  filhos,  Luiz 
Ai^nsto  Rebello  da  Silva : 

cA  ddade  de  Lisboa,  declarando  que  n*aqnelles  dias  funestos  o 
rei  fora  o  seu  primeiro  cidadão,  votou-lhe  uma  gloriosa  medalha.  A 
Sociedade  Humanitária  do  Porto,  em  uma  solenmidade,  que  não  esque- 
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cera»  lançoQ^he  egaalmente  a  sua  medalha,  concedida  raras  vezes.  Es- 
tas duas  insipias  ao  lado  do  Tosão  de  Oiro»  e  da  LegiSo  de  Honra, 
irradiando  o  brilho  das  yirtndes  christSs,  que  symbolisam,  eram  sobre 
o  sen  peito  o  testemunho  e  a  recompensa^  que  el-rei  mais  sabia  pre- 
sar.  Devia-as  unicamente  a  si.» 

Com  quanto  a  medalha  de  que  vamos  dar  conhecimento  tenha  o 
caracter  de  internacional,  julgamos  todavia  dever  mencional-a,  por  quanto 
foi  conferida  a  portuguezes,  e  distribuída  por  mão  de  el-rei  D.  Pe- 
dro V. 

Em  30  de  março  de  1856  foi  celebrada  com  o  maior  esplendor, 
na  grande  sala  da  bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, uma  sessão  a  que  presidiu  el-rei  D.  Penro  v.  destinada  á  distri- 
buição de  medalhas,  conferidas  pelo  jury  internacional  aos  represen- 
tantes da  industria  porlugueza,  que  na  Exposição  Universal  de  Paris, 
do  anno  de  1855,  haviam  sido  premiados. 

El-rei  distribuiu  por  sua  mão  as  medalhas  aos  expositores  portu- 
guezes^  que  antes  disso  agraciara  com  a  ordem  portugueza  da  Torre 
e  Espada. 

Do  discurso  proferido  pelo  soberano  recordaremos  os  seguintes 
trechos. 

€  Senhores  expositores: — Os  prémios  conferidos  a  portuguezes  não 
podia  eu  consentir  que  os  recebêsseis  senão  da  minha  mão. 

«Não  julguei,  porém,  que  devesse  deixar  de  ornar  com  a  ordem 
instituída  por  meu  augusto  avô,  de  saudosa  memoria,  para  galardoar 
o  mérito,  o  peito  de  alguns  lavradores  e  de  alguns  industriaes.  Sir- 
vam-vos  estes  tropheus,  ganhos  na  mais  gloriosa  e  na  mais  útil  das 
contendas,  de  estimulo  para  novos  esforços.» 

Sociedade  Flora  e  Pomona. 

Instaurada  em  Lisboa  no  dia  3  de  janeiro  de  1854,  fez  nos  dias 
12,  13  e  14  de  maio  do  mesmo  anno  a  primeira  exposição  de  varia- 
das e  muito  notáveis  plantas. 

El-rei  D.  Fernando,  presidente  da  Sociedade,  nomeou  um  jury 
para  qualificar  os  expositores  que  mais  se  distinguissem,  premiando-os 
com  medalhas  de  ouro  ou  de  prata  (cunhadas  na  casa  da  moeda  de 
Lisboa),  ou  com  mençQes  honrosas. 

Descripção  da  medalha : 

Floroe  et  Pomonoe  Soct^ííw.— Figuras  de  Flora,  Ceres,  e  Pomona, 
com  os  seus  emblemas. 
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No  exergo. — m.  jan.  mdcccuy. 
Rot. — Proemio  fovet  et  auget. 

Coroa  de  finctos,  flores,  e  espigas  de  trigo»  circumdando  a  le- 
goida. 

Em  26  de  agosto  de  i858  foram  distribaidas  pela  rainha,  a  se- 
nhora D.  Estephania,  aos  almmios  mais  distinctos  da  Real  Escola  de 
instmccão  primaria  de  Mafra,  medalhas  de  prata  que  el-rei  D.  Pedro  v 
mandara  cunhar  para  premio  d'aquelles  alunmos. 

Descripc3o  da  medalha  : 

Parus  V.  D.  G.  Portug.  et  Algarb.  Rex. 

Basto  de  S.  M.,  e  por  baixo — Gerard  F. — 1856. 

Rev.  Coroa  de  lom*o,  e  no  centro  Escola  Real  de  Mafra. 

O  mesmo  no  tocante  á  Escola  Real  das  Necessidades. 

No  anno  de  i855  fundou  Jacopo  Carli,  professor  de  musica  na 
cidade  do  Porto,  uma  escola  popular  de  canto.  A  camará  municipal, 
m  agradecimento,  mandou  cunhar  uma  única  medalha,  e  a  dedicou  ao 
Wador,  em  i858. 

DescripçSo  da  medalha: 

Escola  popular  de  canto,  da  camará  municipal  do  Porto.  Armas 
ú  ddade. 

Rot.  Coroa  de  louro,  e  no  centro: 

Fundada  por  Jacopo  Carli  de  Verona.  Em  i855. 

NB.  A  mesma  camará  mandou  cunhar  medalhas  para  premiar  os 
afaminos  mais  distinctos  da  referida  escola  popular  de  canto. 

Descripção  das  medalhas: 

Escola  popular  de  canto,  da  camará  municipal  do  Porto.  Armas 
da  ddade. 

Rev.  Ao  mérito.  Ramos  de  louro,  e  no  centro  uma  Ijrra. 

Pelo  decreto  de  30  de  setembro  de  1856  instituiu  el-rei  D.  Pedro 
T,  a  pedido  da  Academia  Real  das  Sdendas  de  Lisboa,  a  medalha  de 
que  bio  de  usar  os  sócios  eOectivos  da  mesma  academia  nos  actos  a 
que  tiverem  de  assistir. 

A  medalha  é  de  prata  dourada,  em  forma  de  sol,  tendo  de  um  lado, 
em  remate,  as  armas  académicas,  e  do  outro  lado  a  legenda  da  Aca- 
demia: devendo  usar-se  suspensa  de  um  collar  de  prata  dourada,  for- 
mado de  palmas  entrelaçadas,  pendente  sobre  o  peito ;  podendo  esta 
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medalha  ser  usada  sobre  o  trajo  civil  ou  qualquer  outro  uniforme  nos 
actos  solemnes. 

Medalha  dada  em  premio  na  Exposição  Industrial  Portuense. 
Petrus  V.  Rex.  Busto  de  el-rei. 
Exergo  Ao  mérito. 

Rey.  Associação  Industrial  Portuense.  Exposição.  Escudo  das  ar- 
mas da  cidade  do  Porto. 

Medalha  de  prata  distribuída  aos  expositores  premiados  na  Expo^ 
sição  Agrícola  do  Porto  em  1857. 

NB.  Foi  esta  medalha  gfavada  e  cunhada  em  Inglaterra  por  cr* 
dem  da  direcção  da  Sociedade  Agrícola  do  Porto. 

Foi  repetida  a  mesma  medalha  no  anno  de  1860,  tirando-lhe  a 
data  de  1856,  e  substituindo-lhe  a  de  1860,  para  premiar  os  exposi- 
tores d'este  ultimo  anno. 

No  campo  da  medalha  entre  dois  ramos  de  louro  e  carvalho: 

Ao  mérito. 

No  exergo:  Exposição  de  1857. 

Rev.  Escudos  das  armas  do  reino  e  da  cidade  do  Porto. 

Medalha  de  cobre  commemorativa  da  visita  de  el-rei  D.  Pedro  v 
á  Exposição  Agrícola  em  21  de  novembro  de  1860,  inaugurada  na  pre- 
sença do  soberano. 

Sociedade  agrícola  do  Porto. — Escudo  das  armas  da  cidade  do 
Porto. 

Rev.  No  campo  da  medalha :  Em  conunemoração  da  abertura  da 
Exposição  Agrícola  do  Porto  por  S.  M.  el-rei  D.  Pedro  v  em  21  de  no- 
vembro de  1860.  Nos  lados  e  em  baixo,  arvores,  plantas  e  o  nome  do 
gravador  Gerard. 

Pelo  decreto  de  16  de  outubro  de  1861  creou  el-rei  D.  Pedro  v 
uma  medalha  de  cobre,  commemorativa  dos  serviços  prestados  em  de- 
feza  da  causa  da  senhora  D.  Maria  n  e  da  liberdade  desde  3(  de  ju- 
lho de  1826  até  27  de  maio  de  1834. 

Consiste  esta  distincção  em  uma  medalha  de  cobre  de  três  cen- 
tímetros de  diâmetro,  tendo  de  um  lado,  e  em  tomo,  a  legenda  D. 
Pedro  IV. — D.  Maria  n— e  no  meio  as  effigies  d'estes  soberanos:  e  na 
parte  inferior  os  millesimos  1826-1834,  sobreposto  o  primeiro  ao  se- 
gundo. No  reverso,  em  tomo,  a  legenda  Campanhas  da  liberdade,  ou 
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a  legenda  Serviços  civis,  e  do  centro  um  dos  algarismos  1»  2»  3»  4,  S, 
6,  7,  8  ou  9. 

Esta  distÍDCçio  é  denominada— Jtfedo/Aa  de  D.  Pedro  edeD.  Maria. 
e  deTe  ser  coUocada  no  lado  esqaerdo  do  peito,  pendente  de  mna  fita 
azul  ferrete,  com  um  filete  branco  longitudinal  no  meio  para  a  meda- 
lha militar,  e  com  orlas  brancas  para  a  medalha  civil. 

O  decreto  de  i6  de  outubro  de  18B1  foi  referendado  pelo  mar- 
qoez  de  Loulé  (depois  duque  do  mesmo  titulo)  e  pelo  Tisconde  de  Sá 
da  Bandeira  (depois  marquez  do  mesmo  titulo). 

NB.  Por  decreto  de  20  de  novembro  de  1861  foi  nomeada  uma 
cominissSo,  presidida  pelo  duque  de  Saldanha,  incumbida  de  classificar 
as  pessoas  que  tivessem  direito  á  indicada  medalha ;  regulando-se,  no 
processo,  pelas  Instrucçôes  que  na  mesma  data  lhe  foram  expedidas. 

Medalha  concedida  aos  militares  e  marinhagem  da  expedição  en- 
viada a  Angola  em  1860,  denominada — Medalha  de  D,  Pedro  v. 

Em  15  de  abril  de  1862  el-rei  D.  Luiz  i,  dando  execução  ao  pen- 
sanento  de  seu  irmSo,  el-rei  D.  Pedro  v,  instituiu  a  medalha  comme- 
lorativa  da  referida  expedição.  Mas  n*esse  decreto  houve  a  equivoca- 
íbie  mandar  gravar  na  medalha  a  leiiva— Expedição  de  Angola:  1869; 
IBodo  aliás  a  expedição  se  eSeituou  em  1860. 

Esta  drcumstancia,  e  outro  incidente  obrigaram  a  promulgar  ou- 
tro decreto,  concebido  nos  seguintes  termos : 

cConsiderando  indispensável  rectificar  a  data  que  entra  na  lettra 
da  medalha  de  D.  Pedro  v,  commemorativa  da  expedição  de  Angola» 
e  instituída  pelo  decreto  de  15  de  abril  do  corrente  anno,  pois  que  a 
expedição  referida  se  eSeituou  no  anno  de  1860.  Considerando  tam- 
bem  conveniente  alterar  a  ordenança  das  cores  na  fita  da  mesma  me- 
daBia,  para  que  não  possa  confundir-se  com  a  denominada  de  D.  Pe* 
Ao  e  D.  Maria»  creada  por  decreto  de  16  de  outubro  de  1861 :  hei 
por  bem  determinar :  primeiro,  que  a  lettra  da  medalha  de  D.  Pedro 
V,  exarada  no  precitado  decreto  de  15  de  abril  do  corrente  anno,  seja 
sobstitaida :  Expedição  de  Angola:  1860:  segundo,  que  a  fita  corres- 
poodente  seja  de  côr  azul  ferrete,  orlada  de  amarello.  12  de  junho  de 
1882.1 

Os  dois  decretos  são  referendados  pelo  ministro  da  marinha,  o  sr. 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 

Medalha  commemorativa  da  inauguração  do  caminho  de  ferro  de 
\Mb  em  Lisboa  no  anno  de  1856. 
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Machina  de  vapor  no  caminho  de  ferro»  figuras  das  pessoas  reaes» 
e  outras  de  distincção  e  sem  legenda. 

No  exergo — Inauguração  do  caminho  de  ferro  de  leste  em  Lisboa. 
28  de  outubro  de  1866.—  Gerard  F.— 

Rey.  Petro  y.  Coramque.  Regia  Stirpe.  'et  Aula.  Precation.  ab. 
Olisípon.  iCard.  Patriarch.  factís.  Ferre»  ex  Olisipon.  vias  usque.  ad 
Carregado,  v  kal.  novemb.  mdgcglyi.  A.  D.  Solemnís  fuit  inauguratío. 

Medalha  mandada  cunhar  para  premio  dos  alumnos  mais  distin- 
ctos  do  Lyceu  da  Celestial  Ordem  Terceira  da  Santíssima  Trindade  da 
cidade  do  Porto: 

Lyceu  da  Celestial  Ordem  Terceira  da  SS.  Trindade. — Armas  da 
da  mesma  ordem. 

Rev. — Distincção.  Ramos  de  louro,  e  no  centro  um  livro  aberto» 
com  as  legendas — instituição — em  1857. 

Medalha  commemorativa  do  casamento  de  S.  M.  el-rei  D.  Pedro  v 
com  a  senhora  D.  Estephanía  em  17  de  maio  de  1858.  (O  casamento 
por  procuração  em  Berlim  effeituou-se  aos  29  de  abril  de  1858) 

D.  Pedro  v.  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves.  D.  Êstephania  Rai- 
nha de  Portugal  e  dos  Algarves.  Bustos  de  Suas  Magestades. 

No  exergo  a  data  do  dia  do  consorcio,  e  o  nome  do  gravador  da 
medalha,  L.  Vienner — Bruxelles. 

Rev.  El-rei  ofTerecendo  a  coroa  e  o  throno  a  sua  esposa,  apresen- 
tada pela  figura  do  hymineu  na  acção  do  desembarque,  e  um  génio 
com  o  escudo  das  armas  unidas  de  ambos  os  consortes. 

A  camará  municipal  do  concelho  dos  Olivaes  deliberou,  na  sessão 
de  28  de  julho  de  1859,  mandar  cunhar  insígnias  para  premiar  as  pes- 
soas que  mais  se  distinguiram  no  tratamento  do  cholera-morbus  no 
anno  de  1856. 

Na  sessão  de  25  de  agosto  do  referido  anno  de  1859  foi  declarado 
que  as  insígnias  seriam  somente  conferidas  a  vinte  dos  moradores 
d'aquelle  concelho,  que  mais  se  distinguiram  no  tratamento  dos  cho- 
lerícos. 

Consistiam  as  insígnias  em  uma  cruz  de  prata  com  as  armas  de 
ouro  do  município  dos  Olivaes,  e  ao  redor  das  armas  a  legenda — A 
camará  dos  Olivaes. — Ao  mérito. 

O  sr.  Teixeira  de  Aragão  dá  noticia  de  uma  medalha,  que  elle 
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maDdoa  gravar,  por  ser  inédita  e  rara,  aberta  por  Francisco  de  Borja 
Freire  para  comemorar  o  nascimento  de  D.  Pedro  t  (fd  de  setembro 
de  1837). 

Assim  é  descrípta :  Á  esquerda  um  anjo  com  a  ancora,  adiante  a 
oomncopia  derramando  dinheiro,  e  á  direita  o  génio  da  naçSo  contem- 
plaiuk)  de  braços  abertos  a  legenda — Refuhit  Sol—,  e  sustentando  a 
lança  e  o  escudo  onde  se  vêem  as  armas  de  Portugal.  No  campo,  o 
mar  tendo  por  cima  n'um  circulo  radiado  um  P  (Pedro)  coroado.  No 
aer|^o,  em  duas  linhas — Benigni.  Numinis.  Aãtrum. — Rev.  Peirus. 
Prime.  Maríw  n.  et  Ferdman.  n.  Portug.  Reg.  Augg.  Filius.  Náseitur. 
Ok  XYi  Sept.  MDGccxxxvu.  No  campo  escrípto  em  quatro  linhas  e  den- 
tro de  nma  cor(ya,  formada  de  dois  ramos  de  rosas  e  carvalho — Ae- 
fis  Prole — Suscepta.  Ad.  Firmiorem.  Lusit.  hnp.  Stabilit. 

Dá  também  noticia  da  medalha  cunhada  em  Bruxellas  para  com- 
vonorar  a  acclamaçSo  de  D.  Pedro  v,  na  sessão  solemne  das  c6rtes 
geraes  de  i  6  de  setembro  de  1855. 

A  descripçSo  é  a  seguinte:  c Medalha  com  71  millim.  de  diâmetro — 
On  Pedro  v  de  Portugal  et  des  Algarves.  Busto  do  joven  rei  á  esquerda 
virido  de  generalíssimo;  no  exergo — Hart.  Fecit.  Rev.  Lisbonne  xvi 
ti/Êmbre  mdccclv.  No  centro,  dentro  de  um  circulo  ornado  com  31 
fafienas  coroas  reaes,  as  armas  do  reino.  Existem  três  exemplares, 
aiooro,  prata  e  cobre  na  collecçSo  de  S.  M.  el-rei  o  senhor  D.  Luiz; 
|Moos  se  distribuíram,  talvez  pela  irregularidade  da  legenda.» 

No  dia  11  de  julho  de  1862  foi  solemnemente  inaugurado  o  mo- 
mento, que  os  artistas  portuenses  ergueram  á  memoria  de  D.  Pe- 

cpor  essa  occasiSo,  o  gravador  Manuel  de  Moraes  e  Silva  Ramos 
abriu  a  seguinte  medalha — cabeça  do  joven  rei  á  direita,  entre  duas 
pabnas  de  loiro;  por  baixo — Moraes  F. — Rev.  Á  memoria  de  D.  Pe* 
iro  V  dedicam  os  artietas  portuenses.  No  campo  o  monumento  tendo 
10  pedestal:  Os  artistas  portuenses — Por  gratidSo— A  D.  Pedro  v. 
—Mo  exergo  da  base:  1861.  Moraes  F.  1864. i 

Para  commemorar  a  inauguração  do  Palácio  de  Cristal  do  Porto 
em  1861,  foi  cunhada  uma  medalha  de  estanho. 

Pois  que  n^este  capitulo  tratamos  de  medalhas»  é  dever  nosso  fa- 
»  mençio  de  nma  providencia  nobre  e  generosa  que  o  governo  to- 
moa  em  3  de  novraibro  de  1852,  e  por  certo  ha  de  merecer  os  ap- 
ptansos  dos  leitores.  É  pouco  extenso  o  diploma  que  tal  providencia 

e.  B.  XL  9 
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decretou,  e  por  isso  vamos  regístal-o  textualmente,  attento  o  objecto 
que  o  torna  recommendavel : 

«Havendo  chegado  ao  meu  conhecimento  que  alguns  indivíduos, 
tanto  nacionaes  como  estrangeiros,  por  um  magnânimo  e  heróico  es- 
forço, teem  prestado,  por  occasião  de  naufrágios,  importantes  servi- 
ços, em  beneficio  da  humanidade,  salvando  a  vida  a  vários  infelizes, 
que  aliás  se  julgavam  irremediavelmente  perdidos:  e  querendo  esta- 
belecer uma  honrosa  distincção  para  devidamente  premiar  estas  e  ou- 
tras não  menos  philantrophicas  acções :  hei  por  bem  mandar  cunhs^r 
uma  medalha,  conforme  o  desenho  que  com  este  baixa,  annexo  ás  ius- 
trucções  sobre  a  sua  qualidade  e  uso,  para  ser  conferida  áquelles  que 
por  tal  inotívo  se  tornem  dignos  da  minha  real  benevolência. » 

Eis  a  descripção  da  medalha : 

D.  Maria  n.  Rainha  de  Portugal.— Busto  da  rainha,  e  o  nome  do 
gravador — Gerard  F. — 

Rev. — Philantropia,  Generosidade.— No  centro  da  medalha  unia 
coroa  de  louro,  e  no  campo  a  legenda 

• 

AO 

MÉRITO. 

A   RAINHA 

DE 

PORTUGAL. 

El-rei  D.  Pedro  v  mandou  fazer  novos  cunhos  d'esta  medalha,  a 
qual  ficou  sendo  da  forma  seguinte : 

D.  Maria  n.  Rainha  de  Portugal.  Busto  da  rainha,  e  o  nome  do   , 
mesmo  gravador. —  Gerard  F. 

Rev. —  Philantropia,  Generosidade. — No  centro  da  medalha  uma 
coroa  de  louro,  e  a  legenda 

AO 

MERrro 
E  por  baixo 

INSTITUÍDA  POR  S.  M.  F. 
A  RAINHA  A  SENHORA  D.  MARIA  U. 
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COniSSlO  CENTRAL  DAS  HACHINAS  DE  VAPOR 

Pelo  decreto  de  16  de  agosto  de  1853  foi  creada  esta  commissão, 
encarregada  de  informar  o  governo  acerca  da  construcção,  uso  e  col- 
k>€ação  das  machinas  de  vapor  empregadas  no  paiz. 

Esteve  em  exercício  esta  commissão  até  ao  anno  de  1859,  em  que, 
pdo  decreto  de  5  de  outubro,  foi  creado  o  Comelho  de  minas,  ao  qual 
se  dea  a  competência  de  consultar  a  respeito  de  todos  os  assumptos, 
rdativos  ao  estabelecimento  e  serviço  das  caldeiras  e  machinas  de  va- 
por empregadas  pa  industria  e  na  locomoção. 

Assim,  dispoz  o  artigo  6.^  do  referido  decreto  de  5  de  outubro 
4e  1859: 

cFica  extineta  a  commissão  central  das  machinas  a  vapor,  creada 
for  decreto  de  16  de  agosto  de  1853.» 


COHHISSAO  CENTRAL  DE  ESTATÍSTICA 


Veja:  Esíaiistica  Litteraria  (anno  de  1857). 


COHMISSlO  CONSULTIVA  DE  EIRimt 

Pelo  decreto  de  6  de  setembro  de  1859  foi  creada  junto  ao  mi- 
islerío  da  marinha  esta  commissão,  como  que  para  fazer  as  vezes  do 
Migo  e  apparatoso  conselho  do  almirantado. 

Seria  composto  de  pessoas  entendidas  nas  coisas  da  marinha,  afim 
k  ser  consultado  quando  o  ministro  o  julgasse  necessário  ou  conve- 
Mte. 

Eis  os  termos  de  tal  composição : 
'    Sete  Yogaes;  quatro  elTectivos,  e  três  amoviveis,  nomeados  pelo 
fOfemo;  sendo  presidente,  na  ausência  do  ministro,  a  patente  mais 
indoada. 

Effectivos:  O  chefe  de  estado  maior  de  marinha;  o  director  da  es- 
oohde  marinha;  o  inspector  geral  do  arsenal  da  marinha;  o  comman- 
teite  dos  marinheiros. 

Amoviveis:  Três  oíQciaes  da  armada,  um  dos  quaes  seniria  de 

9» 
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secretario.  Nenhum  d'elles  poderia  pertencer  á  commissão  por  mais 
de  tares  annos. 

iVB.  Os  chefes  de  direcção,  o  presidente  do  conselho  de  saúde 
naval»  e  o  auditor  teriam  assento  na  commissão»  e  voto  consoltivo, 
quando  a  ella  fossem  chamados»  tratando-se  de  negócios  relativos  i  sua 
repartição.  O  mesmo  a  respeito  do  chefe  dos  engenheiros  constmcto- 
res  navaes. 


GOUlSSiO  DOS  TRABALHOS  6K0L06IC0S»  OD  GOUlSSiO  GEOLÓGICA 

Ao  que  muito  de  passagem  dissemos  no  tomo  vi»  pag.  370»  acerca 
tf  esta  conmiissão,  acrescentaremos  agora  algumas  indicações»  que  mais 
propriamente  pertencem  ao  periodo  de  que  estamos  tratando. 

NB.  Na  referida  pag.  do  tomo  vi,  declarámos  que  reservavanoos 
para  o  capitulo  Trabalhos  geodésicos,  as  noticias  relativas  ao  anno  de 
1857.  Tomamos,  porém»  a  resolução  de  abrir  este  capitulo  especial» 
por  quanto  ha  pouco  tivemos  occasião  de  mencionar  as  CoUecções  da 
Commissão  Geológica,  e  aos  leitores  convém  ter  desde  já  conhecimento 
de  uma  tal  entidade. 

A  idéa  da  formação  de  uma  commissão  de  trabalhos  geológicos 
data  do  fim  do  anno  de  i852.  O  decreto  de  3  i  de  dezembro  d^aquelle 
anno»  quando  regulava  o  importante  assumpto  da  inspecção  das  minas, 
determinava  que  uma  commissão  especial»  nomeada  pelo  governo»  pr^ 
pagasse  os  trabalhos  para  a  formação  da  carta  geológica  do  reino»  6 
por  elles  realisasse  essa  formação»  segundo  as  instrucções  que  se  lhe 
dessem. 

Decorreram  annos  sem  que  a  indicada  conunissão  fosse  nomeadi^ 
até  que  o  decreto  de  8  de  agosto  de  i857  a  constituiu,  determinaiidtt. 
que  ella  fosse  composta  de  uma  direcção  central  e  de  membros  adjms 
tos. 

A  direcção  central  seria  constituída  por  dois  membros»  e  os  adjQtt* 
tos  seriam  quatro  ou  mais  segundo  o  desenvolvimento  que  se  pudesse 
dar  aos  trabalhos;  e  seriam  escolhidos  entre  os  individues  habilitados 
que  se  destinassem  ao  serviço  do  ramo  de  minas»  aproveítando-lhes  o 
tirocínio  n'esta  conunissão»  como  um  meio  de  habilitação  para  seretf^ 
admittidos  áqueUe  serviço.  (No  anno  de  1857  nomeou  o  governo  ai^ 
8õ  acjyunto.) 
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Comptíencia  da  erecção  central: 

1  .*  histituir  o  plano  geral  de  operações ; 

2/  Fazer  viagens  pelo  reino»  acompanhada  do  pessoal  tecbnioo, 
dando-lhe  as  instmcções  necessárias  para  os  estudos  parciaes»  afim  de 
os  GomtHDar  e  harmonisar  todos  em  nm  systema; 

3/  Coordenar  os  trabalhos  parciaes  para  formar  a  carta  geoló- 
gica. 

Competência  dos  adjuntos: 

Executar  os  estudos  parciaes  qne  lhes  fossem  commettidos,  se- 
gando as  indicações  e  instrucçoos  dadas  pela  direcção  central. 

CoUocação  hierarchka  na  Commissão  dos  trabalhos  geodésicos: 
Ficava  incorporada  na  Commissão  dos  trabalhos  geodésicos  do  rei- 
«•»  da  qual  formaria  uma  secç9o  especial,  funccionando  todavia  inde- 
pendentemente em  todos  os  trabalhos  scientiflcos,  e  correspondendo-se 
irectamente  com  as  corporações  scientificas  nacionaes  e  estrangeiras, 
ebem  assim  com  os  inspectores  e  mais  engenheiros  de  minas  do  ser- 
iffi  do  estado. 

No  demais,  as  duas  commissões  reunidas,  no  tocante  á  sua  admi- 
nrinção  e  a  todas  as  relações  com  o  governo,  teriam  como  cheib 
o  director  dos  trabalhos  geodésicos  do  reino. 


Aqui  terminam  as  noticias  relativas  á  constituição  da  CommissSo 
fBok^ca,  no  período  de  185i  a  (861. 

As  difièrentes  phases  porque  passou  a  commissSo  pertencem  a 
■n  serie  de  annos,  muito  posteriores  ao  termo  do  nosso  actual  tra- 
kibo. 

Existe  presentemente  uma  repartiçSo  scientifica  denominada,  Seo^ 
fÊo  dos  trabalhos  geológicos,  que  tem  a  sua  sede  no  segundo  pavimento 
è>  edifitío  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Das  suas  pre- 
ecdecções  dêmos  conhecimento  ha  pouco  (pag.  60  e  61),  por 
de  apresentarmos  exemplos  da  transcendente  importância  e 
eonsideravel  utilidade  das  collecções,  como  sendo  elementos  de  es- 
Mb,  on  modelos  para  imitação,  em  todos  os  variados  ramos  dos  oo* 
riMmentos  humanos. 


^ 


'-m.. 


cohhissOes.  explorações,  viaglvs. 

Ao  assumpto  Tarjado  (l'esle  capitulo  dêmos  sempre,  iu< 
do  Qosso  IraballiQ,  a  mais  altenta  cousidcração.  cooio  sendo  i 
fODte  de  uoticias  sobre  o  estado,  que  os  suceessivos  goverDOí 
ciaram  Tazer.  du  questões  e  projecios,  em  qne  muito  \ae  àfi  i 
dos  povos,  nus  diversos  ramos  da  actividade  tiumana. 

Em  muitos  logares  do  tomo  u,  e  com  especialidade  a] 
a  138:  no  lomu  v.  pag.  ã79  e  280;  e  ao  tomo  vi,  pag.  370 : 
fomos  apresentando  iudic^côes  e  noticias  a  tal  respeito. 

No  citado  tomo  T[  chegámos  até  ao  lim  ét  reinado  da  se 
Maria  ii;  e  agora  vaiuoã  aiKintar  as  informações  qne  Q'e&le  | 
podemos  reunir,  em  qaanlo  ao  periodo  da  regeocia  de  el-re 
nwdo  e  reinado  de  D.  Pedro  v  (1854-1861). 

Temos  a  profunda  convicção  de  que  aos  leitores  tia  dl 
muito  inslrucliva,  c  grandemente  curiosa,  a  ivâeuha  que  pi 
apresentar-Uies. 

1S54 

Em  data  de  18  de  jaoeiro  creou  o  governo  uma  coiomis.- 
regada  de  promover  a  apresentação  das  obras  poritiguezas 
artes  na  Exposiçào  Oracersal  que  em  Paris  hacia  de  realisar-i 
de  185Õ. 

Era,  pela  maior  parle,  composta  do  director  e  professon 
draua  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  e  presidida  pelo  coDde  de 

Entre  as  iostrncções,  que  á  commissão  foram  dadas  6) 
goiole: 

•A  commissão  proporá  logo,  pelo  ministério  do  reÍDo, 
tas  qne  julgue  mais  idóneos,  para  que  o  governo  possa  escol 
tre  elles,  um,  que  sirva  de  seu  delegado,  nos  teraios  das 
do  gOTeroo  francez,  perante  a  commissão  da  Exposí<:3o  Ue 
Bdlas  Artes  tm  Paris.i 

Peio  decreto  de  23  de  janeiro  foi  creada  em  Lisboa  um 
lio  Cemtn^  para  a  Exposição  Vmtersál  de  Paris  (que  havia  d 
M)  &  1  de  maio  de  1855.) 

Teria  esta  coounissão  a  sea  cargo  promover  a  apresei 
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prodoctos  da  indastria  portugueza  na  referida  Exposiçilo  e  facilitar  a 
sua  remessa  para  aquella  cidade,  segando  as  inslniccções  que  oppor- 
bmamente  lhe  seriam  comnmnicadas. 

Devia  a  mesma  commissSo  fazer  anticipadameate  imia  exposição 
em  Lisboa,  dos  produclos  que  houvessem  de  concorrer  á  de  Paris;  con- 
stifuindo-seem  jury  para  decidir  quaes  d^elles  deviam  ser  enviados  para 
aqnella  cidade. 

Commissões  Gliaes  seriam  creadas  nos  dislrictos  do  continente  e 
ilhas,  e  nas  provincias  ultnimarinas,  para  auxiliarem  a  commissao  cen- 
tral no  desempenho  do  seu  encargo. 

Pela  caria  de  lei  de  5  de  junho  de  185i  foi  auctorisado  o  governo 
a  abrir  um  credito  extraordinário,  até  á  quantia  de  seis  contos  de  réis, 
pa«i  pagamento  de  gratificações  a  officiaes  da  armada,  guardas-warí" 
■Ai0  e  aspirantes,  que  fossem  praticar  nas  esquadras  das  nações  allia^ 
âaSj  por  tempo  de  três  annos. 

A  mesma  carta  de  lei  regulava  os  termos  em  íjue  haviam  de  pas- 
sar a  segundos  tenentes,  e  seguir  os  demais  postos  da  armada  nacio- 
nal, o>  aspirantes  e  guardas-marinhas  que  servissem  nas  referidas  es- 
^áris. 

En  data  de  16  de  fevereiro  significou  o  governo  a  Carlos  José 
Caldeira  a  satisfação  com  que  vira  o  relatório  e  documentos  que  apre- 
sentara, ?m  desempenho  da  importante  commissao  de  estudar  em  Hes- 
ponha  o  nodo  como  ali  fora  estabelecido  e  aperfeiçoado  o  novo  systema 
tributário. 

O  govqrno  declarou  que  eram  dignos  de  louvor  taes  trabalhos, 
ctanto  pelo  >certo,  como  pelo  desinteresse  pessoal  com  que  o  referido 
commissiona^o  desempenhou  aquella  commissao.» 

N5o  foi  inlifferente  ao  governo  a  aprehensâo  de  que  a  cultura  do 
arroz,  aliás  imjortante  debaixo  do  ponto  de  vista  económico  e  indus- 
trial, era  prejudcial  á  silubridade  das  localidades  onde  a  praticavam. 

Por  este  maivo  mandou  crear  commissoes  nos  districtos  produ- 
ctores  d'aquella  p*aminea,  encarregadas  de  dar  o  seu  parecer  acerca 
da  influencia  da  altura  do  arroz  na  salubridade  publica. 

Em  data  de  lí  de  fevereiro  foram  dadas  as  convenientes  instruc- 
{5es  para  a  realisa«3o  de  t3o  judiciosa  providencia. 

Pela  portaria  dt  1  de  maio  foi  Albino  Francisco  de  Figueiredo  e 
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Almeida,  membro  do  conselho  de  obras  pablicas  e  minas,  encarregado 
de  ir  examinar,  em  paizes  estrangeiros,  e  nas  próprias  officinas  de  can- 
strucçào,  o  material  fixo  e  circulante  destinado  para  o  caminho  de  ferro 
de  Lisboa  a  Santarém,  antes  da  remessa  para  Portugal, — afim  de  ve- 
rificar se  tinha,  ou  não,  as  condições  a  que  devia  satisfazer. 

Durante  a  sua  estada  fora  do  reino,  devia  o  mesmo  commissio- 
nado  incumbir-se  de  reconhecer  os  progressos,  que  modernamente  tinha 
feito  na  Inglaterra,  França  e  Bélgica,  a  arte  das  construcções  em  seus 
diversos  ramos. 

Pela  portaria  de  31  de  maio  permittiu  o  governo  ao  doutor  Saís 
Celerina  a  exploração  dos  territórios  portuguezes  e  interiores  da  Afrca 
Austral. 

Em  portaria  de  24  de  julho  resolveu  o  governo  as  duvidas  que 
tinha,  ha  vido  acerca  dos  vencimentos  do  doutor  Frederico  Welwits^h,— 
declarando  que  deviam  ser  satisfeitos  em  moeda  forte,  visto  te'  sido 
assim  contractado  em  Lisboa. 

Ao  secretario  do  conselho  geral  de  beneficência,  João  Cardoso  Fer- 
raz de  Miranda,  foi  concedida  (em  5  de  agosto  de  i854)  licença  por  es- 
paço de  dois  mezes  para  ir  fora  do  reino,  sendo  approvada  a  proposta 
jque  fizera  de  examinar  na  França,  na  Bélgica  e  talvez  na  Itália,  os 
melhoramentos  ali  introduzidos  na  administração  interna  e  económica 
dos  estabelecimentos  de  beneficência. 

A  proposta  do  secretario  de  conselho  geral  de  beneficência  foi  por 
este  apresentada  ao  governo,  e  muito  recommendada,  om  o  funda- 
mento de  ser  de  sunmia  vantagem  que  uma  pessoa  inteligente  fosse 
incumbida  de  ir  exaftiinar,  lá  fora,  os  melhoramentos  quí  a  sciencia  in- 
troduzira, e  a  experiência  confirmara,  nos  estabelecinentos  análogos 
aos  qiíe  já  possuiamos,  mas  que  ainda  estavam  longe  deattingir  o  maior 
grau  de  perfeição. 

O  governo  concedeu  a  licença  pedida,  acceiloua  proposta  feita, 
e  expediu  ordens  aos  agentes  diplomáticos  portugiezes.  acreditados 
nas  competentes  cortes,  para  que  prestassem  ao  mencionado  secreta- 
rio os  bons  officios  e  cooperação,  concernentes  ao  t)m  desempenho  da 
sua  missão,  facilitando-se-lhe  a  entrada  nos  estabaecimentos  a  que  se 
alludia,  permitliodo-se-lhe  fazer  os  precisos  exanes,  e  colher  os  pos- 
síveis esclarecimentos. 

O  commissionado  cumpriu  a  sua  missão,  e,  regressando  a  Porta- 
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gal,  apresentou  ao  conselho  geral  de  beneficência  um  relatório  dos  seus 
trabalhos  com  referencia  aos  estabelecimenlos  que  visitou  em  Londres, 
Paris,  Bélgica  e  Boma. 

O  conselho  fez  subir  á  presença  do  governo  o  relatório,  dizendo 
cqoe  só  o  mnito  zelo»  muita  assiduidade,  e  muita  dedicação  podiam 
dar  um  tio  extenso  e  elaborado  trabalho.»  Assim,  pois,  o  recommen- 
dava  ao  governo,  e  pedia  que  fosse  publicado,  para  poder  ser  consul- 
tado—  proveitosamente — pelas  administrações  dos  difTerentes  estabele- 
cimentos de  beneficência  existentes  entre  nós,  e  bem  assim  para  talvez 
lembrar  a  creaçSo  de  outros  de  que  careciamos. 

E  com  efleito,  foi  mandado  imprimir  esse  interessante  trabalho, 
com  o  titulo  de: 

Relatório  acerca  de  algum  estabelecimentos  de  beneficência  existen- 
le$  em  Londres,  Paris,  Bélgica  e  Roma  feito  ao  conselho  de  beneficen- 
M,  pelo  seu  secretario  João  Cardoso  Ferraz  de  Miranda,  1857. 


O  dr.  António  Joaquim  de  Figueiredo  e  Silva  foi  encarregado  pela 
kademia  Beal  das  Sciencias  de  Lisboa  de  uma  exploração  agronómica 
Ufrovincia  da  Extremadura. 

Na  data  de  4  de  agosto  de  1854  foi  ordenado  ao  administrador 
fnl  das  matas  que  prestasse  toda  a  cooperaçlio  ao  commissionado. 

Em  data  de  11  do  mesmo  mez  e  anno  se  expediu  uma  circular 
ás  auctoridades  administrativas,  no  sentido  de  auxiliarem  o  commis- 
áttado  nos  estudos  agronómicos  de  sua  incumbência. 

Em  data  de  7  de  outubro  foi  recommendado  ao  governador  civil 
do  distrirto  do  Funchal,  que  ministrasse  todos  os  esclarecimentos  ao 
bário  de  Castello  de  Paiva,  encarregado  de  uma  exploração  scienti- 
fica. 

NB,  OccasiSo  teremos  ainda  de  fallar  do  bar3o  de  Castello  de 
Paiva;  mas  apontaremos  desde  já  um  bom  serviço  que  elle  fez,  mais 
tarde,  á  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

ESs  como  na  sess3o  publica  de  30  de  abril  de  18C5,  deu  conhe- 
cimento d'este  bom  serviço  o  secretario  geral  da  mesma  academia : 

cDeveu  a  academia  á  benevolência  do  seu  consócio  o  sr.  bar3o 
4e  Castello  de  Paiva  a  doação  do  herbario  do  arohipelago  da  Madeira 
e  Porto  Santo.  Fora  o  sr.  barSo  encarregado  pela  classe  (1.*)  de  apro- 
veitar a  sua  visita  annual  âquelle  archipelago,  estudando  a  flora  d'aquella 
regiio  e  colligindo  os  exemplares  para  um  herbario.  Desempenhou  o 
aosso  consócio  a  c(Mnmiss9o,  cedendo  em  beneficio  dos  cofres  acade- 
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micos  o  subsidio,  que  pela  classe  lhe  havia  sido  para  semelhantes  tra- 
balhos arbitrado. 

«Ordenara  também  pelo  mesmo  tempo  o  sr.  barão  de  Castello  de 
Paiva  uma  collecção  de  moUuscos  terrestres  e  fluviaes  da  ilha  da  Ma- 
deira, e  nas  suas  excursões  ao  archipelago  das  Canárias  colligira  n*am 
herbario  uma  parte  considerável  da  flora  d'aquellas  ilhas;  e  do  herba- 
rio  e  da  coUecçSo  fez  também  obsequioso  presente  á  Academia,  que 
com  honrosas  expressões  lhe  manifestou  o  seu  agradecimento  e  o  aprego 
em  que  tinha  sempre  os  estudos  e  trabalhos  de  tão  diligente  cvAior 
das  sciencias  naturaes. 

«Resolveu  a  primeira  classe  que  sobre  a  collecção  dos  molluscos 
da  Madeira,  e  sobre  os  herbarios  oíTerecidos  pelo  sr.  barão  de  Castello 
de  Paiva,  se  fizessem  relatórios  especiaes.  Foi  commeltido  ao  nosso 
consócio  o  sr.  dr.  Bernardino  António  Gomes  o  exame  dos  herbarios, 
e  o  da  collecção  conchyliologica  ao  sr.  Bocage,  e  desempenhando-se 
d'este  encargo  os  dois  insignes  académicos,  com  o  engenho  e  consciên- 
cia que  todos  lhes  temos  sempre  reconhecido,  deliberou  a  classe  que 
ambos  aquelles  trabalhos  fossem  publicados  na  collecção  das  suas  Me- 
morias*.» 

Merece  especial  menção  a  providencia  que  o  governo  tomou,  em 
20  de  setembro  de  1854,  relativamente  ao  estudo  da  organisação  dm 
bancos  rtiraes,  e  da  reforma  da  legislação  hypothecaria.  . 

Por  decreto  da  referida  data  nomeou  uma  commissão,  composta 
de  mui  competentes  jurisconsultos  e  economistas,  para  o  estudo  d'aquel- 
les  dois  importantes  assumptos,  e  afim  de  elaborar  e  apresentar  os 
respectivos  projectos  de  lei. 

No  tocante  ao  primeiro  projecto,  devia  a  commissão  aproveitar  a 
legislação  das  nações  civilisadas,  adoptando  as  disposições  que  lhe  pa-   ' 
recessem  adequadas  aos  bancos  ruraes  que  se  pretendia  fundar. 

No  que  respeita  ao  segundo  projecto,  devia  a  commissão  attender 
aos  princípios  da  sciencia  económica,  aos  geraes  de  direito,  e  bem  asp 
sim  ás  circumstaucias  especiaes  e  á  diversa  indole  dos  bens  de  raiz  eiA 
Portugal. 

^  Veja:  Historia  e  Memorias  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa^  no"^^ 
serie,  tom.  iv^  parte  i. 

Veja  também :  Relatório  sobre  o  herbario  da  Madeira  e  das  ilhas  Canaric^* 
offerecido  d  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  pelo  seu  sócio  e/fectivo  o  bar'^ 
de  Castello  de  Paiva.  Pelo  dr.  Bernardino  António  Gomes,  Lisboa,  1863. 


•3 
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O  preambulo  do  cilado  decreto  faz  lembrar  os  sábios  preâmbulos 
dos  diplomas  legislativos  da  administração  do  marquez  de  Pombal:  t3o 
largo  e  lumiDOsO'  é  o  dcsenvovimenlo  doutrinal  que  no  mesmo  pream- 
bulo se  encontra  sobre  as  duas  entidades  —  bancos  ruraes,  e  legislação 
kypoihecaria . . . 

Como  elemento  de  estudo,  nos  damos  por  obrigados  a  reproduzir 
aqui  esse  preambulo,  convencidos  de  que  os  leitores  darão  por  bem 
empregado  o  tempo  que  na  leitura  delle  gastarem: 

cSendo  de  reconhecida  utilidade  para  a  agricultura  a  crcaçâo  de 
bancos  ruraes,  por  cuja  intervenção  se  facilitem  aos  agricultores,  sob 
a  garantia  bypotbecaria  de  seus  bens,  os  capitães  de  que  precisarem 
para  a  cultura,  augmento  e  beuifeiloria  de  suas  propriedades,  anínian- 
áCH)s  d'este  modo  a  promoverem  os  melhoramentos  possiveis  na  gran- 
gearia  de  suas  terras  e  gados;  a  emprehenderem  obras  e  trabalhos 
importantes;  e  a  procurarem  o  melhor  aproveitamento  dos  productos 
de  todo  o  género;  os  quaes  benefícios  só  chegarão  a  conseguir-se:  1.® 
sendo  mutuados  os  capitães  por  um  premio  ou  juro,  de  tal  sorte  com- 
binado, em  attenção  ás  circumstancias  do  paiz,  que  nem  por  excessivo 
íantilise  o  Gm  beneflco  do  estabelecimento  d'essas  associações  de  cre- 
ik)  territorial,  nem  por  muito  diminuto  deixe  de  attrair  á  agricultura 
m  meios  pecuniários  de  que  ella  carece  para  seu  maior  desenvolvi- 
mento; 2.^  operando-se  o  suircessivo  eiubolso  dos  capitães  mutuados 
6  dos  respectivos  juros,  com  suavidade,  em  prestações  taes,  (jue  n'um 
determinado  numero  de  ânuos  fi(]ue  totalmente  \n\g,i\  a  divida;  e  du- 
lanle  esse  periodo  possam  os  titulos  da  mesma  divida  coiLsiiiuir  i:api- 
tal  movei  e  transmissivel,  como  o  constituem  outros  titulos  de  credito; 
e  3.^  regulando-se  tudo  de  modo  que  por  abuso  ou  dolo  nilo  venham 
a  arruinar-se  aquelles  estabelecimentos;  para  o  ()ue  importa  que  se 
aproveitem  as  lições  da  experiência  de  outras  nações,  onde  taes  ban 
cos  se  acham  de  ha  muito  fundados  com  máximo  proveito  publico  e 
particular  da  agricultura,  e  com  interesse  dos  capitalistas  (]ue  ali  teem 
empregado  seus  cabedaes. 

E  sendo  por  outra  parte  certo  que,  consistindo  a  hy[)0lheca  nos 
bens  do  mutuário  a  garantia  principal  dos  empréstimos  feitos  pelos 
bancos  ruraes,  baldados  ficarão  todos  os  esforços  para  a  formação 
d'estes  bancos,  por  mais  adequados  que  sejam  seus  regulamentos,  se 
as  leis  não  tornarem  eíficaz  essa  garantia ;  o  que  se  nâo  pode  obter 
com  a  legislação  actualmente  em  vigor,  acerca  dos  privilégios  e  effei- 
tos  das  diCferentes  hypothecas,  e  da  isenção  do  registo  da  maior  parte 
d'eDas,  a  qual  legislação  tem  a  experiência  mostrado  ser  muito  de- 
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feilQosa  e  deficiente,  a  ponto  de  que  em  grande  numero  de  casos  De- 
correntes fica  duvidoso  o  direito  de  preferencia  entre  os  credores  hy- 
potbecarios  do  devedor  commum;  sendo  por  isso  de  urgente  necessi- 
dade a  reforma  da  legislação^  muito  mais  considerada,  em  geral,  a  hy- 
potheca  em  suas  relações  immediatas  com  a  propriedade  e  fortuna  dos 
cidadãos:  Hei  por  bem. . .  tomando  na  devida  attençSo  tSo  graves  ob- 
jectos, crear  uma  commissSo,  etc.» 

1855 

Pela  portaria  de  10  de  março  foi  encarregado  o  capitão  gradaado 
Francisco  Henriques  Fradesso  da  Silveira  de  estudar  em  França  e  na 
Bélgica  a  organisação  das  estações  e  ofíicinas  de  aferição  de  pesos  e  medida». 

Devia  indagar:  1.^  se  as  officinas  de  aferição,  em  cada  um  d'aquà- 
les  dois  paizes,  são  uniformemente  organisadas  em  todas  as  localida- 
des, ou  se  ha  differentes  classes,  e  como  são  classificadas;  2.®  qual  é 
a  organisação  doestas  officinas,  tanto  na  parte  technica,  como  na  admi- 
nistrativa, especificando  sobre  o  pessoal,  processos  práticos  de  aferi- 
ção, e  modo  de  retribuir  as  aferições;  3.®  o  orçamento  das  despezas 
necessárias  ao  estabelecimento  d'estas  officinas. 

Á  Companhia  das  Lezírias  do  Tejo  e  Sado  transferiu  o  governo  o 
direito  para  receber  o  imposto  denominado  «Fabricas»,  sujeitando-se 
ella,  nos  termos  da  carta  dè  lei  de  16  de  março  de  1836,  artigo  3.^ 
aos  mesmos  encargos  que  tinha  o  estado  relativamente  ás  obras  do 
Tejo,  e  valias  respectivas. 

Em  data  de  26  de  março  de  1855  nomeou  o  governo  uma  com- 
missão  encarregada  de  examinar  se  a  dita  Companhia  tinha  cumprido 
as  obrigações  a  que  se  sujeitou;  devendo  interpor  o  seu  parecer  acerca 
das  obras  feitas  nos  campos  de  Villa  Franca  de  Xira,  Samora  Cor- 
reia, Benavente  e  Salvaterra  de  Magos ;  e  se  a  inundação  dos  campos 
das  lezirias,  durante  a  ultima  cheia  do  Tejo,  poderia  attribuir-se  a 
existirem  em  mau  estado  os  vallados  e  abertas  reaes  que  devia  haver 
nos  ditos  campos. 

Pelo  decreto  de  29  de  março  foi  nomeada  uma  commissão,  en- 
carregada de  tf  estudar  na  Exposição  Universal  de  Paris  os  progressos 
e  meihodos  das  differentes  artes  e  ofíicios,  tendentes  a  guiar  a  industria 
nacional,  encaminhando-a  no  seu  desenvolvimento  e  aperfeiçoamento 
successivos. 
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Portogal  tinha  sido  convidado  a  apresentar  na  grande  exposição 
os  prodnctos  do  seu  solo  e  os  artigos  da  soa  industria  fabril;  e  ao 
goremo  pareceu  conyeniente  aproveitar  este  facto  económico  para  se 
estudar  li  fora  o  que  muito  nos  interessava  saber. 

Para  presidir  a  esta  commissSo  foi  nomeado  um  commissario  ré- 
gio, pela  carta  de  2  de  abril  do  mesmo  anno  de  1855. 

Pela  carta  de  lei  de  28  de  março  tinha  o  governo  sido  auctorísado 
a  abrir  um  credito  snpplementar  até  á  quantia  de  10:000^9(000  réis, 
destinados  para  occorrer  a  todas  as  despezas  necessárias  a  fim  de 
qoe  os  prodnctos  da  industria  nacional  concorressem  na  Exposiçio 
Universal  de  Paris. 

No  mesmo  anno  de  1855  aproveitou  o  governo  o  offeredmento 
qpe  lhe  fizera  o  barão  de  Gastello  de  Paiva,  por  occasião  da  sua  via* 
gem  á  Madeira;  encarregando-o  de  estudar  o  estado  da  mesma  ilha, 
om$iderada  debaixo  das  suas  relações  agrícolas  e  económicas,  e  espe- 
áahneote  no  que  respeitava  á  cultura  da  canna  de  assucar,  da  cocho- 
■Bia,  e  ao  estabelecimento  de  um  jardim  de  naturalisaçSo  de  plantas 
ooticas*. 

Eai  data  de  9  de  junho  foram  nomeadas  diversas  commissões,  en- 
caregadas  de  examinar  os  trabalhos  geológicos,  chorographicos  e  esta- 
Mícof,  executados  pelo  engenheiro  civil  Carlos  Bormet  nas  provindas 
iú  Àlemtejo  e  Algarve  por  conta  do  governo. 

Reconheceu  o  governo  a  necessidade  da  redacção  de  um  código 
pmal  militar,  no  qual,  segundo  as  luzes  do  século,  e  em  harmonia 
com  os  princípios  da  Carta  Constitucional  da  Monarchia,  fossem  espe- 
âkadas  com  precisão  e  clareza  as  acções  puníveis  dos  militares,  of- 
feosívas  da  disciplina  do  exercito,  com  suas  circumstancias  agravantes 
OQ  attenoantes. 

Era  também  do  intento  do  governo  que  fossem  graduadas  as  pe- 
nas na  devida  proporção  dos  delictos;  que  a  antiga  legislação  militar, 
díq^ersa,  omftisa  e  antiquada,  fosse  substituída  por  outra,  baseada  nos 
sólidos  princípios  de  justiça  universal,  em  harmonia  com  as  doutrinas 
mais  seguidas  nos  differentes  códigos  penaes  militares  dos  exércitos  da  Eu- 
ropa, acccMumodadas  á  indole,  hábitos  e  tendências  da  nação  portugueza. 

1  Ycia  o  respectivo  Relatório,  datado  de  8  de  julho  de  1865,  no  BoUíim  do 
MêÊisUriê  ias  (Mfras  PMieas. 
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Finalmente,  queria  o  governo  qne  se  acabasse  com  o  arbítrio  na  im- 
posição das  penas,  arbítrio  que  fatalmente  resultava  da  nimia  severi- 
dade das  leis,  e  lhes  fazia  perder  o  effeito  moral  da  condemnaçSo. 

No  intuito,  pois,  de  prover  á  disciplina  do  exercito,  e  á  boa  admi- 
nistração da  justiça  militar:  encarregou  o  auditor  da  1.^  divisão  mili- 
tar de  elaborar  e  redigir  um  novo  código  penal  militar. 

Para  rever  e  examinar  os  trabalhos  que  successivamente  fossem 
apresentados,  nomeou  uma  commissão,  encarregada  de  os  fazer  subir 
á  presença  do  governo.  (Decreto  de  23  de  julho  de  1855) 

NB.  Em  3  de  julho  de  1859  mandou  o  governo  addicionar  á  com- 
missão o  auditor  da  3.*  divisão  militar. 

Pela  carta  regia  de  25  de  agosto  foi  o  conselheiro  de  estado,  An- 
tónio José  d'Avila,  nomeado  para  ir  assistir  ao  congressê  estatistico,  que 
devia  reunir-se  no  dia  10  de  setembro  do  mesmo  anuo  em  Paris. 

Em  9  de  outubro  mandou  o  governo  abrir  concurso  para  apurar 
três  individues,  que,  nos  termos  da  lei  de  17  de  julho  do  mesmo  aono» 
deviam  ir  estudar  obras  publicas  nos  paizes  estrangeiros  mais  adian- 
tados. 

O  artigo  31.°  da  citada  lei  de  17  de  julho  de  1855,  dizia  o  se- 
guinte : 

O  governo  mandará  estudar  obras  publicas  nos  paizes  estrangei- 
ros mais  adiantados,  três  indivíduos  saídos  das  escolas  de  ensino  sh- 
perior,  apurados  em  concurso  publico  para  esse  fim,  impondo-Ihes  a 
obrigação  de  apresentar  o  resultado  dos  seus  trabalhos  nos  termos 
convenientes,  para  assegurar  a  boa  applicação  da  verba  votada  para 
esta  despeza. 


1856 

Pela  portaria  de  31  de  maio,  e  em  resultado  do  concurso  a  que 
mandou  proceder  a  portaria  de  9  de  outubro  de  1855,  escolheu  o  go- 
verno, d'enire  os  candidatos  propostos  pelo  conselho^  o  alferes  de  ca- 
çadores n.°  2,  João  Evangelista  de  Abreu,  o  capitão  graduado  do  corpo 
de  engenheiros,  José  Joaquim  de  Castro,  e  o  tenente  da  mesma  arma 
Pedro  de  Alcântara  Gomes  Fontoura.  Deviam  ser  requisitados  ao  mi- 
nistério da  guerra,  a  fim  de  partirem  para  o  destino  que  lhes  fosse 
determinado,  com  os  vencimentos  marcados  na  lei  de  estado.  (Não  es- 
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qneça,  que  estes  commissionados  iam  estudar  obras  publicas  nos  pai- 
zes  estrangeiros  mais  adiantados) 

NB.  Pela  portaria  de  4  de  julho  de  1856  foi  dispensado  da  com- 
missao  o  capitão  graduado  do  corpo  de  engenheiros,  José  Joaquim  de 
Castro;  porque  assim  o  requereu,  por  motivo  de  doença;  e  pela  por- 
taria de  8  do  mesmo  mez  e  anno  foi  escolhido  para  egual  destino  o  al- 
feres de  infantería  n.*"  10,  Valentim  Evaristo  do  Rego,  em  substituição 
d*aqoeIle  ultimo. 

Em  portaria  de  6  de  maio  mandou  o  governo  que  o  capitão  João 
Chrísostomo  de  Abreu  e  Sousa  partisse  em  direcção  a  Inglaterra, 
França  e  Bélgica,  afim  de  proceder  ao  exame  das  obras  publicas  mais 
Dotareis,  que  estivessem  em  constnicção,  com  destino  ao  aperfeiçoa- 
mento das  communicações  d^aqueHes  paizes,  e  muito  especialmente 
para  estudar  os  diversos  systemas  de  administração  e  exploração  que 
le  achassem  adoptados  nos  caminhos  de  ferro  abertos  á  circulação  pu- 
ttca. 

Eofi  23  de  junho  nomeou  o  governo  uma  commissão,  encarregada 
è  apresentar  o  seu  parecer  sobre  uma  memoria  elaborada  pelo  doutor 
Uoro  Emilio  Baptista,  na  qual,  entre  outras  providencias  tendentes  a 
lelborar  o  serviço  das  minas  em  Portugal,  propunha  que  fossem  des- 
CBTolvídas  as  cadeiras  de  geologia  e  montanistica  em  cursos  biennaes, 
e  reunidas  debaixo  de  uma  administração  especial,  em  conformidade 
do  projecto  que  apresentava. 

Determinou  o  governo  que  o  lente  da  4.*  cadeira  do  Instituto  Agrí- 
cola de  Lisboa  (economia,  legislação,  administração  e  contabilidade  ru- 
ral) fosse  em  commissào  fora  do  reino,  para  estudar  as  matérias  da 
nta  cadeira,  na  conformidade  das  instrucçSes  que  lhe  seriam  dadas 
pelo  ministério  das  obras  publicas. 

Duraria  a  commissão  desde  o  dia  da  partida  de  Lisboa  até  ao  dia 
JOde  setembro  do  anno  próximo  (1857),  em  que  devia  ter  regressado. 

Dentro  do  praso  de  6  mezes  depois  do  dia  em  que  Andava  a  com- 
oíssSo,  apresentaria  ao  governo  um  relatório  circumstanciado,  e  devida- 
mente desenvolvido,  dos  seus  trabalhos ;  e  no  fim  de  cada  mez  um  bole- 
tim do  que  tivesse  feito  em  virtude  da  commissão  que  lhe  fííra  confiada. 

Era  fixada  a  ajuda  de  custo  da  commissão  em  uma  libra  por  dia, 
ioclaindo  a  despeza  das  viagens  e  differença  do  cambio.  (Portaria  dê 
^ie  setembro  de  1856). 
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NB.  É  doloroso  o  dever  qae  temos  de  recordar  o  trágico  desen- 
lace d' esta  commissão,  na  pessoa  do  dr.  António  Joaquim  de  Figuei- 
redo e  Silva. 

Estando  ainda  fora  do  reino  o  commissionado,  no  desempenho  da 
incumbência  que  o  governo  lhe  commettejra,  pòz  termo  á  sua  éxisten- 
cia>  suicidando-se>  no  auno  de  1857. 

No  capitulo — instituto  Agrícola — teremos  occasiSo  de  desenvolver 
um  pouco  mais  esta  luctuosa  noticia,  e  de  especiflcar  os  titules  scienti- 
ficos  e  os  escriptos  do  dr.  Figueiredo  e  Silva. 

É  de  summa  consideração  e  do  mais  transcendente  interesse  dos 
povos,  o  que  diz  respeito  a  caminhos  de  ferro,  maiormente  no  que  toca 
á  segurança  do  transito,  em  ordem  a  poupar  as  vidas  dos  viajantes. 

Assim,  tomaremos  nota  da  providencia  que  o  governo  adoptou, 
em  data  de  8  de  setembro,  qual  a  de  nomear  uma  commissSo  de  en- 
genheiros, para,  nos  termos  do  artigo  27.^  do  contracto  approvado  pela 
carta  de  lei  de  18  de  agosto  de  1853,  inspeccionar  minuciosamente  a 
secção  do  caminho  de  ferro  de  leste  comprehendida  entre  Lisboa  e  o 
Carregado,  a  fim  de  se  conhecer  se  estava  no  caso  de  se  começar  a 
sua  exploração.  A  commíssão  lavraria  um  auto,  em  que  descrevesse  o 
resultado  da  sua  inspecção. 

Gomo  curiosidade  que  interessa  á  sciencia,  mencionaremos  aqui  a 
ordem  que  o  governo  expediu  aos  governadores  das  províncias  ultra- 
marinas de  Portugal,  para  que  auxiliassem  certas  indagações  scientífir 
caSy  a  que,  por  parte  dos  Estados  Unidos  se  queria  chegar,  obtendo  por- 
ções de  cabello  das  diversas  raças  humanas,  assim  como  de  todas  as 
espécies  de  animaes,  de  que  se  podessem  conseguir. 

O  governo  remettia  aos  governadores  as  indicações  que  a  tal  res- 
peito recebera  officiahnente,  por  intervenção  do  ministro  dos  Estados 
Unidos  em  Lisboa.  (Portaria  de  26  de  novembro  de  1856) 

Temos  por  indispensável  fazer  menção  de  uma  incumbência  com- 
mettida  ás  Sociedades  Agricolas  do  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes, sobre  assumpto  de  summa  gravidade,  qual  é  o  da  subsistên- 
cia dos  povos. 

Constou  ao  governo,  no  meado  do  anno  de  1856,  que  as  messes, 
cuja  colheita  estava  próxima,  apresentavam — em  grande  parte — des- 
agradável aspecto.  Este  facto  desassocegou  os  poderes  públicos,  e  os 
obrigou  a  informar-se  do  verdadeiro  estado  do  paiz,  afim  de  poder  to» 
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tomar  (qpportanamente  as  providencias  necessárias  para  o  abastecimento 
dos  mercados,  ou  para  minorar  os  eCTeitos  da  falta  de  subsistências, 
DO  caso  de  Tir  a  manífestar-se. 

If  esta  conformidade,  formulou  o  governo  uma  serie  de  quesitos, 
sobre  os  quaes  haviam  de  ser  ouvidas  as  camarás  municipaes ;  sendo 
depois  as  competentes  respostas  sujeitas  i  apreciação  das  sociedades 
agrícolas. 

Eram  estes  os  quesitos: 

I.®  Quantidade  da  producção  do  trigo,  centeio,  cevada  e  aveia  da 
presente  novidade. 

2.^  Calculo  dos  referidos  géneros  necessários  para  consumo,  e 
sementes  até  á  colheita  do  futuro  anuo,  com  distincçSo  de  ambas  as 
parceOas. 

3.®  Quantidade  em  reserva  dos  mesmos  cereaes  pertencentes  á 
(oibeita  anterior,  produzidos  nas  localidades,  ou  para  ahi  importados, 
fKT  sejam  nacionaes  ou  estrangeiros. 

4.^  Localidade  d'onde  se  costumam  fornecer  os  mercados  quando 
inessítam  de  supprimentos  dos  ditos  cereaes. 

5.®  Aspecto  das  sementeiras  do  milho,  legumes,  batatas,  e  de  ou- 
tal  géneros  alimentares  equivalentes  dos  cereaes. 

e.""  Finalmente,  indicaçSo  das  necessidades  relativas  ás  subsisten- 
flK,  e  dos  meios  que  convirá  empregar  para  as  satisfazer. 

As  camarás  municipaes,  juntamente  com  os  administradores  de 
ODceibo,  e  pessoas  intelligentes,  responderam  aos  quesitos;  e  sobre 
es»  respostas  recaíram  consultas  das  sociedades  agrícolas,  endereça- 
te  ao  governo. 

Essas  consultas  s3o  ainda  boje  uma  boa  fonte  de  informação  acerca 
te  necessidades  e  circumstancias  dos  diversos  districtos,  no  tocante 
i  agricultura  e  a  subsistências. 

No  interesse  dos  leitores  conviria  apresentar  um  substancial  re- 
mo do  que  ellas  contém ;  mas  veda-nos  essa  satisfação  a  necessidade 
fc  ser  breve. 


Em  data  de  13  de  janeiro  ordenava  o  governo,  que  se  ajustasse 
n  flha  da  Madeira  um  Individuo  Intelligente,  que  fosse  ensinar  na  flha 
k  &  Thomé,  ou  na  do  Prindpe,  a  indmtria  relativa  d  cochonilha. 

Mandava  também  o  governo  que  fossem  remettidas  algumas  plan- 
te  it  nopal  no  estado  próprio. 

«.1.IL  10 
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NB.  Desejando  sempre  inculcar  aos  leitores  os  subsídios  a  que 
podem  recorrer  para  o  estudo  dos  assumptos  de  que  vamos  tratando, 
mencionaremos  um  escrípto  publicado  em  1837,  assim  intitulado: 

€lfova  instrucção  sobre  a  cultura  dos  nopcUes,  e  creação  da  cocho- 
nilha  da  America,  para  uso  dos  lavradores  das  Canárias^  por  Santiago 
da  Cruz  e  Gonçalves .  • .  traduzida^por  Miguel  de  Carvalho  e  Almeida 
Júnior,  para  uso  dos  proprietários  e  lavradores  Madeirenses. it 

Abi  se  dá  ao  nopal  o  nome  vulgar  de  figueira  da  índia,  ou  tabO' 
leira;  e  o  nome  scienlifico — Cactus  Cocdonillifer  (Lineu),  e  o  de — Ob- 
ctus  Opuntia  (Lemer). 

Comp5e*se  o  escripto  de  três  artigos:  1.^  da  cultura  do  nopal; 
i.^  do  cuidado  que  se  deve  ter  com  a  cochonilha,  e  da  época  do  seu  WÊh 
cimento;  3.°  Methodo  de  preparar  a  cochonilha  para  o  mercado. 

No  anno  de  1849  foi  publicado  um  escripto,  em  inglez,  com  o  se- 
guinte titulo: 

On  the  cultivation  of  cochineal,  por  Gerardo  José  de  Nóbrega,  mmi» 
bro  da  Sociedade  Pharmaceutica  de  Londres,  e  da  Lusitana. 

Este  escrípto  foi  primeiramente  publicado  no  voL  vin  do  Phamuh' 
ceutical  Journal. 

Traz  figurado  um  cacto  com  os  insectos  (Opuntia  decumana,  §t] 
Madeira  nopal,  with  Cochineal  insects).  Contém  regras  para  a  cull 
do  nopal,  e  creação  do  insecto  da  cochonilha  americano,  e  sobre  o  modiii^ 
de  o  preparar  para  o  commercio. . 

Devemos  também  mencionar  um  muito  instructivo  escripto  pm^' 
tuguez,  assim  intitulado: 

Zoologia  agrícola.  Apontamentos  sobre  a  cochonilha  em  Pwtth] 

gol. 

É  auctor  doeste  escrípto  um  açoriano,  o  sr.  J.  Soares  de  Lacerdi^j 
o  qual  o  publicou  em  successivos  números  do  Instituto  de  Coimbra,  t] 
contar  do  num.  6  de  15  de  junho  de  1858. 

Começa  este  escripto  pela  muito  significativa  expressSo  do  iatê^t 
resse  que  o  assumpto  lhe  inspira,  dizendo  com  emphase : 

cA  imprensa  periódica  alguns  brados  tem  já  soltado,  aconselhando 
a  creação  da  conchonilha,  e  apesar  da  iodifi^erença  com  que  tem  úSò] 
ouvido  tão  salutares  conselhos,  já  podemos  dizer  com  ufania:  eisae 
dimatado  no  nosso  paiz  este  precioso  insecto,  que  ha  tanto  tempo  cod 
stitue  uma  das  grandes  riquezas  dos  mexicanos.» 

Depois  entra  o  escriptor  em  largos  desenvolvimentos,  eocaraodo 
a  questão  sob  os  seus  diversos  aspectos,  como  quem  reconhece  a  ooi- 
sideravel  importância  da  propagação  do  insecto,  que  os  europeus  trow  i 
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xeram  da  America  e  «produz  o  mais  mimoso  escarlate  e  o  mais  pre- 
cioso carmim.» 

Nas  Memorias  Económicas  da  Academia  Real  das  Sdencias  de 
IMoa  encoDtra-se  o  seguinte  escripto : . 

JÊemoría  sobre  a  Cochonilha  do  Brasil,  por  Joaquim  de  Amorim 
Castro.  1790. 

DescreYO  miudamente  a  planta  e  os  insectos  que  produzem  a  ad- 
■úraTel  côr  da  cochonilha.  Vendo  o  proveito  que  os  mexicanos  tiveram 
de  tal  cultura  e  industria,  pretendia  que  no  sertão  de  Jacuipe,  Camisão, 
e  UaciíipurQ  do  Brasil  se  estabelecesse  este  mesmo  commercio. 

Fax  honra  ao  auctor  da  memoria  a  exclamação  com  que  a  termina: 
cSe  as  sciencias  naturaes  iljuminarem  os  seus  naturaes,  os  resultados 
aerfo  certos,  e  de  uma  necessária  consequência!» 

Um  muito  instructivo  artigo,  debaixo  dos  pontos  de  vista  da  cul- 
Inra  e  commercio,  temos  diante  de  nós,  no  Philemporo,  Jornal  de  In* 
anuçõo  Mercantil,  publicado  em  Lisboa  no  anno  de  1855. 

Pela  portaria  de  10  de  fevereiro  foi  ordenado  aos  governadores 
leraes  das  provindas  de  Angola  e  Moçambique,  que  prestassem  e  fi- 
lassem prestar  auadlio  e  todo  o  género  de  protecção  a  quaesquer  viajan^ 
taty  que  se  destinassem  a  augmentar  os  conhmmentos  geographicos,  ou 
mentificos,  com  relação  á  Africa,  particularmente  quando  esses  viajan* 
tes  fossem  de  tão  reconhecido  mérito  como  o  do  doutor  Livingstone. 
NB.  Duas  grandes  reuniões  celebradas  cm  Londres  nos  dias  15 
e  16  de  dezembro  de  1856,  tinham  votado  agradecimentos  ds  auctorí- 
iodei  portuguezas,  pela  hospitalidade  e  benévolo  auxilio  que  presta- 
ram ao  doutor  Livingstone. 

Por  quanto  nem  sempre  os  estrangeiros  são  muito  benignos  para 
com  os  portuguezes,  registaremos  aqui  os  termos  d^esses  agradeeimen- 
los,  que  em  verdade  nos  fazem  grande  honra : 

t. . .  Foi  unanimemente  resolvido:  Qíie  a  Sociedade. Real  Geogra- 
pbica  enviasse  os  seus  mais  smceros  agradecimentos,  por  via  de  s.  ex.^ 
o  ST.  Conde  de  Lavradio,  ministro  de  S.  M,  o  rei  de  Portugal,  ás  au- 
doridades  portuguezas  em  Africa,  pela  hospitalidade  e  benévolo  auxi- 
lo  que  ellas  prestaram  ao  doutor  Livingstone  na  sua  admirável  viagem 
de  S.  Paulo  de  Loanda  a  Tete  e  Quílimane,  atravez  d'aquelle  continente. 
—Roderick  Murchison,  presidente. — Norton  Shaiv^  secretario.» 

Estes  agradecimentos  foram  votados  na  sessão  da  Real  Sociedade 
Geographica,  principalmente  destinada  a  receber  o  doutor  Livingstone, 
^  sua  volta  da  Africa. 

10» 

i 
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Também  na  reunião  qne  se  effeituou  em  Fr6emason's  Hall,  pre- 
sidida pelo  Conde  de  Shaftesbory,  foi  votado  unanimemente: 

«Que  esta  reunião  muito  sincera  e  respeitosamente  apresente  ao 
goyerno  de  S.  M.  el-rei  de  Portugal  os  seas  mais  cordeaes  agradeci- 
mentos, pelo  generoso  e  importante  auxilio  prestado  pelos  seus  func- 
cionarios  ao  doutor  Livingstone,  na  prosecução  da  sua  longa  viagem  de 
descobrimento  no  interior  da  Africa  austral. — Shaftesbury,  presidente.» 

Estas  resoluções  foram  transmittídas  ao  governador  geral  da  pro^  . 
vincia  de  Moçambique,  para  sua  satisfação  e  devido  conhecimento,  na  i 
parte  que  podesse  dizer-lhe  respeito,  e  egualmente  para  satisfação  e  ' 
conhecimento  dos  governadores  de  Tete  e  Quilimane,  louvando-os,  além 
d'isso,  em  nome  de  el-rei,  por  terem  assim  correspondido  ás  benévo- 
las intenções  do  soberano,  em  prestarem  auxiUo  ao  referido  viajante. 
(Citada  portaria  de  10  de  fevereiro  de  1857) 

Cabe  agora  fazer  menção  honrosa  de  uma  das  mais  recommenãi- 
veis  commissões  que  no  período  de  1854-1861  foram  nomeadas  peto  > 
governo. 

Queremos  fallar  da  commissão  nomeada  pelo  decreto  de  14  de  f^  [ 
vereiro  de  1857,  incumbida  de  preparar  a  fundação  de  um  Observa-  ^ 
íorio  Astronómico  de  Lisboa. 

O  indicado  decreto  contém  noticias  interessantes  sobre  a  historii.;^ 
dos  observatórios  em  Portugal;  demonstra  a  necessidade  de  um  esta*: 
belecimento  scientiãco,  de  tal  natureza,  dotado  com  as  convenicnl 
condições,  e  particularisa,  com  toda  a  clareza,  os  diversos  pontos  dt 
incumbência  commettida  á  commissão  composta  de  mui  competentes  | 
vogaes. 

Por  estes  motivos,  e  por  ser  uma  das  providencias  em  que  inte^| 
veiu  pessoalmente  D.  Pedro  v,  e  na  qual  teve  poderosa  influencia  ^ 
sua  illustrada  generosidade,  cremos  que  aos  leitores  será  muito  agra» 
davel  encontrar  aqui  esse  precioso  documento: 

«Attendendo  a  que  as  leis  da  creação  das  escolas  Polytechnica  l'j 
Naval  determinam  que  haja  um  observatório  para  o  ensino  pratico  àb 
astronomia,  c  a  que  em  tempos  mais  remotos  havia  n'esta  mesma  ci- 
dade o  observatório  denominado— do  Castello — ,  que  foi  successiva-^ 
mente  decaindo  até  desapparecer  de  facto,  não  existindo  na  actualidadi;  '^ 
senão  o  Observatório  da  Marinha,  que  não  pode  desempenhar  os  fios |^ 
que  se  teem  em  vista ;  e  sendo  certo  que  um  observatório  astronomieob : 
erigido  na  capital  do  reino,  e  organisado  segundo  as  prescrípções  àk 
época,  satisfazendo  ao  ensino,  pode  e  deve  cooperar  egualmente  para 
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o  adiantamento  da  sciencia,  e  servir  ao  mesmo  tempo  para  recolher 
âcios,  ministrar  dados,  e  desempenhar  os  variados  trabalhos  qae  sio 
precisos  ao  bom  serviço  das  diversas  repartições  publicas: 

Tomando  na  maior  consideração  as  exigências  que  teem  apresoi- 
tado  08  mais  celebres  e  distinctos  astrónomos  do  século,  as  quaes  pre« 
param  seguramente  um  brilhante  ftituro  para  a  sciencia  e  para  o  cre- 
(filo  doeste  paiz,  dotado  pela  natureza  com  condições  climatéricas  quasi 
actosivas  d*elle,  sendo  a  principal  d'essas  exigências  um  curso  conti- 
no  de  observações  especiaes,  feitas  n*esta  posição  como  ponto  singu- 
far  e  nníco  para  certos  e  determinados  fins: 

Desejando  pois  que  todos  estes  resultados,  de  tanto  momento  para 
o  serv^  do  estado,  para  a  publica  instnicção  e  para  a  sciencia,  e  de 
tanta  gloria  para  a  nação  portugueza,  se  obtivessem  promptamente: 
Foi  servido  ordenar,  por  decreto  de  31  de  janeiro  do  corrente  anuo, 
que  da  dotação  que  me  foi  estabelecida^  na  conformidade  da  Carta  Gon. 
tfUncioDal  da  Monarchia,  se  deduzissem  30:00(M(000  réis  para  a  fun- 
éi^  de  um  observatório  astronómico  em  Lisboa. 

Attendendo,  porém,  a  que  uma  semelhante  creação,  no  actual  es- 
trio da  astronomia,  é  objecto  da  maior  importância  scientiflca,  e  de- 
late de  variados  conhecimentos  especiaes,  sou  servido  nomear  uma 
Mmissão  composta  de  . .  .José  Feliciano  da  Silva  Costa,  Filippe  Fol- 
fie,  João  Ferreira  Campos,  e  Guilherme  José  António  Dias  Pegado  ^ 

Compre  á  commissão:  1.®  apresentar  uma  relação  dos  instrumen- 
ln  fundamentaes  astronómicos  que  satisfaçam  completamente,  tanto 
ii  observações  relativas  ao  systema  solar,  como  ás  que  devem  servir 
de  base  aos  progressos  da  astronomia  sideral,  indicando  também  os 
artistas  mais  acreditados,  que  devem  encarregar-se  da  sua  construo- 
(io,  e  informando  tudo  o  mais  que  julgar  conveniente  sobre  o  assum- 
pto; 2.^  escolher  e  indicar  o  local  mais  apropriado  para  a  edificação 
do  observatório;  3.®  apresentar  o  projecto  e  orçamento  da  construcção; 
de  ouhIo  que  o  edificio  tenha  a  capacidade  necessária  e  mais  condições 
teebnicas  para  a  perfeita  estabilidade  de  todos  os  instrumentos  e  ap- 
parelbos  que  deve  possuir,  no  seu  estado  completo,  e  em  tudo  s^ne- 

^0  primeiro  era  commandante  geral  do  corpo  de  engenharia;  o  segundo, 
kiMe  de  astronomia  e  director  do  Observatório  da  Marinha;  o  terceiro,  lente  ja- 
kihdo  da  Elscola  PoIyttHshnica;  o  quarto,  lente  de  physica,  e  director  do  Obser> 
merio  Meteorológico  do  Infante  D.  Luiz. 

De  todos  estes  notáveis  bomens,  é  somente  vivo  o  doutor  Guilherme  José 
Amónio  Dias  Pegado.  (Dezembro  de  1882) 


I 
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Ibaote  ao  dos  mais tnoitt-rnos  ubserTatoríos  de  primeira  orímn 
t»n)I)em  em  vista,  que  deve  poder  proporcionar  alojaroenlocoiinai 
aos  empregados  tjue  liveroin  de  fazer  as  obser*'aç5es  aqualiíOffl 
do  dia  ou  da  núíte.> 

Este  decreto  foi  referendado  pelo  visconde  de  Sá  da  Baiidar. 

Relaltvamente  aos  esltrdos  nos  seminários  diocesanos  toam*! 
vemo,  em  24  de  março,  fi  seguinte  providencia: 

Considerando  :i  fanildade  de  theologia  da  Universidade  deOlI 
lira  como  seudo  a  escala  normal  da  sciencia  tbeologica.  malii 
o  vice-reitor,  juotamftiile  cfim  a  mesma  faculdade,  propozessemiB« 
de  esludoê  para  os  seminários  diaresanos,  que  compreendes»  i 
ciplinas  de  iostrucçao  secundaria  e  as  theologicas  e  canooicasçi 
sem  necessárias  para  habilitação  da  vida  ccciesiastica ;  desígal 
cadeiras,  disciplinas  e  uKdUures  compêndios  que  houvesse 
actual  da  sciencia,  e  classiQcaudo  as  cadeiras,  segando  a  orl 
uealogica  das  disciplinas,  de  modo  tjue  precedessem  sempre 
que  derramam  luz  sottre  as  outras,  e  podem  senrír-lhes  de  pn 
rias.  ' 

UB.  O  plano  seria  acompanhado  de  um  relatório,  no  qult 
lificasse  a  consulta  da  faculdade. 

Na  mesma  data  fii  de  março  de  1857)  louvou  o  gowi 
commissSo  pelo  zeloso  desempenho  da  incumbência  que  Ibe  Rn 
mettida. 

Cumpre  saber  que  na  data  de  31  de  janeiro  antececlenle  u 
o  governo  uma  commíss3o  para  promover  uma  subscripção  ^t 
reise  para  as  dsspezas  da  fundação  de  uma  colónia  agrie^  a 
na  bahia  de  Pemba,  provinda  de  Moçambique  e  districto  de  Cá 
gado. 

O  governo  louvou  o  zelo  manifestado  pela  commissSo,  bei 
os  indivíduos  que,  com  a  sua  assignatura,  corresponderam  aoi 
que,  para  t3o  útil  e  esperançosa  fundação,  se  fizera  á  sua  genenl 

A  commissSo,  estando  terminados  os  seus  trabalhos,  foi  diss 
designando-se  o  negociante  da  praça  de  Lisboa,  e  um  dos  re^ 
subscriptores,  Tbomás  Maria  Bessone,  para  effeituar  a  cobm 
snbscripções  conseguidas,  tanto  na  capital  como  dos  díSéreni 
tríctos  do  reino. 

Em  data  de  S7  de  março  expediu  o  governo  ordem  i  H 
governadores  do  Ultramar,  para  que  recebessem  com  o  meHMr 
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mento,  e  aoiiliassem  e  soccorressem,  sempre  qne  necessário  fosse,  a 
fraçala  de  S.  M.  Imperial  e  Apostólica  — Hmoara-^,  na  viagem  scien- 
tifica,  que  ia  emprehender  á  roda  do  mundo. 

Vé-se  pela  portaria  de  7  de  abril  do  mesmo  anno  (1857),  que 
a  corveta  Carolina,  havia  de  acompanhar  a  fragata  Nooara,  ao  Brasil, 
e  dirigir-se  depois  á  Costa  d'Afríca  antes  de  voltar  i  Europa. 

O  governo  recommendava  egualmente  esta  coneta,  nos  termos 
qne  empregara  com  relação  á  fragata;  sendo  a  recommendaç3o  agora 
dhígida  ao  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde. 

JVB.  Tomon-se  t3o  interessante  para  a  sciencia  a  viagem  da  fra- 
gata Naoara,  que  julgamos  dever  dizer  duas  breves  palavras  a  tal  res- 
peito. 

A  Novara,  partiu  do  Adriático  em  abril  de  1857,  e  voltou  em 
agosto  de  1859,  precisamente  quando  ardia  a  guerra  entre  a  Áustria 
e  a  França.  Honra,  porém,  á  civilisação  dos  nossos  tempos!  Apesar 
f aqueila  circumstancia,  o  navio  consagrado  á  sciencia  nada  teve  que 
lecear,  pois  que  se  acautelara,  com  a  mais  louvável  previdência,  que 
em  todos  os  mares  fosse  respeitado. 

Singulares  caprichos  da  sorte  I  A  expedição  scientifica,  de  que  fa- 
Éa  parte  principal  a  fragata  Novara,  foi  organisada  sob  os  auspicios 
è  archidnque  Maximiliano,  que  então  estava  á  frente  da  marinha  da 
jostria . . .  Mais  tarde,  essa  mesma  fragata  desempenhou  a  fúnebre 
mssio  de  trazer  o  corpo  d'aquelle  archiduque. . .  imperador  malaven- 
tarado  do  México! 

Mas,  voltando  á  expediçSo  scientifica,  diremos  que  a  Novara  to- 
cou em  Gibraltar  e  na  Madeira,  e  visitou  successivamente  o  Rio  de 
laoeiro,  o  Cabo  da  Boa  Esperança,  as  ilhas  de  S.  Paulo,  Amsterdam, 
Gej^,  Madrasta,  as  ilhas  Nicobar,  Singapura,  Batavia,  Manilha,  Hong- 
KoDg,  Shanghai,  as  Carolinas,  Sidney,  Aukland,  Tahiti  e  Valparaiso. 

A  expedição  reuniu  collecçQes  preciosas,  que  em  Vienna  d' Áustria 
eoostituem  um  museu  especial. 

A  publicação  dos  trabalhos  da  commissão  scientifica  foi  consagrada 
M^  seguintes  objectos:  physica  náutica,  zoologia,  botânica,  geologia, 
pdeontologla,  economia  politica  e  commercio,  ethnographia,  anthro- 
IK)logia,  e  medicina  em  suas  relações  com  a  geographia. 

De  todos  esses  objectos  chamou  privativamente  a  attençSo  de  um 
escriptor  celebre  o  estudo  das  condiçOes  económicas  dos  paízes  visita- 
dos pela  expedição.  Referímo-nos  ao  sr.  Emilio  Laveleye,  ao  qnal  é 
devido  um  trabalho  muito  interessante,  intitulado:  Le  voyage  de  la  No- 
tara. Elude  de  géographie  économique^  destinado  a  dar  noticia  de  duas 
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SJbias  pobBcicMs  do  dr.  Karl  tod  Scherzar,  que  Da  exped(ãill 
i  soa  caá»  »  etbnognpbia,  e  a  geognpbii  oas  suas  rebfíitf 
eomtnercM)  e  oom  a  economia  social. 

É  obvio  ijoe  não  podemos  entrar  aqui  em  targ<u  dcíonli 
tos;  cabe-Dos  sãmente  a|>ootar  esles  subsídios  para  o  eslnibèi 
assumpto  de  sumnio  interesse. 

Peb  portaria  de  27  de  luarço  foi  confiada  uma  commu 
miíUar,  fora  do  rtino,  ao  drorgiio  de  brigada  graduado, 
flommaodo  em  diefe  do  exerdio,  José  Aolooio  Marques. 

Em  Í9  de  abril  do  mesmo  auno  de  1857  lhe  tiM^ra  dada*  ai 

peleutes  instrucções,  iU$  quaes  offerecemos  aqoj  o  resania: 
1."  Deveria  apresentar  no  Congrtno  de  ophtalmologia  am 
(remiiSo  a  13  de  setembro  de  1857)  a  hiiítoría  circumslaodik 
ophlabiia  míHlar  entre  dós,  procoracdo  tomar  notas  das  Í4lèai' 
niões  que  ali  fossem  expressadas,  e  eUboi-ar,  iw  seu  regresso,  \ 
tatiirio  ut)  qual  elucidasse  as  i]ueistõe$  relativas  ao  eátudo  da  opli 
militar. 

2."  Diligenciaria  avaliar  o  meíbaoismo  da  orgaoisação 
IJLar  nos  Faizes-Baixos. 

3."  Examinaria  pessoalmente  o  que  podesse  oCFerecer  de 
U\-^\.  em  relação  ás  nossas  peculiares  cÍE'Cum.-^lanoíaâ,  a  erguia 
medico-mililar  e  o  systema  seguido  nos  hospitaes  militares  eis  N 
terra  e  na  Bélgica. 

4.°  Examinaria  qual  a  utilidade,  que  nos  bospílaes  mílílarti 
França  se  tem  colhido  da  coadjuvação  das  irmãs  da  caridade. 
NB.  Veja  a  muito  interessante  obra,  intitulada : 
Resultas  de  uma  commissão  medico-mililar  em  Inglaterra,  Fn 
Bélgica  e  Paizes-Baixos,  seguidas  de  vários  capitulas   sob  o  ItM 
tLondres  Medica.i  Por  José  AoIodío  Marques. . .  Lisboa  1859. 

Em  data  de  7  de  maio  ordenou  o  governo  a  lodos  os  goven 
res  das  possessões  portuguezas  na  Africa,  que  presuxssem  atui 
protecção  a  uma  senhora  allemã,  por  nome  Ida  Pfeiffer,  a  qual,  em 
tÍnu3ç3o  das  suas  viagens,  se  propunha  a  visitar  as  indicadas  pa 
soes. 

NB.  M.""  Ida  Pfeiffer  nasceu  era  Vienna  d'Austria.  Tinha  47 1 
de  edade  quando,  no  de  1842,  íftz  a  sua  primeira  viagem,  iudo  í 
lestina,  e  percorrendo  depois  os  paizes  do  norte  da  Europa.  Fi 
estes  os  seus  primeiros  ensaios.  Em  1846  fez  uma  viagem  á  rod 
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globo,  da  qual  yoIíoq  em  1848.  Em  1851,  contando  56  Anos  de  edade, 
fez  sumida  viagem  á  roda  do  globo,  e  só  tornoa  a  ver  a  AUemanha 
em  1854.  Em  1856  enceta  novas  viagens;  tendo  porém  a  desgraça  de 
adoecer  das  febres  em  Madagáscar,  volta  á  Europa,  e  morre  em  Vienna 
DO  anno  de  1858. 

A  disposição  de  Ida  Pfeiffer  para  viajar  só  pode  explicar-se  por 
um  desejo  innato,  por  uma  paixão  natural,  por  um  instiocto,  por  mna 
vocaçSo.  Ficara  viuva  com  dois  filhos,  e  desempenhou  cabalmente  os 
deveres  de  mãe,  oonsiderando-se  livre  depois  de  educar  e  estabelecer 
a  sua  pequena  familia. 

Viajou  tanto  esta  mulher  celebre,  e  de  um  modo  tão  singular  e 
caracteristico,  que  um  escriptor  francez  pôde  dizer,  justificadamente : 
fPor  duas  vezes  chegou  ás  extremidades  do  mundo;  e  mais  fácil  seria 
indicar  as  regiões  onde  não  pòz  o  pé,  do  que  enumerar  os  paizes  que 
Yisiton.  A  narração  das  suas  viagens  é  só  de  per  si  um  curso  quasi 
«ompleto  de  geographia,  e  acrescenta  até  a  essa  sciencia  alguns  capi- 
bilos  novos,  pois  que  M.""*  Pfeifier  descreveu  paizes  onde  ninguém  se 
arenturára  a  entrar  antes  d'ella.» 

O  escriptor  a  quem  alludo  é  M.  Charles  Lavollée,  auctor  de  um 
coríoso  artigo,  intitulado:  Voyageurs  Modernes.  M.  Ida  Pfeiffer  en  Mch 
kitie,  1859. 

N'esse  escripto  são  analisadas  as  seguintes  obras:  I.  Voyage  dune 
Jmme  autour  du  monde.  U.  Mon  second  voyage  attíour  du  inonde,  M.^ 
lia  Pfeiffer.  Trad.  de  M.  W.  Sukau. 

Eis  como  o  escriptor  termina  a  sua  apreciação: 

•Entre  os  selvagens  passou  já  M.""^  Pfeifl^er  ao  estado  de  lenda; 
para  nós,  destaca-se,  em  um  plano  qne  só  a  ella  pertence,  da  multi- 
dão dos  viajantes.  Creou  um  typo  único;  ficará  para  sempre  |)opular; 
e  IS  soas  narrativas,  simples,  naturaes,  cheias  de  originalidade  e  de 
Tida,  hão  de  ser  ainda  o  enlevo  da  geração  que  vier  depois  de  nós.» 

Em  20  de  junho  foram  mandados  a  França  dois  majores  gradua- 
is de  artilheria  (L.  A.  Rosiers  e  A.  L.  da  Costa  Camarate),  para  fa- 
ierm  estudos  de  observação  sobre  objectos  próprios  da  arma  scientifica, 
>  qoe  pertenciam. 

Mas  o  fim  principal  e  essencial  da  commissão  era  o  de  se  habili- 
Ktarem  os  commissionados  por  meio  do  estudo  e  observação  nas  escolas 
it  tiro  em  França,  para  tomar  parte  na  direcção  dos  trabalhos,  exerci- 
ôos  c  experiências  que  se  projectava  fazer  em  um  polygono  de  instruc- 
^  para  artilheria,  que  o  governo  determinara  construir. 
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Deveriam,  llém  d'isso,  visitar  os  arsenaes  e  todos  os  estabeleci- 
mentos respectivos  ás  construeções  e  fabrico  do  material  de  guerra. 

NB.  Veja  no  Boletim  do  ministério  da  guerra  de  1860,  as  instruc- 
ções  especificadas  qae  os  commissionados  receberam,  e  o  relatório  que 
depois  apresentaram. 

Desejando  o  governo  qae  se  começasse  a  estudar  em  Portugal 
tudo  o  que  diz  respeito  ao  ensino,  á  economia,  á  legislação  das  cousas 
florestaes,  encarregou  em  13  de  julho  o  sr.  Venâncio .  Augusto  Deslan- 
des  de  visitar  nos  paizes  estrangeiros  os  mais  celd>rados  e  eooemplares 
institutos  de  ensino  florestal,  e  de  coUigir  todos  os  dados  e  documentos^ 
que  se  podessem  obter,  e  que  patenteassem  a  influencia  que  a  instruc- 
ção,  as  leis  e  os  regulamentos  florestaes  exercem  sobre  os  progressos 
d'este  importante  ramo  da  riqueza  publica. 

NB.  Veja  o  Relatório  apresentado  a  s.  ex.^  o  ministro  das  obras 
publicaSy  commercio  e  industria,  em  setembro  de  1858,  por  Venâncio  Au* 
gusto  Deslandes.  Lisboa,  1858. 

Pela  portaria  de  19  de  agosto  do  mesmo  anno  foi  encarregado  o 
sr.  Deslandes  de  estudar  em  paizes  estrangeiros  os  methodos  de  en- 
sino da  silvicultura,  e  de  passar  a  França  afim  de  estudar  o  processo 
e  resultado  do  enxoframento. 

Pela  portaria  de  4  de  julho  de  1859  foi  louvado  pelo  zelo  e  intel- 
ligencia  com  que  desempenhou  a  commissão  em  paizes  estrangeiros, 
relativa  a  estudos  de  ensino  e  adminislração  florestal. 

Temos  a  satisfação  de  apresentar  aqui  a  apreciação  que  do  rela- 
tório do  sr.  Deslandes  fez  um  engenheiro  florestal. 

tO  sr.  dr.  Venâncio  Deslandes,  tendo  sido  em  julho  de  1857  en- 
carregado officialmente  de  visitar  nos  paizes  estrangeiros  os  principaes 
institutos  de  ensino  florestal,  e  de  colligir  todos  os  dados  e  esclareci- 
mentos que  podesse  obter,  e  que  patenteassem  a  influencia  que  a  in- 
strucção,  as  leis  e  os  regulamentos  florestaes  exercem  sobre  este  ramo 
tão  importante  da  riqueza  publica,  apresentou  em  setembro  de  1858 
ao  ex."^  sr.  ministro  das  obras  publicas  um  bem  elaborado  relatório, 
no  qual  descreve  miudamente  a  escola  imperial  florestal  de  Nancy  em 
França,  academia  agrícola  e  florestal  de  Hohenheim  no  reino  de  Wurt- 
temberg,  a  academia  agrícola  e  florestal  de  Tharandt  no  reino  da  Sa- 
xonia,  e  a  escola  especial  de  engenheiros  de  montes,  em  Villaviciosa  de 
Hodon,  na  Hespanha. 

tOccupa-se  também  o  auctor  do  relatório  da  or>ganlsaç3o  do  ser- 
viço e  da  administração  florestal  n*estes  differentes  paizes,  assim  como 


—  155— 

da  Rossia,  e  termina  o  seo  trabalho  por  um  projecto  para  a  creaçlo 
de  uma  escola  florestal  em  Portugal,  e  de  nma  admimstraçSo  estabe- 
ledda  sobre  bases  diversas  d'aqueUas  em  que  se  funda  a  organisaçSo 
da  nossa  administração  actual. 

•Este  trabalho  do  sr.  Desiandes  è  muito  apreciável,  e  eu  que 
marchei  sempre  com  elle  na  mSo  quando  visitei  os  paizes  que  elle 
percorreu,  tive  occasião  de  notar  com  prazer  a  verdade  de  tudo  quanto 
ali  se  diz.  O  sr.  Desiandes  viu  com  olhos  de  entendedor,  descrevendo 
todo  com  exactidão,  e  não  podendo  eu  accrescentar  mais  nada  quando 
tiver  de  fallar  dos  paizes  que  o  auctor  do  já  citado  relatório  visitou, 
seria  ocioso  repetir  o  que  outro  dissera,  mudando  só  a  formai» 

Pelo  decreto  de  16  de  julho  f<n  creada  nma  commissõo  de  estu- 
è»  agrícolas  do  reino. 

NB.  Tendia  esta  providencia  a  fazer  estudar  as  disposições  do  solo 
e  do  clima  de  Portugal,  bem  como  os  recursos  e  vantagens  que  o  paiz 
oflerece  ao  exercicio  da  industria  agrícola. 

O  decreto  contém  todos  os  elementos  da  organisação  da  indicada 
eommissão,  e  é  acompanhado  de  instrucções,  que  especificam  os  obje- 
ctos de  estudo  e  investigação,  e  o  regulamento  dos  trabalhos. 

Pela  portaria  de  16  de  julho  foi  concedida  ao  ajudante  do  procu- 
rador  régio  da  relação  de  Lisboa,  Manuel  Thomaz  de  Sousa  Azevedo» 
ficença  por  espaço  de  4  mezes,  para  completar,  na  viagem  que  se  pro- 
ponha fazer  á  Allemanha  e  Itália,  os  trabalhos  e  estudos  sobre  prisões, 
qoe,  sem  missão  especial,  principiara  em  sua  primeira  viagem  a  ou- 
tros paizes,  e  de  que  dera  conta  ao  governo  em  seu  relatório  de  20 
de  abril  antecedente;  manifestando  o  desejo  de  ser  agora  incumbido 
oficialmente  d'este  serviço,  sem  receber  por  elle  qualquer  gratificação 
OQ  subsidio. 

Em  officio  de  29  de  agosto,  escripto  em  Beríim,  participou  o  mes- 
mo magistrado  ao  governo  que  fora  convidado  para  fazer  parte  do 
Cmgreiio  internacional,  que  havia  de  reunir-se  em  Francfort,  no  dia 
U  de  setembro  do  mesmo  anno,  para  tratar  de  questões  relativas  á 
educação  e  instrucção  publica,  beneficência,  e  reforma  penitenciaria. 

A  portaria  de  8  de  setembro  declarou  que  era  do  real  agrado  de 
soa  magestade  que  o  mesmo  magistrado  comparecesse  no  referido  con- 

^  Rdatorio  apresentado  a  s.  ex.*  o  $r.  minUtro  das  obras  publicas  pelo  en- 
fmkmo  florestal  Joào  Maria  de  Magalhães,  IS  de  fevereiro  de  1864. 


gresso,  como  pessoa  habilitada  peta  sua  illuslração  para  as  ip^ 
que  ali  haviam  de  ser  tratadas. 

NB.  Veja  os  dois  interessantes  relatórios  quo  o  illustre  tojb 
apresentou  ao  governo  em  20  de  abril  de  1857,  e  de  20  jc  ooLÉi 
de  1858. 

A  morte  permatura  do  esperançoso  auctor  d'aquelle3  rditm 
privou  a  nação  dos  serviços  que  era  dado  esperar  do  seu  taieaia 
sua  nobre  dedicação  pela  sciencia  e  pela  humauidade. 

Os  títulos  dos  dois  relatórios  são  os  seguintes : 

Relatório  apresentado  ao  ministério  da  justiça  em  20  d*  o^ni* 
1857,  pelo  ajudante  do  procurador  régio  Manuel  Thontaz  de  Soiaa 
vedo.  Lisboa,  1857. 

Relatório  apresentado  ao  ministério  da  justiça  em  20  de  aA 
pelo  juiz  de  direito,  ajudante  do  procurador  regto  da  relação  4i 
boa,  Manuel  Thomaz  de  Sousa  Azevedo.  Lisboa,  1859. 

Em  29  de  jullio  foram  nomeados  os  lãutes  do  Institato  Ag! 
João  Ignacío  Ferreira  Lapa,  e  José  Maria  Teixeira  para  irem  n 
as  principaes  escolas  veterinárias  de  Hespanka,  França,  Bélgica  t 
glaterra,  a  fim  de  estudarem  os  últimos  aperfeiçoamentos  no  ne 
theorico  e  pratico  da  scieucia  agrícola. 

NB.  Adiante,  com  referencia  ao  anuo  de  1858,  havemos  de 
cionar  o  muito  notável  relatório  que  os  dois  lentes   coramissiorò 
apresentaram  ao  governo. 

A  Commissão  Geológica,  que  já  vimos  ter  sido  creada  pelo  i- 
creto  de  31  de  dezembro  de  1852,  foi  organisada  pelo  de  8  deagcâ 
de  1857. 

Compõe-se  de  uma  direcção  central,  e  de  adjuntos. 

A  Direcção  Geral  é  constituída  por  dois  vogaes. 

Os  Adjuntos  serão  quatro,  ou  mais,  segundo  o  desenTolvintf 
que  se  poder  dar  aos  trabalhos;  sendo  escolhidos  d'enlre  os  indiíi* 
habilitados  que  se  destinam  ao  ramo  de  minas,  aproTeitando-lbes  o> 
rocinio  n'esta  commissão  como  um  dos  meios  que  habilitam  paraii 
admittido  n'aquelle  serviço. 

Compete  á  Direcção: 

l."  Instituir  o  plano  geral  de  operações: 

2."  Fazer  viagens  pelo  reino,  acompanhada  do  pessoal  teduw 
dando-ltie  as  indicações  e  instrucções  necessárias  para  os  estudos  pi 
âaes,  a  fim  de  os  combinar  e  harmonisar  todos  em  um  systema; 
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3.°  Coordenar  os  trabalhos  parciaes  para  formar  t  carta  geológica. 

ÈM  adjuníoê  compete  executar  o$  estudos  parciaes  que  lhes  forem 
commettidos,  segundo  as  indicações  e  instrucçOes  dadas  pela  direcção 
central. 

NB.  No  que  respeita  á  incorporação  d'esta  commissSo  na  dos  Tra- 
balhos Geodésicos  do  Reino: 

Veja  Trabalhos  geodésicos,  chorographicos,  hydrographicos  e  geoló- 
gicos do  reinOy  anno  de  1857. 

Ao  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde  foi  ordenado — 
que  liberahsasse  todos  os  bons  officios,  protecç9o  e  facilidades  ao  dis- 
tíncto  naturalista  inglez  Mr.  Nathaniel  H.  Mason,  a  fim  de  poder  pro- 
seguir  nas  suas  indagações  botânicas  e  zoológicas. 

NB.  O  referido  naturalista  propunha-se  a  visitar  as  ilhas  de  Cabo 
Verde  no  principio  do  anno  de  1858. 

Em  data  de  18  de  setembro  foi  auctorisado  cada  um  dos  vogaes 
do  conselho  geral  do  commercio,  agricultura  e  manufacturas»  a  apre- 
$eniar,  mesmo  fora  das  sessões,  as  propostas  que  o  seu  zelo  e  pratica 
dos  negócios  lhes  suggerisse,  ou  fosse  para  se  adoptarem  providencias 
especiaes  que  promovessem  o  incremento  das  industrias  diversas,  ou 
para  se  removerem  quaesquer  obstáculos  que  tolhessem  a  sua  acç9o. 

NB.  As  propostas  haviam  de  ser  apresentadas  ao  ministro  das 
obras  publicas,  e  versariam  sobre  todas  as  industrias  representadas 
pelas  secções  do  referido  conselho  geral. 

Foram  encarregados  dois  commissarios  (os  srs.  Corvo  e  Bocage) 
de  tf  estudar  os  productos  da  agricultura  do  paiz  na  Exposição  Agri- 
cola  aberta  na  cidade  do  Porto,  nos  dias  12,  13  e  14  de  julho  de  1867. 

O  relatório  que  os  dois  illustres  cammissarios  apresentaram,  da- 
tado de  24  de  fevereiro  de  1858,  è  um  trabalho  primoroso,  summa- 
ooente  instructivo,  digno  do  talento  de  quem  o  escreveu,  e  digno  tam- 
bém do  importantíssimo  assumpto  de  que  se  trata. 

No  conceito  dos  commissarios,  entendeu  a  Sociedade  Agrícola  do 
Porto,  com  razão,  qoe  as  exposições  agrícolas  devem  ser  consideradas 
como  um  dos  meios  mais  eflScazes»  não  só  para  se  avaliar  com  exacti- 
dão o  estado  da  agrícultura  do  nosso  paiz,  como  para  excitar  os  nos- 
sos lavradores  a  empreender  novos  melhoramentos  á  vista  dos  resul- 
tados obtidos  pelos  que,  mais  ousados  ou  instruídos,  teem  procurado 
aperfeiçoar  a  nossa  agricultura. 
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Foi  nobre  a  iniciativa  da  referida  sociedade,  e  n3o  noieDOS  discreta, 
destinando  prémios  pecuniários  aos  gados  nascidos  em  Portugal,  e  re- 
munerando com  os  prémios  mais  avultados  os  aoimaes  reproductores. 

Também  a  sociedade  mereceu  gabos  por  n3o  ter  aceitado  ás  ce- 
gas todas  as  praticas  dos  paizes  onde  as  exposições  agrícolas  se  fazem 
ha  muitos  annos. 

A  sociedade  luctou  com  grandes  e  árduas  difficuldades ;  mas  á  for- 
ça de  boa  vontade  e  perseverança  chegou  a  alcançar  um  resultado,  se- 
não completamente  satisfactorlo,  ao  menos  esperançoso  para  futuro 
commettimento. 

Sem,  por  modo  algum,  quererem  os  commissarios  irrogar  cen- 
sura á  illustrada  sociedade,  que  aliás  dera  um  bom  exemplo,  tiveram 
por  conveniente  exarar  no  seu  relatório  o  seguinte  conselho: 

«Se  a  Sociedade  Agrícola  do  Porto,  ou  outra  qualquer,  houver  de 
emprehender  e  dirigir  novas  exposições,  como  é  para  desejar,  muito 
convirá  que  faça  previamente  espalhar  pelos  lavradores  umas  instruc- 
ções  shnples  e  claras  que  comprehendam  a  maneira  de  escolher  e  ar- 
ranjar os  objectos  a  expor,  a  importância  que  teem  n'estes  concursos 
públicos  vários  productos  que,  por  não  darem  na  vista,  parecem  ao 
vulgo  insignificantes;  a  utilidade  de  juntar  a  cada  producto  a  indica- 
ção do  modo  por  que  foi  obtido,  a  quantidade  colhida  n'uma  dada  su- 
perficie,  o  valor  que  teem  no  mercado,  e  a  sua  applicação  que  tem  na 
alimentação  ou  na  industria,  emfim,  tudo  o  que  possa  esclarecer  as 
variadas  questões  da  economia  agrícola,  tão  mal  conhecidas  ainda  no 
que  respeita  a  Portugal,  e  servir  de  ensino  pratico  aos  que  se  dão  á 
cultura  da  terra.  Em  quanto  o  habito  das  exposições  se  não  achar  im- 
plantado no  paiz,  não  se  alcançará  talvez  um  bom  resultado  por  meio 
de  convites  geraes  publicados  pela  imprensa,  será  preciso  recorrer  a 
outros  meios,  e  muito  especialmente  á  influencia  pessoal  dos  homens 
illustrados  das  diversas  localidades.» 

A  analyse  da  exposição,  a  que  os  commissarios  descem,  cinge-se 
a  duas  grandes  divisões:  1.*  Productos  vegetaes;  2.'  Animaes  e  seus 
productos;  descrevendo  e  apreciando  tudo  com  exactidão  e  imparcia- 
lidade. 

Não  cabe  aqui  alongar  mais  as  noticias  sobre  este  relatório,  que 
os  leitores  podem  ver  no  Boletiín  do  Ministério  das  Obras  Publicas, 
num.  4,  Abril  de  1858. 
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Foi  ordenado  ao  governador  geral  da  provinda  de  Moçambique, 
em  portaria  de  18  de  janeiro,  que  expedisse  as  suas  ordens  aos  go- 
vernadores de  Qudimane  e  de  Tete,  para  que,  no  caso  de  ali  chegar  o 
doutor  Damd  Umngstone,  lhe  prestassem,  e  ás  pessoas  que  o  acompa- 
nhassem, todos  os  auxilios  de  que  carecessem  para  effeituarem,  com 
lions  resultados,  a  viagem  de  exploração  scientifica  ao  interior  da 
África,  de  que  o  referido  doutor  estava  encarregado  pelo  governo  in- 
glez. 

Determinadamente  se  declarava,  que,  se  esta  portaria  fosse  apre- 
sentada directamente  aos  governadores  de  Quelimane  e  de  Tete,  pres- 
tassem estes  ao  mencionado  doutor,  e  aos  seus  companheiros  na  ex- 
ploração scientifica,  os  recommendados  auxilios. 

O  governo,  attendendo  ao  merecimento  e  lettras  do  primeiro  te- 
iieote  da  armada  Francisco  Maria  Bordallo,  resolveu  encarregal-o  de 
escrever,  em  continuação  dos  Ensaios  Estaíisticos  de  José  Joaquim  Lo- 
pes de  Lima,  sobre  as  províncias  da  Africa  occidental,  um  trabalho  se- 
melhante, relativamente  á  província  de  Moçambique;  podendo  todavia 
seguir  no  seu  trabalho  o  methodo  que  lhe  parecesse  mais  acertado. 
(Portaria  de  25  de  janeiro  de  1858) 

Yeja  o  que  adiante  dizemos  no  capitulo:  Ensaios  sobre  a  estatística 
ias  possessões  portuguezas  na  Africa^  Ásia  e  Oceania. 

Pelo  decreto  de  3  de  fevereiro  foram  nomeados  três  vogáes  para 
I  commissSo  encarregada  da  revisão  do  Código  Penais  e  do  respectivo 
Código  do  Processo.  Substituíram  três  vogaes  que  haviam  pedido  a  sua 
exoneração  d^aquelle  honroso  encargo. 

Pela  portaria  de  19  de  fevereiro  foi  encarregado  o  proctirodor  ge- 
Túl  da  coroa,  o  douto  José  Cupertino  de  Aguiar,  de  elaborar  os  pro- 
jectos de  lei  e  de  regulamento,  que  julgasse  necessários  para  remover 
os  inconvenientes  que  havia  ponderado,  quaes  eram  os  de  estar  dema- 
^amente  sobrecarregado  com  a  difficU  direcção  do  ministério  pu- 
blico, em  concorencia  com  as  consultas  que  lhe  eram  ordenadas  por 
todos  os  ministérios  sobre  objectos  graves  e  de  mui  variada  natureza, 
qae  demandavam  serio  estudo  e  exame :  o  que  era  parte  para  que  se 
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retardassem  os  muitos  processos,  assim  coD3ultivos,  como  pertencentes 
ao  ministério  publico. 

Constou  ao  governo  'que  o  bacharel  em  medicina  Joaquim  Elio- 
dcro  da  Cunha  Rivara,  secretario  do  governo  geral  do  estado  da  índia, 
pretendia  continuar  as  trabalhos  históricos  de  João  de  Barros,  e  de  Diogo 
do  Couto,  sobre  as  conquistas  e  domínio  dos  portuguezes  na  Ásia. 

Este  propósito  pareceu  muito  louvável  e  util ;  e  o  governo  julgou 
dever  coadjuvar  a  empreza,  a  que  se  propunha  o  referido  secretario, 
tanto  mais  quanto  as  hibilitações  d'esle  eram  segura  fiança  de  cabal 
execuçSo  do  importante  projecto. 

N'este  sentido  foi  ordenado,  em  data  de  31  de  maio,  ao  govema- 
.  dor  geral  do  estado  da  índia,  que  prestasse  ao  mencionado  bacharel  os 
auxílios  de  que  carecesse,  quando  houvesse  de  sair  de  Goa  para  visi- 
tar quaesquer  logares,  onde  tivesse  de  fazer  pesquizas,  e  colher  escla- 
recimentos relativos  aos  feitos  e  successos  da  época  que  pretendia  des- 
crever; ficando  a  respectiva  junta  da  fazenda  auctorisada  a  fazer  a  des- 
peza  que  para  tal  fim  fosse  necessária. 

NB.  Vem  a  propósito  registar  aqui  o  que  a  respeito  de  Rivara  diz 
um  escriptor  que  esteve  na  índia,  e  foi  secretario  geral  do  governo 
d'aquelle  estado : 

cEste  eximio  historiador  residiu  em  Goa  vinte  e  dois  annos,  onde 
serviu  mais  de  dezenove  como  secretario  geral  do  governo,  e  se  occu- 
pou  com  a  maior  perseverança  em  estudar,  n5o  só  o  archivo  a  sea 
cargo,  mas  os  da  relaç3o,  do  antigo  senado  da  camará,  da  junta  da  fa- 
zenda, etc. 

tEm  1857  começaram  a  apparecer  no  Boletim  do  Governo  do  Es- 
tado da  índia  os  documentos  que  encontrava,  fazendo-os  também  im- 
primir em  separado  com  o  titulo  de  Archivo  Portuguez  Oriental,  e  atè 
1876  conseguiu  dar  á  estampa  seis  fascicnlos  e  supplementos,  forman* 
do  ao  todo  10  volumes  em  oitavo,  de  lettra  miúda,  contendo  cartas  re- 
gias á  cidade  de  Goa,  aos  vice-reis  e  governadores,  e  outros  muitos 
documentos  desde  o  século  xvi  até  o  xvin.  A  portaria  de  7  de  julho 
de  1858,  incumbindo-lhe  de  proseguir  a  historia  da  índia,  do  ponto 
em  que  a  deixaram  os  antigos  chronistas,  foi  incentivo  para  activar  a 
reunião  d'esses  materiaes,  de  que  tanto  carecia  para  levantar  o  cus- 
toso edificio,  pois  o  qile  estava  impresso  n3o  era  auctorídade  segura. 

cÂlém  d'este  precioso  trabalho,  o  sr.  Rivara  dotou  o  paiz  com  vá- 
rios livros  de  reconhecido  mérito,  como  o  Ensaio  histórico  da  lingua 
Concany  (1858);  O  Chronista  de  Tissuary  (1866  a  18G9);  e  collaborou 
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em  vários  jornaes,  como  o  Instituto  Vasco  da  Gama  (1872  a  1875)  e 
Bokiim  do  Gotemo,  qoe  são  abundantes  fontes  de  noticias  interessan- 
tissímas  ao  historiador,  e  que  bastante  nos  auxiliaram  n'este  escripto  K> 

Participava  o  governador  das  ilhas  de  Timor  e  Solor  que  se  daria 
pressa  em  nomear  a  commissSo,  que  devia  traduzir  o  cathecismo  da 
áoHírma  christã  para  as  línguas  teton  e  vaiqueno,  como  lhe  tinha  sido 
detomunado  pela  portaria  de  27  de  dezembro  de  1856. 

Em  data  de  23  de  março  de  1858  ordenou  o  governo  que  o  re* 
brido  governador  participasse  opportunamente  o  resultado  dos  traba* 

da  indicada  conmiissão. 


Tem  a  data  de  30  de  março  de  1858  o  primeiro  relatório  que» 
da  ddade  de  Paris,  dirigiu  ao  conselho  da  faculdade  de  philosophia  da 
Umversidade  de  Coimbra,  o  dr.  Mathias  de  Carvalho  de  Yasconcellos. 
Compre  saber  que  no  conselho  da  mencionada  faculdade,  de  18 
de  jDDho  de  1857,  foi  ponderada  a  «a  conveniência  de  enviar  um  ou 
mis  vogaes  do  mesmo  conselho  a  estudar  nos  paizes  estrangeiros  a 
parte  pratica  dos  ramos  mais  importantes  das  sctencias  physicas  e  ni- 
toraes;  e  se  decidiu  encarregar  d'esta  commissão  o  dr.  Mathias  de  Car- 
Taflio,  que  se  offereceu  para  este  serviço. 

Em  5  de  dezembro  do  mesmo  anno  foi  lido  e  approvado  o  pro-^ 
gramma  de  estudos  de  chimica  e  de  physica,  a  que  devia  satisfazer  o 
fogal  dr.  Mathias  de  Carvalho  na  sua  viagem  a  paizes  estrangeiros. 

Também  o  mesmo  commissionado  foi  incumbido,  durante  a  sua 
fiagem  em  França,  de  contractar  um  homem  pratico,  para  vir  a  Coim- 
bra ensinar  os  guardas  e  ajudantes  dos  estabelecimentos  de  historia 
nataraP. 

Como  dissemos,  o  primeiro  relatório  do  commissionado  tem  a  data 
de  30  de  março  de  1858,  estando  elle  em  Paris,  depois  de  ter  visitado 
em  Inglaterra  o  grande  Observatório  de  Greenwich,  cuja  simplicidade 
lie  pareceu  fazer  um  notável  contraste  còm  os  excellentes  instrumen- 
tos que  o  mesmo  estabelecimento  possue,  e  bom  emprego  que  d'ellea 
lefaz. 

Di  DOticia  do  objecto  do  relatório  o  seguinte  paragrapho:    . 

'  Sr.  A.  C.  Teixeira  de  Aragão.  Descripçao  geral  c  histórica  das  moedas  cu» 
•kadai  em  nome  dos  reis,  regentes  e  governadores  de  Portugal, 

'"Veja:  Memoria  histórica  da  Faculdade  de  Philosophiay  por  Joaquim  Au- 
gusto Simões  de  Carvalho,  lente  cathedratico  da  mesma  faculdade,  1872. 

«.  1.  XI.  U 


«Desejaiitlu  eiivpr  quanto  antes  ao  conselho  da  facoldideii 
bi\lxQ — sobre  o  modo  de  apreciar  coavemeatemeote  as  aunifES 
do  magnetismo  terrestre  à  superficie  da  lerra  — com  o  flin  deq 
estabeleça  em  Coimbra  um  observatório  magnético,  liabílitaDdMi 
este  modo  a  concorrer  com  maleriaes  para  a  soluçlo  dm  im 
ceis  problemas  de  physica  geral  do  globo:  não  tenho  poupado i 
cios.  talvez  superiores  ás  miuhas  forças*. 

Participa  ao  conselho  que  ffira  visitar  o  Observatório  Reilli 
tellas,  considerado,  em  trabalhos  sobre  magnetismo  terrejm. 
dos  de  primeira  ordem,  e  do  qual  era  sábio  director  M.  Quellil 
lhe  deixara  saudosas  recordações.  Sendo  convidado  para  uà 
çCes  do  eclipse  solar  de  15  de  março,  tomou  a  seu  cargo  uifi 
Ibe  interessavam,  isto  é.  as  magnéticas,  que  de  Teito  fez  w&íí 
lie  15,  e  transmittía  ao  conselho. 

N'esle  logar  não  cabe  alongar-nos  mais  '. 


,  Hr.  MitJ 

es  portam 
effeituar  ilj 


0  secretario  da  Sociedade  Zoológica  de  Londres, 
diu  ao  nosso  ministro  em  Londres  que  as  auctoridades  p 
Quílimane  e  Tete,  prestassem  coadjuvação  para  se  effeituari' 
e  embarque  dos  animaes  da  raça  africana  que  a  mesma  soueM 
Undia  adquirir  para  o  seu  viveiro. 

Em  data  de  8  de  abril  ordenou  o  goveruo  ao  goveroadwfl 
província  de  Moçambique,  na  conformidade  d'aquelle  pedido,  ijV' 
disae  as  suas  ordens  ao  governador  de  Tete  e  ootras  andoriibi 
Zambezia,  a  fim  de  prestarem  o  auxílio  possível,  para  a  tt/fH 
remessa  para  Londres  de  um  par  de  rblnoceroates  africanos,  fi 
fprida  sociedade  pretendia  obter. 

Prevenia-se  o  governador  geral  da  província  de  Hoçaiúi^ 
que  o  doutor  Livingstoae,  encarregado  pelo  governo  íoglei  diM 
pIoraçSo  sciati&ca  ao  rio  Zambeze,  tinha  á  sua  disposiçio  os  fai> 
fidentes  para  occorrer  a  todas  as  despezas  qoe  faoaTessem  dit> 
com  esta  empreza. 

Por  determinação  de  25  de  janho  de  1858  foi  um  munlml 
da  CommissSo  Geológica'  de  Portugal,  Carios  Ribõro,  eneunf 
jr  3  alguns  paizes  da  Em'opa,  com  o  fim  de: 

1."  Obter  pelo  estado  comparativo  das  colleccQes  estrav 

1  Veji  os  Relatórios  no  Intlituto,  Jonal  Sctentifco  t  UiUrmiÊ, 
M.  109  e  13i. 
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rBTÍsio  das  coUecçOes  de  fosseis  das  bacias  terciárias  do  Tejo  e  Gua- 
diana  que  haviam  sido  classificadas  pela  Gommissão. 

3.^  Obter  lirros  de  paleontologia  e  de  geologia,  os  mais  índispen^ 
sáveis  e  os  mais  úteis  para  o  estado  de  gabinete. 

3.^  Comprar  instmmentos  de  pbysica,  de  topographia,  apparelhos 
4e  photograpbía»  de  ensaios  e  de  analyses  chímicas. 

4.*  Fazer  a  acqnisiçio  de  coUecções — typos  qne  servissem»  quer 
pva  auxiliar  a  dassificaçio  e  arranjo  das  collecções  feitas  pela  Gom- 
■Wd,  quer  para  estabelecer  comparação  entre  as  faunas  primitivas 
te  oeâdeDte  da  Peninsola,  e  as  das  outras  partes  da  Europa. 

L*  Crear  relaçOes  sdentificas  nos  paízes  estrangeiros  com  as  com- 
miatm  e  estabelecimentos  análogos  aos  fins  da  Gommissão  Geológica 
de  Airlogal,  e  com  os  sábios  naturalistas,  cujas  especialidades  consti- 
o  complexo  das  sdencias  paleontologicas  e  geológicas  ^ 


Em  24  de  abril,  tendo  precedido  concurso,  fez  o  conselho  geral 
de  obras  publicas  e  minas  a  proposta  dos  alumnos,  que  deviam  ser  en- 
fiados a  cursar  em  escolas  especiaes,  e  á  custa  do  estado,  os  estudos 
ftfukures  e  compleios  da  arte  de  minas. 

O  conselho  dedarava  que  tivera  em  consideração  a  maior  somma 
de  estados  dos  candidatos,  com  referencia  á  profissão  das  minas,  o 
grau  de  distincções  e  qualificações  por  elles  obtidas,  a  sua  idoneidade 
phjsica,  procedimento,  provas  de  assiduidade,  etc. 

Pela  portaria  de  30  de  junho  foi  o  segundo  tenente  da  armada, 
Firederíco  Augusto  Com,  commissionado  para  ir  praticar  no  Observa- 
tório astronómico  de  Pvikowa^  na  Rússia,  a  fim  de  se  instruir  no  uso  pra- 
íko  âoê  instrumentos  que  aU  estavam  em  uso^  e  que  eram  indispensa- 

para  as  observações  sideraes  K 


Pela  portaria  de  1  de  julho  mandou  o  governo  dar  pressa  á  con- 
dmío  dos  trabalhos  de  exploração  do  rio  Cunene. 

Saiba-se,  porém,  que  esta  manifestação  de  actividade  e  energia 
fcí  oocasionada  pela  noticia  de  que  alguns  viajantes  estrangeiros  tinham 
s  projecto  de  explorar  o  curso  do  dito  rio ;  parecendo  assim  conve- 
MDte  que  elles  não  precedessem  n'este  objecto  os  portuguezes. 

^  Yeja  DO  Boletim  io  ministério  das  obras  publicas,  fevereiro  de  1889,  o  rs- 
htorío  de  Caries  Ribeiro,  ditado  de  31  de  janeiro  de  18S9. 

^  Yeja:  O  Real  Observaiorio  astronómico  de  LUboa.  Noticia  histórica  e  de- 
Mr^lmi.  Por  Jostf  Silvestre  Ribeiro.  1871 . 

11« 
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Tanto  o  governo,  como  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 
foram  convidados  para  enviar  um  delegado  ao  congresso  de  Brtixelloí 
a  fim  de  representar  Portugal  nas  questões  de  direito  Utlerario  interna 
cional,  qiie  n'aquella  itluslre  congre|;raçi!ío  haviam  de  ser  agíLiidas. 

O  governo  convidou  a  Academia  a  eleger  pessoa  que  estivesse  n 
caso  de  dcsenipenliar  acpieila  missão;  e  a  Academia  elegeu  para  re 
presentar  Portugal  no  congresso  da  propriedade  litteraiia,  retinido  eu 
Bmxellas  no  anno  de  i858,  o  sócio  correspondente  da  2.*  classe  d 
mesma  academia,  o  digno  par  do  reino  F.  António  Feraandes  da  Si!v 
Ferrão. 

NB.  Dala  do  antio  immediato  o  segninle  escripto  do  mesmo  cm 
missionado :  fíeiatorio  dirigido  ao  ministro  dos  negócios  da  jiisliçot  ti 
7  de  maio  de  1859,  voltando  da  sua  viagem  a  França  e  á  Bélgica. 

Constando  ao  governo  que  nas  províncias  do  norte  de  Porlug! 
se  linlia  manifestado  com  grande  intensidade  e  extensão  a  epitoolia 
conhecida  pelo  nome  de  febre  aphtosa:  ordenou  em  28  de  outubro  d 
J8ÍS8,  que  nni  dos  lentes  do  Instituto  Agricola.  professor  do  veterini 
ria,  partisse  immediatamenle  para  as  ditas  províncias,  a  fim  ile  rvfudd 
o  referida  epizootia,  e  de  accordo  com  as  anctoridades  loc;ics  pôr  ei 
acção  os  meios  adequados  para  obstar  ao  progresso  d'aqnelle  ÍIj 
gello. 

Recaiu  a  nomeação  na  pessoa  do  lenle  do  Instituto  Agricola,  pn 
fessor  de  veterinária,  o  sr.  Silvestre  Bernardo  Lima. 

Tem  a  data  de  13  de  novembro  de  1858  o  seu  relatório  sobr 
a  referida  febre  aphtosa,  e  a  data  de  3  de  dezembro  do  mesmo  ano 
o  relatório  sobre  a  epizootia  dos  gados,  que  concluiu  em  1859. 

Como  vimos  ha  pouco,  em  29  de  julho  de  1857  foram  nomeado 
os  lentes  do  Instituto  Agricola  João  Igoacio  Ferreira  Lapa,  e  José  Mi 
ria  Teixeira,  para  irem  visitar  as  príncipaes  escolas  veterinárias  d 
Hespaoha,  França,  Bélgica  e  Inglaterra,  a  fim  de  estudarem  os  ultinao 
aperfeiçoamentos  no  ensino  theorico  e  pratico  da  sciencía  agricola. 

Na  data  de  5  de  agosto  de  1858  apresentaram  os  dois  lentes  caia 
missionados  o  seu  relatório,  pintando  n'elle,  diziam,  as  impressões  gm 
receberam  d'aqufllas  escolas,  e  offerecendo  as  suas  idéas  sohre  as  cousat 
que  ainda  restavam  a  fazer  relativamente  d  instituição  do  mesmo  ge 
nero  que  possuíamos. 

Começaram  a  sua  visita  pela  escola  veterinária  de  Madrid;  vtsi' 
taram  depois  a  escola  de  Alfort ;  a  de  Bruxellas ;  e  o  Real  collegio  vele' 
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rínario  de  Londres.  Deram  conhecimento  do  que  n^aqnella  época  eram 
as  escolas  e  serviço  da  veterinária  em  França,  na  Bélgica,  na  Hespa- 
nha  e  na  Inglaterra ;  mas,  entendendo  que  não  era  só  isto  o  que  ao 
governo  portuguez  importava  saber,  diligenciaram  fazer  sentir  o  que, 
em  harmonia  com  as  nossas  necessidades  e  circumstancias,  podia  desde 
já,  ou  no  decurso  do  tempo,  introduzir-se  entre  nós. 

Muito  avisadamente  diziam  os  signatários  do  relatório : 

•Apropriar  as  boas  praticas  dos  paizes  mais  adiantados  á  indole 
das  instituições  e  ás  precisões  da  sociedade,  é  sem  duvida  o  fim  ul- 
timo das  viagens  e  digressões  scientificas  ordenadas  pelo  governo,  e 
certamente  os  commissionados  a  estas  viagens  faltariam  á  parte  mais 
essencial  da  sua  missão,  se,  traçando  um  desenho  perfeito  do  que  vi- 
ram, dando  conta  de  suas  impressões,  deixassem  de  apontar  as  coo* 
sas  que  lhes  parecem  dever  sêr  imitadas  ou  reproduzidas  na  sua  pá- 
tria, t 

N'esta  conformidade,  passaram  os  commissionados  a  apresentar, 
em  resultado  do  que  examinaram  nos  paizes  estrangeiros,  os  alvitres 
que  julgaram  adequados  para  fomentar  o  ensino  e  o  serviço  veteriná- 
rio :  os  primeiros,  encaminhados  a  melhorar  as  condições  da  inslrucçõo 
Veterinária;  os  segundos,  a  tornar  mais  definitivo  e  mais  proficm  o 
txerddo  profissional  da  medicina  dos  gados. 

É  a  exposição  dos  alvitres  a  mais  desenvolvida  parte  do  Rela- 
tório. 

Em  3  de  setembro  foi  decretada  a  nomeação  de  uma  commissSo 
para  estudar,  em  todas  as  suas  relações,  a  questão  das  irmãs  da  ca- 
ridade estrangeiras  e  portuguezas,  segundo  o  instituto  de  S.  Vicente 
de  Paulo,  e  propor  as  providencias  legislativas  ou  dependentes  do  po- 
der executivo,  que  parecessem  mais  úteis  e  necessárias  para  a  restau- 
ração e  manutenção  da  congregação  das  servas  dos  pobres,  estabele- 
cida entre  nós  pela  legislação  de  el-rei  D.  João  vi  no  decreto  de  14 
de  abril  de  1819,  conservada  e  reproduzida  ulteriormente  pelos  de- 
cretos de  9  de  julho  de  1845,  de  26  de  novembro  de  1851  e  de  3  de 
julho  de  1852,  ou  para  a  creação  de  tima  escola  normal  de  mestras  do 
sexo  feminino,  ou  para  a  existência  de  ambos  esses  estabelecimentos; 
prescrevendo-se  as  condições  de  cada  um  d'eUes  com  respeito  ao  bom 
desempenho  da  missão  benéfica  e  civilisadora  a  que  são  destinados. 

Em  4  de  setembro  foi  auctorisado  o  governador  geral  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  para  elaborar  os  regulamentos  necessários  sobre 
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os  deterei  e  atlhbuições  dos  governadores  dos  pretidíos  dependenlts  do 
governador  geral  da  provinda. 

Pelo  decreto  de  12  de  jullio  foi  augmentado  o  nuinero  dos  Togí« 
da  commissão  encarregada  (por  decreto  de  8  fie  agosto  de  1850)  dí 
rever  e  examinar  o  projecto  do  código  civil,  apreseolado  pelo  predara 
coQselheiro  António  Luiz  de  Seabra  (lioje  visconde  de  Seabra). 

Pelo  decreto  da  d3la  Jo  aulecedente  enviou  o  "governo  alguns 
exemplares  do  projecto  do  código  civil  ao  pi'esidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  para  este  os  distribuir  a  cada  om  dos  vogaeí  d» 
mesmo  tribunal,  a  fim  de  consultarem  o  que  se  lhes  oííerecessi!  »■ 
l)re  o  mesmo  projecto. 

Ao  governo  pareceu  convenienle  fpe  antes  de  ser  o  projecto  i- 
ferecido  ás  cortes,  como  proposta  de  lei,  podessem  os  jurisconsultó!. 
de  que  se  compunham  os  tribunaes  do  reino,  concorrer  coto  suas  lu- 
zes e  experiência  para  o  maior  aperfeiçoamento  d'ellc. 

Em  21  do  junho  nomeou  o  governo  uma  commissfio  de  inquerilí 
para  examinar,  se  o  ensino  pratico,  nas  o^cinas  do  IitstilMo  indiutrid 
de  Lisboa,  pela  forma  por  que  estava  organisado,  era  prejudicial  á»ik 
duslrias  particulares. 

Em  13  de  novembro,  dando  o  governo  por  concluídos  os  ^^ab^ 
lhos  da  commissão,  a  louvou  pelo  zelo,  illustração  e  boa  vontade  cm 
qne  se  houvera  no  cumprimento  do  seu  encargo ;  prometlendo  publifjr 
opportnnamente  o  relatório  por  elia  apresentado. 

Na  data  de  15  de  novembro  significou  o  governo  o  mais  encare 
ddo  louvor  ao  doutor  Frederico  Welwitsch.  na  occasião  em  que  eslf 
apresentava  os  Áponlamenlos  Phpo-geographicos  sobre  a  Flora  Ãngt 
lense. 

O  governo  viu  n'este  importante  trabalho  am  documento  do  lel 
e  proGcieiícia,  com  que  o  doutor  Frederico  Welwitsch  se  linha  haviít 
no  desempenho  da  sua  commissão. 

Ao  mesmo  naturalista  foi  declarado  que,  havia  mais  (empo,  ti 
uham  sido  recebidas  a  collecção  de  piratas  vivas,  e  a  iiiforinação  qo' 
dera  acerca  de  varias  outras  plantas  úteis  existentes  em  Angola.  A  ic 
formação  foi  impressa  no  Diário  do  Governo,  e  nos  Annaes  do  Conu 
lho  ultramarino,  e  iam  ser  publicados  lambem  os  Apontamentos  dIIí 
mamente  recebidos. 
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Finalmente,  declarava-se  que  ao  mesmo  naturalista  ia  ser  conce- 
dida a  conveniente  ajada  de  custo  para  voltar  a  Lisboa,  a  fim  de  coq« 
tinuar  a  classificação  das  plantas  colligidas  em  Angola,  e  redigir  a  obra 
que,  com  o  auxilio  do  governo,  deveria  ser  publicada. 


1859 

Em  16  de  maio  nomeou  o  governo  uma  commissão  para  estudar 
a  cultura  do  airoz  no  districto  de  Leiria,  e  seguidamente  nas  locali- 
dades que  pelo  mesmo  governo  lhe  fossem  designadas. 

Seriam  assumpto  de  suas  averiguações  e  estudo  os  seguintes  pon^ 
tos: 

Indagar  qual  era  o  systema  adoptado  na  cultura,  e  no  regimen  das 
aguas  dos  arrozaes; 

Verificar  qual  era  a  estado  dos  terrenos  antes  da  introducção  doesta 
eultura;  se  eram  panlanos,  brejos,  terrenos  alagadiços,  ou  cultivados; 

Estudar,  colhendo  a  maior  copia  possivel  de  informações,  a  in- 
fluencia da  cultura  do  arroz  sobre  a  saúde  publica ; 

Informar-se  dos  regulamentos  e  disposições  policiaes  sobre  os  ar- 
rozaes; como  se  applicavam  nas  localidades;  se  essa  applicaçSo  era 
rigorosa  e  que  efifeitos  produzia ; 

Examinar,  com  especial  cuidado,  o  estado  em  que  se  conservavam 
os  terrenos  durante  os  differentes  períodos  da  vegetação  do  aiToz,  9 
depois  da  colheita ;  e  quaes  as  épocas  em  que  relativamente  se  mani- 
festava maior  numero  de  doenças; 

Reconhecer  a  natureza  do  solo  e  subsolo;  das  aguas  de  irrigação; 
como  e  por  que  systema  se  empregavam ;  e  qual  a  causa  por  que  os 
arrozaes  eram  mais  nocivos  em  certas  localidades  do  que  em  outras ; 

Ver  se  era  possivel  o  esgotamento  perfeito  dos  terrenos  pauta* 
Dosos,  em  que  existiam  os  arrozaes,  sem  grandes  diOiculdades  e  avuK 
tadas  despezas; 

Colher  finalmente  informações  sobre  o  custo  da  producção ;  pro- 
ducto  bruto  e  producto  liquido  dos  arrozaes ;  e  apreciar  os  resultados 
que  se  poderiam  alcançar  por  outro  systema  de  cultura  applicado  aos 
mesmos  terrenos. 

NB.  Um  pouco  depois,  em  4  de  junho,  foi  encarregada  a  mesma 
commissão  de  proceder  a  um  attento  inquérito  na  fabrica  da  Marinha 
Grande  no  districto  de  Leiria,  tanto  em  relação  ao  seu  aproveitamento 
industrial,  como  ao  pessoal  n^ella  empregado,  indicando  e  propondo  os 


raeíos  que  parecessem  mais  conducentes  pura  a  mais  util  applicaàrt 
d'aque!Ia  valiosa  propriedade  du  eslado;  o  bem  assim  para  assegunr 
a  subsistência  e  prosperidade  da  povoação  da  Mariaba  GraDde,  como 
menor  gravame  para  o  tiiesouro,  e  com  vantagem  para  o  desenvolíi- 
mento  da  industria  c  riqueza  publica. 

No  que  toca  á  cultura  do  arroz,  determinou  o  governo,  em  dali 
de  22  de  junho,  que  lendo  sido  nomeada  a  commissão  de  16  de  mão, 
era  conveuieute  suspender  por  ent5o  a  concessão  ãf  licenças  para  i 
.metma  cultura,  aGm  de  que  nilo  ãuccedesse  que  em  resultado  dostn- 
balhos  d'aqHella  commissão  fossem  d'ali  a  pouco  lompo  revogadas. 

A  commissão  que  o  gLiverno  havia  nomeado  em  16  de  maio  de 
1S59  compunha-se  do  leute  do  Instituto  Agrícola,  JoSo  de  Audrade 
Corvo,  do  leme  de  cbimica  appUcada  ás  artes,  Sebastião  Bellamio  de 
Almeida,  c  do  lente  substituto  de  engenharia  rm'al  do  laslituto  Agrí- 
cola, Manuel  José  Ribeiro. 

No  anno  de  1860  foi  publicado  o 

fíelatuno  sobre  a  cuiliira  ão  arroz  em  Portugal  e  sua  influeneit 
na  saúde  publica,  apresentado  a  s.  ej.-."  o  sr.  mnistro  dos  negocuai* 
reino  pela  commissão  creada  por  portaria  de  16  de  maio  de  1859. 

O  relatório  dividia-se  nas  seguintes  partes: 

I-  Diário  das  visitas  aos  arrozaes,  por  Manuel  José  ftibeiro. 

II.  Informações  da  administração  e  dos  facultativos;  estatística. 

lU.  Considerações  cbimicas  sobre  os  arrozaes  e  analyses  compro- 
vativas; regimen  das  salinas,  por  Sebastião  Bettamio  de  Almeida. 

IV.  Estudos  económicos  e  bygieoicos  sobre  os  arrozaes,  por  João 
de  Andrade  Corvo. 

A  conclusão  a  que  chegava  a  commissão  era  a  seguinte: 

Os  arrozaes  oppõem-se  aos  vprdadeiros  progressos  da  agricultura. 

A  ifísaliibridadp  dns  arrozaes  é  um  (acto  demonstrado. 

A  cultura  dos  arrozaes  deve  ser  substiluida  por  outras  ctUíurm 
regadas,  que  não  prejudiquem  a  saúde  dos  homens,  que  augmeníem  a 
fertilidadp  do  solo,  que  tornem  mnis  segara  e  melhor  a  alimentação  âo 
povo,  e  engrandeçam  indefinidamente  a  riqueza  publica. 

Não  deve  ficar  no  esquecimento  a  Memoria  académica,  lida  pelo 
dr.  Caetano  Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão  nas  sessões  da  1.^  classe 
da  Academia  Beal  das  Sclencías  de  Lisboa : 

Algumas  considerações  acerca  das  restricções  a  que  6  necessário  su- 
jeitar a  cidtura  do  arroz  em  Portugal,  para  conciliar  o  máximo  pro- 
veito d'esla  industria  agricola  com  o  menor  risco  possivel  da  stutde  dm 
povos.  (1837) 
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Os  escríptos  e  providencias  posteriores  ao  reinado  de  D.  Pedro 
T,  acerca  dos  arrozaes,  estio  f&ra  do  período  em  qne  nos  encerramos 
neste  tomo. 

Apenas,  e  em  conclnsio,  mencionaremos  a  portaria  do  ministério 
das  obras  publicas,  de  recente  data  (16  de  setembro  de  1882),  que  no- 
meoQ  uma  commiss3o  encarregada  de  estudar  e  propor  ao  governo  as 
modificações  que  por  ventura  devam  ser  feitas  na  legislação  regula- 
dora da  cultura  dos  arrozaes  do  districlo  de  Coimbra^  em  harmonia  com 
os  ioleresses  da  salubridade  publica  e  da  agricultura. 

Por  mais  de  uma  vez  se  mandara  proceder  a  estudos  sobre  o  plano 
fue  deoia  ser  adoptado  para  a  defeza  do  paiz. 

Em  23  de  maio  determinou  o  governo  que  o  marechal  do  exer- 
cito, duque  de  Saldanha,  presidisse  a  uma  commissão  composta  de  offi- 
ãaes  generaes,  encarregada  dos  sobreditos  estudos  e  plano,  tomando 
por  base  a  defeza  da  capital. 

Com  referencia  á  indicada  base,  recoomiendava-se  a  maior  bre- 
vidade na  elaboração  do  respectivo  plano,  de  tal  modo  considerado  e 
desenvolvido,  que  se  prestasse  a  uma  prompta  execução. 

Pelas  portarias  de  6  de  junho  foram  os  srs.  João  de  Andrade 
Corvo,  6  Sebastião  Bethamio  de  Almeida,  encarregados  de  commissões 
importantes. 

O  primeiro,  de  investigar  os  meios  mais  efficazes  de  obstar  á  pro- 
fmiva  invasão  das  areias  da  costa  tnaritima  sobre  os  terrenos  do  tn- 
Urior, 

O  segundo,  de  investigar  o  estado  de  exploração  dos  productos  re- 
<»oios  dos  pinhaes  de  Leiria. 

Em  10  de  junho  foi  determinada  a  concessão  de  um  subsidio  a 
Qttistiano  Kopke  da  Fonseca,  para  concluir  o  curso  de  minas  que  es- 
^  etíudando  em  Paris. 

Fei-nos  dito  que  o  subsidiado  tinha  até  então  seguido  o  curso  á 
^  custa ;  mas  que  o  não  podia  completar,  em  razão  de  transtornos 
^  soa  casa. 

Concluiu  effecti vãmente  em  França  os  estudos. 

Na  data  de  18  de  junho  foi  a  Academia  Heal  das  Sciencias  de  Lis- 
^  encarregada  de  propor,  pelo  ministério  do  reino,  os  projectos  de 
f^tubmento  que  se  tornassem  precisos  para  a  effectiva  constituição 


I 
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do  Curso  SuperitM*  de  Lettras,  ereado  pelo  decreto  de  30  de  outubro  de 

1858,  e  carta  de  lei  de  8  de  junho  de  1859.  -J^Ê 

Veja  adiaiile  o  capitulo:  Ctirso  Superior  de  Ltttras,  ^^H 

Em  27  de  junho  foi  ordenado  ao  cardeal  patriarcha  de  Lisboa  qne 
apresentasse  ao  governo  uma  consulta  acerca  da  inelhar  divisai}  paro. 
títial  da  diocese  a  seu  cargo. 

Desejava  o  governo  que  se  estabelecesse,  quanto  coubesse  no  p» 
sivel,  a  uniformidade  na  divisão  parochial  que  estivesse  em  harmoni 
com  a  bem  entendida  coramodidade  dos  povos. 

NB.  Semeltianternente  foram  expedidas  as  convenientes  ordens  a^i 
demais  prelados  do  reino,  e  ao3  governadores  civis. 

Pelo  decreto  de  26  de  jnlho  d'este  mesmo  anno  de  ISiíft  foi  i» 
meada  uma  commissSo,  incumbida  de  examinar  os  esclarecímentoj» 
informações  que  se  fossem  colligtndo,  e  de  consultar  depois,  pulo  mi- 
uisterio  dos  negócios  ecdesiasticos  e  de  justiça,  o  que  tivesse  por  mais 
jQSto  e  mais  conveniente  ao  serviço  da  egreja  e  á  commcMlidade  il)j 
povos. 

Em  a  de  julho  foi  Sebastião  de  Arriaga  encarregado  de  estuiUr 
o  aproneilameiUo  de  terrenais  ittcaltos  e  baldios  na  districio  de  Poro- 
legre. 

NB.  Pela  portaria  de  1 1  de  agosto,  immediato,  foi  participado  i 
Ayres  de  Sã  Nogueira,  que  era  acceilo  o  seu  oferecimento  de  acom- 
panhar Sebastião  de  Arriaga  na  commiss3o  de  estudos  sobre  os  tem- 
nos  incultos  D  baldios  no  districto  de  Portalegre. 

Aproveitando  a  opportunidade  que  se  nos  offerece,  temos  a  satU- 
facão  de  pagar  um  tributo  de  louvor  a  um  cidadão  portuguez,  que.  sem 
figurar  nos  altos  logares  da  politica  e  da  governaç5o,  pôde  comlDitc 
prestar  serviços  de  alguma  valia. 

Ayres  de  Sá  Nogueira,  irmão  do  muito  illastre  mariuex  de  Sá  ii 
Bandeira,  lornou-se  notável  pela  dedicação  que  ás  convenii'ncias  da  agii- 
cultura  porliiguejia  consagrou  perseverante,  e  não  menos  pelo  fenor 
com  que  diligenciou  ser  prestavel  ao  município  de  Lisboa,  no  locaole 
á  saúde,  melhoramentos  materiaes  diversos,  commodidades  dos  habi- 
tantes, etc. 

Em  7  de  julho  foi  expedida  ao  sr.  Joaquim  Simões  Margiocbi  ami 
portaria  sobre  o  melhoramento  do  porto  de  S.  Martinho. 

Pela  portaria  de  4  de  agosto  foi  Isidoro  Emilío  Baptista  ancarre- 
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compilar  oit  estudos  de  geog 


norte. 


Pelo  decreto  de  7  de  julho  foi  nomeada  uma  commissSo,  encar- 
regada de  examinar  o  estado  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  a  sua 
contabilidade»  a  organisaçSo  do  serviço  e  economia  interna  das  oflSci- 
nas  e  do  internado  annexo. 

Inquirindo  sobre  os  resultados  práticos  do  ensino,  consultaria  a 
commissão  sobre  uma  serie  de  quesitos,  exarados  no  mesmo  decreto. 

Veja  adiante  o  capitulo:  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  anno  de 
1859. 

Deliberou  o  governo  crear  nma  commissSo  numerosa,  e  adequada- 
mente constituída  no  tocante  ao  pessoal,  encarregada  de  rever,  refor- 
mar e  organisar  a  legislação  commercial  e  o  processo  respectivo. 

Foi  decretada  esta  nomeação  em  13  de  julho  de  1859. 

Attendeu  o  governo  á  consideração  de  que  as  relações  commer- 
ciaes  se  tinham  snccessivamente  genoralisado,  provocando  assim  mo- 
diãcações  importantes  no  direito  commercial  que  as  deve  acompa- 
nhar. 

No  estado  a  que  chegara  o  commercio,  eram  indispensáveis  os 
seguintes  elementos:  maior  generalisação  do  direito  commercial,  cer- 
teza e  efifectividade  na  sua  applicação,  seírurança  e  rapidez  na  execu- 
ção da  lei. 

Muitos  dos  graves  objectos,  em  que  assenta  o  direito  commercial 
careciam  de  adequadas  alterações  no  código  do  commercio,  taes  como 
a  determinaçSo  dos  caracteres  que  constituem  os  actoit  commcrciaes, 
as  disposições  sobre  sociedades  e  companhias,  sobre  seunros  e  fallen^ 
cia$9  sobre  juros  e  interesses. 

Alguns  novos  pontos  de  direito  deviam  ser  comprehendidos  no 
systema  da  nossa  legislação  de  commercio,  como  por  exemplo,  a  de- 
terminação das  relações  do  direito  corfimercial  com  o  direito  internacio- 
nal, e  a  harmonisaçSo  da  lei  com  os  princípios,  e  com  as  praticas  do 
commercio  geralmente  recebidas. 

O  processo  commercial,  confundido  como  se  achava  no  código  do 
commercio,  carecia  também  de  ser  reformado  e  organísado  em  corpo 
á  parte,  de  maneira  que  desse  as  maiores  seguranças  de  respeito  pe- 
los direitos  dos  interessados,  a  par  da  celeridade  da  execução  que  as 
conveniências  do  commercio  exigem. 

Entendia  o  governo  que  o  nosso  código  commercial  não  pedia  pro- 
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ver  ás  indicadas  necessidades,  e  a  ojtras  que  nos  demais  paizes  ruí- 
los  Unham  aconselhado  a  revisão  da  legisla-lo  commercia!.  E  por  este 
motivo  commetlia  á  commissão  a  incumbência  de  rever,  reformar  e  or- 
ganisar  a  legislação  commercial  e  o  respectivo  processo. 

O  governo  reconheceu  a  necessidade  de  examinar  o  cstaiú  dt 
adminittração  do  Hospitul  de  S.  José  c  eslabelecttaeníoã  dependatlti,  i 
sua  contaljilidade,  (i  outras  circumstaacías  de  que  lhe  coavíiilia  ter  cd- 
nhecimento. 

Para  proceder  aos  exames  e  indagações  que  o  caso  pedia,  no- 
meou, púi'  decreto  de  li  de  Julho,  miia  commissão  que  depois  liará 
de  apresentar  o  comiteteute  relatório. 

No  anno  de  1812,  por  decreto  de  17  de  outubro,  tinha  sido  d* 
meada  nma  commissão,  encarregada  de  promover  donativos  com  des- 
tino á  conslrucção  de  um  monuniftiio  d  memoria  de  D.  Pedro  iv. 

A  commiss3o  nunca  pôde  levar  a  cabo  o  patriótico  encargo  de  qiu  ' 
I&ra  incumbida. 

Em  1859  tinham  fallecido  a  maior  parle  dos  nomeados  em  1843: 
as  sonimas  obtidas  tinham  sido  despendidas  em  trabalhos  preliminares: 
ti  a  obra  encetada  nSo  passou  dos  fundameatos  e  de  um  pedestal  de 
modesta  apparencia. 

Peio  decreto  de  25  de  julho  completou  o  governo  a  commissíci, 
e  ordenou  que  ella,  examinando  tndos  os  projectos  apresentados,  eo 
projecto  e  propostas  do  esi:ulplor  Calmei,  déssu  o  seu  parecer  sobre 
qual  projecto  deveria  ser  adoptado,  sob  o  ponto  de  vista  de  belleza  ar- 
tística e  da  significação  do  monumento  que  se  pretendia  erigir. 

Pelo  decreto  de  ii  de  setembro  foi  dissolvida,  com  louvor,  a  coob 
missão  nomeada  pelo  decreto  de  14  du  dezembro  de  1853  para  coo^ 
denar  um  projecto  de  organisação  do  Tribunal  de  cantas,  e  propor  n 
modificações  que  fosse  conveniente  fazer  no  systema  da  escripturaçio 
central  do  ministério  da  Tazenda,  bem  como  na  contabilidade  dos  dif- 
ferenles  ministérios. 

Cumpria  ao  governo  dar  altenção  ao  estado  de  aperreiçoamento 
das  diversas  industrias  e  ás  suas  condições  de  progresso  e  prosperi- 
dade, aos  interesses  do  commercio  e  conveniência  do  seu  desenvolvi- 
mento, ao  bera  estar  dos  consumidores,  e  á  conservação  e  augmenlo 
do  avultado  rendimento  das  alfandegas. 
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N'esta  conformidade  nomeou,  pelo  decreto  de  26  de  outubro,  uma 
commissão  rmsora  da  pauta  geral  das  alfandegas^  composta  de  nove 
membros,  e  incumbida  dos  seguintes  encargos : 

\.^  Fazer  a  estatistica  das  fabricas  e  ofScinas  do  paiz. 

2.^  Recolher  circumstanciadas  informações  acerca  da  producção, 
do  consumo  e  da  exportação  dos  diversos  productos  das  referidas  fa- 
bricas e  ofScinas. 

3.^  Estndar  a  importação  dos  productos  de  industria  estrangeira 
comprehendendo  n'este  estudo  as  mercadorias  que  Portugal  já  pode 
produzir,  e  aquellas  que  s3o  para  os  nossos  mercados  exclusivamente 
importadas  dos  outros  paizes. 

4.^  Examinar,  em  vista  das  estatísticas  das  alfandegas  do  reino, 
a  influencia  que  pode  ter  nos  rendimentos  do  Estado  a  alteração  dos 
direitos  dos  diversos  artigos,  e  propor  depois  d'esse  exame  as  modi- 
ficações na  pauta  que  julgar  convenientes  aos  interesses  geraes  do  paiz. 

Corresponder-se-hia  a  commissão  directamente  com  todos  os  ftmc- 
cionarios  públicos,  e  procederia  aos  inquéritos  necessários,  ou  directa- 
mente, ou  por  meio  de  delegados,  ou  de  commissões  filiaes. 

Á  commissão  eram  ministrados  todos  os  meios  de  desempenhar 
a  sua  incumbência,  tanto  em  empregados  para  serviço,  como  em  subsi- 
dies pecuniários. 

E,  finalmente,  recommendava-se  que  os  projectos  redigidos  pela 
commissão,  e  respectivos  documentos,  fossem  apresentados  ao  conselho 
geral  do  commercio  e  á  commissão  das  pautas,  e  depois  submettidos 
ao  governo  com  as  respectivas  consultas. 

NB.  Cumpre  saber  que  a  commissão  se  constituiu  no  dia  7  de 
novembro  de  1859,  e  que,  para  maior  facilidade  e  regularidade  do  ser- 
viço, julgou  conveniente  dividir-se  em  três  secções,  encarregadas  de : 

!.•  Estudar  especialmente  as  questões  relatívas  á  formação  de  esr 
tatistica  das  fabricas  e  o£Scinas,  e  recolher  as  informações  de  produc- 
ç3o»  de  consumo  e  de  exportação  das  mesmas  fabricas  e  oíficinas. 

2.^  Estndar  as  questões  relativas  á  importação  dos  productos  da 
industria  estrangeira,  compreendendo  as  mercadorias  que  Portugal  Já 
produz,  e  aquellas  que  são  para  os  nossos  mercados  exclusivamente 
importadas  dos  outros  paizes. 

3.^  Examinar,  em  vista  das  estatistícas  das  alfandegas  do  reino, 
a  influencia  que  pode  ter  no  rendimento  do  estado  a  alteração  dos  di- 
reitos dos  diversos  artigos. 

Âs  secções  deviam  reunir-se  em  tonmiisãSo  geral  todas  as  quin- 
tas feiras  na  Alfandega  grande  de  Lisboa. 
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Seja-Dos  permittido  recordar  aqai  um  coDceituoso  enunciado  qtií 
havetnos  lido,  precisamente  a  respeito  do  roeliodroso  encargo  commel- 
tido  3  esta  coniniissSo: 

iGovemar  não  é  resolver  um  só  problema,  mas  sim  combioar  toa 
acerto  e  prudência  o  jogo  de  interesses  muitas  vezes  oppostos,  para  o 
bem  e  interesse  commum.» 

Era  este  pensamento  precedido  de  ponderações,  que  hão  de  Is 
sempre  opportuno  e  muito  útil  cabimento : 

<A  legislação  que  rege  as  alfandegas  merece,  pela  sua  íoãoenoi 
na  yida  económica  das  nações,  a  mais  seria  attençao  e  soUiciíude  doi 
governos  qne  sabem  comprehender  a  sua  alta  missão. 

Pela  excessiva  elevação  dos  direitos,  alteram-se  complelamenif 
03  valores  dos  productos.  O  contrabando,  organisando-se  em  larga  a- 
cala,  corrige  muitas  vezes  os  desvios  dos  bons  príncipios;  mas  d'ilu 
resultam  sempre  graves  prejuízos,  porque  não  só  a  moral  publica  st 
relaxa,  mas  o  ihesouro  soffre  a  diminuição  dos  seus  rendimentos,  e  i 
protecção  que  se  pretende  dar  ao  trabalho  nacional  lorna-se  muitas  s^ 
zes  illusoria.  A  questão  fiscal  vem  também  sempre  augtnentar  a  coo- 
plicação  dos  problemas  a  resolver,  quando  se  medita  untia  reforma  i> 
pauta  das  alfandegas. 

Os  princípios  mais  luminosos  da  sciencia  económica  ensinam  qB 
o  fisco  lucra  com  a  moderaçSo  dós  direitos,  e  a  pratica  Tae  por  tob 
a  parte  tlamio  razão  a  estes  argumentos  da  theoria;  mas  como  esta  Íd- 
fluência  beneiica  só  lentamente  produz  os  seus  naturaes  eCTeitos,  a- 
gmentando  o  consumo,  podem  resultar  de  qualquer  reforma  na  dm 
Duição  dos  direitos  perdas  mais  ou  menos  momentâneas  para  o  tía- 
SOUTO  publico,  e  este  lado  da  questão  não  pode  ser  desatlendido.  (AqiÊ 
entrava  o  enunciado  que  já  apontámos:  Governar  não  é  resolver  untiv 
l^n^lema,  mas  sim  combinar  com  acerto  e  prudência  o  jogo  de  irtíerette! 
muitas  vezes  oppostos,  para  o  bem  e  interesse  commum^.)» 

Na  data  de  6  de  outubro  creon  o  goveroo,  no  leio  da  secretarie 
da  guerra,  uma  commÍss3o  encarregada  de  fazer  os  trabalhos  e  regD- 
lamentos  indispensáveis  para  a  execução  do  disposto  no  S  S."  do  arliso 
6.°,  e  artigo  20."  do  plano  de  reorganisaçào  da  referida  secrtíaria,  àt- 
cretado  em  22  de  setembro  ultimo. 


'  Vej»  no  Boletim  do  nuntilmo  dat  obrat  pubUeai,  eommerdo  t  n 
nnm.  11.  nov^bro  de  {8S9,  a  integra  do  artigo  qne  se  ioscniTe;  rnwiiiif 
rnisora  dat  pautat. 
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A  eoumiissão  deyía  ler  em  tísU,  para  regnlar  os  seus  trabalhos» 
a  possnel  simplifica^  no  syslema  de  expediente,  e  no  indispensarel 
formoiario»  que  muito  cooTiría  estabelecer  em  harmonia  com  a  preci- 
ÉSo  q>rq)ríada  aos  assumptos  militares. 

Era  conyeniente,  e  assim  o  entendea  o  gOTemo,  estabelecer  nm 
igglema  de  eMcrtphtraçào  na$  differente$  ogieinai  do  ar$enal  da  fium- 
iiika,  em  harmonia  com  a  reorganisa^So  ultimamente  decretada  para  o 
mesmo  arsenal. 

Por  este  motivo  nomeou  o  goremo  uma  commissSo,  encarregada 
de  elaborar  e  propor  um  regulamento  de  escripturaçio,  que  á  simpli* 
ddade  ajuntasse  a  clareza  e  conhecimento  do  custo  de  todos  os  artigos 
manufacturados  n'aquelle  estabelecimento. 

Veja  a  portaria  de  5  de  novembro  de  1850. 

Greou  o  governo,  pelo  decreto  de  26  de  dezembro  de  1850,  no 
Rio  de  Janeiro,  uma  eommiêsõo  denominada  Commis$ão  do$  doncaivoi 
para  a$  obra$  da  Casa  fria  de  LMoa,  com  o  fim  de  promover  e  rece- 
ber donativos  para  aquelle  caridoso  destino. 

NB.  No  tomo  x,  pag.  424  e  425  registámos  textualmente  este 
decreto. 

Foi  dissolvida,  em  11  de  outubro  de  1850,  a  commissSo  creada 
em  18  de  março  ultimo  para  o  fim  de  consultar  sobre  os  difiTerentes 
assumptos  que  lhe  fossem  presentes  acerca  da  marinha  de  guerra. 

O  governo  expressou  a  soa  satisfaçlo  peios  esclarecimentos  que 
a  eommissio  prestara  sobre  os  importantes  negócios  que  lhe  foram  com- 
mettídos. 

Foi  declarado  formahnente  que  a  dissolução  era  occasionada  pela 
drcnmstancia  de  estar  constituida  a  commissão  comuUita  da  marifikaf 
de  que  trata  o  artigo  10.®  do  decreto  de  6  de  setembro  do  mesmo 
amo  de  1850,  que  reorganisou  as  repartições  superiores  do  ministério 
ia  marinha  e  ultramar. 

Nlo  tinham  amda  sido  ordenados  os  E$kUnta$  ewiiomieas,  pelos 
qiaes  devia  reger-se  a  Universidade;  de  sorte  que  estavam  amda  em 
vífor,  pela  carta  regia  de  5  de  novembro  de  1770,  os  antigos  estatu- 
tos com  as  alterações  subsequentes,  introduzidas  sem  maior  nexo  n'esta 
parte  da  legislaçSo  académica. 

ITestes  termos  entendeu  o  governo,  que  era  necessário  dar  nova 
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fórmn  c  regularidade  ao  serviço  económico  e  iliscipllnar  de  (iki  inptV' 
Unte  corporação  scientíSca,  e  das  repartições  da  soa  dependeocia. 

Para  conseguir  este  resultado,  ordenou  o  governo,  em  (lala  ileil 
de  novembro  (1839),  que  o  reitor  da  Universidade,  ouvindo  o  voto  do 
conselho  geral  de  todas  as  faculdades  ria  Universidade,  que  para  t^ 
fim  devia  eleger  uma  commissão  de  cinco  das  seus  membros,  c^^nsultaív 
am  projecto  de  regulamento  geral ;  cumprindo  que  esle  satisfizessea 
balmente  ás  necessidades  do  serviço  económico  e  disciplinar  na  mtm 
Universidade,  e  podesse  concorrer  ellicazmente  para  o  aperfeiçoameM> 
do  ensino  e  regularidade  dos  estudos  e  eserdcios  acadenticos. 

MB.  Pediu  depois  a  coRimissSo  nomeada  pelo  claustro  plvno,  qui. 
para  dar  conta  d'aqueUa  incumbência,  nomeasse  cada  faculdade  m 
adjunto  para  supprir  os  membros  da  commissSo  nos  seus  impodimor. 
las,  e  outro  sim  que  os  lentes  empregados  no  serviço  da  mesma  dutl 
missão  fossem  dispensados  de  lodo  e  qualquer  outro,  em  quanto  ali 


> 


Relati\'3niente  á  primeira  parte  da  representação,  delenninoBí 
governo,  que,  no  caso  de  carecer  a  commissão  de  ser  auxiliada  pors 
tros  membros,  para  mais  prompta  conclusão  do  trabalho,  assim  attt'i 
presenlasse  ao  claustro  pleno,  para  esle  providenciar  como  fosse  B* 
conveniente. 

Em  quanto  á  pedida  dispensa  do  serviço  académico  ordinário,  d^ 
clarou  o  governo  que  não  era  esta  a  pratica  observada  na  Universidiíf 
em  casos  laes;  sendo  por  isso  de  esperar  que  os  membros  da  c«fr 
missão,  briosos  e  dedicados,  desempenhariam  o  serviço  extraordinariíi 
sem  faltarem  ás  mais  obrigações  académicas  dos  seus  cargos.  (Veja ) 
portaria  de  II  de  janeiro  de  iíMil). 


i860      '"  ■"•- 

Os  conselhos  das  faculdades  de  raalhematica  e  pbilosophia.  da  1'ni- 
versidade  de  Coimbra,  pediram  auctorisaçBes  para  cada  tima  d'ellas  í^ff 
representada  por  um  dos  seus  membros,  no  congresso  de  observaíltv 
res  qne  ni>  rJia  18  do  próximo  niez  de  julho  devia  reunir-se  em  Hei- 
panha,  ^ara  observar  um  phenomeno  dos  mais  importanies  do  oosm» 
mio  (o  eclipse  solar). 

N'esta  conformidade  ordenou  o  governo,  em  portaria  de  6  de  ju- 
lho, que  a  commissão  encarregada  de  tal  serviço  fosse  composta  dr 
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mn  dos  astrónomos  do  observatório  da  Universidade,  e  do  lente  em 
exercício  na  cadeira  de  physica  da  faculdade  de  philosopbia. 

A  esta  commissao  se  ajuntaria  um  membro  do  observatório  me* 
teorologico  do  Infante  D.  Luiz,  na  Escola  Polytechnica,  para  trabalhar 
em  commum  sobre  os  objectos  da  missão  scientifica. 

Um  dos  guardas  do  observatório  astronómico  da  Universidade 
acraipanharia  a  conmiissSo,  e  teria  a  seu  cargo  o  acondicionamento  dos 
instrumentos,  e  os  demais  serviços  que  pela  commissao  lhe  fossem  de- 
terminados. 

Os  conselhos  das  faculdades  de  mathematíca  e  philosophia  accor- 
dariam  no  plano  das  observações  e  trabalhos  commettidos  á  commissao, 
e  n'essa  conformidade  redigiriam  as  devidas  instrucçôes,  nas  quaes  se 
compreenderia  não  só  o  que  era  relativo  ás  observações,  mas  também 
a  indicação  da  visita  aos  principaes  estabelecimentos  de  sciencias  phy- 
sico-mathematicas  do  reino  visinho,  e  das  relações  scientificas  entre  os 
dois  paizes. 

Os  conselhos  das  duas  faculdades,  auctorisando  os  commíssiona- 
dos  para  levarem  comsígo  os  indispensáveis  instrumentos,  fariam  im- 
mediatamente  requisição  dos  outros  instrumentos  que  fossem  neces- 
sários, e  podessem  obter-se  a  tempo  de  servirem  no  próximo  dia  i8 
de  julho. 

Na  mesma  data  de  6  de  junho  regulou  o  governo  tudo  quanto  era 
relativo  á  intervenção  do  observatório  meteorológico  do  Infante  D.  Luiz 
na  observação  dos  phenomenos,  por  occasião  do  eclipse  solar  qne  havia 
de  eífeituar-se  no  predito  dia  iS  de  «julho. 

Foram  nomeados  para  compor  a  indicada  commissao :  o  conse- 
Iheiro  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto,  lente  cathedratico  da  faculdade 
de  mathematica  e  segundo  astrónomo  do  observatório  astronómico;  o 
dr.  Jacinto  António  de  Sousa,  lente  substituto  ordinário  da  faculdade 
de  philosophia ;  e  João  Carlos  de  Brito  Capello»  ajudante  do  observa- 
tório meteorológico  do  Infante  D.  Luiz  na  Escola  Polytechnica  de  Lis- 
boa. O  primeiro  foi  nomeado  presidente. 

São  datadas  de  26  de  junho  de  1860  as  Instrucçôes  para  a  com- 
missao nomeada  pela  portaria  de  6  de  junho  de  1860  para  ir  a  Hes-^ 
ponha  observar  o  eclipse  solar. 

Aqui  as  registamos,  como  sendo  um  documento  de  grande  valor 
scientiflco: 

1."^  Sairá  de  Lisboa  em  direcção  a  Madrid,  no  principio  do  mez 
de  julho,  e  ahi  procurará  obter  as  indispensáveis  informações  relativas 

o.  I.  X.  12 
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á  escolha  da  estação,  preferindo,  em  idênticas  circumstandas,  a  qoe 
fõr  mais  próxima  da  linha  central  do  eclipse,  e  cnja  longitude,  em  re- 
lação ao  meridiano  de  Paris  ou  Greenwich,  f6r  bem  conhecida. 

2.®  Obtidas  as  convenientes  informações,  e  havendo  c(Hiferenciado 
com  os  observadores  que  encontrar  n'aquella  cidade,  e  escolherem  a 
mesma  estação,  marchará  para  ella,  onde  deverá  chegar,  pelo  menos, 
oito  dias  antes  do  eclipse. 

3.®  Em  qualquer  plano  de  observações  em  que  a  conunissão  hou- 
ver de  entrar  nunca  perderá  de  vista,  na  "parte  astronómica,  a  precisa 
observação  dos  contactos,  para  a  determinação  rigorosa  da  longitude 
dos  observatórios  astronómicos  de  Coimbra  e  Lisboa,  para  o  aperfei- 
çoamento das  taboas  do  sol  e  da  lua,  e  para  a  correcção  dos  elemen- 
tos astronómicos  de  que  depende  o  eclipse. 

4.^  Sem  prejuízo  doesta  observação,  porém,  notará  o  que  poder 
sobre  o  apparecimento  e  posição  das  protuberâncias  luminosas,  da  co- 
roa luminosa  e  as  outras  apparencias  de  configuração  e  colorido  qae 
se  forem  apresentando  na  região  solar. 

5.^  Observará  attentamente  as  variações  magnéticas  de  tempera- 
tura, de  pressão  atmospherica,  de  humidade,  correntes  do  ar,  e  do  es- 
tado do  ceo. 

6.°  Estas  observações  devem  ser  feitas  de  três  em  três  horas,  co- 
meçando das  nove  da  manhã  e  terminando  ás  nove  da  noite,  nos  três 
dias,  pelo  menos,  que  precedem  o  eclipse  e  nos  três  seguintes. 

7.®  No  dia  do  eclipse  as  mesmas  observações  e  ás  mesmas  horas, 
e  além  d'isso,  durante  o  phenomeno,  de  quarto  em  quarto  de  hora, 
ou  em  menores  intervallos. 

8.*^  Durante  o  eclipse  far-s^e-ha  a  observação  do  actinometro,  por 
séries,  com  o  menor  intervallo  possível,  e  a  leitura  muito  amiudada  do 
thermometro  de  irradiação  solar,  em  reservatório  de  vácuo. 

9.®  Pelo  thermometro  registro  de  mínimo  marcar-se-ha  a  minima 
temperatura  do  ar  no  intervallo  do  eclipse. 

10.^  Em  todos  os  dias  das  observações  regista-se  a  temperatura 
máxima  e  mínima  absoluta. 

11.^  Far-se-ha  no  intervallo  do  eclipse  a  observação  das  variações 
magnéticas  em  declinação  de  cinco  em  cinco  minutos. 

12.^  Nos  dias  antecedentes  e  seguintes  ao  do  eclipse  far-se-hão 
eguaes  observações  nas  horas  correspondentes  ás  d'aquelle  phenome- 
no, e  nas  de  máxima  e  minima  variação  diurna. 

13.^  Procurar-se-ha  reconhecer  a  influencia  do  phenomeno  na  pola- 
rísação  geral  e  ordmaria,  e  na  da  luz  do  astro  nas  suas  diversas  phases. 


—  179  — 

14.*  Sei^o  também  objecto  de  especial  observaçlo  as  variações 
de  intensidade  da  luz  darante  o  eclipse,  e  os  mais  elementos  meteoro- 
lógicos e  de  pbysica  do  globo»  segando  as  circomstancias  o  permitti- 
rem. 

15.^  Poderá  transmittir  pelo  telegrapho  eléctrico  quaesqaer  cir- 
comstancias que  julgar  importantes,  ou  sobre  que  precisar  de  esclare- 
cimentos promptos.» 

Isto,  no  que  toca  á  observação  do  pbenomeno. 

Vejamos  agora  a  incumbência  que  depois  era  commettida  á  com- 
missão : 

46.^  Concluídas  as  observações  que  a  commissSo  houver  de  fazer 
na  estaçSo  escolhida,  passará  a  visitar  os  estabelecimentos  de  sciencias 
physico-mathematicas  e  naturaes  mais  importantes  deHespanha,e  n'es- 
ta  visita  terá  principalmente  em  vista  notar  todos  os  melhoramentos 
qo6  possam  accommodar-se  aos  nossos  institutos:  propor  a  troca  de 
exemplares  dobrados  que  existam  nos  gabinetes  de  mineralogia,  geo- 
logia, zoologia  e  nos  jardins  botânicos  ou  nas  bibliothecas,  é  estabe- 
lecer relações  entre  aquelles  e  os  nossos  estabelecimentos,  a  fim  de 
qae  por  communícações  reciprocas  se  auxiliem  mutuamente  em  seus 
ta^l>aIbos  scientificos.» 

Falta-nos  ver  em  que  havia  de  consistir  o  relatório  que  á  com- 
HUSsSo  cumpria  fazer  chegar  ao  conhecimento  do  governo: 

€l7.®  Das  observações  que  a  commissSo  podér  fazer,  e  das  que 
i^tiver  de  outros  observadores,  bem  como  das  varias  noções  e  docn- 
mentos  que  por  occasiSo  da  sua  visita  aos  estabelecimentos  adquirir, 
fivi  mn  relatório  circumstanciado,  que  apresentará  ao  governo  de  S.  M. 
qoaodo  regressar  da  viagem.» 

Até  aqui,  o  que  diz  respeito  ao  encargo  da  commiss3o  em  Hespa- 
nha.  Falta  dar  noticia  da  ultima  incumbência  que  lhe  foi  commettida. 

Conduida  que  fosse  a  commissão  em  Hespanha,  deveriam  os  dois 
lentes  passar  a  França  e  d'ahi  á  Bélgica,  para  visitarem  os  observa- 
tórios astronómicos  e  meteorológicos  doestes  dois  paizes,  estabelece- 
rem as  necessárias  relações  scíentificas  entre  esses  estabelecimentos 
e  os  da  Universidade  de  Coimbra,  e  observarem  os  mais  recentes  aper- 
lèiçoamentos  n*elles  introduzidos,  os  mais  importantes  instrumentos  e 
a[^)arelbos  ali  usados,  e  o  plano  e  a  pratica  dos  trabalhos  scientificos 
efEâtoados  naquelles  observatórios. 

12* 
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Deviam  os  coininissionados  apresentar  ao  governo  um 
ciado  relatório  do  desempenho  d"esta  nova  incurabeacia.  (Portam  i 
30  de  junho  de  1860) 

Em  8  rte  novembro  de  1 860  deu  o  governo  por  terminada  a  (ot 
missão  incumbida  de  observar  em  Hespanha  o  eclipse  solar  iio  àilS 
de  julho  próximo  passado,  e  a  mandou  louvar  pela  intelligenda  eo* 
com  que  desempenhara  este  importante  serviço.  Mandou  imprimiru  tf- 
pographia  da  Universidade  de  Coimbra  SOO  exemplares  do  compase 
relatório,  dos  quaes  seriam  euviados  ao  governo  cento  e  vinte. 


Julgou  o  governo  que  era  conveniente  colligir  os  numerosos  éa 
mantos  dispersos  nos  archicos  académicos  e  ms  cartórios  da  extóa 
junta  da  fazenda  da  Universidade  de  Coimbra. 

D'esta  importante  commíssão  foi  encarregado,  em  portaria  de  J 
de  maio,  o  dr.  António  José  Teixeira,  lente  substituto  extraordiruri 
da  Taculdade  d«  mathetuatica. 

A  colieccão  que  o  governo  mandava  fazer  tinha  por  fiin  antrita 
a  historia  littcraria  da  Universidade,  no  longo  período  que  decorre  da* 
3  soa  ultima  trasladação  para  a  cidade  de  Coimbra,  no  anuo  ãe  1% 
alé  ao  presente. 

N'esle  trabalho  comprehendiam-se  todas  as  memorias  e  docmn» 
tos  que  podessem  servir  para  a  apreciação  do  estado  e  progresso  dl 
lettras  e  das  sciencias  na  Universidade,  em  todo  esse  período,  e  dssE 
influencia  geral  na  ordem  moral  e  intelleelual. 

Comprehendiam-se  também  no  mesmo  trabalho  a  legislação  liltt 
raria  c  económica;  a  noticia  das  publicações  scientiScas  dos  meoibn 
da  Universidade;  a  organisação  dos  seus  estabelecimentos,  a  orig*! 
da  acquisição  do  seu  palrimoDio,  privilégios,  regalias  do  seu  padroado 

NB.  O  governo  deu  por  terminada  esta  commissão  em  30  de  b» 


^ 


Ao  governo  pareceu  acertado  que  o  dr.  Frederico  Welwitsch  rie* 
redigir  em  Lisboa  os  relatórios  da  sita  exploração  da  província  de  !*■ 
gola,  t  ip&r  na  ilerida  ordem  as  collecções  que  linha  feito  dos  prodatíct 
naturaes  da  piminda. 

Ao  reforido  naturalista  foi  participado,  em  portaria  de  S3  de  mar;e> 
que  se  expedira  ordem  ao  governador  geral  da  província  de  AogoíJ. 
para  liie  fazer  abon;ir  a  competente  ajuda  de  custo  para  a  Tíageo,< 
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tomar  passagem  em  mn  dos  primeiros  vapores,  fazendo  condazir  na 
n^sma  embarcação,  se  fosse  possível,  as  indicadas  collecQ^es,  e,  em^ 
todo  o  caso,  providenciando  para  que  ellas  fossem  transportadas  com 
toda  a  segm^ança. 

Era  declarado  ao  dr.  Welwitscb  que  em  Lisboa  lhe  seria  abonada 
Buda  prestação,  em  quanto  estivesse  empregado  em  ordenar  e  publicar 
08  seas  trabalhos. 

Foram  nomeados  mais  dois  membros  para  a  commissSo  que  ti- 
Dba  sido  nomeada  por  decreto  de  23  'de  julho  de  1853,  encarregada 
de  rever  e  examinar  os  trabalhos  respectivos  ao  Código  Penal  MHIi- 
iar. 

(Decretos  de  23  e  26  de  dezembro  de  1860)  , 

Em  data  de  22  de  dezembro  foi  ordenado  ao  commandante  do 
QOrpo  do  estado  maior  do  exercito,  e  ao  commandante  geral  de  enge- 
ídbfaria,  que  procedessem  á  feitura  de  nm. plano  para  o  melhoramento 
ia  arganisação  dos  corpos  de  seu  commando. 

A  commissão  que  em  portaria  de  6  de  outubro  de  1859  fora  ne- 
oarregada  de  formar  os  regulamentos  da  reforma  das  repartições  supe- 
fiares  da  secretaria  do  ministério  da  guerra,  foi  incumbida  em  31  de 
dezembro  de  1860,  de  rever  quaes  eram  ias  determinações,  ainda  vi- 
dentes, que  não  tinham  sido  derogadas  ou  alteradas,  mas  que  preci- 
sassem de  alguma  alteração. 

A  mesma  commissão  devia  propor  o  que  julgasse  conveniente  so- 
bre O  systema  seguido  para  a  administração  da  fazenda  militar,  sobre 
O  fornecimento  de  viveres  ao  exercito  em  tempos  de  paz,  modo  por- 
que se  estava  provendo  ao  vestuário  do  exercito  e  ao  ajustamento  do 
fordamento  das  praças  de  pret. 

Em  4  de  janeiro  de  1860  nomeara  o  governo  uma  commissão  para 
examinar  a  proposta  do  bacharel  J.  J.  de  Mendonça  Cortez,  sobre  a 
mbstituição  da  electricidade  como  força  motriz  ao  vapor.  Gomo,  porto, 
boavesse  de  ser  demorado  o  estudo  d'aquene  assumpto,  resolveu  o 
{oremo,  em  portaria  de  9  de  outubro  do  mesmo  anno,  encarregar- 
uma  nova  commissão  de  examinar  uma  segunda  proposta  do  mesmo 
toeharel,  sobre  uma  modificação  no  mecbanismo  das  machinas  locomo- 
tivas, da  qual,  segundo  aflSrmava  o  proponente,  podiam  resultar  van- 
tagens para  o  paiz. 
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Registaremos  aqui  a  portaria  de  3  de  dezembro,  qae  dá  conbe* 
l^imento  de  mna  importante  commissão,  em  qae  muito  ia  de  interesse 
fará  a  historia  militar  de  Portugal: 

c  (Convindo  ministrar  ao  escriptor  incumbido  de  escrever  a  histo- 
ria militar  do  paiz  durante  o  período  da  guerra  peninsular,  todos  os 
dados  relativos  aos  campos  das  batalhas  pelejadas  no  reino  visinho^ 
em  que  tomaram  parte  as  tropas  portuguezas,  e  bem  assim  quaesquv 
esclarecimentos  ou  noticias  acerca  dos  feitos  militares  praticados  pelas 
mesmas  tropas  n'essas  batalhas,  ou  nos  assaltos  e  defezas  das  praças 
de  guerra;  manda  el-rei,  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
guerra,  que  o  capitão  Cláudio  Bernardo  Pereira  de  Chaby  passe  áquella 
reino  e  ali  faça  reconhecimentos  militares  dos  referidos  campos  de  ba- 
talha e  praças  de  guerra,  colha  e  coordene,  com  o  zelo  e  intelligenda 
que  o  caracterisam,  todos  os  esclarecimentos  auxiliares  da  historia,  que 
transmittirá  á  mencionada  secretaria  de  estado,  para  terem  a  direcção 
conveniente. » 

NB.  A  portaria  era  assignada  pelo  ministro  da  guerra  Belchior 
José  Garcez  no  referido  dia  3  de  dezembro  de  1860;  mas  a  commis* 
s3o  foi  desempenhada  no  anno  de  1861 ;  sendo  ministro  da  guerra  o 
visconde  (ultimamente  marquez)  de  Sá  da  Bandeira. 

Outra  incumbência  foi  acrescentada  á  exposta  na  portaria;  e  vem 
a  ser:  estudar  e  descrever  os  estabelecimentos  militares  de  Hespanba 
destinados  á  instrucçSo  pratica  das  tropas  de  todas  as  armas,  e  de  so» 
licitar  egual  mente  todos  os  esclarecimentos  que  parecessem  adequados 
para  o  estudo  e  conhecimento  dos  systemas  ali  seguidos,  acerca  da  or- 
ganisação  e  administração  militar,  táctica,  discipUna,  etc. 

Temos  á  vista  o  muito  interessante  escrípto  publicado  em  1863» 
com  o  seguinte  titulo: 

Excerptos  históricos  e  collecção  de  documentos  relativos  d  guerra 
denominada  da  Peninsula  e  ds  anteriores  de  1801^  e  do  RoussUlon  e  Cor 
talufía.  Resultado  da  commissão  de  investigações  históricas  commettiia 
ao  capitão  de  primeira  classe  Cláudio  de  Cbaby. 

AU  encontrámos,  de  pag.  xni  a  xvui  da  huroducção,  os  officio» 
dirigidos  pelo  sr.  Chaby  ao  ministro  da  guerra,  e  a  pag.  223  a  230  o 
relatório  apresentado  ao  mesmo  ministro  em  6  de  fevereiro  de  1862» 
D'esseses  documentos  constam  os  resultados  colhidos  nos  trabalhos  á9 
intelligente  e  zeloso  commissionado. 

Quizeramos  Callar  detidamente  d'este  recommendavel  assumpto; 
mas  é  força  hmitarmo-nos  a  e^  breve  noticia,  até  que  chegue  a  oo— 
casiSo  opportuna  de  tratar  de  outros  trabalhos  do  mesmo  sr.  Ch^by^-* 
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Tendo  conchiido  os.  cursos  de  eDgenharía  em  França,  e  estando 
próximos  a  regressar  das  suas  viagens  de  estudo,  os  três  oflSciaes  que 
fmram  escolhidos  para  aquella  commissUo,  mandou  o  governo  abrir  con- 
«UM  publico  a  fim  de  serem  escolhidos  outros  três  indivíduos,  habili- 
lados  com  os  estudos  das  escolas  de  ensino  superior,  os  quaes  seriam 
destinados  a  seguir  o  curso  de  engenharia  civil  na  escola  imperial  de 
ponks  e  calçadas  em  França,  e  a  visitar  e  estudar  as  obras  em  con-- 
êirucção  nos  paizes  estrangeiros  mais  adiantados. 

Veja  na  portaria  de  18  de  junho  de  4860  as  regras  que  foram 
estabelecidas  para  o  indicado  concurso. 

NB.  O  governo,  em  presença  do  resultado  do  concurso  que  man- 
úoa  abrir  em  18  de  junho,  escolheu,  d'entre  os  candidatos  propostos, 
o  alferes  de  infanteria  num.  1  Joaquim  Pires  Sousa  Gomes,  Álvaro  Ko- 
pke  Barbosa  Ayalla,  Pedro  Ignacio  Lopes  Júnior,  e  Manuel  Affonso  Es- 
pregneira ;  devendo  os  três  primeiros,  que  entSo  estavam  em  Portugal» 
partir  sem  demora  para  Paris,  onde  se  matriculariam  na  Escola  /tu* 
:períal  de  Pontes  e  calçadas. 

Veja  a  portaria  de  19  de  setembro  de  1860. 

• 

Pela  portaria  de  20  de  setembro  foi  auctorisado  Francisco  de  Pi- 
OMk),  conductor  de  trabalhos,  como  requerera,  para  ir  estudar  em  França 
um  curso  pratico  de  obras  publicas;  recebendo  o  subsidio  mensal  de 
^»mo  réis. 

Pela  portaria  de  26  do  mesmo  mez  e  anuo  foi  auctorisado  João 
Maria  de  Magalhães,  bacharel  formado  em  philosophia,  para  frequentar 
a  Escola  Imperial  de  Nancy,  devendo,  depois  de  terminar  o  curso  d^aquella 
eaeola,  ir  completar  os  seus  estudos  práticos  em  algum  dos  principaes 
têíaibekcimentos  de  siMcultura  na  AHemanka. 

NB.  Em  15  de  agosto  de  1864  apresentou  o  alferes  Magalhães  o 
relatório  do  curso  do  1  .^  anuo  de  sylvicultura  na  Escola  Imperial  Flo- 
restal de  Nancy. 

Em  28  de  janeiro  de  4862  remetteu  o  resultado  das  observações 
feitas  sobre  a  conservação  das  madeiras  pelo  systema  do  dr.  Booche^ 
rie. 

Em  agosto  de  4862  deu  noticia  dos  estudos  e  trabalhos  execu- 
tados durante  o  curso  do  2.^  e  ultimo  anuo  lectivo. 

Entendeu  o  governo  que  muito  convinha  organisar  um  plano  de^ 
finitivo  para  as  obras  indispensáveis  no  edifício  onde  estavam  a  Acade^ 
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mia  Poli/lec/tnica,  e^  a  Escola  Industrial  Porlttense,  a  Gm  de  o  apnipnir 
aos  imporlanles  Gns  para  que  era  destinado. 

Por  este  taotivo  creou  uma  couioiissão  eocarregada  de  eiammr 
todas  as  coodiçòes  d'aquelle  ediQcio,  e  organísar  o  plano  geral  da  obn 
tanto  exterior  como  ioterior;  fazendo  acompanhar  o  plano,  de  todoiíí 
necessários  esclarecimeatos,  desenhos  parcíaes  a  orcameaio,  com  t 
possivel  individuação. 

Com  muito  louvável  zeto  deterouuava  o  governo  que  oo  casse 
recoahecer  a  coiamíssão,  que  todo  o  ediOcio  devia  ser  occupado  pita 
dois  estabelecimentos  sclenlilicos,  para  que  as  aulas,  gabinetes  «A 
cinas  tivessem  a  indispensável  largueza:  consultasse  sobre  as  prÃ 
deQáas  que  conviria  adoptar  para  dar  outra  collocacão  aos  demais  ti- 
labelecimenlus,  então  existentes  no  edilicío. 

A  commissão  era  excelleotemente  consliluida,  emquanto  ao  p» 
sual,  seudo  composta  do  governador  civil,  presidente;  dos  direclom 
da  Academia  Polytecliitica  e  da  Escola  Industrial  Portuense ;  do  éi^ 
ctor  das  obras  publicas  do  districto.  e  de  um  lente  de  cada  uma  d'iqaA 
las  escolas,  por  ellas  eleito.  (Portaria  de  31  de  dezembro  de  1860.) 

Em  data  de  18  de  dezembro  foi  nomeada  uma  coiumi-ssão,  ab 
de  elaborar  um  plano  para  o  methoramenio  da  organisação  da  arm 
de  artilheria. 

Em  i2  foi  nomeada  uma  commissão  para  propor  mu  plano  de  n^ 
ikoraviento  da  arma  de  infaiitería. 

Em  data  de  34  immediato  foi  nomeada  outra  cúmmissão  encam- 
gada  de  propor  um  plano  para  melhorar  a  arma  de  cavallaria. 

Em  data  de  3  de  setembro  foi  nomeada  uma  commissão  para  dir 
culir  e  apresentar  um  um  projecto  de  estudos  para  conductores  de  obni 
pubUcas,  e  o  modo  mais  profícuo  e  económico  de  se  estabelecer  a  res- 
pectiva inslrucçào. 

Em  28  de  setembro  foi  encarregada  uma  conunissSo  de  exammar 
circtmstanciadamenle  todas  as  obreis  do  Lazareto  da  Torre  Velha,  edí 
propor  o  que  julgasse  conveniente  para  que  se  satisfizesse  a  todas  as 
condições  de  um  serviço  de  tamanha  importância. 
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Pek)  decreto  de  i2  de  outubro  de  1859  fòra  ordenado  que  na 
Casa  Pia  de  Lisboa  fosse  creado  um  asylo  especial  destinado  para  o 
mnefêiú,  amparo  e  educação  das  creanças  abandonadas,  dotàndo-se  esse 
Êí§h  eom  o  legado  que  o  commendador  Mantiel  Pinto  da  Fonseca  deixara 
em  aia  apjdicação. 

Mostrou  a  experiência  a  dificuldade  e  a  inconveniência  de  cum- 
prir IS  disposições  d'aquelle  decreto,  por  não  haver  na  Casa  Pia  o  es- 
pipo necessário  para  fundar  o  projectado  asylo. 

Semelhantemente  se  mostrou  impossivel  fundar-se  na  mesma  Casa 
fia,  nos  termos  de  outro  decreto  de  egual  data,  uma  secção  especial 
lifffti'^^  para  recolher,  alimentar  e  educar  os  orphãos  que  ficaram  dos 
ftKêdjios  da  febre  amardla,  para  cuja  manutenção  foi  applicada  a  quan- 
tia de  I00:000($(000  réis  em  inscripções  de  3  por  cento,  proveniente 
tas  subscrípções  havidas  em  favor  das  famílias  das  victimas  d*aquella 
ipídeiiiia. 

Era  indispensável  providenciar  para  que  a  importância  do  legado 
e  das  subscrípções  aproveitassem,  quanto  antes,  ás  creanças  desvali- 
das a  quem  era  destinadas,  e  que  ainda  careciam  de  amparo  e  dos 
beneficies  da  educação. 

N^estes  termos,  creou  o  governo  pelo  decreto  de  5  de  janeiro  de 
1861,  uma  conmiissão,  encarregada  de  propor  as  providencias  que  lhe 
parecessem  mais  convenientes  e  adequadas  para  realisar  o  pbUântro- 
píco  intento  do  referido  testador,  Manuel  Pinto  da  Fonseca,  e  o  pen- 
samento de  dar  abrigo  e  educação  aos  orphãos  das  victimas  da  febre 
amarella,  — ou  fosse  fundando  um  asylo  especial  que  simultaneamente 
satisfizesse  ambos  os  intuitos, —  ou  aproveitando-se  algum  ou  alguns 
te  estabelecimentos  de  piedade  e  beneficência  já  existentes,  e  que 
podassem  ofierecer  condições  apropriadas  para  semelhante  fim. 

A  commissão,  para  o  desempenho  do  seu  encargo,  tomaria  em 
consideração  a  consulta  do  conselho  geral  de  beneficência  de  22  de  fe- 
vereiro de  1859,  e  examinaria  os  demais  papeis  existentes  no  minis- 
tério do  reino  sobre  esta  ponderosa  matéria :  o  que  tudo  serviria  para 
ieo  esclarecimento  no  exame  e  apreciação  de  todas  as  circumstancias 
<lo  objecto  conunettido  á  sua  incumbência. 

Reconhecea-se.  a  conveniência  publica  de  colligir  todos  os  doca- 
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mentos  que  podessem  servir  de  subsidio  ao  estudo  do  direito  ecclesioê- 
tico  poríuguez,  e  das  regalias  e  louváveis  usos  e  estylos  da  egreja  lusi- 
tana. 

Estando  esses  documentos  dispersos  por  dififerentes  archivos,  re- 
solveu o  governo  crear  uma  commissSo  encarregada  de  proceder  á 
coUecçSo  d'elles. 

A  commissSo  prometteu  o  governo  prestar  todos  os  auxílios  que 
parecessem  necessários  para  o  mais  prompto  e  cabal  desempenho  de  = 
tal  encargo. 

Foram  nomeados  vogaes  d'esta  commissão  homens  muito  compe- 
tentes, a  saber:  Alexandre  Herculano,  três  lentes  da  Universidade,  os 
doutores  Vicente  Ferrer  Neto  Paiva,  João  de  Sande  Magalhães  Mexia 
Salema,  Bernardino  Joaquim  da  Silva  Carneiro;  e  o  bacharel  formado 
em  cânones,  advogado  em  Lisboa,  Abel  Maria  Jordão  de  Paiva  Manso. 

A  commissão,  em  concluindo  o  seu  trabalho,  devia  fazel*o  subir 
ao  ministério  da  justiça,  com  as  ponderações -que  tivesse  por  opportu* 
nas.  (Decreto  de  10  de  janeiro  de  1861) 

NB.  A  carta  de  lei  de  26  de  maio  de  1862  anctorísou  o  governo 
a  applicar  a  quantia  de  1 :200^000  réis  ás  despezas  com  os  trabalhos 
da  commissão  encarregada  de  coUigir  todos  os  monumentos  que  po- 
dessem servir  de  subsidio  ao  estudo  do  direito  ecclesiastico  portuguez. 

Devemos  mencionar  aqui  uma  ordem  que  ao  conselho  geral  dea 
instrucção  publica  foi  expedida  na  data  de  16  de  março,  para  cônsul — 
tar  as  providencias  que  lhe  parecessem  mais  acertadas  para  tomar  pro^^ 
ficuo  e  regular  o  serviço  das  viagens  sdentificas  aos  paizes  estrofigeiros^ 

Deu  o  governo  a  mais  seria  attenção,  como  lhe  cumpria,  á  con- 
veniência de  fixar  as  condições  com  que  devem  ser  auctorísadas  as^ 
viagens  scientificas  fora  do  reino,  quer  pelos  lentes  e  professores  po-- 
blicos,  quer  por  outros  indivíduos  competentemente  habilitados. 

Era  indispensável  ter  em  vista:  1.®  o  tempo  que  em  taes  viagens 
conviria  empregar;  2.*  as  provas  de  aproveitamento  que  durante  eDas 
deveriam  apresentar  os  commissionados  para  tal  fim;  3.®  a  fiscaUsação 
a  que  deveriam  ficar  sujeitos,  emquanto  ao  desempenho  da  sua  mis- 
são;  4.®  quaes  garantias  deveriam  ser-lhes  exigidas  previamente,  para 
que,  em  regressando  das  viagens,  se  dedicassem  ao  serviço  dos  esta- 
belecimentos a  que  pertencessem. 

Na  data  de  8  de  abril  de  1861  mandou  o  governo  que  a  conomis- 
Sio  encarregada,  por  decreto  de  8  de  agosto  de  1860,  da  revisSo  do 
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projecto  do  código  civil,  elaborado  pelo  conselheiro  Antomo  Luiz  de 
Seabra,  se  occapasse,  com  preferencia,  da  revislo  da  parte  do  mesmo 
projecto  que  tratava  da  reforma  da  legislaçio  bypothecaria  e  organisa- 
çio  do  credito  preidial. 

Reconbecia  o  governo  que,  sendo  Portugal  um  paiz  essencialmente 
agricultor,  muito  convinba  aos  interesses  doeste,  ter  com  a  maior  bre- 
vidade, D'esta  ordem  de  relações,  uma  legislação  perfeita,  sob  a  pro- 
teção da  qual  se  animem  os  capitães  moveis  a  fixar-se  no  solo,  a  au- 
xiliar as  emprezas  agrícolas  (que  tão  proveitosas  podem  ser  n*6ste  paiz, 
linda  em  grande  parte  inculto),  e  a  libertar  a  agricultura,  já  creada, 
dos  grandes  embaraços  que  ao  seu  progresso  oppõem  as  difficuldades, 
i  costa  das  quaes  obtém  os  capitães  de  que  carece. 

Pelo  decreto  de  10  de  abril  foi  creada  uma  conmiissão  encarre- 
gada de  dirigir  a  exposição  dos  productos  nacionaes  em  Lisboa,  e  dos 
trabalhos  preparatórios  para  a  exposição  universal  de  Londres. 

Dividir-se-bia  a  ccnnmissão  nas  seguintes  secções : 

1/  Industria  agricola. 

2/  Industria  fabril. 

3/  Industria  extractiva,  construcções  e  machinas  movidas  a  va- 
por. 

4/  Bellas  Artes. 

5.^  Productos  das  provincias  ultramarinas. 

Cada  uma  das  sec^5es  teria  um  presidente,  um  vice-presidente, 
m  secretario  e  um  vice-secretario. 

A  mesa,  que  seria  regulada,  na  sua  constituição,  por  disposições 
especiaes,  havia  de  formar,  juntamente  com  os  presidentes  e  secretá- 
rios das  secções,  um  conselho  director. 

NB.  Pela  carta  de  10  de  abril  foi  convidado  el-rei  D.  Fernando 
para  presidir  á  commissão  directora  da  exposição  dos  productos  na- 
cíQDaes,  em  Lisboa,  e  dos  trabalhos  preparatórios  da  de  LcMidres,  creada 
n  mesma  data. 

Pedira  o  bacharel  formado  em  m  edidna,  Carlos  Maria  Gomes  Ma- 
àado,  mna  gratificação  para  continuar  as  excursões  no  paiz,  a  fim  de 
colher  os  necessários  subsidios  para  a  coordenação  e  publicação  da 
mÊafera. 

O  governo,  attendendo  a  que  o  referido  bacharel  apresentara  já 
bons  trabalhos  n*este  género  de  conhecimentos,  com  referencia  ás  cer- 
ciBiaa  de  Coimbra;  attendetdo  a  que  esses  trabalhos,  se  fossem  coo- 
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tinuados  com  a  mesma  diligencia,  viriam  a  ser  de  moita  utilidade  para 
a  flora  de  Portugal ;  attendendo  ás  yantagens,  que  podem  resultar  para 
a  sciencia,  de  promover  estes  estudos,  em  todas  as  nações  cultas  ac- 
creditadas,  e  para  os  quaes  raras  pessoas  se  apresentam  com  a  ne- 
cessária dedicação,  e  com  os  recursos  indispensáveis  para  acudir  ás 
respectivas  despezas,  ordenou  que  o  referido  bacharel  tivesse  uma 
gratificação  diária  de  2i9(250  réis  desde  o  1.^  de  março  até  31  de  ou- 
tubro de  1862,  como  auxilio  para  trabalhos  de  exploração  botânica 
no  paiz. 

Pela  portaria  de  30  de  julho  d^  1861  era  concedida  a  indicada 
gratificação;  mas  na  mesma  portaria  se  declarava  que  teriam  vigor 
desde  logo  as  condições  impostas  pelo  governo,  se  o  referido  bacha- 
rel quizesse  aproveitar-se,  para  os  competentes  trabalhos,  dos  mezes 
que  faltavam  no  anno  corrente. 

i Quaes  eram  as  condições  que  o  governo  impunha? 

No  principio  de  março  de  1863  daria  o  bacharel  Machado  conta 
dos  trabalhos  que  tivesse  coordenado  e  reduzido. 

Se  esses  trabalhos  não  merecessem  a  approvação  do  conselho  ge- 
ral de  instrucção  publica^  seria  retirada  a  gratificação. 

Faria  duas  collecções  de  plantas  secas  da  nossa  flora,  competen- 
temente classificadas  e  numeradas:  uma  para  o  museu  de  Coimbra, 
outra  para  o  estabelecimento  scientifico  de  Lisboa  qae  o  governo  de- 
signasse. 

Os  mezes  de  novembro,  dezembro,  janeiro  e  fevereiro  seriam  des- 
tinados para  o  estudo  dos  grandes  herbarios  e  obras  especiaes  que 
não  existem  no  nosso  paiz,  e  que  é  necessário  ver  para  complemento 
dos  trabalhos  de  exploração  no  reino. 

Para  a  viagem  fora  do  paiz  seria  arbitrada  uma  gratificação  cor- 
respondente. 

Pelo  decreto  de  22  de  maio  de  1861  foi  encarregada  uma  com- 
missão  de  proceder  ao  exame  das  representações  que  alguns  parochos 
da  cidade  de  Lisboa,  relativamente  á  eocecução  do  registo  parochial, 
pela  forma  ordenada  no  decreto  de  19  de  agosto  de  1859. 

Êra  presidida  esta  commissão  pelo  cardeal  patriarcha  de  Lisboa. 

Pela  portaria  de  12  de  julho  de  1861  creou  o  governo  uma  com- 
missão, encarregada  de  examinar  os  recolhimentos  do  sexo  feminino 
existentes  na  cidade  de  Lisboa,  e  propor  aquelle  que  parecesse  mais 
apropriado  para  o  estabelecimento  de  uma  escola  normal  de  meninas. 
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Com  referencia  a  este  anno  de  1861  mencioDaremos  uma  espede 
coríosa. 

Pergimtoo-se,  se  a  portaria  de  26  de  maio  de  1857  devia  enten- 
der-se  no  sentido  de  auctorisar  o  Bubiito  brazUeiro^  João  Francisco 
Lisboa,  a  examinar  simplesmente  as  documentos  concernentes  á  historia 
do  Braztí^  que  existam  na  bibliotheca  do  Porto,  ou  também  a  poder  ex- 
trair  copias  completas  e  fac-similes. 

Foi  declarado  ofOcialmente  que  a  portaria  citada  se  devia  enten- 
der Bo  sentido  mais  amplo,  podendo  o  referido  súbdito  brazileiro  ti- 
rar on  mandar  tirar  copias  dos  documentos  que  dizem  respeito  á  bis« 
loria  do  Brazil,  e  do  mais  que  elle  entendesse  podia  servir-lhe  para  os 
trabalhos  litterarios  que  empreendeu  com  tanto  que  fosse  dentro  da  bi- 
blioibeca,  e  debaixo  da  vigilância  dos  respectivos  empregados  do  es- 
tabelecímento.  (Officío  de  24  de  julho  de  1861.) 

Pela  portaria  de  15  de  julho  de  1861  foi  auctorisado  o  chefe  da 
repartição  de  agricultura  do  ministério  das  obras  publicas,  Rodrigo  de 
Moraes  Soares,  a  convencionar  um  contracto  de  arrendamento  com  a 
companhia  das  Lesirias,  de  terrenos  necessários  para  o  estabelechnento 
de  uma  caudelaria  junto  do  Instituto  Agrícola. 

A  commissão  nomeada  para  visitar  os  recolhimentos  do  sexo  fe- 
nÚDiDO  existente  na  capital,  e  propor  aqueile  que  mais  conveniente  lhe 
parecesse  para  estabelecimento  de  uma  escola  normal  de  ensino  para 
wusiras  de  meninas;  essa  commissão,  dizemos,  desempenhou-se  do  seu 
oicargo,  apresentando  uma  exposição  que  foi  remettida  ao  conselho 
geral  de  instrucção  publica,  para,  á  vista  das  considerações  ali  feitas 
organisar  o  regulamento  para  a  escola  normal,  que  devia  ser  estabe- 
lecida no  recolhimento  do  Santissimo  Sacramento  e  Assumpção  ao  Cal- 
vário. (Officio  de  24  de  julho  de  1861.) 

É  do  mais  transcendente  interesse  scientiíico  o  documento  offlcíal 
de  16  de  agosto,  relativo  à  verificação  dos  instrumentos  magnéticos  que 
foram  consinUdos  em  Inglaterra  para  o  observatório  physico-meteoro- 
hgieo  de  Coimbra. 

Ao  dr.  Jacinto  António  de  Sousa,  que  então  regia  a  cadeira  de 
pbysica  na  Universidade  de  Coimbra,  foi  commettido  o  encargo  de  ir 
a  Kew  assistir  á  indicada  verificação. 

SSo  merecedores  de  attenta  ponderação  os  seguintes  considerandos : 

c  Considerando  nas  vantagens  de  ser  o  lente  que  vá  a  Kew  assis- 
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tir  á  verifieaçSo  dos  ÍDStramentos  aquelle  mesmo  que  depois  haja  de 
ordenar  e  dirigir  a  sua  collocaçSo  no  observatório  de  Coimbra,  adqui- 
rindo assim  a  pratica  indispensável  para  tirar  posteriormente  om  re- 
sultado útil  á  sciencia ; 

c  Considerando  que,  sendo  commissionado  aquelle  lente  no  obser- 
vatório de  Kew,  pode  aproveitar-se  um  conveniente  ensejo  para  fazer 
construir  em  Inglaterra  os  novos  instrumentos  de  precisão,  por  ser 
n'aquelle  paiz  que  semelhantes  instrumentos  offerecem  garantias  mais*^ 
solidas,  assistindo  elle  próprio  á  verificação  e  aferição  no  mencionado 
estabelecimento ; 

c  Considerando  que  sendo  indispensável  um  novo  instrumento  que 
registe  os  phenomenos  da  elebtricidade  atmospheríca,  pode  ainda  ás 
vantagens  referidas  acrescer  a  do  mesmo  lente  estudar  o  electron\etro 
do  professor  Thompson  de  Glasgow,  que  actualmente  está  sendo  en- 
saiado em  Kew,  trazendo  depois  um  semelhante,  bem  verificado,  gra- 
duado e  comparado.! 

Foi  nomeado  para  os  fins  supra-indicados  o  referido  lente,  devendo 
durar  a  sua  commissão  até  ao  ultimo  dia  de  setembro  próximo  futuro, 
sendo-Ihe  arbitrada  a  gratificação  de  4^(500  réis  por  dia,  e  ao  mesmo 
tempo  a  quantia  de  120i$000  réis  para  as  despezas  de  viagens  de  ida 
e  volta. 

Não  esquecia  ao  governo  ordenar  que  se  tivesse  em  vista  os  tra- 
balhos necessários  da  construcção  do  observatório  meteorológico  de 
Coimbra,  para  que  os  instrumentos  comprados  podessem  produzir  as 
vantagens  a  que  eram  destinados,  e  a  sciencia  adquirir  entre  nós  o 
desenvolvimento  a  que  tinha  chegado  nos  paizes  mais  cultos. 

Em  data  de  9  de  junho  de  1861  participou  o  doutor  Vicente  Fer- 
rer  Neto  Paiva,  presidente  da  commissão  revisora  do  projecto  do  código 
civil,  ao  governo,  que  a  commissão  resolvera,  em  attenção  ao  estado 
de  moléstia  do  auctor  do  mesmo  projecto,  e  membro  da  dita  conunis- 
são,  o  conselheiro  António  Luiz  de  Seabra,  adiar  as  suas  sessões  até 
que,  pelo  ministro  da  justiça,  de  accordo  com  ambos,  novamente  a  con- 
vocasse. 

Os  trabalhos  da  commissão  tinham  chegado  ao  artigo  1049.^  fi- 
cando algumas  lacunas,  que  na  participação  eram  especificadas. 

A  resposta  do  ministro,  datada  de  26  de  julho  do  mesmo  anno, 
continha  louvores  do  zelo  e  intelligencia  da  commissão,  e  a  expressão 
da  esperança  de  que  os  trabalhos  se  renovariam  com  todo  o  empenho 
a  fim  de  se  concluir  uma  obra  de  tamanha  importância. 


—  191— 

Pda  carta  de  lei  de  U  de  setembro  de  1861  foi  o  goveroo  aucto- 
rísado  a  satisfazer  ao  conselheiro  António  Luiz  de  Seabra,  redactor  do 
pnfeCÊo  do  código  âvU,  a  quantia  de  5 :349iS(590  réis,  importância  das 
prestações  mensaes  pertencentes  aos  exercicios  findos  em  31  de  de- 
ttmbro  de  1860,  e  outras  que  deixou  de  receber. 

A  commissSo  que  apresentou  ao  governo  o  projecto  do  Código 
Fenal  era  iXHDposta  dos  jurisconsultos  António  de  Azevedo  Mello  e  Gar- 
idto,  José  António  Ferreira  Lima,  e  Levy  Maria  Jordão. 

Pda  portaria  de  18  de  dezembro  de  1861  declarou  o  governo, 
fDielib  Iftra  muito  agradável  o  facto  da  conclusão  d'aquelle  importante 
6  difidi  trabalho.  N'este  sentido,  significou  à  commissSo  os  louvores 
qm  Bereda,  pelo  zelo  e  intelligencia  com  que  correspondeu  á  confiança 
d^osítada  na  illustração  e  patriotismo  dos  seus  membros. 

O  governo  expressou  também  o  apreço  que  fazia  de  um  officio  do 
presidente  da  GonmiissSo,  António  de  Azevedo  Mello  e  Carvalho,  que 
aounpanhava  o  projecto  do  Código  e  o  competente  relatório. 

fTesse  oiScio  apresentava-se  Mello  Carvalho  como  insigne  crimi- 
■alista,  e  muito  versado  em  philosophia  de  direito. 

Uma  só  passagem  doesse  officio  reproduziremos  aqui,  como  amos- 
tra da  elevação  de  pensamento  que  n'esse  escripto  avulta: 

cA  sciencia,  em  matéria  de  penas,  considera  o  homem  em  suas 
differentes  relações  com  a  sociedade,  com  a  familia  e  com  os  outros 
iadividaos;  concilia  as  idéas  e  as  necessidades  novas  com  os  princí- 
pios eternos;  faz  respeitar  o  principio  de  reUgiosidade  e  as  leis  da  or- 
dem, da  Uberdade  de  consciência  e  de  culto;  sancciona  as  leis  de  sa- 
lubridade publica  e  das  subsistências;  procura  apreciar  no  jogo  das 
paixões,  dos  sentimentos  e  das  idéas,  os  actos  externos  da  livre  acti- 
vidade que  podem  pertubar,  alterar  ou  prejudicar  tanto  o  Estado,  como 
a  integridade  physica  e  moral  do  homem,  seu  capital  material  e  moral, 
soa  liberdade,  honra^  e  dignidade;  mantém  o  justo  equilibrio  entre  a 
sociedade  e  o  individuo,  e  é  finalmente  a  justiça  publica,  sem  a  qual 
a  relação  dos  homens  entre  si,  que  implica  as  condições  que  asseguram 
a  cada  um  seu  direito,  seria  uma  chimera.» 

É  de  summo  interesse,  n'este  particular,  a  segurança  de  que  se 
diligenciou  escolher  as  penas,  e  conseguir  a  devida  proporcionalidade. 
A  este  respeito  é  muito  significativo  este  trecho: 

cNa  escolha  e  proporção  das  penas  empregou  a  commissão  o 
Quior  cuidado;  mas  a  sua  escala  difficultosamente  seria  de  tal  forma 
graduada,  que  alquando  se  não  sentisse  a  insufficiencia  na  exacta  cor- 
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relação  da  pena  com  a  infracção:  uma  tal  equação  somente  poderíi 
resolvida  pelas  quantidades  e  valores  das  circumst anciãs  agraralí 
ou  allenuaotes  pelo  novo  systema  proposto,  que  faz  dependente  a  ^ 
elação  da  proporção  da  pena  da  apreciação  do  grau  de  moralidade* 
individuo,  quanto  á  sua  imputahilidade  c  culpabilidade.» 

Pela  portaria  àa  ãl  <le  dezembro  foi  creada  um»  commisslo,  • 
carregada  de  investigar  de  novo  todas  os  cansas  qtie  proáuiimi 
f/raves  moléstias  de  que  Unha  sido  acommeltida  a  familia  real,'.ff 
deram  origem  á  lamentável  perda  de  el-rei  D.  Pedro  v,  e  d  do 
D.  Fernando. 

lambem  esta  commissão  devia  examinar  o  estado  de  saMnlà 
dos  paços  reaes  das  Necessidades  e  de  Belém  e  de  mas  immfidiaçôet,]^ 
se  verificar  se  algumns  condições  de  insalubridade  existiam  a  (ptf 
dessem  altribuir-se  aquellas  enfermidades. 

Três  dos  membros  da  commissão  eram  chimicos,  e  a  eites  se 
mettia  o  encargo  de  proceder  a  Iodas  as  analyses  chiniicas  indii^ 
sáveis  para  o  completo  desempenho  da  incumbência. 

Constou  ao  governo  que  no  districto  do  Funchal  se  nilo  podia f» 
ceder  á  plantação  da  vinha,  em  consequência  da  falta  de  bacello,  i 
aos  estragos  da  moléstia  denominada  oidium  tuckeri,  a  qual  et 
a  destruir  completamente  os  vinhedos,  de  que  provinha  a  riqueia  p» 
cipal  do  mesmo  Jistriclo. 

Acreditando,  porém,  os  vilicnllores,  em  presença  do  que  ami 
timos  annos  se  tinha  observado,  que  a  vide  tendia  a  recuperar  o 
antigo  vigor:  entendeu  o  governo  que  era  conveniente  animar  as» 
peranças  e  auxiliar  os  esforços  dos  mesmos  viticultores,  cuja  Íoiciati> 
particular  não  podia  vencer  as  difliculdades  de  acquisição  de  plantí 
communtcou  ao  respectivo  governador  civil  o  seguinte: 

I."  Que  do  continente  do  reino  se  ia  expedir  para  ali  umiU 
porção  de  milheiros  do  bacello,  para  serem  distribuídos  pelos  vi* 
tores  que  estivessem  nas  circunistancias  de  os  poderem  plantar  0 
terrenos  mais  apropriados  pai'a  a  cultura  da  cepa; 

2."  Que  elle  governador  civil  nomearia  e  presidiria  uma  coo'''- 
são,  composta  de  pessoas  competentes,  para  proceder  á  distribuição  & 
ditas  plantas.  (Portaria  de  31  de  dezembro  de  1861) 

Cerraremos  este  capitulo  com  a  singular  e  muito  apreciável  DOtín 
de  um  facto,  que,  em  verdade  merece  a  mais  honrosa  commemoraçãt 
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Qaeremos  fallar  de  uma  commissao  que  a  si  própria  se  constituia» 
obedecendo  os  seus  vogaes  a  elevadas  e  verdadeirameute  nobres  in- 
ovações da  mais  louvável  caridade. 

0$  dois  documentos  que  passamos  a  registar  dão  caJt^iI  conheci- 
nento  da  generosa  resolução,  que  tomaram  distinctos  lisbonenses  fa- 
loreddOB  da  fortuna : 

I.®  (Officio  dirigido  ao  ministro  do  reino,  o  sr.  Anselmo  José  Braam- 
): 

ni."^  e  ex.™*  sr.— Os  abaixo  assipados,  animados  do  desejo  de 
em  todo  o  vigor  a  caridade  tão  própria  do  coração  portuguez, 
iram-se  em  commissao,  e  propõem-se  auxiliar  o  governo  na  sus- 
dos  estabelecimentos  das  creanças  desvalidas,  em  que  até 
a  educação  era  dirigida  pelas  irmãs  de  carjdade.  A  commissao 
que  o  governo  lhe  acceitará  os  seus  bons  desejos,  e  confia,  com 
o  firvor  de  Deus  e  a  cooperação  dos  seus  concidadãos,  desempenhar  o 
Ml  compromettimento. — Lisboa,  1  de  junho  de  1862.—  Barão  de  Villa 
Jbea  de  Foscóa,  presidente. — Manuel  António  Vellez  Caldeira  Castello 
Bropco. — José  Lourenço  da  Luz. —  Manuel  José  Machdkdo. —  Thomaz  Ma- 
fim  Bessone — João  de  Brito. — António  Theophilo  de  Araújo. —  Manuel 
àHomo  Vianna  Pedra. —  Joaquim  Filippe  de  Soure. — João  Alves  de  Al^ 
wmda  Araújo. — Manuel  Joaquim  Teixeira. —  Francisco  Joaquim  dos 
Umas. — Joaquim  Caetano  Lopes  da  Silva. — Augusto  Xavier  da  Silva. 
--José  Rodrigues  Tarujo  dos  Santos,  thesoureiro. — Alexandre  Joaquim 
k  Sequeira  Lopes. —  Luiz  de  Castro  Guimarães. —  Francisco  Isidoro 
fkuma. —  José  Maria  Eugénio  de  Almeida. —  José  Ribeiro  da  Cunha, 
secretario. — Manuel  António  de  Seixas. — A.  J.  de  Andrade. —  António 
tormento  Pereira  Brandão. —  Carlos  Ferreira  dos  Santos  Silva. 
2.*  (Portaria  de  agradecimento  e  louvor): 
A  S.  M.  el-rei  foi  presente  a  participação  que  alguns  cidadãos  de 
Lisboa,  assignados  na  representação  junta,  fizeram  ao  governo  de  que 
iam  constituir-se  em  commissao  para  o  auxiliarem  na  manutenção  dos 
ttjtos  das  creanças  desvalidas  até  ha  pouco  dirigidos  pelas  irmãs  da 
caridade:  e  S.  M.,  louvando  os  signatários  d'essa  representação  pelo 
lea  valioso  e  nobre  offerecimento^  e  pela  distincta  prova  de  caridade 
toe  dão:  ha  por  bem  mandar  declarar-lhes  que  acceita  o  seu  auxilio, 
6  espera  que  a  classe  desvalida,  em  beneficio  da  qual  a  commissao  vae 
empregar  os  seus  esforços,  colherá  d'elles  promptos  e  felizes  resulta- 
dos.—Paço  da  Ajuda,  em  2  de  junho  de  1862. — Anselmo  José  Braam- 
camp. 

M.  De  passagem  diremos  que  a  imperatriz  do  Brasil,  viuva,  du* 

a.  I.  XI.  i3 
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qaeza  de  Bragança,  declarou  qae  ii3o  podú  CTotJDPar  a  ter  sob  o  set 
patroõnio  a  asàociaçio  protectora  dos  orpbâ<n  desratidos  das  vKlxaji 
da  cbolera  ii]ort>ui  em  iS56  e  da  febre  amareUa  em  1857,  e  reuuãi 
o  titulo  de  fundadora  e  protectora  da  mesma  a&súdaçjo  •  ■  ■ 

O  governo  acceitou  logo  a  reDOOcia  da  imperatriz;  e  por  qnM 
a  direcção  da  sociedade  depositasse  nas  m3os  da  mesma  senhora  a  m 
denússSo,  ordeaoa  ao  governador  ciril  de  Lisboa  <jae  nomeasse  bp 
uma  cofflmissão,  para  iQleríoanieDte  reger  a  associação  e  os  asilosfi 
estavam  a  seu  cargo,  até  qae  dejinilirameate  se  providenciasse  sÃ 
o  assumpto. 

O  goveniadoí-  civil  nomeou,  sem  perda  de  tempo  a  conunisái 
que  &COU  constituída  com  o  seguiole  pessoal:  visconde  da  Lançada. prt- 
sideote:  FredericaTaloae,  secretario ;  Forlmiato  Chamiço.  theãonreín: 
e  os  vogaes  Tbomaz  Maria  Bessoae.  Sebastião  José  de  Abreo,  Seb»- 
USo  Paes  de  Miranda  (oooego  da  sè  palriarcbal).  e  Manuel  Anu» 
Vianna  Pedra. 

Foi  admirável  o  desenvolvimento  da  caridade  publica  em  beoefiã 
dos  infelizes  orpb3os,  produzindo  avultadas  sommas  a  subscrípfjo  i 
que  se  procedeu.  Louvável  exemplo  deram  n'esta  conjunciora  elreift. 
Luiz  I,  e  el-rei  D.  Fernando  ii ;  o  primeuM  concorrea  para  a  subsoí- 
p(9ocomo  capital  de  10:OOOi$OOOréJseminscríp{Seâda  Janta  àoQ^ 
dito  Public»;  o  segmido  com  o  capital  de  i:0M50t>0  réis,  egualmt* 
em  ioscripções  da  mesma  junta. 


COmSSdBS  L1SPECI0R.IS  DAS  ESCOUS  KORUES 
Simples  indicação 


Aqui  somente  pretendemos  apontar  a  recente  creação  d'estas » 
lidades;  reservando  para  o  capitulo — Escolas  Nonnaes — o  espaá^ 
sar  as  disposições  relativas  á  composição,  exercício  de  funcções,  e  i&- 
combencias  que  Ibes  slio  commettidas,  na  conformidade  do  decreto  tt- 


golameatar  de  28  de  julho  de  1881. 
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CaiIISS5lS  INSPBGTOIUS  Dl  UÈMS& 

(exames  finaes  dos  alumnos  das  escolas  primarias) 

Simples  indicação 

\        Em  cada  concelho  hayerá  uma  commissSo  inspectora  de  exames. 

Compoiição: 

Um  vogal  da  jonta  escolar,  por  esta  indicado. 

O  administrador  do  concelho,  ou  seu  substituto. 

O  inspector,  ou  sub-inspector,  da  circumscripçio  ou  circulo  es- 
colar. 

NB.  Se  algum  doestes  últimos  não  poder  fazer  parte  da  commis- 
ão,  será  substituído  por  um  individuo  de  sua  escolha. 

hcumbendas: 

1.®  Yeríflcar  a  authentícidade  das  relações  dos  alumnos  propos- 
tos para  exame  pelos  professores  ou  parentes ; 

i.""  Organisar  os  jurys  e  designar  o  logar,  dia  e  hora,  em  que  de- 
lem fazer-se  os  exames ; 

3.®  Mandar  fazer  e  afBxar  as  pauías  dos  examinandos,  segundo 
a  ordem  alphabetica  dos  nomes  dos  professores,  ou  parentes,  que  os 
propozeram  a  exame; 

i.""  Fiscalisar  os  actos  do  jury,  dando  immediatamente  parte  ao 
governo  de  qualquer  abuso,  ou  infracção  do  regulamento. 

Veja  o  tit.  II,  cap.  i,  e  n  do  decreto  regulamentar  de  28  de  julho 
de  1881. 


GOmSSÕIS  PROIOTORAS  DE  BENinCENCU  B  ENSINO 

Simples  indicação 

São  organisadas  pelas  camarás  municipaes,  com  o  auxilio  da  au- 
^^oridade  administrativa,  dos  parochos  e  dos  membros  da  junta  de  pa- 
''^^a,  nas  localidades  onde  houver  escola  primaria. 

Teem  por  fim  promover  a  frequência  das  creanças  e  adultos;  a 
^^qúisíção  e  distriboiçSo  de  vestuário,  livros  e  outros  objectos  de  en« 
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sino  ás  creanças  mais  necessitadas;  a  creaçSo  de  prémios  para  os 
alomnos  distinctos;  a  prestação  de  soccorros  e  subsídios  para  ampar 
rar  as  famiiias  desraUdas  no  camprimeiito  da  (A>tigac3o  do  ensino;  e 
toldo  o  mais  que  for  condncente  á  difitasão  do  progresso  da  instmc- 
(3o  popolar. 

São  compostas,  pelo  menos,  de  qnatro  cidadãos  e  de  três  senho- 
ras residentes  na  freguezia ;  e  faz  sempre  parte  d^ellas  o  parocho. 

Veja  o  cap.  iv,  da  carta  de  lei  de  2  de  maio  de  1878. 


COIPINDIOS 


Veja  o  capitulo: 

Livros  elementares;  Compêndios;  Obras  diversas  que  os  governos 
adoptaram,  ou  fizeram  imprimir. 


CONCURSO,  El  lATERIA  DE  INSTRDCÇJLO  PUBLICA 

É  nosso  intento  apontar  algumas  disposições  relativas  a  diffèren- 
tes  bypotheses  da  instrucção  publica,  nos  seus  diversos  ramos,  em 
que  tem  applicação  o  principio  do  concurso. 

O  regulamento  de  30  de  dezembro  de  1850,  feito  para  a  mai^ 
útil  execução  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844^ 
na  parte  relativa  ao  provimento  das  cadeiras  de  instrucção  primaria  d<p^ 
i.°  e  2.®  grau,  ordenava  ao  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica^ 
que  em  lhe  constando  a  vagatura  de  qualquer  cadeira  de  ensino  pri- 
mario  mandasse  desde  logo,  para  o  provimento  d'ella,  a&rtr  concurstp 
por  meio  de  annuncios  no  Diário  do  Governo,  e  por  editaes  publicf» 
affixados  na  localidade  da  cadeira  vaga,  e  no  lyceu  do  respectivo  dis- 
tricto,  onde  os  concorrentes  deverem  habilitar-se. 

Nos  editaes  para  o  concurso  ha  de  declarar-se:  a  qualidade^  lo- 
cal e  ordenado  da  cadeira;  o  praso  do  concurso;  os  documentos  com 
tiue  os  candidatos  deverem  habilitar-se;  o  programma  das  matérias, 
-sobre  que  ha  de  versar  o  exame;  a  auctoridade,  a  quem  deverem  di^ 
rigir-se  os  concorrentes. 

Documentos  que  hão  de  instruir  o  requerimento  para  concurso  : 

Folha  corrida  e  certidão  de  edade  de  21  annos  completos,  pek> 
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msmos;  attestado,  passado  por  facaltativo,  de  nSo  padecer  o  coocorrente 
moléstia  contagiosa;  attes tacões  de  bom  comportamento  moral»  ciyil  e 
religioso,  passadas  pek)  parocbo,  pela  camará  manicipal,  e  pelo  admi- 
nistrador do  concelho  da  residência  dos  oppositores  nos  oltímos  três 
annos.  Se  os  oppositores  dnrante  este  praso  tiyerem  residido  em  dif- 
ferentes  concelhos,  devem  exhibir  attestaçSo  das  auctorídades  de  todas 
essas  localidades. 

No  qne  toca  ao  provimento  das  cadeiras  de  instmeção  secundaria, 
&poz  o  regulamento  de  10  de  janeiro  de  1881  o  seguinte: 

c  Quando  o  Conselho  Superior  de  InstrucçSo  Publica  reconhecer  a 
necessidade  e  conyeniencia  do  provimento  da  cadeira,  mandará  sem 
perda  de  tempo  abrir  concurso  por  meio  de  annundos  na  folha  oíB* 
dal  do  governo,  e  por  editaes  públicos. 

Os  editaes  para  o  concurso  declaram:  a  qualidade,  local  e  orde- 
nado da  cadeira ;  o  praso  do  concurso ;  os  documentos  de  habilitaclo 
^a  os  candidatos  instruirem  os  requerimentos ;  o  programma  das  ma- 
térias para  objecto  dos  exames;  a  auctorídade  encarregada  da  direc^, 
polida  e  economia  de  todos  os  actos  de  habilitação  e  exame.  Os  edi- 
taes, contendo  estas  declaraçOes,  serão  afiKxados  nas  portas  da  escola 
vaga,  e  nas  do  lyceus  de  Lisboa,  Porto  e  Coimbra.  Se  a  cadeira  esti- 
ver collocada  em  algum  dos  distríctos  administrativos  das  ilhas  adja- 
centes, também  se  affixará  edital  no  lyceu  respectivo.  (Adiante  men- 
eionaremos  a  correspondente  disposição  da  carta  de  lei  de  14  de  ju- 
nho de  1880.) 

Para  regular  a  execução  da  carta  de  lei  de  19  de  agosto  de  1883, 
lobre  o  provimento  dos  togares  dos  substitutos  extraordinários,  e  de  quoes- 
per  empregos  de  instrucção  superior  no  primeiro  despacho,  e  bem  as- 
án,  sobre  o  modo  de  se  effeituar  a  promoção  dos  lentes  substitutos 
t  eathedraticos  á  classe  inunediatamente  superior :  dea*etou  o  governo 
m  data  de  27  de  setembro  de  1854,  o  Regulamento  para  a  habUiUk' 
fio  dos  casuUdatos  ao  magistério  de  instrucção  superior. 

No  capitulo  1.^  regula  a  habilitação  dos  candidatos  ao  primeiro  des- 
faeho  para  o  magistério  da  Universidade;  no  2.®  trata  da  promoção  dos 
substitutos  extraordinários,  demonstradores  e  ajudantes  de  clinica  in- 
tioídos  n'aquella  designação;  no  3.^  da  habilitação  dos  candidatos  ao 
primeiro  despacho  para  o  magistério  nas  escolas  medico-cirurgicas  de 
lisboa  e  Porto,  e  Academia  Polytechnica  do  Porto;  no  4.®  do  provi- 
iBeoto  dos  legares  do  magistério  nas  sobreditas  escolas,  por  promoção. 
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NB.  O  artigo  19.^  regalaya  a  hypothese  das  swpeiçSes  nas  con- 
cursos: 

cArt.  19.^  Às  suspeições  requeridas  pelos  candidatos  contra  al- 
gnm  dos  vogaes  da  facoldade,  assim  como  quaesquer  outras  reclama- 
ções contra  a  yalidade  da  habilitação,  serão  julgadas  na  forma  da  le- 
gislação vigente.» 

A  propósito  de  suspeições  no  concurso,  mencionaremos  uma  espé- 
cie notável. 

Um  commissario  dos  estudos  teve  duvidas  acerca  do  despacho  do 
requerimento  de  nm  candidato  ao  concurso  de  uma  cadeira  de  instruo- 
ção  primaria,  que  pretendia  dar  por  suspeito  o  secretario  do  lyceu  res- 
pectivo,  por  ser  parente  de  outro  candidato  ao  mesmo  concurso. 

Foi  resolvido  que  não  fosse  acceita  a  suspeição,  se  o  referido  se- 
cretario não  tomasse  parte  nos  exames  como  examinador,  mas  unica- 
mente no  exercicio  das  suas  funcçoes  de  secretario. 

NB.  Adiante,  com  referencia  ao  mez  de  dezembro  de  1860,  ha- 
vemos de  mencionar  uma  hypothese,  em  que  o  secretario  de  um  ly- 
ceu era  irmão  de  um  dos  concorrentes  a  uma  cadeira.  Ahi  veremos 
uma  exposição  doutrinal  mais  desenvolvida. 

Os  requerimentos  devem  ser  apresentados  impreteriveknente  den- 
tro do  prazo  do  concurso,  contendo  a  declaração  do  nome,  naturali- 
dade, domicilio,  edade,  occupação  actual  do  candidato,  cadeira  oa  ca- 
deu*as  a  que  pretende  oppor-se. 

Não  se  poderá  dar  seguimento  a  requerimento  algum  d'esta  na- 
tureza, que  não  venha  instruido  com  todos  os  documentos  mencionados 
nos  editaes  ou  ordens  para  o  concurso,  e  nos  termos  e  modo  estabe^ 
lecidos  nos  mesmos  editaes  ou  ordens. 

Os  documentos  que  servem  para  abonar  o  comportamento  devem 
ser  o  resultado  das  mais  severas  e  escrupulosas  investigações,  não  con- 
cebidos em  termos  vagos,  mas  sim  explicites,  próprios  para  se  formar 
por  elles  idéa  clara  das  qualidades  moraes  e  civis  dos  candidatos. 

Nos  documentos  deve  declarar-se  desde  que  tempo  reside  o  can- 
didato na  localidade  a  que  se  referem,  para  se  verificar  se  abrangem, 
o  ultimo  triennio,  como  é  expressamente  ordenado. 

Veja  o  notável  Edital  da  commissão  dos  estudos  no  districto  de  lÀs- 
boa,  de  30  de  junho  de  1855. 

Em  regra  geral,  o  provimento  de  todos  os  legares  do  magistério^ 
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e  de  quaesquer  empregos  da  repartição  lítteraria,  deve  efieituar-se  por 
meio  de  cuncorso  publico,  dos  termos  da  legislação  vigente. 
(Portaria  de  19  de  agosto  de  1857.) 

Pelo  decreto  de  21  de  abril  de  1868  foram  removidos  os  incon- 
TeDientes  que  resultavam  de  algumas  disposições  do  regulamento  de 
27  de  setembro  de  1854,  na  parte  relativa  ao  provimento  dos  togares 
de  substitutos  extraordinários,  e  bem  assim  de  outros  quaesquer  em- 
fregos  de  instmcção  superior  no  primeiro  despacho. 

NB.  Pela  carta  de  lei  de  19  de  agosto  de  1853  tinham  sido  res- 
tabelecidos os  logares  de  substitutos  extraordinários,  para  a  execução 
da  qual  foi  decretado  o  regulamento  de  27  de  setembro  de  1854. 

Das  provisões  d'este  regulamento  resultaram  alguns  inconvenien- 
tes, que  o  governo  julgou  indispensável  remover,  no  sentido  e  para  o 
fim  de  que  houvesse  ordem,  regularidade  e  justiça  no  desempenho  de 
tio  melindroso  serviço,  qual  é  o  do  provimento  de  logares  por  con- 
curso. 

Assim,  no  decreto  de  21  de  abril  de  1858  foram  estabelecidas 
mais  escrupulosas  regras  para  a  votação  sobre  o  merecimento  absoluto 
dos  candidatos,  e  sobre  o  mérito  relativo  dos  mesmos.  Foram  também 
decretadas  algumas  providencias  de  bem  entendida  precaução,  e  outras 
de  severidade,  destinadas  a  conseguir  que  os  jurys  se  constituíssem 
completos  e  regulares,  e  se  realisasse  uma  votação  justa  e  auctorisada. 
Por  fim,  o  prelado  da  Universidade,  e  os  directores  dos  estabelecimen- 
tos  litterarios  remetteriam  ao  conselho  superior  uma  proposta  gradua- 
da, acompanhada  do  processo  da  candidatura  e  dos  documentos  apre- 
sentados. O  conselho  superior  faria  subir  tudo  á  presença  do  governo 
em  consulta,  interpondo  o  seu  parecer. 

Em  6  de  setembro  de  1858  dirigia  o  governador  civil  do  distrí- 
cto  de  Vizeu  ao  governo  o  competente  Relatório,  e  ahí  se  mostrava 
miito  descontente  com  os  professores  de  instrucçSo  primaria,  que  não 
uMam  ensinar  nem  o  que  haviam  de  ensinar;  de  sorte  que  os  discipu- 
ím,  qnando  muito,  chegavam  a  ler  incorrectamente  e  a  escrever  peior. 
(Deixava  salvas  honrosas  excepções.) 

Paliando  dos  concorrentes  ás  cadeiras,  considerava-os  pouco  ha- 
tâítados,  e  dizia  depois: 

cA  historia  dos  concursos  tem  mostrado,  que  só  a  elles  concorrem 
hmnens,  ou  inhabeis  para  outra  qualquer  occupação,  ou  que  queiram 
adoptar  esta  vida  como  preparativo,  e  permitta-se-me  a  expressão,  in- 


^200  — 

terinamente  como  escala  para  outra  melhor  gratificada;  esta  circum- 
stancia  que  em  geral  é  verdadeira,  traz  comsigo  os  ineonveníentes 
apontados,  e  persuado-me  que  a  mesquinhez  dos  ordenados  é  a  cansa 
d'isso.  Se  as  escolas  podessem  ser  fiscalisadas,  poderia  remediar-se 
muito  inconveniente,  mas  como  hão  de  sel-o  devidamente,  se  os  reito- 
res dos  lyceus,  a  quem  parece  que  a  lei  incumbe  este  principal  encar- 
go, recebem  apenas  de  ordenado  i20i9ÍOOO  réis?  Se  visitassem  os  dis- 
trictos  não  lhes  chegava  aquella  quantia  para  a  jornada ;  babilitem-se 
por  tanto  com  meios  sufficientes,  para  que  façam  visitas  ás  escolas,  e 
para  que  examinem  e  corrijam  os  methodos  de  ensino,  augmentando-se 
também  o  ordenado  dos  professores,  para  incentivo  a  melhor  desem- 
penharem as  suas  obrigações.  E  para  que  aquelles  sejam  habilitados, 
crie-se  alguma  escola  normal  para  aprenderem  a  ensinar,  e  não  se  ad- 
mittam  sen3o  os  que  a  tiverem  cursado  com  aproveitamento. » 

Não  esqueça,  no  que  toca  á  fiscalisaçSo  do  ensino,  que  o  zeloso 
magistrado  escrevia  em  1858. 

Foi  declarado  ao  commissario  dos  estudos  do  districto  de  Lisboa, 
que  passados  seis  mezes  da  data  da  foUia  corrida  e  da  abonação  mo- 
ral, se  devem  exigir  novos  documentos  comprovativos  das  circumstan- 
cias  dos  candidatos,  que  a  lei  teve  em  vista  conhecer  por  aquelles  meios, 
ficando  ainda  Umitado  o  prazo  estabelecido  por  esta  regra  geral,  quan- 
do porventura  o  candidato  tenha  mudado  de  residência,  por  que  n'este 
caso  exhibirá  também  attestaçlo  das  auctoridades  das  diíFerentes  loca- 
lidades, onde  tenha  residido  durante  os  últimos  seis  mezes. 

Portaria  de  8  de  outubro  de  1860. 

Um  commissario  dos  estudos  entrou  em  duvida,  se  devia  ou  nSo 
admittir  a  suspeição  posta  por  um  dos  oppositores  a  Uma  cadeira  de 
ensino  primário,  contra  o  secretario  do  lyceu,  por  ser  irmão  de  ou- 
tro concorrente  á  mesma  cadeira. 

Foi-lhe  respondido: 

Se  a  suspeição  era  para  o  caso  de  ser  o  dito  secretario  nomeado 
examinador,  devia  ser  deferida  por  ter  fundamento  no  direito  commum; 
tanto  mais  que  no  regulamento  de  30  de  dezembro  de  1850,  artigo  6.^ 
§  3.S  se  determinava  que  os  examinadores  dos  candidatos  ao  magisté- 
rio da  instrucção  primaria  fossem  escolhidos  d'entre  os  professores  da 
mesma  disciplina,  e  que  só  na  falta  d'elles  fossem  chamados  os  de  en- 
sino secundário. 

Se,  porém,  o  requerente  pretendesse  dar  por  supeito  o  secretario 
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do  lyceo  para  este  nlo  servir  de  secretario  do  exame,  então  não  me- 
recia attençSo  o  pedido;  por  que,  não  tendo  o  secretario  voto  no  julga* 
meoto  das  provas  dos  candidatos,  nem  podendo  intervir  nas  qualifica- 
ções, q[ue  segando  a  lei  deviam  ser  feitas  e  assigoadas  pelos  examina- 
dores, em  separado  e  sem  conferirem  entre  si,  não  havia  logar  para 
essa  influencia  directa,  que  o  requerente  receava  por  parte  do  secre* 
lana  A  publicidade  dos  exames,  e  a  vigilância  que  a  lei  recommen- 
dava  DO  serviço  d*elles,  eram  garantia  contra  qualquer  acto  de  parcia* 
Edade  prejudicial  ao  requerente.  (Officio  do  director  geral  de  instruc- 
(io  publica,  de  i7  de  dezembro  de  1860.) 

Em  dezembro  de  1860  foi  creada  uma  cadeira  de  ensino  primá- 
rio na  fr^uezia  de  S.*^  Amaro,  districto  da  Horta ;  devendo,  porém, 
aia  te  abrir  cancursê  para  o  teu  provimento,  sem  que  o  governador 
civil  respectivo  verificasse  e  informasse,  se  a  casa  e  alfaias  offerecidas 
pela  junta  de  parochia  d'aquella  freguezia  estavam  promptas  e  satisfa- 
ziam ao  fim  a  que  se  destinavam. 

Pediu  o  director  da  Escola  Polytecbnica,  em  virtude  de  resolução 
tomada  pelo  respectivo  conselho  escolar,  a  competente  e  muito  neces- 
sária auctofisaçáú  para  abrir  concurso  para  o  provimento  interino  ie 
Uet  repetidarei,  a  fim  de  que  n'aquelle  anno  lectivo  podessem  já  func- 
cionar  as  salas  de  estudo. 

Ordenou  o  governo,  em  data  de  5  de  dezembro  de  1860^  que  para 
tal  fim  se  abrisse  concurso  perante  o  conselho  escolar  por  espaço  de 
15  dias,  devendo  os  concorrentes  instruir  os  seus  requerimentos  com 
documentos  que  provassem  as  suas  habilitações  scientificas  e  bom  pro- 
eedimento  moral  e  cívU.  O  conselho,  findo  o  indicado  prazo,  ordenaria 
ODa  proposta  graduada  de  todos  os  concorrentes,  em  vista  dos  docu- 
mentos e  mais  circumstancias  que  n'elles  se  verificassem  para  o  desem- 
peabo  d'aquella  commissão.  A  proposta  subiria  ao  governo  com  a  par- 
ticalar  informação  do  director  da  escola. 

Reconheceu  o  governo  a  necessidade  de  harmonisar  a  legislação 
por  que  se  regiam  os  estabelecimentos  de  instmccão  superior,  depen- 
dentes do  ministério  do  reino,  quanto  ás  habilitações  e  forma  das  con- 
mrsoê,  numero  e  serviço  dos  substitutos,  e  condições  para  a  sua  pro- 
BOfSo  ás  cadeiras. 

N'este  sentido,  foi  ordenado  (em  14  de  janeiro  de  1861)  que  o 
omselbo  gerai  de  instraccão  publica  consultasse  as  competentes  pro- 
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postas  legislativas  e  regalamentares,  qae  lhe  parecessem  conywientes 
para  o  indicado  flm. 

Em  23  de  abril  de  1861  den  o  governo  as  convenientes  instnic- 
ç9es  a  respeito  dos  concursos  para  as  cadeiras  de  princípios  de  phy^ 
sica  e  chimica  e  introducção  á  historia  natural. 

NB.  O  governo,  coníbrmando-se  com  o  parecer  do  conselho  geral 
de  instrucção  publica,  approvoa  e  publicou  as  bèstrucçOes  e  progranh 
ma  para  os  exames  dos  candidatos  ás  cadeiras  de  princípios  de  physíea 
e  chimica,  e  introducção  á  historia  natural  dos  três  reinos  nos  lyceus 
nadonaes. 

Foi  ordenado  aos  prelados  ordinários,  que  depois  de  mandarem 
afSxar  edltaes  para  o  concurso,  transmittam  á  secretaria  dos  negócios 
ecclesiasticos  uma  copia  exacta  d' esses  editaes^  para  que  na  folha  ofi- 
cial se  publique  a  data  em  que  principiam  a  ser  contados  os  trinta  dias 
que  dura  o  concurso. 

Trata-se  do  concurso  para  o  provimento  das  egrejas  parochiaes.  O 
pensamento  do  governo  era  dar  a  maior  publicidade  aos  concursos, 
para  que  a  elles  acudissem  os  clérigos  mais  habilitados  e  dignos  de 
qualquer  diocese  do  reino,  a  fim  de  poder  o  governo  obter  parochos 
idóneos.  (Circular  a  todos  os  prelados  do  continente  do  reino,  datada 
de  28  de  maio  de  1861.) 

Pelo  decreto  de  14  de  maio  de  1862  foram  approvadas  as  se- 
guintes instrucções: 

Jnstrucções  que  devem  observar-se  na  constituição  do  jury,  e  no  julr 
gamento  dos  candidatos  aos  togares  vagos  do  magistério  da  Universidade 
de  Coimbra,  em  vista  dos  decretos  de  27  de  setembro  de  1864  e  21  dê 
abril  de  1868. 

Para  obviar  aos  abusos  que  a  experiência  foi  mostrando,  ordenou 
o  governo,  em  portaria  de  17  de  outubro  de  1859,  o  seguinte: 

1.^  Os  candidatos,  que,  por  motivo  de  moléstia  verificada  em  pre- 
sença do  administrador  do  concelho  por  dois  facultativos  (que  no  com- 
petente attestado  declararão  a  duração  provável  da  moléstia)  «e  ocAo- 
rem  impossibilitados  de  concorrer  ao  exame  nos  dias  que  lhes  forem  <fe- 
signados,  requererão  o  adiamento  do  concurso  perante  o  commissario 
dos  estudos,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  o  qual  poderá  concedel-o  até 
quinze  dias,  ficando  entretanto  suspensos  os  exames  dos  mais  con* 
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correntes,  ainda  que  tenham  já  dado  uma  parte  das  proyas  oraes  on 
por  escripto. 

2.*  Os  que,  findo  este  prazo,  se  nSo  apresentarem  para  dar  as 
proTas  do  concurso,  on  faltarem  sem  justificado  motivo  de  moléstia 
nos  dias  qne  de  novo  se  designarem  (que  serSo  os  immediatos),  nSo 
poderio  mais  ser  admittidos  ao  concurso  a  que  tiverem  dado  o  nome. 

Quando  houver  muitos  oppasitores  a  unu»  cadeira  primaria,  e  não 
raido  possivel  fazerem  todos  o  exame  oral  e  por  escripto  no  mesmo 
dia»  deve  dividir-se  o  exame  por  dois  dias  consecutivos,  no  primeiro 
dos  quaes  se  efleituará  a  exploração  da  capacidade  litteraría  de  todos  os 
candidatos,  por  meio  de  perguntas  dos  examinadores  nas  matérias  do 
programma  respectivo,  e  no  segundo  a  resolução  escripta  do  quesito 
e  problema  que  sair  em  ponto  tirado  á  sorte,  e  que  ha  de  ser  o  mes- 
mo para  todos  os  concorrentes. 

Em  data  de  tS  de  agosto  de  1865  foi  decretado  o  Regulamento 
para  o  concurso  aos  logares  do  magistério  superior  dependentes  do  mi- 
msterio  do  reino,  que  reformou  algumas  das  disposições  dos  decretos 
regulamentares  de  1854,  1858,  e  1862. 

A  consulta  do  conselho  geral  de  instrucção  publica  de  7  de  abril 
de  1865,  que  occasionou  o  regulamento  de  25  de  agosto  do  mesmo 
amo,  lança  grande  luz  sobre  o  principio  e  processo  do  concurso;  con- 
lindo  muito  que  fitemos  a  attenção  sobre  alguns  dos  seus  enunciados. 

O  conselho  geral  adoptou  o  principio  do  concurso  publico,  já  sanc- 
donado  na  legislação  vigente.  Examinou  attentameote  as  disposições 
dos  regulamentos  que  deixamos  apontados  (1854,  1858  e  1862),  do 
regulamento  especial  da  Escola  Polytechnica,  e  do  projecto  proposto 
pdo  conselho  d'esta  escola.  Sobre  essas  bases  procurou  estabelecer 
nm  systema  uniforme  para  todos  os  estabelecimentos  de  instrucção  su- 
perior dependentes  do  ministério  do  reino,  firmando  as  condições  é 
provas  já  existentes  nos  regulamentos,  mas  acrescentando  outras  que 
a  experiência  aconselhava. 

A  este  ultimo  respeito,  é  útil  conhecer  os  defeitos  que  o  conselho 
descobrira,  e  quaes  remédios  julgou  ser  necessário  applicar  para  se 
eoosegnir  a  competente  correcção : 

cO  conselho  geral  de  instrucção  publica  tivera  mais  de  uma  oc- 
casião  de  convencer-se,  pelo  exame  dos  processos  do  concurso  que  lhe 
foram  presentes,  da  deficiência  das  provas  exigidas  n'esses  actos,  e  da 
eoutradicção  que  por  este  motivo  se  notava  entre  as  habilitações  dos 
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candidatos,  e  o  resultado  das  votações  nos  concursos,  em  que  os  mais 
distinctos  nem  sempre  obtinham  a  primasia.  Observara  também  o  con* . 
selho,  que  por  estas  ou  outras  causas,  que  mais  ou  menos  directamente 
se  ligavam  ao  systema  de  provas,  atè  aqui  seguido,  havia  sensivelmente 
baixado  o  nivel  das  habilitações  dos  candidatos,  e  se  facilitava  o  ao* 
cesso  ao  magistério  de  um  modo  gravemente  prejudicial  ao  progresso 
e  aperfeiçoamento  do  ensino  scientifico  nas  escolas  superiores  do  paiz. 
Era  por  isso  urgente  prover  de  remédio  a  um  mal  tanto  mais  ftinesto, 
quanto  a  carreira  do  magistério  gosa  de  garantias  que  asseguram  aos 
seus  membros  a  permanência  no  eiercicio  das  suas  funcções,  que  por 
isso  só  devem  ser  commettidas  aos  mais  dignos  e  beneméritos.» 
Vejamos  agora  quaes  providencias  suggeriu  o  conselho  geral : 
cDas  providencias  propostas  por  este  conselho  s3o  as  mais  impor- 
tantes: a  qualidade  das  provas;  a  argumentação  tanto  nas  oraes,  como 
na  dissertação;  a  liberdade  na  escolha  do  assumpto  para  esta  pron 
escripta,  e  a  obrigação  de  fazel-a  imprimir;  a  constituição  do  jury  do 
concurso ;  o  effectivo  tirocínio  biennal  depois  do  primeiro  despacho ;  e 
a  faculdade  de  fazer  renovar  o  concurso  viciado  não  pela  violação  di| 
formulas  legaes,  mas  pela  completa  discordância  nas  votações  sobre  o 
mérito  dos  candidatos  com  as  provas  escriptas  e  as  habilitações  d'es* 
tes.» 

Só  poderão  ser  providos  nos  partidos  municipaes,  por  meio  de  cohf 
curso  annunciado  na  folha  official  do  governo,  os  facultativos,  pharmi- 
ceuticos,  parteiras  e  veterinários. 

(Art.  153.^  do  Código  administrativo  de  6  de  maio  de  1878.) 

NB.  De  passagem  diremos  que  não  podem  esses  empregados  àu 
camarás  ser  suspensos  nem  demittidos,  nem  se  lhes  pode  alterar  dê 
vencimentos  e  condições  dos  partidos,  sem  que  sejam  previamente  oOf 
vidos,  e  sem  que  preceda  approvação  da  junta  geral  do  districto.  (M 
162  do  mencionado  código.) 

Adiante  mencionaremos  o  que  a  tal  respeito  havia  disposto  o  de^ 
creto  de  22  de  junho  de  1870;  sendo  suscitada  a  sua  observância  peta 
portaria  de  8  de  maio  de  1871. 

As  cadeiras  vagas  dos  institutos  secundários  serão  providas  em  tfffr 
curso  mediante  provas  documentaes  e  publicas,  dadas  no  lyceu  central 
dá  respectiva  circumscripção. 

O  governo  determinará  no  regulamento  os  documentos  indispeD* 
sáveis  para  a  admissão  ao  concurso  das  cadeiras,  o  numero  e  quali* 


i 
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dide  das  proyas  escríptas  e  oraes  a  qae  s3o  obrigados  os  candidatos, 
6  o  processo  do  julgamento  d'essas  provas. 

(Artígoi  46.^  e  47.''  da  carta  de  lei  de  14  de  junho  de  1880,  que 
nfinrmou  e  reorganisou  a  instrucçâo  secundaria.) 

m 

EspedaUdades. 

Crâtendo  a  portaria  de  1  de  março  de  1860  ama  analyse  da  le- 
fidaçãú  éepecial  eobre  concursos:  yeja  esse  diploma,  qae  registámos, 
|if.  II  e  12,  no  capitalo — Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Yeja  também  no  mesmo  capitalo,  pag.  16  a  18,  o  instractíTO  pro- 
do  concurso  para  a  substituição  da  cadeira  de  pintura  bisto- 

da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  (17  de  junbo  de  1861). 


O  provimento  dos  partidos  de  facultativos,  dependentes  das  admi- 
listnções  municipaes,  districtaes,  ou  de  quaesquer  outras  corporações 
idniimstrativas,  só  pode  ser  feito  por  meio  de  concurso  documental 
iDDimciado  no  Diário  do  Governo.  Qualquer  alteração,  em  benelScio  dos 
providos,  na  dotação  e  condições  com  que  tenham  sido  creados  os  par- 
fidos,  obriga  a  novo  concurso  e  a  novo  provimento.  (Art.  2.^  do  decreto 
de  22  de  jonbo  de  1870.  Portaria  de  8  de  maio  de  1871.) 

Concursos  ha,  que,  pela  especialíssima  natureza  do  seu  objecto, 
tanandam  encurtamentos  de  prazos.  Apontaremos  um  exemplo : 

A  carta  de  lei  de  22  de  julho  de  1854  reduziu  a  vinte  dias  o  prazo 
de  três  mezes,  estabelecido  na  condição  1.^  do  artigo  14^  da  carta  de 
lei  de  22  de  julho  de  1850,  para  os  concursos  públicos  que  devem  pre- 
ceder a  celebração  dos  contractos  com  quaesquer  emprezas  ou  compa- 
riiias,  acerca  das  obras  publicas  das  estradas,  cuja  extensão  não  ex- 
ceda a  cinco  léguas. 

Merece  attenção  tudo  quanto  pode  tender  para  dar  importância  ao 
frincipio  do  concurso,  e  para  o  tornar  proflcuo  praticamente.  Por  eâte 
iDotivo  nos  parece  muito  util  offerecer  á  consideração  dos  estudiosos 
9  resenha  das  deficiências,  que  o  governo  encontrou  no  methodo  de  con- 
curso para  o  provimento  dos  oificios  de  justiça. 

Eis  a  indicada  resenha: 

cA  extrema  facilidade  das  provas  que  se  exigem  nos  concursos; 
Si  grande  benevolência  com  que  teem  sido  apreciadas  as  pouquíssimas 
babilitações  que  se  pedem  aos  concorrentes;  o  longo  prazo  concedido 
para  a  validade  da  habilitação ;  a  deficiência  de  informações  exactas 
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acerca  dos  classificados:  s3o  círcamstancias  que,  influindo  poderosa- 
mente nos  concursos,  criam  grandes  difBculdades  para  a  apreciação 
justa  do  merecimento  relativo  e  absoluto  dos  indivíduos,  quando  se 
procura  prover  os  ofBcios  que  v3o  vagando.» 
Veja  o  decreto  de  12  de  novembro  de  1881. 

É  muito  de  notar  a  providencia  que  ao  governo  occorreu  de  orde- 
nar aos  prelados  do  continente  do  reino:  que  logo  que  mandarem  affi- 
xar  editaes  para  concurso,  communiquem  ao  ministério  dos  negócios 
ecclesiasticos  uma  copia  exacta  dos  mesmos  editaes,  para  que  na  folha 
ofScial  possa  fazer-se  publica  a  data  em  que  principiam  a  ser  contados 
os  trinta  dias  que  dura  o  concurso. 

Reconheceu  o  governo  a  conveniência  de  ampUar,  quanto  caiba 
no  possível,  este  meio  de  publicidade  dos  concursos,  cpara  que  a  elles 
possam  concorrer  os  clérigos  mais  habiUtados  e  dignos,  de  qualquer 
diocese  do  reino,  a  fim  de  mais  facilmente  se  poderem  obter  parocbos 
dignos  da  elevada  missão  religiosa  e  social  que  são  chamados  a  exer- 
cer.» 

Veja  as  portarias  de  30  de  agosto  de  1847,  e  de  28  de  maio  de 
1861. 

Curioso  exemplo  de  impossibiUdade  de  realisar  concursos,  remo- 
vida por  uma  providencia  governativa. 

O  decreto  de  5  de  novembro  de  1856  regulou  a  forma  dos  con- 
cursos dos  magistrados  do  ministério  publico  e  judiciaes  do  ultramar. 

Devendo,  porém,  os  concursos  ser  instaurados  perante  o  conselho 
ultramarino,  succedeu  que  o  referido  decreto  não  podesse  ser  execu- 
tado em  toda  a  sua  plenitude,  desde  que  o  tribunal,  ao  qual  era  com- 
mettido  aquelle  encargo,  foi  extincto. 

A  este  inconveniente  acudiu  com  o  necessário  remédio  o  decreto 
de  18  de  novembro  de  1869,  regulando  de  outra  forma  os  concursos 
de  que  se  trata. 

Apontaremos  uma  particularidade  interessante  a  respeito  de  con- 
cursos: 

Procedeu  o  conselho  geral  das  obras  publicas  e  minas  ao  concurso 
dos  alumnos  que  deviam  ser  enviados  a  cursar,  em  escolas  especiaes 
6  á  custa  do  Estado,  os  estudos  regulares  e  completos  da  arte  de  mi- 
nas. 

O  governo  havia  de  escolher  para  esse  fim  os  alumnos  de  maior 
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meredmento  d'eDtre  os  que  comple  tassem  o  corso  de  qae  fazia  parte 
a  cadeira  de  montanistica  na  Escola  Polytechnica.  Mas  entre  os  candi- 
datos qae  se  apresentaram  no  concurso,  Iiavia  apenas  nm  que  estivesse 
rigorosamente  nos  termos  da  lei.  No  entanto  o  conselho  admittiu  ou- 
tros que  tinham  moitas  e  distinctas  habilitações,  das  exigidas  para  o 
serviço  de  minas  antes  das  leis  de  1852. 

Para  ajoizar  do  mérito  relativo  dos  candidatos  propostos,  tomoo 
em  consideração  a  maior  somma  de  estados  que  elles  tinham  corsado 
BO  paiz,  mais  intimamente  ligados  com  a  profissão  de  minas ;  o  grão 
das  distincç5es;  qualificações  obtidas  nos  respectivos  corsos;  informa- 
ções qoe  pôde  haver  sobre  a  sua  idoneidade  physica  e  moral,  sobre  o 
seo  comportamento,  e  sobre  a  assiduidade  de  que  deram  provas. 

Assim  podia  o  governo  ter,  da  parte  dos  alumnos  portogoezes 
nas  escolas  estrangeiras,  a  segorança  da  aptidão  d'elles  para  os  esto- 
do6  regulares  e  para  os  trabalhos  práticos  da  profissão  a  que  eram 
destinados,  bem  como  da  pontoalidade  na  disciplina  que  se  observa 
ifaqoellas  escolas  ^ 

Como  elemento  de  estado  toiúaremos  nota  dos  segointes  escríptos : 

Demonsiração  da  legcUidade  com  que  correu  todo  o  processo  do  con- 
CÊTso  a  que  uliimamente  se  procedeu  na  Faculdade  de  Direito.  (Este  es- 
eripto  foi  impresso  no  anno  de  1857  pela  imprensa  da  Universidade 
de  Coimbra.) 

Tratava-se  do  provimento,  por  meio  de  concurso,  de  quatro  sub- 
Mteições  extraordinárias  na  Faculdade  de  Direito.  Eram  seis  os  can- 
fidatos;  corrido  o  escrutínio  sobre  mérito  absoluto,  sairam  approvados 
08  primeiros  cinco  concorrentes,  e  reprovado  o  ultimo,  que  acertou  de 
ser  om  dos  grandes  talentos  que  hão  abrilhantado  a  Universidade,  o  dr. 
Aogosto  Gesar  Barjona  de  Freitas. 

Pareceu  impossível  que  não  tivesse  havido  engano  n'aquella  re- 
provação, e  o  jury,  por  unanimidade,  com  o  corpo  dos  decanos  que 
farmavam  a  mesa,  mandou  proceder  a  nova  votação  sobre  mérito  abso- 
kito,  apparecendo  approvados  todos  os  candidatos. 

Segoio-se  o  escrotinio  sobre  mérito  relativo,  e  para  a  4.^  cadeira 
M  mais  votado  (em  escrutinío  forçado)  o  concorrente  que  tinha  primi- 
tifamente  sido  reprovado. 

^  Yqa  a  consulta  do  consdko  geral  de  obrai  fublicas  e  minas,  respectiva  ao 
fmaurso  dos  ahmnos  que  teem  de  estudar  a  arte  de  minas  no  estrangeiro.  24  do 
aWl  de  18B8. 
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No  escripto  que  meDCíonamos  são  díscutídos  todos  os  pontos  de 
facto  e  de  direito  que  a  melindrosa  questão  envolve;  e  para  ella  re- 
mettemos  os  leitores  curiosos. 

Memorias  do  tempo  passado  e  presente  para  lição  dos  vindímros. 
Por  António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco,  do  conselho  de  S.  M^  e 
lente  catbedratico  da  Faculdade  de  Direito  na  Universidade  de  Coim- 
bra.—  Coimbra.  1880. 

N'este  curioso  livro  se  encontra  um  capitulo  que  se  inscreve:  R^ 
forma  da  legislação  académica  sobre  concursos. 

É  opinião  do  illustrado  auctor  que  o  principio  do  concurso^  boje 
em  vigor  na  Universidade,  não  produzirá  nunca  os  resultados  deseja- 
dos, emquanto  não  for  acompanhado  de  duas  providencias : 

1.^  Que  os  lentes  votem  em  conferencia  e  verbalmente. 

2/  Que  a  incompatibilidade  de  parentesco,  que  subsiste  no  judi- 
cial e  administrativo,  seja  ampliada  aos  vogaes  das  faculdades. 

O  dr.  Secco  reproduz  no  indicado  capitulo  o  parecer  que  enten* 
deu  dever  dar  sobre  as  diversas  alterações  do  decreto  de  21  de  se- 
tembro de  1854,  que  havia  pouco  tinham  sido  debatidas  pelo  corpo 
docente  da  Universidade. 

O  parecer  especial  é  um  bom  subsidio  para  o  estudo  da  questão 
do  concurso,  e  no  capitulo  que  opportunamente  havemos  de  abrir— 
Universidade  de  Coimbra — ,  mais  de  espaço  o  compulsaremos;  limi* 
tando-nos  agora  a  observar  que  o  dr.  Secco  declara,  terminantemente, 
estar  convencido  de  que  cé  o  concurso  o  que  pode  levar  mais  talentos 
ao  grémio  do  magistério,  com  tanto  que  esse  meio  de  habilitação  nio 
seja  um  vão  simulacro.» 

O  muito  auctorisado  professor  no  collegio  de  França,  o  sr.  Nicb^l 
Bréal,  expressa-se  assim  a  respeito  do  concurso: 

cComo  hão  de  ser  nomeados  os  nossos  professores  titulares  (ef^^ 
cíivos,  proprietários).  Não  quereríamos  que  o  fossem  por  concurso.  ES^s- 
tando  o  concurso  admittido  em  um  paiz,  pode  dar  bons  resultadc^^^» 
mas  este  modo  de  recrutar  está  comdenmado,  no  correr  dos  annos^  ^ 
perder  a  maior  parte  das  suas  vantagens,  e  a  fazer  sentir  cada  v^ 
mais  os  seus  inconvenientes.  Com  a  mira  no  concurso,  formam-se  or^* 
dores,  ou  antes  falladores,  e  estes  arredam  os  que  verdadeiramente 
sabem.  A  necessidade  de  se  prepararem  para  esses  torneios  desvia  os 
concorrentes  de  se  entregarem,  e  ás  vezes  para  toda  a  vida,  a  trat)^- 
Ihos  scientificos.  O  concurso,  cujos  resultados  são  de  algum  modo  p^- 
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paTeis^  aubtrae  os  julgadores  á  responsabilidade  perante  a  opinião  pu- 
blica ;  assegura  ao  candidato  que  desenvolve  ídéas  admittidas,  sempre 
mais  fáceis  de  serem  expressadas,  uma  vantagem  sobre  aquelies  que 
apresentam  idéas  novas;  e  coUoca  os  professores  na  difiScil  situação 
de  por  yezes  terem  que  pronunciar-se  nas  discussões  em  que  já  está 
empenhada  a  sua  opinião.  O  bomem  que  pbteve  um  logar  por  concurso, 
mnito  naturalmente  se  incUna  a  crer  que  esse  logar  lhe  pertence  de 
direito»  e  que  nada  mais  tem  que  fazer  para  justificar  a  votação  dos 
MOS  ooUegas.  Finalmente,  não  devemos  perder  de  vista  a  considera- 
fjki  de  que  o  concurso  fica  sem  a  sua  razão  de  ser,  desde  que  a  insti- 
lai^ dos  aggregados  permítte  ver  os  candidatos  em  eiercicío,  e  re- 
çnlar,  com  verdadeiro  conhecimento  de  causa,  a  corporação  dos  pro- 
fessores titulares  ^» 


GONDDCTORES  DE  OBRAS  PUBLICAS 

(Simples  indicação) 

Os  conductores  de  obras  publicas  são  os  intermediários  indispen- 
sáveis entre  o  engenheiro  e  o  operário,  e  como  taes  devem  possuir  ha- 
bilitaçSes  e^eciaes  theoricas  e  praticas. 

É  n^este  sentido  que  interessa  ao  nosso  plano  o  presente  assum- 
pto. 

Em  3  de  setembro  de  1860  tomou  o  governo  uma  judiciosa  pro- 
videncia, qual  foi  a  de  ordenar  que  d'então  em  diante  nenhum  indi- 
ano fosse  admittido  como  conductor  de  obras  publicas,  sem  satisfa- 
zer (além  da  edade  de  18  annos,  e  robustez)  á  seguinte  condição: 

Approvação  em  grammatica  portugueza,  arithmetica,  geometria 
elementar,  noções  de  álgebra,  de  trigonometria  rectilínea  e  de  sta- 
tica,  levantamento  de  plantas  e  nivelamentos,  desenho  topographico  e 
processo  dos  cálculos  da  cubatura  das  terraplanagens. 

Os  candidatos  a  conductores  seriam  examinados  perante  mna  com- 
missão  permanente  no  ministério  das  obras  publicas,  a  qual  receberia 
iostmcções  especiaes  sobre  o  modo  de  desempenhar  este  serviço. 

Estas  providencias  tinham  o  caracter  de  provisórias,  e  eram  d'ellas 

^  Quelfues  mott  iur  Vin$Xrueti<m  publique  en  Franee. 

6.  E.  XI.  1& 
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O  deerelo  de  U  de  iMtnbro  de  MW  mtíafmt  o  C ifti 

ii  imanta  pMica,  qge  IóIh  «do  creado  peb  carta  de  lá  di  7J 
jnnbo  de  1S5&. 

Eni  sobAliUiicãu  d  aqaeU«  coosdbo  creoa  ama  Ota/traMse  i 
oimposla  de  delegados  eseoBudos  do  príod^Ho  de  cada  amu.  fri 
peb»  cofponCSet  BOeivias  «  ^cieniiãcas  a  quem  era  aHicetitdo  oí 
Mil»  d»  eleger,  pene  pele  gorenio. 

TíDbam  direito  de  eoTÍar  á  coolereocia  escolar  am  delegado: 

Cada  DOU  das  Tacoldade  da  Unírersidade  de  Coimbra;  a  Acada 
Heal  d3â  ScieDcias;  a  Escola  Polytechoica  de  Lisboa;  cada  ama  dai 9 
colas  inedico-cinirgicas  do  contiDeole:  a  Escola  do  exerciUi;  a  h» 
naval;  cada  am  dos  sentinanos  diocesaocs  que  fossem  aDQualmenlcb 
qoeotadits  por  mais  de  setenta  alimmos;  cada  am  dos  lyceas  nacioiK 
de  Lislfoa,  Coimbra  e  Porlo. 

Dois  delegados  seriam  eleitos,  um  em  Lisboa,  ontro  do  Portl>.[^ 
los  directores  de  collegios  e  proTessores  particulares,  legalmente  hdt 
litados,  residentes  em  cada  uma  destas  cidades. 

O  ministro  das  obras  publicas,  commercio  e  industria  nomev 
um  delegado  qne  representasse  os  estabelecimentos  do  ensino  iodk- 
tríal  e  agríiola. 

O  Qiinistro  do  reino  designaria  5  delegados,  seodo  2  da  sua  Bw 
escolha,  e  3  de  entre  os  professores  de  instrucção  primaria  qoe  fosMi 
propostos  peJos  commissarios  dos  esmdos. 

A  Conferencia  seria  presidida  pelo  ministro  do  remo,  sea^  ivA 
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presidente  o  card 
ral  de  instroecSo 
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Podiam  tomar  assento  na  Conferencia  as  pessoas  qae  ella  julgasse 
aeoessario  convidar  para  a  esclarecerem  em  assumptos  especiaes. 

Pertencia  á  Conferencia  dar  parecer  acerca  de  todos  os  negó- 
cios sobre  que  fosse  mandada  consultar  pelo  governo;  propOr  as  re- 
lArmas  e  providencias  que  julgasse  ftivoraveis  ao  ensino;  e  apresentar 
<^  rdatorio  dos  seus  trabalhos. 
^A       Teria»  em  cada  anno,  uma  sessSo  nos  primeiros  15  dias  do  mear 
.  3  J  le  iMMnbro;  podendo  esta  ser  prorogada  pelo  governo  até  ao  fim  do 

itíj  ítomez- 

No  1.^  dia  da  sessão  apresentaria  cada  delegado  o  relatório  do 
o  9^1  ^^  ^^  corporação  que  o  elegesse,  com  reiSerenda  ao  anno  findo. 
Itr  '1  Teriam  os  delegados  direito  a  um  subsidio  de  1^)600  réis  por  dia 
M)  tempo  da  sessio.  Os  que  residissem  longe  da  capital  seriam  indem- 
fjatfl  Bisados  das  despezas  de  jornada,  calculadas  na  razão  de  20  réis  por 
.j.  p*^'!  kBometro  em  caminho  de  ferro,  e  do  dobro  nas  estradas  ordinárias. 
Promulgaria  o  governo  os  regulamentos  necessários  para  a  exe- 
cuto d'este  decreto. 

o:  I  Pela  providencia  que  deixamos  exposta  pretendia  o  governo  ser 
f  Jei|  aoiliado  na  decisão  dos  negócios  geraes  de  ensino.  Era  racional  a 
mção  de  uma  entidade  que  preenchesse  tão  importante  fim;  mas  pa- 
noeo  depois,  por  eflèito  da  experiência,  que  não  correspondia  a  esse 
imâiratum  a  Conferencia  Escolar,  composta  de  vinte  e  oito  membros, 
peb  maior  parte  de  eleiçSo  annual,  e  não  podendo  reunir-se  senio 
ivmsi  época,  a  mais  imprópria  por  ser  de  ferias,  mediando  um  mez, 
apenas,  entre  a  sua  aliertura,  em  1  de  setembro,  e  o  encerramento 
(b  inno  lectivo. 

Julgou-se  preferível  a  existência  de  uma  corporação  permanente 
fie  auxiliasse  o  governo  com  o  seu  esclarecido  parecer,  e  com  a  au- 
etoridade  de  uma  longa  pratica  na  gerenda  dos  elevados  interesses  da 
administração  moral  e  litteraría  do  paíz. 

fresta  conformidade,  foi  substituída  a  Conferenda  Escolar,  pelo 
lecreto  de  14  de  dezembro  de  1869,  por  uma  Jmia  cwsuUiva  âê  à»- 
)míçêo  jmbKca,  composta  de  seis  vogaes,  e  presidida  pdo  ministro 

Veia  o  capitulo:  Junta  OmiuMva  dê  JmttMçOo  PubUea. 
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CONFERENCUS  ANNUAES,  EH  GADA  CONCELHO, 
SOBRE  ASSUMPTOS  DE  INSTRTUCÇiO  PRIMARIA 

(Simples  mdicaçãq) 

É  de  recente  data  a  disposição  legislativa  que  manda  celebrar 
annualmente,  em  cada  concelho,  por  espaço  de  oito  dias,  conferencias 
de  professores,  presididas  pelo  mais  graduado  em  habilitações,  oa  pelo 
mais  antigo  no  caso  de  egualdade  de  habilitações. 

Também  as  professoras  de  instrucção  primaria  podem  tomar  parte 
n'estas  conferencias. 

Objecto  da  conferencia: 

Aperfeiçoamento  dos  metbodos  de  ensino,  meios  de  os  levar  a 
effeito,  e  todos  os  assumptos  que  especialmente  disserem  respeito  á 
instrucção  primaria. 

NB.  A  conferencia  consigna  nas  suas  actas,  dia  a  dia,  todos  os 
assumptos  discutidos,  e  todas  as  opiniões  por  ella  formuladas.  O  con- 
juncto  d'estas  actas  constitue  o  relatório  da  conferencia.  Sobre  esta 
base  assenta  o  relatório  que  o  inspector  deve  enviar  ao  governo. 

Veja  a  carta  de  lei  de  2  de  maio  de  1878,  artigos  59."*  e  60. ** 


CONFERENCIAS  PEDAGÓGICAS 

(Simples  indicação) 

Na  sede  dos  circules  escolares  *  haverá  todos  os  annos  conferen- 
cias pedagógicas : 
O  seu  objecto : 

O  aperfeiçoameolo  dos  methodos,  modos  e  processo  de  ensino; 
A  organisação  material  e  disciplinar  das  escolas; 
A  estatística  e  todos  os  assumptos  que  especial  e  directamente 

^  As  circumscripções  escolares  creadas  pelo  artigo  61.<*  da  lei  de  2  de  aaio 
de  1878  sao  divididas  em  circuloS'€$colares  compostos  de  dois  ou  mais  concelhos. 
(Art.""  S.""  da  carta  de  lei  de  11  de  junho  de  1880.) 
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disaeran  respeito  ao  desenvolvímeiíto  da  mstracçio  popular.  Ari.  286.^ 
^  regmkmeiao  para  execução  das  leis  de  2  ie  maio  de  1878  e  11  deju- 
^^  de  1880. 

No  qne  toca  á  composiçSo,  dnraçSo,  ordem  de  serviço  e  delibera- 
rias das  conferencias  pedagógicas,  veja  os  cap.  i  e  n  do  tit.  v  doeste 
^golamento. 


Veja  no  tomo  vm,  pag.  174  e  175,  as  noticias  que  dêmos  sobre 
^s  Qn^eretêdas  pedagógicas  celebradas  em  IMoa  nos  annoe  de  1967, 
:MêB8, 1874  e  1878. 


CONPRilUAS  I  niUNDAMB  GOI  RDIRIHGU  k  INSTRDOÇJlO  PDHJCft 

Veja :  Camarás  municipaes,  fumas  de  parochia,  irmandades  e  con-^ 
frmas,  parochos,  com  referencia  á  insirucção  pabUca.  (Tomos  vi,  pag. 
rOa278;  x,  pag.  300  a  406.) 


CONSELHO  DE  AfiRICOLIURA  DISTRICTU 

(Simples  indicaçOo) 

Este  conselho  compre  as  ordens  do  governo,  na  parte  qne  res- 
peita á  agricultura  official,  e  promove,  em  virtude  das  suas  próprias 
^ttríbuições,  o  progressivo  melhoramento  das  condições  agrícolas  do 
•eo  respectivo  districto. 

(Art.  2.®  do  Regulamento  da  agricultura  districtal  de  28  de  feve- 
njiro  de  1877.) 

CONSELHO  Dl  INSTRDGÇiO  NAVAL 

(Simples  imikaçàú) 

Eis  as  atlríbuições  d*este  conselho: 

1/  De  consulta  e  informaçio  sobre  os  negodos  da  orgontsaçõo  e 
émistraçõo  do  ensino  nos  estabeledmemos  ia  wnnisterio  dã  marinha. 
2/  De  visita  e  inspecção  aos  ditos  estabelecimentos. 
3.®  De  oontendoao  em  matérias  de  instmc^  naval. 


Em  todos  os  casos  o  voto  do  owwelho  é  poraoieate  consulttTO. 

Também  pode  ser  ouTÍdo  : 

1.^  Nas  propostas  de  lei  que  hajam  úe  ser  submettidas  pelo  go- 
verno ao  corpo  legislativo»  relativas  ao$  estabelecimieDto^  scieoftificos 
6  litterarios  dependentes  do  ministério  da  marinha. 

2.®  Nos  regulamentos  para  a  execução  das  leis  concernentes  ao 
oaaíQo  naval. 

9-^  Nas  interpretações  das  leis  e  regulamentos  do  mesmo  ensino. 

4.^  Nos  programmas  dos  cursos,  methodos  de  ensino  e  forma  dos 
exames  que  devam  observar-se  nas  escolas  dependentes  do  ministério 
da  marinha. 

'54^  Nos  regulamentos  internos  das  referidas  escolas. 

6.^  Nas  questões  suscitadas  entre  os  corpos  collectivos. 

7.^  Nos  recursos  interpostos  das  decisões  dos  conselhos  e  aucto- 
ridades  escolares,  acerca  da  applicacSo  das  penas  disciplinares. 

8.®  Finalmente,  nos  demais  negócios  que,  por  disposições  legis* 
lativas  ou  regulamentares,  devam  ser  submettidas  ao  seu  exame,  ou 
lhe  forem  mandados  consultar  pelo  ministro. 

Veja  o  decreto  de  10  de  fevereiro  de  1870,  que  approvou  o  Re- 
gulamento de  instrucção  naval. 

Cumpre  notar  que  o  conselho  de  que  tratamos  n'este  capitulo 
substituiu  o  conselho  de  ap^fi^çoamento  da  Escola  Naval,  extincto 
pelo  decreto  de  26  de  dezembro  de  1868,  artigo  68.'' 


CONSELHO  DE  MINAS 
(Simples  indicação) 

Foi  creado  pelo  decreto  de  5  de  outubro  de  1859  (auctorisado  pela^ 
carta  de  lei  de  6  de  junho  do  mesmo  anno)  um  conselho  de  minas,^ 
com  exercício  junto  ao  ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  in — 
dustria. 

Saiiam  meramente  consultivas  as  attribuições  d'e8te  conselho,  es 
e^peisiaUnente  lhe  competiria: 

1  .^  Consultar  sobre  todos  ps  assumptos  relativos  á  concessf o  des 
quaesquer  direitos^  administração  teobníca  e  impostos  de  minas,  á  la — 
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3nra  das  turfeiras»  e  etíd  geral  á  de  todos  os  depósitos  superficiaes^ 
ao8  tratMilbos  geológicos  da  reino,  ás  aguas  oaineraes,  ao  estabeleci* 
mento  das  ofBcinas  e  forjas  metallargicas,  ou  a  outros  objectos  sobre 
04^ ;  quaes  o  governo  julgue  conveniente  ouvir  o  seu  parecer. 

2.^  Consultar  a  respeito  de  todos  os  assumptos  relativos  ao  esta* 
belecimento  e  serviço  das  caldeiras  e  machinas  de  vapor  empregadas 
na  industria  e  na  locomoçSo. 

3.^  Preparar  o^  projectos  de  lei  e  os  regulaio^ptos  relativos  á  po- 
lieia  e  administração  das  minas,  aa  desenvolvimento  da  industria  mi- 
neralógica, á  policia  e  administração  technica  das  machinas  de  vapor, 
e  ao  ensino  áC estas  especialidades. 

Composição  do  conselho: 

Presidente,  o  nnnistro  das  obrâ^  púbicas,  sUb^titUido,  na  sua  au- 
r senda,  pelo  director  geral  das  obras  publicas  e  minas;  secretario,  o 
^éfe  da  repartição  de  minas;  vogaes^  quatro  nomeados  pelo  governo. 
^Minibros  natos  do  conselho  os  engenheiros  de  mioas,  inspectores  de 


NB.  Deixando  de  parte  as  disposições  do  decreto  relativamente 
▼eocimentos  dos  membros  do  conselho,  observaremos  que  este» 
loiga «depois  da  sua  convocação,  devia  elaborar  o  respectivo  regulamento 
Éafterno,  e  os  projectos  de  lei  que  julgasse  convenientes,  ou  lhe  fossem 
erdenados  pelo  governo,  para  a  boa  execução  do  senriço  technioo  e 
admmístrativo  dos  ramos  dependentes  da  repartição  de  minas. 

Da  influencia  que  teve  este  decreto  sobre  o  Conselho  de  obras  pu- 
Micas  e  minas,  e  sobre  a  Commissõo  central  das  maohisMs  a  vapor^ 
fazemos  menção  nos  capitulos  especiaes  d'estas  duas  entidades. 


CONSHLHO  DE  OBRAS  NBLKAS  S  UNAS 


Simples  indicaçõo 


"■■■■•  Depois  do  decreto  de  H  de  outubro  de  1859,  qne  creou  junto  ao 
ministério  das  obras  publicas  o  oonsdho  de  minas,  passon  o  conselho 
de  trt)ras  publicas  e  minas  a  denominasse  Conselho  ée  obras  pulMcas^ 
ficando  desonerado  das  attribuições  que  pelo  kidicado  detfreto  passa*.; 
ram  para  a  competência  do  conselho  de  minas. 


i   ^^ 


Em  24  de  alM-il  de  1861  determinou  o  goverto  que,  para  o  mais 


i»i\)iwpto  expediente  dos  negócios  affectos  ao  conselho  das  obras  pu- 
lilicas.  houvesse  pelo  menos  por  semana  dnas  sessOes  plenas  de  todos 
os  seus  membros,  além  das  reani9es  e  conferencias  qne  se  julgasse 
utH^essario  celebrar  com  o  director  geral  das  obras  pubUcas  de  todo 
mi  parte  do  mesmo  conselho. 


CONSELHO  ESPECIAL  DE  VETERINÁRIA 


Veja :  hstittUo  Agrícola,  a  contar  do  anno  de  1859. 


CONSELHO  GERAL  DE  INSTRDCÇiO  MILITAR 

Foi  nomeado  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  24  de  dezembi 
jt^  lAKt,  com  attribaiç5es  consultivas,  para  fimccionar  junto  ao  mini&r  M 
lorio  da  guerra,  sob  a  presidência  do  respectivo  ministro. 

ii^imbencias : 

Consultar  sobre  todos  os  objectos  respeitantes  á  instrucçSo  e  ecr-^n 
$íni>  militar,  acerca  dos  quaes  o  ministro  entendesse  conveniente  ow  ^a 
yíIh),  e  em  especial  sobre  a  organisaçao  dos  estabelecimentos  de  i  ^^d- 
Mrticcio  militar,  methodos  de  ensino,  programmas  de  estudos»  regulHLla* 
mentos  e  instrucçQes  concernentes  a  esta  matéria. 

Propor  ao  governo  todos  os  melhoramentos  que  julgasse  aceri^Bla- 
dos  sobre  o  ensino  e  escolas  militares,  e  a  bem  da  instrucção  do  ex^^ier- 
oito. 

Poderia  o  conselho  proceder  á  visita  e  inspecção  dos  estabele^  ci- 
mentos de  instrucção  por  algum  dos  seus  membros,  a  fim  de  examin^^ar 
o  estado  das  escolas  e  os  methodos  de  ensino. 

No  fim  de  todos  os  annos  lectivos,  o  conselho,  tendo  present^itf^ 

os  relatórios  dos  differentes  estabelecimentos  de  instrucção  do  exu-^  or- 

^,  faria  um  relatório  geral  ao  ministro  da  guerra  sobre  o  estado  (j^Bas 

Mas,  da  instrucção  míUtar,  e  dos  melhoramentos  qne  devessem  s  -^or 

idtaBdes  nas  mesmas  escolas,  a  fim  de  que  o  ensino  estivesse  seL-^"^' 

itjpar  dos  progressos  das  sciencías  e  das  artes. 

Mo  decreto  de  25  de  abril  de  1864  foram  nomeados  os  voga^^^ 
lerosos,  em  verdade)  d'este  conselho,  que  logo  se  mandou  que 


—3117— 

cQDstitaísset  começando  pela  elaboração  de  om  projecto  de  reguiamento 
para  o  mesmo  coDselho  ^ 

Tem  a  data  de  28  de  jonho  de  1864  o  Regulamento  do  conselho 
geral  ie  intírucçào  miUiar. 


GONSEUO  6KRAL  DE  INSTRBGÇiO  PDBUGA 

A  carta  de  lei  de  7  de  jmiho  de  1859  aactorísoa  o  goveroo  para 
reorganisar  a  secretaria  do  reino. 

Creou  uma  Direcçào  Geral  de  Imtmcfào  Publica  no  s^  da  pró- 
pria secretaria,  com  o  encargo  de  dirigir,  inspeccionar  e  resolver  os 
negócios  relativos  a  todo  o  corpo  do  ensino,  e  á  admimstraçio  sopé* 
rior  das  Escolas  e  Estabelecimentos  litteraríos  e  scientificos  depen- 
dentes do  ministério  do  reino. 

Transferia  a  Escola  Polytecbnica  da  direcçio  do  ministério  da 
gnerra  para  a  direcção  immediata  do  ministério  do  remo. 

Extinguia  o  Conselho  Superior  de  hutrucçào  Publica,  estabelecido 
em  Coimbra,  e  o  sobstítaiu  pelo  Coaselko  Geral  de  Jnstrucçào  Publica, 
jUDlo  do  ministério  do  reino. 

Doeste  conselho  é  presidenie  o  ministro  do  reino ;  tem  a  soa  sede 
em  Lisboa  e  funcciona  junto  ao  ministério  do  reino. 

Compõe-^e  de  oito  vogaes  effectivos,  além  do  presidente,  e  de 
V^tto  vogaes  extraordinários. 

A  nomeação  dos  membros  do  conselho  deve  recabir  em  profes- 
^^es  efièctivos  ou  jubilados  dos  diversos  estabelecimentos  de  instnic- 
C^,  em  sócios  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  ou,  em  todo 
^  Caso,  em  pessoas  doutas  de  competência  reconhecida. 

As  funcções  do  conselho  são  consultivas,  e  de  inspee^^o,  na  con- 
^t^dade  dos  regolamentos. 

Foi  fixado  o  vencimento  dos  vogaes  efTectivos  em  80(MI000  réis, 

as  OMivenienles  declaraç&es  emqoanto  a  accumula^.  Os  vogaes 
^Iraordinarios  só  terSo  vencimento,  quando  forem  chamados  a 


<  Ficaram  representados  no  conselho  o  commandante  geral  de  artilheria; 
^  «ooimandante  da  ^scola  do  exercito;  o  commandante  do  eollegio  milhar;  o 
'^^«fe  da  repaTti^  qne,  no  ministério  da  guerra,  trata  dos  assumptos  relativos 
^"^^  eatabeleclmentoa  de  inslrucçio;  dois  membros  do  conseilio  geral  de  isstruc- 
^^  pttbliea;  dms  lentes  das  escolas  do  exereito  e  poiylechnica;  um  eeronel  do 
^^UmIo  maior;  e  três  vogaes  ainda  do  corpo  de  engenheiros. 


co»  e  n'ess6  caso,  e  em  todas  as  hypotheses»  recd[)er9o  o  mesmo  veD- 
dmento  que  compete  aos  effectívos. 

Pelos  decretos  de  7  de  julho  do  mesmo  anuo  dé  1859  foram  no- 
meados os  YOgaes  efifectivos  e  extraordinários  que  deviam  formar  o 
quadro  do  novo  conselho. 

Vogaes  effectívos: 

O  cardeal  patriarcha  de  Lisboa,  D.  Manuel  Bento  Rodrigues. 

O  doutor  na  faculdade  de  direito  peta  UniTersídade  de  Goimbra» 
Adrião  Pereira  Forjaz  de  Sampaio. 

O  doutor  na  faculdade  de  philosophia  pela  Universidade  de  Goinh 
bra,  José  Maria  d'Âbreu. 

O  lente  jubilado  da  Escola  medico-eirurgica  de  Lisboa»  Bernardino 
António  Gomes. 

O  lente  jubilado  da  Escola  Polytechnica»  João  Ferreira  Gampos. 

O  professor  do  Curso  Superior  de  Lettras,  António  Feliciano  de 
Castilho. 

O  bacharel  formado  em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
António  Ferreira  de  Macedo  Pinto. 

O  professor  do  Gurso  Superior  de  Lettras,  Luiz  Augusto  Rebello 
da  Silva. 

Vogae$  extraordinários: 

O  commissario  dos  estudos  no  distrícto  administrativo  de  Lisboa, 
D.  José  Maria  Corrêa  de  Lacerda. 

O  lente  jubilado  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  barão  de 
Castello  de  Paiva. 

O  lente  da  escola  medioa^mrgica  de  Lisboa,  José  Eduardo  de 
Magalhães  Coutinho. 

O  lente  da  Escola  Polytechnica,  João  de  Andrade  Corvo. 

Peto  decreto  da  mesma  data  (7  de  Jultio  de  1859)  foi  determinada 
o  seguinte: 

1.^  Mandou  o  governo  que  fosse  constituido  quanto  antes  o  novo 
conselho,  reunindo-se  para  esse  fim  os  vogaes  eSectivos  e  extraordi^ 
narios  em  uma  das  salas  do  ministério  do  reíno^  sob  a  presidência  do^ 
respectivo  ministro,  nas  mãos  do  qual  prestariam  o  devido  juramento.^ 

2.^  Constituido  o  novo  conselho,  daria  desda  logo  principio  ao^ 
seus  trabalhos;  preferindo  entre  elles,  os  de  um  projecto  de  regula — - 
mento,  no  qual  se  fixass^n  as  attríbmçOes  (consultivas  e  de  in^iec — 
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^)  que  por  lei  lhe  competem,  e  se  estabelecessem  as  regras  Deces- 
sarias  para  execuçSo  dos  outros  preceitos  legaes. 

3/  O  secretario  e  o  1 .°  official  da  seoretirii  do  eonselho  extincto 
eram  chamados  a  fazer  serviço  jmito  do  noto  conselho,  deveodo  para 
esse  fim  apresentar- se  sem  demora  no  ministério  do  reino. 

Os  outros  empregados  da  secretaria  do  cmselbo  extincto  seriam 
encarregados  da  classificação  e  inYentario  dos  processos  e  livros,  de 
qae  vamos  fallar  no  n.^  4,  e  bem  assim  de  todos  os  trabalhos  de  que 
os  incumbisse  o  reitor  da  universidade. 

i.""  Os  processos  e  livros  da  secretaria  e  archivo  do  extincto  con* 
selho,  a  sua  bibliotheca  e  mais  objectos  pertencentes  ao  seu  serviço, 
kanam  de  ser  devidamente  classificados  e  inventariados,  sob  a  direc- 
to e  inspecção  do  reitor  da  Universidade.  A  rraiessa  de  todos  aquellea 
objectos  seria  determinada  pelo  governo  em  occasiio  opportnna,  de- 
pois de  concluída  a  sua  dassificaçSo  e  inventario. 

5.®  A  correspondência  ofQcial  das  anctoridades,  dirigida  até  entlo 
10  extincto  conselho,  seria  desde  a  data  do  decreto  remettida  ao  mi- 
nistério do  reino. 

Em  12  de  agosto  do  mesmo  anuo  de  1850  foi  decretado  o  R9f9h 
kmenio  do  Conselho  G$ral  de  Inslrucçào  Publica^  tendente  a  definir  as 
Riras  pelas  quaes  elle  deve  dirigír-se  no  exercício  de  suas  ftuicçOes. 

loscreve-se  o  titulo  l.""  do  regulamento:  Da  arganisação  do  eon^ 
«tto  Geral  de  Imtrucção  Publica,  o  qual  contém  três  capítulos,  tra- 
tando o  1.^  Dos  vogaes  do  conselho,  o  2/  Do  presidenie,  e  o  3.*  Do  «t- 
(aretario  e  da  secretaria, 

O  Titulo  2.®  mscreve-se:  Das  funeçõês  do  conselho;  e  oomp9e-se 
de  dois  capítulos,  tratando  o  1.*  das  fsmofõeê,  e  o  2.®  das  sessões  do 
mesmo  conselho. 

Tomemos  nota  das  disposicSea  mais  notáveis  e  importantes,  omit- 
liado  aquellas  que  são  o  mero  desenvolvimento  da  lei. 

No  artigo  O.""  estabelece  o  regulamento,  que  haverá  um  mee^M*»- 
uinucj  tirado  d^eotre  os  vogaes  do  conselho,  e  nomeado  pelo  governo. 
(Os  Idtores  sabem  que  o  presidente  nato  do  conselho  é  o  ministro  do 
IMO,)  É  facíl  de  perceber  quaes  incumbências  commeite  o  regvlatnento 
10  fresidente;  são  as  mesmas  que  a  natoreta  das  cousas  eommette 
los  presidentes  de  todos  os  corpos  coUectivos.  Especialidades:  O  pre- 
ridente  tem  voto  de  qualidade  no  caso  de  empate;  e  designa  os  vo- 
gaes extraordinários,  que,  na  conformidade  do  artigo  5.^  da  lei  de  7 
de  jmíbo  de  1850,  podem  ser  chamados  a  faaer  serviço. 


í> 
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O  Sfcrelano  assiste  às  sessões,  o  pode  discntir;  mas  oão  Ue 
voto. 

As  suas  obrigações  são  idênticas  ás  de  todos  os  secretarío&  ib 
corpos  coltectíYos.  da  Datureza  do  coaseltio. 

A  secretaria  estará  aberta  todos  os  dias  que  não  Turem  ferilJK: 
DO  inverno  desde  as  10  boras  da  manhã  até  ás  4  da  tarde:  de  rerfi 
desde  as  9  boras  da  maobã  até  ás  três. 

No  que  respeita  á  organisação  da  secretaria,  o  regulamento  p- 
ral  appella  para  um  regulameuto  especial. 

Vejamos  quaes  s3o  as  fúncções  do  ainseliio. 

Ãs  funcções  amstMvos  exerce-as: 

1."  lDter|>oiido  o  seu  parei:er  a  respeito  de  lodos  os  assonipli^ 
sobro  os  quaes  o  governo  ú  mandar  ouvir. 

2."  Represealaudo.  em  róima  de  coDsaiU,  e  por  iniciatin  pv 
pria,  acerca  de  todos  os  objectos  que  possam  dizer  respeito  á  ii 
Ção  publica. 

Quaes  sao  os  objectos,  sobre  os  qnaes  deverá  ser  oumdo? 

São  os  seguintes: 

i."  Sobre  iuterpretaçãu  de  leis,  ou  regulameolos  de  itistnifíi 
publica. 

t.°  Sobre  propostas  de  lei  qae  houverem  de  ser  apreseutadat* 
corpo  legislativo,  em  assumptos  que  mais  ou  menos  imraedíatafliea 
se  referirem  á  instrucção. 

'A,"  Sobre  conflictos  de  jurisdicçSo  e  competeucia,  entre  quaesqnfi 
empregados  de  instrucção  publica,  antes  de  serem  submeltidos  á  d^ 
cisão  do  conselho  de  Estado. 

i."  Sobre  negócios,  que,  por  disposições  legislativas  ou  regnlí 
meutares,  devam  ser  submeltidos  ao  seu  exame. 

Especialidade  em  quanto  ás  cofísullas. 

Quando  o  conselho  tiver  de  consultar  sobre  objecto  que  diga  re 
peito  a  qualquer  estabelecimento  de  instrucção  superior,  será  prime- 
ramente  informado  da  opinião  dos  conselhos  dos  respectivos  eslabefc- 
cimentos. 

Funcções  de  inspecção. 

O' regulamento  não  estabelece  regras  algumas  a  tal  respeito;» 
servando-as  para  decretos  especiaes. 

Secçõet  em  que  se  divide  o  conselho: 
O  conselho  dívide-se  em  três  secções: 
1.*  Secção  de  instrucção  primaria. 
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2.*  Secção  de  íDStrocção  secundaria. 

3/  Secçio  de  instrocção  saperíor. 

Em  regra  geral  cada  secção  será  composta  de  três  membros,  dos 
qaaes  um  será  relator  por  votação  da  secção.  Quando,  porém,  a  af- 
floracia  dos  degocios  o  exigir,  o  conselho  proverá  como  melhor  con- 
vier. 


r.^r  ni'Ti't'i 


ie$  áeerca  das  MMdèt ,  adoi,  proeessammio  e  dêci^ 
sies: 

O  conselho  deve  celebrar  as  soas  sesêões  ordinárias  nas  terças  e 
sextas  feiras;  as  extraordinárias  serão  indicadas  pelo  presidente»  on 
pek)  conselho.  Não  pode  haver  sessão,  sem  qne  estejam  presentes  qua- 
tro vogaes,  além  do  presidente,  ou  de  quem  suas  vezes  flser. 
As  actas  serão  assignadas  pelo  presidente  e  pelo  secretario. 
Em  todo  o  processo,  em  que  houver  de  intervir  o  procurador  ge- 
ral da  coroa,  ou  o  procurador  geral  da  fazenda,  serão  sempre  ouvidos 
estes  magistrados  antes  de  ser  interposto  o  parecer  do  conselho. 

O  conselho  tomará  as  suas  decisões^  por  maioria  absoluta,  e  vota- 
ção nominal,  que  deve  começar  pelo  vogal  mais  moderno. 

Se  na  primeira  votação  não  houver  maioria  absoluta,  ficará  o  ne- 
gocio reservado  para  entrar  de  novo  em  discussão  em  outra  sessão ; 
e  se  ainda  então  não  houver  maioria  absoluta,  tomar-se-ha  a  dedsio 
pela  maioria  relativa. 

A  divisão  dos  trabalhos  e  a  forma  interna  do  processamento  dos 
negócios  poderá  ser  modificada  pelo  conselho,  segundo  a  experiência 
for  mostrando. 

Em  data  de  19  de  agosto  do  me^mo  anno  de  1859  dirigiu  o  Con- 
sdho  Geral  de  Instrucção  Publica  ao  governo  uma  notável  consulta, 
leodente  a  inculcar  a  necessidade  e  vantagem  das  visitas  extraordina» 
fi8i  de  inspecção  ás  escolas  de  instrucção  primaria  e  secundaria. 

O  governo,  pela  portaria  de  25  de  agosto  do  mesmo  anno  deter- 
BÚQoa  que  os  vogaes  do  conselho  geral  passassem  immedtatamente  a 
ÍQq[)eccionar  os  estabelecimentos  de  instrucção  primaria  e  secundaria 
do  distrícto  de  Lisboa,  distribuindo  como  conviesse  o  trabalho  entre 
i\  goiando-se  aliás  pelas  indicações  que  o  piioprio  conselho  «presen* 
tara  na  sua  consulta,  e  são  as  seguintes: 

1.^  O  exame  e  juizo  sobre  os  compêndios  e  os  methodos  de  en- 
ÚK)  adaptados. 


2.°  O  estudo  das  circumstancías  das  diversas  localidades,  e  o 
systema  de  instrucção  e  de  edncaçBo  mais  apropriados  á  índole  does- 
tas. 

3.^  A  indicação  dos  logares  onde  a  natoreza  agreste,  ou  a  acca- 
mulato  de  trabalhos  agrícolas  ou  fabris  aconselhe  as  aalas  nocturnas 
os  professores  ambulantes,  e  as  escolas  de  adultos. 

4.®  Uma  informação,  quanto  possível  exacta,  do  estado  actual  das 
aulas  primarias  e  secundarias,  da  sua  frequência  e  verdadeiro  numero 
de  alumnos;  da  proporção  d^elles  com  a  população  geral  do  paiz,  da 
situação  dos  professores,  e  por  ultimo,  dos  meios  mais  adequados  para 
o  melhoramento  das  condições  do  ensino. 

5.^  A  designação  motivada  dos  concelhos  do  reino,  em  que  ma» 
convirá  ampliar  o  ensino  primário  do  SL^  grau,  dando-lhe  direcçio  pra^ 
tica  e  Professional  em  harmonia  com  os  interesses  e  necessidades  dos 
povos. 

Muito  louvavelmente  consultou  o  conselho,  em  11  de  setembro 
de  1850,  sobre  a  providencia  de  serem  coUeccíonadas  na  sua  bibliotbeca 
todas  as  leis,  regulamentos  e  inquéritos  sobre  a  instrucção  publica, 
bem  como  todos  os  livros  adoptados  para  o  ensino  primário  e  secun- 
dário na  Hespanha,  França,  Bélgica  e  Inglaterra,  nos  diversos  Estados 
da  Allemanha,  e  Estados  Unidos  da  America. 

Quizeramos  partícularisar  outras  muitas  consultas  do  conselho  so- 
bre assumptos  da  maior  importância ;  consultas  que  seniram  de  fun- 
damento a  resoluções  governativas  e  a  providencias  diversas  de  grave 
natureza,  em  variados  ramos  da  instrucção  publica. 

Tomar-nos-hia,  porém,  grande  espaço  uma  tal  resenha,  e  maior- 
mente  se  entrássemos  em  desenvolvimentos  que,  mais  de  uma  vez» 
seriam  requeridos  pela  gravidade  das  questões  que  o  conselho  tratoir 
com  toda  a  proficiência. 

No  periodo  que  ora  nos  occupa  entram  os  annos  de  1859  e  1800, 
e  a  respeito  d'estes  pode  conhecer-se  quanto  são  consideráveis  o  nu- 
mero e  variedade  das  consultas  que  o  conselho  elaborou,  examinaiw 
ão*8e  o  muito  instmctivo  documento  que  se  encontra  no  Boletim  dp^ 
€ial  de  Instrucção  Publica;  e  vem  a  ser: 

Synopse  das  Consultas  expedidas  pelo  Conselho  Geral  de  InOruc^ 
ção  Publica  desde  a  sua  installaçõo  até  ao  fim  do  anno  de  1860. 

De  passagem  tomaremos  nota  da  representação  que  o  Ck)uselbo 
Geral  de  Instrucção  Publica  dirigiu  ao  governo,  pedindo  otidomopSir 


para  pMkair,  por  ordem  cbrouologica,  em  cadt  mn  dos  graus  de  íd- 
stmcçio,  as  consultai  qae,  já  por  iniciativa  própria  (como  o  seu  re* 
ffmmto  lhe  laccdu),  já  por  determinação  superior  tínba  elaborado  so- 
bn  otijectos  de  interesse  geral,  e  sobre  diversas  matérias  regulamen- 
tares. 

Considerou  o  governo  que  nSo  só  na  ausência  de  outros  doeu. 
mentos  oflBciaes,  mas  até,  e  ainda  melhor,  na  presença  d'eUes,  esta 
puUicação  aproveitaria  muito  á  boa  execuçSo  das  leis  e  regulamentos, 
esclareceria  a  disoussio  sobre  a  reforma  dos  estudos,  e  patentearia 
a  cooperado  do  conselho  nos  meUuMramentos  da  educaçio  nacional. 

N'esta  conformidade,  concedeu  o  governo  a  auctorísaçSo  solici- 
tada» havendo  as  despesas  de  ser  satisfeitas  pela  vert)a  legalmente  vo- 
tada para  as  do  expediente  do  mesmo  conselho.  (3  de  maio  de  1866) 


CeNSHJW  6EBJU.  DIMCTOII  M  IN8IN0  PRUJUliO  B  SBGDNDAIU» 

Foi  creado  pelo  decreto  de  15  de  novembro  de  1836. 
Veja  as  noticias  que  dêmos  no  tomo  m,  pag.  192,  e  no  tomo  vii, 
pag.  12  m  /bitf  e  13  in  pr. 


GIMfSBLM  filRAL  DO  GOIBIIGIO,  AOUCOLTURA  B  liNUFAGIIRAS 

(Simples  indicação) 

Pela  carta  de  lei  de  6  de  junho  de  1859  foi  o  governo  auctori- 
sado  a  modificar  a  organisaçSo  do  C!onselho  Geral  do  Clonmiercto,  Agrí- 
adtora  e  Manufacturas. 

NB.  Por  esta  lei  foi  o  governo  auctorisado  a  reformar  o  minis- 
tério das  (d>ras  publicas,  e  a  crear  junto  a  este  uma  Repartiçõo  de  Be- 
Maica. 

Outrosim  foi  auctorisado  a  modificar  a  organisaçSo  do  Conselho  Ge- 
ral de  bstruccSo  Publica  e  Minas,  e  a  reformar  a  intendência  das  ctons 
publicas  do  districto  de  Lisboa. 

Em  virtude  da  referida  anctorísaçao  decretou  o  governo,  em  data 
de  11  de  julho  do  mesmo  anno  (1859)  que  fosse  elevado  a  nove,  ptra 


cada  uma  das  respectivas  secções,  o  numero  dos  Yogaes  do  Conselho 
Geral  do  Gommercio,  Agricultura  e  Manufacturas. 

Declarou  o  governo  que»  providenciando  assim,  era  seu  intento 
fazer  dar  mais  prompto  expediente  aos  negócios  submettidos  ao  exame 
do  Conselho;  em  quanto  outras  providencias  n3ò  eram  decretadas  em 
desenpenho  da  predita  auctorisação. 


CONSELBO  PROVINGML  DE  INSTRDGÇiO  PDBLICA 
NAS  províncias  INSULARES  E  NAS  DO  ULTRAMAR 

Veja  as  noticias  qoe  a  respeito  d'este  Conselho  dêmos  no  tomo 
vn,  pag.  13. 


CONSELHO  SUPERIOR  DE  INSIRUGÇÂO  PUBUCA,  COM  A  SUA  SÉDI  EH  COIMBRA 

No  tomo  VII,  pag.  17  a  20,  dêmos  as  convenientes  noticias  sobre 
a  creação  doeste  conselho,  encarregado  da  direcção,  regimento,  e  ins- 
pecção geral  de  todo  o  ensino  e  educação  publica. 

Ahi  apontámos  as  disposições  dos  artigos  155.**  a  164.®  do  decrete^ 
com  força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844,  e  do  regulamento  de  ICJ 
de  novembro  de  1845:  tudo  relativo  ao  Conselho  Superior. 

Devêramos  ter  feito  especial  menção  de  um  documento  que  faz 
grande  honra  ao  Conselho  Superior  de  Instrucção  Pubhca.  Agora,  po- 
rém, se  torna  tanto  mais  opportuno  esse  documento,  quanto  nos  avi- 
sinhamos  do  termo  da  existência  de  tão  prestante  junta. 

Em  10  de  agosto  de  1849  accusou  o  governo  a  recepção  do  re- 
latório de  28  de  novembro  de  1848,  e  disse  «que  folgara  de  ver  e  ap- 
provar  esse  trabalho,  chegando  a  declarar  em  cortes,  que  o  conselho  kor 
via  desempenhado  os  deveres  a  seu  cargo  com  regularidade  digna  de 
Unwor.i» 

Esperava  o  governo  que  o  conselho,  experiente,  illustrado  e  zeloso 
como  era,  enriqueceria  os  seus  relatórios  annuaes  com  a  estatística»  ^ 
com  a  collecção  de  propostas  de  lei  que  fossem  necessárias  para  o  me- 
lhoramento da  administração  e  serviço  da  instrucção  e  ensino  publica* 

Ao  conselho  eram  remettidos  diversos  relatórios,  consultas  e  r^ 
prentações,  para  que,  tendo  em  vista  os  esclarecimentos  e  reclamaçõ^^ 
ali  mencionados,  podesse  valer-se  do  que  lhe  conviesse  para  o  plac^^ 
dos  seus  trabalhos. 
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Especificava  o  governo  alguns  assumptos,  a  respeito  dos  quaes 
lhe  interessava  obter  propostas;  a  saber: 

L  Creação  de  uma  nova  faculdade  de  sciencias  económicas  e  ad- 
nÚDistrativas,  na  qual  se  professassem  as  habilitações  indispensáveis 
para  as  carreiras  de  administração  geral,  servindo  de  base  a  este  corpo 
de  ensino  os  elementos  dispersos  nas  faculdades  existentes  na  Univer- 
sidade de  C!oimbra. 

II.  AactorísaçSo  das  despezas  com  a  organisaçSo  e  melhoramento 
dos  estabelecimentos  annexos  ás  Escolas  Superiores,  a  fim  de  se  aper- 
ieiçoar  o  ensino  pratico,  de  que  principalmente  depende  a  parte  ntil 
das  sciencias. 

ni.  AnctorisaçSo  das  despezas  com  a  acquisiçSo  e  mobília  dos 
edificios  destinados  á  collocaçSo  das  escolas  publicas,  e  com  as  habilí- 
taçSes  para  o  ensino  pratico  dos  estudos  philosophicos,  segundo  os 
methodos  de  applicaçSo  ás  artes  nos  diversos  ramos  de  industria,  segui- 
dos DOS  paizes  estrangeiros  mais  cultos  e  illustrados. 

lY.  Auctorisaç3o  para  outra  qualquer  despeza  do  serviço  litterarío 
Dio  auctorisada  por  lei,  ou  para  augmento  ou  diminuição  de  vend- 
mentos,  em  observância  do  disposto  no  artigo  52.®  da  lei  de  26  de 
agosto  de  1848. 

Y.  Exigiu  o  governo  que  o  conselho  convertesse  em  propostas  de 
lei, para  serem  opportunamente  apresentadas  ás  Cortes,  as  prescripçQes 
legislativas  que  estivessem  introduzidas  nos  projectos  de  regulamento 
para  a  Academia  Poly  technica  do  Porto,  Escola  Medico-Cirurgica  do  Fun- 
Aal,  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  ou  em  quaesquer  outras  dis- 
posições regulamentares,  que  ainda  não  tivessem  obtido  a  approvação 
4)  governo. 

VI.  Finalmente,  enviaria  o  conselho  ao  ministério  do  reino,  até  ao 
fm  de  setembro  próximo  futuro,  uma  relaçáo  das  auctoridades  que 
aléiquella  época  deixassem  de  fazer  a  remessa  dos  relatórios  parciaes, 
)  fie,  pela  lei,  eram  obrigadas. 

Vamos  agora  percorrer  o  período  de  1854-1861,  tomando  nota 
fcqne  encontrámos  de  mais  importante  a  respeito  d*este  conselho  até 
i  tt  extíncçio. 


«.  t.  X.  15 
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Em  23  de  março  determinou  o  conselho  que  fossem  intimados  to- 
dos os  professores  de  instrucção  primaria  para  declarar»  se  nas  soas 
escolas  havia  sido  praticado  o  methodo  de  Leitura  repentina;  e,  em 
caso  afBrmativo,  especificar: 

1.^  Desde  quando  começara  o  uso  d'aquelle  methodo; 

2.^  Se  o  empregaram  geralmente  em  toda  a  escola,  ou  em  algu- 
ma classe  especial;  se  geralmente^  em  quantas  classes  dividiram  a  es- 
cola; se  em  classe  especial,  que  tempo  durou  a  liçlo  em  cada  classe; 

3.°  Quaes  os  progressos,  e  estado  em  que  se  achavam  os  alnm- 
nos  ensinados  por  este  methodo. 

Deviam  ser  notificados  os  professores  para  de  três  em  três  mezes 
participarem  circumstanciadamente  os  resultados  obtidos  do  ensmo 
repentino. 

Conferencui  geral  de  28  de  abril  de  1854. 

No  artigo  21.^  do  decreto  regulamentar  de  10  de  novembro  de 
1845  era  ordenado  que  o  conselho  superior  tivesse  duas  conferencias 
ordinárias  por  anno,  uma  em  outubro,  outra  em  abrU. 

N'essas  conferencias  apresentava  cada  secçSo  um  relatório  do  es- 
tado em  que  estava  a  instrucçSo ;  das  diligencias  que  o  conselho  em« 
pregara  para  a  melhorar;  dos  obstáculos  que  ainda  a  entorpeciam  e  qa^ 
era  necessário  remover ;  e  do  que  já  se  tinha  podido  conseguir. 

A  indicada  conferencia  foi  publicada  em  successivos  números  dCB 
Instituto  de  Coimbra. 

Tem  a  data  de  17  de  julho  de  1854  a  permissão  concedida  ao  coi&* 
selho  superior  para  publicar  no  Instituto  os  relatórios  annuaes,  en- 
viados ao  ministério  do  reino,  a  começar  do  primeiro  por  elle  elabo- 
rado, e  assim  successivamente  os  outros,  segundo  a  sua  ordem  chro- 
nologica,  até  o  ultimo,  que  todavia  n3o  seria  publicado,  sem  que  hoa* 
vesse  decorrido  um  anno  de  sua  remessa  ao  mesmo  ministério. 

NB.  0  1.^  relatório  publicado  no  Instituto  foi  o  do  anno  lectivo 
de  1844-1845. 

Os  relatórios  annuaes  do  conselho  superior,  deviam  ser  divididos 
(nos  lermos  da  portaria  circular  de  1  de  outubro  de  1850)  em  5  par- 
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«es:  i.*  direcçSo  e  inspecção;  2/  instrQCçSo  primaria;  3/  iostracção 
«saemidaria ;  4/  instracçSo  especial;  5/  inslracçSo  superior. 

Tem  a  data  de  1  de  setembro  de  1854  a  noticia  que  o  conselho 
.^□oaudon  publicar  da  CoUecção  de  Uoros  dementares  de  instrucçào  jm- 
^^tUea^  anctorisados,  interinamente^  pelo  mesmo  consdho  para  uso  das  o- 
^^olas  primarias,  publicas  e  particulares;  e  bem  assim  para  uso  das  es* 
de  ensino  secundário,  e  superior. 

É  muito  extensa  a  coUecçSOi  e  por  isso  nos  limitamos  a  remetter 
»s  leitores  curiosos  para  o  tomo  3.^  do  Instituto  de  Coimbra,  pag.  183 
i84. 


Em  31  de  outubro  foi  celebrada  a  conferencia  do  conselho  deler^ 
XBinada  pelo  artigo  21.^  do  regulamento  de  10  de  novembro  de  1845. 

Foram  apresentados  os  relatórios  complementares,  relativos  ao  anno 
<].6  1852-185Í3,  e  o  mais  que  decorrera  até  essa  época. 

Aproveitou  o  conselho  essa  opportunidade  para  convidar  todos  os 
^satrios  do  paiz  a  que,  na  conformidade  do  artigo  22.^  do  referido  re* 
-Sulamento,  apresentassem  as  suas  memorias  ou  requerimentos,  ten- 
dentes a  promover  os  melhoramentos  dos  estudos,  ou  a  declararem 
os  Terdadeiros  obstáculos  contra  o  seu  progresso ;  e  bem  assim  a  pro- 
porem as  providencias  mais  próprias  para  se  obterem  os  beneQcios 
de  uma  educação  racional  e  moral,  conforme  as  necessidades  do  se- 
-cula 


Na  conferencia  geral  de  30  de  outubro  fez  o  vice-reitor  (vice  pre- 
^^idente)  observar  que  o  conselho  superior  tinha  aproveitado  todas  as 
CHcasi9es  de  tomar  sensível  a  todas  as  classes  a  parte  útil  das  scien- 
tomando-as  menos  especulativas  e  abstractas,  e  fazendo  conver- 
0  ensino  para  as  applicações  mais  frequentes  e  proveitosas  nos 
^^308  da  vida  mdustrial.' 

Com  esse  intuito  haviam  sido  ordenados  os  programmas  que  ul- 
amamente  tinha  publicado,  para  o  provimento  definitivo  das  cadeiras 
^^  geometria,  principies  de  physica  e  chimica,  e  introducção  á  histo- 
ria natural,  de  novo  creadas. 

Na  conferencia  foram  assim  compendiadas  as  necessidades  da  in- 
^trocCio  primaria:  crear  escolas  normaes  para  formar  mestres;  melho- 
rar os  vencimentos  dos  professores;  organisar  um  systema  de  inspec- 

15  « 
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(Io  regalar;  aniformar  nas  classes  os  livros  de  estado.  «Feíla  estaco» 
quista  (dizia-se  por  Hm),  e  collocada  uma  escola  junto  ao  carapaun 
de  cada  parochia,  maior  desenvolvimento  se  poderá  dar  a  este  mu 
de  íostrucção,  introduzindo-lbe  o  eosíno  pratico  elementar  em  n» 
das  iudustriaes,  mormente  da  agricultura,  a  exemplo  dos  povos 
iUosIrados  da  Europa.> 


4856 

Tomamos  nota  de  um  convite  que  o  conselho  fez  aos  entendida 
em  matéria  de  instrucção  primaria : 

•O  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  desejando  ouiir» 
opiniões  dos  homens  competentes  sobre  um  ptatio  de  reforma  da 
intcção  primaria,  que  tem  de  elevar  ao  conhecimento  do  governo  p« 
todo  o  correute  mez  de  novemhro,  roga  aos  homens  de  letlras  inter» 
sados  00  progresso  e  melhoramentos  daquelle  importaote  ramo  lit 
ÍDStrucção  pubUca,  que  se  dignem  tomar  parte  no  sobredito  trabdii 
remetlendO'lhe  por  escrípto  as  suas  idéas,  ou  eipoudo-as  em  se^ 
do  conselho,  como  lhes  ffir  mais  opportuno.  (Coimbra  3  de  DOTemb 
de  1856.  O  secretario  geral  José  António  tte  Amorim.) 


1857 

Em  30  de  março  de  18o5  tinha  o  conselho  dado  provideacui 
para  a  formação  da  eslatisíica  geral  e  parcial  de  todas  as  escolai  4 
reino,  e  estabelecimentos  lilterarios.  Não  produziram,  porém,  es* 
providencias  os  resultados  que  elle  esperava;  e  por  isso,  em  23ít 
maio  de  1857,  dirigiu-se  aos  governadores  civis  com  o  fim  de,  por  in- 
tervenção d'aquelles  magistrados  superiores  dos  districlos,  remiir » 
elementos  para  a  indicada  formação  da  estalistica. 

Determinou  que  os  governadores  civis  ordenassem  aos  3<tmii>i» 
Iradores  de  concelho  intimassem  todos  os  professores,  e  os  c<wuiiis- 
sarios  dos  estudos,  para  que  aquelles  lhe  remetessem  os  mappas  ia 
movimento  de  suas  escolas,  e  estes  o  relatório  de  sua  competeuci); 
devendo  a  rcmes^ía  eíTeituar-se  até  ao  ultimo  dia  do  mez  de  selembi^j 
de  cada  aimo,  na  certeza  de  que  depois  do  dia  19  de  ontobro  aerâli 


exctaridos  da  Mia  dos  Tencimenlos  D'esse  laez  os  qne  nlo  eomprto- 
$&m  a  referida  determinaçSo. 

.  Em  23  de  maio  determinou  o  conselho  qne  os  goremadores  cMs 
ike  remettessem,  com  a  possivd  brevidade,  mna  relação  das  escoku 
fÊíblica$  do»  »m»  ditíridos,  que  estívesiem  eoUocadas  em  ediflebm  4o 
etíado,  mumáfoe»  ou  parockia&s,  e  bem  assim  d'aqnellas  que  estafam 
em  casa  arrendada»  indicando  n'este  caso  quanto  se  tinha  despendido, 
<  á  conta  de  quem,  nos  ires  últimos  annos  lectivos,  e  nos  arranjos  nè- 
*<essarios  para  a  sua  devida  coUocaç9o. 

Desejando  o  conselho  regular  pela  melhor  forma  o  serviço  doe 
^^xames  dos  oppositores  ds  escolas  jmblicaSy  ordenou  aos  commissarios 
^08  estudos,  que,  logo  que  terminassem  os  prazos  dos  respectivos  eoii- 
«orsos,  assignassem  dia  (o  mais  breve  possível)  a  todos  os  concor- 
ventes  a  cada  uma  das  referidas  escolas  para  se  examinarem ;  devendo 
as  provas  escriptas,  e  problemas  arithmeticos  serem  os  mesmos  para 
^odos,  e  no  mesmo  dia. 


Ordenou  o  governo  ao  conselho,  que  em  todos  os  editaes  que  de 
,0wturo  pubUcasse  para  o  prommnio  ás  cadeiras  de  insirucçõo  primaria 
gior  meio  de  concurso,  consignasse  sempre  todas  as  condições  ou  daa- 
^as  do  decreto  por  que  houvessem  sido  creadas  algumas  cadeiriB 
<]a  mesma  natureza.  Com  relaçio  ás  cadeiras  que  ainda  estivessem  a 
concurso,  ftria,  em  novo  edital,  a  declaração  ou  rectificação  coocebidt 
n)s  termos  que  ficam  expressados. 

Em  data  de  19  de  dezembro  mandou  o  governo  remetter  ao 
^Consdho  Superior  de  InstrucçSo  Publica  uma  coUecçõo  das  coutsiltm 
^as  Jmuas  geraes  dos  disirictos  admimstraiivos  do  reino  e  ilhas  adja- 
^atíes,  relativas  aos  annos  de  1855  e  1856,  para  que,  tomando  e> 
^tbecimento  das  necessidades  expostas  nos  mesmos  documentos,  oom 
^elaçSo  ao  importante  ramo  da  instrucção  publica,  e  que  ainda  rib 
lionvessem  sido  consideradas  ou  attendidas,  consultasse  o  que  se  lhe 
Merecesse  icerca  das  providencias  propostas  para  satisfluer  a  taes 
necessidades,  devendo  fazel-o  separadamente  com  referencia  a  cada 
^Mrido,  e  progressivamente  segundo  o  grau  de  urgência  das  reiMdas 
pTOfideiicías. 

Ao  Conselho  Superior  de  Instrucçio  Publica  Ibi  ordenado,  em  per- 
laria  da  2  de  novembro  que  em  todos  os  editaes  para  o  prommmuo  ás 
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cadeiras  de  inslnicç^o  primaria  por  imio  de  concurso. 
sempre  Iodas  as  condições  ou  clausulas  constantes  do  decreto  pa 
houvessem  sido  creadas. 

Tinha  o  governo  reparado  era  que  nos  edilaes  se  oinitliíai 
dicção  ou  clausula,  com  que  as  cadeiras  foram  creadas,  isto  i,h\ 
verem  tornar-se  effectivos  os  offerecimentos  de  casa  e  mobilíi  pn 
collocaçSo  das  escolas,  que  diversas  juntas  de  parochia,  e  até  iJfi 
particulares  tinham  feito. 

Esta  omissão  podia  ioflaír  scasivelmonte  para  que  a 
dos  candidatos  ao  proWmento  das  cadeiras  não  chegasse  aw: 
como  seria,  se  expressada  fosse  nos  edilaes  a  existência  de  tSoi 
portantes  subsidios,  que  aliviavam  os  professores  de  um  pe$idii4 
cargo. 


1858 

Em  circular  de  11  de  agosto  declarou  o  conselho  superior  àt 
strucçSo  puhlica  aos  commissarios  dos  estudos,  para  o  fazerem  a 
aos  professores  de  instrucçlo  primaria,  e  o  cumprirem,  oa  paile 
lhes  tocava: 

1.*  Que  era  de  rigorosa  obrig3i;ão  nas  escolas  ( 
ma  melrico  decimal,  que  os  profosíOiTS  devoriani  f 
dio  e  cartilha  que  lhes  seriam  competentemente  distribuídos. 

i."  Que  seriam  tomadas  era  grande  conta,  para  o  provimento  ii 
cadeiras,  as  qualí&cações  obtidas  nos  exames  com  referencia  i  esp 
ciaUdade  do  systema  metrlco-decimal. 

3.°  Que  aos  professores  se  recommendasse,  que  se  entendesse 
como  lhes  fosse  possível,  com  os  inspectores  de  pesos  e  medidai 
com  elles  combinassem  o  melhor  modo  de  facilitar  a  instmcçSo  i 
aloioDos. 

Na  data  de  14  de  outubro  determinou  o  conselho  saperíor: 
1."  Que  desde  logo  os  commissarios  dos  estudos,  e  Da  falta  i 
les  os  governadores  civis,  fizessem  constar  aos  professores  de  losti 
ç3o  primaria  do  seu  districto,  que,  em  cumprimento  da  portará 
ministério  do  reino  de  18  de  setembro  próximo  passado,  era  de  r 
rosa  obrigação  nas  escolas  o  ensino  do  systema  metrico-decimal,  o  < 
os  mesmos  professores  deveriam  fazer  pelo  compendio  e  cartUba 


irem,  na  paile 

;  o  ensino  <to  m} 

UiZíT  [leln  corai*! 
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lhes  seriam  competentemente  distribuidos;  devendo  ser  cuidadosamente 
inqpecdmado  o  cumprimento  da  indicada  obrígaçSo. 

2.®  Que  nos  exames  dos  professores  houvesse  a  mais  exacta  e  ri- 
gorosa  apreciaçio  da  proficiência  dos  examinandos  n'este  particular, 
na  certeza  de  que  as  competentes  qualificações  seriam  tomadas  em 
moita  conta  para  o  provimento  das  cadeiras. 

3.^  Que  se  recommendasse  aos  professores  que  se  entendessem, 
como  Ibes  fosse  possivel,  com  os  inspectores  de  pesos  e  medidas  dos 
districtos,  e  com  elles  combinassem  o  melhor  modo  de  facilitar  a  in- 
strncçio  dos  alumnos. 

Em  data  de  28  de  outubro  expediu  o  conselho  uma  circular  aos 
governadores  civis^  reconmiendando: 

1.^  Que  nSo  mettessem  em  folha  de  pagamento  os  professores 
de  instrucção  primaria,  sem  que  estes  lhes  apresentassem  o  mappa  da 
frequência  dos  alumnos,  no  mez  a  que  respeitasse  o  pagamento;  map- 
pa verificado  e  assignado  pelas  camarás  municipaes  e  administradores 
de  concelho,  declarando  ahi  mesmo  essas  corporações  e  auctoridades, 
que  os  professores  cumpriram  suas  obrigações  no  decurso  do  mesmo 
mez. 

2.®  Que  no  fim  de  cada  semestre  fossem  enviados  ao  conselho 
c^ses  mappas  parciaes,  para  se  confrontarem  com  os  geraes  que  os 
professores  eram  adstrictos  a  apresentar. 

3.^  Que  08  governadores  civis  redobrassem  de  cuidado  e  vigilan- 
da,  por  meio  de  seus  subordinados,  acerca  do  procedimento  moral  p 
profissional  dos  mesmos  mestres,  fazendo  advertir  os  que  merecessem 
advertência,  e  instaurando  os  devidos  processos  administrativos,  sem 
dq)endencia  de  ordem  especial,  quando  o  caso  o  exigisse,  e  os  remet- 
te£»em  ao  conselho  com  resposta  dos  accusados. 

4.^  Que  todas  as  vezes  que  concorressem  á  opposiçio  de  alguma 

cadeira  professores  que  estivessem  já  flmccionando  na  mesma  ou  em 

OQtra,  os  goveroadoces  civis  informassem,  mui  circumstanciadamente, 

icerca  de  tudo.  qanto  lhes  constasse  do  bom  ou  mau  desempenho  das 

^mccões  professoraes  do  candidato. 

NB.  O  conselho  attendia  assim  ás  queixas  que  havia  contra  alguns 
lirofessores  de  instrucção  publica:  ou  de  abandonarem  repetidas  ye- 
4aes  a  regência  das  escolas,  ou  de  a  confiarem  a  pessoas  incompeten- 
tes; oa  de  ignorância;  ou  de  nimia  indulgência  e  desleixo;  ou  de  ex- 
cessiva e  brutal  severidade;  ou  de  negligencia  na  edocaçSo  moral,  se 
)iia  até  de  funesta  corrupção  por  maus  exemplos.  Indispensável  era 
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averiguar  o  que  bam  de  verdade  avessas  queixas»  e  prover  de  remé- 
dio ao  mal,  se  existia. 

Em  data  de  12  de  novembro  de  1858  dedarou  o  cooseibo  aos 
commissarios  dos  estudos,  qual  era  o  empregado  já  nomeado  para  o 
serviço  da  inspecção  dos  pesos  e  medidas  nos  respectivos  dístrictos. 
A  sede  das  inspecções  era  nas  capitães  dos  concelhos;  mas,  para  os 
professores  dè  instrucção  primaria  se  entenderem,  a  respeito  do  ensino 
do  systema  metrico-decimal,  com  o  indicado  empregado,  fora  imposta 
a  este  a  obrigação  de  percorrer  os  diflerentes  concelbos  do  districto» 
evitando-se  assim  o  íncommodo  de  sairem  os  professores  das  localida- 
des da  sua  residência. 

NB.  Yeja-se,  porém,  adiante  o  capitulo — Ensino  do  systema  me- 
trico-dêcimal. 


Na  data  de  31  de  maio  expediu  o  Gonselbo  Superior  de  Instruc- 
ção Publica  uma  circular  aos  governadores  civis,  recommendando- 
Uies  que  apenas  se  cacbasse  acordado  entre  elles  e  os  inspectores 
dos  pesos  e  medidas  a  divisão  dos  grupos,  onde  se  devesse  collocar 
as  aulas  de  ensino,  fizessem  convocar  todos  os  professores  das  esco- 
lhas primarias,  pertencentes  ao  primeiro  de  cada  grupo,  para  se  apre- 
seiítarem  a  ouvir  as  lições;  na  certeza  de  que  seriam  abonados  da^ 
zentos  réis  de  gratificação  diária  a  cada  professor  durante  o  ensino, 
6  duzentos  réis  por  légua  de  distancia,  por  ida  e  volta,  de  suas  resi- 
dências ao  centro  dos  seus  grupos.» 

NB.  Ficavam  assim  alteradas  as  disposições  da  circular  de  12  de 
de  novembro  de  1858. 

Na  mesma  data  de  31  de  maio  expediu  o  consoo  superior  miM 
circular  aos  commissarios  dos  estudos,  relativamente  aos  questíos  Uttê- 
rarios  e  questões  arithmeticas,  de  que  tratavam  os  §§  1.^  e  2.®  do  re- 
gulamento de  30  de  dezembro  de  1850. 

As  disposições  d'aquelle8  S  §  tinham  sido  reformadas,  em  virtude 
da  consulta  do  conselho,  pelo  decreto  de  3  de  março  de  1859,  no  in- 
tuito de  se  obviarem  os  abusos  que  se  tinham  introduzido  nos  coocur- 
sos  para  o  provimento  de  cadeiras  de  instrucção  primaria,  por  occa- 
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úío  de  se  explorar  dos  respectivos  exames  a  capacidade  litteraria  dos 
candidatos  que  a  elles  concorriam.  (Veja  no  capitulo:  Emitèo primário, 
no  amio  de  1859,  as  disposições  do  decreto  de  3  de  março.) 

N'esta  conformidade»  e  para  regular  a  execução  das  disposições  do 
referido  decreto,  remettia  o  conselho  aos  commissarios  dos  estudos  re- 
lações em  duplicado  dos  indicados  quesitos  litterarios  e  questões  ari- 
thmeticas.  aquelles  em  numero  de  80,  e  estes  no  de  100,  a  fim  de  ser- 
virem 6  entrarem  no  sorteio  para  os  exames  de  candidatura  ás  ca- 
deiras de  instrucção  primaria  durante  o  próximo  ftituro  anuo  lectivo ; 
ordenando  que  houvesse  o  maior  escrúpulo  no  cumprimento  das  io- 
stmcções  que  o  conselho  superior  elaborara,  e  acompanhava  a  circular. 

Eram  assim  concebidas  as  instrucções : 

«I.  Que  antes  de  se  dar  principio  aos  exames,  e  em  publico,  o 
respectivo  secretario  lance  os  50  quesitos,  e  os  100  problemas  arithme- 
ticos,  em  duas  umas  separadamente,  bem  enrolados,  e  contados  em 
voz  alta. 

II.  Que  em  seguida  o  presidente  do  jury,  fazendo  aproximar  os 
examinandos,  mandará  extrair  por  um  menor  de  7  annos  um  só  que^ 
sito  e  dois  problemas,  das  respectivas  umas ;  os  quaes  servirão  para 
08  exames  de  todos  os  concorrentes  á  mesma  cadeira ;  mas  nlo  de  di- 
versas, posto  que  se  examinem  no  mesmo  dia. 

m.  Que  o  mesmo  presidente,  recebendo  as  sortes  da  mão  do  me- 
Bor,  as  abrirá  e  lerá  em  voz  alta,  e  as  fará  ver  pelos  vogaes  e  secre* 
tario  do  jury ;  ordenando  a  este  que  traslade  o  seu  conteúdo  no  res- 
pectivo auto.  Na  mesma  occasíão  os  examinandos  copiarão  o  mesmo 
em  papeis  avulsos,  assignando  estas  copias,  e  entregando-as  ao  pre- 
ádeote;  o  qual,  verificada  a  sua  exactidão,  as  rabricará,  e  conservará 
em  seu  poder  até  ao  fim  do  exame  oraL 

IV.  Que  findo  o  exame  oral,  e  só  então,  se  entregarão  as  copias 
aos  examinandos  para  elles  resolverem  por  escripto. 

V.  Que  todo  este  processo  se  consigne  no  competente  auto,  decla- 
nmdo-se  não  só  o  conteúdo,  mas  o  numero  dos  quesitos  e  problemas. 

VL  Que  succedendo,  por  qualquer  motivo,  interromper-se  o  exame 
ée  algum  dos  concorrentes,  o  sorteio  ficará  sem  eflèito  com  rdação  a 
eite  só  ooQOorrente,  e  haverá  de  repetir-se  por  occasião  do  seu  novo 


Vn.  Que  o  presidente,  debaixo  da  sua  mais  rigorosa  responsa- 
bífidide,  e  fazendo  proceder  ao  estudo  dos  concorrentes  em  logar  apro- 
priado p«a  que  seja  visto  do  jury,  não  consinta  que  sejam  auxiliados 
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por  quem  quer  qae  seja,  ainda  mesmo  por  algmn  dos  outros  6xami< 
nandos.» 


Tem  a  data  de  15  de  abril  de  1859  uma  proposta  de  lei  que  o 
governo  apresentou  ao  parlamento  sobre  a  direcção  da  instrucção  /m- 
blka. 

Restríngindo-nos  ao  assumpto  especial  do  presente  capitulo,  di>  i 
remos  que  propunha  o  governo  a  eootineção  do  Conselho  ^periar  iê  ^ 
Instrucção  Publica,  e  a  substituição  doeste  por  um  Conselho  Geral  com 
a  sede  em  Lisboa  junto  ao  ministério  respectivo. 

Interessa-nos  saber  quaes  considerações  guiavam  o  governo  para 
propor  a  indicada  providencia.  Ouçamol-o: 

cOs  Conselhos  destinados  a  funccionar  junto  dos  differentes  mi- 
nistérios, a  esclarecer  o  governo  nas  varias  especialidades  do  serviço^ 
e  consultar  as  providencias  de  maior  utilidade  publica,  são  inquesticmi- 
velmente  uma  salutar  instituição,  um  proveitoso  complemento  do  me- 
canismo governativo.  As  vantagens,  porém,  de  taes  conselhos  quaâ 
ficam  annulladas  inteiramente,  se  a  lei,  por  um  paradoxo  administra* 
tivo,  dífBcil  de  explicar,  os  desterra  para  longe  do  governo,  e  os  inbibe 
de  prestarem  a  cada  instante  ao  ministro  que  os  preside  nominalmenia, 
a  cooperação  da  sua  intelligencia,  e  auctoridade  do  seu  voto,  nas  ques- 
tões que  occorrem,  muitas  d'ellas  improvisadamente  e  com  urgenda, 
no  trato  quotodiano  dos  negócios. 

cO  governo  precisa,  para  proceder  com  madureza,  com  seguraoç» 
de  bom  êxito,  no  mais  prompto  e  eflScaz  aperfeiçoamento  do  ensinD 
publico  e  da  educação  oflBcial,  commetter  ao  exame  e  á  meditação  do 
Conselho  as  gravíssimas  questOes,  que  suscita  uma  tão  momentosa  r^ 
forma.  Precisa  de  o  ouvir,  de  o  consultar  durante  a  preparação  d» 
importantes  providencias,  que,  acerca  da  instrucção  publica,  deseja  traier 
ao  parlamento  na  próxima  sessão  legislativa.  Fora  offensivo  da  vossi 
iUustração  o  adduzir  mais  fundamentos,  todos  elles  óbvios  e  ídcooM' 
taveis,  para  vos  persuadir  que  o  primeiro  passo  no  progresso  do  en- 
sino publico,  é  a  transferencia  do  Conselho  Superior  para  junto  do  wt 
nisterio  do  reino,  e  a  sua  immediata  reorganisação.  Só  um  Gonselbo 
que  funccione  junto  da  repartição  superior  central,  que  reúna  no  sei 
seio  os  representantes  de  todas  as  jerarchias  intellectaaes,  e  as  mais 
eminentes  capacidades  provadas  no  magistério,  auctorisadas  pior  60^ 
criptos  valiosos,  attestadas  por  serviços  distinctos  em  favor  da  instruo^ 


—ass- 
eio poblica,  terá  todos  os  requisitos  do  saber  e  da  imparcialidade  para 
aeoDselbar  o  go?emo  no  intuito  generoso  de  alargar  as  fronteiras  da 
iBostra^o,  para  respeitar  os  institutos  scientiflcos,  ennobrecidos  por 
iFenerandas  tradições,  e  para  dar  logar  aos  novos  estabelecimentos,  que 
a  nora  cÍYilisação  torna  hoje  indispensáveis.» 

Em  23  de  abril  reunia-se  o  claustro  pleno  da  Universidade,  sob 

1  preridencia  do  dr.  Basilio  Alberto  de  Sousa  Pinto  (depois  visconde  de 

H  Járonymo);  discutiu  as  bases  de  uma  representação  ao  Corpo  Legis- 

-Mio,  e  encarregou  da  redacção  d'ella  uma  commissão  composta  dos 

èn.  Francisco  António  Rodrigues  de  Azevedo,  Joaquim  José  Paes  da 

Un,  e  José  Maria  d'Abreu. 

Em  27  do  mesmo  mez  e  anno  foi  approvada  unanimemente  pelo 
dnsiro  a  representação  que  a  referida  commissão  elaborou. 

D'essa  representação  vamos  apontar  as  allegaçSes  com  que  a  Uni- 
indade  impugnou  a  eitincção  do  Conselho  Superior  de  Instrucção 
MBca  em  Coimbra: 

cO*  local  escolhido  para  este  Conselho  ha  sessenta  annos,  e  reco- 
iheeido  como  o  mais  próprio  por  governos  e  partidos  políticos  diversos, 
6  ité  contrários,  tem  em  seu  favor  um  argumento  bem  ponderoso.  E 
tfo  8Ó  a  experiência  confirma  a  propriedade  do  logar,  mas  a  razão 
taipaíxonada  o  inculca. 

A  collocação  do  conselho  de  instrucção  publica,  junto  á  Universi- 
dide«  tem — nas  nossas  peculiares  circumstancias — a  incontestável  van- 
llgem  de  aproveitar  os  talentos  e  as  capacidades,  provadas  nos  diversos 
umes  dos  conhecimentos  humanos,  que  fazem  o  objecto  das  differentes 
feeuldades,  e  dos  diversos  cursos,  que  aqui  se  acham  reunidos.  Seja 
fnl  fôr  o  numero  de  membros  do  conselho  em  Coimbra,  etle  terá 
Mpre  por  membroS"  gratuitos — todas  as  categorias  intellectuaes, 
todas  as  capacidades  eminentes  da  Universidade,  que  no  exercício  do 
Bigisterío  tenham  adquirido  o  tacto  e  a  prudência,  que  só  é  filha  dos 
anos  6  do  exercício. 

Se  Coimbra  é  local  vantajoso,  em  razão  da  Universidade,  não  o  é 
niDOS  pela  sua  posição  geographica  em  relação  ao  reino.  Os  negócios 
sobre  que  tem  de  entender  o  Conselho,  não  se  limitam  a  uma  cidade, 
I  una  província^  mas  estendem-se  a  todo  o  reino;  e  como  ao  con- 
cho concorrem  muitos  pretendentes,  é  claro  que  para  a  sua  coUoca- 
(fr  dererá  ser  preferida  Coimbra,  como  cidade  mais  central  de  todo  o 
^0.— Nem  contra  tal  collocação  pode  valer  a  necessidade  de  cen- 
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tralisar  esta  repartição  junto  do  governo.  A  Universidade  também  qaer 
ordem  na  administração;  mas  quer  esta  pela  unidade,  que  é  a  Uber- 
dade, e  não  p^  centralisaçãOf  que  é  o  despotismo.  Nio  é  a  divisio 
nominal  dos  poderes,  que  garante  a  liberdade,  mas  a  real,  segura  em 
instituições  locaes,  fortes  e  robustas,  que  possam  auxiliar  o  gOTerm^ 
quando  elle  marchar  pela  estrada  de  um  progresso  bem  entendido, 
e  resistir-lhe,  quando  elle  se  desviar  para  a  do  despotismo,  ou  da 
anarchia.  Hsya  unidade  na  administração,  que  regule  essas  institui^Ses 
em  harmonia  para  um  centro  commum,  sem  as  destruir,  sem  as  an- 
nullar;  mas  não  haja  a  centralisação,  que  |as  absorve  e  que  as  amih 
quila. 

Os  inconvenientes  da  centralisação,  a  respeito  do  conselho  de  ina- 
trucção  publica,  são  aggravados  em  Lisboa  pela  atmosphera  politica 
da  corte,  que  ha  de  desvairar  a  intellígencia  dos  vogaes,  e  pela  prés» 
são,  que  o  governo  necessariamente  ha  de  exercer  sobre  a  vontade 
de  empregados  de  commissão.  A  administração  litteraria,  que  pan 
se  elevar  á  altura  da  sua  missão — deve  ser  estranha  á  politica,  e  ín* 
dependente  do  governo,  será  em  Lisboa  dominada  por  este,  e  desvaí» 
rada  por  aquella,  com  damno  gravíssimo  da  ínstrncção  publica. 

A  distancia  que  separa  em  Coimbra  do  governo  em  Lisboa,  oit 
merece  attenção,  quando  ha  tão  fáceis  e  rápidas  communicações  entn 
estes  dois  pontos,  quando  a  electricidade  communica  qualquer  notidi, 
em  poucos  minutos,  e  quando  se  esperam  vias  férreas,  que  façam  dl  j 
Coimbra  um  bairro  da  capital. 

O  inconveniente  que  o  ex."*^  ministro  allega  no  seu  relatcnio,  e  i 
que  chama  — paradooso  administrativo — de  estar  o  conselho  separado 
do  seu  presidente,  que  é  o  ministro  do  reino,  é  fácil  de  remediar,  no^j 
meando  presidente  aquelle  que  hoje  se  chama  vice-presidente.  Bieni! 
em  Lisboa  o  ministro  não  seria  o  verdadeiro  presidente  d'este  M 
selho,  como  succede  agora  com  os  outros  conselhos  ou  commissSei» 
a  que  elle  nunca  assiste,  e  de  que  só  é  presidente  nominal. 

O  ministro  respectivo  terá  de  consultar  muitas  vezes  o  coaseUiD 
sobre  negócios  graves  de  instrucção  publica ;  mas,  se  a  resolução  do 
ministro  deve  ser  madura  e  segura  (como  diz  o  relatório),  não  de#- 
ser  menos  pensada  e  meditada  a  consulta  do  conselho.  Para  taes  cm» 
sultas— que  são  mais  seguras  quando  escriptas,  do  que  quando  W* 
baes— para  .taes  consultas,  dizemos,  não  é  indispensável  qoe  o  oon* 
selho  esteja  em  Lisboa. — Pelo  contrario,  junto  do  governo  essas  txmr 
sultas,  votos  ou  informações,  serão  talvez  menos  impardaes  e  maiff 
precipitadas.» 
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Bb  presença  (l'esUi8  consid  eraç5es,  esperava  a  UníTersidade  de 
Coimbra  que  os  dignos  pares  n9o  consentissem  jamais,  que  a  direccSo 
dos  estados  fosse  separada  da  mesma  Universidade.  E  quando  na  or- 
gnisa^o  d'essa  direcçSo  oa  conselho  em  Coimbra,  tivesse  de  fazer-se 
algoma  reforma,  egualmente  confiava  qae  seriam  conservados  á  Uni- 
versidade o  logar  e  preponderância  que  são  devidos  ao  primeiro  corpo 
do  paiz. 


r  »•  irn 


Em  apoio  da  Universidade  de  Coimbra  veia  a  Academia  Polyte- 
do  Porto,  representando  á  camará  dos  senhores  deputados  da 
m^  portogoeza,  em  3  de  maio,  contra  a  transferencia  do  conselho 
saperior  de  instmcção  publica  de  Coimbra  para  Lisboa. 

No  conceito  da  academia,  não  era  culpada  a  instituição  caracteri- 
oda  de  paradoxo  administraUvo ;  mas  sim  a  incúria  de  alguns  gover- 
WL,  que  deixara  esquecidos  na  secreiaria  os  trabalhos  do  conselho 
^pirior,  que  aliás  tinha  feito  quanto  podia  e  devia  fazer,  para  melho- 

eotre  nás  a  instrucção  publica.  «Assim  o  attestam,  dizia  a  acade- 
■I,  os  progressos  incontestáveis  da  instrucção  publica  desde  1844, 

qoaes,  se  não  correspondem  á  generosa  impaciência  dos  nossos 

ticos,  são  maiores  do  que  podiam  esperar-se  de  um  povo,  que 
[aUa  conservava  sufiocados,  dos  tempos  do  absolutismo,  os  instinctos 
ii  isdepeodencia  e  da  cultura  intellectual ;  e  maiores  seriam  ainda,  se 
t  conselho  não  tivesse  encontrado  no  caminho,  algumas  vezes,  a  in- 
ttferença  do  governo,  e,  quasi  sempre,  a  imperícia  ou  negligencia  das 
iMoridades  administrativas.» 

A  acadenúa  trouxe  á  lembrança  os  muitos  regulamentos  geraes 
t^poisados  pelo  conselho  superior  sobre  cada  um  dos  graus  de  ín- 
\flnof^;  um  sem  numero  de  acertadas  providencias  especiaes;  «não 
nas  consultas  que  existiam  esquecidas  na  secretaria  do  reino, 
wpert  do  que  o  projectado  conselho  geral  as  fosse  ler  ao  ouvido  do 
iHwtro.» 

Udu  e  mil  vezes  pedira  o  conselho,  na  instrucção  primaria,  a  crea- 

de  escolas  normaes  em  todas  as  cabeças  de  districto ;  inspectores 
idos  de  visitar  as  escolas,  ou  o  abono  de  uma  gratificação  aos 
ÍMBsissarios  dos  estados  para  as  despezas  d'essas  visitas;  a  multi- 
[liai^  de  cadeiras,  mormente  para  o  sexo  feminino.  «E  todos  estes 
iiriíos  muitos  pedidos  tinham  ficado  por  satisCuer.» 

O  conselho  tratara  de  estabelecer  os  lyceus,  e  de  fazer  crear  al- 
mas cadeiras  com  applicação  ás  artes  physicas,  chimicas  e  agrícolas. 
<i^  escolas  industriaes  decretadas  em  4853  não  são  mais  do  que  o 
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prosegoimeoto  da  idéa,  apresentada  pelo  conselho  no  sen  relatório  de 
1852. 

Para  mostrar  o  interesse  que  ao  conselho  mereceram  os  estabe- 
lecimentos de  instrucçSo  especial,  transcreveu  a  academia  um  tredio 
do  relatório  do  mesmo  consellio,  de  1853-1854;  e  é  o  seguinte: 

cÉ  para  sentir  que  a  Academia  de  Bellas  Artes,  bem  como  a  Po*. 
lytechnica,  a  Medíco-Cirurgica  e  todos  os  estabelecimentos  litterariog 
da  grande  cidade  do  Porto,  estejam  tão  mal  accommodados  em  diver» , 
SOS  edificios,  todos  acanhados,  mal  apropriados  e  desprovidos  gerat. 
mente  de  aprestos  e  meios  para  desempenhar  perfeitamente  as  íoiúí^íí 
ções  do  ensino,  para  que  foram  creados.  A  cidade,  depositaria  6el  d0X' 
coração  do  grande  D.  Pedro;  a  cidade  que  se  fez  digna  de  tamanha 
honra,  e  que  tantos  sacriflcios  fez  a  bem  da  liberdade  do  paiz,  é  digna 
de  ter  um  ediBcio,  em  que  reúna  todos  os  seus  estabelecimentos 
rarios,  Lyceu;  Polytechnica ;  Escola  Medico-Cirurgica ;  Academia 
Bellas  Artes;  Escola  Industrial;  Mnseu;  Bibliothecas,  com  todas  as 
tenças  respectivas  a  cada  um;  e  a  opinião  geral  indica,  como 
apropriado  e  com  capacidade  para  tudo  isso,  o  começado  edifício  dt 
Graça,  acabando-se  debaixo  de  um  plano  bem  talhado  para  acommo*-  ã 
dação  de  todas  essas  repartições,  havendo  a  vantagem  de  se  poder  »q 
tabelecer  o  Jardim  Botânico  no  terreno  que  lhe  flca  junto  e  se  aduL^ 
desoccupado  pelos  cordoeiros.  O  governo  que  levasse  a  effeito  tal  eoH  - 
preza  ergueria  o  melhor  dos  monumentos  á  sua  illustração  e  patrkK 
tismo.» 

A  academia  faz  sobresair  a  calorosa  instancia  com  que  o  G(msa- : 
lho  Superior  de  Instrucção  Publica  advogava  a  causa  do  Porto,  cooio  : 
se  fosse  a  sua  própria,  e  declarou  que  outros  serviços  lhe  deve  aqueUi 
cidade. 

A  instrucção  publica  pede  continuados  melhoramentos;  mas 
exige  golpes  de  estado,  e  só  quer  em  tudo  prudência  e  circumspec^ 
juizo  maduro  e  decisões  meditadas :  nenhum  inconveniente  pois  hxák 
em  que  os  conselheiros  estivessem  distantes  dos  ministros — dois  oi 
três  dias  de  correio. 

Não  é  politico  sujeitar  as  instituições  á  inconstância  caprichosa  dos 
governos.  tSe  o  estado  não  offerece  mais  certeza  que  a  do  presente 
cada  um  procura  só  aproveital-o  o  melhor  que  pode.  E  tal  é  a  radOí  * 
por  que  em  o  nosso  paiz  são  acolhidas  com  um  favor  e  applausos  tÁ' 
neticos  todas  as  novidades.» 

A  providencia,  de  que  se  trata,  trazia  comsigo  um  augmento  de 
despeza  annual,  na  importância  de  uma  quantia,  com  a  qual  poderíait^ 
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fondar-se  trinta  e  três  escolas  primarias,  dando  ensino  a  i600  crean* 
ças. 

A  representação  expressava  o  receio  de  qae  a  mudança  do  con- 
seBK)  superior  para  Lisboa  arrastaria,  com  o  tempo,  a  da  Universidade 
e  a  immolação  das  escolas  portuenses. 

A  opposiçSo  da  Universidade  e  a  da  Academia  Polytedinica  do 
BnIo  nSo  ot)staram  á  eitincçSo  do  conselho  superior. 

A  carta  de  lei  de  7  de  junho  de  1859,  na  parte  que  ora  nos  in- 
taressa,  dispoz  o  seguinte: 

Artígo  õ.^  Fica  extincto  o  conselho  superior  de  instrucção  publica. 

S  uMco.  Os  empregados  da  secretaria  do  conselho  soperior  de 
instnicção  publica  serão  nomeados,  conforme  a  sua  aptidão,  para  os  lo- 
pres  que  novamente  por  esta  lei  se  crearem,  podendo  todavia  o  go- 
ivno  annexal-os  á  secretaria  da  Universidade,  ou  a  algum  dos  seus 
Mabelecimentos,  segundo  a  conveniência  do  serviço,  conservando  el- 
hs  os  actuaes  vencimentos. 

No  ultimo  relatório  que  o  conselho  superior  dirigiu  ao  governo 
(ode  18  de  maio  de  i859)  encontramos  a  nobre  manifestação  da  sua 
tepedida  perante  o  mesmo  governo,  e  perante  o  publico.  Os  dois  se- 
goiotes  paragraphos,  que  fecham  o  relatório,  merecem  ser  recordados 
QXDO  expressão  de  altivo  e  muito  justificado  desforço  : 

•O  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  na  sua  duração  de 
futorze  annos,  sem  jamais  deixar  de  satisfazer  de  prompto  a  todos 
«  desejos  rasoaveis  de  verdadeiro  progresso  na  instrucção  secundaria 
•  sq)eríor,  consultado  em  cumprimento  das  ordens  do  governo  de  V. 
L, honrase  especialmente  de  poder  apresentar-se  perante  V.  M.  o 
perante  o  publico,  imparcial  e  reflectido,  com  os  seus  relatórios  e  con- 
akis  numerosíssimas,  provando  por  elles  o  seu  constante  cuidado  pelo 
^erfeiçoamento  e  melhoramento  da  instrucção  popular. 

•Velando  sobre  a  execução  das  leis,  activando  incessantemente  a 
^  dos  seus  subordinados,  accusando  a  Y.  M.  a  indolência  ou  mal- 
^sação  dos  que  o  teem  merecido,  significando  uma  e  muitas  vezes  a 
inetkacia  dos  seus  meios  para  conseguir  dos  mesmos  a  eflBcaz  coadju- 
n^  que  precisava;  seguindo  por  norma  inalterável  a  justiça  no  pro- 
^teeoto  e  proposta  dos  empregos;  e  consultando  a  V.  M.  frequentíssi- 
namente  no  muito  que  transcende  da  esphera  da  auctoridade,  que  tem 
tterddo  em  nome  de  V.  M.,  parece  ao  Conselho  Superior  de  Instruc- 
ft)  Publica,  que  lhe  é  dado  gosar  a  segura  convicção  de  terminar  os 
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sens  trabalhos  com  honra,  e  plena  tranqaillidade  de  consdentía  para 
seus  membros,  se  a  Y.  M.  e  ao  corpo  legislativo  aprouver  decretar  a 
sua  extinccSo». 

Era  assignado  este  relatório  pelos  drs.  Basílio  Alberto  de  Sousa 
Pinto  (depois  visconde  de  S.  Jeronymo)^  Franscisco  de  Castro  Freire; 
Manuel  Martins  Bandeira,  Adrião  Pereira  Forjaz  de  Sampaio,  José  Fer- 
reira de  Macedo  Pinto. 

JVjB.  Com  toda  a  razão  lastimava  o  conselho  que  cos  seus  relató- 
rios annuaes,  da  mais  alta  importância  por  seu  objecto  de  geral  inte- 
resse, não  houvessem  sido  publicados  no  Diário  do  Governo.  Teria  o 
publico  por  este  modo  a  occasião  de  bem  apreciar  as  necessidades 
da  instrucção,  em  todos  os  seus  ramos;  a  conveniência  dos  remédios 
propostos;  e  não  menos  o  zelo  e  assiduo  trabalho,  com  que  o  Conselho 
Superior  de  Instrucção  Publica  se  tinha  esmerado  em  corresponder  ao 
fim  para  que  foi  creado». 

No  dia  12  de  julho  de  1859  terminaram  os  trabalhos  do  Conselho 
Superior  de  Instrucção  Publica,  depois  de  ser  lida  em  sessão  a  seguinte 
portaria,  datada  de  8  do  mesmo  mez  e  anuo : 

cS.  M.  el-rei  manda . . .  remetter  ao  Conselho  Superior  de  Instruc- 
ção Publica,  para  sua  intelligencia  e  execução,  na  parte  que  lhe  toca, 
o  incluso  exemplar  impresso  do  decreto  de  7  do  corrente  mez  de  ju- 
lho, sobre  o  exacto  cumprimento  que  deve  ser  dado  ás  disposições  da 
carta  de  lei  de  7  de  junho  doeste  anno,  pela  qual  é  extincto  o  c;k>nse- 
Iho  de  Instrucção  publica  em  Coimbra,  e  creado  em  Lisboa  um  Con- 
selho Geral  de  Instrucção  Publica ;  e  ha  por  bem  significar  ao  mesmo 
Conselho  Superior,  que  S.  M.  ficou  satisfeito  do  bom  serviço  que  o  tri- 
bunal, no  exercicio  de  suas  attribuições,  prestou  com  intelligencia  e 
zelo,  ordenando  que  este  testemunho  de  consideração  real  seja  consi- 
gnado na  acta  final  de  encerramento,  a  qual  será  opportunamente  re- 
meltida  ao  ministério  do  reino». 

Porquanto  não  mais  tenhamos  que  fallar  do  Conselho  Superior  de 
Instrucção  Publica,  aqui  registaremos  um  excellente  epilogo  escrípto 
pelo  dr.  José  Maria  d^Abreu,  no  qual  se  encontra  um  resumo  substan- 
cial das  funcç5es  legaes  que  este  conselho  desempenhou  por  espaço 
de  quinze  annos. 

As  pessoas  que  folgam  de  instruir-se  terão  verdadeira  satísÊi^^, 
em  ver  assim  compendiadas  as  noticias,  que  só  por  meio  de  demorada 
leitura  poderiam  adquirir: 
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c  A  direcção  e  inspec^o  geral  de  todo  o  ensino  e  edncaç3o  publica, 
icepçSo  das  escolas  militares,  industriáes  e  agricolas,  está  a  cargo 
Conselho  Superior  de  Instracção  Publica,  creado  por  decreto  de  20 
letembro  de  1844. 

Este  conselho  tem  por  presidente  o  ministro  dos  negócios  do  reino; 
K),  porém,  a  sede  d'este  tribunal  é  em  Coimbra,  faz  as  sua3  vezes, 
ia  TÍce-pi^esidente,  o  reitor  da  Universidade.  Gompõe-se  o  conselho 
pNo  TOgaes  ordinários,  que  são  nomeados  pelo  governo  d'entre  os 
les  eflèctivos  ou  jubilados  da  Universidade  e  mais  escolas  litterarias 
denliflcas,  e  das  maiores  iilustraçoes  do  paiz;  e  de  vogaes  eitraor- 
iarios,  que  são  os  substitutos  extraordinários  da  Universidade. 
•  O  conselho  divide-se  em  três  secções:  de  instrucção  primaria — 
imdaría — e  superior. 

As  attribuições  do  conselho  superior  foram  reguladas  pelo  decreto 
10  de  novembro  de  1845. 

.  O  conselho  superior  celebra  annualmente  duas  conferencias,,  uma 
OQtobro,  outra  em  abril,  com  assistência  de  todos  os  vogaes  ordi- 
jps  e  extraordinários,  para  a  leitura  de  relatórios  e  memorias  sobre 
itado  moral  e  litterario  da  instrucção,  e  meios  de  prover  ao  seu 

tBsso  e  aperfeiçoamento.  E  reune-se  extraordinariamente  para  o 
o  fim,  sempre  que  assim  o  requerem  dois  terços  dos  seus  vogaes. 
te  conferencias  são  publicas. 

Os  vogaes  ordinários  com  o  vice-presidente  tem  semanalmente  duas 
tf^rencias  para  o  expediente  dos  negócios  litterarios. 

As  secções  teem  também  duas  conferencias  semanaes,  além  das 
liaordinarias;  O  director,  secretario  e  relator  de  cada  uma  d'ellas 
'  eleitos  todos  os  triennios  d'entre  os  vogaes  ordinários :  o  vice-pre- 
Bnte  é  director  nato  da  secção  da  Instrucção  superior. 
,  Compete  ao  conselho  superior  apresentar  ao  governo  annualmente 
i  relatório  circumstanciado  do  estado  da  instrucção  publica  ^m  cada 

dos  seus  ramos ;  das  propostas  e  providencias  legislativas,  que  se 
tiererem  para  o  seu  melhoramento  e  boa  organisaçSo :  ordenar  os 
^grammas  para  o  provimento  das  cadeiras  do  magistério  fora  da 
írersidade  e  das  escolas  superiores,  cujos  concursos  estão  estabele- 
M  por  lei ;  prover  por  três  annos  as  cadeiras  de  instrucção  primaria 
'^y  grau,  e  propor  ao  governo  a  nomeação  vitalícia  dos  professores 
(diversas  classes;  vigiar  pela  execução  das  leis  e  regulamentos  lit- 
trios;  promover  a  publicação  de  obras,  e  jomaes  scientificos,  e  co- 
Bcer  de  todas  as  questões  e  conflictos,  que  occorrerem  na  adminis- 
tç3o  ècononúca,  litteraria  e  scientifica  dos  differentes  estabelecimen- 

O.  B.  XI.  16 
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tos  de  iQStrácçSo  e  edacaçSo  publica»  dependentes  do  ministério  doo 

reino. 

O  yice<i>residente  do  conselho  tem  de  gratificação . .  30(MI000 

Cada  um  dos  vogaes  ordinários 200i$K)00 

A  secretaria  do  conselho  compõe-se  de  : 

Secretario  com  o  ordenado  de 400i!IOOO 

Offlcial  maior 24(M(000 

4  officiaes  ordinários  a  200^91000  réis 800i9(000 

Porteiro imoOO 

Continuo 200ií000 


CONSELHO  SUPERIOR  DE  INSTRUCÇiO  PUBLICA, 
COI  A  SUA  SEDE  El  LISBOA 

Foi  creado  pelo  decreto  de  7  de  setembro  de  1835»  e  era  encar- 
regado da  direcção  e  regimento  de  todo  o  ensino  e  educação  publica; 

Veja  as  noticias  que  dêmos  a  respeito  d'este  Conselho  no  tomo 
vn,  pag.  8  a  11. 

CONSELHO  ULTRAIARINO 

Foi  creado  pelo  decreto  de  23  de  setembro  de  1851,  e  se  lhe  deu 
regimento  pelo  decreto  de  29  de  dezembro  de  1852  ^ 

Este  conselho  foi  instituido  para  coadjuvar  e  auxiliar  o  governo 


1  É  interessante  a  noticia  historico-legislativa  que  se  16  no  relatório  que 
precede  o. decreto  de  23  de  setembro  de Í8tt8 : 

cOs  graves  negócios  de  administração  e  economia  das  vastas  possess5es 
de  Portugal,  demandam  muitas  vezes  que  a  deliberação  dos  poderes  públicos 
seja  precedida  pelo  voto  de  um  corpo  consultivo,  que  funccionando  junto  do 
ministério  da  marinha  e  ultramar  possa,  pelos  seus  conhecimentos  e  experien^ 
cia,  esclarecer  e  aconselhar  o  governo  em  suas  resoluções.— Para  acudir  a  6M 
necessidade  foi,  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  23  de  setembro  do  1851,  ereado 
ou  antes  restabelecido,  posto  que  com  importantes  alterações  na  sua  constitui- 
ção e  attribuições,  o  Conselho  Ultramarino,  primitivamente  organisado  pelo 
senhor  rei  D.  João  rr,  pelo  alvará  de  regimento  de  14  de  julho  de  16&2  e  de- 
creto de  14  de  janeiro  de  1643.» 

O  primitivo  tribunal  fora  extincto  pelo  decreto  de  30  de  agosto  de  1832. 
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^om  as  hizes  e  pratica,  necessárias  em  todos  os  negócios  da  impor- 
jooíte  reparticio  do  ultramar. 

No  período  qae  ora  nos  occupa  (1854-1861)  encontramos  o  de- 
-reto  de  6  de  setembro  de  1889,  que  fez  algumas  alterações  na  orga- 
ú^a^  do  conselho,  aIliTiando-o  de  alguns  encargos  que  naturalmente 
(Sc  próprios  da  respectiva  secretaria,  e  diminuindo  o  numero  de  ne« 
ROCIOS  em  que  devia  ser  ouvido. 

Foi  extincto  o  Conselho  Ultramarino  pelo  decreto  de  23  de  setem* 
XfiTC  de  1868,  e  substituído  pela  junta  consultiva  do  ultramar;  passando 
o  julgamento  das  contas  do  ultramar  para  o  tribunal  de  contas. 

Veja  no  tomo  x,  pag.  349  a  352,  o  capítulo— Bofeíim  e  Annae^ 
do  Conselho  Ultramarino. 


CONSELHOS  DM  I8GOU8  NORIAU 
(Simples  indicação) 

Em  todas  as  escolas  normaes  ha  um  conselho  escolar,  composto 
éo  pessoal  docente,  e  presidido  pelo  director. 

No  zz^.— Escolas  nonnoei— especificaremos  as  incumbendas  que 
|or  lei  lhe  foram  commettidas. 

Veja  os  artigos  153.^  a  157.®  do  decreto  regulamentar  de  28  de 
jqBx)  de  1881. 


CONSELHOS  KSG0L4RBS  DOS  LYCBDS 


Teja:  Lyeeus. 

NB.  Dos  conselhos,  de  diversa;»  denominações,  que  nio  meneio- 
iiÍM,  damos  noticia  nos  capítulos  consagrados  aos  estabelecimentos 
^  fie  respectivamente  correspondem. 


16« 
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CONSERVATÓRIO  REAL  DE  LISBOA 

No  tomo  VI,  pag.  392  a  424»  dêmos  notícias  historico-legisIatiTas 
a  respeito  d'este  estabelecimento,  acompanhandoo  desde  a  saa  fun- 
dação até  ao  fim  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii. 

Vamos  agora  apontar  as  providencias  legislativas  e  as  regalamen- 
tares  que  podemos  coliigir  com  referencia  ao  período  de  1854  a  1861; 
declarando  desde  já  que  é  muito  menos  abundante  a  colheita  de  n(K 
ticias  do  que  a  do  período  antecendente,  em  que  era  necessário  dar 
conta  de  tudo  o  que  precedeu  a  creaç3o  do  Conservatório,  partícula- 
risar  as  differentes  phases  por  que  este  foi  passando,  e  assignalar  a  in- 
tervenção de  agentes  mais  ou  menos  preponderantes. 


1859 

No  dia  29  de  agosto  efleituaram«6e  os  exames  públicos  dos  aluamos 
do  anno  lectivo  de  1857-1858,  das  escolas  de  musica  e  dança. 

Notou-se  pouco  adiantamento  na  maioria  dos  alumnos,  e  ao  mes- 
mo tempo  um  menor  numero  de  habilitados  para  cancorrer^oi  ás  provai 
pi^)licas,  em  comparação  dos  annos  antecedentes. 

Chamou-6e  a  attenção  do  ministro  do  reino  sobre  o  estado  das 
coisas  n'este  estabelecimento,  que  parecia  estar  em  decadência,  e  re- 
velar no  corpo  docente  uma  tal  ou  qual  falta  de  dedicação. 


1860 

Pelo  decreto  de  4  de  outubro  foi  confirmado  um  novo  regulamento 
para  a  administração  dos  theatros;  em  substituição  dos  regulamentos 
de  30  de  janeiro  de  1848,  2  de  maio  de  1848,  e  22  de  setembro  de 
1853. 

Eis  aqui  as  disposições  d'este  regulamento,  relativas  ao  Gonser- 
vatorío  Real  de  Lisboa: 

€A  Escola  de  Declamação,  e  as  Aulas  de  leitura  e  de  recta  pro- 
nuncia e  linguagem,  coUocadas  no  theatro  de  D.  Maria  Segunda  por 
decreto  de  22  de  setembro  de  1853,  serão  transferidas  para  o  Coih 
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mrvaime  fteoi  de  Usboá,  constituindo  um  Curso  Dramático  sob  a  do*^ 
nominação  de  Escola  da  Arte  Dramática.»  (Art.  Se."") 

Art.  37.^  Um  regulamento  especial  proverá  sobre  este  ramo  de 
MThço  pnbKoo.» 

liencionaremos  também  a  disposição  de  um  artigo  do  regulamento 
ífÊS  se  refere  á  Escola  da  Arte  Dramática: 

ArL  08.^  Serio  preferidos  para  completar  o  numero  de  actores 
prefixo  nos  artigos  62.^  63.^  e  M.""  para  os  quadros  ordinário,  ex- 
traordinário e  temporário  do  theatro  de  D.  Maria  Segunda  os  alumnos 
áa  Boeola  da  Arte  Dramaiica,  que^  havendo  concluído  o  curso  da  mes- 
m  escola,  forem  pela  sua  vocação  e  aproveitamento  julgados  dignos 
d*esta  distincção. 


1861 

Determinou  o  governo,  em  portaria  de  16  de  março,  que  na  fâltt 

dos  professores  fossem  chamados,  para  os  substituir  na  organisação  e 

eonstitniçSo  do  jury.  dos  concursos  das  cadeiras  do  Conservatório,  os 

sodos  effectivos  da  respectiva  secção  que  os  estatutos  considerassem 

babilitados,  e  não  outros;  devendo  outrosim  compor  o  mesmo  jory, 

aièm  dos  sócios  effectivos,  os  mais  sócios  que  fossem  necessários  para 

preencher  as  vacatures  dos  professores  que  foltassem,  ou  estivessem 

legitimamente  impedidos. 

Em  data  de  9  de  setembro  abriu-se  concurso  para  o  provimento 
da  cadeira  de  canto  para  ambos  os  sexos,  em  aulas  separadas,  com 
o  ordenado  annual  de  300^000  réis,  pagos  pelo  thesonro  publico. 

Além  dos  documentos  de  moralidade  e  saúde,  usuaes,  deviam  os 
ooKorrentes  instruir  os  seus  requerimentss  com  a  prova  de  idoneidade 
artística. 

No  dia  designado  para  os  exames  executariam  uma  peça  de  mu- 
âca  da  sua  escolha,  a  qual  deveriam  acompanhar,  e  outra  que  o  jury 
ks  apresentasse,  bem  como  responder  a  quaesquer  perguntas  que 
We  lhes  fizesse.  Emquanto  não  se  concluíssem  os  exames^  ser-lhes^hit 
sedado  sair,  ou  tratar  com  qualquer  pessoa,  e  presenciar  os  exames 
W  dos  outros. 

Rndos  os  exames,  o  jury  especial  passaria  a  jifigar  sobrs  o  me- 
^  dos  oppositdfes,  dqpois  do  que,  o  vice^residente  do  Ckwsartatorio 
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4,^  As  aulas  accessorias  acompanharão  o  cnrso  da  arte  dra- 
jrante  os  três  annos. 

5.^  A  escola  da  arte  dramática  terá  dois  professores  e  mn 
:  um  dos  professores  para  o  ensino  de  declamação,  que  con- 

imeiro  anno;  e  outro  para  o  ensino  da  arte  de  representar, 

ae  o  segundo  e  terceiro  anno. 

lantes  capitulos  inscrevem-se : 

'CçSo  da  escola;  do  conselho  da  direcção;  dos  professores; 
^   !os  e  gratificações;  dos  alumnos  e  sua  admissão  á  escola; 
mais  exercicios  públicos ;  das  pensões  e  prémios  aos  alum- 
ias ;  da  policia ;  das  penas ;  disposições  geraes. 

taria  de  24  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1861  orde- 
:io  que  d'então  em  diante  não  fossem  admittidos  a  fazer 
'Iro  extraordinário  do  theatro  de  D.  Maria  Segunda,  se- 
is da  escola  da  arte  dramática,  comprehendidos  na  dispo- 
•o  34.^  do  decreto  regulamentar  de  21  de  novembro  de 

te  resolução  poderia  ser  alterada  unicamente  quando  se 

.^.m  actor  de  merecimento  relevante,  cuja  escriptura,  pro- 

imissarío  do  governo,  e  precedendo  consulta  do  conse- 

fosse  reputada,  pelo  governo,  conveniente  aos  interes- 

1  mesmo  theatA). 

igo  34.®  do  regulamento  de  21  de  novembro  de  1861, 
'taria,  faz  parte  do  capitulo — Dos  exames  e  mais  exer* 
e  é  assim  concebido : 

as  recitas,  o  conselho  dramático  proporá  ao  governo 
levem  ser  escripturados  no  theatro  de  D.  Maria  Se- 
r  que  alguns  são  dignos  d'essa  distincção.» 
explica  a  natureza  das  recitas  de  que  se  trata : 
lie  houverem  concluído  o  curso  da  escola  são  obri- 
prova  do  seu  mérito,  a  ires  recitas  publicas,  da- 
Maria  Segunda^  e  em  que  os  alumnos  desempe- 
'ipaes.» 

'1e  dezembro  foi  ordenado  que  o  conselho  dra- 
)  director  da  escola  da  arte  dramática,  orga- 
í:[nlamento  especial,  do  que  trata  o  §  2.®  do 
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lària  uma  proposta  graduada  de  todos»  que  remettería  ao  govemo  com 
todos  os  processos  documentados. 

A  carta  de  lei  de  17  de  setembro  contém  ama  aactorisaçio  im- 
portante, com  referencia  ao  Conservatório  Real  de  Lisboa. 

É  assim  concebido  este  diploma: 

É  o  governo  anctorísado  a  reorganisar  no  Conservatório  Real  de 
Lisboa  a  escola  de  declamação,  sob  o  titulo  de  escola  da  arte  drama- 
tica. 

O  curso  d'esta  escola  durará  três  annos,  e  em  cada  um  dos  amios 
serão  distribuídas  quatro  pensOes  pelos  quatro  alumnos  mais  distinctos. 

É  auctorisada  a  somma  annual  de  2:000f$000  réis  para  a  susteih 
taçSo  da  escola  da  arte  dramática. 

Em  virtude  da  auctorísação  concedida  ao  governo  pelo  artigo  i.* 
da  precedente  carta  de  lei,  approvou  este,  pelo  decreto  de  21  de  no- 
vembro do  mesmo  anno  de  1861,  o  Regulamento  para  a  Escola  da 
arte  dramática. 

D' este  regulamento  registaremos  apenas  os  cinco  primeiros  arti* 
gos  (cap.  I)  que  tratam  da  organisação  do  ensino;  limitando-nos  a  apon- 
tar as  inscripçSes  dos  demais  capitules,  que  versam  sobre  particula- 
ridades administrativas,  económicas,  disciplinares,  etc. : 

Àrt.  i.^  As  disciplinas  professadas  na  escola  da  arte  dramática 
constituirão  um  curso  de  três  annos. 

Art.  2.^  O  ensino  constará  de  dois  ramos  da  arte  dramática,  de- 
clamação e  arte  de  representar,  e  dívide-se  em  duas  cadeiras  especíaes 
e  quatro  accessorias.  As  espedaes  são: 

1.*  Declamação. 

S.*  Arte  de  representar. 

As  accessorias,  já  existentes  no  Conservatório,  são  as  seguintes:    . 

1.*  Rudimentos  históricos,  recta  pronuncia  e  linguagem; 

2.*  Dança; 

3/  Rwiimentos  de  musica  e  de  vocalisação. 

O  professor  de  esgrima,  actualmente  aggregado  ao  ConservatoriOB 
Real  de  Lisboa,  dará  as  respectivas  liç5es  aos  alumnos  da  arte  dramas 
tica. 

Art.  3.°  O  ensino  da  arte  dramática  far-se-ha  do  seguinte  modc 

Primeiro  anno,  declamação. 

Segundo  e  terceiro  anno,  arte  de  representar. 


r 
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Art.  4.^  As  aulas  accessorías  acompanharão  o  corso  da  arte  dra- 
jOQatica  doraote  os  três  annos. 

Art.  S.""  A  escola  da  arte  dramática  terá  dois  professores  e  mn 
substituto:  un  dos  professores  para  o  ensino  de  declamação,  que  con- 
títoe  o  primeiro  anuo ;  e  outro  para  o  ensino  da  arte  de  representar, 
e  constitue  o  segundo  e  terceiro  anno. 

Os  restantes  capitulos  inscrevem-se : 

Da  direcção  da  escola;  do  conselho  da  direcção;  dos  professores; 
€&  ordenados  e  gratificações;  dos  alumnos  e  sua  admissão  á  escola; 
exames  e  mais  exerdcios  públicos ;  das  pensões  e  prémios  aos  alnm- 
;  das  aulas ;  da  poUcia ;  das  penas ;  disposições  geraes. 


Pela  portaria  de  24  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1861  orde- 
ou  o  governo  que  d'então  em  diante  não  fossem  admittidos  a  fazer 
arte  do  quadro  extraordinário  do  theatro  de  D.  Maria  Segunda,  se- 
os  alumnos  da  escola  da  arte  dramática,  comprehendidos  na  dispo- 
^^ção  do  artigo  34.^  do  decreto  regulamentar  de  21  de  novembro  de 
■  «61. 

A  presente  resolução  poderia  ser  alterada  unicamente  quando  se 
^i  jpresentasse  um  actor  de  merecimento  relevante,  cuja  escriptura,  pro- 
¥>osta  pek)  commissario  do  governo,  e  precedendo  consulta  do  conse- 
0  dramático,  fosse  reputada,  pelo  governo,  conveniente  aos  interes- 
artisticos  do  mesmo  theatA). 


NB.  O  artigo  34.^  do  regulamento  de  21  de  novembro  de  1861, 
citado  n'esta  portaria,  faz  parte  do  capitulo— Z)o5  exames  e  mais  exer^ 
oscíòff  publkoi — ,  e  é  assim  concebido : 

«Verificadas  as  recitas,  o  conselho  dramático  proporá  ao  governo 
<>s  alumnos  que  devem  ser  escriptorados  no  theatro  de  D.  Maria  S^ 
Cinida,  se  entender  que  alguns  são  dignos  d'essa  distincção.» 

O  artigo  32.^  explica  a  natureza  das  recitas  de  que  se  trata : 

«Os  alumnos  que  houverem  concluído  o  curso  da  escola  são  obri- 
S^dos,  como  ultima  prova  do  seu  mérito,  a  três  recitas  pMicas,  da- 
^^  no  theatro  de  D.  Maria  Segunda^  e  em  que  os  alumnos  desempe- 
^4iario  os  papeis  prindpaes.» 

Pela  portaria  de  6  de  dezembro  foi  ordenado  que  o  conselho  dra- 
iftatieo,  de  accordo  com*  o  director  da  escola  da  arte  dramática,  orga- 
lúsasse  quanto  antes  o  regulamento  especial,  do  que  trata  o  §  2.®  do 
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artigo  17.^  do  decreto  regulamentar  de  21  de  novembro  de  1861,  a  fim 
de  se  proceder  ao  concurso  da  cadeira  de  declamação,  e  da  sobsti- 
tuiçSo  das  cadeiras  especiaes  da  mesma  escola. 

A  portaria  de  6  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1861  acudia  á 
necessidade  que  havia  de  começar  a  f unccionar,  quanto  antes,  a  cadeira 
de  declamação  da  escola  da  arte  dramática,  para  que  os  alumnos  d'ella 
podessem  colher  ainda  n'aqueUe  anno  lectivo  os  bons  resultados  do  en- 
sino ali  distribuído. 

Ordenou  o  governo  que  o  professor  da  cadeira  da  ar(e  de  repre- 
sentar, na  mesma  escola,  fosse  encarregado  de  reger  provisoriamente 
a  cadeira  de  declamação,  cessando  este  serviço  provisório,  logo  que 
em  resultado  do  concurso  a  que  ia  proceder-se,  se  verificasse  que  al- 
gum dos  concorrentes  era  digno  da  regência  definitiva  da  mesma  ca- 
deira. 

Determinou,  outrosim,  o  governo  que  durante  os  mezes  que  res- 
tavam para  completar  aquelle  anno  lectivo,  se  satisfizesse  ao  numero 
de  lições  que  se  eSeituaríam,  se  o  anno  lectivo  houvesse  começado  na 
época  própria. 

No  anno  lectivo  de  1860-1861  foi  este  o  resultado  dos  exames 
a  que  procedeu  o  Conservatório,  na  sua  escola  de  musica,  parte  prin- 
dpal  d*este  instituto  ^  : 

Rudimentos :  * 

Âlumnos  approvados  com  dístíncção  1 1 ;  approvados  8;  approvados 
pela  maior  parle  7;  reprovados  5;  faltaram  9;  perderam  o  anno  19^. 
ToUl  55. 

Alumnas  approvadas  com  distincção  22;  approvadas  12;  appro- 
vadas  pela  maior  parte  2;  reprovadas  2;  faltaram  2;  perderam  o  anno 
1.  Total  41. 

Piano: 

Alumnos  approvados  com  distincção  1;  approvados  2;  faltou  1; 
perderam  o  anno  8.  Total  12. 

Alumnas  approvadas  com  distincção  3;  approvadas  7;  approvadas 
pela  maior  parte  1;  reprovadas  2;  perderam  o  anno  8.  Total  21. 

1  «Que  contámos  apenas  a  íecçào  m\MÍcal  do  Coaservatorio  Real  de  Lisboa, 
como  pertencente  ao  eMino  artístico;  a  arte  dramática  nada  tem  qae  ver  com 
as  Bellas-Artes.t  (Sr.  Joaquim  de  Vascoacellos.  Reforma  do  ensino  das  BeUm- 
Artes.) 


f 
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Como: 

AlamDos  approvados  com  distiocção  1 ;  perderam  o  amio  6.  To- 

7. 

Ahimoas  appro?adas  com  distincção  5 ;  approvadas  I ;  faltaram  5. 
Tolalil. 

VhhneeUo.  Approvados  com  distincção  4;  approvados  2;  falta- 
rscsn  3.  Total  9. 

Instrumentas  de  latão.  Approvados  com  elogio  2. 

Rebeca.  Approvados  6;  approvados  pela  maior  parte  2;  feltoa  1; 
pevderam  o  «mo  2.  Total  14. 

Barnumia.  Approvados  com  distincção  2 ;  approvados  I ;  faltaram 
9  ç   perderam  o  anno  3.  Total  8. 

Estudo  accessorio.  Approvado  com  distincção  1 ;  approvado  I.  To- 
tal 2. 

Total  geral  182. 

Occasião  teremos  de  registrar  notícias  posteriores  ao  período  de 
485M86f ,  e  de  recolher  algmnas  ponderações  instructivas. 


GONSDLTAS 

Veja  DO  presente  tomo  os  seguintes  capítulos : 
Cammissões.  Explorações.  Viagens.  (Pag.  135,  especialidade  a  res- 
P^to  das  cSodedades  Agrícolas») 

Conselho  geral  de  instrucçOo  publica.  (Pag.  221  a  223) 

No  tomo  n: 

Janta  geral  da  buUa  da  cruzada  (Diversas  noticias  extraídas  das 
^^^  consultas,  pag.  111  a  120) 

No  capitulo  — /tiniam  gerges  de  districto — havemos  de  mendonar 
^^omas  das  respectivas  Consultas,  com  referencia  á  instrucção  po- 

**Uci. 


ONVniClO  80MI  A  PBAPRUDADK  UniRAUA  K  ARTISTIGA 


:  Propriedade  litteraria  e  artística. 
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COSIOGRIPHIA 

Tinha  o  visconde  de  Santarém  deixado  importantes  manuscriptos, 
relativos  á  valiosa  obra  da  c Historia  da  cosmograpbía  e  da  cartogra- 
phia  na  edade  media,  depois  dos  descobrimentos  do  xv  secalo»,  codh 
posta  na  lingaa  franceza. 

Julgou  o  governo  que,  depois  de  publicados  três  volumes  e  de 
acabada  uma  preciosa  collecção  de  cartas  e  mappas  geograpbícos,  se- 
ria muito  para  lamentar  que  a  obra  ficasse  inteiTompida  e  suspensa» 

Existiam  entre  os  manuscriptos  os  elementos  para  se  ordenar  e 
redigir  pelo  texto  do  auctor  a  matéria  dos  volumes  4.^,  5.®  e  6.^  qoe 
faltavam. 

N'estas  circumstancias,  foi  encarregado  o  académico  José  da  Silva 
Mendes  Leal  do  proseguimentb  e  conclusão  de  tão  importante  cton^ 
sobre  os  mencionados  manuscriptos,  com  o  vencimento  da  gratificac&K 
mensal  de  50i9[000  réis,  e  ficando  obrigado  a  apresentar  um  volanft 
em  cada  anno  para  ser  dado  ao  prelo. 

(Decreto  de  7  de  outubro  de  1851) 


COUDSLARIAS  CIVIS  E  UUTARES 
(Com  referencia  ás  Sociedades  Agrícolas  e  ás  Escolas  regionaesj 

O  decreto  de  5  de  dezembro  de  1855,  que  reformou  e  incorportxi 
o  ensino  veterinário  no  Instituto  Agrícola  e  Escola  Regional  de  Lisboi, 
continha  as  seguintes  disposições  sobre  o  estabelecimentos  das  coudébr 
rias  civis  e  militares: 

cArt.  35.^  Nos  corpos  de  cavallaría  do  exercito  haverá,  além  di 
força  existente,  um  cavallo  por  companhia,  destinado  á  cobrição  dis 
egoas  de  marca,  devendo  os  commandantes  dos  referidos  corpos,  dis 
épocas  próprias,  destacar  os  ditos  cavallos  para  as  localidades  que  tf 
camarás  municipaes  designarem,  obrigando-se  ellas  a  dar  quartel  lOS 
soldados  e  cavallos,  e  a  prestar  as  forragens  necessárias  para  estes. 

cArt.  36.®  Além  dos  cavallos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedeota» 
nos  corpos  de  cavallaria,  em  que  as  drcumstancias  da  localidade  o 
permittirem,  haverá  algumas  egoas  das  melhores  raças,  e  os  potros  o^ 
cessarios,  ficando  os  conselhos  administrativos  dos  mesmos  oorpostf^ 
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€^m^»is«dos  a  arrendarem,  por  conta  da  Cizenda,  e  a  longo  praso»  os 
xado6  qoe  para  o  indicado  fim  se  julgaem  indispensafeis. 

cArt.  37.^  Ficam  também  os  conselhos  administrativos  dos  cor- 
os  de  cavaliaria  anctorisados,  sem  dependência  de  outra  qnalqner  or- 
em, a  comprar,  para  formar  |os  potris,  todos  os  cavallos  de  prodac- 
nacional,  sem  defeito,  e  com  as  devidas  proporções,  de  dois  a  três 
,  pelo  preço  de  48^9000  até  10^000  réis. 
<S  anico.  Na  compra  a  que  allude  o  artigo  antecedente,  serão 
veferidos  os  cavallos^  cujas  mães  houverem  sido  cobertas  pelos  ani- 
reprodoctores  das  condelarías  dvis  ou  militares. 
cArt.  38.®  Em  cada  um  dos  districtos  administrativos  haverá  uma 
^;oadelaría  destinada  á  creacão  e  aperfeiçoamento  das  raças  de  animaes 
domésticos,  mais  úteis  e  apropriados  ás  localidades  dos  mesmos  dis- 
trictos. 

«1  1.®  Compete  ás  Sociedades  agrícolas  requisitar  ao  governo  os 
animaes  reproductores  que  julgarem  necessários  para  o  estabelecimento 
das  mencionadas  coudelarias. 

cj  2.®  Para  ser  satisfeita  a  requisição  das  Sociedades  Agricolas, 
deverão  estas  enviar  ao  governo  copias  das  actas  de  uma  ou  mais  ca- 
marás municipaes,  em  virtude  das  quaes  as  mesmas  camarás  se  obrí- 
Snem  a  concorrer  com  as  despezas  de  sustentação,  guarda  e  conser- 
"vação  dos  indicados  animaes  reproductores. 

cArt.  39.®  As  Sociedades  Agrícolas  submetterão  á  approvação  do 
Sovemo  os  regulamentos,  em  harmonia  com  as  disposições  doeste  de- 
^eto,  para  installar  Goudelarías  civis|  nos  seus  respectivos  distríctos. 
€Art.  40.®  O  governo  applicará  annualmente  a  verba  que  for  vo- 
^^da  pelas  cortes  para  satisfazer  as  requisições  das  Sociedades  Agrí- 
^obíB,  das  Escolas  Regionaes,  e  dos  commandantes  dos  corpos,  tanto 
l^ara  a  c(xnpra  dos  animaes  reproductores,  como  para  o  estabelecí- 
^tiento  dos  potrís. 

«ArU  41.®  As  Condelarías  mandadas  estabelecer  Junto  das  Escolas 
^^gkmaes,  pelo  artigo  14.®  do  decreto,  com  força  de  lei,  de  16  de 
^oembro  de  1882,  serão  denominadas  c  Coudelarias  Modelos»  e  terão 
Por  llm  especial,  não  só  apurar  todas  as  raças  domesticas  do  paíz,  en- 
^í9iamlo  todos  processos  e  systemas  zootechnicos,  mas  também  nata- 
^"iBsw  as  melhores  e  principaes  raças  dos  gados  estrangeiros. 

cArt.  42.®  Estas  Coudelarias  serão  dirigidas  pelos  conselhos  das 
i^peetivas  Escolas  Regionaes,  e  o  serviço  da  hygiene,  operações  e 
tratamento  clinico,  será  confiado  aos  lentes  das  cadeiras  dos  cursos 
iMerinarios. 
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cArt.  43.^  Os  conselhos  das  Escolas  Regionaes  submetterio  i  ap- 
provação  do  governo  regalamentos  especíaes  necessários  para  a  iastal- 
lação  das  Cioadelarías  Modelos.» 

Em  15  de  julho  de  4861  foi  aactorisado  o  chefe  da  repartição  de 
agrícaltura,  Rodrigo  de  Moraes  Soares,  a  convencionar  um  contrato 
de  arrendamento  com  a  Companhia  das  Lesirias,  de  terrenos  neces- 
sários para  o  estabelecimento  de  uma  Goudelaria  junto  do  Instituto  Agrí- 
cola. 

NB.  Na  sessSe  de  20  de  abril  de  1860  apresentara  á  camará  ele- 
ctiva o  deputado  por  Chaves,  Rodrigo  de  Moraes  Soares»  um  projecto 
de  lei  para  o  estabelecimento  de  Coudelarias  em  Portugal. 

No  muito  desenvolvido  relatório  do  seu  projecto  dizia  o  zeloso 
proponente,  que  não  se  deteria  na  explanação  de  muitas  considerações 
com  que  podia  demonstrar  —  tanto  a  decadecia  da  nossa  industria 
hippica,  como  a  necessidade  e  conveniência  de  excitar  o  seu  melhora- 
mento, pois  que  estas  verdades  eram  de  intoitíva  comprehensSo.  Tnh-> 
taría,  portanto,  de  expor  a  coquncção  de  providencias  que,  a  seu  ver.» 
deviam  ser  adoptadas  para  dotar  este  valioso  ramo  de  industria  cosm. 
todas  as  condições  de  progresso  e  prosperidade.  Foi  este,  com  effeih^» 
o  thema  de  suas  ponderações  no  referido  relatorio. 

Depois  de  relatar  o  que  lhe  pareceu  bastante  para  se  avaliar  €» 
pensamento  do  seu  trabalho  e  a  conveniência  dos  meios  que  inculcava, 
expoz  a  parte  dispositiva  do  seu  projecto. 

No  artigo  1.®  concedia-se  ao  governo  auctorisação  para  rever  e 
alterar  o  decreto  de  5  de  dezembro  1855,  na  parte  relativa  ao  estabe- 
lecimento de  coudelarias  e  potris  nacionaes,  e  a  decretar  outras  quae»- 
quer  providencias  tendentes  a  melhorar  as  condições  pecuárias  ÔB 
paiz  em  harmonia  com  as  disposições  d' este  projecto  de  lei. 

Nos  outros  artigos  mandava-se  dividir  os^  districtos  administn* 
tivos  do  reino  em  círculos  pecuários,  e  estabelecer  postos  de  cobri- 
çSo;  proceder  ao  recenseamento  das  egoas  que  estivessem  nas  eoft- 
dições  de  ser  beneficiadas;  os  animaes  reproductores  seriam  forne- 
cidos pelo  governo  ou  pelos  particulares;  nos  círculos  pecuários  abri^ 
se-hia  annuahnente  um  concurso  para  a  escolha  dos  animaes  repr^ 
ductores;  etc 

Particularmente  impunha  o  projecto  ao  governo  a  obriga^  de 
crear  dois  estabelecimentos  zootochnicos,  um  ao  sul,  outro  ao  norte 
do  reino,  destinados— não  só  para  o  apuramento  de  typos  de  r^ftf^ 
ducção,  mas  também  para  ensaios  de  cruzamento  e  naturalisaçio  di^ 


^xm^Ihores  espécies  de  gados,  Unto  das  raças  nadonaes  como  das  es- 
tjr^uigeiras. 

NcMnearía  o  governo  os  veteriDaríos  e  mais  empregados  neeessa- 
j-ios  para  a  administração  e  fiscalisaçSo  dos  estabelecimentos  creados 
p^to  prejecto,  nos  termos  de  uma  tabeliã  qne  acompanhava  o  mesmo 
projecto. 

CURSO  ADHINISHUTITO 

(Caria  de  lei  de  13  de  agosto  de  1863.—  Regulamento 

de  6  de  junho  de  1854) 

Yeja :  Universidade  de  Coimbra. 


CBBSO  mkSkl  DE  DISCIPLINAS  DE  KSTRUCÇiO  SECUNDARIA  El  6DI1IARÍES 

Veja:  Cadeiras  de  diversas  disâpUnas  de  instrueção  secundaria 
creaias  fora  dos  lyceus  no  pericdo  de  1864-1861.  (Tomo  x,  pag.  378 
e  379). 

CDRSO  DE  ADIlNISnUÇlO  UUTAR 

(Simples  mdicaçãoj 

Havia  muito  (empo  que  o  governo  reconhecia  a  necessidade  do 
^Ubelecimento  de  um  tal  meio  de  ínstrucç3o  especial,  e  atè,  no  | 
'ttfico  do  artigo  2.*  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1863,  promet- 
'^  crear  na  escola  do  exercito  cursos  de  habilitação  para  os  togares 
^  administração  militar,  e  para  conductores  de  trabalhos  de  obras 
P^ifclicas, 

Só  passados  cinco  annos  foi  cumprida  aquella  promessa.  Pelo  de- 
^*eio  de  29  de  dezembro  de  1868,  foi  creado  um  Curso  de  adminis- 
^^^^Qçõo  militar,  que  havia  de  servir  de  habilitação  para  os  íogares  de 
^4taQiilstração  da  fazenda  militar. 

Crastaria  de  um  curso  preparatório,  e  de  nm  curso  complementar; 
^^^Ddo  o  primeiro  constituído  pelas  disciplinas  leccionadas  no  curso 
^*S«mial  da  escola  do  commerçio  de  Lisboa;  e  compreendendo  o  segundo 
Cetnmn  anno): 

I.*  Princípios  de  physica  e  chimica  e  introducção  á  historia  nata- 
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ral  dos  três  reinos  (Estudadas  estas  disciplinas  em  qoalqaer  estabe- 
lecimento scientifico  do  reino). 

2.^  Legislação  e  administração  militar. 

3.^  Estatística  militar. 

4.®  Pratica  de  escriptoração  e  contabilidade  dos  serviços  do  Es- 
tado e  especialmente  de  militares. 

5.^  Pratica  de  agrimensura. 

6.^  Lingua  ingleza. 

NB.  As  doutrinas  a  que  se  referem  os  nums.  2.^  a  6.®  seriam  es- 
tudadas na  Escola  do  Exercito. 

Não  alongaremos  as  noticias  relativas  a  este  curso,  porquanto  nni- 
camente  nos  propozemos  a  tomar  nota  de  um  estabelecimento,  que  em- 
bora projectado  havia  muito  tempo,  só  teve  realidade  depois  do  período 
de  1854-1861. 


CURSO  DE  LINGDA  ARABK  NO  LYCRI  NAGWKAL  Dl  USBOl 

No  tomo  vm,  pag.  54  a  61,  exarámos  as  noticias  que  podemos  re- 
colher sobre  o  ensino  da  lingua  árabe  desde  1834  a  1852. 

Vamos  agora  expor  o  que  occorreu  a  tal  respeito  no  reinado  de 
D.  Pedro  v,  tanto  no  que  toca  a  providencias  governativas,  como  a 
conflictos,  em  verdade,  desagradáveis. 

Resolveu  o  governo  que  fosse  biennal  o  curso  de  lingua  árabe, 
exigindo-se  para  admissão  á  respectiva  matrícula  os  exames  das  liih 
guas  latina  e  franceza,  dando-se  preferencia  nos  empregos  pnUicos 
para  que  o  curso  árabe  fosse  habilitação,  aos  pretendente  que  jantas- 
sem certidão  de  approvação  na  lingua  ingleza. 

Outrosim  resolveu  o  governo : 

1.^  Que  António  Caetano  Pereira  fosse  admittido  na  classe  de  vo- 
luntário, em  que  estava  matriculado,  á  frequência  do  segundo  aimo 
do  curso  árabe,  em  consequência  das  suas  especiaes  habilitações,  e  em 
conformidade  com  a  disposição  do  artigo  11.^  do  decreto  de  10  de  abril 
de  1860. 

NB.  Este  decreto  contém  o  regulametoo  para  os  lyceus  nacumaeSt 
e  dispõe  no  artigo  11.^ o  seguinte:  Aos  alumnos  voluntários  é  permit- 
tido  seguir  no  estudo  das  disciplinas  dos  lyceus  a  ordem  que  lhes 
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ocMner.  Para  serem  admittidos  a  exame  das  anlas  qne  frequentarem 
re^olannente  deverSo  satisfazer  ás  condições  impostas  no  artigo  38.^ 
do  presente  regulamento.» 

2.*  Qne  continuassem  desde  logo  as  liçOes  de  lingaa  árabe  no  Ly- 
ceu  nadonal  de  Lisboa,  regolando-se  o  professor,  em  quanto  se  nSo 
ordenasse  o  programma  definitivo,  pelo  correspondente  ao  segundo 
anno  d*este  curso  na  Universidade  central  de  Madrid. 

S."*  Que  o  professor  da  cadeira  de  árabe  no  lyceu  elaborasse  o 
prograumia  do  curso  biennal  da  sua  cadeira  e  o  apresentasse,  com  a 
relato  dos  compêndios  que  julgasse  mais  apropriados  ao  ensino  d'eUa, 
ao  eoDselbo  do  lyceu,  o  qual  consultaria  sobre  a  sua  approvaçlo;  de- 
yeoõo  a  consulta,  acompanhada  da  informaçlo  do  reitor  do  lyceu,  su- 
bir á  presença  do  governo  para  os  devidos  effeitos : 

NB.  Fm  tomada  esta  resolução  na  data  de  19  de  fevereiro  de 
1861 ;  e  para  esclarecimento  d*ella  cumpre  dizer,  que  o  professor  da 
eaddra  de  árabe  (Auguito  Pereira  Soromenho)  expoz  as  duvidas  que 
se  Ibe  offeredam  sobre  o  numero  de  annos  que  devia  durar  o  curso 
d'aquella  língua,  e  sobre  as  condições  qne  mais  conviria  determinar 
para  os  alumnos  serem  admittidos  á  matricula  respectiva. 

O  reitor  do  Lyceu  nacional  de  Lisboa,  ao  transmittir  ao  governo 
o  ofBcio  d'aquelle  professor,  fez  constar  que  a  referida  aula  $e  achava 
fachada,  em  consequência  das  duvidas  suscitadas  por  Soromenho,  em 
nasSo  de  estar  matriculado  na  classe  de  voluntário  no  ultimo  anno  do 
curso  um  único  alumno,  o  professor  jubilado  do  referido  lyceu  Anta- 
"M  Caetano  Pereira,  que  ultimamente  concorrera  ao  concurso  d'aquella 
caieira,  para  cuja  propriedade  f&ra  anteriormente  proposto  pelo  extin- 
ção Conselho  Superior  de  InstrucçSo  Publica,  e  que  eflectivamente  re- 
lera desde  I85S  até  1868. 

Yé-se»  pms»  ter  o  governo  considerado  que  era  indispensável  fixar 
o  Homero  de  annos  que  devia  durar  o  curso  d'aquella  disciplina,  e  as 
l^^Mlita^s  que  para  a  frequência  d'ella  cumpria  exigir. 

No  tocante  á  duvida  sobre  a  admissio  de  António  Caetano  Pe- 
^'^Bín  na  classe  de  voluntário  no  segundo  anno  do  curso,  nSo  a  julgou 
^  gOfOTDO  procedente,  em  presença  das  habilitações  espedaes  que 
^9irtie  tinha,  em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  II.®  do  de- 
^>^  de  10  de  abril  de  1860,  que  expressamente  permittia  aos  vo- 
^^^Qbffk»  seguir  no  estudo  das  disciplinas  dos  lyceus  a  ordem  que  lhes 
^Qiraasse. 

Nio  se  podia  obstar  á  matricula  do  3.*  anno,  por  quanto,  por  esta 
^QsigDaçio  se  entendia  a  parte  do  ensino  que  devia  ser  leccionada  aos 
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alnomos  já  habilitados  nas  matérias,  qae  constituíam  o  estado  próprio 
dos  que  principiavam  a  aprender  aquella  língua. 

No  anno  de  1860  tinha  havido  opposícSo,  em  concurso,  á  cadeira 
4e  arahe.  Da  parte  do  referido  Âagusto  Soromenho  houve,  áquelle  pro- 
pósito, manifestações  apaixonadas,  de  que  dão  testemunho  os  segum» 
tes  documentos  offlciaes: 

.1/  ConéuUa  do  consdho  geral  de  imtrucçõo  publica: 

c Senhor: — Foi  presente  ao  conselho  geral  de  instrucção  publica, 
por  ordem  de  Vossa  Magestade,  a  representação  em  que  o  conselheiro 
D.  José  Maria  de  Almeida  e  Âraujo  Correia  de  Lacerda,  craimissaria 
dos  estudos  e  reitor  do  lyceu  nacional  de  Lisboa,  expondo  os  tennoi 
injuriosos  com  que  è  tratado  pelo  professor  de  árabe  no  mesmo  lycea 
Augusto  Soromenho,  n'ama  correspondência  por  elle  publicada  no  d.* 
3:936  do  jornal  a  Nação,  pede,  além  da  publicação  na  sua  integra  w 
Diário  de  lásboa  das  informações  que  dera  sobre  os  requerimentos  de 
António  Caetano  Pereira  e  Augusto  Soromenho,  candidatos  ao  concurso 
documental  a  que  ultimamente  se  procedeu  para  provimento  d'aqueUa 
cadeira,  que  officiaknente  lhe  seja  declarado  se  o  seu  serviço  na  qua- 
lidade de  reitor  do  lyeeu  e  commissario  dos  estudos  d'este  districto 
tem  sido  prestado  como  lhe  cumpria  e  a  contento  do  governo  de  Vossa 
Magestade,  sendo  também  publicada  esta  representação. 

<  Pelo  que  respeita  ao  zelo  e  integridade  com  que  este  funccicHia- 
rio  se  tem  desempenhado  das  suas  obrigações  como  commissario  dos 
estudos  e  reitor  do  lyceu,  tem  o  governo  de  Vossa  Magestade  os  ne- 
cessários elementos  para  o  avaliar,  em  vista  dos  numerosos  docomeo- 
tos  oiScíaes  que  não  são  do  dominio  d'este  conselho. 

<Se  nas  expressões  porém  da  alludida  correspondência  se  quízfh 
zer  referencia  a  algum  documento  oí&cíal  emanado  d'este  conselho,  e 
designadamente  á  consulta  de  3  de  novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, sobre  o  concurso  para  o  provimento  da  cadeira  de  árabe  no  r»* 
ferido  lyceu.  Vossa  Magestade  reconhecerá  de  certo  pelo  conteúdo  d'esn 
consulta,  que  qualquer  que  fosse  a  maneira  mais  ou  menos  justa  por 
que  no  parecer  do  conselho  o  conunissario  dos  estudos  do  districto  de 
Li^oa  avaliara  os  documentos  apresentados  pelos  oppositores  áqndli 
cadeira,  nem  directa  nem  i  ndirectamente  se  podia  deduzir  do  seu  oon» 
texto  nem  da  informação  doeste  funccionario  a  suspeita  sequer  de/iif* 
sario  e  de  auctoridade  corrupta,  que  o  conselho  geral  de  instmcck^ 
publica  não  ousaria  lançar  sobre  um  íunccionario  respeitável  sem  pro- 
vas certas  e  decisivas,  quanto  mais  tratando-se  unicamente  de  emiiiir 
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Jam  sobre  os  diversos  documentos  oflèrecidos  n*esse  concurso  pelos 
Of)po8itores  que  o  commissarío  dos  estados,  que  nâo  snbtrahiu  nenhum 
€f  asses  documentos,  avaliara  pelo  modo  que  lhe  parecera  mais  justo, 
por  isso  mais  aggravante  é  o  procedimento  do  professor  de  Ungua 
Augusto  Soromenho,  com  referencia  ao  reitor  do  lyceu  nacional 
Lisboa^  a  quem  como  seu  chefe  que  é  cumpria  respeitar  em  vez  de 
cxEenoscabar  o  seu  caracter  pubUco,  referindo-se  a  documentos  officiaes 
f3e  que  não  podia  ter  conhecimento,  e  invocando  graciosamente  o  nome 
d'68te  conselho  para  irrogar  censura  ao  governo,  por  conservar  ainda 
o  nitor  do  lyceu  e  commissarío  dos  estudos  no  exercido  das  suas  ftmc- 
ç2(es,  dando  como  provadas  pelo  voto  do  conselho  geral  de  instrução 
poldica  imputações  gravissimas  sem  o  menor  fundamento. 

cQuanto  á  pubUcaçSo  dos  documentos  requeridos  pelo  commissa- 
río dos  estudos  e  de  todos  os  mais  que  constituem  o  processo  d'este 
ooDCurso,  não  encontra  o  conselho  inconveniente  n*essa  publicação. 
cYossa  Hagestade  porém  ordenará  o  que  fôr  mais  justo. 
cSala  das  sessões  do  conselho  geral  de  iostrucção  publica,  em 
28  de  janeiro  de  1861. — José  Maria  de  Abreu,  como  vice-presidente 
*  —  Tem  voto  do  em."*®  cardeal  patriarcha — Justino  António  de  Freitas 
\  —  Moque  Joaquim  Fernandes  Thomaz — José  Eduardo  de  Magalhães  Cou- 
tínAo — Joaquim  Gonçalves  Mamede — Tem  voto  do  vogal  extraordiná- 
rio João  de  Andrade  Corvo  —  José  AnUmio  de  Amorim^  secretario. 

2."  Portaria  de  9  de  fevereiro  de  1860: 

cSua  Magestade  El-rei,  a  quem  foi  presente  a  representação  em 

Vie  o  conselheiro  D.  José  Maria  de  Almeida  e  Araújo  Correia  de  La- 

^^rda,  commmissario  dos  estudos  e  reitor  do  lyceu  nacional  de  Lisboa, 

^erindo-se  a  um  artigo  publicado  n'um  dos  jomaes  doesta  capital  pelo 

^ttfessor  de  lingua  árabe  no  mesmo  lyceu,  pede,  além  da  publicação 

^esta  sua  representação  e  das  informações  que  dera  sobre  os  reque- 

'JQientos  dos  últimos  oppositores  á  cadeira  da  referida  lingua,  se  lhe 

'oeiare  oflScialmente  se  o  seu  serviço  no  exercício  d'aquellas  Amcções 

^  sido  prestado  como  lhe  cumpria  e  a  contento  do  governo  de  Sua 

Kliestade:  ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem  mandar  significar 

^  referido  commissario  dos  estudos,  reitor  do  lyceu  nacional  de  Lis- 

^  que  o  zélo  e  intelligencia  com  que  se  tem  sempre  empregado  no 

^^^lifo  publico  o  toma  digno  de  louvor. 

fPaco  das  Necessidades,  em  9  de  fevereiro  de  1860.— Marquez 

ft.  I.  XL  17 
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3.®  Portaria  de  9  de  fevereiro  de  1861  : 

«Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El-Rei  qae  o 
professor  de  lingaa  árabe  no  lyceu  nacional  de  Lisboa,  Augusto  Soro- 
menho,  em  um  artigo  publicado  n'um  jornal  d'esia  capital,  irrogara 
graves  censuras  ao  commissario  dos  estudos,  reitor  do  mesmo  lycea 
nacional,  a  quem,  como  seu  chefe  que  é,  cumpre  respeitar,  e  que  al- 
ludira  a  uma  consulta  do  conselho  geral  de  instrução  publica  para 
egualmente  censurar  o  governo  por  conservar  o  referido  commissario 
reitor  no  exercício  das  suas  funcçOes;  e  sendo  este  procedimento  tanto 
mais  estranhavel,  quanto  da  alludida  consulta,  de  que  o  professor  de 
lingua  árabe  não  pode  ter  conhecimento  offlcial,  se  não  deduz  nenhuma 
das  gravissimas  imputações  formuladas  pelo  mesmo  professor  contra 
o  seu  chefe,  o  que  foi  confirmado  pelo  conselho  geral  de  instrucção 
publica,  ouvido  sobre  este  assumpto  na  sua  consulta  de  28  do  mez 
próximo  passado;  e  sendo  necessário  a  bem  da  moralidade  publica  e 
disciplina  escolar  evitar  a  repetição  de  tão  insólito  procedimento : 

<É  Sua  Magestade  servido  ordenar  que  por  esta  vez  seja  o  referido 
professor  de  lingua  árabe  severamente  reprehendido  em  seu  real  nom» 
perante  o  conselho  do  lyceu  nacional  de  Lisboa,  pela  maneira  desco- 
medida e  injuriosa  com  que  sem  fundamento  legal  procura  menoscabar^ 
o  caracter  publico  d'aquelle  funccíonario,  dando  graciosamente  um  per — 
nicioso  exemplo  de  insubordinação,  e  de  falta  de  respeito  pela  auctc^- 
ridade  superior  do  estabelecimento  de  que  faz  parte. 

<0  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  reitor  do  lyceu  naeiooa/ 
de  Lisboa,  para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

iPaço  das  Necessidades,  em  9  de  fevereiro  de  1861. — Marques 
de  Loulé,  li 


CDRSO  DE  LL\GUA  GREGA  NA  BIBLIOTHECA  NACIONAL  DE  LISBOA 

Prestando-se  o  professor  da  segunda  cadeira  do  Curso  Sip^ 
rior  de  Lettras  e  oflicial  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  Aotooil 
José  Yiale,  a  abrir  dentro  da  mesma  Bibliotheca  um  curso  subsiáiaríÊ 
de  lingua  grega:  auclorisou  o  governo,  em  portaria  de  16  de  mlrço 
de  1861,  a  abertura  da  referida  aula  no  indicado  local. 

Na  aula  que  o  douto  professor  generosamente  se  prestou  a  abrir» 
tinha  elle  por  fim  preparar  e  habilitar  os  discípulos,  que,  senda  es- 
tranhos á  referida  disciplina,  leriam  de  seguir  com  menos  proveito  o 
curso  superior  de  litteratura  antiga. 
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CURSO  Dl  NDIIUUTICA 

Veja:  Cadeira  de  Numismática.  (Tomo  vi»  pag.  260  a  264;  tomo 
x,pag.  366  a  371) 

CURSO  DB  PARTBIRA8 

No  tomo  VI,  pag.  433  a  437,  dêmos  noticia  da  iegislaçio  reiatira 
^  crta  especialidade»  a  começar  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1836, 
cbegando  até  ao  anno  de  1851»  em  qae  encontrámos  a  portaria  de  13 
de  janeiro»  na  qual  providencioa  o  governo  sobre  as  necessidades  do 
aerriço  e  o  aperfeiçoamento  da  arte  obstetrícia. 

No  período  que  ora  nos  occupa  (1854-1861)  não  se  nos  depara 
alteração  alguma  que  a  este  respeito  devamos  particularísar. 

Veja  os  capítulos: 

EkoIos  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto.  (Tomo  vn.  pag.  171 
a    497) 

Universidade  de  Coimbra.  (Tomo  ix.  pag.  77  a  422.  Período  de 
i834a  1853) 

Temos  diante  de  nós  um  relatório  da  Escola  medico-cirurgica  do 
I^rlo,  no  qual  encontramos  algumas  noticias  estatísticas»  e  também  al« 
sumas  ponderações  que  merecem  ser  registadas. 

Sio  as  que  se  seguem  : 

cA  parte  das  disciplinas  da  6.*  cadeira,  de  que  trata  o  tit.  2.\ 

io  4.\  do  regulamento  de  23  de  abríl  de  1840»  constitue  o  curso 
^^  parteiras»  que  se  completa  em  dois  annos  úteis.  No  anno  lectivo 
^^Umo  (1861-1862)  em  que  elle  foi  lido  regularmente»  matrícularam- 
^  doas  ahunnas  no  1.^  anno,  que  frequentaram  com  as  do  2.®  Estas 
^«ram  exame»  sendo  uma  approvada  plenamente»  e  a  outra  repro- 


cEstas  alumnas  parteiras,  com  as  explicações  tbeorícas  e  prati- 
^  dadas  pelo  respectivo  lente  na  aula  e  nas  enfermarias»  auxiliadas 
P^  um  compendio  apropríado  e  de  fácil  comprebensSo ;  e  esclarecidas 
^  prelecções  com  boas  estampas,  exemplares  de  cera»  e  peças  natu- 
'^es  de  anatomia  pbysiologica  e  palhologica»  que  existem  na  escola» 
^  tom  uma  pratica  extensa  de  partos»  qu^  ellas  teem  no  hospital  de 

17* 


Santo  António,  ao  decurso  de  dois  annos,  podiam  ser,  eilf 
zes  s3o,  solTriveis  parteiras :  todavia,  é  necessário  confessar  qu 
parle  d'ellas  vem  tão  pouco,  ou  tão  mal  habíUtadas  em  lersi 
que  não  comprehendem  o  compendio,  por  mais  claras  goe  sqi 
(ões,  e  por  maiores  que  sejam  os  esforços  do  mestre  panÉ 
compreender.  D'esle  modo  ainda  que  cheguem  a  adquirir^ 
nbecimentos  remediáveis  para  um  exame,  e  para  a  pratica  dil 
sempre  esses  conhecimentos  ãcam  imperfeitos  e  acanhados,  eli 
ás  regras  mais  triviaes.  Não  dão  garantias  bastantes  de  um! 
çoamenio  futuro. 

■O  conselho,  crendo  que  um  tal  defeito  provém  dos  poa 
paratorios  que  a  lei  exige  a  taes  alumnas,  e  muito  espedali 
modo  por  que  ellas  satisfazem  a  essa  exigência :  resolveu  qa 
niinando  o  %  uuíco  do  artigo  15."  do  decreto  de  20  de  deu 
1850,  que  os  exames  de  approvacão  primaria,  que  tiverem  i 
de  babílitaçSo  para  o  ensino  secundário,  ou  superior,  tenlumii 
rante  dois  professores  na  presença  do  commissario  dos  estnd 
seu  secretario:  resolveu,  digo,  que  fossem  estas  alumnas  obti 
fazer  o  seu  exame  com  esta  formalidade  sobre  as  malerias*! 
lhes  exige,  por  isso  que  sò  d'este  modo,  e  sem  oCfensa  da  lei  ( 
se  pode  veriScar  e  provar  authenticamente  a  idoneidade  da  i 

O  conselho  pedia  ao  governo  que  approvasse  esta  resol»: 
denasse  que  taes  aspirantes  requeressem  o  seu  exame— de 
crever — ao  competente  commissario  dos  estudos*. 

Gostamos  sempre  de  tomar  nola  de  pensamentos  que  horaen 
tentes  exprimem  a  respeito  de  algumas  especialidades  iolcn 

Vem  agora  a  propósito  citar  o  que  escreveu  ura  lilluili 
dico  francez. 

«Nos  casos  de  difQceis  e  arriscados  partos  não  é  posii 
expor  a  mãe  e  o  alho  a  funestes  accidentes,  conQar  o  exercicj 
Iricio  a  pessoas  desprovidas  de  instrucção.  Aqui  a  ignorância 
gosa,  como  em  tudo,  por  quanto  omilte  o  que  é  útil  e  neces; 
passo  que  recorre  a  praticas  absurdas,  na  fé  da  mais  cega  i 
dos  mais  estúpidos  preconceitos. — Ministrae  pois  ás  parteira. 
ÍDStrucçSo  que  lhes  é  necessária,  e  desde  logo  desappareceii 
de  acontecimentos  deploráveis.^  (A.  DugèsJ 

'  Relatório  da  escola  medtco-eirurgica  do  Porto,  anno  Uetm  dt  19 
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GDBSO  DB  TAGHTGRiHnA 

Yqa  adiante  o  capitulo : 

Ensino  de  tachygraphia,  com  referencia  ao  periodo  de  I85V-I86I. 

No  qae  toca  aos  annos  anteriores,  veja  os  capitolos :  Emmo  da 
tÊÊkfigrapkiat  que  successivamente  fomos  exarando  nos  seguintes  k>* 
prés: 

Tomo  m,  pag.  210  e  211 ;  t,  251  a  259;  ti,  34  e  95;  vn»  34  a 


ROCniRNO  B  6IUTDIT0  DB  DiTRODDGÇiO  AO  BSTDDO  DA  PHILOSOPIDA 

Pela  portaria  de  10  de  abril  de  1861  foi  concedida  licença  ao  bih 
ehard  em  direito  Augusto  Maria  da  Gosta  de  Sousa  Lobo,  para  diri- 
Ijs  tm  curso  nocturno  e  gratuito  de  introducção  ao  estudo  da  pbilo- 
Mphia,  por  conta  d'elle,  no  mesmo  local  do  Curto  Superior  de  Leiirae, 
una  vez  que  n3o  fosse  nos  dias  para  este  determinados. 


CURSO  OU  BSTDDO  PDBUGO  B  fiRATUITO  DB  PIliOSOPHIA 

Requereu  D.  José  d'Almada  e  Lencastre  que  Ibe  fosse  permittido 
bzer  um  Curso  ou  estudo  de  philosophia,  publico  e  gratuito,  no  local 
teigDado  para  os  exercícios  do  Curso  Superior  de  iMras. 

Entendeu  o  governo  que  d'esse  estudo  podiam  resultar  vantagens 
toi  ouvintes,  e  que  ao  mesmo  tempo  se  offerecia  ao  requerente  uma 
MisiSo  de  mostrar  a  sua  proficiência  nas  disciplinas  que  pretendia 
Muar. 

N'esta  conformidade  concedeu  a  licença  requerida,  auctorisando 
O  director  do  Curso  Superior  de  Lettras  a  designar  os  dias  e  as  bons 
in  que  o  requerente  devesse  fazer  as  suas  lições,  sem  o  menor  trans- 
tomo  do  bom  e  regular  andamento  do  mesmo  Curso  Superior  de  Let* 
tns. 

Foi  tomada  esta  resolução  em  26  de  fevereiro  de  1861. 

D.  losé  d'Âlmada  e  Lencastre  qualificou  as  suas  prelecções  com  o 
titiilo  de — Curso  de  introducção  ao  estudo  da  phHoeopUat — 6  o  consi^ 
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derava  preparo»  prologo,  ou  prefacio  das  cadeiras  4/  e  5/  do  Cuno 
Superior  de  Ultras,  qae  constam  do  corso  de  philosophia  e  de  histo- 
toria  pbilosopbica. 

Registaremos  aqai  o*programma  que  elle  traçara: 

cl.  Philosophia.  Razões  d'este  curso. — Considerações  geraes  sobre 
a  sciencia.— Definição. — Objecto. — Organisaçio. — Methodo  da  philo- 
sopbia. — Os  seus  serviços  á  civilisação. — Os  que  pode  ainda  pre9- 
tar-lhe. 

n.  Psycologia.  Definição  e  historia. — Os  problemas  ou  questões 
de  que  trata. — Qual  a  sua  importância,  extenção  e  limites. — O  me- 
thodo com  que  devem  ser  tratadas  as  questões  psycologícas. — Se  a 
psycologia  se  pode  constituir  como  sciencia  independente. 

ni.  Lógica.  Se  a  lógica  é  uma  sciencia.— Qual  a  sua  applicaçio 
ao  estudo  da  verdade. — Os  serviços  que  tem  prestado  ao  saber  hu- 
mano.— DiJSerenças  entre  esta  sciencia  e  a  methodologia. — Esboço 
rápido  da  sua  historia. 

IV.  Esthetica.  Definição,  questões  e  definição  d'esta  sciencia. — 
Philosophia  das  bellas-artes.— Da  arte  em  geral. — Principies  e  appli- 
cações  da  idèa  do  bello  e  do  sublime. 

V.  Moral.  Definição  da  idéa  do  bem. — A  sua  importância  histó- 
rica e  scíentifíca. — Differenças  em  quanto  ao  methodo  entre  a  moral 
religiosa  e  a  moral  pbilosopbica.— Identidade  em  quanto  ao  princi- 
pio de  que  ambas  descendem. — Dos  differentes  systemas  de  moral 
philosophica. —  Exame  rápido  de  cada  um  dos  seus  resultados  prá- 
ticos. 

VI.  Meihaphysica.  Definição  histórica.— Seu  valor.— Systemas.— 
Questões  do  ser.— Causa  e  substancia. — Intelligencia  e  existência. 

VII.  Theodicéa.  O  principio  supremo. — O  infinito. — Deus  princí- 
pio dos  princípios. — A  Theodicéa  é  a  expressão  clara  e  a  mais  elevada 
de  toda  a  sciencia  philosophica,  porque  reúne:  1.®  a  psycologia  e  a 
lógica  na  mais  elevada  synthese  da  verdade;  2.^  a  esthetica  na  mais 
sublime  expressão  da  formosura;  3.^  a  moral  e  a  methaphysica  na  mais 
elevada  existência  da  idéa  do  bem. — Recapitulação  do  curso. — Coo* 
dnsão. » 

Realisou  D.José  d' Almada  e  Lencastre  a  primeira  prelecção  no  dia 
14  de  março  de  1861,  na  sala  do  Curso  Superior  de  Lettras,  dando 
mostras  de  talento  e  proficiência,  como  nos  consta  pela  noticia  que  deo 
a  imprensa  periódica. 


—263— 

Em  um  jornal»  que  n'e$ta  occasião  temos  á  vista,  de  15  de  jmíbo 
de  1861,  vemos  annunciada  a  prematura  morte  do  prelector,  de  qaem 
tanos  vindo  a  fallar. 

Qoando  baixava  á  sepultura  o  inanimado  corpo  d'aqueUe  homem 
de  iettras,  um  sentido  discurso  foi  proferido,  que  assim  terminava : 

cD.  José  d' Almada  não  valia  apenas  um  talento;  era  mais  e  me- 
Uhor:  era  um  talento  laborioso,  independente,  honesto.  Se  o  destino 
lie  foi  sempre  cruel,  não  lhe  deiíando  estimar  a  gloria  senão  pelo  que 
dia  lhe  deu,  tenhamos  esperança  n'esta  hora,  senhores,  de  que  Deus 
Ibe  concederá  n'esta  vida  a  felicidade  que  não  encontrou  na  terra.» 

O  amigo  que  em  tão  solemne  acto  perorava,  eloquente  e  tocante, 
«ra  um  homem  de  mui  acreditado  nome,  o  sr.  Júlio  César  Machado. 

Pediu-nos  o  coragão  que  não  deixássemos  no  esquecimento  a  der- 
i*adeira  homenagem,  que  a  um  cultor  das  Iettras,  desfavorecido  da 
sorte,  era  prestado  sobre  a  terra. 


GDR80  PUTIGO  DOS  DBVERBS  DOS  KNmuniROS, 
NO  HOSPITAL  MILITAR  Dl  U8B0A 

Mandou  o  governo*  no  meado  do  anno  de  1860,  estabelecer  no 
Hospital  Militar  Permanente  de  Lisboa  um  Curso  prcLiico  dos  deveres 
e  mesteres  que  competem  aos  enfermeiros  no  tratamento  das  doenças; 
defendo  ensínar-se-lhes  promiscuamente  as  mais  essendaes  noções  da 
pequena  cirurgia  e  uso  dos  meios  de  ambulância. 

O  intento  do  governo  foi  promover  a  instrucção  das  praças  da 
compamhia  de  saúde  do  exercito. 

O  curso,  que  não  devia  durar  menos  de  seis  mezes,  seria  supe- 
liDtendido  pelo  director  do  indicado  Hospital,  podendo  elle,  com  tudo, 
dar  commissão  a  algum  dos  facultativos  que  ali  fazem  serviço,  tanto 
para  a  exposição  da  parte  da  pequena  cirurgia,  como  para  encaminhar 
Os  exercícios  práticos. 

Todos  os  soldados  da  companhia  de  saúde,  e,  no  começo  doesta 
tustituição,  todos  os  cabos  e  anspeçadas  enfermeiros,  ficariam  obriga- 
dos a  receber  a  instrucção  indicada*  sendo  opportunamente  rendidos 
dos  destacamentos  onde  estivessem,  e  substituídos  por  praças  já  in- 
itnúdas  os  que  devessem  vir  a  Lisboa  para  o  mesmo  fim. 

Terminado  cada  um  dos  referidos  cursos,  todas  as  praças  seriam 
classificadas,  segundo  as  provas  de  aptidão  que  houvessem  dado;  trans* 
míttindo-sd  d'este  resultado  parte  official  á  repartição  de  saúde  do  exer- 


26  de  janho  de  1860.) 
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Instrucções  < 


Registaremos  agora  os  restantes  artigos  das  InstrucçOei,  como 
complementares  das  noticias  que  deixamos  apontadas : 

Art.  5.^  Desde  que  se  haja  concluído  o  primeiro  curso,  nenhuma 
praça  da  companhia  de  saúde  poderá  ser  promovida  de  soldado  a  an- 
speçada  e  d'este  posto  a  cabo,  sem  ter  sido  classificada  apta  no  resul- 
tado transmittido  á  estagSo  superior,  devendo  em  todo  o  caso  preva- 
lecer a  aptidão  bem  demonstrada  sobre  a  antiguidade  de  praça. 

Art.  6.®  As  praças  destinadas  aos  mesteres  de  cozinheiro  não  po- 
derão ser  promovidas  a  anspeçadas  e  a  cabos  senSo  depois  de  pratir 
carem  por  seis  mezes,  pelo  menos,  em  um  dos  bospitaes  militares  per- 
manentes, e  sobre  informação  do  respectivo  director,  que  será  expressa 
sobre  a  aptidão  e  mais  qualidades  precisas  para  esse  serviço. 

cArt.  7.^  Para  os  postos  de  segundos  sargentos  e  cabos,  de  que 
trata  o  artigo  17.^  da  lei  de  16  de  abril  de  1859,  as  praças  da  com- 
panhia de  saúde  serão  egualmente  instruídas  dos  deveres  que  lhes 
competem  nas  pharmacias  militares,  não  podendo  haver  promoção  em 
caso  algum  sem  preceder  um  exame  pratico,  que  será  feito  por  nma 
Gommissão  de  dois  membros  facultativos  ou  pharmaceuticos  nomeados 
pelo  cirurgião  em  chefe  e  presidido  pelo  director  do  hospital. 

cArt.  8.^  Afora  os  mesteres  das  praças  da  companhia  de  saade, 
exceptuados  nos  dois  artigos  precedentes  e  os  de  amanuenses  e  fieis, 
todos  os  outros  obrigam  ao  tirocínio  e  julgamento  de  que  tratam  os 
artigos  l.^  2.^  e  3.^;  devendo  entender-se  que  as  praças  da  compa- 
nhia teem  principalmente  de  ficar  habilitadas  para  satisfazer  ao  fim 
mais  importante  da  instituição  da  mesma  companhia  que  é  a  assistência 
aos  doentes  nas  enfermarias. 

«Art.  9.^  O  accesso  aos  postos  de  furriéis  e  de  segundo  e  pri- 
meiro sargento  (amanuenses  e  enfermeiros-móres)  deve  ser  feito  d'en- 
tre  as  praças  que,  conforme  as  presentes  disposições,  tenham  sido  an- 
teriormente promovidas  ou  apuradas  como  aptas,  não  podendo  yerífi- 
car-se  a  entrada  na  companhia  de  praças  com  os  postos  indicados  em 
quanto  na  mesma  existir  alguma  que  esteja  habilitada  para  promo- 
ção. 

«Art.  10.^  Para  o  fim  expressado  no  artigo  precedente,  os  dire- 
ctores dos  bospitaes  procurarão  reconhecer  a  aptidão  das  praças  que 
servirem  sob  as  suas  ordens,  informando  officialmente  a  repartição  de 
saúde  do  exercito  em  relação  a  este  ponto,  quando  remetterem  o  do- 
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comento  de  qoe  trata  o  §  2.^  do  artigo  66.^  do  regalamento  geral  do 
serríço  de  saúde  do  exercito  de  2  de  dezembro  de  1852.  i 

NB.  Adiante  havemos  de  inserir  um  capitulo,  com  a  inscrípção : 
Bmmo  de  enfermeiros  da  armada  e  do  hospital  da  marinha. 


GDRSO  SUPERIOR  D8  LETTRAS 

. . .  logo  depois  a  doUçtfo  do  Cuno  Su- 
'  perior  de  Lettras^  institaido  com  o  intento 
^  de  nos  eximir  de  sermos  na  Europa  os  mu- 

cos desherdados  do  estudo  especial  das 
scieneias  históricas  e  philosophicas, 

RBBBLLO  DÀ  SOiVÀ 

Em  13  de  abril  de  1857  apresentou  o  deputado  José  Maria  de 
Aliren  á  camará  electiva  um  projecto  de  lei  para  a  creação,  em  Lisboa 
6  Coimbra,  de  dois  cursos  superiores  de  lettras. 

Foi  esse  projecto  enviado  á  commissão  de  instrucçSo  puUica  da 
neana  camará,  a  qual  o  approvou. 

Eis  aqui  os  três  primeiros  e  capitães  artigos  do  projecto  : 

Art.  1.^  São  creados  em  Lisboa  e  Coimbra  dois  cursos  superiores 
ée  lettras. 

Art.  2.^  O  curso  de  lettras  em  Lisboa  será  de  dois  annos,  e  com- 
prehenderá  as  cadeiras  e  disciplinas  seguintes : 

Primeiro  anno. 

1/  cadeira — Pbilosophia  e  historia  da  philosopbia. 

2/      »     — Historia  e  geograpbia. 

3/      »     — Litteratura  latina  e  portugueza. 

Segundo  anno. 

4.'  cadeira— Historia  portugueza  e  archeologia. 

5.^      3     Litteratura  estrangeira. 

6.^      »     Continuação  da  litteratura  portugueza. 

Art.  3.^  O  curso  de  lettras  em  Coimbra  será  de  três  annos,  e  cons- 
Wi  das  seguintes  cadeiras  e  disciplinas : 

Primeiro  anno. 

1.^  cadeira — Pbilosophia. 

1^      »     —Historia  e  geograpbia. 

i.^      »     —-Litteratura  antiga. 


—  266  — 

Segundo  atino. 

4/  cadeira —  Historia  portugaeza  e  arcbeologia. 

5.*      »     — Litteratura  portugaeza. 

6.*      »     — Litteratura  estrangeira. 

Terceiro  anno. 

7.*  cadeira — Historia  da  philosophia. 

8.*      1     — Continuação  da  litteratura  portugaeza. 

9.^      >     — Continuação  da  litteratura  estrangeira. 

Por  este  projecto  ficava  supprímida  uma  das  quatro  secções  do 
lyceu  de  Lisboa,  e  as  cadeiras  de  língua  hebraica  no  mesmo  lycea,  e 
no  de  Coimbra. 

Dos  demais  artigos  não  damos  noticia,  por  quanto  não  teve  segoh 
mento  o  projecto,  e  tratavam  eiles  da  organisação  especial  dos  cursos» 
que  não  chegaram  a  converter-se  em  realidade. 

Apontaremos,  porém,  alguns  enunciados  da  commissão  de  instruo* 
ção  publica,  que  merecem  ser  recordados,  como  expressão  dos  9fío6r 
mentos  que  devem  animar  o  governo  e  o  parlamento,  em  matéria  (to 
ensino  das  lettras  e  da  sciencia: 

«Até  hoje  a  instrucção  publica  tem  sido  menos  attendida  do  que 
os  melhoramentos  materiaes,  e  a  opinião  esclarecida  estranha  asti 
omissão  como  um  grande  erro,  mesmo  perante  a  sciencia  economiet, 
por  que  o  capital  moral  de  um  paiz  não  é  menos  productivo,  antes  se 
deve  reputar  tanto  ou  mais  fecundo  do  que  outro  qualquer. 

<Já  é  tempo  de  olharmos  pelo  ensino,  e  de  não  lhe  medirmos 
com  mão  escassa  algum  subsidio,  que  ajude  a  levantal-o  da  soa  de* 
cadencia. 

<  A  camará,  protegendo  os  progressos  moraes,  e  promovendo  ao 
mesmo  passo  os  aperfeiçoamentos  physicos,  assumirá  uma  iniciativii 
que  a  eunobrece,  e  tomará  um  logar,  que  infelizmente  ainda  ido  foi 
occupado.  As  providencias  d'esta  indole  registam-se,  e  perpetuam  i 
boa  memoria  dos  governo  e  dos  parlamentos.» 

Só  no  meado  do  anno  de  1859  foi  creado  o  Curso  Superior  de 
Lettras  em  Lisboa;  mas  data  do  anno  antecedente  um  acontedmeDlo 
muito  apreciável,  que  tomou  Csicil  e  auspiciosa  tal  creação.  De  tudo  luh 
vemos  de  apresentar  n*este  capitulo  a  conveniente  noticia;  mas  aniee 
d'isso  vamos  registar  umas  breves  considerações  que  dissipam  qaaee- 
quer  duvidas  acerca  das  vantagens  da  fundação  do  indicado  ensino: 

cMuitos  julgam  supérfluos  ou  de  vão  apparato  litterarío  estes  esta- 
dos, como  se  podesse  ser  indifferente  ao  homem  de  sciencia,  oq  de 
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L ;  qualqner  cultura  intellectual,  e  até  mesmo  induetnal^  o  modo 
96  se  tem  desenvolvido  a  iutelligencia  humana,  quaes  as  manifes- 
s  que  resumem  eloquentemente  os  capítulos  da  sua  historia,  quaes 
ibíos  brilhantes  que  lhe  tem  assegarado  as  transformações  e  os  ef- 
»  qiue  tem  produzido  nas  diversas  formas,  que  sSo  como  a  expres- 
4uricteristica  das  tendências  das  diversas  épocas  por  que  temos 
àdo'.» 


Hobre^  nobilíssima  é  a  origem  do  Curso  Superior  de  Lettrasl 

Vvra  demonstrar  esta  asserção  é  bastante  o  diploma  que  passa- 

it  registar.  Mais  eloquentemente  falia  elle,  do  que  extensos  arra- 

30  que  a  tal  respeito  houvéssemos  de  apresentar. 

O  diploma,  a  que  alludímos,  é  o  decreto  de  30  de  outubro  de 

t^  expedido  pela  Yedoria  da  Casa  Real.  Ahi  lançou  o  illustrado  rei 

9dro  V  os  fundamentos  do  bellissimo  instituto,  que  ora  nos  occu- 

|t  Curso  Superior  de  Lettras. 

J^  assim  concebido  esse  notável  diploma: 

w 

l^Tendo  attenção  ás  urgências  do  estado,  hei  por  bem  ordenar 
j^  dotação  que  me  fora  estabelecida  na  conformidade  da  Carta 
Ititucional  da  Monarchia  se  deduza  a  quantia  de  réis  91:250f9lOOO 
^  donativo  espontâneo,  que  deverá  veríficar^se  durante  o  anuo  eco- 
ipo  de  1859  a  1860;  e  outro  sim  sou  servido  declarar,  que  é  mi- 
Tontade,  que  doesta  somma  sejam  applicados  trinta  contos  de  réis 
innaçSo  de  um  fundo  permanente  em  inscripções  da  junta  do 
lio  publico,  com  os  juros  dos  quaes  se  realise  tiesta  capital  a 
Kio  e  a  conservação  dos  seguitUes  cursos  publicas :  de  historia,  de 
foiura  antiga,  e  de  litteralura  moderna,  particularmente  da  portu- 
w;  devendo  a  restante  quantia  de  61:250^1000  réis  entrar  na  receita 
il  do  estado.— O  conde  da  Ponte,  par  do  reino  e  vedor  da  fazenda 
asa  real,  assim  o  tenha  entendido  e  fará  constar  na  repartição  com- 
ttite. — Paço,  aos  30  de  outubro  de  1858. — mi.— Conde  da  Ponte.j^ 

Cumpre-nos  agora  tomar  nota  dos  termos  em  que  el-rei  D.  Pedro 
Lplicou  o  pensamento  que  dictara  a  creação  das  primeiras  três  ca- 
as  do  Curso  Superior  de  Lettras. 

^  Boletim  Geral  de  Instrucçõo  Publica. 
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Reproduziremos,  pois,  na  sua  integra,  a  carta  que  o  mesmo  in- 
gasto  senhor  escreveu  ao  ministro  da  fazenda  em  data  de  31  de  ou- 
tobrode  1858: 

cSr.  ministro. — Penso,  que  o  yédor  da  minha  fazenda  lhe  co» 
municou  já  a  minha  resolução  relativamente  á  cessSo,  que  entendi  fc> 
zer,  de  parte  da  minha  dotação. 

«Destinei  n'estes  dois  últimos  annos  parte  d*esse  donativo  aolijo- 
ctos  de  utilidade  publica  que,  pelos  seus  resultados,  me  compens» 
sem  o  sacriGcio,  que  faço.  A  este  direito  n9o  renuncio  este  anno :  ti* 
vemos  mais,  ou  menos  pelo  nome,  e  o  nome  vive  pelas  obras. 

cPareceu-me  sempre,  que  de  todos  os  deficUs  o  mais  lamentairi 
é  o  do  necessário.  Julguei  que  nSo  seria  augmentar  sensivelmente  mê 
angustias  do  fisco  empregar  em  attenuar  um  tal  deficit  o  que  aliás  iiot» 
vera  empregado  o  parlamento. 

cEra  universalmente  reclamada  a  creaçSo  de  cursos  deseoToM* 
dos  de  litteratura  e  de  historia,  que  servissem  de  complemento  km 
sôccos  resumos  d*essas  disciplinas,  decorados  em  nossos  lycens,  e  qoB^ 
ao  mesmo  tempo,  fossem  preparação  para  o  estudo  das  scíenclas,  qoi 
tSo  divorciadas  andam  com  as  lettras.  Decidi-me  a  realisal-a.  ^ 

cDemandava  resbluçSo  o  escolher  de  tantas  necessidades,  que  eo- 
tre  si  disputam  a  impreteríbilidade«  uma,  que  se  antepozesse  is  ou- 
tras. NSo  digo  que,  por  esse  lado,  me  encontrasse  en  com  a  mais  m^ 
gente  de  todas,  mas  penso,  que  não  fiz  mal  em  dar  corpo  ás  vom 
que  ha  muito  reclamam  isto,  que  poderia  ser  principio  de  reforma^ 
para  o  onsino  superior. 

«Não  sei  se  muitos  se  preoccnpam  com  o  estado  actual  e  como 
ftitun^  d>ste  ultimo :  eu  muito :  vejo-o  decahindo  diariamente,  vejo,  qv 
se  lho  seccanm  as  raizes,  e  que  assim  se  lhe  foi  a  virtude  profillci. 

t  Considerada  a  questão  por  esse  lado,  talvez  que  até  certo  poBb 
eu  ftisse  aggravar  o  mal.  Yejo-me  porém  constrangido  a  pensar  qiB 
muito  longo  vem  ainda  essa  refixina  harmónica  e  pausada,  pela  qâ 
^\>0Tt  a  proguíca.  Entretanto  a  excrescência,  que  foi  onear,  pode  coi- 
ci^rror  (vira  exigir  d*aqiielles  que  faiem  mais,  e  meditam  menoi»o 
adiâutamonto.  omlKH^  imegular.  dessa  n^sma  obra. 

tHa  muito  tempo  que  os  homens  competwtes.  ínvaslidOB 
com  o  mandato  popular,  quer  dizer  de  mnila  ousadia  e  mmta 
põem  o  dotio  nas  chagas  da  inslraccio  publica;  mas  wBo  sai  porfM 
sina  das  ciosas  ik^  espírito,  estas  mais  servem  para  alantar  diipMp 
que  para  daran  frudos. 


•     4    til 
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«A  faculdade  de  lettras  abi  a  deixo  esboçada,  incompleta,  é  Ter* 
clade,  mas  tal  que  já  não  são  capazes  de  deixar  de  m'a  completar.  Po* 
a  bater-lhes  á  porta,  e  t3o  de  rijo  o  ha  de  ella  fazer,  qoe  nSo 

de  poder  menos  de  abrír-lha. 

cPensei  um  momento  que,  em  tudo  isto,  havia,  da  minha  parte, 
pouca  lógica^  e  que,  fosse  como  fosse,  não  era  eu  quem  deiia 

-o — eu  que  n2o  queria  a  faculdade,  em  quanto  nSo  visse  a  escola, 
eoonbed  porém,  que,  contradizendonoie  apparentemente,  indo  no  rasto 
moa  tendência,  que  eu  mais  de  uma  vez  censurei — a  de  ampliar 
Isreflectidamente  o  ensino  superior — eu  conseguia  mais  fadhnente  ap- 
pvoximar-me  do  ideal,  que  sonho  para  a  instrucção,  do  que  se  me  ti« 
atrelado  ás  minhas  idéas. 

cDirSo  alguns  que  o  curso  de  litteratura  antiga  se  não  concebe 

uma  regeneração  radical  do  ensino  das  linguas  mortas,  pois  que 

ellas  se  não  percebe  o  sabor  particular  dos  diversos  escriptos, 

cujo  commercio  tem  de  ir-se  apurando  o  gosto  da  juventude.  Da 
cadeira  de  litteratura  moderna^  a  que  se  nega  a  regalia  de  poder  dar 
pnceitos,  estíju  vendo  enojar-se  a  austera  e  pedantesca  dignidade  das 
Acssas  velhas  aulas  de  rhetorica.  E  a  cadeira  de  historia  a  alguns  pa- 
i*ecerá  lançada  no  ar,  mal  definida  na  sua  natureza,  insuilicicnte  para 
a  vastidão  da  matéria,  e  pequena  para  o  berço  de  um  estudo  quasi 
XK)vo  entre  nós.  Talvez  mesmo  haja  quem  as  considere  todas  três  su- 
pérfluas, como  se  nas  escolas  secundarias  tantas  e  tantas  disciplinas 
iião  servissem  mais  para  entreter  utilmente  o  tempo,  e  para  desbastar 
o  espirito,  do  que  para  deixar  n'elle  noções  exactas  e  distinctas  das 
coisas. 

cN3o  contrariarei  nenhuma  d'estas  considerações,  que  a  mim  mes- 
mo fiz,  menos  a  ultima,  que  é  absurda.  Quiz  ter  fundamento  com  que 
Pcdesse  dizer  a  quem  eu  os  apresentasse: — faça  melhor. 

cEu  poderia  ter  olhado  mais  compassivamente  para  o  grego  e  para 
o  latim,  e  poderia  ter  pensado  em  preparar  nas  escolas  secundarias 
^Qfia  base  mais  segura,  em  que  assentasse  o  ensino  das  novas  doutri- 
lUs,  que  vão  invadir  e  repartir  os  domínios  do  classicismo.  Mas  pen- 
^  que  me  era  impossível  obrar  assim,  sem  desaccommodar  um  pes- 
soal que,  desde  esse  momento,  deixaria  de  ser  tido  na  conta  de  tão 
CQBipetente  quanto  até  ali  o  fora.  Pensei  que  obrando  assim  tarde  ve- 
^  a  faculdade  de  lettras,  e  que  creando-a  eu,  alcançava  as  duas  coi- 
^— a  faculdade,  desde  já,  e  mais  tarde  a  reforma  dos  lyceus. . . 

cNão  quero  que  se  continue  a  dizer,  sem  que  do  discurso  se  pas. 
satse  jamais  á  acção,  que  não  é  possivd  escusar  por  mais  tempo  o 


jv.ic:>ceuUmeato  da  litteratara  e  da  historia.  Quero  que  se  possa  dizer, 
i[ue  tauiu  se  fallou  n'eUe»  que  houve  um  indiscreto»  que  tomando  a 
serio  tat  pedido,  o  realisou,  quando  nada  estava  ainda  preparado  para 

oUe. 

«Quero  que»  em  vez  de  uma  necessidade  que  pareça  licito  adiar, 
'Á  desordem  de  um  momento  venha  pleitear  a  causa  d'essa  mesma  ne- 
ce^^ade,  que  ella  pode  contribuir  para  tomar  mais  palpável.  E  p(^ 
fim  de  contas,  mais  uma  coisa  sem  base  não  seria  grande  mal  ao  lado 
de  tantas,  que  se  insinuaram  no  systema  de  instrucção  publica  em  Por» 
tugal,  e  que  para  abi  estão  sem  fazer  bem,  nem  mal. 

cYirSo  talvez  as  pretensões  universitárias,  e  aqui  confesso  que  tal- 
vez com  algum  fundamento,  censurar  a  escolha  de  Lisboa  para  sèdi 
das  cadeiras  de  litteratura  e  de  historia.  As  escolas  collocam-se  aon 
melhor  recrutem  o  seu  magistério,  e  melhor  possam  servir  o  deseo-s 
volvimento  intellectual  dos  povos.  N'ellas,  não  vejo  somente  as  rela- 
çOes  estreitas,  que  as  prendem  com  uma  lei  de  habilitações  para  as 
funcções  publicas;  os  cursos,  que  para  uns  hão  de  vir  a  ser  obriga^ 
tórios,  quero-os  livres  para  outros, — que  nenhuns  outros  estudos  esQii 
nem  tão  fácil,  nem  tão  utilmente  ao  alcance  dos  entendimentos  meno; 
cultivados. 

c Algumas  diíQculdades  se  me  apresentam,  quanto  ao  provimen 
das  cadeiras  em  questão. 

cPor  uma  parte,  receei  que  os  homens  que,  pelas  suas  obra 
para  ellas  como  que  se  nomeiam,  não  acceitassem  a  nomeação 
Por  outra,  não  espero  ser  mais  feliz  no  concurso,  em  que  ficariam  coc^  «i 
tendendo  as  mediocridades. 

cA  vida  um  pouco  livre  da  nossa  litteratura  não  se  casa  facilmenr 
com  a  sujeição  do  magistério,  e  demais  tenho  visto  que  aquelles  paK^ 
quem  o  concurso  seria  um  brinco,  desprezam  aquillo  em  que  nio  er 
centram  gloria. 

«Antes  que  recorrêssemos  ao  segundo  meio,  que  traz  comsigo 
cepções  e  desagrados,  quizera  eu  que  tentássemos  o  primeiro. — ( 
gnado)  D.  PEDRO. — Lisboa  31  de  outubro  de  1858.» 


1859 

Vamos  agora  registar  as  disposições  da  carta  de  lei  de  8  de  junb^^ 
de  1859,  pela  qual  foi  creado  o  Curso  Superior  de  Lettras : 
1.*^  São  creadas  duas  cadeiras,  uma  de  historia  universal 
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líoit  e  oabra  de  phHoêophia  írcmscendente,  as  qnaes,  jootamente  com 
l£  três  de  historia  de  litieratura  antiga,  e  de  Utíeratura  moderna,  fan- 
ias  por  decreto  de  30  de  outubro  de  1858^  expedido  pela  yedoría 
casa  real,  coDStitQirão  em  Lisboa  nm  Curso  Superior  de  LeUras.  Os 
professores  correspondentes  a  estas  cadeiras  vencerão  o  ordenado  de 
^COiJKKX)  réis  annuaes,  e  gosarão  de  todas  as  vantagens  e  direitos  coo- 
^a0dídos  aos  ootros  estabelecimentos  de  ínstrucção  superior. 

2.®  O  primeiro  provimento  nas  duas  cadeiras  de  historia  universal 
pldosc^hica,  e  de  philosopbia  transcendente,  será  feito  em  virtude  de 
ocMCorso  perante  um  jury  especial,  composto  dos  sócios  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

3.°  Uma  lei  especial  Qxará  para  que  funcções  publicas  será  habi- 
litação o  Curso  Superior  de  Lettras,  e  o  governo  fará  os  regulamentos 
necessários  para  a  execução  da  presente  lei. 

De  per  si  mesma  se  recommenda  esta  lei^  nem  preciso  é  com- 
onentario  algum  para  penetrar  o  pensamento  do  legislador,  e  apreciar 
o  ntO  de  suas  disposições. 

No  entanto,  são  tão  luminosos,  tão  conceituosamente  concebidos 
os  considerandos  do  parecer  da  commissão  de  instrucção  publica  da 
camará  electiva,  na  approvação  da  proposta  do  governo,  que  seria 
una  desattenção  da  nossa  parte  não  os  registar  logo  depois  da  carta 
de  lei. 

Disse  a  commissão: 

•Considerando  que  a  falta  de  um  curso  regular  e  superior  de 
tettras,  é  uma  grave  lacuna  nos  bons  estudos  d'esta  ordem; 

Considerando  que  a  necessidade  doeste  curso  está  reconhecida  pelo 
exemplo  de  todas  as  nações  cultas  e  pela  experiência  do  paíz ; 

Considerando  que  impossível  será  exigir  taes  habilitações,  sem 
crear  um  estabelecimento  em  que  as  respectivas  disciplinas  sejam  pro- 
fessadas; 

Considerando  que  da  denciencia  dessas  habilitações  provém  se- 
1108  damnos,  assim  no  magistério- como  nas  boas  lettras; 

Considerando  que  um  curso,  d*esta  fórma  constituído,  deve  pro- 
'^r  os  mais  sérios  resultados  como  escola  normal  do  professorado ; 
Considerando  que  a  actual  proposta  do  governo  não  deve,  nem 
P^  prejudicar  o  necessário  complemento  doeste  curso,  com  a  ulterior 
^^H^ona  creação  de  institutos  que  assegurem  a  sua  regularidade, 
^harmonia  com  os  bons  princípios  de  instrucção  publica; 

Considerando  que  pela  sua  própria  natureza  semelhante  curso  não 


altera  a  organisação  e  fios  dos  lyceus,  nem  o  ímportaoie  pi|id 
petas  leis  exislenles,  estes  estabelecimeatos  representam  ra  im 
secundaria.! 

Par  estes  fundamentos  approvava  a  commissão  a  proposui 
Terno,  que,  depois  de  seguir  os  tramites  marcados  peJa  CarUli 
taciODal,  se  converteu  na  lei  que  deixámos  registada. 

NB.  A  comniissão  de  instiucção  publica  da  camará  dos  difi^ 
res  límitou-se  a  dizer  que,  «compenetrada  da  imiiortanõi  âí 
Ihanle  creac^o,  e  da  sua  utilidade,  era  de  parecer  que  tosst 
vado  o  dito  projecto  de  Iei.i 

À  portaria  de  18  de  junbo  do  mesmo  amio  de  1859eticinf 
Academia  Real  das  Scieucias  de  propor,  pelo  Ministério  do  B« 
projectos  de  regulamento  que  se  tomassem  precisos  para  i  dt 
constituição  do  Curso  Superior  de  Lettras,  creado  pelo  decreloi 
de  outubro  de  i858.  e  carta  de  fei  de  8  de  junho  de  1859. 

iQuaes  providencias  devia  o  Begulamenlc  conter?  Todisfli 
necessárias  fossem  para  bem  de^ir: 

1."  A  exlttosão  das  matérias  do  ensino  em  cada  uma  áisoà 
do  Curso  Superior  de  Lettras,  com  referencia  aos  prograaimulj 
pendios  para  a  sua  leitura. 

2."  O  syslema  relativo  ao  provimento  das  cadeiras,  as  Italiií 
dos  candidatos,  e  i  declaração  das  obrigações,  vencimentos  e  maÉ 
tagens  e  direitos  dos  professores. 

3.°  A  classificação  dos  alumnos,  mediante  as  regras  dediail 
para  a  matrícula  e  frequência  das  aulas,  e  para  os  exames  kU 
anno  lectivo. 

4."  O  serviço  da  direcção  e  inspecção  do  Curso  Superior  de  U 
em  relação  aos  estudos,  aos  professores,  aos  alumnos,  e  ao  pt 
para  a  policia  das  aulas. 

A  portaria  mandava  também  que  as  aulas  do  curso  sopen 
lettras  fossem  coUocadas  no  edifício  da  Academia  Real  das  Sós 

Declarava  outrosim  que,  para  as  despezas  com  a  maouleocJ 
Curso  Superior  de  Lettras  era  destinada  a  quantia  annual  de  20ft 
réis,  auctorisada  pela  lei  de  8  de  junho  de  1859,  eo  juro  de  63:800 
réis  em  inscripções,  adquiridos  com  a  importância  dos  30:01» 
réis  em  dinheiro,  de  que  se  faz  menção  no  decreto  de  30  deoal 
de  1858. 
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Era  também,  pela  mesma  portaria,  encarregada  a  Academia  Real 
das  Scieocias  de  elaborar  am  projecto  de  lei»  tendente  â  declarar  quaes 
as  foncções  publicas,  para  que  seria  habilitação  o  Curso  Superior  de 
l.€ttras. 

NB.  Compre  observar  que  o  primeiro  provimento  das  três  cadei- 
ras instituídas  e  dotadas  pelo  decreto  de  30  de  outubro  de  1858,  ha- 

de  ser  feito  sem  dependência  de  concurso;  e  que  as  cadeiras,  crea- 

pela  lei  de  8  de  junho  de  1859,  deviam  ser  providas  por  meio  de 
provas  publicas  perante  um  jury  especial,  composto  de  sócios  da  segun- 
da classe  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

Pelos  decretos  de  18  de  junho  do  anno  de  1859  foram  nomeados: 

Para  professor  do  curso  de  Utteratura  moderna,  partícularmenie  da 
pamgueza:  António  Feliciano  de  Castilho,  sócio  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  e  commissario  geral  da  instrucçSo  primaria  pelo  methodo 
portuguez. 

Para  professor  do  curso  de  Utteratura  antiga:  António  José  Viale, 
aocio  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

Para  professor  do  curso  de  historia :  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva» 
sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  deputado  da  nação  portugueza. 

Em  data  de  14  de  setembro  de  1859  decretou  o  governo  o  Regu- 

do  Curso  Superior  de  Lettras. 
Ne  1.®  capitulo  define-se  o  fim  a  que  tende  o  curso,  e  s3o  especifi» 
as  cadeiras  que  o  constituem. 

O  curso  tem  por  Qm  diffundir  os  conhecimentos  da  litteratura,  da 
toría  e  da  philosophia. 
As  cadeiras  que  o  constituem  s3o  as  seguintes: 
1.*  Historia  pátria  e  universal. 

2.^  Litteratura  latina  e  grega,  e  introducção  sobre  as  suas  origens. 
3.*  Litteratura  moderna  da  Europa,  e  especialmente  a  litteratura 
Portugueza. 

4/  Philosophia. 

5/  Historia  universal  pbilosophica. 

No  2.®  capitulo  trata-se  dos  professores,  e  dos  seus  direitos  e  van- 

Cada  uma  das  cadeiras  tem  professor  privativo;  o  ordenado  dos 

Pjtfessores  é  de  600)9(000  réis;  e  s3o  elles  equiparados  em  catego- 

^  6  em  direitos  aos  lentes  da  Universidade  de  Coimbra,  e  das  outras 

escolas  de  instmcçSo  superior.  As  disposições  que  actualmente  regu- 

G.B.II.  18 
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Iam,  ou  de  futuro  vierem  a  regular  as  jubilações  e  recompensas  do 
pessoal  do  magistério,  são  applicaveis  a  estes  professores. 

O  3.^  capitulo  trata  do  provimento  das  cadeircu. 

A  nomeação  dos  professores  é  feita  por  decreto  real,  em  virtodQt 
de  concurso  publico,  aberto  durante  60  dias,  a  contar  da  pablica0o  do 
annuncio  na  folha  official. 

O  regulamento  especifica  as  condições  que  devem  ter  os  candida- 
tos ao  magistério,  e  as  provas  publicas,  oraes  e  por  eacrípto»  a  qift. 
são  obrigados.  Todas  as  provas  publicas  são  julgadas  por  mn  jury  do 
nove  vogaes,  composto  dos  professores,  e  de  tantos  sócios  da  cU«v 
de  sciencias  moraes  da  Academia  Real  das  Sciencías,  que  com  eiles 
perfaçam  aquelle  numero.  O  regulamento  particularisa  o  modo  por  qoB 
se  ha  de  haver  o  jury;  o  modo  por  que  se  bão  de  fazer  os  examas;  %  . 
finalmente,  o  modo  porque  hão  de  ser  feitas  as  votações  e  as  p 

tas. 

Os  capítulos  4.^  5.^  6.%  T.""  e  S.""  tratam  da  divisão  do  Cuno 
duração  do  anno  lectivo,  da  matricula,  habilitações,  propinas,  ete.,  áv 
alumnos,  da  distribuição,  methodo  e  horas  do  ensino,  da  disciplina  om 
demica,  dos  exames  finaes  e  do  exame  geral  do  curso. 

O  capitulo  QJ"  permitte  a  todo  o  graduado  em  lettras,  oa  dootor 
em  qualquer  faculdade  de  lettras  estrangeiras,  abrir  no  próprio  IúcêI  , 
da  escola  cursos  livres  gratuitos,  destinados  a  completar  oa  a  dasei*  i 
volver  o  ensino  ordinário,  precedendo  approvação  do  seu  programii 
pek)  conselho,  e  auctorisação  do  ministro  do  reino.  Esta  aactorisi^ 
será  por  um  anno;  mas  poderá  ser  renovada.  Os  cursos  assim  todl* 
rísados  serão  annunciados  na  folha  official,  e  os  seus  progranunas  JM- 
Micados  conjunctamente  com  os  dos  cursos  ordinários.  i 

O  capitulo  10.^  trata  da  administração  económica  e  lUteraria  é 

Curso. 

O  capitulo  II.®  trata  dos  Estabelecimentos  do  Curso. 

Á  proporção  que  o  forem  permittindo  os  recursos,  tratar-se-ha  de 
organisar  os  seguintes  estabelecimentos: 

I.®  Uma  bibliotheca  de  historia,  litteratura,  e  philoaopbia,  na  qoil 
se  procurará  reunir  uma  collecção  de  todos  os  clássicos  portagoetts, 
e  de  todos  os  livros  e  memorias  que  sirvam  para  a  historia  da  Vnpí 
e  litteratura  nacional. 

2.®  Um  gabinete  de  archeologia. 

O  secretario  desempenhará  o  cargo  de  bibliothecario;  e  sarfU 
de  conservador  do  gabinete  o  professor  de  historia  pátria  e  1Ulive^ 
sai. 
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O  eapitolo  12.®,  e  ultimo,  continha  uma  disposição  transitória,  se- 

a  qual,  para  o  provimento  das  duas  cadeiras,  que  então  esta- 

fagas,  deyía  o  jury  ser  constituido  por  nove  sócios  effoctivos  da 

classe  da  Academia  Real  das  Sciencias,  por  ella  eleitos  em  assem- 

geraL 


Em  data  de  10  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1859  expedia  o 

a  seguinte  i>ortaria: 
tAchando-se  nomeados  os  professores  das  três  primeiras  cadeiras 
Corso  Superior  de  Lettras,  e  sendo  urgente  constituir-se  o  respectivo 
^  a  fim  de  que  entrando  no  exercício  das  suas  funcçOes  possa 
EKrt)ceder  á  abertura  da  matricula  e  tomar  as  providencias  mais  necea- 
^  nos  termos  do  seu  regulamento  de  14  de  outubro  ultimo,  para 
irem  qtianto  antes  as  aulas  do  i.®  anno  do  mesmo  curso:  ha  S.  M. 
i  por  bem  determinar  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Ua- 
\,  convocando  os  referidos  professores,  lhes  defira  o  juramento  le* 
dos  seus  cargos;  devendo  desde  logo  o  respectivo  conselho  ele- 
d'entre  os  seus  membros  director  e  secretario,  e  proceder  em 
tado  o  mais  na  conformidade  do  mencionado  regulamento.» 
Na  mesma  data  foi  expedida  a  seguinte  portaria : 
cAchando-se  creadas  pela  carta  de  lei  de  8  de  junho  do  corrente 
as  cadeiras  de  philosophia  e  historia  unioersal  philosopkica  qne 
rem  completar  o  Curso  Superior  de  Lettras  estabelecido  n'esta  ca- 
pital; e  devendo  abrir-se  por  espaço  de  sessenta  dias  o  eoncurso  para 
provimento  na  conformidade  do  decreto  de  14  de  setembro  ol- 
:  ha  S.  M.  el-rei  por  bem  ordenar  que  a  Academia  Real  das  Scleo- 
de  Ldsboa  nio  só  proceda  á  reunião  do  respectivo  jnry,  como 
o  artigo  77.®  do  referido  decreto,  mas  que  ordene  para  aqaelle 
^^Oiicarso  o  competente  programma,  que  deverá  fazer  subir  por  este  mi- 
v^Uterio  (o  do  reim)  para  ser  publicado  no  Diário  do  Governo.* 


i860 

Os  lentes  da  1.*  e  3.*  cadeiras  do  Curso  Superior  de  Lettras  re- 

P^eieiitaram  ao  governo  a  conveniência  que  resultava  para  a  maior 

Pwte  das  aulas  d'dqnelle  curso,  de  serem  estas  effeituadas  durante  a 

^^«íte,  em  vez  de  serem  de  dia,  pela  possibilidade  de  as  poderem  fire* 

^l^Matar  aqueles  que  aliás  estariam  impedidos  de  o  fazer,  em  conse- 

^^Mcía  das  soas  occupac5es,  ou  empregos  públicos  que  exercem. 
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O  governo,  pela  portaria  de  19  de  dezembro  de  1860  permUUu 
que  as  aulas  do  Curso  Superior  de  Lettras  se  effeituem  desde  as  seis 
até  ds  oito  horas  da  noite,  sendo,  porém,  de  dia  os  exames  finaes  a  qm 
houver  de  proceder-se. 

NB.  Pelo  officio  de  28  de  dezembro  do  mesmo  amio  foi  declarado 
que  as  lições  da  2.*  cadeira  podem  ser  feitas  de  dia. 


1861 

Realisou-se  no  dia  14  de  janeiro  a  abertm*a  solenme  do  Gors^i 
Superior  de  Lettras. 

Proferia  o  discurso  inaugural  o  eloquente  professor  Luiz  Augusio. 
Rebello  da  Silva,  tratando  de  mostrar  as  vantagens  de  tal  instituícXo^ 
e  congratulando-se  com  o  numeroso  e  luzido  auditório  que  o  escuta 
e  lhe  fazia  esperar  um  futuro  muito  lisongeiro  e  de  grande  utilid 
para  as  lettras. 

No  dia  immediato  abriu  a  sua  aula  de  litteratnra  antiga  o  sr.  An- 
tónio José  Yiale.  No  discurso  proemial  que  leu,  apresentando-se  mo- 
destamente como'  bisonho  nas  tarefas  do  magistério  publico,  mas  enea^ 
necidò  na  leitura  das  obras  primas  da  sapiência  grega  e  romana,  espe- 
cificou as  obrigações  a  que  o  sujeitava  a  sua  acceitação  do  cargo 

professor- 

As  indicadas  obrigações  eram:  dar  uma  resumida  noticia  dos 
distinctos  escriptores  das  duas  nações,  hellenica  e  latina;  enum 
as  mais  notáveis  entre  as  suas  obras,  comparando,  quando  pa 
opportuno,  as  de  uma  com  as  de  outra;  apontar  algumas  das  bell 
que  mais  as  abrilhantam;  procurar  infundir  nos  ânimos  juvenis,  d& 
uma  estéril  admiração,  mas  um  louvável  desejo  de  formar,  ou  de  r^ 
formar  o  próprio  gosto  litterario. 

Depois  de  significar  o  reconhecimento  devido  ao  soberano  iUustnfe 
e  generoso,  fundador  do  nascente  instituto,  pagou  um  justo  tributo  dS 
admiração  ao  singular  merecimento  do  professor,  que  no  dia  antece- 
dente encantara  um  numeroso  e  luzido  auditório,  o  eloquentíssimo  Luit 
Augusto  Rebello  da  Silva.  cN*esta  mesma  cadeira  (disse  o  sr.  Viito) 
em  que  hoje  me  estaes  vendo  assentado,  vistes  hontem,  vereis  kat 
nhã,  e  successivamente,  um  sábio  professor,  um  escriptor  lido  OM 
tanto  gosto,  com  tanta  razão  applaudido.  Ouvistes,  e  ouvireis  sair  dl 
seus  lábios  um  eloquio  fluente,  abundante,  harmonioso.  Docemente 
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attraklos  pelo  encanto  da  sna  facondia,  o  iríeis  segoindo  gostoso»  ainda 

quando  houvesse  de  embrenhar-se  nas  mais  difficeis  investigações,  eto.» 

Demonstrou  a  utilidade  da  litteratura  antiga,  pugnando  denodado 

coDtra  os  que  combatiam  as  lettras  clássicas,  e  diligenciou  atrair  a  esses 

estudos  a  mocidade  que  o  escutava. 

Em  6  de  fevereiro  dizia  o  Boletim  geral  de  inetrucção  publica,  que 
as  lições  tinham  começado  e  continuado  das  sete  ás  oito  h(^s  da  noite, 
i  excepção  das  lições  do  sr.  Viale>  o  qual  preferiu  a  hora  das  nove  ás 
dez  da  manhS. 

Bem  assim  noticiava  o  Boletim  que  as  lições  da  noite  tinham  sido 
muito  concorridas,  e  que  a  muitos  d'ellas  tinham  assistido  el-rei  D. 
Pedro  v  e  os  infantes,  seus  irmãos. 

Fora  nomeado  professor  da  3.*  cadeira  do  Curso  Superior  de  Let- 
tras o  académico  Antonio  Pedro  Lopes  de  Mendonça ;  mas  como  este, 
infelizmente,  adoecesse  logo,  foi  nomeado  para  o  substituir,  durante  o 
M  impedimento,  o  académico  José  da  Silva  Mendes  Leal  Júnior. 

Consta  esta  nomeação  do  officio  de  21  de  janeiro  de  1861. 

Tendo-se  prestado  o  conselheiro  Antonio  José  Viale,  professor  da 
V  cadeira  do  Curso  Superior  de  Lettras,  e  official  da  Bibliotheca  Na- 
doDal  de  Lisboa,  a  abrir  dentro  d'este  estabelecimento  um  Cuno  sub- 
fUiario  da  lingua  grega,  a  fim  de  preparar  e  habilitor  os  discipulos, 
(|iie  sendo  estranhos  á  referida  disciplina,  teriam  de  seguir  com  menos 
proveito  o  curso  superior  de  litteratura  antiga:  concedeu  o  governo, 
pela  portaria  de  16  de  março  do  mesmo  anuo  de  1861,  a  competente 
mctorisação  para  a  abatura  do  indicado  curso. 

Pela  portaria  de  10  de  abril  foi  concedida  licença  ao  bacharel  em 
direito  Augusto  Maria  da  Costo  Sousa  Lobo,  para  dirigir  um  curso  no- 
ctorno  e  gratuito  de  introducção  ao  estudo  da  philosophia,  por  couta 
i^  no  mesmo  local  do  Curso  Superior  de  Lettras,  uma  vez  que  não 
1)886  DOS  dias  para  este  determinados. 

A  portaria  de  86  de  fevereiro  deferiu  ao  requerimento  em  que 
0;  José  de  Almada  e  Lencastre  pediu  licença  para  fazer  um  curso  ou 
tÉido  de  philosophia,  publico  e  gratuito,  no  local  designado  para  os 
ttercieíos  do  mesmo  curso,— e  auctorisou  o  respectivo  director  para 
designar  os  dias  e  as  horas  em  que  o  requerente  devia  fazer  as  suas 


—278  — 

lições,  sem  qne  d'cilas  resultasse  o  menor  transtorno  ao  boai 
andameDdo  do  curso. 

No  dia  15  de  julho  abriu-se  no  Curso  Superior  íeLe)(r« 
curso  de  ÍDtroducç3o  à  historia  universal  de  philosopWj,  pn 
pelo  bacharel  formado  em  direito  Francisco  de  Paula  Sarma 
iini;  devendo  contimiar  em  todas  as  segandas  e  seitas  feini 
horas  e  meia  da  noite. 

Temos  dado  conhecimento  de  diversos  diplomas  o(IÍcÍa«i 
de  1861,  relativos  ao  Curso  Superior  de  Lettras;  e  agora  i 
.gístar  3S  nõlicias  que  encontramos  em  um  jornal  títterario  Si 
tempos.  Completam  ellas  os  esclarecimentos  que  só  muito  dl 
gem  podemos  dar  oui  quanto  ao  pessoal  do  mesmo  curso,» 
meira  época. 

nEste  curso  (dizia  o  Uoklim  geral  de  imtrucçâo  publica) 
dado  pelo  ST.  D.  1'edro  v,  sendo  sú  de  três  cadeiras;  uma  o 
historia  pátria,  outra  cadeira  de  litteratura  antiga,  e  a  teniót 
teratara  moderna.  i 

Para  occuparem  estas  cadeiras  lembrou>se  o  illuslraâo 
dos  dois  nossos  primeiros  lilteratos,  e  de  nm  cavalheiro  assli 
em  lettras  antigas. 

Foi  o  sr.  Alexandre  Herculano  quem  elle  tencionava  wl 
cadeira  de  historia  pátria;  e  quem  melhor  a  poderia  reger  c 
grande  historiador  que,  a  par  de  Guizot  e  Thiers,  occupa  hoje 
meiro  logar  na  critica  da  historia? 

O  sr,  Castilho  era  o  destinado  para  a  litteratura  raoden 
certo  os  seus  muitos  conhecimentos  litterarios,  fecundados  e  n 
pelos  brilhos  da  sua  imagÍnaç3o  poética,  o  fadaram  para  fi 
â'e3tes  cursos  que  a  sua  palavra  amena,  a  sua  veia  anecdolíci 
muito  saber  da  lingua  portugueza,  haviam  de  tornar  não  sd  n 
instructiva  mas  attractiva. 

O  sr.  Viak  era  o  terceiro  professor  escolhido  por  el-rá 
nhecimentos  profundos  d"e$le  cavalheiro  em  lettras  antigas,) 
que  o  indicavam  como  o  único  para  occupar  este  logar. 

Já  se  vê  que  o  finado  príncipe,  n'esta  e.scolha,  foi  bnsar 
mens  mais  competentes,  segundo  os  seus  estudos  e  propMsSf 
rarias.  Mas  logo  de  princípio  víu  malogrados  os  seus  desejAl 
foi  unicamente  o  sr.  Viale quem  acceitou,  recnsando^e o srilt 
Herculano  e  o  sr.  Castilho. 
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Os  motÍTOS  qae  para  isto  allegou  o  illastre  historiador  foram  por 
certo  ponderosos,  nem  elle  era  capaz  de  allegar  outros,  em  vista  do 
conyite  de  mn  príncipe  que  tanto  o  distinguia  e  honrava  como  cara- 
cter privado  e  escriptor  publico. 

Qaanto  ã  escusa  do  sr.  Castilho,  todos  os  que  lêem  ahi  viram  a 
cirta  qoe  elle  estampou  em  vários  jornaes,  na  qual  expUcava  ao  so- 
tanno  as  razões  que  o  impossibilitavam  de  se  encarregar  da  tarefa 
fM  elle  achou  árdua  e  assas  contraria  aos  seus  hábitos  de  estudo  e 
índínações  litteraíias. 

Em  consequência  doestas  recusas  foi  o  sr.  Rebello  da  Silva  o  cba- 
■ado  a  prehencher  o  logar  que  estava  destinado  para  o  sr.  Herculano, 
6  ao  sr.  Lopes  de  Mendonça  foi  data  a  cadeira  destinada  ao  sr.  Gas- 

Uma  enfermidade  que  todos  nós  deploramos  impossibilitou  o  sr. 
Mendonça  de  occupar  a  cadeira,  o  que  poz  logo  de  principio  em  em- 
knços  o  conselho  da  escola  para  poder  abrír  o  curso. » 

Daremos  ainda  noticia  da  portaria  de  25  de  março  de  1862  que 
resolveu  as  duvidas,  em  matéria  de  votaçSo,  apresentadas  pelo  jury  do 
mcurso  para  o  provimento  da  4.*  e  5.*  cadeiras  do  Curso  Superior 
de  Lettras.  Era  concebida  nos  seguintes  termos : 

cTendo-se  suscitado  duvida,  por  parte  do  jury  do  concurso  que 
ftra  anteriormente  aberto  para  o  provimento  da  4.*  e  5.^  cadeiras  do 
Cdtso  Superior  de  Lettras,  sobre  se,  avista  do  disposto  no  artigo  27.® 
do  decreto  regulamentar  de  14  de  setembro  de  1859,  será  suficiente 
1  maioria  absoluta  na  votapão  a  respeito  do  mérito  absoluto  dos  can- 
fidatos,  ou  será  necessária  a  maioria  de  dois  terços;  e 

Attendendo  a  que  sendo  n'esta  parte  duvidosa  a  disposição  do 
cHado  artigo  27.®,  deve  eiia  ser  interpretada  no  sentido  da  legislação 
vigente,  a  respeito  da  instrucção  superior: 

Attendendo  a  que  é  expresso  o  decreto  regulamentar  de  21  de 
Aril  de  1858,  quando  no  seu  artigo  1.®  exige  unicamente  que  a  ad- 
nissio  ou  rejeição  dos  candidatos,  nos  concursos  para  o  provimento 
ies  logares  de  substitutos  extraordinários  da  Universidade  de  Coimbra, 
eo  de  quaesquer  outros  empregos  de  instrucção  superior  no  primeiro 
kifacho,  seja  resolvida  por  maioria  absoluta,  derogando  positivamente 
iTeste  ponto  o  regulamento  de  27  de  setembro  de  1S54,  que  exigia 
I maioria  de  dois  terços: 

Ê  servido  o  mesmo  augusto  senhor,  tendo  ouvido  o  parecer  do 
tODselho  geral  de  instrucção  publica,  mandar  declarar  que  a  maioria 


absoluta  de  metade  e  mais  um  é  a  legal  na  volaçlo  que  se  reOra  ao 
mérito  absoluto  dos  oppositores  ao  [irovimento  das  cadeiras  do  corso 
superior  de  lettras. 

E,  lendo  caducado  o  primeiro  concurso  pelo  fallecimento  do  único 
candidato  que  fora  approvado  para  a  4.'  cadeira,  e  por  não  ter  sido 
approvado  nenhum  para  a  5.",  determina  outrosim  que  se  abra  desde 
logo  novo  concurso  para  o  provimento  definitivo  da  4.'  e  5.'  cadeiraf 
do  Curso  Superior  de  Lettras,  na  conformidade  do  programma  que  baixí 
assignado  pelo  conselheiro  director  geral  de  ioslracíão  publica. 

O  que  assim  se  participa  ao  vice-presidente  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  para  os  devidos  elTeitos.» 

Três  dias  depois  da  resolução  que  deixamos  registada,  cfleitQOn' 
se  a  abertura  solemne  do  2.°  aono  do  Curso  Superior  de  Lettras. 

Foi  inaugurado  no  topo  da  sala  das  prelecções  o  retrato  d'elra 
D.  Pedro  v,  saudoso  instituidor  de  t5o  importante  estabelecimento.  R 
cou  o  retrato  collocado  por  cima  da  cadeira  que  S.  M.  occupava  quando 
vinha  assistir  ás  mesmas  prelecções. 

Leu  o  discurso  de  sapienlia  o  sr.  Viale,  director  da  escola. 

O  dr.  Levy  leu  um  discurso,  no  qual  ponderou  a  necessidade  d( 
addicionar  ás  cadeiras  já  creadas  uma  cadeira  de  lilteratura  oriental 

Rebello  da  Silva,  em  um  eloquente  improviso,  teceu  o  paneg>TÍCfl 
do  finado  roi  D.  Pedro  v. 

Em  1866  foi  proferido  na  camará  electiva  um  notável  discurso, 
acerca  da  inslrucção  publica,  no  qual  se  nos  deparou  uma  passagem 
relativa  ao  Curso  Superior  de  Lettras,  que  devemos  registar  aqui,  por 
ser  muito  auctorisado  o  orador  a  quem  è  devida: 

aParece-me  que  este  instituto  veiu  preencher  uma  lacuna  impo^ 
tanle  na  inslrucção  publica;  mas  parece-nie,  também,  que  são  preci- 
sas largas  bases,  fortes  estudos  preparatórios,  scientificos  e  sebretudo 
litterarios,  para  o  ensino  d'esse  instituto  ser  uLÍI.  Em  quanto  se  nSo 
exigir  aos  alumnos  um  serio  conhecimento  de  línguas  antigas,  da  lil- 
teratura clássica,  da  archcologia,  etc,  não  é  possível  que  o  ensino  a 
desenvolva,  nem  que  d'elle  se  possam  aproveitar  os  que  seguem  o  Corso 
Superior  de  Lettras.  Não  se  pode  comprehender  bem,  como  um  homem 
possa  aprender  transcendente  lilteratura.  gregae  latina,  sem  saber  nem 
grego  nem  mesmo  latim  (riso).  Os  professores  do  Curso  Superior  de 
Lettras  conhecem,  e  desejam  remediar  este  vicio  radical  do  ensino.  Al- 
guns trabalham  para  corrigir  este  gravíssimo  defeito,  dando  cursos  li- 
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vres  de  grogo  e  latim.  O  vício  da  organisaç3o  existe»  e  é  preciso  cor- 
rigil-o  *» 

No  escrípto  intitulado — Estado  e  critica  do  nosso  ensino  official — , 
é  expressado  o  conceito  de  qae  não  seria  supérfluo,  antes  necessário, 
que  se  procedesse  á  revisão  escrupulosa  d'este  estabelecimento  de  en- 
sino publico,  por  ser  bom  preceito  administrativo  e  económico,  o  exa- 
minarem-se  sob  o  ponto  de  vista  dos  resultados  obtidos  e  dos  progres- 
sos realisados  em  períodos  regulares,  todos  e  cada  um  dos  estabeleci- 
mentos scientificotf  do  reino. 

Logo  depois  d'este  enunciado,  que  se  estende  a  todas  as  couve- 
meneias  da  inslmcçSo  publica,  vem  a  seguinte  ponderação  especial  a 
respeito  da  litteratura : 

cAs  Bellas  Lettra^  que  são  um  adorno  do  espirito,  e  um  instru- 
mento de  influencia  e  de  auctorídade  nas  controvérsias  publicas  e  so- 
ciaes^  onde  se  aquilatam  os  mentos  dos  repúblicos,  se  não  forem  en- 
sinadas com  um  alto  critério  moral,  e  com  uma  superioridade  de  vistas 
a  que  fiquem  estranhos  os  preconceitos  de  escola,  sempre  mais  ou  me- 
nos artificiaes,  poderão  originar  vãos  rbetoricos,  com  que  pouco  lu- 
crará a  sociedade,  mas  nunca  doutos  litteratos.» 

Ji  agora,  e  attenta  a  importância  do  estabelecimento  de  que  se 
trata,  daremos  noticia  da  legislação  mais  chegada  á  actualidade,  no 
que  toca  á  creação  de  cursos  e  cadeiras»  e  á  fixação  do  quadro  do  Curso 
.  Superior  de  Lettras. 

I.  A  carta  de  lei  de  23  de  maio  de  i878  approvou  o  decreto  de 
15  de  setembro  de  1877,  pelo  qual  foi  provisoriamente  estabelecido 
junto  do  Curso  Superior  de  Lettras  um  curso  de  linguas  e  litteratura 
$ãoAri$a,  védica  e  clássica.  (O  governo  era  relevado  da  responsabili- 
dade em  que  incorreu  pela  promulgação  do  citado  decreto.) 

Creou  também  no  mesmo  instituto  uma  cadeira  de  philologia  comr 
parada  ou  sciencia  da  linguagem.  (O  primeiro  provimento  d'esta  ca- 
deira seria  feito  por  nomeação  do  governo,  sob  proposta  do  conselho 
do  Curso  Superior  de  Lettras,  em  individuo  de  reconhecida  aptidão  n'esta 
stíencia.) 

Os  professores  d'esta  cadeira  e  da  de  sãoskrito  teriam  os  mes- 
mos vencimentos,  honras  e  prerogativas  dos  outros  lentes  do  curso. 

^  A  instrucção  pMiea.  Discurso  pronunciado  nas  sessões  de  Q,  10  e  H  de 
tàríl  de  1866  pÃ)  sr.  deputado  João  de  Andrade  Corto.  Lisboa,  1866. 
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NB.  Relalivameole  ao  Curso  de  lilteratura  sãoskrita  védica  e  cias 
rica  já  no  tomo  viii,  pag.  M  a  65,  tivemos  occasíSo  de  exarar  algu- 
mas noticias  e  ponderações. 

No  que  toca  d  Cadeira  de  pkHologia  comparada,  já  também  se  no: 
offereceu  opportunidade  (no  mesmo  tomo  vm,  pag.  65  a  69)  de  apr» 
sentar  os  esclarecimentos  necessários  sobre  os  preliminares  da  re^ 
ctiva  creaç3o. 

n.  Julgando  o  governo  que  era  de  conveciencía  collocar  sjíífw 
ticamenie  as  novas  cadeiras  »(•  quadro  do  Curso  Superior  de  Lettrat,  it- 
cretou,  em  Í8  de  outubro  de  1878,  o  segninte: 

Art.  1.'.  O  Curso  Superior  de  Leitras  divide-se  em  três  aBua 
na  conFormidade  do  seguinte  quadro:  J* 

/."  ^^1 

I.'  cadeira — Historia  universal  e  pátria;  ^J 

2.'  cadeira — Língua  e  litleratura  sãoslírila,  védica  e  classka; 

3.'  cadeira — Philologia  comparada. 

2."  anno. 

4.*  cadeira — Litteratura  grega  c  latina; 

S.'  cadeira — Litteratura  moderna,  especialmente  a  porlugneia. 
—      3."  anno.  —  — ^.i^ 

6.'  cadeira — Ptiilosophia ; 

7.*  cadeira — Historia  universal  philosophica. 

Ari.  2."  É  permittido  aos  alumnos  que  não  pretenderem  diplow 
do  curso  complein  (Veste  instituto,  frequentar  sónienle  o  curso  da  IÍbp» 
e  lilteratura  sãoskrita,  védica  e  clássica. 

Art.  3."  Fica  por  esta  forma  alterado  o  decreto. de  i4  de  selenf 
bro  de  1859. 

Deixaremos  aqui  registados  os  nomes  doò  distinctos  professo» 
actuaes  do  Curso  Superior  de  Lettras: 

Augusto  Maria  da  Costa  Sousa  Lobo. — Francisco  Adolpho  Coelb■^ 
— Guilherme  de  Vasconcellos  .\breu. — Jayme  Constantino  de  Freítí 
Moniz.  — Joaquim  Theophilo  Braga. —  Zoflmo  Consigliere  PedroíO,- 
Manuel  Pinheiro  Chagas. 


n 
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CURSOS  DB  HISTORIA,  Dl  UTTERAIDRA  ANTIfiA, 
B  DB  UrrERATURA  lODBRNA 

(30  de  outubro  de  1868) 
Veja:  Cur$o  Superior  de  Lettras, 


CORSOS  NOGTDRIíeB  B  DOHNKABS  PARA  ADULTOS 

(Simples  inâkaçào) 

A  lei  de  2  de  maio  de  1878  foi  muito  providente,  no  interesse 
da  diffosSo  do  ensino  primário,  em  beneficio  dos  adultos  que  nSo  ti- 
verem podido  receber  instrucç3o,  ou  quizerem  aperfeiçoar  a  que  rece- 
beram. 

Eis  as  benéficas  disposições  d*essa  lei  a  tal  respeito: 
cAs  camarás  municipaes  devem  promover,  nos  sitios  que  julga- 
Tem  conveniente,  cursos  nocturnos  e  dominicaes  para  adultos. 

•Estes  cursos  podem  ser:  de  ensino  elementar,  de  aperfeiçoamento 
de  ensino  elementar  ou  de  ensino  complementar.  Poderão  ser  regidos 
pdos  professores  de  ensino  elementar  ou  complementar,  mediante  a 
gratificação  que  for  estipulada. 

cSão  consideradas  publicas  estas  escolas  para  os  effeitos  da  lei, 
e  sojeitas  ao  horário  que  em  cada  localidade  for  estabelecido  pela  com- 
missio  de  beneficência  e  ensino.»  (Artigos  24.°  e  26.°) 


CURSOS  NORIABS 


(Simples  itèdicaçõo) 


Curso  elementar  (curso  do  primeiro  grau);  corso  complementar 
(cono  do  segundo  grau). 

Nas  escolas  normaes  de  Lisboa  e  Porto  (primeira  classe)  haverá 
06  dms  corsos ;  nas  escolas  dos  outros  districtos  (segunda  classe)  só- 
moile  o  elementar. 


í 
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O  curso  do  primeiro  grau,  ou  elementar,  dura  dois  amios;  o  do 
segando  grau  ou  supplementar  dura  mais  um  anuo. 

D1SCIPI.INAS  QDE   CONSTiTDEll  03  CCRSOS   NOBHAes :  ^^ 


Sexo  mascuiim  ^^M 

Leitnra  e  recitação  de  prosa  e  verso; 

Grammatíca  e  exercidos  de  liugua  portugueza;  redacçSo; 

Arithmetica ;  systema  legal  de  pesos  e  medidas ;  noções  de  * 

Geometria  elementar  e  suas  applicaçQes  mais  usaaes; 
Geographia,  cbronologia  e  historia; 
Moral  e  historia  sagrada,  em  especial  do  Novo  Testamento; 
Pedagogia,  methodologia ;  legislação  relativa  ás  escolas  p» 

Desenho ; 

Calligraphia; 

."  Kudimeatos  de  pbysica,  chimica  e  historia  nataral; 
,"  Elementos  de  agricattara; 
,"  Noções  de  hygiene; 
'  Principios  de  economia  rural,  domestica,  industrial  e  c 

"  Escripluração; 

"  Direitos  e  deveres  do  cidadão; 

,"  Lingua  franceza: 

,°  Canto  chorai; 

,"  Gymnastica. 

SfXO  feminitio 


1° 

2." 

a." 

gebra ; 

4." 
5." 
G." 
7." 
marias ; 


iO. 
11. 
ii 

13. 
mercial; 
14. 
15. 
16. 
17, 
18. 


Nas  escolas  norraaes  da  primeira  classe  para  o  sexo  feminil», 
ensino  abrange,  além  das  disciplinas  dos  num.  1."  a  10.°,  12A  16.', 
17,"  e  iS.": 

i."  Economia  domestica; 

2."  Trabalhos  de  agulha  e  lavores; 

3,"  Deveres  das  mães  de  família ; 

4.°  Desenho  de  ornato  applicado  aos  lavores  próprios  do  seio: 

5."  Jardinagem. 

Veja  o  til.  ni,  cap.  i  e  n  do  decreto  regalameatar  de  28  dejoft» 
de  1881. 


285 


CURSOS  PDBUGOS  Dl  UTRiUTCRA 

Pela  yeâoría  da  Casa  Real  fez  el«rei  o  senhor  D.  Pedro  v  constar, 
em  data  de  30  de  ontubro  de  1858,  que  da  soa  dotação  ordenava  se 
ledozisse  a  quantia  de  91:250i$000  réis  como  donativo  espontâneo, 
realisavel  no  anno  económico  de  185&-1860,  para  as  mrgencias  do  Es- 
tado. 

D'aqnella  quantia  seriam  applicados  30:00(^1000  réis  á  formacio 
de  um  fundo  permanente  em  inscripções  da  Junta  do  Credito  Publko» 
com  os  juros  dos  quaes  se  realisasse  n'esta  capital  a  creação  e  a  can- 
senação  dos  cursos  públicos  de  historia,  de  Uueratura  antiga  e  de  tttte* 
raiura  moderna,  particularmente  da  portugueza. 

A  restante  quantia  (61 :  250^000)  entraria  na  receita  geral  do  es- 
tado. 

NB.  Veja  no  capitulo —  Curso  Superior  de  Lettras — ,  pag.  267 
d€y  presente  tomo,  a  integra  do  precioso  diploina  citado.  Cf.  com  o  ca- 
pitwjio— Dotação  Real — que  adiante  havemos  de  exarar. 


CURSOS  TEIPORARIOS  Dl  ENSMO  PRnURIO 

(Simples  indicação) 

A  carta  de  lei  de  2  de  maio  de  1878,  que  ha  pouco  apontámos 
^  propósito  dos  cursos  nocturnos  e  dominicaes,  impoz  ás  camarás  mu- 
tucipaes  o  dever  de  estabelecerem  cursos  temporários,  de  daraçSo  nunca 
í^erior  a  seis  mezes,  nas  localidades  onde  circumstancías  especiaes  se 
aponham  á  creação  immediata  de  escolas  primarias  com  ensino  ele- 
mentar para  cada  sexo. 

Taes  escolas  são  consideradas  publicas  para  o  effeito  da  lei,  e  su- 
l^s  ao  horário  que  em  cada  localidade  for  estabelecida  pela  commis- 
âo  de  beniíicencia  e  ensino. 

Veja  os  artigos  19.^  25.''  e  26.''  da  citada  lei. 
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DEPOSITO  DE  CARTAS,  ROTEIROS, 
PUBLICAÇÕES  E  INSTRUMENTOS  NECESSÁRIOS  A  NAVEGAÇiO 

No  tomo  m»  pag.  188  e  189,  fizemos  mençSo  do  decreto  de  I  d» 
abril  de  1802,  que  mandou  crear  uma  bibliotheca  para  uso  dos  guwi 
das  marinhas,  sujeita  á  inspecção  do  respectivo  commandante»  e  otÈ^ 
posta  de  escríptos  marítimos  dos  auctores  portuguezes,  quer  múÊ^ 
criptos,  quer  impressos.  >l 

Este  estabelecimento,  a  despeito  da  mesquinhez  do  governo  qw 
o  mandou  crear,  chegou  a  ter  alguma  importância ;  desgraçadame^ 
porém,  ficou  muito  enfraquecido  por  effeito  da  transfereucia  da  Ao» 
demia  dos  guardas  marinhas  para  o  Rio  de  Janeiro. 

Mas  outra  fatalidade  prejudicou  o  Dqposito  dos  manuscripiaSf  bái 
como  o  gabinete  de  cartas,  instrumentos  e  modelos.  Queremos  Callár  dú 
considerável  cerceamento  resultante  da  estada  dos  franoezes  em  Udiea; 
sendo  que  o  oflftcial  de  marinha,  Magendie,  levou  comsigo  o  que  de  iniil, 
interessante  encontrou  nos  dois  archivos. 

No  presente  capitulo  pretendemos  apenas  tomar  nota  do  Dqio«to 
de  cartas,  roteiros,  publicações  e  instrumentos  necessários  d  navegaçk. 

Nos  termos  dos  decretos  de  24  de  outubro  de  1859  e  30  de  de- 
zembro de  1868,  incumbia  o  respectivo  serviço  ao  observatório  astro- 
nómico da  marinha. 

Este  ultimo  estabelecimento  foi  extincto  pela  carta  de  lei  de  18 
de  abril  de  1874;  e  por  virtude  da  mesma  lei  foi  distribuído  o  isfr 
cado  serviço  á  Escola  Naval,  acrescentada  no  seu  quadro»  com  os  si* 
guintes  bgares:  ^ 

1  de  escrípturario  de  deposito  de  cartas  e  instrumentos  ninlkoi; 

1  de  servente  do  mesmo  deposito: 

1  de  mestre,  1  de  official  e  2  de  aprendizes  da  oflBcina  de  ioalnh 
mentos  mathematicos  annexa  ao  deposito. 

NB.  Ao  serviço  do  deposito  ficava  annexo  o  da  regulafio  dos  din^ 
nomelros  e  da  hora  official. 

A  citada  lei  destinava  a  quantia  annual  de  500i9tOOO  réis  pira  t 
compra  de  cartas,  roteiros  e  outras  publicações  e  instrumentos  neces- 
sários A  na vogaçlo ;  para  o  expediente  do  serviço  do  deposito  e  ofl- 
ciua  annexa»  destinava  a  quantia  annual  de  50^9(000  réis. 
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Yeja  as  noticias  que  exarámos  nos  tomos  iii,  pag.  361  a  366; 
3  pag.  224  a  230:  Gap.  Observatório  Real  Astronómico  da  Mari- 


DESENHADOR  E  fiRAVADOR  T0P06RAPH0 

Pela  carta  de  lei  de  21  de  fevereiro  de  185  i  foi  o  governo  aa* 
Aorisado  a  estabelecer  um  vencimento  annual  correspondente  a  cinco 
ml  francos,  moeda  franceza»  a  um  desenhador  e  gravador  topographo, 
^  viesse  executar  em  Lisboa  os  trabalhos  de  desenho  e  gravura  to- 
pographica,  que  pelo  mesmo  governo  lhe  fossem  commettidos.  A  aa- 
ctorisaçSo  abrangia  também  a  gratiflcaç3o  ou  ajuda  de  custo  para  des- 
peza  de  viagem  e  transporte. 

O  desenhador  e  gravador  topographo  seria  obrigado  a  dar  lições 
de  desenho  e  gravura  topographica,  a  seis  discipulos  que  estivessem 
ias  drcnmstancias  de  poder  adquirir  a  perfeição  de  taes  trabalhos.  Se 
«ses  discipulos  fossem  militares,  teriam  uma  gratificaçSo  mensal  de 
dez  mil  réis :  se  o  nSo  fossem,  a  gratiQcação  seria  de  doze  mil  réis. 

Para  o  arranjo  do  estabelecimento  de  desenho  e  gravura  topogra* 
pbica,  e  compra  de  objectos  necessários,  era  também  auctorisado  o  go- 
Teroo  a  despender  até  á  quantia  de  seis  centos  mil  reis. 

No  anno  económico  de  1 853-1 85  i  a  despeza  auctorisada  seria 
p^  pelo  remanescente  da  verba  votada  para  as  despezas  descriptas 
00  cap.  2.*  do  ministério  da  marinha,  depois  de  abonada  a  despezt 
dfectiva  do  mesmo  capitulo. 

No  tomo  u,  pag.  55  e  56,  no  capitulo —  Trabalhos  geodésica» — , 
iifemos  occasiSo  de  apontar  a  carta  de  lei  de  21  de  fevereiro  de  1854, 
e  ahi  registámos  a  noticia  de  que  foi  contractado  como  desenhador  e 
gravador  topographo  o  artista  Lewiscki,  que  estava  empregado  em  Pa- 
ris DO  deposito  do  ministério  da  guerra;  vindo  assim  a  ser  introduzido 
B  Portugal  o  ensino  da  gravura  em  metal  e  na  pedra,  das  cartas  e 
dii  i^tas,  e  da  pratica  do  desenho  correspondente. 

E  acrescentámos,  que  nos  três  annos  do  contracto  com  Lewisdd, 
Wfitoa  este  completamente  os  gravadores  portuguezes,  a  cargo  dos 
Vues  está  bcje  a  gravara  de  todos  os  trabalhos  da  repartição  geode- 
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DEMONSTRADORES 

A  lei  de  19  de  agosto  de  1853  dispunha  no  artigo  4.^  n.^  9^ 
que  nenhum  substituto  extraordinário  podesse  passar  á  classe  de  ^ 
dinario,  sem  ter  dois  annos  de  serviço. 

Mas  o  referido  n.^  3.^  foi  alterado  pelo  artigo  1.°  da  lei  de  12  < 
junho  de  1855,  n'estes  termos: 

«Os  lentes  substitutos  extraordinários  da  Universidade  de  Goíiq. 
bra  poderão  passar  d  classe  de  ordinários,  independentemente  do  prazo 
marcado  no  §  3.®  do  artigo  4.®  da  carta  de  lei  de  19  de  agosto  de  1853, 
todas  as  vezes  que  for  absolutamente  indispensável  preencher  os  res- 
pectivos quadros. 

Posto  isto,  facilmente  entenderemos  a  disposição  da  lei  de  4  de  ju- 
lho de  1857,  relativa  aos  Demonstradores  das  escolas  medico^rurgicas 
de  Lisboa  e  Porto: 

Art.  1.®  São  applicaveis  á  promoção  dos  demonstradores  das  es-. 
colas  medico-cimrgicas  de  Lisboa  e  Porto  os  preceitos  da  carta  de  lei 
de  12  de  junho  de  1855,  pela  qual,  dadas  as  circumstancias  n'ellas 
referidas,  podem  ser  promovidos  a  substitutos  ordinários  os  substitutos 
extraordinários  da  Universidade  de  Coimbra,  independentemente  do 
prazo  marcado  no  §  3.®  do  artigo  4.°  da  lei  de  19  de  agosto  de  1853. 

Art.  2.*"  Ficam  revogados  os  §  §  1.°  e  3.°  do  artigo  4.°  da  lei  de 
19  de  agosto  de  1853. 


DIRECÇiO  DOS  TRABALHOS  GEODÉSICOS,  CHOROGRAPflICOS 

E  HVDROGRAPHIGOS  DO  REINO 

Foi  assim  que  principiou  a  denominar-se  a  Commissão  dos  Tra- 
balhos Geodésicos  etc,  por  efifeito  da  portaria  de  9  de  dezembro  de 
1856. 

Dividir-se-hia  a  Direcção  Geral  era  três  secções:  1.*  secção  geo- 
désica; 2.*  secção  chorographica ;  3.*  secção  hydrographica. 

Teria  cada  secção  um  chefe  que  fiscallísasse,  no  campo  e  no  de- 
posito, a  boa  execução  de  todos  os  trabalhos  da  sua  secção,  pelos  quaes 
seria  responsável  perante  o  director  geral. 

A  despeza  que  se  fizesse  com  os  trabalhos  hydrographicos  nSo 
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ria  dednziâa  dà  verba  destinada  aos  trabalhos  geodésicos  e  choro- 
aphicos. 

Era  regulada  a  remessa  da  correspondência  relativa  á  contabili- 
de  dos  trabalhos  hydrographicos. 

Expressamente  se  determinava  que  nos  trabalhos  hydrographicos 
riam  ser  empregados,  de  preferencia,  os  engenheiros  bydrographos. 

Yeja  o  capitulo  que  opportunamente  havemos  de  abrir,  com  a 
mpç3o  de  Trabalhos  Geodésicos  etc,  em  continuação  dos  que  fomos 
irando,  por  ordem  chronologica,  nos  tomos  ii,  iv,  v,  vi,  e  ix. 


DIÁCONOS  E^DBDUCONOS 

Veja:  Admissão  a  ordens  sacras  (Tomo  x,  pag.  95  a  99,  e  de- 
minadamente,  no  que  diz  respeito  a  Subdiaconos  e  Diáconos,  pag. 

r/ 

NB.  Não  esqueça  que  a  indicação  relativa  á  Ucença  de  admis^o 
MAm  de  presbyteroy  vem  também  exarada  na  portaria  de  3  i  de  ou- 
M)  de  1861,  que  aU  extractámos  substancialmente. 


í  DIOCESES 

^  No  tomo  IV,  pag.  16  a  18,  tivemos  occasião  de  apresentar,  a  pro- 
nto de  Seminários  Diocesanos^  algumas  noticias  sobre  a  questSo  de 
í^ :  quaes  dioceses  deviam  ser  conservadas^  e  quaes  as  que  podiam 

sm^pfrimidas. 

.Agora,  estando  definitivamente  resolvida  essa  questSOi  é  dever 
uo  completar  os  indicados  esclarecimentos,  especificando  os  termos 
jresolu^^o. 

A  carta  regia  de  14  de  setembro  de  1882,  dirigida  ao  eminentis* 
m  cardeal  bispo  do  Porto,  executor  das  Lettras  Apostólicas  de  S.  S. 
KStoal  pontifico  LeSo  xm,  a  respeito  da  reducç3o  e  nova  circumscri- 
«  das  dioceses  do  continente  do  reino  de  Portugal:  essa  carta  re- 
to  dizemos,  dá  cabal  conhedmento  do  presente  estado  das  coisas  n'este 
"^licular;  e  por  isso  vamos  transcrevel-a,  na  parte  essencial,  para  il- 
iracSo  do  assumpto: 

c  •  • .  Foi-me  presente  o  processo  que  haveis  instaurado  para  exe- 

6.  1.  XI.  19 
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cuOão  das  Lettras  Apostólicas  de  30  de  setembro  de  1881,  expedidas 
a  instancias  minhas  pelo  santo  padre  Leão  xm,  ora  presidente  na  Uni- 
versai  Egreja  de  Dens,  que  começam  Graoimmmn  Chrisli  Ecde$iam 
regendi  et  gubemandi  munuSy  e  ás  qnaes  accordei  o  meo  real  beneplá- 
cito, como  vos  foi  declarado  no  aviso  régio  de  6  de  dezembro  d'aqaelle 
anno.  E,  mantendo  as  reaes  prerogatiyas  e  o  liyre  exercicio  dos  di- 
reitos que  competem  ao  Estado:  hei  por  bem,  ouvido  o  parecer  do  coa 
selheiro  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda,  conceder  a  minha  ap- 
provação  nos  termos  das  leis  vigentes,  e  mandar  dar  execução  á  sen- 
tença que  haveis  proferido  e  por  virtude  da  qual,  em  harmonia  com 
o  plano  adoptado  pelo  meu  governo,  são  supprimidas  (is  dioceses  de 
Aveiro,  Castelh  Branco^  Elvas^  Leiria  e  Pinhel,  assim  como  os  dm 
isentos  da  prelazia  de  Thomar^  e  grq/o  priorado  do  Crato,  e  novamente 
drcumscriptas  e  demarcadas  as  dioceses  subsistentes  pelo  modo  constante 
dos  respectivos  autos,  que  ficaram  guardados  no  Real  Archivo  da  Torre 
do  Tombo,  p 

Taes  são  as  dioceses  supprimidas;  vejamos  agora  quaes  são  as 
subsistentes. 

Ficam  subsistindo  com  as  suas  actuaes  sedes  episcopaes  as  outras 
doze  dioceses  no  continente;  a  saber:  Lisboa,  Braga,  Évora,  Beja,  Bra- 
gança, Coimbra,  Faro,  Guarda,  Lamego,  Portalegre,  Porto  e  Viseu,  as 
quaes  continuam  a  formar  as  três  provincias  metropolitanas  de  Lisboa, 
Braga  e  Évora;  tendo  cada  uma  por  sufiraganeas  as  seguintes  egrejas 
cathedraes,  a  saber:  o  patriarchado  de  Lisboa  as  da  Guarda  e  Po^ 
talegre;  o  arcebispado  primaz  de  Braga  as  de  Bragança,  as  de  Lamego, 
Coimbra,  Porto  e  Viseu;  e  o  arcebispado  de  Évora  as  de  Beja  e  Faro. 

É  conveniente  saber,  qual  o  numero  de  parochias  e  de  ahnas  que 
a  cada  diocese  fica  pertencendo. 

O  seguinte  mappa  satisfaz  a  essa  conveniência: 
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DI0GB8I8 


Lisboa 

Braga 

Évora 

Beja 

Bragança  

Coimbra 

Faro 

Guarda 

Lamego 

Portalegre 

Porio 

Viseu 

Total... 


PABOCmiS 


341 
987 
176 
115 
334 
319 
66 
357 
Í87 
148 
464 
S06 


3:802 


ALIUS 


733:837 
719:876 
187:148 
173:373 
187:675 
539:836 
205:901 
287:771 
265:018 
197:343 
605:021 
246:252 


4.348:451 


Seguir-se-hía  exarar  a  relação  das  parocbias  que  ficam  perten- 
cendo a  cada  uma  das  dioceses,  com  as  indicações  de  districtos,  cod- 
c^hos,  numero  de  fregoezias;  fregnezias,  oragos,  almas,  fogos;  obser- 


Por  ser  muito  extensa  essa  relação,  não  a  podemos  registar;  sendo 
fot\080  que  nos  limitemos  a  indicar  aos  leitores  o  documento  official 
o^ée  está  registada,  e  yem  a  ser  o  Diário  do  Gotemo,  num.  208,  de 
is  de  setembro  de  1882,  pag.  2818  é  seguintes. 

No  mesmo  Diário  do  Governo,  pag.  2317  e  2318  se  encontra  a 
carta  regia,  atraz  mencionada,  e  a  sentença  do  eminentíssimo  cardeal 
b^K)  do  Porto. 

Por  quanto  desejamos  ser  prestavel  aos  leitores,  lembraremos 
9ie  no  tomo  re,  pag.  15  e  16,  apresentámos  um  resumido  apontamento 
bistorico  da  creaçâo  das  dioceses  do  continente  do  reino;  aproveitando 
^  noticioso  escripto  do  sr.  Francisco  António  Rodrigues  de  GusnlSo. 

No  mesmo  tomo,  pag.  18  e  19,  dêmos  noticia  da  creação  das  dio- 
ceses da»  ilhas  adjacentes  e  das  possessões  ultramarinas;  mas  das  dio- 
^^9es  d*estas  ultimas,  com  a  designação  de  seminários  e  bispados,  mais 
Particularmente  tratámos  a  pag.  19  a  22,  85  a  89,  357  a  359  e  360. 
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I.*  o  resomo  das  indicações  estatisUcas  de  cada  tnna  dasl 
ies  (Dtsihctos;  namenção  de  coDcelbos;  ooocelbos;  manenfH 
freguesas;  almas;  fogos.  ObserraçÕes). 

2/  DesÊDTofrímeDto  (Distríclos.  Coorelbos.  Nomero  de  fregori 
iVegnezias.  Oragos.  Fogos.  Obserrações).  ' 

I^ra  nada  faltar  a  esle  precioso  irabalho  estatístico.  eaoÉt 
DO  fim  esU  sèríe  de  Índices  alphabeticos:  índice  das  dioceses;  iÉ 
dos  eoocelbos;  íodice  das  fregnezias.  | 


BIPLOU  DO  COISO  DOS  líOCS 

Declarou  o  goveroo,  em  data  de  23  de  jaoeíro  de  18$l,  o^ 
gaiale: 

1.°  Qae  o  dipl(»na  do  curso  dos  lyceas,  aoctorisado  pdossi 

71."  e  76."  do  decreto  de  20  de  setembro  de  18ii,  só  poderá  saí 
sado  pelos  iyceus  naciooaes  ais  alumnos  que  nelles  fizerem «í 
exames  na  classe  dos  ordinários,  na  conformidade  da  ]iorlarÍ3  â< 
de  maio  de  1849,  artigos  ).",  3."  e  4." 

2."  Será  concedido,  independentemente  do  exame  especial, 
de  capacidade  para  o  ensino  particular  das  disciplinas  que  se  prí 
sam  DOS  Ivceus,  aos  que,  tendo  as  mais  cireumstancias  csigidisp* 
artigo  26."  do  decreto  de  IO  de  janeiro  de  1851,  apresentarem 
does  de  approvação  plena,  perante  o  jury  académico  da  UnÍTeriiií 
de  Coimbra,  em  todas  as  disciplinas  que  constituem  o  curso  gerali* 
referidos  Iyceus,  e  comprehendeodo  sempre  o  das  matérias  que  pti* 
derem  ensinar,  quando  não  Qzerem  parte  d'aquelle  curso. 

NB.  Foi  provocada  esta  resolução  pelo  facto  de  liaver  um  aln* 
recorrido  ao  governo,  do  despacho  em  qae  o  reitor  da  Caiveraái" 
lhe  recusara  mandar  passar  diploma  de  curso  do  Ijceu  nadooií^ 

■  O  artigo  1.°  da  tet  de  20  de  abril  de  1876  era  assim  coDoetida: 
Ê  o  governo  auclurisado  x  proceder  de  accorilo  com  a  SanU  Sé  Aposta 
à  anneiasão,  reduc^  e  nova  circumscrípçào  das  dioceses  do  reino.» 
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Coimbra,  em  yista  só  dos  exames  preparatórios  que  fizera  perante  a 
Universidade,  nas  disciplinas  que  constituem  o  curso  dos  lyceus  como 
babílitaçSo  para  as  matriculas  académicas. 

O  gotemo  marcou  differença  entre  os  exames  preparatórios  feitos 
perante  o  jury  académico,  e  os  exames  próprios  dos  lyceus. 

Fixou  também  a  doutrina  de  que,  devendo  os  diplomas  do  curso 
completo  dos  lyceus  ser  passados  pelos  conselhos  dos  mesmos  lyceus, 
^sn  vista  dos  assentos  dos  exames  ali  feitos,  não  poderiam  esses  di- 
plomas ser  expedidos  aos  alumnos,  cujos  exames  se  efieituaram  pe- 
T^usAe  jnrys  especiaes  estranhos  aos  lyceus. 

Apontaremos,  por  conveniência  dos  leitores,  as  disposições  da  ul- 
Cuna  lei  sobre  a  instrucçSo  secundaria,  de  14  de  junho  de  1880,  ar- 
os 33.^  a  37.\- 

1.^  O  alumno  que  for  approvado  no  exame  de  saída  do  quarto  ou 
xto  anno,  tem  direito  respectivamente  á  carta  do  curso  geral  ou  á  de 
cbarel  em  lettras  e  sciencias. 

2.^  O  alumno  approvado  no  exame  de  saida  do  sexto  anno  de  am- 
s  os  cursos  complementares,  tem  direito  á  carta  de  bacharel  em  let- 
e  sciencias. 

3.^  As  cartas  de  curso  geral  e  de  bacharel  habilitarão  para  os  em- 
€gos  públicos  que  as  leis  e  regulamentos  determinarem. 

4.^  A  carta  de  bacharel  em  lettras  é  habilitação  indispensável  para 

matricula  nas  faculdades  de  theologia  e  direito,  no  curso  adminis- 

ivo  da  Universidade  de  Coimbra,  e  no  Curso  Superior  de  Lettras. 

5.^  A  carta  de  bacharel  em  sciencias  é  habilitação  necessária  para 

^   matricula  nas  faculdades  de  sciencias  naturaes,  nas  escolas  medico- 

^^Vurgicas,  e  nos  cursos  superiores  da  escola  e  academia  polytechnica. 

NB.  Para  a  execução  da  lei  de  14  de  junho  de  1880  foram  decre- 
^das  em  14  de  outubro  do  mesmo  anno  providencias  regulammtares. 


HPUnUS  QUE  CONSTmni  a  capacidade  legal  para  o  ENSmO  PIUIAIN 

Regra  geral  estabelecida  pela  carta  de  lei  de  2  de  maio  de  1878 : 
«Os  professores  e  professoras  das  escolas  de  ínstrucção  primaria  são 
Mmeados  pelas  camarás  mnnicipaes,  precedendo  concurso  documen- 
td,  e  sob  proposta  graduada  da  junta  escolar,  de  entre  os  individues 
com  capacidade  legal  para  exercerem  as  funcçQes  do  magistério. » 
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Diplomas  qm  mnstiítwn  capacidade  kgal  para  o  ensino  prim 
etemenlar: 

1.  Diploma  de  approvaçSo  do  ensiao  normal  do  segundo  gn 
n.  Diploma  de  approvação  no  ensiao  normal  do  primeiro  gn 
ni.  Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  complementar. 
IV.  Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  elementar. 

Diplomas  que  cnnstiluem.  capacidade  legal  para  o  ensino  coi 
menlar: 

As  liabiljtações  exigidas  pelos  precedentes  oonieros  I  e  UI.  ' 

Veja  o  artigo  30."  da  citada  carta  de  lei  de  2  de  maio  de  iSJ 

Nas  htstrucções  de  8  de  agosto  de  1881  eocontra-se  a  segii 
exigência : 

«Os  candidatos  (ao  provimento  de  alguma  escola  vaga  de  m 
primário,  posta  a  concurso  pela  Camará  Municipal)  entregarão  iá 
do  praso  do  concurso,  na  secretaria  da  camará  municipal  do  com 
a  que  pertencer  a  escola  vaga,  os  requerimentos  instruídos  coai 
dos  documentos  segmntes:  J 

Para  as  escolas  do  2."  grau  ou  de  ensino  elementar  e  coinpM 
tar: 

Diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  2.°  grau; 

Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  complementar; 

Diploma  de  approvaç5o  em  qualquer  curso  de  instrucção  aç" 
rior; 

Diploma  de  approvação  em  qualquer  curso  de  instrucçSo  sí* 
daria. 

Para  as  escotas  do  1."  grau  ou  de  ensino  elementar. 

Qualquer  dos  diplomas  mencionados;  ou 

Diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  1."  grau;  ou 

Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  elementar. 

UB.  Os  candidatos  deverSo  juntar  também  certidão  de  edj* 

quando  esta  for  superior  a  vinte  e  um  annos,  documeuto  pe\o<? 

i  "piOTem  que  foram  recenseados  e  sorteados  para  o  serviço  militar' 

^         pagaram  a  remissão  nos  termos  da  lei  de  18  de  fevereiro  de  iS^- 

^k        4g  I 


É  dever  nosso  apontar  o  anterior  regulamento  de  30  de  outntí 
4e  1809,  pelo  qual  foram  decretadas  as  seguintes  providencias: 
Foram  estabelecidas  doas  épocas  em  cada  anno  para  os  eii* 
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de  todos  os  candidatos  ao  magistério  da  instracçSo  primaria ;  foram 
creados  jnrys  especiaes,  nomeados  pelo  governo,  em  cada  districto 
administrativo,  ou  em  cada  drcmnscripçSo ;  adoptou-se  a  classificaçio 
por  valores;  mandoa-se  fazer  a  gradaação  dos  candidatos  em  três  clas- 
ses de  distinctoê,  bons  e  suficientes,  concedendo  aos  individnos  com- 
prebendidos  nas  duas  primeiras  classes  o  poderem  ser  providos,  em 
qualquer  época,  nas  cadeiras  de  instrucçSo,  independentemente  de  no- 
vas provas,  e  assegurando-lhes  a  vantagem  da  admissão  aos  cursos  dos 
lyceos  e  ás  carreiras  publicas,  para  as  quaes  é  sufflciente  a  ínstrucção 
primaria ;  foram  simplificados  o  processo  e  expediente  do  provimento 
das  cadeiras  vagas;  e  finalmente  fez-se  recair  as  nomeações  nos  can- 
didatos mais  babilitados  nos  concursos  geraes,  cujos  nomes  e  classifi- 
cação seriam  regularmente  publicados  na  folha  official  do  governo. 

Veja  o  regulamento  na  collecção  official  da  legislação  de  1869, 
pag.  512  a  515. 

Uma  providencia  moralisadora  acerca  de  um  facto  que  tem  rela- 
ção com  o  assumpto  d'este  capitulo: 

Constou  á  direcção  geral  de  instrucção  publica,  que  alguns  indi- 
víduos se  apresentavam  sollicitando  oficiosamente  os  diplomas  dos  pro- 
fessores nomeados  para  as  cadeiras  de  instrucção  primaria,  e  exigín- 
do-lhes  depois  exorbitantes  quantias  de  dinheiro,  a  pretexto  de  dee- 
pezas  de  encarte. 

0  director  geral  tomou  a  muito  louvável  resolução  de  fazer  pu- 
blico o  seguinte: 

1  .^  Que  só  aos  próprios  interessados,  ou  a  pessoa  munida  de  aucio- 
nsação  legal  passada  pelos  agraciados,  se  entregarão  as  guias  para  pa- 
gamento de  sello; 

2.^  Que  os  diplomas  de  provimento  vitalício  ou  temporário  pagaoi 
QQicamente  de  emolumentos  e  sello  2<9(800  réis,  como  consta  dos  mes- 
iDos  diplomas  (1  de  fevereiro  de  1861). 
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OUECÇiO  DOS  ESTUDOS  UIPORTDGAL 

Em  continuação  das  noticias  que  dêmos  nos  tomos  vi,  vn  e  dl  _^ 
respeito  do  objecto  d*este  capitulo,  vamos  indicar  os  systemas  de  d^^ 
recção  dos  estudos  que  se  seguiram  aos  já  apontados  '• 

Funccionon  o  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  tendo^    ^ 
sua  sede  em  Coimbra,  atè  ao  anno  de  1859,  em  que  foi  extincto  pe^ 
carta  de  lei  de  7  de  junho,  e  substituido  por  um  Conselho  Geral  4sl^ 
bistrticção  Publicay  que  havia  de  ter  a  sua  sede  em  Lisboa,  e  fuoc- 
cionar  junto  ao  ministério  do  reino. 

NB.  Os  motivos  por  que  o  governo  entendeu  dever  propor  ás 
cortes,  e  estas  approvaram,  a  extincção  do  Conselho  Superior, — a  sub- 
stituição d'este  peio  Conselho  Geral, — e  a  transferencia  da  sede  de 
Coimbra  para  a  de  Lisboa :  foram  especificados  nas  noticias  que  exa- 
rámos no  capitulo  —  Coiwe/Ao  Superior  de  Instrucção  Publica — pag. 
234  a  240  do  presente  volume. 

Ahi  mesmo  encontrarão  os  leitores  a  noticia  das  razões  que  o 
Claustro  da  Universidade,  e  a  Academia  Polytecbnica  do  Porto  allega- 
ram  contra  esta  innovaçSo. 

O  decreto  de  7  de  julho  do  mesmo  anno  mandou  constituir  em 
Lisboa,  junto  aa  ministério  do  reino  o  Conselho  Geral  de  Instrucção 
Publica,  para  entrar  logo  em  exercicio  das  suas  fiincçoes,  com  o  novo 
pessoal  previamente  nomeado. 

D'este  decreto  remetteu  o  governo  um  exemplar  ao  Conselho  Su- 
perior, afim  de  que  este  ficasse  inteirado  do  cumprimento  que  devia 
dar  ás  disposições  da  carta  de  lei  de  7  de  junho. 

Por  essa  occasião  significou  ao  conselho  extincto  os  louvores  que 
merecia  pelo  bom  serviço  que  prestara  no  uso  das  suas  attribuições 
e  faculdades,  e  no  desempenho  dos  seus  deveres. 

O  Conselho  Geral  de  Intrucçao  Publica,  que  tinha  sido  creado, 
como  vimos,  pela  carta  de  lei  de  7  de  junho  de  1859,  foi  extincto  ptío 
decreto  dictatorial  de  14  de  outubro  de  1868,  e  substituido  por  uma 

^  Veja  o  csíf\iu\o— Direcção  dos  estudos  em  Portugal  ^no  tomo  vi,  pag. 
33  e  34;  yii,  7  a  20;  ix,  198  a  200. 
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Gmfsnncia  B90olar,  composta  de  delegados  escolhidos  no  príocipk) 
de  cada  anuo,  parte  pelas  corporações  lítterarias  e  scíentiQcas  a  quem 
en  eoDoedido— ao  mesmo  decreto— o  direito  de  eleger,  e  parte  pelo 
gofemo. 

Mas  o  decreto  de  14  de  dezembro  de  1869  revogoa  o  de  14  de 
(Ntdiro  de  1868,  e  creou  mna  nova  entidade  directora  dos  estados» 
coo  a  denomiaaçSo  de  Junta  Consultiva  de  Instrucção  Publica,  qae 
anda  subsiste  (1883). 

Esta  Junta  é  composta  de  seis  vogaes»  e  presidida  pelo  ministro 
6  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino. 

Os  YOgaes  são  nomeados  por  decreto  real,  de  entre  as  seguiates 
cttagorias:  1.^  lentes  e  professores  efifectivos  oa  jubilados  das  facul- 
àdtô  e  escolas  de  instrucção  superior,  especial  e  secundaria;  2.^  pes- 
sns  de  relevante  mérito  lítterario  e  scientifico,  ou  que  tiverem  exer- 
cáo  com  distincção  funcções  de  administração  litteraria,  ou  publicado 
trabalhos  relativos  á  instrucção  publica. 


DIRECÇiO  GERAL  Dl  INSTRUCÇiO  PDRLICA 

Pela  carta  de  lei  de  7  de  junho  de  1859  foi  o  governo  auctorisado 
>  reorganisar  a  secretaria  do  reino,  na  conformidade  das  bases  fixadas 
^  mesma  lei. 

O  artigo  2.®  refere-se  precisamente  á  entidade  com  que  se  inscreve 
apresente  capitulo.  É  concebido  nos  seguintes  termos: 

cÉ  creada  uma  Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica,  a  qual  fará 
P^  do  ministério  do  reino.» 

No  artigo  4.^  determinou  a  lei  que  o  pessoal  da  indicada  Direc- 
00  não  poderia  exceder  o  numero  de  doze  funccionarios  entre  offidaes 
^amannenses,  além  do  respectivo  director,  devendo  o  governo  fixar 
o  Teaômento  d'estes  empregados  em  harmonia  com  os  de  aguai  gra- 
duado nos  difi^erentes  ministérios. 

No  artigo  13."^  era  determinado  que  os  legares  que  houvessem  de 
lor  creados  no  ministério  do  reino,  á  excepção  do  director  geral  e  do 
^Dte  do  procurador  geral  da  coroa  junto  ao  dito  ministério,  fossem 
Irovidos  em  concurso  n'aquelles  indivíduos  <foe  mostrassem  ter  as  ha- 
I^KtaçSes  scientificas  ou  litterarias,  que  o  governo  ficava  auctorisado  a 
fixar. 

NB.  De  passagem  diremos  fue  esta  lei  determinou  que  a  Escola 
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Pol>1ecbuÍc3  passasse  a  ficar  sob  a  imioediau  direoçio  do  tasáâ 
reino:  extinguiu  o  Cooselho  Superior  de  Instracção  Publica :ffi 
Conselho  Geral  de  Instrací^o  Publica,  lendo  a  sua  sede  eot 
junto  ao  dito  luiaislerio;  e,  finaimenle,  creoa  um  logar  de  3)1 
do  procurador  geral  da  coroa  jooto  ao  mesmo  miníslerin,  leodl. 
cargo  responder  por  escripto  ou  verbatmeate,  como  Bscal,  «É 
os  prosessos  e  negócios  em  qoe  pelo  rrierido  mioislerio  ' 
dado  ourir. 

A  Direcção  Geral  de  Instroc^âo  PabUca  foi  eitincb  peio  < 
de  31  de  dezembro  de  1868;  mas  resiabeledda  pelo  de 
de  oatobro  de  1859,  ctnopoudo-se  de  Ires  repartições: 

I.*  Instrucfão  superior,  estabelecimentos  littararios  e  xM 
publicações  officiaes,  iheatros  e  especlacalos  públicos.  I 

â.*  lostrucçlo  especial  e  secoodaria.  execação  das  leis  a  li 
sobr«  proprintade  lilleraria  e  artística,  arcbiro  e  bibliotbeaél! 
terío. 

3.*  Instrucção  printaria.  e&talistJca  da  íosUnc^o  pubba. 


MUOMis  WK  cMiuns  I  usius  PumccLikB 

Apontaremos  alguntas  disposi^^  le^islatiras  ou  regoUn» 
acerca  das  entidades  de  que  traia  este  capitulo. 


18^4 

Anles  da  abertura  dos  coílegkis  os  seus  direcloreí  entr^ 
administrador  do  coocelbo.  e  ao  commissario  d>)s  estod>5.  e  i 
btla  ao  reitor  do  brceo  do  districto.  oma  declaraçfc  do  objectf 
cal  do  seu  estabelecimento,  a>x<<i)panhada  dos  dc^aimefitos  tpe 
quem  que  ^es.  p*ia  nu  tt.v  w^ri-j/rofâo.  peíj  4e  todot  of  f^i" 
ma  fwtprrza^  <  pttas  kahUÍlap:tef  ítO^ronof  áof  prr-f-rf^K-rrí.  ião 
de  dirifuvm  a  educação  dcts  ^nmocts  que  c>:<DC)XTerefn  a  esse 
beteicÕDeoii^    An,  S4,'  é>  éterrio  d/  20  de  ^íiraií^fT).  - 

S&>  otw^ados  a  prestar  ImV>s  os  esdarecimeiítús  q^e  Ibee 
ex^kkts  pelas  anctoridades  iospeictoras  das  e^r^as  ^-oblicas.  fii 
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1851 

t 

Os  directores  dos  collegios  particolares  de  edacaçSo  carecem  de 
um  titnlo  de  anctorísação  especial,  requerido  com  docmnentos  de  mo* 
raSdade  e  de  instrncçSo,—  com  nm  exemplar  do  plano  de  edacaçSo 
6  estudos  do  respectivo  coUegio, — com  uma  copia  do  regulamento  in- 
tono  do  estabelecimento, — com  attestaçOes  tendentes  a  mostrar  que  o 
director  do  coUegio  tem  os  meios  de  preencher  as  condições  da  sua 
empreza,  na  parte  material  e  económica  do  estabelecimento. 

Devem  egualmente  mostrar: 

1.^  Que  todos  os  mestres,  encarregados  do  ensino  n'aquelles  es- 
tabelecimentos, estão  habilitados  com  titules  de  capacidade  para  pro- 
fessarem as  disciplinas  das  respectivas  aulas. 

2.®  Que  todos  os  indivíduos  encarregados  do  serviço  moral  de 
educação,  taes  como  sub-directores,  prefeitos,  sub-prefeitos,  e  outros 
semelhantes,  teem  bom  comportamento  noioral,  civil  e  religioso.  (Ãrt. 
30.^  do  regulamento  de  10  de  janeiro  de  1861  para  o  provimenío  das 
cadeiras  de  instrucção  secundaria.) 


1860 

Com  referencia  a  exames,  é  applicavel  aos  directores  dos  collegios 
o  disposto  na  secção  ^^  capitulo  vu  do  Regulamento  para  os  lyceus 
mionaes  de  10  de  abril  de  1860. 

Inscreve-se  o  referido  capitulo  vn  do  seguinte  modo :  Dos  exames 
ie  indivíduos  que  não  houverem  frequentado  as  aulas  dos  lyceus.  (Art. 

68.'a64.V 

Determinadamente  devemos  chamar  a  attenção  dos  directores  dos 
eiriiegios,  e  professores  públicos  e  particulares,  sobre  a  obrigação  de 
remetterem  impreterivelmente  no  fim  de  janeiro  e  maio  de  cada  anuo 
i  aBctoridade  litteraria  competente  uma  relação  de  todos  os  discípulos 
^  frequentam  as  suas  aulas,  com  declaração  das  disciplinas  que  es- 
tadam,  do  numero  das  faltas  por  elles  dadas,  do  seu. aproveitamento, 
da  sua  moralidade  e  educação,  f^rt.  60.^) 

Pretendeu  o  governo  evitar  os  abusos  que  se  tinham  introduzido 


em  matéria  de  AoftiítWfÕe*  noa  estudos  gue  constituem  a  inslr 
cundaria;  e  n'esse  sealido  determinou,  em  portaria  de  12  de 
de  !860.  o  seguinte: 

Não  seriam  admittidos  a  exame  linal  nos  lyceus  oacionaes 
nos  qae  frequentassem  era  collegios  e  escolas,  ou  com  profess 
liculares,  se  não  se  habilitassem  nos  lermos  dos  íirtigos  H-^e 
tes  do  decreto  de  10  de  janeiro  de  tS51. 

N3o  seriam  também  admittidos  a  exame  esses  mesmos  i 
se  nSo  fosse  cumprida  a  disposiçilo  do  artigo  60.'  (qae  ha  po» 
támos)  de  10  de  abril  de  1860;  devendo  iioiar-se  que  os  wmn 
dos  estudos,  reitores  dos  l;ceus  nacionaes,  não  poderiam  aco 
iatões  enviadas  por  estabelecimentos  de  ensino  publico,  que  i 
vessem  legalmente  babililados,  na  conformidade  dos  artigos  8t 
do  decreto  de  30  de  setembro  de  I8it.  A  lista  dos  estabelet 
legalmente  habilitados  seria  anaualmente  publicada  do  Diarii 
vemo,  e  remettida  de  ofDcio  a  lodos  os  coramtssaríos  dos  ab 

Não  seriam,  em  caso  algum,  admitlidos  aos  exames  nos  Ij 
cionaes  os  alumnos  que  não  apresentassem  aiíe^tado  de  freqae 
seis  mezes  pelo  menas,  em  collegios  ou  com  professores  partica 
galmeute  habilitados,  das  disciplinas  de  que  pretendessem  fazer 
ua  conformidade  do  n."  3."  do  artigo  58."  do  decreto  de  10 
de  (860. 

Nenhum  alumno  poderia  ser  admittido  aos  exames  de  ha 
para  primeira  matricula  na  Universidade  de  Coimbra,  na  Eso( 
technica  de  Lisboa,  e  na  Academia  Polytechniea  do  Porto,  set 
certidão  de  exame  feito  nos  tyceus  nacionaes.  (Art.  7."  |  i.' < 
de  lei  de  12  de  agosto  de  18ii,  e  |  único  do  artigo  130."  do 
de  20  de  setembro  de  1844.) 

Em  data  de  1  de  dezembro  de  18B0  declarou  o  governo, 
s  para  a  habíUiaçâo  dos  directores  de  collegios  qiie  es 
,  fizesse  sempre  o  commissario  dos  estudos  jaoti 
mentos  comprovativos  da  habilitação  dos  mestres  empregados 
estabelecimentos;  mas  que,  no  caso  de  se  tratar  de  estabelea 
cailegios,  observasse  as  disposições  do  regulamento  de  10  df 
de  1831,  na  parte  respectiva,  em  quanto  não  fosse  convenien 
modificado. 
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1861 

Em  ctimprimento  de  ordens  que  recebeu  do  governo,  pubfícou  o 
Dissario  da  direcção  geral  da  instrocçSo  publica  no  districto  de 
M  um  edital,  intimando  todos  os  individuos  de  um  e  outro  sexo, 
mb  mesmo  districto  (administrativo)  exercessem  o  magistério  par- 
ole instrucção  primaria  ou  secundaria,  ou  tivessem  abertos  col- 
éd  educação  ou  instrucção,  lhe  apresentassem  os  respectivos  titu- 
ametorisação  ou  de  capacidade,  passados  pela  Direcção  Geral 
mnieção  Publica,  ou  pelo  extincto  Conselho  Superior. 
A'  governo  tinha  marcado  o  praso  de  trinta  dias  improrogaveis 
a  apresentação  dos  títulos.  Se  esta  ordem  não  fosse  cumprida, 
m  desde  logo  fechados  os  collegios  e  as  aulas,  e  prohibido  o  en- 
:tiartlcalar,  sob  pena  de  procedimento  nos  termos  da  lei.  (Edital 
O  ie  outubro  de  1861.) 


rf'         DIRECTORES  E  DIRECTORAS  DIS  ESCOLAS  NORIAES 


(Simples  indkaçào) 


^  I 


^8io  escolhidos  d'entre  os  professores  effectivos,  e  as  professoras 
Hivas ;  e  lhes  competem  graves  incumbências,  que  havemos  de  es- 
Bear  no  cap. — Escolas  Normaes. 

Veja  os  artigos  142.^,  143.°  e  144.°  do  decreto  regulamentar  de 
la  jiilbo  de  1881. 


JM8KNSAT0RI0  PHARIACEDTICO  DA  NOTERSIDADE  K  CAUBRA 


|>*edta  entidade  tratámos  nos  tomos  i,  pag.  324 ;  n,  108,  180 ; 

113. 

\âmos  ag(»ra  apontar  o  que  Ibe  é  relativo  no  período  de  1854- 

li. 

fim  20  de  dezembro  de  18S4  ^a  ao  governo  o  Conselho  Sttpe^ 
de  Instrucção  Publica : 
cEste  estabelecimento  (Dispensatório  PhatmaceuticoJ  ainda  se  não 
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mudou  para  o  edificio  do  hospital,  do  collegío  das  artes ;  e  i 
cia  em  apartado  prejudica  o  serviço,  a  fiscalisaçlo,  e  a  ecoom 
a  mudança,  e  oova  collocação,  apesar  de  já  auctorjsada  porV. 
se  poderá  realisar  só  com  os  meios  ordinários  da  verba  annuai, 
QO  orçamento  do  estado  para  as  despezas  da  llDiversidade.  K 
falta  de  meios  obriga  a  que  se  conservem  ainda  as  estantes  l 
draças,  e  que  a  arrecadação  dos  medicamentos  e  drogas  nio 
segundo  os  príncipios  da  sciencia.  Em  quanto  se  não  Szer  a  n 
do  Dispensatório  Pharmaceutico,  não  poderá  coliocar-se  o  Ijfl 
casas  que  hão  de  ficar  desocupadas,  e  que  estão  destinadas  pá 
e  isto  è  mais  um  motivo,  pelo  qual  este  conselho  mui  respeitas 
pede  a  V.  M,  se  digne  attender  a  que  o  Dispensatório  PhamB 
carece  de  meios  extraordinários,  por  uma  vez,  para  a  sua  m 
coUocação,  e  arranjo*.» 

Pela  carta  de  lei  de  17  de  agosto  de  1858  foi  elevado  a  ii 
réis  o  ordenado  animal  do  ajudante  do  boticário  administraáar' 
pensatorio  Pharmaceittico  da  Universidade  de  Coimbra. 

No  anuo  lectivo  de  1860-I8CI  Toi  a  receita  do  Dispensalon 
maceutico  de  2:22&i9585  réis,  e  a  despeza  de  1:791^0  réh 

Estava  em  construcção  a  casa  que  rtefinitivamenle  devia 
cupada  pelo  estabelecimento,  e  esperava-se  que  em  breve  se  coo 
Para  essa  occasião  se  reservavam  a  construcção  de  uma  est 
ponto  grande,  a  guarnição  das  estantes  por  caixilhos  eundr 
etc..  etc. 

O  Dispensatório  possuía  jà  dois  bons  armários,  que  facilít 
commoda  e  proveitosa  collocação  de  objectos  indispensáveis  pai 
tudo. 

Tinham  sido  comprados  alguns  importantes  apparelbos  à 
macia  e  de  cbimica  para  o  Dispensatório,  no  valor  de  291i!li3! 

Tinham  sido  examinados,  n'este  anno  lectivo,  23  alnmnosd 
macia;  dos  quaes  obtiveram  approvaçãu  plena  14,  pela  maio 
6,  e  foram  reprovados  3. 

Foi  necessária  alguma  indulgência,  justificada  pelo  facto 
obrigar  a  lei  os  examinandos  a  procurarem,  em  uma  aula  esj 
regular  de  pharmacia,  os  conhecimentos  de  que  carecem;  e  l 
por  que  nfem  ao  menos  tinham  elles  apparecido  com  as  habiií 

>  Relatório  de  1853-18H. 
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qne  lhes  sSo  exigidas  pela  lei  df  1884,  que  as  portarias  hão  substi- 
tuído. 

O  pessoal  do  Dispensatório  coDStaya  do  administrador,  do  aju- 
dante» de  um  ajudante  temporário,  de  um  alumno  operário  matricu- 
lado na  Escola  de  Hiarmacia,  e  de  um  creado  K 


i 


Nada  occorreu  na  anno  lectivo  de  1861-1862,  que  alterasse  ou 
■odttcasse  os  fins  do  Dispensatório  Pbarmaceutico,  em  relação  ao  en- 
9B0  medico  e  pbarmaceutico,  nem  ao  fornecimento  de  medicamentos 
|m  os  hospitaes  da  Universidade,  e  venda  para  o  publico. 

O  respectivo  director  procurou  melhorar  o  Dispensatório,  assim 

a  aula  de  matéria  medica,  fazendo  a  acquisição  de  muitos  rea- 

para  analyses  de  substancias  medicinaes,  e  de  substancias  para 

|AB0QStra(3o,  bem  como  de  vários  apparelhos  cbimicos  e  pbarmaceu- 

e  instrumentos  de  precisão  e  analyse. 

Estava  tambon  feita  a  acquisição  de  uma  prensa  bydraulica  para 

IKqieDsatorío,  e  de  um  microscópio  chimico  de  Nocbet  para  a  aula  de 

ia  medica ;  embora  houvesse  ainda  algumas  duvidas  a  respeito 

respectivas  contas  do  custo  dos  mesmos  objectos. 

Entendia  o  director  que  muito  havia  ainda  que  fazer,  para  elevar 

Dispensatório  ao  grau  de  perfeição,  que  naturalmente  deve  ser  attin- 

por  um  estabelecimento  da  Universidade,  e  primeira  escola  pbar- 

mtica  do  paiz ;  no  entanto,  a  expectativa  de  mudança  do  estabele- 

ito  para  outro  local,  como  já  se  pedira,  e,  por  outro  lado,  a  exi- 

ide  dos  meios  auctorisados,  faziam  reservar  para  mais  tarde,  e 

occasião  opportuna,  aperfeiçoamentos  que  sem  duvida  hão  de  ser 

idiosos. 

Constava  o  pessoal  do  Dispensatório  do  administrador,  do  ajn- 
ite  do  administrador,  de  dois  alumnos  operários  matriculados  na 
especial  de  pharmacia,  de  um  aspirante  de  2/  classe,  e  de  dois 
rentes. 

Para  que  os  leitores  formem  uma  idéa  da  natureza  da  receita  e 
d'este  estabelecimento,  lançaremos  aqui  as  contas  do  anno  de 
ora  tratamos  (1861-1862) : 


^  Yqa  o  Bdatorio  geral  dos  trabalhot  ia  facuUade  de  medieiíM  no  anno 
[t^^ib  1860-1861. 
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Receita 

Saldo  que  passou  do  anno  anterior 435|3S63 

Recebido  do  cofre  académico 875ÍO0O 

Id.  do  cofre  dos  rendimentos  dos  boapi- 

taes 517(5500 

Id.  da  directoria  dos  liospilaes  pelo  rece- 
bido da  misericórdia 1244Í08O 

Id.  Id.  pelo  recebido  dos  militares 76iS&80 

Id.  dos  doentes  a  pagar  nos  bospitaes. . .    25iS1660 
Id.  de  substancias  que  foram  para  a  aula 

de  medicina  legal 4i9705 

Id.  pela  reada  de  3  ânuos  de  uma  loja  no 

museu 12(11000 

Id.  de  drogas  vendidas 63i5O0O 

Id.  de  receituário  findo 9|}&60 

Id.  da  venda  diária  ao  caixão 1SI«!SI55 

2:395» 
Deapeza 
Despendido  em  drogas  e  seu  empacota- 
mento    99ltÍ7i3 

Id.  em  reagentes  vindos  de  Paris lOOiSSiS 

Id.  pelas  sanguesugas,  etc 78^630         -«^ 

Id.  em  Hieiísilios 22^580 

Id.  dilos  vindos  de  Paris 40^*05 

íd.  em  combustível S5t!t7dO 

Id.  em  expediente 21i!13t5 

Id.  em  livros  e  jornaes 13i5960 

Id.  em  carretos  de  drogas 10)5165 

Id.  em  pessoal  extraordinário 5f5920 

Id.  em  ordenados  aos  empregados  que  re- 
cebem pela  folba 174)5240 

Saldo  que  passa  para  o  anuo  seguinte:      771)5360 
NB.  D'este  saldo  bavia  que  deduzir  a  quaoiia  de  10()fl!l9 
de  drogas,  que  tinbara  vindo  do  decurso  do  anno,  e  Dão  haviam  > 
sido  pagas  ao  droguista ;  vindo  por  consequência  o  saldo  real  e 
ctivo  a  ser  de  réis  667)5161. 

A  aula  de  mal«ría  medica  teve  no  anno  de  1861  a  1862 1 1 
Cão  de  520)5085,  a  qual  teve  a  seguinte  applicaçlo: 
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Despendido  em  substancias  para  demonstração,  com- 
preendendo toda  a  despeza 320/$785 

Idem  em  instrumentos  de  precisão  e  analyse 195^030 

Idem  em  despezas  de  expediente,  utensílios,  etc 4^270'^ 

Tomaremos  aqui  nota  da  carta  de  lei  de  10  de  julho  de  1862. 
Elevou  ella  a  lãrOOOiJiOOO  réis  o  subsidio  annual  para  os  hospi- 
íms  e  Dispensatório  Pharmaceutico  da  Universidade  de  Coimbra. 

Quando  revíamos  o  original  d*este  capitulo  para  a  competente 
(Miiposic3o  typograpbica,  encontrámos  a  seguinte  noticia: 

tTrata-se  de  mudar  o  Dispensatório  PharmaceuUco  da  Universi- 
áxk,  da  sua  casa  nos  baixos  do  Museu,  onde  se  acha  desde  a  reforma 
do  Marquez  de  Pombal,  para  a  sua  nova  casa  na  igreja  do  extincto  col- 
iegio  de  S.  Jeronymo. — A  casa  do  antigo  Dispensatório  é  destinada 
pira  aulas  e  outras  repartições  da  faculdade  de  medicina'.» 

Para  cabal  conhecimento  do  Dispensatório  Pharmaceutico,  é  ne- 
cessário ver  o  seu  regulamento,  que  faz  parte  dos  regulamentos  in- 
ternos dos  Hospitaes  da  Universidade. 

O  regulamento  abrange  o  serviço  technico  e  o  serviço  administra- 
lÍTO.  Deixando  de  parte  este  ultimo,  resumiremos  as  disposições  rela- 
tiras  ao  serviço  technico. 

Um  pharmaceutico  director  da  botica  desempenha  as  funcções 
technicas  n'esta  repartição,  sob  responsabilidade  de  suas  habilitações 
scientificas,  do  mesmo  modo  que  os  clínicos  directores  nas  suas  enfer- 
marias. Responde :  perante  o  administrador  dos  hospitaes,  pelo  desem- 
penho das  referidas  fucções,  com  relação  ao  tratamento  dos  doentes; 
perante  o  director  de  matéria  medica  e  director  do  ensino  da  escola 
de  pharmacia,  peio  serviço  que  tem  de  prestar  na  aula  de  matéria  me- 
fica  e  na  instrucçSo  pratica .  dos  alumnos  pharmaceutícos. 

O  material  do  dispensatório  pharmaceutico  e  o  serviço  dos  em- 
pregados respectivos  estão  á  disposição  do  lente  da  matéria  medica, 
(ira  o  ensino  de  que  está  encarregado  e  para  os  trabalhos  scientiflcos ; 
ifiediante  requisites  feitas  ao  administrador  dos  hospitaes. 

^  Veja  o  interessante  Relatório  geral  dos  trabalhos  da  Faculdade  de  Me- 
^^fm  «o  anno  lectivo  de  1862,  ao  qual  vem  junto  o  relatório  especial  do  dire- 
<^r  do  Dispensatório  Pharmaceutico. 

^  O  Conimbricense^  num.  3574,  de  12  de  novembro  de  1881. 

•.  1.  XI.  20 
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« 

Nas  relações  com  o  dispensatório  pharmaceatico  as  foacções  do 
lente  de  matéria  medica  são  independentes  da  acção  do  administrador 
dos  hospitaes,  do  mesmo  modo  que  o  são  as  fancç5es  do  lente  de  clí- 
nica e  de  tocologia  nas  enfermarias  de  escola. 

Responsabilidade  do  pharmaceutico  director  da  escola: 

1.®  Pela  conveniente  perfeição  das  manipulações; 

2.®  Pelo  rigoroso  cumprimento  das  prescripções  do  receituário. 

NB.  Para  se  desempenhar  d'esta  responsabilidade  tem  á  sua  dis- 
posição: 

1.^  Os  serviços  de  um  ajudante  de  pbarmacia  (habilitado  com  a 
carta  de  pharmaceutico); 

2.^  A  coadjuvação  dos  praticantes  ou  aspirantes  de  pharmacia; 

3.^  Os  serviços  dos  criados  ou  serventes  que  forem  predsos. 

Superintendência  no  serviço  tecknico: 

Cabe  ao  administrador  dos  bospitaes;  podendo  este  delegar 
algum  dos  clínicos  do  hospital  o  competente  exame  e  verificação. 

NB.  O  regulamento  marca  o  processo  que  ha  de  seguir-se  no 
de  ser  notada  pelos  clínicos  qualquer  irregularidade  no  aviamento  do 
ceítuario. 

Probíbe  expressamente  aos  empregados  da  botica  o  aviamento  d^Be 
receituário,  em  quanto  não  for  providenciado,  por  meio  de  requisíçõe^aas 
devidamente  assignadas,  sobre  as  occorrencias  de  omissão  ou  equivo^HMco 
em  a  prescripção  ordinária  do  receituário,  ou  de  pedido  extraordin-*_a. 
rio  de  novos  medicamentos. 

Distribuição  do  serviço  tecknico: 

O  pharmaceutico  director  da  botica  distribuo  o  serviço  technS«0 
pelo  ajudante  e  praticante;  fazendo  a  possível  separação  entre  as  imm* 
nipulações  do  laboratório  e  as  que  são  feitas  ao  balcão. 

Mas  a  faculdade  de  distribuir  esse  serviço  não  é  arbitraria.  O  re- 
gulamento especifica  os  preceitos,  segundo  os  quaes  deve  ser  feita  i 
distribuição;  fixando  precisamente  os  deveres  privativos  do  pharmí- 
ceutíco  director  da  botica,  do  ajudante  de  pharmacia,  dos  aspirantes, 
dos  serventes  ou  criados. 

Uma  especialidade,  importante : 

O  pharmaceutico  director  da  botica  e  o  seu  ajudante  dirigem  c 
alumnos  médicos  e  pharmaceuticos,  em  todos  os  trabalhos  práticos  (' 
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4jae  sSo  incambidos,  segando  as  indicações  do  lente  de  matéria  medica 
oa  de  quem  o  represente  n'esses  trabalhos  práticos  do  ensino  phar- 
maceutico. 


Cumpre-nos  advertir  que  dos  outros  dispensatoríos  pbarmaceo- 
ticos  havemos  de  fallar  quando  tratarmos  das  escolas  medico-círurgicas, 
no  periodo  de  1854  a  1861,  como  já  o  fizemos  quanto  ao  periodo  an- 
cedente. 

Aqui,  muito  de  passagem,  apontaremos  a  doutrina  que  encon- 
tramos dos  dispensatoríos  pbarmaceuticos  d'essas  escolas;  e  vem  a 
ser: 

Que  Dão  devendo  taes  professores  ser  considerados  como  mem- 
bros dos  respectivos  conselhos  escolares,  podem  com  tudo  tomar  parte 
n'estes,  somente  quando  os  directores  assim  o  julgarem  necessário  em 
objecto  da  sua  especial  competência. 

Opportunamente  desenvolveremos  a  declaração  do  governo,  que 
assentou  em  considerandos  mui  valiosos  e  bem  formulados. 


DISPOSIÇdKS  LIGISUTIVIS  00  RBGDUHBNTIRSS, 
BH  MATÉRIA  DE  INSTRDGÇiO  PDBLIGA 

(Alguns  exemplos  das  que  teem  um  caradet  de  generalidade^ 
ou  encerram  princípios  doulrinaes  para  resolução  de  questões.) 

Em  continuação  dos  exemplos  que  apontámos  no  tomo  vii,  pag. 
1  a  7,  sobre  o  assumpto  do  presente  capitulo,  vamos  agora  apontar 
^dgons  dos  que  pertencem  ao  periodo  de  1854-1861 ;  devendo  notar 
^e  á  palavra — Diplomas — que  empregámos  no  referido  tomo  vn,  sub- 
^tnimos  a  palavra — Disposições. 


Em  27  de  setembro  foi  decretado  o  Regulamento  para  a  habUi- 
Mo  dos  candidatos  ao  magistério  de  instrucçõo  superior. 

NB.  A  carta  de  lei  de  19  de  agosto  de  1853  restabeleceu  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  os  substitutos  extraordinários,  creados  por  de- 
<^elo  de  5  de  dezembro  de  1836;  regulou  o  provimento  d'estes  lo- 

20* 
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gares  e  dos  demais  de  instrucção  superior,  no  primeiro  despacho,  bem 
como  a  promoção  dos  lentes  substitutos  ordinários  á  classe  de  cathe- 
draticos,  e  d'estes  á  de  decanos. 

O  artigo  6.®  da  lei  auctorisou  o  governo  para  fazer  os  competentes 
regulamentos,  com  a  clausula  de  ouvir  os  conselhos  das  escolas,  o 
claustro  pleno  da  Universidade,  e  o  Conselho  Superior  de  Instrucção 
Publica. 

Assim,  o  regulamento  de  27  de  setembro  de  1854  foi  decretado 
para  regular  a  execução  da  lei  de  19  de  agosto  de  1853,  em  vista  das 
consultas  dos  conselhos  e  claustro  acima  indicados,  e  ainda  depois  em 
conformidade  do  parecer  da  secção  administrativa  do  conselho  de  Es- 
tado. 


18Õ9 

Os  commissarios  dos  estudos,  na  qtÂalidade  de  presidentes  do  jury 
dos  exames  para  o  provimento  das  cadeiras  de  instrucção  primaria, 
quando  expedirem  para  o  governo  o  processo  de  taes  exames,  devem 
juntar  informação  sua  particular  sobre  a  aptidão  lítteraria  do  candidato» 
e  sobre  o  seu  merecimento  civil,  moral  e  religioso,  com  a  declaração 
de  qual  seja  a  capacidade  absoluta,  ou  relativa  do  mesmo  candidato  para 
a  regência  da  cadeira. 

NB.  O  desempenho  doesta  obrigação  imposta  pelo  artigo  14.®  do 
regulamento  de  30  de  dezembro  de  1850,  foi  suscitado  pela  portaria 
circular  de  de  7  de  setembro  de  1859. 

Foi  ordenado,  em  portaria  de  8  de  outubro,  que  todos  os  reque- 
rimentos de  interessa  particular ^  processos  de  jubilações  ou  aposentações, 
e  quaesquer  outros  de  serviço  publico y  fossem  apresentados,  quanto 
á  instrucção  superior,  aos  chefes  dos  respectivos  estabelecimentos  lit^ 
terarios  e  scientificos;  e  quanto  á  instrucção  secundaria  e  primaria, 
aos  respectivos  commissarios  dos  estudos,  e  por  estes  enviados  dire- 
ctamente com  o  seu  parecer  e  informação  ao  ministério  do  reino  pela 
direcção  geral  de  instrucção  publica. 

Entendeu-se  que,  para  mais  prompta  e  regular  expedição  dos  ne- 
gócios a  cargo  da  direcção  geral  da  instrucção  publica,  era  necessário 
que  todos  elles  subissem  devidamente  instruídos  com  os  documentos 
legaes,  e  com  as  competentes  informações  e  parecer  das  auctoridades  a 
quem  inunediatamente  compete  a  sua  fiscalisação  e  execução. 
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1860 

O  decreto  de  31  de  janeiro  estabeleceu  o  Regulamento  para  a  ofh 
t^m/mção  e  adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino. 

Contém  os  seguintes  capitules:  1.®  da  qualificação  das  obras  lit> 
terarias  em  relação  ao  ensino;  2.®  do  modo  de  proceder  á  approyaçSo 
das  obras  em  relação  ao  ensino;  3.^  do  modo  de  proceder  á  adopçSo 
das  obras  para  o  ensino;  4.^  dos  livros  premiados  para  o  ensino;  5.^ 
da  impressão  das  obras  adoptadas  e  premiadas;  6.^  do  catalogo  geral 
d.os  livros  em  relação  ao  enmno. 

A  consulta  do  conselho  geral  de  instrucçSo  publica,  em  que  as- 
sentou o  decreto,  e  o  preambulo  d*este,  offerecem  a  indicação  dos  prin- 
cípios doutrínaes  e  reguladores  da  inspecção  e  fiscalisação,  qae  o  go- 
verno pode  e  deve  exercitar  sobre  as  obras  destinadas  ao  ensino. 

Essses  principies  doutrínaes  e  reguladores  já  substancialmente  os 
t^egistámos  no  tomo  x,  pag.  137  a  139,  para  onde  remettemos  os  lei- 
tores. 

Precedendo  consulta  do  conselho  geral  de  instrucção  publica,  e 
XK)s  termos  do  disposto  no  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  e  carta 
de  lei  de  17  de  agosto  de  1853,  promulgou  o  governo  o  decreto  de  4 
de  setembro  de  1860,  pelo  qual  foi  estabelecido  o  Regulamento  para 
€Zs  jubilações  e  aposentações  dos  lentes  e  professores  de  instrucção  pu^ 
btieay  bem  como  para  a  concessão  do  acréscimo  do  ordenado  dos  mes- 
mos, por  continuação  no  magistério. 

Na  consulta  do  conselho  geral  de  instrucção  publica  de  10  de  maio 
de  1860  foram  indicados  os  princípios  doutrínaes  e  reguladores  d'este 
importante  assumpto. 

O  decreto  de  26  de  dezembro  estabeleceu  o  Regulamento  para 
oeeorrer  d  interrupção  do  sermço  do  magistério. 

Declarou  o  governo  que  attendeu  á  necessidade  de  harmonisar  as 
disposições  regulamentares — para  occorrer  á  interrupção  do  serviço 
do  magisterío — com  a  legislação  subsequente  ao  regulamento  de  25 
de  junho  de  1851,  e  designadamente  com  a  carta  de  lei  de  17  de 
«gosto  de  1853. 

Os  príncipios  doutrínaes  e  reguladores  d'esta  especialidade  encon- 
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Uíca,  e  aíDda  ultimamente  pelo  regnlamento  geral  de  4  de  setembro 
de  1860»  mandado  executar  pelo  ministério  dos  negócios  do  reino. 

Declarou  o  governo,  em  portaria  de  10  de  setembro,  qae  em  to- 
das as  repartições  do  ministério  do  reino  se  dô  aos  funccionarios  no- 
vamente providos  posse  e  exercício,  em  presença  da  communícaçSo  of- 
ficial  do  despacho,  sendo  desde  logo  inclaidos  em  folha  com  o  venci- 
mento correspondente;  e  quanto  aos  que  forem  promovidos  ou  tive* 
r^m  augmento  de  vencimento,  que  sejam  abonados  desde  a  data  do 
decreto  da  promoção  ou  da  lei  relativa  á  concessão  do  augmento ;  cum- 
prindo, porém,  que  tanto  a  uns  como  a  outros  se  suspenda  o  venci- 
mento e  exercício,  dada  a  bypothese  do  artigo  8.^  da  lei  de  1 1  de 
agosto  de  ^  860,  isto  é,  se  dentro  de  quatro  mêzes  não  exhUrirem  o  seu 
diploma  na  forma  legalmente  prescripta. 

NB.  Eis  o  que  dispõe  o  citado  artigo  8.^  da  lei  de  agosto  de 
1860: 

cÀ  todo  e  qualquer  empregado  que  no  praso  de  quatro  mezes 
n3o  apresentar  ao  respectivo  chefe  a  sua  carta  ou  provimento  com  de- 
claração de  que  pagou  os  direitos  competentes,  ou  tem  de  satisfazel- 
08  por  prestações  ou  por  encontro,  será  suspenso  o  respectivo  venci- 
mento  e  exercício  até  que  apresente  o  seu  diploma  de  serventia  em 
devida  forma.» 


Tivemos  já  occasião  de  encarecer  o  merecimento  do  Annuario  da 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  que  ha  muito  poucos  annos  começou 
s  ser  publicado.  Aqui  repetimos  a  expressão  do  louvor  devido  a  um 
tSo  excellente  repositório. 

No  Annuario  do  anno  lectivo  de  1881-1882  encontramos  um  sub- 
ttaocial  resumo  das  disposições  legislativas  e.  regulamentares»  relativas 
^08  lentes  da  Academia,  no  tocante  à  sua  nomeação,  direitos,  deveres, 
d  competente  penalidade. 

Sendo,  porém  applicaveis  essas  disposições  aos  demais  estabele- 
cimentos de  instrucção  publica,  julgamos  fazer  um  bom  serviço  aos 
iu>ssos  leitores,  reproduzindo  aqui  esse  interessante  resumo,  que  ta- 
manha honra  faz  ao  douto  redactor  do  Annuario  ^. 

Devemos  advertir  que  no  caso  de  duvida  a  respeito  da  applicação 

^  O  lente  proprietário,  e  secretario  interino,  o  sr.  Joaquim  de  Azevedo 
^nsa  Vieira  da  Silva  Albuquerque. 
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a  um  ou  outro  estabelecimento,  deve  dissipar  essa  duvida  a  legislaçio 
citada  do  resumo. 

^Disposições  legaes  relativas  aos  lentes : 

aOs  lentes  sSo  de  nomeação  regia,  precedendo  concurso  publico. 
(Cart.  CoDSt.,  art.  75  §  4.»— DD.  de  29  de  dezembro  de  1836,  art. 
124,  e  22  de  agosto  de  1865,  art.  l."") 

€  Direitos  dos  lentes: 

«I.  Os  lentes  teem  garantida  a  perpetuidade  dos  seus  logares— 
não  podem  ser  suspensos  sem  audiência  prévia  sobre  queixa  de  indi- 
viduo ou  informação  de  auctorídade,  nem  demittidos  sem  preceder  con- 
sulta afiOrmativa  do  Conselho  d'Estado,  e  sentença  proferida  em  tribu- 
nal competente.  (DD.  de  15  de  novembro  de  1836,  art.  21,  11  de  ja- 
neiro de  1837,  art.  17,  e  20  de  setembro  de  1844,  art.  179.) 

ali.  Achando-se  em  serviço  effectivo  são  dispensados  das  func^Ses 
do  jury.  No  caso  de  serem  sorteados,  devem  fazer  constar  aos  respe- 
ctivos juizes  o  seu  impedimento  legal.  (D.  de  13  de  fevereiro  de  1868, 
art.  1.^  e  2.°) 

«III.  Teem  direito :  ao  augmento  do  terço  do  ordenado,  tendo  2(^ 
annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  e  estando  em  circumstancias  de  coúr^ 
tinuar  no  exercicio  do  magistério  com  reconhecido  proveito  publico  ^ 
á  sua  jubilação  com  o  ordenado  por  inteiro,  tendo  50  annos  de  idade 
e  20  annos  de  bom  e  effectivo  serviço— á  jubilação  com  aquelle  ao- 
crescimo  do  terço  do  ordenado,  tendo  50  annos  de  idade  e  30  de  bom 
e  effectivo  serviço ;  veriflcando-se,  em  ambos  os  casos  da  jubilação,  st 
impossibilidade  de  continuar  no  magistério; — á  aposentação,  sob  coim* 
sulta  aíBrmativa  do  conselho  académico,  verificando-se  as  seguintes 
condições :  10  annos,  pelo  menos,  de  bom  e  effectivo  serviço ;  impos- 
sibilidade physíca  ou  moral  para  continuar  no  magistério.  Tendo  só 
10  annos,  vencem  uma  terça  parte  do  ordenado;  e  tendo  mais  de  lO 
annos,  recebem  um  augmento  proporcional  ao  numero  de  annos  exce- 
dentes a  10.  (Lei  de  17  de  agosto  de  1853;  D.  de  4  de  setembro  de 
1860  e  C.  de  Lei  de  12  de  abril  de  1875,  art.  1.^) 

«IV.  São  equiparados  aos  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa  para 
intervirem  nos  jurjs  de  concurso.  (D.  de  7  de  fevereiro  de  1866,  n.** 
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«V.  Qnaqdo  tiverem  de  exercer  o  ofiBcio  de  julgar,  podem  dar-se 
Dspeitos,  jm*ando  logo  a  sospeição.  (D.  7  de  de  feyereiro  de  1866» 
4.") 

itVL  Em  cada  anno  lectivo  podem  pedir  licença  ao  Director  até 
ias»  por  motivo  de  moléstia  legalmente  comprovada.  (Portaria  de 
ontabro  de  1870.) 

k1/1I.  Sendo  deputados»  è-lhes  concedido  o  prazo  de  oito  dias  para 
ura  Lisboa  e  egual  prazo  para  o  regresso»  com  abonaç3o  de  ven- 
itos.  (P.  de  29  de  dezembro  de  1862.) 

r^FEI.  São  isentos  de  qualquer  encargo  ou  serviço  pessoal,  in- 
c^  o  da  tutella  e  da  protuteia.  (D.  de  20  de  setembro  de  1844, 
"SFl,  e  Cod.  Civ.»  art.  227,  n.*'  2.) 


0 


'^■X.  Não  podem  ser  excluídos  da  folha  dos  vencimentos  em  quanto 
Krem  transferidos,  exonerados  ou  demittidos.  (Instrucções  de  29 
|bodel861.) 

• 
i^X  Achando-se  em  commissão  gratuita  do  governo,  vencem  o 
«do  por  inteiro  uma  vez  que  apresentem  todos  os  semestres  do- 
QMo  de  effectividade  de  serviço.  (D.  de  5  de  dezembro  de  1836, 
4EK).— P.  de  24  de  outubro  de  1840,  art.  4.'') 

«XI.  O  serviço  que  prestarem  em  cortes»  ou  em  qualquer  esta- 
boaento  de  ensino  publico,  ou  em  ^mmissão  litteraria  ou  scienti- 
&-lbes  reputado  como  de  eíTectivo  exercício  no  magistério  para  o 
U  soa  jubílação.  (D.  de  4  de  setembro  de  1860,  art.  2.""  §  2.'') 

4XII.  Não  lhes  são  descontados  os  vencimentos  por  ausência  du- 
^'»  ferias.  (P.  de  14  de  janeiro  de  1850.) 

«XIII.  Qualquer  lente  proprietário  ou  substituto  em  exercício 

accumular  a  regência  da  aula  própria  com  o  serviço  de  uma  ca- 

vaga,  ou  cujo  proprietário  e  substituto  se  acharem  impedidos — 

^ndo  a  gratificação  correspondente  á  metade  do  ordenado  do  logar 

Litoido.  (D.  de  26  de  dezembro  de  1860,  art.  l.""  §  S.""  e  art.  S."") 

cXIV.  Os  substitutos  que  regerem  cadeira  em  cada  um  dos  an- 
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DOS  lectiTos  por  espaço  de  ires  mezes  consecativos  ou  interpolados  tem 
direito,  pelo  tempo  que  demais  servirem,  ao  ordenado  de  lente  pro» 
prietario — se  a  cadeira  estiver  vaga,  ou  se  o  proprietário  soffrer  de»^ 
conto  legal,  o  substituto  que  reger  a  cadeira  tem  direito  ao  ordenado 
de  lente  proprietário  por  todo  o  tempo  qne  servir — se  o  proprietário 
não  soíTrer  desconto,  mas  faltar  mais  d'um  anno  com  impedimento  \b^. 
gal,  o  substituto  que  em  um  anno  lectivo  tiver  servido  por  elle 
mezes  sem  gratificação,  tem  direito  a  ser  contado  nos  annos  seguintei 
com  o  ordenado  de  lente  proprietário  desde  a  abertura  da  cadeín. 
(Lei  de  17  de  agosto  de  1853,  art.  5.^— D.  de  26  de  dezembro  iàè 
1860.— P.  de  31  de  dezembro  de  1861.) 

cXV.  Os  lentes  substitutos  que  regerem  durante  o  anno  cadeins 
vagas,  ou  cujos  lentes  proprietários  sofiram  desconto  legal,  vencem  m^ 
gratificação  nos  dois  mezes  de  ferias  grandes.  (P.  de  17  de  oqI 

de  1871.)  V    ^ 

aXYI.  Os  lentes  jubilados  são  pagos  com  os  effectivos,  e  coi 
derados  adjunctos  aos  estabelecimentos  a  que  pertencem,  para 
rem  ser  empregados  em*  serviços  extraordinários,  compatíveis  com 
suas  circumstancias,  não  sendo  n'estes  comprehendida  a  regenda 
cadeiras.  (Lei  de  17  de  agosto  de  1853,  art.  1.®  §  3.^ — Os  lentes 
bílados  ou  aposentados  podem  exercer  commissSes  retribuídas  pelo 
tado  ou  por  estabelecimentos  subsidiados  pelo  mesmo,  sempre  que 
mesmos  lentes  possam  desempenbar-se  de  taes  commissões  com  reco* 
nhecido  proveito  publico.  (G.  de  Lei  de  12  de  abril  de  1875,  art  10 


€  Deveres: 

cl.  Os  lentes  devem  justificar  perante  o  Director  todas  as  faltas 
ao  exercício  dos  seus  togares  dentro  do  mez  em  que  forem  commfll- 
tidas.  (P.  de  29  de  setembro  de  1872.) 

cU.  Os  lentes  que  deixarem  de  assistir  a  todas  as  provas  e  fi^ 
tacões  dos  candidatos  aos  legares  académicos,  ou  de  juncar  legal- 
mente a  sua  falta,  ou  que  depois  de  baverem  concorrido  a  qualquer 
parte  d'esses  actos,  se  subtraírem  ao  desempenho  de  alguma  das  soas 
obrigações,  são  punidos  nos  termos  do  D.  de  22  de  agosto  de  1885, 
art.  4.®  e  §  único. 


iin.  As  faltas  ás  sessSes  do  cooselho  e  ás  das  commiss5es  para 
^^136  elles  tiverem  sido  nomeados,  s2o  contadas  como  faltas  ordinárias. 
I.  de  23  de  abril  de  1840,  art.  3.*  S  7.^) 


cIV.  Devem  apresentar  dentro  do  praso  de  quatro  mezes  a  soa 
rta  oa  provimento.  (Lei  de  11  de  agosto  de  1860,  art.  8.**— P.  de 
4.€)de  setembro  de  1861.) 

cY.  Nos  conselhos  mensaes  devem  dar  impreterivelmente  conta 
das  faltas  dos  seus  discipulos  no  mez  antecedente,  tendo  tomado  diaria- 
mente o  ponto  de  frequência  d'elles.  (Estatutos  de  29  de  julho  de  1803, 
l.  7.°— D.  de  30  de  outubro  de  1856,  art.  11.^) 


iVI.  Os  que  estiverem  dispensados  do  serviço  lectivo  em  com- 
misâo  puramente  lilteraria,  estão  sujeitos  ao  serviço  dos  actos,  achan- 
do-se  residindo  na  sede  da  Academia  e  não  tendo  dispensa  especial 
do  governo.  (P.  de  15  de  junho  de  1866,  n.*'  4.^) 

cVn.  Gompelem-lhes  as  seguintes  attribuições  policiaes:  fazer 
manter  a  ordem,  decoro,  e  profundo  socego  dentro  das  saas  aulas,  e 
em  quaesquer  exercicios  litterarios,  ou  repartições,  a  que  presidirem 
— reprehender  os  indivíduos,  que,  durante  os  trabalhos  académicos,  per- 
turbarem o  exercicio  d*elles,  ou  commetterem  alguma  falta  de  discí- 
Idina ;  se  os  perturbadores  não  cederem,  mandal-os  conduzir  em  cus* 
todia  á  presença  do  Director  pelo  guarda  da  aula ;  se  ainda  assim  o 
socego  não  ficar  restabelecido,  interromper  os  exercicios  a  que  presi- 
direm, dando  conta  circumstanciada  de  tudo  ao  Director.  (D.  regula- 
mentar de  25  de  novembro  de  1839,  art.  6.^) 

^Disposições  penaes  : 

cOs  agentes  da  inspecção  geral  e  especial  dos  estudos,  os  pro< 
tessores  de  ensino  publico,  e  todos  os  empregados  dos  Estabeleci- 
loantos  litterarios  e  scientiBcos,  são  sujeitos  á  responsabilidade  e  pe- 
litt  disciplinares: 

cl.  Pelos  abusos  no  exercicio  das  suas  Amcções. 

F^        «n.  Pelos  actos  offensivos,  assim  da  moral  e  bons  costumes,  como 
^  ordem  e  tranquillidade  publica. 
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<in.  Pelos  factos  coatn  as  regras  da  disciplina  e  sabonlí^ 
prescriptas  nos  Estatutos  e  Regulamentos. 

«As  penas  disciplinares  são:  as  advertências — a  censm- 
prehensao  particular,  ou  em  congregação— as  maltas — a  swfi 
com  a  perda  total  ou  parcial  dos  veiicJuienlos — a  demissãa 

(A  applicuç3o  das  penas  será  graduada  pela  gravidade  dos  b 

*l>ara  ter  logar  a  suspensão  com  perda  de  vencimeDto,  a 
que  seja  imposta  pelo  conselho  superior  de  instrucção  piihliaB 
clle  coufirmada,  precedendo  audiência  dos  interessados.  i 

«A  demissão  terá  sempre  logar.  quando. os  professores 4 
grande  escândalo  á  mocidade  por  suas  doutrinas,  ou  por  seu  mn[ 
cediraento  moral  ou  civil.  (D.  de  20  de  setembro  de  I8ii,  U 
f81)> 


DONATIVOS  KH  HJtTERIA  OS  INSTRIICCiO  PRIHARH 

O  decreto  de  20  de  dezembro  de  1850  teve  por  íini  rfi 
execução  do  famoso  decreto  de  ãO  de  setembro  de  18U.  do 
á  administraçlo  lítteraría,  moral  e  disciplinar  das  escolas  deiítd 
primaria.  ^ 

Começou  por  determinar  que  essas  escolas  fossem  coilncjda 
edifícios  públicos,  que,  pela  sua  capacidade  e  situação,  poiiei.wl 
ainda  destinados  áquelle  serviço,  quer  pertencessem  aos  bens  nsci»! 
quer  aos  muniripios  ou  ás  parochias;  devendo  dar-se  prefrireDMl 
edifícios  que  tivessem  acorannodaçJies  para  a  collocação  indepenJw 
escolas  dos  alnmnos  de  ambos  os  .«exos,  se  n3o  podesse  baraw 
separada  para  os  do  sexo  feminino. 

Seguidamente  determinou: 

1."  Que  os  reparos  na  casa  publica  da  escola,  e  as  despeusi* 
a  mobilía  e  custeamento  indispensável  para  o  exercicio  escolar,» 
sem  a  cargo  das  amaras  municipaes. 

A  importância  d'essas  despezas  seria  paga  pelos  renilimeniOí* 
nicipaes,  on  pelos  rendimentos  particulares  das  juntas  lie  psfJ* 
devendo  ser  abonada  pelo  conselho  de  districto  nas  contas  que  aum' 
mente  haviam  de  ser  dadas  por  aquellas  corporações. 

2."  Que  em  quanto  não  podesse  effeituar-se  a  collocaíão  Jf' 
colas  em  edificios  públicos,  deviam  as  auctoridades  adminiitn'i" 
commissarios  dos  estudos,  e  os  demais  delegados  do  consellw  a[ 
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*ior  de  ÍDStracção  publica,  promover,  zelosa  e  efBcazmente,  a  construo 
de  casas  para  as  escolas,  por  meio  de  snbscripçoes,  donativos,  e 
outros  quaesquer  subsídios  voluntários. 

3.^  Que  para  a  creaçSo  e  provimento  das  cadeiras  de  ensino  pri- 
lario  fossem  attendidos,  com  preferencia,  e  egualdade  de  circnmstan- 
\,  os  concelhos  ou  parochias,  que  promptiQcassem  casa  publica  e 
para  a  escola. 

4.^  Que  os  professores,  em  quanto  não  houvesse  casa  publica 
para  a  escola,  continuassem  a  dar  aula  em  sua  casa,  ou  em  outra  qual- 
cjuer  particular,  quanto  possivel,  central  á  povoação,— de  capacidade 
suficiente  para  a  concorrência  de  alumnos, — decente, — e  provida  da 
mobilia  indispensável. 

Os  commissarios  dos  estudos,  e  os  outros  delegados  dariam  conta 
ao  conselho  superior  das  faltas  que  a  tal  respeitei  encontrassem. 

Um  governador  civil  entrou  em  duvida  sobre  se  deviam  ser  lega- 
Usados  previamente  os  donativos  offerecidos  pelas  camarás  e  juntas 
de  parocliia,  para  ajuda  de  escolas  de  ensino  primário  que  de  novo 
Se  pretendesse  e.^tabelocer,  ou  então  quando  fossem  approvados  os  or- 
çamentos d'aquellas  corporações,  e  depois  de  ser  decretada  a  creação 
das  escolas. 

O  governo  declarou  que  estes  donativos  espontâneos  nada  tinha 
de  commum  com  os  donativos  de  que  tratava  o  artigo  3.®  do  decreto 
de  20  de  dezembro  de  1860  (que  acabamos  de  mencionar).  Nos  dona- 
tivos espontâneos  comprehendia-se  não  só  casa,  mobilia  e  utensilios, 
mas,  algumas  vezes,  subsídios  pecuniários  a  favor  dos  professores. 

Resolveu,  pois,  e  ordenou  que  todas  as  vezes  que  pelas  camarás 
municipaes  e  juntas  de  parochias  fossem  offertados  alguns  donativos, 
para  auxilio  e  sustentação  de  novas  escolas  primarias,  deviam  os  go- 
vernadores civis  fazel-os  legaUsar  por  acórdão  do  conselho  de  districto, 
OQ  por  alvará  seu,  a  fim  de  que,  assim  legitimados,  podessem  poste- 
riormente tornar-se  exigíveis  e  realisaveis,  quando  se  verificasse  a 
creação  das  cadeiras  para  que  fossem  destinados. 

ND.  Para  evitarmos  repetições  remettemos  os  leitores  para  o  ca- 
pítulo: Camarás  municipaes  ^  juntas  de  parochia,  irmandades  e  confra- 
riu,  farochos^  com  referencia  á  instrucção  publica.  Tomo  x,  pag.  390 
)406. 

Kegula-se  hoje  por  outros  principios  o  assumpto  de  que  tratamos, 
OQ  para  melhor  dizer,  a  dotação  do  ensmo  primário.  Os  vencimentos 
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dos  professores  e  ajudantes  de  ambos  os  sexos,  das  escolas  de  instrac- 
ç3o  primaria  com  ensino  elementar  e  complementar,  são  encargo  obri- 
gatório das  camarás  muuicipaes. 

Incumbe  ás  juntas  de  parochia  dar  casa  para  escolas,  ministrar 
habitações  aos  professores,  fornecer  mobilia  escolar,  organisar  a  bi- 
bliotheca  das  escolas  e  auxiliar  as  commissSes  promotoras  de  benefi- 
cência e  ensino;  podendo  ser  subsidiadas  pelo  governo,  na  constrocçlo 
dos  edifícios  escolares,  até  á  metade  do  custo  total,  e  distribuído  esse 
subsidio  segundo  as  mais  condições  que  forem  determinadas  nos  regu- 
lamentos. 

A  dotação  posta  a  cargo  dos  districtos,  das  camarás  municipaes, 
e  juntas  de  parochia  para  a  instrucção  primaria  e  normal,  coosti- 
tue  despeza  sua  obrigatória.  (Ârt.  61  .^  e  62.^  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878.) 

No  que  diz  respeito  âs  Commissões  promotoras  de  beneficência  t 
ensino,  veja  a  simples  indicação  que  exarámos  a  pag.  195  e  196  do 
presente  tomo. 


DOTAÇiO  REAL 

Interessa  ao  plano  do  nosso  trabalho  esta  especialidade,  sob  o 
o  ponto  de  vista  dos  donativos  espontâneos  feitos  por  el-rei  D.  Pedro 
V,  no  interesse  das  sciencias  e  das  lettras:  e  por  el-rei  D.  Fernando 
u,  no  interesse  das  bellas-artes.  (Período  de  1854-1S6JJ 

Na  data  de  31  de  janeiro  de  1857  ordenou  el-rei  D  Pedro  v  que 
da  sua  dotação^  estabelecida  na  conformidade  da  Carta  Constitucional, 
se  deduzissem,  como  donativo  espontâneo,  que  devia  verificar-se  do 
anno  económico  de  1857-1858,  as  seguintes  quantias: 

30:OOOí5(000  réis  applicados  á  fundação  de  um  Observatório  Astro- 
nómico em  Lisboa; 

10:000í?000  réis  para  enriquecer  as  coUecções  do  Instituto  Ind^' 
trial  de  Lisboa. 

NB.  Pela  mesma  real  ordem,  attendendo  às  urgências  do  Estado, 
mandou  entrar  na  receita  a  quantia  de  51:250j500O  réis:  o  que,  cfliO' 
putadas  as  precedentes  verbas,  perfazia  a  somma  de  91:25O;5000réis. 

Também  el-rei  D.  Pedro  v,  na  data  de  30  de  outubro  de  1858, 
mandou  deduzir  da  sua  dotação  a  quantia  de  91:250^1000  réis,  como 
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dooatiro  espontâneo  que  devia  veriflcar-se  durante  o^^anno  económico 
de  18Qj^l860;  com  a  declaração  expressa  de  que  d'aquella  somma 
fcssem  appKcados  30:000fS[000  réis  á  formação  de  um  fundo  perma- 
nente em  inscripções  da  Junta  do  Credito  Publico,  com  o  juro  dos  quaes 
se  realisasse  n'esta  capital  a  creação  e  conservação  dos  seguintes  cursos 
/Micos :  de  historia,  de  litteratura  antiga  e  de  litteratura  moderna^ 
fÊrtksÊkarmente  da  portugueza. 

Veja  sobre  as  precedentes  noticias  o  que  foi  exposto,  no  capitulo 
'^Ommnisiões  etc. — ,  pag.  148  a  150  do  presente  tomo. 

Veja  também  os  capitulos  —  Curso  Superior  de  Lettras,  e  Instituto 
írtoi  de  lÀsboa. 


Na  data  de  16  de  dezembro  de  1864  declarou  el-rei  D.  Fernando 
|W  da  sua  dotação  cedia,  como  donativo  espontâneo,  da  quantia  de 
f]0:OOOi9IOOO  réis,  para  ser  deduzida  da  mesma  dotação  no  anno  eco- 
aomico  de  1865-1866.  Era  sua  vontade  que  d'esta  sonuna  fossem  ap- 
fScadús  20:000^000  réis  para  compra  de  objectos  de  arte  para  a  kcor 
èmia  de  Bdlas-Artes  de  Lisboa,  e  que  a  restante  quantia  de  10:000j$000 
léis  revertesse  ao  thesouro  publico,  sendo  comprebendida  na  receita 
geral  do  Estado. 

El-rei  D.  Fernando  repetiu  duas  vezes  o  donativo  de  20:OO0i9!OO0 
i  Academia  das  Bellas  Artes,  e  ultimamente  a  de  5:000fS[000  réis, 
perfazendo  tudo  a  somma  de  65:000f$000  réis,  como  se  vê  do  seguinte 
apontamento  que  encontramos  em  um  auctorisado  escripto  sobre  bel- 
hs-artes : 

cSó  S.  M.  el-rei  D.  Fernando  cedeu  á  Academia  de  Lisboa,  em: 

1865 20:OGOi5K)00 

1866 20:000,^000 

1867 20:000^000 

1868 5:000,5000* 


1  A  reforma  de  beUaS''artes  (Analyse  do  relatório  e  projectos  da  commissão 
oficial  nomeada  em  10  de  novembro  de  1875J.  Por  Joaquim  de  Yasconcellos. 
Porto.  1877. 

«Com  estas  sommas  (acrescenta  o  aactor)  ter-se-hia  creado  um  Maseu  de 
artes  industriaes  quasi  completo^  por  meio  de  reproducçao,  modernas,  escolhi- 
das segundo  um  plano  racional  de  entre  os  príncipaes  ramos  das  artes  indus- 
triaes.» 
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N3o  quereodo  fiar  das  nossas  palavras  o  elogio  de  el-rei  D.  Fei 
nando,  na  sua  dupla  qualidade  de  protector  das  Bellas-Artes,  e  de  ai 
tista  insigne,  empregaremos  os  expressivos  conceitos  que  encontrámo 
na  Revista  illtistrada  de  PortugcU  e  do  estrangeiro,  denominada — O  (k 
cidente — ,  de  15  de  novembro  de  1880;  e  s2o  os  que  se  seguem: 

c Desde  o  primeiro  dia  em  que  pisou  o  solo  de  Portugal. . .  come 
çou  logo  a  dispensar  ás  nossas  artes,  ás  nossas  industrias,  a  todas  ai 
manifestações  da  actividade  intelligente  do  nosso  povo  protecção  e  'm 
pulso. 

cMuitos  artistas,  muitas  obras  de  arte  devem  á  sua  protecçio  ge- 
nerosa, á  sua  animação  illustrada»  nome  e  reputação. 

«Os  portuguezes  cbamam-Ihe  o  Rei  Artista;  nós  chamar-lhe-h6' 
mos  antes»  um  Artista  Rei.» 

Encerrado  nos  limites  do  período  de  1854-1861,  apenas  podemos 
conceituar,  em  termos  genéricos,  o  reinado  actual,  como  sendo  a  con- 
tinuação brilhante  da  animação  dada  ás  lettras,  ás  sciencias  e  ás  ar- 
tes— privativo  assumpto  do  nosso  trabalho. 

Seja-nos,  porém,  permittido  fazer  uma  excepção,  mencionando  um 
facto  praticado  precisamente  na  occasião  em  que  íamos  mandar  pan 
a  imprensa  o  original  do  presente  capitulo. 

No  dia  8  de  abril  do  corrente  anno  (1883)  foi  inaugurada  a  es- 
cola de  ensino  primário,  que  el-rei  D.  Luiz  i  fundou  no  Alfeite,  con- 
celho de  Almada*. 

O  soberano,  acompanhado  dos  príncipes  seus  filhos,  inaugurou  so- 
lemnemente  a  escola,  e  viu  applaudido  e  victoriado  com  eathusiasmo 
o  novo  testemunho  que  dava  da  illustração  do  seu  espirito,  bem  como 
do  amor  que  aos  seus  súbditos  consagra. 

Não  descreveremos  o  luzimento  com  que  foi  celebrado  aqoelle 
acto,  nem  pelas  nossas  palavras  teceremos  elogios.  Deixaremos  qae  a 
religião  (menos  suspeita  de  aduladores  intentos)  falle  pelo  órgão  do 
parocho  respectivo,  e  pinte  a  impressão  .que  elle  e  um  numeroso  con- 
curso de  cidadãos  receberam. 

Assim  começou  a  orar  o  revd.  parocho  de  Almada  perante  o  mo* 
narcha : 

«Senhor. — Sou  o  parocho  d'esta  freguezia.  N'esta  festa  de  cari- 
dade e  de  civilisação,  a  que  tenho  a  honra  de  assistir,  represento  a 

^  A  real  quinta  do  Alfeite  está  no  termo  e  visinhança  da  villa  de  Almadii 
fronteira  á  cidade  de  Lisboa  do  outro  lado  do  Tejo. 
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egreja  e  os  meus  parochianos ;  não  posso  pois  por  debil  que  seja  a 
uÚDha  voz  e  minguadas  minhas  forças,  deixar  de  fallar,  em  nome  d'uma 
e  d'outros»  quando  se  celebra  um  acontecimento  que  a  estes,  como 
áquelles,  tanto  interessa! — A  inauguração  de  uma  escola  na  minha 
freguezia  fundada  e  cusUada  por  Vossa  Magestade. 

cO  nome  de  Vossa  Magestade,  já  por  tantos  títulos  glorioso !  vin- 
culado aos  mais  importantes  mellioramentos  doeste  paiz,  e  a  institui- 
ções de  caridade  tão  úteis  como  os  asyios,  as  creches,  e  tantas  outras 
que  seria  longo  enumerar!  repetido  de  um  a  outro  canto  do  paiz  como 
uma  palavra  de  benção  e  consolação  para  os  que  soffrem !  vae  d' ora 
avante,  ficar  gravado  em  letlras  d'ouro  no  coração  dos  meus  paro- 
chianos,  e  ser  por  elles  pronunciado  sempre  com  o  respeito  e  venera- 
ção que  só  a  virtude  inspira!  com  o  aíTecto  e  gratidão  que  só  a  cari- 
dade a vigora ! 

•Vossa  Magestade  descendo  do  seu  áureo  throno  para  vir  aqui, 
n'este  humilde  canto  do  paiz,  fundar  uma  escola  em  prol  dos  pequeni- 
nos, procurando  tornal-os  grandes  pelo  desenvolvimento  intellectual  e 
moral ;  e  dando-me  a  subida  honra  do  seu  real  convite  para  esta  sym- 
pathica  festa ;  ao  passo  que  adquire  um  direito  imperecível  ao  nosso 
reconhecimento  sem  limites,  mostra  de  uma  maneira  assas  significativa 
compreender,  que  a  sciencia  sem  Deus  é  falsa,  que  a  educação  sem 
religião  é  nociva  e  anti-social.  ele*.» 


ENGENHARIA 


Advertência 


Os  capítulos  que  vamos  consagrar  a  este  imporlantissimo  assum- 
pto, não  podem  satisfazer  a  bem  entendida  curiosidade  dos  leitores, 
por  quanto  principalmente  nos  occupamos  com  o  período  de  1834- 
*861,  e  só  depois  delle  foram  sendo  decretadas  providencias  de  maior 
'^llo  sobre  os  diversos  ramos  da  engenharia,  parallelamente  com  o  des- 
envolvimento progressivo  da  vida  económica  e  industrial  do  nosso  paiz. 

D*aqui  resulta  que  o  nosso  trabalho,  n  este  particular,  fica  muito 
^iio  das  proporções  que  poderia  assumir,  se  abrangesse  toda  a  sé- 
^  dos  annos  de  1862  até  á  actualidade. 

*  Veja  a  integra  d'esle  discurso  no  jornal — A  Revolução  de  Setembro-^ 
^m.  12:200,  de  12  de  abril  de  1883. 

o.  B.  XI.  21 


i 
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E  note-se  qne  ainda  qnando,  aqní  e  ac<riá,  transcendemos  os  nos* 
iéis  límiles — chronologieos — ,  só  de  passagem  tocamos  alguma  espécie» 
'!omo  quem  aguarda  mais  opportnna  occasiio  de  apresentar  instmcti- 
Tas  e  completas  notícias. 

Ainda  mais  nos  cumpre  advertir  (e  sobre  isto  chamamos  a  atten- 
rão  dos  leitores)  que  a  entidade — EngtfAaria — mais  especialmente 
interessa  ao  plano  do  nosso  trabalho,  sob  o  ponto  de  vista  da  instroc- 
çâo  e  habilitações  scientificas,  próprias  dos  engenheiros  de  diversas  de- 
nominações e  destinos,  do  que  sob  o  aspecto,  aliás  importante,  da  qúo- 
stituição  orgânica  e  offidal  de  cada  um  dos  respectivos  corpos. 

Protegidos  por  estas  explicações,  esperamos  um  juizo  critico  me- 
nos severo. 

EXGEXHKIROS  IGRiCOUS 

As  disciplinas  que  se  ensinam  no  Instituto  Geral  de  Agricultura ; 
para  este  ramo  da  engenharia,  são  as  seguintes: 

1/  porte:  mechanica,  topographia  agrícola  e  princípios  geraes  de 
«XM^trucção. 

2/  parte:  hydraulica  agrícola  e  construcções  ruraes. 

Estas  disciplinas  constituem  o  curso  de  engenheiros  agrícolas,  que 
dura  dois  annos  no  Instituto ;  flcando  a  organisaÇSo  do  mesmo  curso^ 
os  progrrmmas  do  ensino,  o  regimen  escolar  e  policia  das  aulas  de- 
pendentes dos  respectivos  regulamentos. 

(Decreto  de  29  de  dezembro  de  1864) 

SB.  Os  alomnos  que  no  Instituto  Geral  de  Agricultura  seguem  o 
corso  de  engenharia  agrícola,  devem  ter  feito  previamente  o  curso  de 
engenharia  civil.  (Sotice  abrégée  sur  f Institui  General  í Agrkulture  di 
Liêbonne.  1878.) 

« A  necessidade  de  um  curso  de  engenharia  agrícola  (dizia-se  no 
preambulo  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1864)  não  se  demonstra» 
é  intuitiva,  em  um  paiz  como  o  nosso,  onde  a  mechanica  agrícola  é 
apenas  conhecida,  onde  as  constrncções  ruraes  são  geralmente  defeí- 
tuosai,  ou«le  finalmente  o  dessecamento  dos  pântanos,  o  esgoto  e  o 
enxugamento  das  terras  ê  uma  qiiestão  de  vida  ou  morte.» 

Destinava  o  decreto  para  este  curso  as  disciplinas  que  acima  ficaa 
apíintadas,  e  fixava  a  mesma  duração. 

Em  um  muito  instructivo  artigo,  com  o  titulo  áe— Engenharia 
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Agrícola  e  Drenagem  — ,  encontrámos  om  exemplo  dos  benefícios  que 
á  agricultura  pode  procurar  o  engenheiro  agrícola,  embora  em  deter- 
minados casos  sejam  indispensáveis  os  trabalhos  meramente  hydrau- 
licos. 

«o  lago  de  Harlem,  dizia  o  articulista,  estava  em  communicaçSo 
com  o  Oceano  por  uma  larga  boca,  que  foi  necessário  interceptar  com 
um  dique  de  mais  de  três  kilometros.  Restava  dar  saída  ás  aguas  en- 
cerradas;  para  esse  fun  estabeleceram-se  qaatro  machinas  de  vapor, 
cuja  força  sommava  mais  de  1 :000  cavallos,  as  quaes  pondo  em  acção 
an  systema  de  bombas,  lançavam  as  aguas  nú  canal  de  isolamentos 
que  as  conduzia  ao  mar. 

•Á  força  de  perseverança  a  obra  concluiu-se,  e  hoje  a  bacia  d^aquelle 
▼asto  polder,  retalhada  por  uma  rede  de  vallagens,  que  asseguram  o 
sea  enxugo,  acha-se  entregue  á  cultura;  e  pela  fertilidade  natural 
d^aquelles  terrenos,  em  pouco  terá  coberto  com  seus  productos  a  des- 
p€za  que  occasionou  a  sua  acquisiç3o^> 

NB.  Avisadamente  observava  o  articulista,  o  sr.  M.  J.  Ribeiro, 
qcie  obras  taes  só  os  governos  ou  companhias  as  podem  fazer ;  mas  o 
proprietário  zeloso,  e  que  náo  despreza  o  auxilio  da  sciencia  e  da  arte 
qnasi  sempre  tem  cm  seus  domínios,  terrenos  que  precisem  trabalhos 
doesta  ordem,  ainda  que  em  escala  muito  mais  limitada. 

Aqui  vem  a  propósito  registar  uma  bella  pagina  de  um  livro  es* 
t-rsngeiro,  na  qual  se  encontra  a  imaginosa  pintura  da  Hollanda,  na  sua 
Iticla  porfiosa  e  verdadeiramente  admirável  com  o  mar. 

Empregaremos  as  próprias  expressões  do  original  francez,  para 
^So  lhes  roubar  particula  alguma  do  seu  valor : 

cTout  en  repoussaut  la  mer  sur  les  points  ou  elle  menace,  on  lul 

^  OQvcrt  un  accès  plus  facile  à  Tembouchure  des  fleuves  qu'obstruaient 

^^  ilots  et  les  bas  fonds.  lei,  Ton  défend  à  TOcéan  de  passer  outre; 

^eurs,  on  lui  trace  un  chemin ;  on  lui  commande  en  quelque  sorte 

d*avancer  jusques  au  sein  des  terres,  ou  il  amène  lentement,  sur  ses 

flots  contenus,  les  navires  qui  viennent  promener  leurs  voiles  et  leurs 

^te  parmi  les  arbres,  les  tours  et  les  clochers  des  villes.  Sorties  peu 

^  peo  du  sein  des  eaux  et  fertilisées  par  elles,  les  terres  se  couvrent 

^6  gras  páturages  ou  paissent  librement,  sous  des  horizons  que  ne  li- 

^lent  ni  murs  ni  liaies,  ces  çhevaux  de  grande  taille  que  Ton  recher- 

^  dans  toute  1  Europe  et  ces  troupeaux  sans  nombre,  ce  bétail  d'une 

^  Veja  o  Àrchivo  liural  do  anno  de  1858,  pag.  309. 
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extrCme  douceur,  doDi  le  princcau  hollandais  reproduira  biea 
son  art  tout  oalional,  les  baimooies  tranquilles'.* 

Em  ODtro  logar  livemos  occnsião  de  faíer  nour  qoe  tSU 
aUenlameiíte  lida,  reproduz  a  imagem  da  IloUanda.  ta)  como . 
cem  os  que  a  visitaram,  ou  como  a  apresealam  as  descríp^ 
eiiamtram  noã  livros  de  geograpbia  e  de  viagetns.  (Veja  o  dc 
$aio  dc  eiuidos  práticos  de  Ulieralura.  Lisboa.  1880.) 

Muito  agrad-ivcl  uos  seria  entrar  em  largos  deseovolrime 
L)i'e  a  en){Ciiharin  agrícola  ou  rural;  mas  vemos  Junto  âe  dós  i 
sideravel  Dmnero  de  assumptos,  qae  rcijuorcm  ser  aprescnlaJ 
riosidado  dos  leitores. 


EXGEXnEIROS  CIVIS 

Pelas  razões  qua  dómos  na  Advertência,  k  Torça  qne  oo  pr 
capitulo  nos  restrinjamos,  muito  a  nosso  pesar,  a  brevi.ssimis  i 
çOes  historico-lcgislativas. 

O  programma  da  organisaçao  dos  cursos  da  Escol?  Polfli 

que  u  giivLTiio  iíi;nnloii  ubsiiivjr  iia  liatn  ile  8  de  juiilio  de  IA' 
guiou  os  preparatórios  para  a  engenharia  militar,  e  para  a  iá 
ria  civil,  nos  seguintes  termos; 

1."  anno: 

1.'  cadeira. 
Desenho. 

5.^  cadeira. 

2."  anno: 

2."  cadeira. 
Desenho. 
10."  cadeira. 

6."  cadeira  (Cliiiiiica   inorgânica  e  princípios  Je  njc- 
gia)- 


'  tíistoire  des  conimencenutils  ile  ia  Hrjmbliqiie  aiix  Pai/s- 
Par  Daoiel  Slero. 
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3.*^  anno: 

Construcções  de  geometria  descriptiva. 

3.*  cadeira. 

9.*  cadeira. 

Analyse  (na  cadeira  de  cbimica  orgânica). 

Geometria  descriptiva  (1,*  parte). 

4.**  anno: 

ConstrucçSes  de  geometria  descriptiva. 

4.*  cadeira. 

7.*  cadeira. 

Geometria  descriptiva  (2.*  parte). 

Nos  fins  d'aquelle  anno  (5  de  dezembro  de  1860)  decretou  o  go- 
lo o  Regulamento  provisório  do  serviço  das  obras  publicas  e  orga- 
ção  do  pessoal  n'elle  empregado, 

Wesse  regulamento  dizia  o  governo: 

cLogo  que  seja  organisado  convenientemente  em  Portugal  um  curso 
pleto  de  engenharia  civil,  os  alumnos  habilitados  com  elle  serão  equi- 
idos  aos  que  tiverem  o  curso  completo  da  escola  imperial  de  pontes 
Içadas  de  Paris.» 

Aqui  parece  estarem  lançadas  as  bases  para  a  organisaçSo  de  uma 
Mibaria  civil  propriamente  dita;  mas  esse  pensamento  não  podia 
ai  ser  expressado  com  firmeza  e  resolução.  Entendeu  o  governo 

não  lhe  era  permittido  curar  radicalmente  o  mal,  mas  somente 
.minhar  as  coisas  para  uma  solução  definitiva.  Quiz  aproveitar  os 
centos  existentes  para  estabelecer  um  modus  vivendi,  em  quanto 

visse  possibilidade  de  providenciar  com  o  devido  desembaraço. 

E  não  se  pense  que  estamos  phantasiando. 

No  relatório  que  precede  o  regulamento,  muito  expressamente  disse 
DíTemo: 

«Este  regulamento,  feito  para  um  estado  de  transição  e  na  carência 
ns  anteriores,  nem  podia  ser  completo,  nem  deixar  de  encerrar  al- 
ias disposições  que  n'um  estado  normal  não  seriam  admissiveis. 
•etanto  elle  é  um  grande  passo  para  esse  resultado.» 

Passados,  porém,  quatro  annos,  já  o  governo  dizia  determinada- 
ite: 

«A  uma  corporação  de  engenharia,  única  para  os  trabalhos  de  paz 
i  guerra,  para  os  serviços  militares  e  civis,  devia  naturalmente  suc- 
Br  a  divisão  em  duas  corporações;  a  dos  engenheiros  militares  para 
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o  serviço  do  exercito»  dos  engenheiros  civis  para  todos  os  ramos  da 
engenharia  a  cargo  do  ministério  das  obras  publicas. t 

Tal  é,  formalmente,  o  pensamento  pelo  qual  se  guiou  o  governo, 
quando  em  3  de  outubro  de  1864  decretou  o  plano  de  organisaçSo  do 
corpo  de  engenharia  civil  e  seus  auxiliares,  em  virtude  da  aactorísa- 
ção  que  lhe  fora  concedida  pela  carta  de  lei  de  25  de  junho  do  mes- 
mo anno. 

É  da  natureza  das  coisas  esta  separação,  como  se  vè  da  caracia» 
ristica  diversidade  entre  as  íuncções  de  uns  e  de  outros: 

Os  engenheiros  militares  são  empregados  nas  direcções  dos  tra- 
balhos relativos  á  fortificação  permanente  ou  de  campanha,  ã  constni& 
çSo  e  reedificação  de  edifícios  militares;  no  reconhecimento  do  paiz, 
no  levantamento  de  plantas  e  cartas  geographicas  e  topographicas;  em 
projectos,  planos  e  memorias  militares;  e  finalmente  em  tudo  o  que 
possa  ter  immediata  analogia  com  os  conhecimentos  próprios  dos  offi- 
ciaes  dó  corpo  de  engenheiros  militares. 

Aos  engenheiros  civis  cabem  os  serviços  rdativos  a  obras  publicas; 
minas;  aguas  e  florestas ;  trabalhos  geographicos  e  estatisticos^  pesos  # 
medidas;  telegraphos. 

Desdobrando  estas  secções,  vê-se  que  a  engenharia  civil  se  em- 
prega nos  estudos,  trabalhos  technicos,  administração,  fiscalisação  e 
policia,  relativos  a  estradas  e  pontes;  caminhos  de  ferro;  rios,  canaes 
e  portos  de  mar;  edificios  públicos,  monumentos  nacionaes  e  mais  obras 
artisticas  e  de  aformoseamento;  abastecimento  de  aguas,  banhos Ja- 
vadouros  públicos,  e  outras  obras  análogas;  e  finalmente  em  outros 
serviços  technicos,  que  por  decisão  especial  forem  annexados  a  estes. 

Isto,  no  que  loca  a  obras  publicas. 

Em  quanto  a  minas,  são  da  competência  da  engenharia  civil  os 
serviços  relativos  a  pesquiza,  exploração  e  lavra  das  minas,  pedreiras, 
turfeiras  e  mais  jazigos  mineraes;  fornos,  forjas  e  oíDcinas  dependentes 
da  lavra  dos  jazigos  mineraes;  estatística  mineralógica  do  paiz;  carta 
geológica;  pesquiza,  exploração  e  analyse  das  aguas;  estabelecimeoio 
e  laboração  de  machinas  e  oflicinas  em  relação  á  segurança,  commodo 
e  salubridade  publica;  todos  os  mais  serviços  que  por  decisão  especial 
forem  annexados  a  estes. 

Aguas  e  florestas.  Aguas  correntes,  fontes  e  quaesquer  depósitos 
ou  mananciaes  de  aguas;  irrigações,  drenagem,  dessecamento  de  pa»* 
lanos,  esgoto  e  desalagamento  dos  pântanos;  arginamento  e  espargo 
dos  rios,  e  mais  obras  análogas  em  beneficio  da  agricultura  e  da  sa- 
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jubrídade  pnblica;  matas  e  arborisação  do  paíz;  todos  os  mais  servi- 
ços techiiicos  que  por  decisão  especial  forem  annexados  a  estes. 

N9o  desdobraremos  as  restantes  secções. 

« 

Para  o  nosso  caso  é  bastante  assignalar  a  razão  de  ser  da  enge- 
Dbarla  civil,  e  deixar  entrever  a  creação  d'es8c  corpo  em  1864, — crea- 
ç3o  que  homens  entendidos  na  matéria  qualificaram  de  providencia 
exigida  pelas  conveniências  dos  ministérios  das  obras  publicas  e  da 
gaerra;  necessária  para  o  bom  regimen  dos  serviços  militar  e  civil; 
aconselhada  pelo  exemplo  de  todas  as  nações  cultas ;  e  finalmente,  um 
preito  rendido  á  sciencia  e  ã  pratica. 

Pela  razão  que  logo  no  principio  d'este  capitulo  expozemos,  não 
podemos  especificar  aqui  as  disposições  do  decreto  de  3  de  outubro 
de  1864,  nem,  muito  menos,  expor  as  noticias  historico-legislativas 
posteriores,  relativas  ao  mesmo  assumpto. 

No  entanto,  em  desempenho  do  nosso  dever,  apontaremos  alguns 
subsídios  para  o  estudo  do  assumpto  doeste  capitulo. 

Em  15  de  outubro  de  1868  foi  publicado  o  seguinte  escripto: 
ExpoHção  dirigida  pelos  conselheiros  João  Chrysostomo  d' Abreu  e 
Sonsa,  e  Joaquim  Thomaz  Lobo  d^ Ávila,  ao  ex.^^  sr.  Marquez  de  Sd 
<ta  Bandeira,  presidente  do  conselho  de  ministros,  em  nome  dos  engenhei- 
ros portuguezes, 

NB.  Os  signatários  da  exposição  desenvolviam  por  escripto  o  que 
íe  viva  voz  tinham  apresentado  á  consideração  do  presidente  do  con- 
celho de  ministros,  sobre  a  proficuidade  e  indispensabilidade  do  ser^ 
▼iço  da  engenharia  civil,  e  sobre  os  prejuízos  e  inconvenientes  que  re- 
sultariam, para  o  paiz,  da  dissolução  immediata  ou  consequente  d'aqnelle 
corpo,  sem  contar  a  lesão  de  legítimos  interesses  individuaes  e  a  oíTensa 
dos  direitos  adquiridos,  pela  sciencia  e  pelo  trabalho,  á  sombra  da  lei.' 
Concluíam,  dizendo  que  a  instituição  da  engenharia  civil  era  não  so- 
mente utih  mas  indispensável  para  o  desenvolvimento  da  riqueza  pu- 
blica, e  para  a  própria  regeneração  financeira  do  paiz;  sendo,  porém, 
c^lo  que  se  não  subtraia  a  todos  os  sacríficios  que  as  circumstancias 
agissem,  uma  vez  que  ellas  fossem  impostas  por  justiça. 

Representação  dirigida  aos  senhores  deputados  da  nação  portugueza 
t^ía  engenheiros  e  conductores  do  extincto  corpo  da  engenharia  civil  e 
<w  auxiliares^  em  maio  de  1869. 


I 
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NB.  O  decreto  de  30  de  outubro  de  1868  declarou  sem  effeito  o 
de  3  de  outubro  de  1864,  que  organísara  o  corpo  de  engenharia  civil 
e  seus  auxiliares. 

As  funcções  da  engenharia  civil  seriam  desempenhadas  pela  enge- 
nharia militar. 

Outro  decreto  da  mesma  data  (30  de  outubro  de  1868)  creoa 
em  cada  um  dos  districtos  administrativos  do  continente  do  reino  e 
ilhas  adjacentes,  uma  repartição  de  obras  publicas  composta  de  um 
primeiro  engenheiro,  um  engenheiro  subalterno,  e  um  conductor  ou  de- 
senhador. 

A  representação,  depois  de  largos  desenvolvimentos,  concluía  pe* 
dindo : 

1.^  Que  Geassem  sem  effeito  os  decretos  de  30  de  outubro  de 
1868,  que  extinguiram  a  engenharia  civil  e  crearam  a  engenharia  dis- 
trictal. 

S.""  Que  fosse  restabelecida  a  engenharia  civil  portugueza,  fazen- 
do-se  na  respectiva  lei  orgânica  as  modiQcações  que  o  bem  do  paif  e 
do  serviço  exigissem. 

Na  data  de  12  de  abril  de  1869  foram  approvados  os  estatutos 
da  associação  denominada — Associação  dos  Engenheiros  Civis  Portih 
gmzes — ,  com  a  sua  sede  em  Lisboa. 

Merece  ser  apontada  a  designação  do  fim  a  que  se  propõe  a  asso- 
ciação, attentas  as  largas  proporções  das  incumbências  e  encargos  que 
ella  toma  sobre  si. 

1.®  Esclarecer  por  meio  da  discussão  e  do  trabalho  em  commaiB 
as  questões  de  sciencia  e  arte  relativas  á  engenharia  civil. 

2.°  Concorrer  para  o  desenvolvimento  das  sciencias  applicadas 
aos  trabalhos  da  industria,  obras  publicas  e  minas. 

3.°  Diffundir  pelo  concurso  dos  seus  membros  o  ensino  profis- 
sional entre  os  operários  e  os  chefes  das  offlcinas. 

4.^  Activar  a  applicação  e  desenvolvimento  das  forças  e  riquezas 
do  paiz,  pelo  estudo  das  questões  de  economia  politica  e  industrial,  de 
administração  e  utilidade  publica,  que  poderão  ser  tratadas  em  confe- 
rencias, publicações,  consultas  ou  outros  meios,  segundo  se  determi- 
nar nos  regulamentos. 

5.®  Conservar  relações  constantes  e  de  mutua  coadjuvação  entre 
lodos  os  membros  associados. 

6.^  Indicar  aos  seus  membros,  especialmente  aos  conductores,  po- 
sições e  empregos  na  industria  particular,  a  que  possam  applicar  pro- 
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Feitosamento  n  sua  actividade,  e  reciprocamente  aos  industriaes  e  agri- 
raliores,  os  indivíduos  que  estejam  mais  nas  circumstancias  de  exe- 
catarem  os  trabalhos  para  que  forem  procurados. 

7.^  Finalmente,  estabelecer  xelações  com  as  sociedades  análogas 
existentes  em  paizes  estrangeiros.  (A  associação  é  inteiramente  alheia 
a  discussões  e  intentos  políticos.) 

Por  quanto  o  nosso  empenho,  no  presente  caso,  é  somente  o  de 
iDclicar  os  elementos  de  estudo  mais  seguros,  vamos  apontar  os  diplo- 
mas legislativos  e  regulamentares,  que  a  contar  do  anno  de  1860  se 
referem  á  engenharia,  destinada  aos  serviços  technicos  do  ministério 
das  obras  publicas. 

Já  mencionámos  o  decreto  de  5  de  dezembro  de  1860,  e  o  de  3 
de  outubro  de  1864. 

No  intervallo  entre  estes  dois  decretos  devemos  agora  mencionar 
ode  24  de  dezembro  de  1863,  que  reorganísou  a  Escola  do  Exercito, 
c(»isiderada  como  instituto  especialmente  destinado  ao  ensino  theorico 
6  pratico  da  sciencia  e  arte  militar,  e  da  engenharia  civil. 

O  ensino  era  dividido  em  diíTerentes  cursos;  sendo  um  d'elles«  o 
5.*,  de  engenharia  civil,  constituído  com  o  seguinte  quadro  de  disci- 
plinas: 

Curso  de  engonhnria  civiL 

i.""  Geodesia  pratica  e  topographia  (curso  completo); 

i.^  Mechanica  applicada  e  machinas; 

3.®  Architectura  civil ;  princípios  geraes  de  construcção  e  pon- 
tes ; 

4.^  Estradas,  caminhos  de  ferro  e  telegraphos; 

5.°  Conslrucções  hydraulicas  e  pharoes; 

6.^  Direito  administrativo  applicado  ás  obras  publicas ; 

T.**  Desenho  e  photographía ; 

8.^  Língua  ingleza. 

Seria  de  dois  annos  este  curso,  alem  do  tempo  prescripto  para  os 
^'^'^sos  preparatórios  na  Escola  Polytechnica. 

Tanto  os  aluumos  d  este  cuiso,  como  os  do  curso  de  engenharia 
Militar  (o  4.*^),  iriam  exercitar-se  praticamente  na  construcçSo  de  obras 
í^^licas,  quando  e  pelo  modo  que  fosse  determinado.  , 

O  decreto  de  3  de  outubro  de  1864  foi  revogado  pelo  de  3  de 
^^tubro  de  1868,  dando  á  engenharia  uma  feição  exclusivamente  mi- 
tilar. 
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Outro  decreto  da  mesma  data  (3  de  ontobro  de  1868)  creoo  a 
engenharia  distríctal. 

O  decreto  de  18  de  dezembro  de  1869  reyogoa  os  de  1868;  res- 
tabeleceu a  engenharia  civil,  e  extinguia  a  engenharia  distríctal. 

Veiu  depois  o  decreto  dictatorial  de  22  de  junho  de  1870,  o  qoai 
suspendeu  a  execução  do  de  18  de  dezembro  de  1869,  e  determinoo 
que  ficassem  sem  eiTeito  os  decretos  de  12  de  maio  de  1870  que  ap- 
provaram  a  classificação  dos  engenheiros  e  conductores,  e  nomeami 
os  vogaes  da  Junta  consultiva  de  obras  publicas  e  minas,  e  os  9Sfh 
rantes  a  engenheiros.  No  relatório  promettia  a  dictadura  apreseriv 
um  projecto  de  decreto,  organisando  a  engenharia  civil ;  mas  não  che- 
gou a  realisar  a  sua  promessa.  N*este  meio  tempo  mandava  que  a  si* 
tuç3o  do  pessoal  technico  do  ministério  das  obras  puUicas»  e  os  ser- 
viços d'esse  pessoal  continuassem  a  ser  regulados  pela  legislaçio  aa- 
terior  ao  decreto  de  18  de  dezembro  de  1869. 

^Quaes  slio  as  idéas  do  actual  governo?  Encontramd-as  no  reb-; 
torío  que  antecede  a  proposta  de  lei  de  17  de  fevereiro  de  1882.  Ado- 
pta um  systema  de  concíliaçSo  entre  os  dois  extremos — eogenharíi 
exclusivamente  militar, — engenharia  exclusivamente  civil. 

Em  data  de  13  de  dezembro  de  1882  nomeou  o  governo  ama 
cominissão.  encari*egada  de  estudar  os  meios  de  modificar  a  actual  or- 
ganis;)ç^o  da  Escola  do  Exercito,  para  ficar  sendo  escola  de  babilitafio» 
com  semi-interuato  para  as  armas  de  engenharia  e  artilheria,  corpo  de 
estado  inni'>r,  e  pini  a  engenharia  ««7,  onde  se  professem  as  disci- 
plinas que  devem  constituir  os  respectivos  cursos. 

Devemos  mencionar  a  representação  (de  23  de  fevereiro  de  1883) 
que  ao  pariameuto  dirigiram  os  engenheiros  civis,  pedindo  que  na  actod 
sessão  seja  le^slada  a  or^ranisação  do  pessoal  technico  do  ministério 
das  obras  publicas. 

Querem  ter  o  que  as  outras  classes  de  funccionaríos  do  Estado» 
o  exercito,  a  nurinJia.  a  magistratura,  o  magistério,  teem  ha  moito  tem- 
po e  ninguém  lhes  disputa. 

Estjo  muito  longe  de  pretenderem  prejudicar  a  classe  dos  eog^ 
nheiros  militares;  o  que  sò  pretendem,  ê  que  tnas  obras  publicas  dÍ*^ 
haja  tal  confusão,  que,  ao  passo  que  uns  avançam  regularmeote,  of-'' 
tros  são  comdemnados  ao  quietismo,  e  que  muitos  daquelles  que tee^^ 
também  consagrado  a  sua  vida  aos  serviços  do  ministério,  nio  fiqoe:^^ 
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perpetoameDie  estacionários  na  sua  carreira,  e  ameaçados  com  a  des- 
pedida, quando  as  suas  faculdades  estiverem  exbaustas.» 

Veja  a  íntegra  da  representação  no  Diarío  do  Governo,  num.  48, 
de  8  de  março  de  1883. 

Mencionámos  lia  pouco  a  proposta  de  lei  de  17  de  fevereiro  de 
1882. 

Cumpre-nos  declarar  que  não  foi  ainda  discutida  no  parlamento 
(4   de  maio  de  1883). 


ENGENHUROS  CONSTRDGTORBS  NAVAES 

Este  capitulo  é  a  continuação  dos  que  abrimos  no  tomo  m,  pag. 
199  a  210,  e  no  tomo  vii,  pag.  20  a  26. 

As  noticias  que  exarámos  chegaram  alé  ao  fim  do  reinado  da  se* 
nhora  D.  Maria  n. 

Vamos  agora  apontar  algumas  indicações  relativas  ao  período  de 
18S4-1861. 

Na  Memoria,  que,  a  propósito  dos  aspirantes  a  guarda  marinhas, 
citámos  a  pag.  1(J6  a  167  do  tomo  x,  apresentada  pelo  doutor  Filippe 
Folque,  no  fim  do  anno  de  1855,  á  conunissão  de  inquérito — parla- 
mentar— acerca  das  repartições  de  marinha;  n'essa  Memoria,  dizemos, 
se  encontram  graves  ponderações,  que  devemos  recordar  como  revela- 
doras do  estado  das  coisas  n'aquelle  tempo. 

Quanto  á  escola  especial  de  construcção  naval  (dizia  o  douto  pro- 
fessor), que  segundo  a  lei  deverá  ser  annexa  á  Escola  Naval,  entendo 
QQe  nas  nossas  actuaes  circumstancias  é  uma  instituição  de  que  não 
podemos  parara  esperar  resultado  útil;  a  seiencia  do  engenheiro  con- 
structor  naval  depende  de  muitos  conhecimentos  theoricos,  e  de  uma 
cariada  pratica  adquirida  na  execução  dos  próprios  trabalhos  da  sua 
proQssSo ;  duvidando  mesmo  que  entre  nós  haja  quem  possua,  em  grau 
^fíiríente,  os  muitos  e  diversos  conhecimentos  theoricos  e  práticos  de 
tudo  quanto  se  comprehende  debaixo  da  denominação  de  construcção 
tiaiMil;  falta-nos  absolutamente  o  vasto  campo  das  construcções. 

Para  abonar  esta  ultima  asserção,  perguntava:  cOnde  temos  em 
coDstrucção  esses  vasos  de  variadas  formas  e  grandezas,  applicadas  a 
Gerentes  fins?  onde  se  acham  em  execução  os  planos  inclinados? 
9ues  são  as  fundições  e  officínas  montadas  com  todo  o  machinismo 


moderno,  para  fundir,  forjar,  tornear,  aplainar  e  montar  as  grandes 
macbinas  de  vapor,  etc?» 

Suppondo  negativa  a  resposta  a  estas  perguntas ;  attendendo  a  qae 
n5o  podia  o  governo  habilitar  legalmente  indivíduos,  a  quem  não  era 
justo  encarregar  de  qualquer  cónstrucçao  importante;  e  considerand 
que  o  pessoal  da  classe  de  engenheiros  constructores  deve  ser  mui 
limitada;  por  todas  estas  razoes  chegava  a  esta  conclusão: 

«...  nas  nossas  circumstancias,  o  que  se  deve  unicamente  faze  -_j 
é,  em  primeiro  logar,  mandar  vir  um  engenheiro  constructor  naval  dii*^  e 
reconhecido  mérito,  para  o  encarregar  no  arsenal  da  marinha  da  (^  /. 
recção  de  todos  os  trabalhos  da  sua  profissão,  e  dos  alumnos  de  mai^or 
mérito  habilitados,  na  Escola  Polytechnica,  com  o  curso  preparator^io 
para  engenheiros  constructores  navaes;  escolher  alguns  para  irem     a 
França  estudar  a  sua  especialidade,  findo  o  curso,  visitarem  os  gra^  li- 
des estabelecimentos  de  Inglaterra,  servirem  pelo  tempo  que  se  julg"  :n 
conveniente  no  nosso  arsenal  ás  ordens  do  engeulieiro  em  chefe;  W?i- 
zerem  algumas  via^^ens  de  experiência,  e  só  depois  de  tudo  isto  é  (|;  «e 
o  governo  pôde  ter  garantias  de  esperar  d'elles  um  bom  serviço. 
Quando  entre  nós  houver  todos  os  referidos  trabalhos,  desenvolvíamos 
em  sufficiente  escala,  então  se  tratará  de  organisar  a  escola  espec:::::-  ial 
de  construcção  naval.» 


Seguir-se  hia  dar  noticia  das  bases  que  o  illustre  deponente  p 
punha  logo  para  a  organisação  <la  escola  naval;  mas  devemos  res-  ^r- 
var  esta  especialidade  para  o  capitulo — Escola  Naval, — por  ser  e  ^e 
o  mais  próprio,  ou  antes  o  único  próprio  para  tratar  assumptos  relati- 
vos áquelle  estabelecimento. 

1856 

No  relatório  geral  da  referida  coramissão  de  inquérito,  datado  <1^ 
3  de  julho  d'esle  anno,  foi  proposto  o  seguinte  plano: 

\,^  Que  o  arsenal  lucraria  em  ter  á  frente  da  construcção  na'*^! 
algum  engenheiro,  dotado  de  muita  theoria  e  de  bastante  experier»^* 
em  levantar  differentes  construcções,  podendo  ao  mesmo  tempo  traías- 
mittir  a  alguns  alumnos  os  seus  conhecimentos  theoricos;  e  na  pratica 
fundar  uma  escola  de  applicação,  e  regular  os  trabalhos  por  modo  cj*^^ 
a  mestrança  e  os  obreiros  de  differentes  espécies  aprendessem  a  d^^' 
empenhal-o  com  intelligencia,  presteza  e  economia. 
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2.**X)iie  por  em  quanto  se  deye  sobreestar  na  organisaçío  de  uma 
escola  de  construcçâo. 

3.®  Que  devemos  mandar  o  director  actual  das  construcçíJes  com- 
pletar a  sua  instíucçSo  pratica,  e  enviar  alguns  estudantes  distinctos, 
e  já  convenienlemente  habilitados,  a  frequentar  fora  do  paiz  a  theoria 
e  a  pratica  de  engenharia  naval.  Para  dar  consideração  e  vantagens 
aos  engenheiros  de  marinha,  entende  a  commissSío  que  se  deve  orga- 
nisar  um  corpo  especial,  com  direitos  e  deveres  definidos,  tomando 
por  base  os  principios  seguintes : 

1." — Haverá  um  corpo  denominado  — de  Engenheiros  da  Marinha 
— composto  de  4  engenheiros  de  1.*  classe;  de  4  da  2.*;  e  de  4  da  3.*f 
tendo  os  primeiros  as  honras  de  primeiros  tenentes,  e  o  soldo  de  réis 
24íJ000  mensaes ;  os  segundos  as  de  segundos  tenentes,  e  o  soldo  de 
2ÍÍ000  réis :  e  os  terceiros  as  de  guardas  marinhas,  e  o  soldo  de  réis 
ÍOtfOOO. 

2.^ — Os  engenheiros  da  marinha  dirigirão  as  construcções  na- 
vaes  de  guerra,  assim  no  continente  como  no  ultramar ;  intervirão  na 
alta  administração  de  marinha  e  na  dos  arscnaes;  ensinarão  a  conslruc- 
Ção  e  a  architectura  naval,  e  o  curso  de  machinas  indispensáveis  em 
terra  e  a  bordo:  ensinarão  a  mcslrança  dos  arscnaes:  embarcarão  nos 
navios  de  guerra ;  e  desempenharão  as  commissões  que  lhes  forem  in- 
cumbidas a  respeito  das  niattas. 

Regulamentos  especiaes  designarão  a  occasião  ^  o  melhodo  d'es- 
^^  serviços. 

3.*^—  Os  engenheiros  de  \  .•clas^-e  que  dirigirem  construcções  navaes 
*crSo  uma  gratificação  mensal  de  oO^OOO  réis,  e  os  de  2.'  vencerão  no 
lí^esrao  caso  40^5000  réis.  Se  este  serviço  for  prestado  no  ultramar 
Perceberão  mais  20  por  cento  d'estas  gratificações:  por  outro  qualquer 
^rviço  diíTerente  do  indicado  lerão  as  mesmas  gratificações,  diminuídas 
porém  de  20  por  cento. 

Os  engenheiros  de  3.*  classe  haverão  uma  gratificação  de  20f5lOOO 
''èis,  estando  em  serviço,  activo,  augmentada  de  20  por  cento,  se  for 
Pí^estado  no  ultramar. 

4.'' — O  engenheiro  de  1.*  classe  que  for  mais  graduado  ou  antigo 
^rá  o  director  das  construcções  navaes  e  commandante  dos  engenhei- 
^de  marinha.  O  seu  ímmediato  em  graduação  ou  antiguidade  será  o 
^  substituto. 

5.** — Os  engenheiros  de  1.*  classe,  distinctos  por  seu  merecimento 
^^  trabalhos  importantes  que  houverem  feito,  poderão  ser  elevados 
s^ccessivamente  até  ás  honras  de  capitão  de  mar  e  guerra,  percebendo 
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soldo  correspondente  aos  postos  de  que  forem  tendo  graduações.  Nunca 
haverá  mais  de  um  constructor  na  mesma  graduaçSo  de  official  supe- 
rior. 

Os  engenheiros  de  2.^  e  3.*  classes  também  poderão  ser  eleTados 
á  graduação  pertencente  aos  da  sua  classe  immediata  pelos  mesmos  mo- 
tivos de  merecimento,  uma  vez  que  o  numero  de  engenheiros  em  cada 
uma  das  graduações  não  exceda  o  de  quatro. 

6.^ — A  promoção  ordinária  de  uma  classe  para  outra  só  terá  logar 
havendo  vaccatura,  e  observada  a  antiguidade.  Nenhum  engenheiro  seii 
promovido  sem  haver  servido  por  três  annos  activamente  na  categom 
a  que  pertencer :  se  porém  for  engenheiro  de  3.^  classe  deverá  alte . 
d'isso  ter  navegado  effectívamente  a  bordo  de  um  navio  de  guerra  por 
mais  de  iim  anno. 

7.® — Os  alumnos  que  frequentarem  o  curso  de  applicação  de  en- 
genharia naval  denominar-se-bão  aspirantes  a  engenheiros,  e  vencerito 
no  4.^  anno  de  seus  estudos  lOjjlOOO  réis  por  mez,  e  no  2.^  12^00  réis: 

a.  Não  haverá  ordinariamente  mais  de  dois  aspirantes  a  enge- 
nheiros de  marinha,  que  serão  escolhidos  pelo  governo  de  entre  os 
alumnos  da  Escola  Polytechnica  que  houverem  frequentado  com  dis- 
tincção  o  quarto  curso  da  mesma  escola. 

b.  Os  aspirantes  não  passarão  a  engenheiros  de  3.^  classe  quando 
não  tenham  concluído  o  curso  de  construcção,  e  praticado  por  dois  an« 
nos  na  Casa  do  Risco  e  no  arsenal. 

8.® — Os  engenheiros  de  marinha  gosarão  das  recompensas  e  re- 
formas correspondentes  aos  officíaes  de  marinha  nos  postos  de  qae 
aquelles  tiverem  graduação,  segundo  o  tempo  legal  de  serviço  que  ti- 
verem ;  e  serão  sujeitos  á  subordinação  e  ao  foro  militar. 

Quando  os  mestres  da  construcção  nos  arsenaes  da  marinha  se 
tiverem  habilitado  segundo  o  curso  que  lhes  for  estabelecido,  e  no  ser- 
viço correspondente  houverem  dado  provas  de  aptidão  reconhecida  nos 
trabalhos  da  construcção  naval,  poderão  ser  nomeados  ajudantes  de 
construcção  com  a  graduação  honorária  de  2.^  tenentes,  e  mesmo  ser 
depois  elevados  á  de  1.^  tenentes,  se  houverem  executado  trabalhos 
de  consideração  notável. 

9.® — Os  indivíduos  que  pertencem  actualmente  ao  corpo  de  con- 
structores  e  á  sua  respectiva  aula,  serão  considerados  empregados 
como  melhor  convier  ao  serviço,  sem  prejuízo  de  seus  vencimentos 
actuaes. 

O  novo  corpo  de  engenheiros  de  marinha  será  organisado  pro- 
gressivamente segundo  forem  as  necessidades  do  serviço. 
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1857 

da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1857  foi  o  governo  auctori- 
contrair,  nos  dois  annos  económicos  seguintes,  um  empréstimo 
luantia  de  800:OOOí5(000  réis,  com  o  juro  não  excedente  a  6  */« 
Dto  ao  anno,  e  com  a  amortisação  não  superior  a  10  por  cento, 
DissSo  não  excedente  a  Vs  por  cento. 

ita  somma  devia  ser  única  e  exclusitximente  applicada  para  a 
cçào  de  4  navios  de  guerra  pelo  systema  mixto,  sendo  duas  cor- 
le  1/  classe,  e  os  outros  dois  de  menor  capacidade;  e  posta  á 
C3o  do  Ministério  da  Marinha,  em  duas  prestações. 
ira  o  pagamento  do  juro  e  amortisação  d'este  empréstimo,  po- 
governo  mandar  crear  as  inscripções  de  3  por  cento  precisas, 
ndo  a  Junta  do  Credito  Publico  com  os  meios  que  fossem  ne- 
[>s  para  occorrer  aos  referidos  encargos,  propondo  ás  cortes  as 
anciãs  que  para  esse  fim  fossem  necessárias. 

>i  expedida  ao  governador  geral  de  Angola  uma  portaria,  em 
a  1.®  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1857,  para  que  ordenasse 
^ctor  do  trem  naval  da  ilha  de  Loanda  que  desse  directamente 
Sector  do  Arsenal  da  Marinha  de  Lisboa  uma  parte  mensal  do 
dos  trabalhos  de  construcção  executados  no  dito  trem  no  mez  an- 
te. 

1859 

)ata  doeste  anno  uma  notável  e  muito  importante  providencia  acerca 
Qgenheiros  constructores. 

leferimo-nos  ao  decreto  de  24  de  outubro,  que  deu  nova  organi- 
ao  corpo  dos  mesmos  engenheiros. 

)  relatório  que  precede  o  indicado  decreto  ofierece  á  nossa  con- 

ção  algumas  noticias  históricas,  de  útil  curiosidade,  acerca  das 

da  marinha  de  guerra  portugueza,  e  poe  em  relevo  o  pensa- 

que  o  governo  teve,  ao  decretar  as  disposições  que  havemos 

)ntar. 

['esta  conformidade,  vamos  pôr  diante  dos  olhos  dos  leitores  os 
lados  capitães  do  relatório,  e  depois,  guiados  pela  luz  que  elles 
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derramam  sobre  o  assumpto,  resumiremos  substancialmente  o  qae  < 
decreto  dispoz: 

«Senhor: — A  carta  de  lei  de  26  de  outubro  de  1796  que  estabe 
leceu  na  sala  do  risco  uma  aula  de  construcção,  desenho  e  traçamenh 
de  formas,  dispoz  sabiamente  por  um  lado  que  os  engenheiros  constni 
ctores  deviam  reunir  todos  os  conhecimentos  práticos  ás  mais  profuf 
das  luzes  theoricas;  mas  limitando-lhes  por  outro  o  accesso  aos  poste 
subalternos,  e  nâo  lhes  dando  compensações  pecuniárias  sufiBcient^j 
amesquinhou  esta  carreira  e  portanto  annullou  desde  a  sua  origeia 
possibilidade  de  se  organisar  e  educar  o  corpo  de  engenheiros  navaes^ 
por  isso  que  a  falta  de  consideração  e  de  interesses  devia  necessaria- 
mente afastar,  como  de  facto  afastou  sempre,  d'este  importante  ramo 
de  serviço  pul;)lico,  não  só  as  capacidades  elevadas  e  os  grandes  enge- 
nhos, mas  ainda  todos  os  indivíduos  que  adquiriam  habilitações  theo- 
ricas, e  que  na  marinha  e  mais  armas  scientificas  encontravam  carreira 
mais  lucrativa,  a  par  de  um  futuro  esperançoso.» 

Sobre  as  seguintes  noticias  históricas  chamamos  a  attençao  dos 
leitores,  por  quanto  encerram  a  explicação  da  decadência  das  construc- 
ções  navaes  na  época  de  qae  ora  traiamos: 

«O  grande  movimento  em  construcções  e  largas  reparações  que 
n'aquella  época  (1796)  existia  em  os  nossos  arsenaes;  o  ensino  da  sala 
do  risco,  que  era  excellente;  e  a  fixidade  nos  typos  dos  navios  e  sys- 
tema  de  construcção,  não  deixaram  sentir  desde  o  começo  o  defeito 
radical  da  organisação  estabelecida,  por  que,  se  não  possuiamos  ver- 
dadeiros engenheiros  navaes,  nem  indivíduos  que  segundo  a  lei  jun- 
tassem todos  os  conhecimentos  práticos  ás  mais  profundas  luzes  theo- 
ricas, tínhamos  todavia  alguns  conslructores  perfi»itamente  amestrados 
na  arte  de  construir  navios,  os  quaes,  seguindo  as  indicações  de  Cha- 
pman,  tradicionaes  na  sala  do  risco,  reproduziam  com  felicidade  sobre 
as  nossas  carreiras  as  naus  e  as  fragatas  que  manifestavam  qualidades 
melhores,  náuticas  e  militares.  Em  1807  cessou  quasi  inteiramente  todo 
o  movimento  fabril,  e  logo  depois  a  sala  do  risco  passou  a  ler  uma 
existência  independente  do  primeiro  constructor,  e  estabeleceu-se  as- 
sim uma  distincção  e  separação  completa  entre  constructores  da  sala 
do  risco  e  constructores  do  arsenal.  O  effeito  d'estas  causas  reunidas 
foi,  como  necessariamente  devia  ser,  annullar-se  a  classe  dos  conslru- 
ctores, e  deixarmos  de  ter  os  homens  práticos,  circumstancias  que  muil^ 
aggravaram  a  falta  dos  engenheiros,  que  o  erro  da  lei  de  1796  não  per- 
mittiu  crear.» 

Entendeu,  pois,  o  governo  que  era  indispensável  dar  uma  orga- 
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sisado  mais  perfeita  á  corporação  dos  engenheiros  constructores,  íi- 
lâúdo  as  habilitações  que  estes  deviam  possuir,  e  dando-lhes  a  consi- 
deração e  Tantagens  proporcionaes  ao  cabedal  do  talento  e  conheci- 
meotos  adquiridos,  bem  como  á  importância  das  commiss5es  que  hou- 
vessem de  desempenhar. 

O  decreto  deu  ao  corpo  de  engenheiros  constructores  a  denomi- 
M0O  de  corpo  de  engenheiros  navaes;  mantendo  todavia  os  fins  da  in- 
ililiiíçio  primitiva. 

Teria  esse  corpo,  como  inspector,  o  inspector  geral  do  arsenal  da 
MTÍDba;  como  commandante,  o  engenheiro  que  fosse  director  geral 
hs  construcções ;  e  compor-se-hia,  afora  o  commandante,  de  três  en- 
fnheiros  de  1.*  classe,  de  três  de  2.*,  de  três  3.*,  e  de  seis  aspiran- 
tes a  engenheiros  navaes. 

Tanto  os  engenheiros  como  os  aspirantes  continuariam  a  ser  mi- 
Itares;  e  o  director  fixava  as  patentes,  graduações,  accessos,  soldos  e 
intificações  a  que  teriam  direito. 

Os  aspirantes  seriam  admittidos  no  corpo  em  virtude  de  nomea- 
do do  governo,  depois  de  haverem  sido  approvados  em  todas  as  dis- 
ciplinas que  constituem  o  quarto  curso  preparatório  da  Escola  Polyte- 
chnica;  preferindo  sempre  os  que  tivessem  melhores  approvações. 

Ficariam  habilitados  para  passar  a  engenheiros  de  3.*  classe,  de- 
pois  de  haverem  completado  o  curso  de  applicação  e  praticado  em  al- 
gum dos  arsenaes  de  marinha,  nacionaes  ou  estrangeiros,  pelo  espaço 
fe  dois  annos,  contados  do  dia  em  que  tivessem  obtido  a  ultima  appro- 
^aç5o. 

O  decreto  regulava  especificadamente  o  accesso  da  3.*  á  2.*  classe, 
eda2.*á  1.» 

Âs  provas  de  merecimento  exigidas  para  estes  accessos  seriam  ava- 
liadas por  um  jury,  composto  do  chefe  do  estado  maior  da  marinha ; 
ío  inspector  geral  do  arsenal  da  marinha ;  do  director  da  escola  de 
applicaç3o;  do  lente  do  curso  de  architectura  naval;  e  do  engenheiro 
director  geral  das  construcções  navaes:  sendo  presidente  do  jury  o 
primeiro,  e  secretario  o  ultimo. 

O  curso  de  applicação,  já  indicado,  duraria  dois  annos,  e  seria 
fegido  em  conformidade  do  que  dispunha  o  artigo  7.°  da  lei  da  crea- 
C^o  da  Escola  Naval,  pelo  lente  da  quarta  cadeira  da  mesma  escola, 
^^juvado  pelos  individues  da  classe  de  construcçSo,  que  indispensa- 
^^s  fossem  para  os  desenvolvimentos  práticos  do  ensino. 

Um  regulamento,  feito  pelo  conselho  da  escola  e  approvado  pelo 

e.  1.  XI.  22 
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governo,  estabeleceria  o  methodo  de  eosino,  o  programma  dos  estados 
e  applicações  praticas,  e  todas  as  disposições  conducentes  ao  melhor 
regimen  da  escola  e  aproveitamento  dos  alomnos. 

Severamente  se  determinava  que  fossem  demittidos  todos  os  as- 
pirantes, que,  no  periodo  de  quatro  annos,  não  tivessem  approvaçSo 
em  todas  disciplinas  especificadas  no  programma. 

Entre  as  estações  do  serviço  da  intendência  e  do  arsenal  de  ma- 
rinha e  suas  dependências  comprebende-se  a  direcção  das  construções 
navaes. 

Ao  director  das  construcções  navaes,  engenbeiro  naval,  compete 
dirigir  a  construcção  e  fabrico  dos  navios  de  guerra. 

O  director  das  construcções  navaes  tem  sob  as  suas  immediatas 
ordens : 

1.^  Um  sub-director  das  construcções  navaes,  engenheiro  naval; 

i,^  Dois  ajudantes,  engenheiros  navaes; 

3.°  Um  chefe  do  gabinete  technico  e  do  archivo,  engenheiro  naval; 

4.°  Um  desenhador; 

5.°  O  pessoal  das  officinas  do  arsenal,  com  exclusão  d'aquellas 
que  se  referem  ao  movimento  do  porto. 

NB,  Veja  o  decreto  de  30  de  dezembro  de  1868;  não  esquecendo 
os  decretos  do  28  de  outubro  de  1869,  um  dos  quaes  organisou  a  supe- 
rintendência do  arsenal  da  marinha,  e  outro  determinou  algumas  dis- 
posições complementares  do  decreto  que  organisou  o  arsenal  de  ma- 
rinha e  suas  dependências. 

Cumpre-nos  agora  registar  algumas  disposições  do  Regulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  (approvado  pelo  decreto  de  17  de  março  de  1870> 
que  se  referem  aos  engenheiros  constructores  navaes,  construcções  i^ 
fabricos. 

São  as  que  seguem: 

Tem  o  superintendente  do  arsenal  sob  a  sua  immediata  jurisdic^ — 
ção  o  corpo  de  engenheiros  constructores  navaes ;  (3.°) 

E  elle  quem  propõe  ao  ministro  para  servirem  no  arsenal  os  eiL — 
genheiros  constructores  navaes  (4.°). 

O  engenheiro  constructor  naval,  chefe  da  2.*  direcção,  é  o  unic-^^ 
responsável  pela  parte  technica  do  serviço,  que  lhe  incumbe,  e  exerce  a  ^ 
suas  funcções,  em  harmonia  com  os  preceitos  do  decreto  de  28  de  ou»-- 
lubro  de  1869  e  com  as  disposições  do  presente  regulamento;  (110.'*^) 

Pertence-lhe,  além  da  superintendência  dos  serviços  marcados  m^ 
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>  7.®  do  decreto  orgânico,  formular  o  plano  dos  navios  que  o  go- 
^  mandar  construir,  dirigir  a  construcção  e  os  grandes  fabricos 
mtíos  no  arsenal  e  fora  d'elle,  e  em  geral  todas  as  obras  de  con- 
1^  naval.  (111.'') 
Pertence-lhe  mais: 

1.^  Examinar  amiudadas  vezes  os  navios  em  fabrico  e  as  oficinas 
u  competência,  e  propor  ao  superintendente  qualquer  melhora- 
D,  que  julgue  conveniente  no  serviço  a  seu  cargo; 
2.^  Requisitar  ao  superintendente  todo  o  material  necessário  para 
nstracções  e  fabricos,  que  tiver  a  executar; 
3.*  Promover,  por  todos  meios  ao  seu  alcance,  a  instrucção  que 
gVtres  das  oficinas  da  sua  direcção  devem  adquirir  sobre  construc- 
li|ival,  ou  em  outro  qualquer  trabalho  de  que  forem  encarregados ; 
É.^  Reunir  em  conferencia  os  engenheiros  seus  subordinados  quàn- 
"aerviço  o  exigir; 

p.^  Propor  ao  superintendente  os  carpinteiros  e  calafates  que  hão 
bbarcar  nos  navios;  (112.^) 

Bompre-lhe  dar  quaesquer  informações  pedidas  pelo  superinten- 
f^relativas  ao  pessoal  da  sua  direcção,  assim  como  dos  indivíduos 
Ipo  de  machinistas  navaes,  quando  empregados  no  serviço  da 
il  de  macbinas  do  arsenal;  (113.^) 

apresentará  ao  superintendente  os  planos  de  navios  e  machínas, 
le  forem  ordenados,  e  bem  assim  os  projectos  para  construcções, 
i>s  ou  modificações  de  qualquer  navio  para  serem  examinados 
Onselho  de  trabalhos; 

doando  haja  necessidade  de  dar  trabalhos  de  empreitada,  ou  por 
í  -O  chefe  d'esta  direcção  apresentará  ao  conselho  de  trabalhos  os 
)^s  preliminares,  que  tiver  preparado  com  os  engenheiros  e  mes- 
t  da  sua  competência,  assim  como  os  orçamentos  que  forem  exi- 
pelo  mesmo  conselho  de  trabalhos  para  servirem  de  base  á  lici- 
a  que  deve  proceder-se;  (115.°) 

*odos  os  trabalhos  technicos  pertencentes  a  esta  direcção  serão  fei- 
tos engenheiros  constructores  navaes,  e  apresentados  pelo  respe- 
'liefe  ao  superintendente  para  terem  o  destino  conveniente;  (116.°) 
^everá  fazer  registar  em  livro  especial  todos  os  navios  do  estado, 
Quando  a  portaria  que  ordenou  a  sua  construcção,  ou  a  sua  com- 
[tiando  foi  lançado  ao  mar,  numero  de  vezes  que  entrou  no  di- 
^iagens  e  fabricos  que  fez,  commissões  em  que  foi  empregado, 
%em  em  metros  cúbicos,  e  finalmente  a  historia  completa  de  cada 
;  (117.°) 

22* 
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Fará  registar  e  desenhar  as  dimensões  da  mastreaçft' 
Tio,  notando  as  3ltera<;ões  que  se  houverem  feito  e  os  parttf 
commantlantes  acerca  do  velame,  do  alastramento,  da  mui^ 
das  as  ontras  cJrcumslaDcias.  (118.°) 

Mandará  registar  os  planos  dos  navios  para  se  entr^n 
commandanles  quando  os  navios  armarem.  Estes  planos  seibl 
toidos,  como  os  demais  objectos  da  fazenda,  por  occisiSodab 
mento.  (1 19.°) 

Na  ausência,  ou  qualquer  outro  impedimento  temporário  ili 
d'esta  direcção,  fará  suas  vezes,  para  lodos  os  eíTúitos.  e  asaf 
eipediente  necessário,  o  sub-chefe  da  direcí-ão.  (lao.") 

O  sub-chefe  da  i."  direcção,  além  de  auxiliar  o  chefe  iH' 
do  das  lilnccões  que  lhe  são  commettidas,  é  particularmente  c 
gado  da  íiscalisaçilo  e  vigilância  das  oOicinas  de  oi-ste  do  arsenal 

Os  três  ajudantes  engenheiros  constmctores  serão  dislribn 
Ias  obras  e  fabricos  pertencentes  á  2.*' direcção,  de  uiodo  qvt 
bailios  nunca  deixem  de  estar  superior  e  letibuicauieolo  vigiii 

Quando  o  serviço  o  exigir,  um  dos  ajudantes  constructoresei 
lambem  as  func^ões  de  desenhador,  (líã."} 

Os  engenheiros  construclores  navaes  executarão  as  aà 
pelo  chefe  da  direcção  lhes  forem  dadas  para  o  mellior  i(fS 
dos  trabalbos. 

ENfiEMIElROS  DE  MINAS 

O  dccrclo  de  23  de  novembro  de  1836,  no  artigo  i;3/,<)r<i 
que  os  empregados  da  extincta  Intendência  das  mimis,  qiit  fs 
mérito  e  serviços  se  tornassem  merecedores  de  contemplacíí'.'^ 
opporlunamcnle  empregados  na  escola  de  minas. 

No  artigo  lo."  dizia  o  indicado  decreto: 

O  governo  escolherá  as  minas  que  bem  Ibe  parecer,  e  if. 
mais  próprio,  para  estabelecer  escolas  de  mineiros,  debaixo  Í3  te 
que  será  convenientemente  nomeada. 

Pela  caria  de  lei  de  25  de  julho  de  1830  foi  creada  íkIJ 
ama  commissão  consulltva  de  minas,  de  nomeação  regia,  e  ivi*-^ 
ao  ministério  dos  negócios  do  reino. 

Esta  commissão  foi  extincta  pelo  decreto  com  força  dei»' 
de  novembro  de  1852;  passando  para  o  ministério  das  obra-fii^ 
commercio  e  industria,  as  attribuições  que  lhe  competiam. 
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Pelo  mesmo  decreto  foi  creado  mais  am  logar  no  conselho  de  obras 
publicas  e  minas,  que  sería  exclusiTameote  desempenhado  por  pessoa 
competeote  em  relação  á  especialidade  de  minas^  que  fazia  parte  das 
attribuiç5es  do  referido  conselho. 

No  relatório  do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1852  dizia  o  go- 
verno, que  era  impossível  crear  uma  corporação  de  engenheiros  de 
minas,  como  existia  nos  outros  paizes.  Era,  porém,  evidente  a  neces- 
sidade de  haver  pessoas  tecbnicas,  a  quem  fossem  commettidos  a  ins- 
pecção e  estudo  relativos  á  industria  mineira. 

Sob  a  influencia  d'esta  convicção  decretou  o  governo,  pelo  citado 
decreto,  o  seguinte: 

Âriigo  2.°  Para  haver  todos  os  dados  e  esclarecimentos  tendentes 
a  introduzir  no  serviço  das  minas  os  possiveis  aperfeiçoamentos,  po- 
derá o  governo  nomear  pessoas  idóneas  para  satisfazerem  os  seguin- 
tes encargos: 

1.^  Fazer  as  viagens,  reconhecimentos,  informes  scientífioos  de 
serviço,  que  lhes  forem  encarregados. 

2.^  Visitar  e  inspeccionar  os  estabelecimentos  de  mineração  e  me- 
tallorgía,  confiados  á  administração  especial  das  diversas  administra- 
ções publicas. 

3,^  Rectificar  os  dados  e  cartas  monographicas  dos  districtos  para 
a  formação  da  carta  geológica  do  reino,  dando  o  seu  parecer  acerca 
d'elles. 

Uma  commissão  especial,  nomeada  pelo  governo,  preparará  os 
trabalhos  a  que  se  refere  o  numero  antecedente,  e  formará  a  dita  carta 
segando  as  instrucções  que  se  lhe  derem. 

Por  outro  decreto  de  31  de  dezembro  de  1852  creou  o  governo, 
Qa  Escola  Polytechnica  de  Lisboa,  uma  cadeira  especial  de  montants- 
Irco  e  dodmasia. 

Escolher-se-hia,  em  concurso,  o  candidato  que  se  apresentasse 
em  melhores  condições  para  o  desempenho  d'este  logar,  e  o  governo 
lhe  forneceria  os  meios  necessários  para  ir  estudar  fora  de  Portugal 
jom  corso  análogo,  antes  de  vir  professar. 

Os  alunmos  que  se  destinassem  ao  exerdeio  da  arte  de  mna$^ 
frequentariam  esta  cadeira  com  o  curso  da  Escola  Polytechnica,  que  ha- 
bilita para  a  arma  da  engenharia. 

Escolheria  o  governo,  d*entre  os  alumnos  que  tivessem  o  referido 
corso,  os  de  maior  merecimento  para  irem  estudar  em  paizes  estran- 
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governo»  estabeleceria  o  metbodo  de  ensino,  o  programma  dos  estudos 
e  applicações  praticas,  e  todas  as  disposições  conducentes  ao  melhor 
regimen  da  escola  e  aproveitamento  dos  alumnos. 

Severamente  se  determinava  que  fossem  demittidos  todos  os  as- 
pirantes, que,  no  periodo  de  quatro  annos,  não  tivessem  approvaçSo 
em  todas  disciplinas  especificadas  no  programma. 

Entre  as  estações  do  serviço  da  intendência  e  do  arsenal  de  ma- 
rinha e  suas  dependências  comprehende-se  a  direcção  das  construções 
navaes. 

Ao  director  das  construcções  navaes,  engenheiro  naval,  compele 
dirigir  a  construcção  e  fabrico  dos  navios  de  guerra. 

O  director  das  consirucções  navaes  tem  sob  as  suas  immediatas 
ordens : 

1.^  Um  sub-director  das  construcções  navaes,  engenheiro  naval; 

2."^  Dois  ajudantes,  engenheiros  navaes; 

3.°  Um  chefe  do  gabinete  technico  e  do  archivo,  engenheiro  naval; 

4.°  Um  desenhador; 

5.^  O  pessoal  das  officinas  do  arsenal,  com  exclusão  d'aquellas 
que  se  referem  ao  movimento  do  porto. 

NB,  Veja  o  decreto  de  30  de  dezembro  de  1868;  não  esquecendo 
os  decretos  do  28  de  outubro  de  1869,  um  dos  quaes  organisou  a  supe- 
rintendência do  arsenal  da  marinha,  e  outro  determinou  algumas  dis- 
posições complementares  do  decreto  que  organisou  o  arsenal  de  ma- 
rinha e  suas  dependências. 

Cumpre-nos  agora  registar  algumas  disposições  do  Regulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  (approvado  pelo  decreto  de  17  de  março  de  1870) 
que  se  referem  aos  engenheiros  constructores  navaes,  construcções  e 
fabricos. 

São  as  que  seguem: 

Tem  o  superintendente  do  arsenal  sob  a  sua  immediata  jurisdic- 
ção  o  corpo  de  engenheiros  constructores  navaes ;  (3.®) 

E  elle  quem  propõe  ao  ministro  para  servirem  no  arsenal  os  en- 
genheiros constructores  navaes  (4.°). 

O  engenheiro  constructor  naval,  chefe  da  2.^  direcção,  é  o  único 
responsável  pela  parte  technica  do  serviço,  que  lhe  incumbe,  e  exerce  as 
suas  funcções,  em  harmonia  com  os  preceitos  do  decreto  de  28  de  ou- 
tubro de  1869  e  com  as  disposições  do  presente  regulamento;  (110.*) 

Pertence-lhe,  além  da  superintendência  dos  serviços  marcados  no 
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das  ma  chinas  e  apparelhos  de  mineração.  A  estes  estados  deveriam 
addiccionar-se  os  de  geometria  descriptiva,  logo  que  a  respectiva  ca- 
deira começasse  a  funccionar. 

4.*  Que  os  estudos  accessorios,  preparatórios  que  v5o  hoje  desi- 
gnados Ros  artigos  2.®  e  3.°,  podessem  ser  cursados  em  qualquer  das 
escolas  superiores  do  reino. 

5.*  Qne  os  indivíduos  habilitados  com  o  curso  precedente  não  po- 
dessem receber  o  diploma  de  engenheiros  de  minas,  senão  depois  de 
om  anno  de  estudos  práticos  de  minas,  debaixo  das  ordens  da  repar- 
tição de  minas  do  ministério  das  obras  publicas,  na  qual  deveriam  es- 
tar matriculados  durante  a  frequência  dos  estudos,  de  modo  que  a  sua 
antiguidade  podesse  ser  regulada  por  essa  matrícula. 

O  conselho  solicitava  a  creação  dos  laboratórios  e  dos  gabinetes 
necessários  ao  ensino  da  montanistica,  docimasia  e  metallurgia,  do  pes- 
soal que  elles  exigem,  e  a  de  um  logar  de  lente  substituto  para  aquella 
cadeira  ^ 

O  conselho  geral  de  obras  publicas  e  minas  julgou  absolutamente 
necessário  regular  a  forma  e  a  marcha  dos  estudos  que  formam  a  parte 
parte  principal  da  inslrucção  dos  indivíduos  empregados  no  serviç-o 
das  minas  e  nos  estabelecimentos  de  mineração,  organisando-se  um 
corso  de  habilitação  destinado  a  engenheiros  de  minas,  e  reunindo  em 
Um  corpo  de  doutrina  esses  estudos  profissionaes  com  outros,  que  se 
professam  nas  escolas  superiores  do  reino,  e  que  são  egualmente  in- 
dispensáveis a  esta  classe  de  funccionarios. 

Considerou  a  profissão  de  minas  como  um  ramo  da  administração 
publica,  e  por  outro  lado  como  uma  industria  extractiva  e  fabril;  e 
sendo  assim,  está  ella  intimamente  Ugada  com  as  sciencias  naturaes  e 
econonmicas,  e  com  as  applicações  immediatas  da  chimica  e  da  me- 
chanica. 

Primeiro  que  tudo  convinha  regularisar  a  educação  escolar  dos 
empregados,  que  o  governo  e  os  particulares  chamam  para  dirigir  o 
serviço  das  minas. 

Pelo  decreto  de  5  de  outubro  de  1859  foi  creado  junto  ao  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  um  Conselho  de  minas, 

*  Veja :  Coitsulta  do  Conselho  geral  de  obras  jntblicas  e  minas  sobre  a  neces- 
sidade de  regularisar  os  estudos  especiacs  que  devem  formar  a  parte  principal  da 
instrucçõo  dos  indivíduos  empregados  no  serviço  das  minas. 
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O  decreto  qualificava  de  meramente  consultiyas  as  attriboiçõe^ 
do  conselho,  e  apontava  as  qae  especialmente  lhe  competiam.  Entr^ 
estas  figurava  a  seguinte: 

Preparar  os  projectos  de  lei  e  os  regulamentos  relativos  á  policiíS 
e  administração  das  minas,  ao  desenvolvimento  da  industria  miner--« 
lógica,  á  policia  e  administração  technica  das  machinas  de  vapor,  e  ^ 
ensino  (Testas  especialidades. 

Veja  o  que  atraz  dissemos,  pag.  214  a  216,  a  respeito  dos  Cmzjn 
selhos  de  Minas,  e  de  Obras  Publicas  e  Minas. 

O  1  2.^  do  artigo  2.^  do  decreto  de  3  de  outubro  de  1864  com- 
prehendia  na  secção  de  minas  os  estudos,  trabalhos  technicos,  e  admi- 
nistração, fiscalisação  e  policia  concernentes : 

1.**  A  pesquiza,  exploração  e  lavra  das  minas,  pedreiras,  turfei- 
ras  e  mais  jazigos  mineraes; 

2.®  Fornos,  forjas  e  oíBcinas  dependentes  da  lavra  dos  jazigos 
mineraes ; 

3.^  Estatística  mineralógica  do  paiz; 

4.°  Carta  geológica,  pesquiza,  exploração  e  analyse  das  aguas; 

5.^  Estabelecimento  e  laboração  de  machinas  e  oíScinas  em  rela- 
ção á  segurança,  commodo  e  salubridade  publica ; 

6.**  Todos  os  mais  serviços  que  por  decisão  especial  fossem  anne- 
xados  a  estes. 

Qualificação  dos  serviços  de  minas: 

No  decreto  de  8  de  agosto  de  1870  é  assim  apreciada  a  transcen- 
dente gravidade  dos  serviços  de  minas : 

«Coiísiderando  que  os  serviços  de  minas,  encarregados  aos  chefes 
das  divisões  de  obras  publicas,  não  podem,  por  muito  especiaes,  deixai 
de  ser  desempenhados  por  agentes  technicos  que  se  tenham  constafUe  e 
especialmente  empregado  no  serviço  de  mme».» 

NB.  Este  decreto  modificou  e  desenvolveu  o  regulamento  do  s^- 
viço  technico  do  ministério  das  obras  publicas  datado  de  31  de  dezem- 
bro de  1868. 
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Seja-Dos  licito  allíTiar  os  leitores,  embora  somente  por  alguns 
ÍBStaDtes,  do  enfado  que  naturalmente  lhes  causa  a  aridez  de  noticias 
iBSloríco-legislativas. 

A  rápida  distracção  que  pretendemos  procurar-lhes,  consiste  em 
«  recrear  com  a  descripção  admirável,  que  um  dos  maiores  talentos 
4fi  Portugal  fez  dos  penosos  e  arriscados  trabalhos  das  minas. 

Wesse  trecho  que  vamos  transcrever,  admirareis  a  vivacidade  de 
JB^naçao  do  homem  que  nos  arrebata,  e  ao  mesmo  tempo  a  ener- 
gia e  poderosa  capacidade  da  nossa  língua,  quando  a  maneja  o  Padre 
IntODio  Vieira,  que  esse  é  o  de  quem  falíamos. 

Corria  o  anno  de  1656,  e  chegara  á  cidade  de  Belém  do  Gram 
!^rá  a  desanimadora  nova  de  se  ter  desvanecido  a  esperança  das  mi- 
las  de  oiro  ou  praia,  que  «com  tantos  empenhos  se  tinham  ido  des- 
jobrir. » 

Repassados  de  profunda  tristeza  ficaram  os  que  esperavam  con- 
fiados a  riqueza  e  a  opulência»  se  de  feito  se  reahsasse  o  descobrimento 
das  suspiradas  minas. 

O  Padre  António  Vieira  sobe  ao  púlpito,  e  d'ali  espalha  pelo  nu- 
meroso auditório  as  consolações  e  os  desenganos,  de  que  tanto  pre- 
cisa a  cobiça  humana. 

Apenas  talvez  apontaremos  o  que  lhe  acudiu  á  mente  sob  o  as- 
pecto politico  e  governativo;  mas  o  que  s6  havemos  promettido  recor- 
dar, é  esta  descripção : 

c.  .Eu  nunca  fui  ao  Potosst,  nem  vi  minas;  porém  nos  livros, 
que  descrevem  o  que  n'ellas  passa,  não  só  causa  espanto,  mas  horror, 
kr  a  fabrica,  e  as  machinas,  os  artifícios,  e  a  força,  o  trabalho,  e  os 
perigos,  com  que  as  montanhas  se  cavam,  as  betas  se  seguem,  e  per- 
didas se  tomam  a  buscar:  os  encontros  de  pedemaes  impenetráveis, 
on  de  aguas  subterrâneas,  que  rebentam  das  penhas,  as  quaes,  ou 
se  hao  de  esgotar  com  bombas,  ou  ábrir-lhe  novo  caminho,  furando 
por  outra  parte  os  mesmos  montes.  O  estrondo  dos  maços,  das  cunhas, 
das  alavancas,  e  dos  outros  instrumentos  de  ferro,  alguns  dos  quaes 
iem  cento  e  dncoenta  Hbras  de  peso,  com  que  se  batem,  contam,  e 
irrancam  as  pedras,  ou  se  precipitam  com  maior  perigo  do  alto:  e 
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todo  isto  n'aquellas  profundissimas  concavidades,  oa  infernos,  on 
nnnca  entroa  o  raio  do  sol,  alumiados  malignamente  aquelles  cicló(^  ^ 
só  com  a  luz  escassa,  e  contrafeita  de  alguns  fogos  artificiaes,  cu:t/; 
hálito,  fumo  e  vapor  ardente  lhes  toma  a  respiração,  e  muitas  vezes    es 

afoga Solapadas  por  baixo  aquellas  grandes  montanhas,  todo  o 

pezo  immenso  d'ellas  se  sustenta  sobre  pilares  da  mesma  materâ, 
que  vão  deixando  a  espaços,  os  quaes  se  enfraquecem  ou  quebram, 
como  acontece  muitas  vezes:  qual  he  o  effeito?  Toda  a  montanha,  on 
grande  parte~  d^ella  cae  de  repente,  e  a  multidão,  que  andava  desen- 
terrando a  prata,  Qca  sepultada  com  ella  em  um  momento,  sem  outra 
noticia  de  tamanho,  e  tão  miserável  estrago,  que  a  que  deu  aos  de 
muito  longe  o  estrondo  da  ruína,  e  o  tremor  de  toda  a  terra.  Isto  he 
o  que  se  escreve,  e  se  escreve  muito  menos  do  que  verdadeiramente 
he*.» 

E  já  agora,  vejamos,  sob  o  aspecto  politico  e  governativo,  como 
se  expressava,  com  a  mais  nobre  franqueza  e  isenção,  o  grande  orador 
que  não  temia  dizer  verdades : 

«...  Ainda  falta  por  dizer  o  que  mais  vos  havia  de  destruir  e  as- 
solar. Quantos  ministros  reaes,  e  quantos  oflBciaes  de  justiça,  de  &- 
zenda,  de  guerra,  vos  parece  que  haviam  de  ser  mandados  cá  para  a 
extracção,  segurança  e  remessa  d'este  ouro  ou  prata.  Se  um  só  d'estes 
poderosos  tendes  experimentado  tantas  vezes,  que  bastou  para  asso- 
lar o  Estado,  que  fariam  tantos  ?  Não  sabeis  o  nome  do  serviço  Real 
(contra  a  tenção  dos  nossos  Reys)  quanto  se  estende  cá  ao  longe,  e 
quam  violento  he  e  insuportável?  Quantos  administradores,  quantos 
provedores,  quantos  thesoureiros,  quantos  almoxarifes,  quantos  escri- 
vães, quantos  contadores,  quantos  guardas  no  mar  e  na  terra,  e  quan- 
tos outros  offlcios  de  nomes  e  jurisdicções  novas  se  haviam  de  crear, 
ou  fundir  com  estas  minas,  para  nos  confundir  e  sepultar  n'ellas?etc. 
etc^.» 


'  Sermões  do  P.  António  Vieira,  da  Companhia  de  Jesus,  rv  parte. 
*  Idem. 
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do  decreto  de  30  de  outubro  de  4868  foi  creada  em  cada  um 
^tríctos  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  uma  repartição 
ms  publicas,  composta  de  um  primeiro  engenheiro,  um  engenheiro 
pmo,  um  conductor  e  um  amanuense  desenhador. 
3  engenheiros  deveriam  ser  habilitados  com  um  curso  de  enge- 
^  professado  em  escola  official  e  conhecida^  nacional  ou  estran- 

repartição,  subordinada  ao  governador  civil,  teria  a  seu  cargo: 
>^  ^tudos,  obras  e  conservação  das  estradas  municipaes  e  outras 
arasse  do  districto  e  concelhos,  de  que  fosse  encarregada  pelo 
«dor  civil. 

^  A  inspecção  e  fiscalisação  technica  do  serviço  de  pesos  e  me- 
c^ja  superitendencia  pertence  ao  ministério  das  obras  publicas, 
^rcio  e  industria. 

•  Qualquer  direcção  de  obras  publicas  e  projectos  que  lhes  fos- 
Kuunettidos. 

everamos  limitar-nos  a  esta  simples  indicação,  por  quanto  se 

le  uma  providencia  decretada  muito  depois  do  reinado  de  D.  Pe- 

apontaremos,  porém,  duas  decisões  do  governo  que  tiveram  por 

ser  cumprir  fielmente  a  lei  da  creação  da  engenharia  districtal. 

•*  A  commissão  executiva  de  uma  junta  geral  -de  districto  tirou 
t  engenheiro  de  districto  a  direcção  da  repartição  districtal  e  obras 
ai8,  encarregando  d'esie  serviço  o  conductor  da  referida  repar- 

)  governo  considerou  arbitraria  e  illegal  a  deliberação  da  referida 
lissão ;  pois  que  o  decreto  de  30  de  outubro  de  1868,  orgatiisando 
partições  de  obras  publicas  districtaes,  ordenou  que  o  seu  peà- 
osse  um  primeiro  engenheiro,  um  engenheiro  subalterno,  um  con- 
r  e  um  desenhador. 

Drdenou  também  o  decreto  que  os  engenheiros  fossem  habilitados 
un  curso  de  engenharia,  professado  em  uma  escola  official  conhe- 
nacional  ou  estrangeira,  e  os  conductores  approvados  em  confor- 
te dos  competentes  regulamentos. 
)'estas  disposições  resulta  a  doutrina,  de  que  a  direcção  supe- 
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rior  das  obras  publicas  dos  districtos  seja  commettida  a  empregados, 
que,  pelas  suas  habilitações  technicas»  estejam  nas  circumstancias  de 
a  exercer  com  acerto  e  proveito  publico. 

Mas  os  conductores  não  teem  um  curso  de  engenharia,  e  fazem 
somente  um  ligeiro  exame  que  os  habilita  apenas  a  fiscallsar  a  execu- 
ção das  obras  sob  a  immediata  direcção  dos  engenheiros. 

Por  conseguinte,  a  commissão  executiva,  privando  o  primeiro  eor 
genheiro  das  funcções  que  lhe  competem,  e  commettendo-as  ao  cod- 
ductor,  violou  duplicadamente  o  referido  decreto,  que  èuma  lei  do  reúio, 
por  que  encarregou  a  direcção  da  repartição  de  obras  publicas  a  vai 
empregado,  a  quem  faltam  as  habilitações  technicas  que  a  lei  exige  que 
elle  tenha,  e  porque  alterou  as  attribuições  dos  empregados  da  repar-  ; 
ção. 

Devia  pois  ser  revogada  a  deliberação,  pelos  meios  prescriptos  pelo 
código  administrativo,  como  offensiva  das  leis. 

(Portaria  de  27  de  novembro  de  1880.) 

2.*  Uma  junta  geral  de  districto  deliberou  supprimir  o  logar  de 
segundo  engenheiro  do  districto,  substituindo-o  por  um  conductor  de 
obras  publicas,  e  elevar  o  ordenado  do  primeiro  engenheiro,  de  réis 
600{5IOOO  a  800í5(000  réis,  e  as  ajudas  de  custo  d'este  empregado  a  réis 
IfJòOO  diários,  e  o  do  segundo  engenheiro  a  IjJOOO  réis. 

Ponderou  o  governo  que  o  pessoal  da  engenharia  districtal  e  os 
respectivos  ordenados  e  ajudas  de  custo  estão  determinados  no  decreto 
de  30  de  outubro  de  i868,  quo  tem  força  de  lei,  por  ter  sido  conGr- 
mado  pelo  poder  legislativo. 

Outrosim  attendeu  a  que  não  está  conferida  ás  juntas  geraes  a 
faculdade  de  revogar  ou  de  alterar  as  leis,  nem  ainda  nos  assumptos 
relativos  á  administração  dos  districtos  sobre  que  ellas  dispõem;  do 
que  resulta  serem  manifestamente  illegaes  as  mencionadas  deliberações. 

N*esta  conformidade  ordenou  o  governo  que  tivesse  o  devido  se- 
guimento o  recurso  que  o  secretario  geral  inlerpoz  contra  as  mesmas 
deliberações.  (Portarm  de  8  de  fevereiro  de  1881.) 
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;  serviço  d'esles  eDgenheiros  e  conductores  divide-se  em  dois 
r  serviço  hydraulico ;  serviço  florestal. 
yrviço  Injdraulico.  Comprehende  os  estudos  hydrologicos  e  a  exe- 
3e  todas  as  obras  e  respectivos  projectos  concernentes  ás  irri- 
■^  drenagem,  dessecamento  de  pântanos,  e  em  geral  todos  os 
Mbs  que  tiverem  por  objecto  o  melhor  regimen  e  aproveitamento 
ruías,  em  benefício  da  salubridade  publica,  da  agricultura  ou  da 
wria.  Este  serviço  é  dirigido  e  fiscalisado  pela  direcção  geral  das 
]Í[Riblicas. 

msniço  florestal.  Continuaria  sob  a  direcção  e  fiscalisaçao  da  admi- 
ro geral  das  mattas,  a- qual  requisita  ao  ministério  das  obras 
MS,  por  intermédio  da  direcção  geral  do  commercio  e  industria, 
■^al  technico  de  que  carece. 

fcumpre  notar  que  o  serviço  hydraulico  é  distribuído,  no  conti- 
do reino,  por  três  direcções  especiaes : 
.*  As  bacias  hydrographicas  desde  a  foz  do  Minho  até  á  foz  do 
!!5go,  inclusivamente ;  2.*  bacias  hydrographicas  desde  a  foz  do  Mon- 
Qté  á  foz  do  Sado,  inclusivamente;  3.*  bacias  hydrographicas  desde 
do  Sado  até  á  foz  do  Guadiana. 

li.*  fica  pertencendo  o  serviço  da  engenharia  relativo  aos  cam- 
vallas  do  Mondego;  á  2^  se  annexa  a  superitendencia  do  Tejo. 
Sls  obras  e  estudos  respeitantes  á  navegação  dos  rios,  canaes  e 
s  do  mar  estão  a  cargo  das  direcções  hydraulicas,  ou  a  cargo  das 
<ões  de  obras  publicas  dos  districtos,  conforme  for  mais  conve- 
6  ao  serviço. 

0  inspector  das  barras  e  portos  é  ao  mesmo  tempo  inspector  das 

1  e  estudos  dos  rios,  quer  estes  trabalhos  tenham  por  objecto  a 
gação,  quer  o  melhor  regimen  e  aproveitamento  das  aguas  com 
juer  outro  fim  de  utilidade  publica.  (Portaria  de  2  de  outubro  de 

Especialidade  interessante  a  respeito  da  engenharia  hydraulico- 

ola. 

Em  27  de  abril  de  1866  feram  formuladas  oficialmente  as  seguin- 

QStrucções : 
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Art.  1.'  Os  trabiflrjs  de  CQ^ecjbarâ  hjdraolico-agrícola  príDápi^ 
rão  pelo  re^job^^Deoto  de  tyioé  os  temoias  do  reino,  a  que  possam 
ser  appIícaTeis  os  beoefiôos  do  regimea  das  aguas. 

Alt.  2.^  O  djto  reo>3bediDeot3  oomprebeoderá : 

1.*  A  designação  dos  limites  e  eiteosio  das  diversas  regiões  ou 
trato  de  terrenos,  em  benefiÂ)  d^s  qoaes  se  possa  estabelecer  um  sys- 
tema  commom  do  gOTeroo  de  aguas. 

2.*  O  plan3  das  príndpaes  obras,  a  que  se  deverá  proceder»  qoer 
seja  para  dessecar,  esg*)iar  oo  enxogar  os  mesmos  terrenos,  quer  «ja 
para  os  fertilisar  pelos  benefidos  da  rega.  on  para  os  resguardos  das 
invasões  das  cheias. 

3.*  A  obsenra(í;j  das  boas  disposições  que  se  possam  encontrar, 
por  occasião  do  mencionado  reconhecimento,  para  o  aproveitamento  das 
aguas,  tanto  no  que  respeitar  á  navegafio  e  fluctuaçio  de  rios  e  ca- 
naes,  como  no  que  convier  ao  movimento  de  machinas  e  apparelhos 
para  quaesquer  industrias. 

Art.  d.""  O  reconhecimento,  de  que  se  trata,  seguirá  a  ordem  qoe 
superiormente  for  indicada.  ^ 

Art.  4.**  O  engenheiro  encarregado  dos  serviços  de  engenharia 
bydraulico-agrícola  dará  conta  mensalmente,  pela  dh'ecção  do  com- 
mercio  e  industria,  do  andamento  dos  seus  trabalhos. 

Afi.  A  proposilo  da  especialidade  de  que  trata  este  capitulo  de- 
vemos obsenar  o  seguinte: 

No  interesse  do  melhoramento  da  nossa  agricultura,  entendeu-se 
que  era  indispensável  dar  governo  ás  aguas,  que  sem  essa  direc^ 
podem  causar  gravíssimos  damnos,  invadindo  e  alagando  grande  ex- 
t^ínsâo  de  terrenos  férteis,  ou  privando  outros  dos  copiosos  bene6cios 
da  irrigação. 

Sob  a  influencia  d'este  pensamento,  enviou  o  governo  um  distíncto 
engenheiro  a  paizes  estrangeiros  estudar  aquella  especialidade.  Regres- 
sando a  Portugal  o  commissionado,  e  attento  o  bom  desempenho  de 
sua  missão,  foi  encarregado  pelo  governo  de  dirigir  os  trabalhos  de 
engenharia  hydraulico-agricola,  dirigindo-se  pelas  instrucções  que  dei- 
xamos registadas. 
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tomo  Yii,  pag.  27  a  30,  e  no  tomo  ix,  pag.  52  e  53  e  65  a 
íSapitulos  que  se  inscrevem —  Trabalhos  Hydrographicos — suo 
Mite  fomosa  pontando  as  noticias  bistorico-iegislativas,  qne  aos 
iros  bydrographos  diziam  respeito  no  anno  de  1836  até  ao  fim 
tfío  da  senhora  D.  Maria  ii. 

Ims  agora  reunir  alguns  esclarecimentos  e  providencias,  que 
|m  á  mesma  especialidade  no  período  de  1854-1861 ;  sem  to- 
Itaiiciarmos  a  abrir  opportunamente  outro  capitulo  com  a  in- 
ide — Trabalhos  Hydrographicos — ,  no  qual  mais  adequada- 
iancionaremos  a  parte  relativa  á  hydrograpbia  em  acção. 

relatório  da  commissão  de  inquérito  acerca  das  repartições  de 
»  publicada  em  1856,  encontra-se  uma  apreciação  muito  lison- 
8  trabalhos  da  secção  hydrographica.  - 
^e-nos  conveniente  reproduzir  aqui  a  indicada  apreciação: 

Secção  Hydrographica  tem-se  dedicado  a  trabalhos  continuos, 
lo-os  em  differentes  pontos  segundo  as  maiores  necessidades 
Jerviço:  tratando  porém  dos  que  só  pertencem  á  sua  especia- 
)Stabeleceu  as  triangulações  secundarias  que  deviam  servir  de 
mto  á  construcção  da  grande  carta  hydrographica,  desde  entre 
i  da  Roca  e  de  Espichel  á  barra  de  Lisboa  e  d'esta  pelo  lado 
i  ao  Beato  António,  e  pelo  sul  ao  Barreiro,  com  todas  as  obser- 
í  cálculos  geodésicos,  fazendo  por  todo  esse  espaço  as  sondas 
iráveis,  levantando  a  planta  topographica  das  margens  e  de  suas 
iades  na  escala  de  jõoõõ»  desenhando  por  ultimo  todos  estes 
%  em  dez  folhas  de  papel.  Esta  carta,  além  da  sua  grande 

para  a  navegação,  presta-se  por  sua  escala  aos  planos  das 
draulicas  que  se  pretendem  fazer  e  aos  da  defeza  militar  do 

ra  comraodo  de  bordo  foi  esta  grande  carta  reduzida  á  escala 
na  parte  só  interessante  aos  que  demandam  o  nosso  porto  até 
de  Belém,  evidenciando  os  contornos  dos  parceis  e  rochedos, 
)  os  legares  das  bolas,  os  alinhamentos  e  as  marcas  que  de- 
1  estes.  Se  nos  sítios  das  marcas  forem  construídos  dois  pe- 
iharoes  de  cores  diversas,  contribuirão  elles,  combinados  com 
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as  bóias,  a  evitar  naufrágios  horrorosos  durante  o  inverno,  em  paragens 
além  d'isso  tão  distantes  do  logar  de  que  se  podem  expedir  soccor— 
ros. 

«Para  conhecimento  commodo  de  maior  extensão  do  rio  tambenr: 
a  grande  caria  de  ^  se  está  reduzindo  á  escala  de  —55,  que  aind^ 
è  bastante  ao  uso  da  marinha. 

«A  Secção  hydrographica  também  já  levantou  a  carta  do  canal  ec^ 
tre  as  Berlengas  e  Peniche  na  grande  escala  de  jooõõ»  descrevendo  ^ 
Berlenga,  os  Farilhões,  Estellos  e  outras  pedras  perigosas,  faltando^^ 
apenas  a  sondagem,  para  a  qual  espera  que  algum  barco  de  vapor  se 
ache  disponivel. 

«Também  se  acha  feita  a  bellissima  carta  hydrographica,  na  es- 
cala de  55ÕÕ,  desde  o  Cabo  Mondego  até  uma  iegua  ao  sul  da  barrada 
Figueira,  comprehendendo  aquelle  rio  até  uma  légua  da  sua  foz.  Como 
este  trabalho  foi  emprehendido  para  solução  dos  melhoramentos  hy- 
draulicos  que  ah  se  devem  tentar,  acha-se  desempenhado  com  o  maior 
escrúpulo  e  observação  rigorosa,  por  mais  de  um  anno,  dos  ventos  e 
marés.  O  celebre  engenheiro  inglez  João  Rennie  explicou-se  a  respeito 
d'estes  trabalhos,  dizendo  qiie  0$  achava  tão  perfeitos,  que  os  não  sor 
beria  fazer  melhores. 

«Além  d'estes  serviços  os  engenheiros  hydrographos  teem  coadju- 
vado a  grande  triangulação  geodésica,  e  concorrido  ao  levantamento  da 
carta  chorographica  do  reino,  a  que  se  está  procedendo. 

«É  sempre  aprazivel  ver  resultados  tão  felizes  e  progressivos  de 
uma  instituição  contemporânea,  sendo  aquelles  trabalhos  de  muita  uti- 
lidade á  geographia  e  á  boa  administração  do  paiz,  notando-se  ao  mes- 
mo tempo  severa  economia*.» 

Tomaremos  aqui  nota  das  disposições  da  portaria  de  9  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno  de  1856,  por  isso  que  também  se  referem  á  sec- 
ção dos  engenheiros  hydrographos: 

1.°  A  commissão  dos  trabalhos  geodésicos,  topographicos  e  cadas- 
traes  do  reino  passou  a  denominar-se  Direcção  geral  dos  trabalhos  geo- 
désicos, chorographicos  e  hydrographicos  do  reino. 

2.°  A  Direcção  geral  divide-se  em  três  secções: 

1.*  Geodésica;  2.*  chorographica;  3.*  hydrographica. 

3.®  Cada  secção  lerá  um  chefe  que  fiscaUse  no  campo  e  no  depo- 

^  Inquérito  acerca  das  repartições  de  marinha,  tomo  2.**,  pag.  439.  ReMo- 
rio  geral  da  commissão. 
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sito  a  boa  execaçSo  de  todos  os  tfabalbos  da  saa  secçSo,  pelos  qnaes 
será  responsável  ao  director  geral. 

4.®  As  despezas  que  se  fizerem  com  os  trabalhoê  hydrographieoê 
ião  serio  deduzidas  da  verba  destinada  aos  trabalbos  geodésicos  e 
cborographicos. 

A  correspondência  relativa  á  contabilidade  dos  trabalhos  hydrch 
çraphicos  será  remettida  ao  director  geral  pelo  cbefe  da  3.^  secção. 

Exceptna-se  a  correspondência  respectiva  á  conchisio  da  planta 
da  barra  da  Figueira  e  do  pbarol  do  Cabo  do  Mondego,  a  qual  conti- 
miará  a  ser  dirigida  directamente  ao  ministério  das  obras  publicas. 

6.®  Nos  trabalhos  hydrographicos  devení  ser  empregados  cpm  pre- 
ferencia os  engenheiros  hydrographos. 

Em  20  de  dezembro  de  1858  dizia  ao  parlamento  o  ministro  da 
marinha: 

cCom  quanto  a  SecçSo  bydrographica  de  marinha  fosse  creada 
n'este  ministério  em  virtude  da  lei  de  20  de  março  de  1851,  e  que  os 
officiaes  que  constituem  o  quadro  d'essa  secçSo,  effectuassem  diversos 
e  importantes  trabalhos,  não  podiam  esses  mesmos  officiaes,  pela  con- 
veniência e  regularidade  do  serviço,  desligar-se  de  um  centro  próprio, 
qoal  o  do  ministério  das  obras  publicas.  Estando  terminado  o  desenho 
do  grande  plano  hydrographico  da  barra  e  porto  de  Lisboa,  Berlengas, 
Farilbões,  e  do  canal  d'aquella  ilha,  e  Peniche»  foi  posto  á  disposição 
do  director  d'esses  trabalhos  um  barco  de  vapor,  para  ser  empregado 
lias  sondagens  das  respectivas  localidades^  o  que  unicamente  restava 
a  fazer  para  poder  eíTectuar-se  a  publicação  d'aquelle  plano,  como  de 
facto  já  teve  logar;  trabalho  esse  que  muito  distingue  os  officiaes  que 
o  executaram*.» 

Em  portaria  de  8  de  junho  de  1860  foi  mandado  seguir  o  Pro- 
fromma  da  organisação  dos  cursos  da  Escola  Polytechnica  de  Usboa. 

N'esse  progranuna  vem  marcado  o  curso  preparatório  dos  officiaes 
da  armada,  e  bem  assim  o  curso  preparatório  para  engenheiros  con- 
stmctores  da  marinha. 

Mas  o  governo  julgou  necessário,  e  até  de  urgência,  coordenar  e 
i^arísar  o  curso  supplementar  de  estudos  de  engenheiros  hydrogra- 
P^  de  marinha^  em  relação  ás  indispensáveis  habilitações  que  este 

^  Relatório  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  apresentado  ás  cartes  na 
«•Udo  ie  1858-1859. 
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importante  ramo  de  serviço  demanda,  depois  das  alterações  constante 
do  programma  de  8  de  junho  de  (800. 

Eis  aqui  o  que  foi  'determinado  pelo  decreto  de  27  de  maio  ^^ 
1862;  tendo  o  governo  em  vista  as  propostas  do  conselho  da  Escolr 
Naval  e  modificações  apresentadas  pelo  da  Escola  Polytedinica: 

1.^  Qae  o  curso  de  engenheiros  bydrographos  comprehenda  o  corso 
completo  para  os  ofiSciaes  da  armada; 

2.^  Que  o  curso  supplementar  seja  de  dois  annos,  e  compreheDda: 

No  primeiro  anno : 

3.^  cadeira,  mechanica;  geometria  descriptiva;  chimica  inorgânica 
da  Escola  Polytechnica. 

No  segundo  anno: 

4.'  cadeira,  astronomia;  geodesia; 

7.'  cadeira,  geologia  e  mineralogia,  da  Escola  Polytechnica;  topo- 
graphia  e  respectivo  desenho,  da  Escola  do  Exercito. 

O  decreto  con  força  de  lei  de  24  de  abril  de  1869  teve  por  fim 
modificar  a  organisação  da  secção  hydrographica,  tomando  mais  com- 
pletas e  acommodadas  ao  seu  fim  as  habilitações  dos  engenheiros  by- 
drographos, e  definindo  claramente  os  serviços  em  que  hão  de  ser  em- 
pregados, entre  os  quaes  devem  ter  o  primeiro  logar  os  que  imme- 
diatamente  se  referem  á  navegação. 

Entendeu  o  governo  que  as  diposições  da  carta  de  lei  de  20  de 
março  de  1851  nao  satisfaziam  cabahnente  á  mais  efiScaz  organisacio 
de  uma  corporação  tão  importante  como  è  a  dos  engenheiros  bydro- 
graphos. (São  as  expressões  que  se  encontram  no  preambulo  do  de- 
creto.) 

Instituiu  um  corpo  de  engenheiros  bydrographos,  que  formaria 
uma  secção  da  classe  dos  ofliciaes  de  marinha. 

Fixou  o  numero  de  ofiiciaes  que  este  corpo  havia  de  comprehen- 
der;  os  requisitos  para  a  admissão  n'elle;  o  curso  completo  e  o  corso 
complementar  dos  engenheiros  bydrographos. 

A  este  ultimo  respeito  cumpre  saber  que  o  curso  completo  se 
comporia:  1.^  do  curso  para  ofiiciaes  de  marinha  na  escola  naval;  2** 
do  curso  complementar:  comprehendendo  este.:  a)  mechanica;  b)  pri- 
meira parte  da  geometria  descriptiva;  c)  astronomia  e  geodesia;  d) mi- 
neralogia e  geologia;  e)  geodesia  pratica,  topographia  e  desenho  cor- 
respondente; f)  rios  e  canaes;  y)  curso  desenvolvido  de  bydrographia; 
h)  lingua  allemã. 

O  mesmo  decreto  determinou  o  serviço  dos  engenheiros  hydro* 
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graphos  nas  seccSes,  estabelecimentos  e  commissQes ;  bem  como  as 
fantagens  que  haviam  de  gosar,  vencimentos  e  gratificações,  e  pro- 

Em  9  de  jonho  immedíato  attenden  o  governo  á  necessidade  de 
regalar  e  definir  as  fancções  e  o  serviço  dos  engenheiros  hydrogra- 
|hM,  cujo  corpo  fora  reorganisado  pelo  decreto  qne  deixamos  apon- 
tado; 6  n'esta  conformidade  decretou  o  Regukmenío  do  carpo  de  mg&- 
iMros  hydrographos. 

D'esse  regulamento  interessa  ao  nosso  plano,  mais  partícolarmente, 
o  atigo  19.^  para  caracterísar  com  a  devida  precisão  o  serviço  hydro- 
«tóco: 

Art.  19.®  O  serviço  hydrographico  comprehende: 

1.®  Os  reconhecimentos  hydrographicos ; 

2.®  O  levantamento  e  a  construcçSo  das  cartas  geraes  e  partica- 
fares  das  costas,  ilhas  e  baixos,  etc. ; 

3.®  O  levantamento  e  a  constnicção  dos  planos  hydrographicos 
éu  barras,  portos,  rios,  etc. ; 

4.®  As  sondagens  e  observações  de  marés,  correntes  e  mais  cir^ 
'«nstancias  relativas  ao  regimen  das  aguas; 

5.®  Os  estudos  e  observações  meteorológicas  e  magnéticas,  com 
)licaçSo  especial  á  hydrographia ; 

6/  As  observações  astronómicas  e  operações  geodésicas  que  pos- 

servir  de  fundamento  ou  de  complemento  aos  trabalhos  acima 
«nmerados; 

7.®  A  escolha  dos  pontos  onde  se  devam  estabelecer  pharoes,  pha- 
ss,  marcas,  balizas  e  bóias,  e  a  indicação  das  condições  de  visibili- 

e  apparencia,  a  que  estes  signaes  hajam  de  satisfazer; 

8.°  A  determinação  da  posiç5o  geographica  dos  pharoes,  seu  al- 
ice  de  luz  e  elevação  d'este,  sobre  o  nivel  médio  das  aguas; 

9.®  A  coUocaçao  de  marcas,  balizas  e  bóias ; 

40.®  As  operações  hydrographlcas  que  devem  senir  de  base  aos 
malhos  hydraulicos ; 

H."  A  collecçSo  e  publicação  de  todos  os  avisos  necessários  aos 

[anles,  os  quaes  ficam  pertencendo  á  secçSo  hydrographica  do  de- 
áto  geral  de  guerra. 

NB.  A  propósito  dos  dizeres  dos  números  7.^  8.®  e  9.°,  cabe-nos 
grande  satisfação  de  mencionar  a  civilisadora  e  altamente  humanita- 
I  carta  de  lei  de  20  de  março  do  anno  corrente  de  1883. 

Auctorisa  o  governo  a  executar  successivamente,  por  administra- 

\  23» 
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ção»  e  DO  período  de  cinco  annos,  as  obras  e  melhoramentos  constaih 
tes  do  plano,  que  forma  parte  integrante  da  mesma  lei,  para  o  alu- 
miamento  e  balisagem  dos  portos  e  costas  mariíimas  do  continente  de  Pot' 
tugal  e  ilhas  adjacentes  ^. 

Impressão  mui  viva  nos  causa  o  sublime  grito  de  uma  talentosa 
escriptora : 

Le  phare  s'allume  sur  la  hauteur;  U  ai>ertit  le  navire  égarè  de 
fuire  ces  cotes  perfides. 

Subsidio  bibliographico  para  o  estudo  do  assumpto  d'este  capitolo: 

O  serviço  hyãrographico.  Indicações  para  a  sua  reforma.  Por  FraD- 
cisco  Mana  Pereira  da  Silva«  contra-almirante»  engenheiro  hydrogra- 
pbo.  Lisboa.  1880. 

ENGENHEIROS  MACIUNISTiS  NAVAES 

cA  primeira  providencia  genérica  (dizia-se  no  preambulo  do  de- 
creto de  30  de  dezembro  de  1869)  acerca  do  pessoal  das  machioas  de 
de  vapor,  encontra-se  na  carta  de  lei  de  8  de  agosto  de  1854^  que  aact(h 
risou  o  governo  a  decretar  o  regulamento  de  6  de  setembro  de  185i, 
organisando  o  quadro,  attribuições  e  vencimentos  do  corpo  de  machi- 
nistas  navaes.» 

Só  com  o  pessoal  de  macbinistas  decretado  em  1854  não  podia, 
mais  tarde,  fazer-se  o  serviço  da  nossa  marinha,  em  presença  dos  pro- 
gressos e  augmentos  que  o  tempo  trouxe  comsigo. 

Além  da  deficiência  de  individuos,  appareceu  também  a  necessi- 
dade de  exigir  mais  largas  habilitações,  e  de  contemplar  mais  gene- 
rosa e  justamente  uma  classe  da  armada  que  desempenha  encargos 
trabalhosos,  de  grande  responsabilidade  e  importância. 

0  decreto  de  26  de  dezembro  de  1868,  qae  reformou  a  Escola 
Naval,  dispoz  no  artigo  8.^,  que  a  composição  do  curso  de  engeiáér 
ros  machinistas  fosse  determinada  em  um  regulamento  especial. 

Esse  regulamento  foi  decretado  em  10  de  junho  de  1869,  e  se- 
gundo elle,  o  indicado  curso  tem  por  fim  habilitar  os  individuos  qoe 
se  destinam  ao  serviço  do  estado  no  corpo  de  machinistas  navaes;o 
curso  comprehende  uma  parte  tbeorica  e  uma  parte  pratica ;  a  doraçio 

1  Veja  a  integra  da  lei,  e  o  plano  que  a  acompanha,  no  Diário  do  GovernOi 
num.  72,  de  2  de  abril  de  1883. 
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è  de  dois  annos;  e  somente  depois  de  alcançadas  as  habili- 
lediante  a  aprecia^^o,  pelo  conselho  da  Escola  Naval»  do  apro- 
to  dos  alamnos  nos  estudos  tbeoricos  e  práticos),  na  confor- 
tos regulamentos  da  Escola  Naval»  é  passada  a  carta  de  habi- 
B  engenheiros  machinistas. 
arte  theorica  do  curso  comprehende : 
Descripç3o  e  classificação  das  differentes  espécies  de  navios; 
Machlnas  empregadas  nas  docas  e  nos  planos  inclinados ; 
Descrípção  e  classificação  das  machinas  de  vapor  e  sua  appli- 
locomoção  dos  navios; 

Desenho  de  machinas  e  dos  planos  para  o  seu  assentamento 
os. 

urie  pratica  do  curso  consiste  em  trabalhos  executados  nas  of- 
)  machinas  do  arsenal  da  marinha»  durante  o  curso»  e  a  bordo 
as  ferias. 

.  A  inscripção  do  regulamento  é  a  seguinte: 
ulamento  do  curso  de  engenheiros  machinistas^  creado  pelo  ar- 
io  decreto  de  26  de  dezembro  de  1868,  que  reorganisou  a  es- 
íU. 

capitulo  1.^  trata  da  reorganisação  do  curso  e  sua  duração» 
lOs  do  que  substancialmente  acabamos  de  apontar.  No  2.^  trata 
cuia  e  das  vantagens  concedidas  aos  alumnos ;  no  3.^»  dos  ma- 
da  marinha  mercante»  regulando  muito  expressamente  a  ha- 
d'elles,  por  meio  de  carta»  que  podem  tirar» — e  bem  assim  os 
)  que  hão  de  sujeitar-se  os  indivíduos  que  não  tiverem  frequen- 
icola  naval,  para  poderem  tirar  carta  de  habilitação. 
I  depois  o  decreto  de  30  de  dezembro  de  1869  satisfazer  as 
IS  que  ha  pouco  apontámos, 
rtigo  1.®  é  assim  concebido: 

pessoal  especialmente  destinado  ao  serviço  das  machinas  de 
s  navios  da  armada»  e  nos  estabelecimentos  da  marinha»  forma 
►  denominado— Corpo  de  engenheiros  machinistas  navaes. — Este 
òs  auxiliares  teem  por  chefe  o  superintendente  do  arsenal  da 
e  está  sujeito  para  todos  os  effeitos  ás  leis  e  regulamentos 
que  regem  na  armada.» 

^gorias.  Engenheiros  machinistas  de  1.^»  2.^  e  3.^  classe  com 
ações  respectivas  de  primeiro,  de  segundo  tenente»  e  de  guar- 
inhas. 

iliares  do  corpo  de  engenheiros  machinistas.  1.^  Ajudantes  de 
tas  de  1.*,  2.*»  e  3.*  classe  com  a  graduação,  os  primeiros  de 
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mestres  e  os  segundos  e  terceiros  de  contra-mestres  da  armada;  V 
Os  fogueiros  com  a  graduação  de  cabos  de  marinheiros;  3.^  Os  chega^ 
dores  com  a  graduação  de  grumetes. 

O  decreto  regula  também  a  admissão  e  promoção  no  corpo  deen» 
genheiros  machiuistas;  as  situações  de  serviço;  os  titnlos  de  capaci- 
dade. 

A  carta  de  lei  de  20  de  abril  de  1876  reorganisou  o  corpo  de  en- 
genheiros machinístas  navaes,  fixando  o  novo  quadro  de  engenheiros 
e  de  auxiliares,  e  regulando  as  promoções»  serviço  e  vencimentos  res- 
pectivos. 

Mas  no  principio  do  anno  de  1881  mostrou  a  experiência  que  eram 
necessárias  algumas  providencias  para  supprir  a  deficiência  de  concor- 
rentes ao  quadro  do  corpo  de  engenheiros  machinistas  da  armada. 

Eis  os  termos  em  que  n'aquella  época  expressava  o  ministro  da 
marinha  a  indicada  deficiência: 

cQ  pessoal  que  deixo  indicado  (o  constante  da  carta  de  lei  de  20 
de  abril  de  1876)  é  em  numero  sufiSciente  para  satisfazer  a  todas  as 
exigências  do  serviço  que  lhes  incumbe  desempenhar ;  tendo,  portai, 
o  decreto  com  força  de  lei  de  26  de  dezembro  de  1868  creado  na  Es- 
cola Naval  um  curso  especial  para  engenheiros  machinistas,  e  sendo 
esta  habiUtação  condição  essencial  para  a  admissão  na  3.^  classe  de 
ajudantes,  tem  sido  tão  diminuto  o  numero  de  alumoos  que  se  matri- 
culam com  destino  ao  serviço  do  Estado,  que  além  da  falta  quasi  ab* 
soluta  de  ajudantes  de  3.^  classe,  o  corpo  apenas  tem  hoje  10  eng^ 
nheiros  machinistas  de  1.*  classe,  12  de  2.*,  e  19  de  3.*,  e  no  quadro 
dos  ajudantes  ha  somente  9  de  1.^  classe,  2  de  2.%.e  2  de  3.^l 

Doeste  estado  de  coisas  resultavam  dois  inconvenientes,  antes  ve^' 
dadeiros  males,  dizia  o  ministro;  e  vinham  a  ser:  irregularidade  0^ 
serviço;  e  excesso  de  despeza. 

Para  remediar  esses  males,  apresentou  ao  parlamento  uma  pr^ 
posta  de  lei,  contendo  as  providencias  que  lhe  pareceram  adequada^ 
efficazes. 

Essa  proposta  foi  convertida  na  seguinte  carta  de  lei : 

Art.  1.®  Em  quanto  houver  vacaturas  no  corpo  de  engenheira 
machinistas  navaes,  ou  no  quadro  dos  ajudantes  machinistas,  poderá 
também  ser  admittidos  ao  serviço  da  armada,  como  ajudantes  mact' 
nistas  de  2.^  classe,  os  indivíduos  que  estiverem  legalmente  habili 
dos  para  machinistas  da  marinha  mercante,  satisfazendo  ás  condiç^ 
geraes  exigidas  pela  legislação  vigente. 
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Art.  2.^  Em  quanto  houver  vacaturas  no  corpo  de  engenheiros  ma» 
diinistas  navaes,  ou  no  quadro  dos  ajudantes  machinistaí,  poderSo  tam- 
bém ser  admittidos  ao  serviço  da  armada,  como  ajudantes  machinistas 
de  3.*  classe,  e  promovidos,  mas  t9o  somente  até  engenheiros  machi- 
nistas de  3.^  classe,  inclusive,  os  individuos  que  satisfizerem  ás  condi- 
ções exigidas  pelo  decreto  de  6  de  setembro  de  1854  e  aos  outros  re- 
quisitos da  legísIaçSo  vigente. 

Art.  3.^  Os  actuaes  ajudantes  machinistas,  quer  do  quadro  effe- 
ctivo,  quer  provisórios,  que  n3o  tiverem  o  curso  da  Escola  Naval  nem 
as  habilitações  exigidas  nos  artigos  antecedentes,  serio  promovidos  até 
engenheiros  machinistas  de  3.^  classe,  inclusive,  quando  por  sua  anti- 
guidade no  quadro,  ou  em  relaç3o  aos  do  quadro,  lhes  pertença  a  pro- 
moçSo,  tendo  boas  informações  dos  chefes  com  quem  tenham  servido, 
e  satisfazendo  em  cada  classe  âs  condições  de  tempo  de  embarque  exi- 
gidas pelo  decreto  de  6  de  setembro  de  1854,  e  mais  condições  de 
promoção. 

§  único.  Estes  individuos  quando  forem  promovidos  a  engenhei- 
ros machinistas  de  3.'  classe,  ficarão  addidos  ao  quadro  sem  direito  a 
iDais  promoção  alguma. 

Art.  4.°  Os  ajudantes  machinistas  habilitados  com  o  curso  da  Es- 
tola Naval,  e  os  que  n'elle  se  matricularem,  passam  a  ter  a  graduação 
de  aspirantes  a  guardas  marinhas,  sem  que  por  isso  tenham  direito 
dgnm  a  qualquer  vencimento  que  não  seja  o  que  lhes  é  fixado  pela 
carta  de  lei  de  26  de  abril  de  1876.  (Tem  esta  carta  de  lei  a  data  de 
27  de  julho  de  1882). 

Para  completarmos  as  noticias  sobre  o  assumpto  d'este  capitulo, 
offereceremos  á  consideração  dos  leitores  o  parecer  da  mui  competente 
commissão  de  marinha  da  camará  electiva,  em  abono  da  proposta  que 
depois  foi  convertida  na  lei  de  27  de  julho  de  1882,  que  deixamos  re- 
gistada : 

cA  lei  que  organisou  (dizia  a  commissão)  o  corpo  de  engenheiros 
machinistas  navaes,  estabelecendo  um  curso  theorico  para  quem  aspi- 
rasse ao  ingresso  n'esse  corpo,  teve  por  fim  habilitar  competentemente 
os  individuos  aos  quaes  está  a  bordo  confiado  um  serviço  perigoso,  ar- 
*»  e  importanít»,  o  da  machitia  a  vapor. 

«Este  serviço  exige  pericia  dos  que  teem  a  desempenhal-o,  perí- 
cia que  principalmente  deriva  da  pratica,  sem  a  qual  o  curso  theorico 
daria  conhecimentos  muito  restrictos  para  o  fim  em  vista. 

«Temos  actualmente  hábeis  engenheiros  machinistas  navaes;  mas 
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é  certo  que  b  numero  nos  quadros  d'esta  classe  tem  diminuído  por 
falta  de  candidatos. 

«As  exigências  da  lei,  quanto  ao  curso,  não  compensadas  pela  con- 
sideração oiSciai,  que  o  regulamento  de  bordo  estabelece  para  os  aju- 
dantes machinistas  navaes,  afugentaram  certamente  aquelles  que  por- 
ventura desejavam  seguir  tal  carreira. 

«Os  casos  de  admissão  dos  paizanos  ao  serviço,  quando  as  dr- 
cumstancias  imperiosas  da  falta  de  pessoal  o  teem  exigido,  s3o  bem 
notórios,  e  os  que  embarcam  avaliam  de  perto  quanto  é  prejudicial  á 
disciplina  e  á  fazenda  um  tal  meio  de  admissão. 

«Temos  ajudantes  machinistas  sem  curso,  é  certo;  porém  muito 
babeis,  com  longo  tempo  de  serviço,  no  qual  teem  adquirido  conheci- 
mentos proSssionaes,  que,  se  os  não  collocam  perfeitamente  a  par  dos 
seus  camaradas  habilitados  com  o  curso,  torna-os  comtudo  aptos  e  di* 
gnos  de  ser-ihes  com  justiça  definida  a  posição  e  garantido  o  futuro. 

«A  graduação  de  aspirantes  da  armada  conferida  aos  ajudantes 
machinistas  uavaes  no  art.  4.°  do  projecto  é  justa,  por  quanto  torna-se 
inadmissível  que  se  obrigue  a  arranchar  e  permanecer  á  proa  aquelles 
que  terão  á  manhã,  quando  promovidos  a  engenheiros  de  3.*  classe, 
de  conviver  com  os  ofiiciaes  e  alojar-se  a  ré. 

«Por  todas  estas  razões  a  commissão  de  marinha  acha  a  proposta 
elaborada  nas  condições  de  ser  muito  útil  e  urgente  que  assim  se  cod: 
verta  no  seguinte  projecto  de  lei  (tal  como  é  concebida  a  carta  de  U 
atroz  registada),  jf 

ENGENHEIROS  MILITARES 

Tem  a  data  de  7  de  agosto  de  1854  a  carta  de  lei,  relativa  aos 
officiaes  habilitados  com  o  curso  da  arma  de  engenharia,  que  n'aqaella 
época  estivessem  servindo  nos  corpos,  para,  em  conformidade  do  ar- 
tigo 36.''  do  decreto,  com  força  de  lei,  de  12  de  janeiro  de  1837,  se- 
rem admittidos  no  quadro  da  dita  arma. 

Poderiam  esses  oíDciaes  ser  desde  logo  empregados  em  qualquer 
ramo  de  sei^viço  dependente  da  direcção  geral  das  obras  pubUcas  e  mi- 
nas; contando-se-lhes,  para  os  efifeitos  designados  no  citado  decreto, 
o  tempo  que  assim  estivessem  commissiouados,  como  se  fossem  em- 
pregados no  serviço  efifectivo  dos  ditos  corpos. 

Aos  oíQeiaes,  alunmos  da  Escola  do  exercito,  que  se  destinassem 
ás  armas  scientificas,  contar-se-hia  como  serviço  nos  corpos,  para  os 
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iodícados  effeitos,  o  tempo  que  estivessem  empregados  nos  exercidos 
práticos  d'aquella  Escola  durante  as  ferias. 

NB.  O  decreto,  com  força  de  lei,  de  12  de  janeiro  de  1837,  creou 
a  Escola  do  Exercito,  nova  denominação  que  teve  a  Academia  de  for- 
tificação, artilheria  e  desenho,  estabelecimento  destinado  para  os  es- 
tados de  applicação  militar,  de  que  necessitam  os  ofiSciaes  das  difle- 
reotes  armas  do  exercito. 

O  curso  geral  da  Escola  abrange  três  cursos  espedaes,  a  saber : 
1.^  de  estado  maior;  2.^  de  engenharia  militar,  e  de  artilheria;  3.^  de 
cavallaria,  e  de  infanteria. 

O  artigo  36.^  que  a  carta  de  lei  revogou  era  assim  concebido : 
cTodos  os  alumnos,  que,  destinando-se  para  o  estado  maior,  oa 
para  a  arma  de  engenharia,  completarem  com  aproveitamento  o  res- 
pectivo curso  de  estudos  na  Escola  Polytechnica,  e  se  matricularem 
como  ordinários  no  1.^  anno  da  Escola  do  Exercito,  serão  desde  logo 
promovidos  ao  novo  posto,  que  hei  por  bem  crear  expressamente  para 
ellés,  de  alferes  alumno,  com  o  soldo  mensal  de  12f$000  réis;  e  o 
ttà^smo  terá  logar  para  com  os  que,  destinando-se  para  a  arma  de  ar- 
tilheria, se  matricularem  também  como  ordinários  no  2.°  anno  da  dita 
Eiscola  do  Exercito,  uma  vez  que  tenham  egualmente  o  novo  curso  da 
dscola  Polytechnica,  que  lhes  diz  respeito.  Uns  e  outros  serão  promo- 
vidos logo  que  completarem  os  respectivos  cursos  militares,  os  pri- 
meiros a  alferes  efTectivos  para  um  dos  corpos  de  cavallaria,  ou  de  in- 
fanteria segundo  a  arma  que  escolherem,  e  os  últimos  a  segundos  te- 
nentes para  um  dos  regimentos  de  artilheria ;  e  todos  depois  de  dois 
^mnos  de  bom  serviço,  e  óptimo  comportamento  n' esses  corpos,  serão 
promovidos  a  tenentes,  ou  primeiros  tenentes  para  o  corpo  ou  arma 
de  que  tem  habiUtações  scientiQcas,  ou  permaneceram  com  estes  pos- 
tos addidos.  aos  corpos  em  que  serviram  os  dois  annos,  até  que  haja 
vagatura  n'aquelle  em  que  pretendem  servir.» 

O  programma  da  organisação  dos  cursos  da  Escola  Polytechnica, 
V^  o  governo  mandou  observar  na  data  de  8  de  junho  de  1860,  re- 
bolava os  preparatórios  para  a  engenharia  militar  e  civil,  nos  termos 
^  pelo  modo  que  ha  pouco  especificámos  no  capitulo — Engenheiros 
citis. 

Também  no  mesmo  capitulo  especificámos  o  serviço  a  que  são  des- 
^ados  os  ofBciaes  de  engenharia  militar. 

(Veja  os  decretos  de  21  e  24  de  dezembro  de  1863,  e  de  3  de 
^Qtubro  de  1864.) 
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No  que  toca  aos  estados  próprios  dos  engenheiros  militares  em 
successivas  épocas»  veja  os  seguintes  capítulos  d'esta  obra: 

Academia  Real  de  fortificação,  artiOieria  e  desenho. 

Academia  Real  de  marinha  de  Lisboa. 

Escola  do  Exercito. 

Escola  Polytechnica. 

NB.  Mencionámos  a  Academia  Real  de  marinha  de  Lisboa,  por 
quanto  a  carta  de  lei  de  5  de  agosto  de  1779,  que  a  creou,  determi- 
nava que  as  pessoas  que  d'ent3o  em  diante  aspirassem  aos  postoi  de 
officiaes  engenheiros,  deveriam  seguir'  n'esta  Academia  o  curso  de  ma- 
thematica,  geometria,  trigonometria  plana,  calculo  e  mais  applicaçSes 
á  statica,  dynamica,  hydrostatica,  hydraulica  e  óptica,  do  mesmo  moda 
que  se  destinassem  para  officiaes  de  marinha ;  passando  depois  a  ou- 
vir as  lições  de  fortificaçSo  e  engenharia,  etc,  nas  aulas  competentes. 

Aqui  lançaremos  uma  indicação  dos  differentes  diplomas  régios, 
relativos  á  creação  de  aulas  e  academias  para  o  ensino  de  fortifica- 
ção. 

A  primeira  aula  foi  estabelecida  por  el-rei  D.  João  iv  em  1647. 

Pelo  decreto  de  20  de  julho  de  1701  foram  creadas  novas  acade- 
mias de  fortificação  nas  provindas  do  reino. 

Em  24  de  dezembro  de  <732  foi  decretado  que  servisse  de  habi- 
litação para  os  engenheiros  o  curso  das  academias  da  corte  e  provín- 
cias. 

Pela  citada  carta  de  lei  de  5  de  agosto  de  1779  foi  supprimida^ 
a  antiga  aula  de  fortificação,  ou  de  engenheiros,  e  creada  a  Real  Ací^— 
deraia  de  Marinha.  Prometlia  esta  carta  de  lei  que  se  determinariatac] 
professores  para  o  ensino  de  fortificação,  engenharia,  e  desenho.  Ma.  á 
esta  promessa  não  foi  cumprida,  com  mui  grave  prejuízo  dos  estúdio  5 
de  engenharia,  até  que  em  2  de  janeiro  de  1790  foi  creada  a  Acad^» 
mia  Real  de  Fortificação,  Artilheria  e  Desenho,  que  no  anno  de  18J  ^ 
(decreto  de  12  de  janeiro)  foi  substituída  pela  Escola  do  Exercito. 

Em  data  de  22  de  dezembro  de  1860  foi  ordenado  ao  comman::^ 
dante  geral  de  engenharia  que  elaborasse  um  plano  para  o  melhoria 
mento  do  corpo  do  seu  commando. 

Pelo  decreto  de  21  de  dezembro  de  1863  promulgou  o  govenrm*^ 
o  novo  plano  de  organisação  do  exercito. 

No  relatório  que  antecede  esse  decreto  dizia  o  governo,  referi 
do-se  á  nova  organisação  do  corpo  de  engenheiros: 
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cNo  corpo  de  engenharia  reduzíu-se  o  numero  dos  distríctos  de 
engenharia  somente  a  dois,  por  se  considerar  que  assim  se  pode  fazer 
bem  o  serviço;  estabelece-se  como  regra,  que  os  officiaes  habilitados 
com  o  competente  curso,  depois  de  completarem  na  infanteria  o  tempo 
de  serviço  que  está  determinado  por  lei,  passem  a  servir  como  addi- 
dos  n'este  corpo,  em  quanto  não  tiverem  vacatura  para  entrar  no  qua- 
dro, o  que  mais  concorre  para  que  mais  se  habilitem  para  o  serviço 
dl  sua  arma;  e  transfere-se  para  este  corpo  o  serviço  dos  quartéis 
mOitares,  que  até  aqui  estava  a  cargo  do  arsenal  do  exercito,  por  ser 
a  eDe  que  compete  a  edificação,  concerto  e  reparos  que  nos  mesmos 
fBuleis  deverem  ser  feitos.* 

No  artigo  27.^  do  referido  decreto  de  21  de  dezembro  de  1863 
n  especificado  o  serviço  que  os  officiaes  doesta  arma  scientífica  tinham 
por  destino: 

cOs  officiaes  de  engenharia  serão  empregados  nas  direcções  dos 
trabalhos  relativos  á  fortificação  permanente  ou  de  campanha;  á  cons- 
tracção  e  reedificação  de  edificios  militares ;  no  reconhecimento  do  paiz ; 
DO  levantamento  de  plantas  e  cartas  geographicas  e  topographicas;  em 
todo  quanto  possa  ter  immediata  analogia  com  os  conhecimentos  pró- 
prios dos  officiaes  d'este  corpo. » 

Com  relação  aos  officiaes  de  engenharia  empregados  na  direcção 
geral  dos  trabalhos  geodésicos,  chorographicos  e  hydrographicos  do 
reino,  era  determinado  que  fizessem  parte  do  estado  maior  de  enge- 
nharia *. 

O  decreto  de  24  de  dezembro  de  1863  promulgou  o  plano  de  reor- 
Honisaçõo  da  Escola  do  Exercito. 

N'esse  plano  vinham  especificadas  as  disciplinas  constitutivas  do 
ciirso  de  engenharia  militar;  e  eram  as  seguintes : 

1.®  Arte  e  historia  miUtar  (curso  elementar). 

2.*  Artilheria  (curso  elementar). 

3.®  Fortificação  (curso  completo). 

4.**  Geodesia  pratica  e  topographia  (curso  completo). 

5.*^  Admistração,  legislação  militar  e  noções  do  direito  das  gen- 
tes. 

6.®  Mechanica  applicada  e  machinas. 

7.^  Architectura  civil;  principios  geraes  de  construcções  e  pontes. 

8."  Estradas,  caminhos  de  ferro  e  telegraphos. 

*  Veja  a  Ordem  do  Exercito,  num.  58,  de  31  de  dezembro  de  1863. 
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9.®  Construcçoes  hydraulicas  e  pharoes. 
10.^  Direito  administrativo  applicado  ás  obras  publicas. 
11.^  Desenho  e  photographia. 
12.^  Lingua  ingleza. 

NB.  O  curso  de  engenharia  militar  duraria  três  annos  na  Escola 
do  Exercito,  além  do  tempo  marcado  para  os  cursos  preparatórios  na 
Escola  Polytechnica. 

Em  quanto  a  outras  especialidades,  veja :  Escola  do  ExercUo,  anno 
de  1863. 

Seguia-se  agora  exarar  as  noticias  historico-legislativas,  com  re- 
ferencia aos  annos  de  1864,  1868, 1869,  1870  e  1882;  mas,  para  evi- 
tar repetições  remetíemos  os  leitores  para  o  que  a  tal  respeito  disse- 
mos no  recente  capitulo:  Engenheiros  civis. 


Depois  de  termos  dado  as  brevíssimas  noticias  que  acerca  da  en- 
genharia militar  encontramos  na  legislação  moderna,  vamos  apresentar 
um  substancial  resumo  do  primeiro  diploma  que  deu  organisação  ao 
corpo  de  engenheiros  militares. 

Remonta  esse  diploma  quasi  ao  principio  do  século  actual,  e  pro- 
vavelmente n3o  é  conhecido  pelo  commum  dos  leitores. 

Os  governadores  do  reino  reconheceram  a  necessidade  de  que  o 
real  corpo  de  engenheiros  tivesse  uma  organisação  mais  análoga  á  dos 
outros  corpos  do  exercito,  e  um  regulamento  apropriado  ao  serviço  e 
disciplina  dos  seus  oíBciaes. 

N'este  sentido  expediram  a  portaria  de  12  de  fevereiro  de  1812, 
pela  qual  estabeleceram  e  mandaram  observar  um  regulamento,  que 
acompanhava  a  mesma  portaria,  com  a  designação  de  Regulamento 
provisional  do  real  corpo  de  engenheiros. 

Pelo  artigo  1.°  d'esse  regulamento  ficava  o  corpo  de  engenheiros 
composto  de  um  estado  maior,  e  de  um  numero  determinado  de  oflS- 
ciaes  nas  differentes  classes;  a  saber: 

Official  general,  para  commandante  geral  do  corpo. 

Dois  ofíiciaes,  com  exercício  de  ajudantes  de  ordens  do  comman- 
dante geral,  sendo  um  d'elles  annexo  ao  commando  do  corpo. 

Um  secretario,  com  graduação  de  primeiro  tenente. 

Officiaes  effectivos. 

Dois  brigadeiros. 
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Quatro  coronéis. 

Quatro  tenentes  coronéis. 

Oito  majores. 

Doze  capitães. 

Doze  primeiros  tenentes. 

Vinte  e  quatro  segundos  tenentes. 

Os  ofQciaes  que  d'então  em  diante  ficassem  pertencendo  ao  Real 
corpo  de  engenheiros,  effectivos,  aggregados  ou  áditos  (sic),  continua- 
riam a  ser  considerados  como  oificiaes  de  infanteria  de  linha,  no  to* 
cante  ao  foro,  privilégios,  honras,  mercês  e  isenções;  podendo  os  ef- 
fedivos  ou  aggregados  succeder  no  governo  inlerino  de  provindas,  pra- 
ças de  guerra,  postos  ou  distríctos  militares,  quando  viessem  a  faltar 
os  ofiBciaes  expressamente  encarregados  dos  referidos  governos,  e  que 
lhes  competissem  pelas  suas  graduações. 

O  regulamento  contmha  disposições,  em  matéria  de  organisaçSo, 
sobre  propostas,  soldos,  gratificações,  serviço,  etc.,  que  omitliremos 
por  não  fazerem  ao  nosso  caso. 

Greava  um  corpo,  composto  de  três  companhias  de  artífices,  mi- 
ii^iros,  pontoneiros,  e  sapadores,  destinados  para  o  serviço  privativo 
dos  ofliciaes  engenheiros.  Denominar-se-hia  esse  corpo — Batalhão  de 
artífices  engenheiros— tendo  cada  companhia  74  praças.  (NB.  Circum- 
stanciadamente  era  regulada  a  organisacão  d*este  corpo.) 

Vejamos  agora  como  o  regulamento  fixava  o  serviço  dos  ofliciaes 
engenheiros. 

Dizia  o  artigo  1.^  do  tit.  n: 

cÂ  direcção  de  todos  os  trabalhos  relativos  á  fortificação  perma- 
nente, e  de  campanha;  ao  ataque  e  defensa  das  praças,  postos  des- 
tacados ou  quaesquer  entrincheiramentos ;  á  construcção,  e  reedifi- 
eação  de  ediQcios  militares;  e  no  estabelecimento  e  conservação  das 
pontes  militares :  «onstinuará  a  pertencer  ao  serviço  dos  ofliciaes  en- 
Seabeiros;  como  também  a  vigilância  sobre  a  conservação  e  inter- 
^nimento  de  todos  os  referidos  objectos:  egualmente  pertencerá  ao 
Serviço  dos  sobreditos  ofliciaes  o  reconhecimento  das  fronteiras,  e  pro- 
^^cias;  o  levantamento  de  plantas  particulares,  cartas  geographicas> 
^  topographicas ;  a  configuração  dos  terrenos,  projectos,  planos,  e  me- 
^^rias  militares;  e  finalmente  quanto  possa  ter  uma  immediata  ana- 
*^ia  com  os  principios  e  conhecimentos  próprios  dos  oCBciaes  doeste 
^rpo.» 

Mas  o  artigo  3.^  alargava  mais  o  serviço  dos  ofliciaes  do  real  cor- 
Po  de  engenheiros. 
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cOs  ofiBciaes  do  real  corpo  de  engenheiros,  jolgando-se  cooTenien- 
te,  poderão  ser  empregados  além  do  qne  fica  referido,  na  constnicçSo 
de  pontes,  aberturas  de  estradas,  barras,  canaes,  e  em  outras  obras 
de  semelhante  natureza.» 

O  regulamento  mandava  guardar  no  archiyo  militar,  creado  pelo 
decreto  de  4  de  setembro  de  1802,  todos  os  mappas,  cartas,  planos, 
projectos,  memorias  e  instrumentos  relativos  á  profissão  de  engenharia. 

Fazia  sentir  que  nos  differentes  ramos  do  serviço  do  real  coipe 
de  engenheiros  não  podia  haver  aquella  egualdade,  que  é  sempre  pos- 
sível praticar  nos  outros  corpos  de  linha.  N'esta  conformidade,  reconh 
mondava  ao  commandante  geral  que  tivesse  todo  o  cuidado  em  esco- 
lher para  chefes  de  commissões  aquelles  ofiBciaes,  que  julgasse  mais 
aptos,  segundo  a  sua  instrucção  e  experiência. 

Ommittimos  outras  disposições,  preceitos  e  regras,  que  versam 
sobre  especialidades  que  não  interessam  ao  nosso  trabalho,  e  se  refe- 
rem a  organisação  de  mappas,  a  propostas  para  nomeações,  a  informa- 
ções, a  livros  de  registo,  a  expediente  de  secretaria,  etc. 

Setenta  annos  decorreram  já  desde  a  data  do  regulamento  de  que 
acabamos  de  fallar. 

Vejamos  o  que  a  respeito  d'essa  organisação  pensa  o  governo,  e 
o  juizo  que  forma  sobre  o  resultado  das  providencias  que  successiva- 
mente  hão  sido  tomadas,  em  matéria  de  engenharia,  no  decurso  dos 
annos  posteriores  ao  de  1812. 

No  relatório  de  uma  proposta  de  lei,  apresentada  á  camará  ele- 
ctiva pelo  ministro  das  obras  publicas,  datada  de  17  de  fevereiro  do 
anno  de  1882,  disse: 

«O  corpo  de  engenheiros  militares,  instituído  pelo  regulamento  de 
12  de  fevereiro  de  1812,  foi,  no  correr  do  tempo,  julgado  insufiSciente 
para  a  execução  dos  trabalhos  a  efifectuar  por  contando  estado. 

«O  alargamento  d^esses  trabalhos  foi  successivamente  reclamando 
o  emprego  de  um  pessoal  mais  numeroso.  D'ahi  a  admissão  de  olBciaes 
de  outras  armas,  e  de  engenheiros  civis  que  haviam  seguido  em  França 
o  curso  de  pontes  e  calçadas. 

a  A  distribuição  do  serviço  tornou-se,  porém,  sobremaneira  arbitra- 
ria.]) 

Não  iremos  por  diante;  tanto  mais  quanto  se  pode  dizer:  ad  htic 
sub  judice  lia  est,  alé  que  a  proposta  seja  convertida  em  lei. 

Veja,  no  final  do  capitulo — Engenheiros  Civis — ,  a  noticia  que 
dêmos  da  commissao  nomeada  em  13  de  dezembro  de  1882. 
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Não  consagrámos  am  capitalo  aos  Engenheiros  florestaes,  por  qnanto 
já  no  presente  tomo,  pag.  23  a  38,  largamente  falíamos  dos  estados, 
escriptos,  serviços,  etc.,  relativos  á  especialidade  florestal. 


INSAIOS  SOBRE  A  ISTATISTICA  DAS  POSSBSSOlS  POBTUGDEUS  NA 

AFRICA,  ASU  B  OCUNU 

• 

Com  este  titalo  escreveu  o  officíal  de  marinha  José  Joagoim  Lo- 
pes de  Lima  o  seguinte : 

1.^  Estatística  das  iUias  de  Cabo  Verde  e  suas  dependências  na 
Guiné  portugueza  ao  norte  do  equador. 

2.®  Estatístíca  das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  no  golpho  de  Guiné, 
d  saa  dependência,  o  forte  de  S.  João  Baptista  d^ Ajuda  na  costa  de 
leste. 

3.°  Estatístíca  de  Angola  e  Benguella,  e  suas  dependências  ao  sul 
do  equador. 

NB.  Convém  apontar  aos  leitores  o  que  Lopes  de  Lima  disse  ao 
Krinistro  da  marinha  e  do  ultramar,  Joaquim  José  Falcão,  que  o  incum- 
l>ira  de  escrever  acerca  das  nossas  possessões  ultramarinas. 

Dando-lhe  conta  dos  elementos  de  informação  a  que  havia  de  re- 
correr, para  elaborar  os  seus  Ensaios,  e  das  matérias  que  principa}- 
inente  haviam  de  chamar  a  sua  attenç3o,— assim  se  exprimia: 

«Desconfiado  pois  do  pouco  que  hei  de  meu,  irei  mendigar  o  muito 
Que  me  falta  aos  documentos  oiSciaes,  que  v.  ex.*  me  promette,  e  ás 
Paginas  dos  escriptores  que  me  precederam  a  escrever  de  uma,  ou  ou- 
fra  de  nossas  colónias, — não  a  essas  viagens  românticas  de  estrangei- 
ros improvisadores,  que  menos  curam  de  ver  bem,  e  de  relatar  a  ver- 
dade do  que  viram,  do  que  a  de  excitar  o  interesse  da  gente  de  espú- 
rio pelo  lado  do  ridículo  exaggerado,  ou  do  maravilhoso:  atenho-me 
^ntes  ás  narratívas  singelas  dos  bons  auctores  portuguezes:  dos  anU- 
6os  aproveitarei  o  pouco  que  nos  deixaram  no  ramo  de  estatística;  e 
dos  modernos  tudo  quanto  se  n3o  achar  cm  contradicçao  cora  as  chro- 
^cas  contemporâneas  dos  factos  referidos,  com  as  notas  ofliciaes,  ou 
^m  o  meu  conhecimento  pessoal  das  localidades.» 

Isto,  no  que  toca  ao  modo  de  communicar  aos  Etisaios  uma  certa 
^Ucloridade.  Em  (juanto  aos  assumptos  que  lhe  haviam  de  merecer  mais 
oitenta  consideração,  dizia: 
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•Tratarei  mais  exteusamenle  aqaellas  malerias  de  <jatm 
mento  me  pareça  ser  mais  necessário,  ou  ao  governo  pinte 


providencias,  oa  ao  corpo  de  commercio,  para  inleotarei 
cantis,  ou  novas  colooisacões-i 


>n^nai 


Pela  portaria  de  25  de  janeiro  de  i858  foi  o  1."  teu 
mada  Francisco  Maria  Bordallo  encarregado  de  escrever,  ea 
çSo  dos  Ensaios  estatísticos  de  José  Joaquim  Lopes  dí3  Uiiii,i 
melhante  trabalho,  relativameote  á  provinda  de  Mnçambiijvt, 
todavia  fosse  obrigado  a  seguir  o  mesmo  methodo,  mas  m 
que  lhe  parecesse  mais  acertado. 

Effectivameute,  no  anno  de  18S0  saiu  a  Itune  a  seguinte  pd 

Ensaios  sobre  a  estatística  na  Africa  occidfMol  e  orienta. 
occidenlal,  na  China  e  na  Oceania,  cojneçados  a  escrertr  át 
governo  por  José  Joaquim  Lopes  de  Uma,  e  continuado  por 
Maria  Bordalo.  {Refere-se  a  Moçambique  e  suas  âepmienàm 

Em  continnação  d'este  volume  foi  publicado  outro,  em 
pois  do  fallccimento  de  Francisco  Maria  Bordalo.  (/tescrip(# 
lAos  e  novas  conquistas  do  estado  da  índia) 

NB.  Francisco  Maria  Bordalo  cliegou  a  ser  capitiio  Icoffll 
mada,  e  Talleceu  em  26  de  maio  de  1S61. 

Eis  a  ordom  da  colleção  dos  Ensaios: 

I.  Ilhíis  de  Cabo  Verde  e  suas  dependências. 

II.  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Priucipe,  e  suas  dependência: 
lil.  Angola,  Benguelta  e  suas  dependências. 

IV.  Moçambique,  e  suas  dependências. 

V.  Goa,  Damão,  Diu,  e  suas  dependências. 

VI.  Macau,  Timor  e  Solor  e  suas  dependências. 
NB.  Está  somente  impresso  o  v  tomo,  com  a  designacJoil'' 

lado  da  índia.  Parle  piimeira.  Por  Francisco  Maria  Bordalo. 

Com  a  data  do  20  de  abril  de  18G2  foi  exarada  no  loW" 
gniule  advertência: 

aPor  íletermi nação  superior  sac  a  luz  publica  a  primeinp!'* 
livro  quinto  dos  Ensaios  sobre  a  estalislica  das  possessões  purUfl 
no  ultramar,  eomprehendciido  as  noções  geraes  dn  Estado  i>^ 
escriptas  por  Francisco  Maria  Bordalo.  A  segunda  parle,  que  dera'' 
prehender  a  eslatistica  topographica  de  cada  uma  das  diviãoífi''^ 
do  Estado,  não  pôde  elie,  segundo  consta,  escrevel-a,  por  qnf? 


S 


S>1 


—369  — 

mente  no  Bm  dos  trabalhos  da  primeira,  no  dia  26  de  maio  de  1861, 
o  sorprebendeu  a  morte. 

«As  pessoas  a  quem  ba  pouco  o  governo  encarregou  a  conlinua- 
çSo  e  conclusão  doestes  Ensaios,  ficam  curando  incessantemente  do  com- 
plemento doeste  livro.» 

£  porém  certo  qne  d3o  cbegou  a  completar-se  a  obra. 

Faltando  de  Francisco  Maria  Bordallo,  com  referencia  aos  Ensaios, 
campre-Dos  tomar  nota  do  que  disse  um  grande  talento  portuguez. 

AUudimos  ao  douto  e  eloquente  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva,  o 
tpaly  em  um  artigo  que  se  lê  na  Revista  Contemporânea  do  anno  de 
Ml,  bonrou  a  memoria  de  Bordallo,  escrevendo  a  vida  e  dando  no- 
ticia dos  escriptos  do  intelligente  oflScial  da  nossa  marinba  de  guerra. 
Vem  somente  a  propósito,  n'esta  occasião,  o  que  é  relativo  aos 
Emaios,  e  a  esse  ponto  nos  restringiremos  na  brevissima  citação  que 
vamos  apresentar: 

cEstava  no  terceiro  volume,  cortada  pela  morte,  a  importante  en^ 
pr^a  de  descrever  as  diversas  provincias,  que  formam  ainda  boje  o 
Qosso  extenso  império  colonial.  Commetida  ao  conselbeiro  Lopes  de 
Lima,  que  não  levantara  mão  d'ella  por  alguns  annos,  ficou  interrom- 
pida com  a  sua  partida  para  a  viagem  em  que  falleceu.  O  visconde  de 
Sá  qoiz,  que  este  valioso  estudo  se  completasse,  e  em  25  de  janeiro 
de  1858  designou  Bordallo  para  redigir  a  estatística  de  Moçambique 
e  dos  estados  da  índia. 

cO  escriptor  correspondeu  briosamente  á  confiança  do  ministro.  Em 
i^S59  saia  dos  prelos  da  Imprensa  Nacional  um  bello  volume  de  mais 
^c  trezentas  paginas,  com  numerosos  mappas,  tão  estimado  dos  enten- 
^dos  pelo  esmero  e  exactidão  das  noticias  como  pela  correcção  da  pbrase 
^  do  estylo. 

cQuando  espirou  tinba  concluido  já  ou  deixou  quasi  concluído  o 
V)mo  relativo  á  estatística  de  Goa.  É  de  crer  que  não  se  demore  em 
'^cr  a  luz.» 

Admirável  capacidade  do  talento!  Em  tão  rápidos  enunciados  lo- 
grou Rebello  da  Silva  abranger  no  merecido  louvor  o  bomem  que  prin- 
cipiara e  muito  adiantara  os  Ensaios,-rO  ministro  illustrado  que  tanto 
^  interessava  pela  conclusão  da  obra, — e  o  babil  continuador  do  im- 
portante trabalho! 

São  de.  transcendente  importância  todos  os  esclarecimentos  rela- 
tivos ás  nossas  possessões  ultramarinas. 

0. 1.  XI.  24 


^ 
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Acaba  de  ser  publicado  um  escríplo  do  sr.  João  de 
iDtilulaJo — Estudos  sobre  as  Procincias  VUramarinm. 

E.sii5s  esluduã  rerereiíi-se  ao  estado  adual  das  samú 
s3o  como  {;ue  a  coDtinuaçSo  do^  Emnioi  de  qae  tnUfaBMÃ 
lulo. 

O  emiaeDte  escrijiior  divide  em  ires  períodos  t  Ufbnl 
domínio  colonial : 

O  iieríodu  dos  descobrunentos,  das  conquistas  e  do  ■ 
commercio  das  especiarias,  guardado  e  nuoiido  pela  forp; 

O  período  em  qne  o  monopólio  commercial  se  perde,! 
pela  concorrência  de  oatras  nações  navegadoras,  e  aa  qnil 
gas  proporções,  nos  portos  d'Afríca,  o  horrível  trafico  da  en 

O  período  do  trabaltio  livro,  da  exploração  das  ríi{ueui 
O  período  do  verdadeiro  desenvolvimento  agrícola.  índastríal  ( 
dal  oin  coiidiçdcs  nomiaes,  e  em  conrormidade  com  oã  príixi 
Domicos,  considerados  cumo  verdades  praticas  pela  civtlisaçiti 

A  este  ultimo  período  se  referem  espeualmente  os  Eia 
bera  contenham  recordações  dos  períodos  antecedeoies,  i<a 
apreciações  sobre  as  coisas  d'esies  nossos  tempos. 

É  judicioso  o  pensamento  que  preside  ao  trabalho  da  !r.l| 

tEstndar  os  factos  como  elles  s9o;  avaliar  as  circninsoa 
nomi'';ií  i'  si>ri;ie>,  fuiii  raziio  esiMarecida;  apreciar  os  bomensf' 
valem,  sem  paixão;  pesar  as  consequências  dos  factos  e  a  ini?' 
das  medidas  que  hajam  de  se  adoptar  em  relação  ás  coloníj;.' 
deixíic  arrasl;ir  por  deploráveis  rivalidades,  ou  por  suggeslóeíi 
seiras:  eis  o  que  os  homens  públicos  devem  fazer,  para  djúi 
rem  slt  taxados  de  leviandade  ou  de  improbidade,  e  oão  seio 
alvo  das  justas  censuras  da  historia.» 

Com  referencia  ao  assumpto  do  presente  capitulo,  princif 
nos  interessa  tomar  nota  dos  subsídios  a  que  o  auctor  dôiE.« 
correu :  puis  que  esses  mesmos  podem  ser  aproveitados  por  iju 
que  pretenda  adiiuirir  noticias  sobre  as  referidas  prú^inoiaí 
rinas. 

Sào  ciladas  varias  passagens  dos  Ensaios  de  Eslatiftm  <. 
de  Lima,  convenientemente  aproveitadas  para  esclarecimeolo 
provação  de  graves  apreciações. 

De  nmito  serviu  o  interessante  livro  do  niarquez  de  Sá 
deira  — O/raífa/At)  rural  africam,  e  a  adininislração  coloml 
1873. 
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NB.  Aos  leitores  será  agradável  encontrar  aqui  reproduzido  o  se- 
guinte enunciado,  a  respeito  do  sympathico  vulto  do  venerando  mar- 
qoez  de  Sá  da  Bandeira : 

c . . .  luctou  a  vida  inteira  a  favor  da  liberdade  dos  negros,  e  de* 
pois  de  uma  longa,  gloriosa  e  honrada  existência,  morreu  vendo  em 
fim  realisado  o  seu  nobilissimo  pensamento '.» 

Apontaremos  ainda  outros  subsidios  citados  nos  EstuioSy  com  re- 
fo^ncia  a  diversas  províncias  ultramarinas : 
Relatórios  dos  directores  dcLs  obras  publicas. 
Relatórios  dos  governadores  das  diversas  províncias  ultramarinas. 
Boletins  officiaes. 
Relatórios  de  diversos  ministros  da  nuirinha  e  ultramar. 

E  já  agora  apontaremos  outros  subsidios  valiosos  que  devem  ser 
acrescentados  aos  que  os  Estudos  citam  : 

Sejam  os  primeiros  os  dois  preciosos  livros  seguintes : 

Como  eu  atravessei  a  Africa.  Do  atlântico  ao  mar  indico.  Viagem 
k  Benguella  á  contra-costa,  através  regiões  desconhecidas ^  determinar 
fies  geographicas  e  estudos  ethnographicos.  Por  Serpa  Pinto.  Londres 
1881. 

De  Benguella  ás  ^terras  de  lacca.  Descripção  de  uma  viagem  na 
África  Central  e  Occidental.  Por  H.  Gapello  e  R.  Ivens.  Lisboa  1881. 

Também  nos  dão  noticias  importantes  acerca  das  nossas  posses- 
Aes  ultramarinas  outros  subsidios,  dos  quaes  registaremos  alguns 
exemplos : 

Africa  Occidental.  Noticias  e  considerações.  Por  Francisco  Travas- 
sos Valdez.  1864. 

Descripção  e  roteiro  da  costa  occidental  de  Africa  desde  o  cabo  de 
itportel  até  o  de  Agulhas.  Por  Alexandre  Magno  de  Castilho.  1866- 
1867. 

As  possessões  portuguezas  na  Oceania.  Por  Affonso  de  Castro.  Lis* 
boa.  1867. 

Memoria  sobre  Lourenço  Marques  (Velagoa  Bay).  Pelo  visconde  de 
hira  Manso,  Levy  Maria  Jordão.  Lisboa.  1870. 

^  Teja  a  noticia  muito  desenvolvida  que  no  tomo  vii,  pag.  382  a  386,  dé- 
^  do  lecommcndavel  escripto  do  marqiléz  de  Sá  da  Bandeira  —  O  trabalho 
'^  africano,  e  a  adminiitração  colonial. 
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NB.  cEsta  memoria  é  mna  consulta  feita  pelo  auctor  como  fiscal 
da  corõa  junto  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  e  publicada  por 
ordem  do  governo.»  (Advertência  que  se  lê  no  verso  do  rosto  da  me- 
moria.) 

Sobre  o  mesmo  assumpto: 

Bahia  de  Lourenço  Marques,  questão  entre  Portugal  e  a  Gran-Bre- 
tanha,  sqeita  á  arbitragem  do  presidente  da  republica  franceza.  Menuh 
ria  apresentada  pelo  governo  portuguez.  Lisboa  1873. 

Bahia  de  Lourenço  Marques,  questão  entre  Portugal  e  a  Gran-Bre- 
tanha,  sujeita  á  arbitragem  do  presidente  da  republica  franceza.  Se- 
gunda  memoria  do  governo  portuguez  (replica  á  metnoria  ingleza).  Usr 
boa  1874. 

NB.  Em  1869  quizeram  os  inglezes  tomar  posse  de  vários  pontos 
do  território  portuguez  em  Lourenço  Marques.  Em  1871  invocou-se 
a  arbitragem  do  presidente  da  republica  franceza,  que  era  então  IL 
Thiers.  Em  1874,  por  sentença  arbitral  pronunciada  p^lo  novo  presi- 
dente da  republica  franceza,  o  marechal  Mac-Mahon,  foram  reconhe- 
cidos os  direitos  de  Portugal  á  posse  de  Lourenço  Marques. 

Do  já  referido  Visconde  de  Paiva  Manso  devemos  mencionar  aindi 
as  seguintes  collecções: 

Historia  do  Congo.  Documentos.  Obra  posthuma  publicada  pela 
Academia  Real  das  Sciencías  de  Lisboa.  1877. 

Historia  Ecclesiastica  Ultramarina.  Lisboa  1872. 

Bullarium  patronatus  Portugallice  in  ecçksiis  Africce,  Asice  atque 
OceanicB  curante  Levy  Maria  Jordão.  Lisboa  1868-1873. 

Temos  grande  satisfação  em  mencionar  um  escripto,  que  muito 
se  reconunenda  pelo  nome  do  seu  auctor,  não  menos  que  pelas  sega- 
ras e  apuradas  noticias  que  ministra  sobre  as  nossas  possessões  ultra- 
marinas. 

lutitula-se : 

Les  colonies  portugaises.  Court  exposé  de  leur  situation  actuelk 
Lisbonne.  Imprimerie  Nationale.  1878. 

Appareceu  somente  authenticado  com  as  duas  iniciaes  L.  B;  mas 
representara  ellas  o  acreditado  nome  de — Miguel  Eduardo  Lobo  de 
Bulhões. 

Antes  de  tratar  de  cada  uma  das  colónias,  apresenta  um  summa- 
rio  de  algumas  das  viagens,  descobrimentos  e  conquistas  dos  porta- 
guezes  nas  diUerentes  partes  do  globo,  e  bem  assim  uma  radicação  ge- 
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»ina  de  administração  das  possessões  portnguezas,  e  das  suas 
m  o  governo  da  metrópole. 

>is  d^isto  que  expõe,  a  respeito  de  cada  mna  das  nossas  seis 
ultramarinas  S  as  particularidades  que  julgou  serem  mais 

33. 

Uõo  colonial  portugueza,  em  presença  das  condições  de  exis- 
metrópole.  Por  António  José  de  Seixas.  Lisboa  1881. 
To  prefacio  diz  o  auctor :  «Se  eu  n3o  posso  ter  a  vaidade  de 
as  minhas  opiniões  h3o  de  ter  alguma  influencia  para  fazer 
»8  e  males  que  me  parece  existirem,  prejudicando  grandes 
públicos,  desempenharei  aqui,  voluntariamente,  o  oflScio 
pelos  antigos  ao  escravo,  que  collocavam  na  passagem  dos 
ftres  para  lhes  recordar  a  instabilidade  das  cousas  humanas 
Bs  para  com  a  pátria,  i» 

e  sobre  o  tratado  relativo  á  bahia  e  território  de  Lourenço 
umcMdo  entre  Portugal  e  a  Inglaterra  em  30  de  maio  de 
pectivo  protocollo  e  artigo  addicional,  e  sobre  a  aliança  Luso- 
Pelo  Visconde  da  Arriaga.  Lisboa  1882. 

j  na  conta  de  muito  instructivos,  diversos  escriptos  publicados 
'5  da  Sociedade  de  geographia — fundada  em  1875;  nos  An- 
mmissão  central  permanente  de  geographia;  no  Jornal  das 
3tc. 

o  de  não  apresentarmos  outros  exemplos  de  escriptos  sobre 


ncia  de  Cabo  Verde;  provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe;  província 
província  de  Moçambique;  Estado  da  índia  portugueza;  provinda 
Timor. 

oso  para  Portugal  o  poder-se  dizer,  com  o  auctor: 
lenias  portugnezas  são  governadas  constitucionalmente.  Desappar^ 
08  privilégios.  Não  ha  já  escravos.  Todos  os  cidadãos,  seja  qual  for 
dm,  gosam  dos  mesmos  direitos.  Ninguém  é  perseguido  por  motivo 
e  são  permittidos  os  cultos.  Está  assegurado  o  direito  de  propriedade, 
industria  e  o  commerdo.  A  justiga  é  administrada  por  tribunaes  re- 
organisados.  A  legislação  libersd  da  metrópole  é  applicada  ás  pro- 
uguezas,  as  quaes  de  dia  em  dia  vão  aproximando-se  mais  da  me- 
quanto  ao  systema  de  vida  politica  e  civil,  i 
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as  proTÍDcias  do  ultramar,  dSo  significa  descoubécimeote 
d'elles ;  provém  s^imeole  de  oãn  os  lermos  á  mão  Q'esl«  w 
(lâ  querermos  evitar  qoalquer  iudicação  menos  exacta. 

EíD  tudo  o  caso,  poderemos  aproveitar  o  capítolu-Ji 
Ptòlica  nas  Provindas  Ultramarinas — (coDtínaação  do  <jn 
DO  tomo  vn,  pag.  360  a  389),  para  completar  quaesquer  lat 


BN&IIHO  ÍGHICOU  I 

Na  lomo  vn,  pa^.  31  a  3i,  exarámos  algumas  nozôai 
sobre  o  assumpto  d'este  Cropitulo,  em  presença  ào  disposmi 
do  i6  de  dezembro  de  1852.  e  acompaphando  um  disciira 
âe  om  distínctu  professor  do  Instituto  Geral  de  AgricDltnn 

Ser-nos-hia  muito  agradável  percorrer  agora  outros 
inauguraes,  (jue  por  certo  nos  ministrariam  abundantes  e  nu 
ctivos  elementos  de  estudo.  Mas,  apertados  pela  necessidii 
Doaiisar  espaço  n'esta  escriptura,  restringimo-nos  a  apOQts 
mais  curioso  se  nos  oCFerece,  a  respeito  do  transcendente  enfl 
traiamos. 

No  riquíssimo  repositório  intitulado— ^rcAíco  Rural-, 
feroncia  ao  anno  de  1867,  encontrámos  um  notável  artigo,  í« 
curiosas  e  singulares  indicações  sobre  o  modo  de  encaminiJi 
da  agricultura,  e  de  o  tornar  efiicaz  e  verdadeiramente  pníi 

Passamos  a  Iransmitlir  aos  leitores  uma  substancial  m»' 
escripio. 

alemos,  dizia  o  articulista,  um  instituto  agrícola;  esw' 
vros  de  agricultura;  publicani-se  jomacs  de  agricu]tiir.i:iiÇ 
artigos  avulsos  de  agricuUura  nos  periódicos  políticos;  disJW 
bre  agricultura ;  mas  se  se  quizer  fallar  verdade  e  com  a  n^'' 
ciência,  toda  esla  agricultura  ijue  se  professa;  que  se  eJíU' 
uú  joi'nal  nu  folliclim:  que  se  discute  na  Academia,  ou  quíS- 

'  Da  inslrurçãi)  piihlica  nas  provindas  utinaiarinas  traiiKO!»' 
pap.  30o  3  312,  DO  período  quií  termina  am  1826;  no  tomou,!" 
âponlimos  as  noiifias  hislorico-legisiaiivaí  do  reinado  da  senhctift 
O  ppo  ruma  monte  nos  Ii.^vemos  de  ocfupar  com  o  período  poíieriíH" 

No  túmo  VHT,  pag.  i"  e  48,  mencinámos  os  joniaeí  scieniiii*'' 
e  inistícus  pulilicados  em  Goa  no  período  de  183&  a  1833. 


s 
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saBo,  DO  café  e  na  raa»  é  qoasi  em  todo  agricultura  de  paquete,  re- 
fleio  nem  sempre  esplendido  da  imprensa  agrícola  estrangeira.  É  a 
agricultura  como  a  formularam,  em  presença  das  suas  condições  par- 
ticulares, a  Inglaterra,  a  França  e  a  AUemanha ;  mas  não  ê  a  agricul- 
tura  de  Portugal,  como  a  formularia  a  experiência,  a  vista,  o  exame, 
a  averiguação,  o  estudo  local  dos  seus  campos,  do  seu  scenario  ou  thea- 
iro  agricola.ii 

Affigurou-se-lhe  que  os  fundadores  do  ensino  official  da  agricul- 
tura entre  nós,  teriam  andado  mais  avisadamente,  se,  em  vez  de  ar- 
vorar em  mestres  de  agricultura  homens  aliás  respeitáveis  pelos  seus 
conhecimentos  das  sciencias,  mas  que  pouco  ou  nada  conheciam  da  agri- 
culiura  pratica,  os  tivessem  feito  aprender  e  conhecer  previamente  as 
condições,  as  necessidades,  o  estado  dos  nossos  campos,  das  nossas 
culturas,  dás  nossas  aptidões  agricolas. 

Presuppõe  isto  a  convicção  de  que  as  condições  immediatas  das 
producções  variam  consideravelmente  de  paiz  para  paiz.  As  theses  e 
princípios  geraes  da  sciencia  s3o,  pela  natureza  das  coisas,  subordina- 
dos ás  numerosíssimas  hypotheses  da  vida  rural. 

É  certo  que  a  lei  do  ensino  agrícola  auctorisou  o  governo  a  man- 
dar os  lentes  de  agricultura  a  fazer  excursões  e  viagens  no  tempo  das 
ferias;  mas  este  remédio,  fraco  de  virtude,  mais  fraco  tem  sido  nos 
resultados,  por  que  muito  restríctamente  tem  sido  applicado. 

í  Qual  remédio,  mais  effectivo,  propunha  o  articulista  para  melho- 
rar o  ensino  da  agricultura,  dando-lhe  as  feições  praticas,  de  que  muito 
carecia?  Pretendia  que  fosse  adoptada  uma  formula  nova  na  organisa- 
(io  das  instituições  agricolas,  nos  seguintes  termos : 

Haveria  doze  lentes  egualados  em  vencimentos  e  prerogativas. 

Estes  doze  lentes  dívidir-se-hiam  em  dois  turnos  de  seis,  para  o 
desempenho  do  ensino  fixo,  e  do  ensino  ambulante. 

Em  cada  anno  um  turno  de  seis  lentes  regeria  as  cadeiras  agri- 
colas do  Instituto ;  e  o  outro  turno  percorreria  o  paiz,  fazendo  reco- 
nhecimentos, estudos  e  cursos  práticos  nos  centros  agricolas  mais  im- 
portantes. 

^Quaes  vantagens  resultariam  iuunediatamente,  no  conceito  do  ar- 
ticQlista,  da  adopção  d'este  alvitre? 

cD'esta  maneira  (diz  elle)  os  lentes  do  Instituto  satisfariam  a  duas 
Anicções :  o  ensino  na  escola,  e  o  ensino  Uvre  nos  campos. 

Regenerava-se  pela  raiz  o  ensino  official  da  agricultura,  por  que 
^  lhe  extirpava  o  grande  defeito  que  sempre  o  tem  maculado,  e  con- 
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tínuará  a  dcprecial-o,  quaesquer  que  sejam  as  reformas  qae  se  lhe 
façam,  como  as  que  até  aqui  se  lhe  tem  feito  sofirer.    ' 

Os  lentes,  obrigados  a  esta  rotação  da  cidade  para  o  campo,  e  do 
campo  para  a  cidade,  ensinariam  e  aprenderiam  simultaneamente. 

Cada  um  nas  sciencias  a  seu  cargo  introduziria  a  feição  portu- 
gueza,  a  adaptação  pratica  ás  noyas  condições ;  crear-se-hia  a  sciencia 
agricola  própria  do  nosso  torrão,  do  nosso  clima,  do  nosso  estado  social, 
dos  nossos  usos,  industrias  e  commercio. 

O  Instituto  não  limitaria  a  sua  doutrina  ao  pequeno  numero  de 
ouvintes  que  alli  concorrem.  Ensinaria  a  sciencia  dos  campos  no  pró- 
prio tbeatro  da  sua  mais  fácil  e  eíficaz  demonstração ;  ao  passo  que 
doutrinaria  numerosos  individues,  que,  não  comprehendendo  as  for- 
mulas académicas,  ou  a  linguagem  scientifica  dos  livros,  poderiam  sem 
grande  esforço  recolher  o  ensinamento  mais  luminoso  que  a  natureza 
offerece  aos  seus  próprios  olhos. 

Não  pensem  os  leitores  que  o  singular  modo  de  pensar  que  dei- 
xamos exposto,  parta  do  cérebro  de  algum  visionário.  O  auctor  do  ar- 
tigo—  Como  deve  ser  o  ensino  da  agricultura  em  Portugal, —  é  nada 
menos  que  o  sr.  João  Ignacio  Ferreira  Lapa,  actual  director  geral  do 
InstiliUo  geral  de  agricultura. 

O  nosso  invariável  propósito  ha  sido  subministrar  aos  curiosos 
os  elementos  necessários  para  o  estudo  dos  assumptos  de  que  trata- 
mos n'este  repositório,  deixando  ao  critério  de  quem  nos  ler  a  esco- 
lha da  mellior  apreciação,  nos  casos  de  alvitres  não  consagrados  ainda 
pela  experiência,  ou  de  encontradas  opiniões. 

Necessariamente  havemos  de  ter  occasião  de  voltar  ao  assumpto 
doeste  capitulo  nos  que  adiante  inscrevemos  com  os  titules  de  Escolas 
Regionaes,  — Instituto  Agricola, — e  Quintas  de  ensino. 

No  entanto,  apresentaremos  aqui  desde  já  a  indicação  das  phases 
por  que  tem  passado  entre  nós  o  ensino  official  da  agricultura,  a  con- 
tar do  anno  de  1852. 

O  ensino  oflScial  da  agricultura  em  Portugal  foi  estabelecido  pelo 
decreto  de  16  de  dezembro  de  1852,  tomando-se  para  modelo  o  en- 
sino organisado  em  França  desde  o  anno  de  1848. 

Era  o  ensino  dividido  em  três  graus,  considerando  a  agricultura 
como  officiOy  como  arte,  e  como  sciencia. 

0  1.^  grau  consistia  no  ensino  mechanico  das  operações  ruraes. 


e  rudimentos  das  doutrinas  relativas  a  essas  mesmas  operações.  Se- 
ria recebida  a  competente  instrucção  nas  quintas  de  ensino  cultivadas 
por  particulares. 

O  2.*  gi::u  censistia  no  ensino  theorico-pratico  dos  processos  agrí- 
colas. A  competente  instrucç3o  seria  recebida  nas  escolas  regionaes. 

O  3.^  grau  consistia  no  ensino  superior ;  sendo  ali  apresentados 
com  todo  o  desenvolvimento  os  principios  da  sciencía.  A  competente 
instrucç3o  seria  recebida  no  Instituto  Agrícola  de  Lisboa. 

Em  3  de  novembro  de  1853  foi  celebrada  a  inauguração  do  Insti- 
tuto Agrícola  e  Escola  Regional. 

Pelo  decreto  de  5  de  dezembro  de  1855  foi  extincta  a  Escola  ve- 
terínaria  militar,  para  ser  encorporada  no  Instituto  Agricola  e  Escola 
Regional  de  Lisboa,  de  sorte  que  o  ensino  de  medicina  veterinária  fosse 
d'então  em  diante  professado  no  dito  Instituto.  (Note-se  que  pela  carta 
de  lei  de  17  de  julho  do  mesmo  anno  tinha  o  governo  sido  auctorisaio 
a  reformar  o  ensino  da  veterinária.) 

A  encorporaçâo  indicada  foi  uma  providencia  reconhecidamente 

salutar  para  os  dois  estabelecimentos. 

> 

Pelo  decreto  de  21  de  junho  de  1859  creou  o  governo  em  cada 
dístricto  do  reino  um  delegado  do  conselho  especial  de  veterinária.  A 
esse  delegado  era  também  incumbida  a  organisação  do  recenseamento 
dos  gados  dos  respectivos  dislríctos. 

Entendeu  o  governo  que  era  conveniente  regular  o  exercício  dos 
veterinários  do  districto  e  desenvolver  o  pensamento  de  tal  creaçJo, 
<le  modo  que  os  interesses  pecuaríos  do  paiz  encontrassem  n'aquella 
instituição  o  auxilio,  protecção  e  incitamento  de  que  carecem. 

IVesta  conformidade,  decretou  em  12  de  março  de  1862  o  Regu- 
amento  das  Intendências  Pecuárias,  para  cada  um  dos  districtos  admi- 
lUstrativos  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  com  o  flm  de  promover  o  pro- 
gressivo melhoramento  dos  animaes ;  tendo  a  sua  sede  na  cabeça  dos 
districtos,  salvos  os  casos  em  que  convenha  collocal-os  em  outros  pontos. 

NB.  Pelo  artigo  43.^  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1864  fo- 
i^m  mantidas  as  intendências  pecuárias,  e  o  seu  regulamento  publi- 
cado pelo  decreto  de  12  de  março  de  1862. 

Opportunamente  havemos  de  consagrar  um  capitulo  especial  á  en- 
tidade— Intendências  Pecuárias. 

Pelo  decreto  de  29  de  dezembro  de  1864  (precedendo  a  auctorí- 
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Srande  importância  se  daya  ás  prelecções^  como  excellente  meio 
utino  agrícola.  Os  commissarios  das  missões  agrícolas  deveriam 
ntar,  no  fim  de  cada  anno,  uma  exposição  resumida  das  pre- 
mÍ  que  tivessem  realisado,  dos  estudos  que  tiouvessem  feito,  e 
■tado  em  que  encontrassem  as  estações  experímentaes.  Tudo 
■ria  o  governo  imprimir,  e  distribuir  gratuitamente  pelos  dístrí- 


istá  hoje  representado  o  ensino  official  da  agricultura  em  Portu- 
leis  estudos  superiores  do  Instituto  Geral  de  Agricultura:  pelo 
^  pratico,  complementar  dos  estudos  do  Instituto,  na  Quinta  Re- 
'  dê  Cintra;  pelo  curso  elementar  de  agricultura  pratica,  feito  na 
m.  quinta  a  regentes  e  operários  agricolas;  e  finalmente  pelos 
i  de  agricultura  elementar  e  de  zootechnia,  incumbidos  aos  In- 
€és  de  pecuária. 

TB.  A  Quinta  Regional  de  Cintra  foi  creada  pelo  decreto  de  10 
Lembro  de  1862,  estabelecida  nas  propriedades  do  marquez  de 
lú,  denominada  Granja  do  Marquez  e  Quinta  das  Mercês. 
Iste  estabelecimento  é  destinado  a  satisfazer  a  diversos  fins,  taes 

» 

ilducar  e  instruir  alumnos  nos  cursos  de  operários  e  regentes  agri- 
»  proporcionar  aos  alumnos  agrónomos  que  concluíram  o  curso 
lco  do  Instituto  Agricola,  meios  para  poderem  fazer  os  exercícios 
os  necessários,  a  fim  de  adquirirem  conhecimentos  que  lhes  são 
Pensáveis ;  exemplificar  bom  numero  de  culturas,  e  principahnente 
e  se  praticam  no  nosso  paiz,  por  diversos  systemas,  empregan- 

de  preferencia  as  praticas  que  derem  melhor  resultado ;  organi- 
Dntas  agricolas  que  forneçam  dados  aproveitáveis  para  os  agricul- 

do  paiz  e  particularmente  d'esta  região ;  finalmente  levar  a  ef- 
Tarios  ensaios  e  experiências  agricolas  e  zootechnicas,  tendentes 
lelhoramento  e  aperfeiçoamento  dos  respectivos  ramos  de  indus- 


i  Para  maior  segurança  aproveitámos  o  enunciado  que  encontrámos  nos 

nio8  da  administração  e  gerência  da  Quinta  Regional  de  Cintra  nos  annos 

res  de  1873-1874  a  1878-1876,  publicados  em  1877,  pelo  director  inle- 

0  sr.  Gualdino  Augusto  Gagliardini. 

Chegou-nos  posteriormente  ás  mãos  o  muito  interessante  Relatório  de  1878 

10;  mas  d'este  apenas  cabe  no  tempo  apontar  algumas  noticias  a  respeito 

Megio  de  regentes  e  operários  agricolas : 

t£  sem  duvida  a  parte  mais  importante  do  estabelecimento,  a  que  de  anno 


saçlío  concedida  pela  carta  de  lei  de  25  de  junho  do  mesmo  anno)  re- 
organisou  o  governo  o  Instituto  Agrícola,  e  ficou  este  com  a  deooim- 
na^ilo  de  Instituto  Gerai  de  AgriatUura;  entendeodo  o  reorgaoisador 
que,  por  eireilo  das  providencias  decretadas,  ficava  este  eàtalieldciíuaiu 
habilitado  para  preparar  bons  agrónomos,  sUvicultores,  engenheiros  agh- 
colas  e  veteriTiarioi.  (O  decreto  estabelecia  eITectivamente  quatro  cur- 
sos: 

l."  O  de  agrónomos;  2.'  O  de  silvicuUores;  3."  O  de  engenlieiros 
agrícolas;  4."  O  de  veterínaríos.) 

O  decreto  de  8  de  abril  de  1869,  obedecendo  a  inspirações /)« 
rigorosa  economia,  fez  alterações  no  de  '±9  de  dezembro  de  1801.  Osí- 
sistiram  estas  na  snppressão  de  três  empregos  e  croaçSo  de  niais  no 
logar  de  chefe  de  serviço  no  quadro  do  pessoal  do  Instituto  Geral  M 
Agricultura;  na  de  dois  empregos  no  quadro  da  quinta  regional  de  Ciií 
Ira;  na  suppressão  da  quinta  regional  de  Évora;  etc. 

O  decreto  de  2  de  dezembro  de  1800  crcou  em  cada  districlo  ^ 
ministrativo  do  conlioenle  e  ilhas  adjacentes  estações  experimentaei  ii 
agricultura,  destinadas  a  fazer  ensaios  de  adubos,  de  machinas,  it( 
processos  culturaes,  tedinologicos  %  zootechnicos,  tandeutes  a  aperfei- 
çoar a  pratica  agrícola  das  localidades. 

Creou  um  airsa  elementar  de  agricultura  em  lodos  os  lyceos  4) 
reino,  tanlo  de  1,"  como  de  2.*  ordem,  o  qual  faria  parte  do  curso  ge- 
ral dos  mesmos  lyceus. 

Os  intendentes  de  pecuária  seriam  provisoriamente  encarregartte 
de  dirigir  o  serviço  das  estações  esperimentaes  de  agricultura,  assim 
como  de  leccinnar  o  curso  agrícola  dos  lycens,  abonaudo-se-lhes  por 
estes  dois  serviços  a  gratificação  annual  de  1005000  réis,  pagos  peis 
districlos. 

Devendo  os  intendentes  de  pecuária  elaborar  relatórios  annnafi 
dos  trabalhos  experimontaes  executados  nas  estações,  era  ordenado  qní 
esses  relatórios  fossem  apresentados  ás  sociedades  agrícolas,  para  í<> 
bre  elles  darem  o  seu  parecer. 

Em  cumprimento  do  artigo  42.°  do  decreto  de  29  de  dezemtiF: 
de  18Gi,  deveriam  os  lentes  do  Instituto  Agrícola  sair,  nas  épocas  di; 
ferias,  [lara  inspeccionar  as  estações  esperimentaes,  estudar  as  regií-ei 
agrícolas  do  paiz,  e  fazei'  jíirlecções  publicas  acerca  dos  melhorameo- 
los  noiavris  que  nos  liiversos  feiílros  do  cultura  conviesse  inlro 
duzir. 


"K 


—379— 

Grande  importância  se  dava  ás  prelecções^  como  exceliente  meio 
de  ensino  agrícola.  Os  commissarios  das  missões  agrícolas  deveriam 
apresentar»  no  fim  de  cada  anno,  uma  exposição  resumida  das  pre- 
lecções  que  tivessem  realisado,  dos  estudos  que  houvessem  feito,  e 
do  estado  em  que  encontrassem  as  estações  experimentaes.  Tudo 
mandaria  o  governo  imprimir,  e  distribuir  gratuitamente  pelos  distrí- 
ctos. 

Está  hoje  representado  o  ensino  official  da  agricultura  em  Portu- 
gal pelos  estudos  superiores  do  Instituto  Geral  de  Agricultura;  pelo 
ensino  pratico,  complementar  dos  estudos  do  Instituto,  na  Quinta  Re- 
gional de  Cintra;  pelo  curso  elementar  de  agricultura  pratica,  feito  na 
mesma  quinta  a  regentes  e  operários  agricolas;  e  finalmente  pelos 
cursos  de  agricultura  elementar  e  de  zootechnia,  incumbidos  aos  /n- 
tendentes  de  pecuária. 

NB.  A  Quinta  Regional  de  Cintra  foi  creada  pelo  decreto  de  10 
de  setembro  de  1862,  estabelecida  nas  propriedades  do  marquez  de 
Pombal,  denominada  Granja  do  Marquez  e  Quinta  das  Mercês. 

Este  estabelecimento  é  destinado  a  satisfazer  a  diversos  fins,  taes 
como: 

Educar  e  instruir  alumnos  nos  cursos  de  operários  e  regentes  agri- 
colas; proporcionar  aos  alumnos  agrónomos  que  concluiram  o  curso 
tbeorico  do  Instituto  Agrícola,  meios  para  poderem  fazer  os  exercícios 
práticos  necessaríos,  a  fim  de  adquirirem  conhecimentos  que  lhes  são 
indispensáveis;  exemplificar  bom  numero  de  culturas,  e  principalmente 
as  que  se  praticam  no  nosso  paiz,  por  diversos  systemas,  empregan- 
do-se  de  preferencia  as  praticas  que  derem  melhor  resultado ;  organi- 
sar  contas  agricolas  que  forneçam  dados  aproveitáveis  para  os  agricul- 
tores do  paiz  e  particularmente  d'esta  região;  finalmente  levar  a  ef- 
feito  vários  ensaios  e  experiências  agricolas  e  zootechnicas,  tendentes 
ao  melhoramento  e  aperfeiçoamento  dos  respectivos  ramos  de  indus- 
tría*. 

^  Para  maior  segurança  aproveitámos  o  enunciado  que  encontrámos  nos 
Relatórios  da  administração  e  gerência  da  Quinta  Regional  de  Cintra  nos  annos 
escolares  de  1873-1874  a  1878-1876,  publicados  em  1877,  pelo  director  inte- 
rino, o  sr.  Gualdino  Augusto  Gagliardini. 

Chegou-nos  posteriormente  ás  mãos  o  muito  interessante  Relatório  de  1878 
a  1880;  mas  d'e$te  apenas  cabe  no  tempo  apontar  algumas  noticias  a  respeito 
do  Collegio  de  regentes  e  operários  agricolas : 

t£  sem  duvida  a  parte  mais  importante  do  estabelecimento,  a  que  de  anno 
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Foram  ultimamente  creatlos  três  logares  de  lentes  no  Institato 
Geral  de  Agricultura  para  a  regência  das  seguintes  cadeiras  especiaes: 

1.'  De  nosologia  vegetal  e  microscopia,  applicadas  ao  estado  da 
pathologia  vegetal ; 

2.*  De  epizootias,  direito  e  policia  sanitária  veterinária; 

3.*  De  silvicultura  e  economia  vegetal. 

iVB.  A  carta  de  lei  de  1  de  junho  de  1882,  que  creou  os  três  in- 
dicados logares,  dispoz  que  o  provimento  das  três  cadeiras  fosse  feito 
por  concurso  de  provas  publicas,  em  indivíduos  que^  além  das  habili- 
tações exigidas  por  lei,  tivessem  professado,  ou  cursado  legalmente, 
theorica  e  praticamente,  em  alguma  escola  publica,  nacional  ou  estran- ' 
geira,  todas  as  disciplinas  que  nas  mesmas  cadeiras  se  compreheo- 
dem. 

Algumas  especialidades. 

*  Em  H  de  setembro  de  1869  julgou  a  Conferencia  Escolar,  pelo 
órgão  de  sua  commissSo  de  inslrucção  superior,  que  era  indispensável 
adoptar  as  seguintes  providencias: 

1.®  Decretar  o  ensino  agrícola  elementar  como  obrigatório  nas  es- 
colas primarias  de  todos  os  graus; 

2.^  Estabelecer  este  ensino  com  o  desenvolvimento  correspondente 
á  instrucção  secundaria  em  todos  os  lyceus  nacionaes,  e  exigir  a  appro- 
vação  n'elle  para  a  admissão  em  todas  as  faculdades  escolares  supe- 
riores e  especiaes,  assim  como  também  as  ecclesiasticas,  quando  em 
relação  a  esta  classe  o  ensino  agrícola  não  existir  nos^  seminários  dioce- 
sanos ; 

3.^  Ampliar  o  ensino  de  agronomia  na  faculdade  de  philososophia  da 
Universidade,  juntando  aos  programmas  das  suas  cadeiras,  além  da  de 
agricultura  e  zootechnia  geral,  as  correspondentes  applicaçSes  agrono- 

para  anno  vae  tomando  maior  desenvolvimento,  e  por  certo  a  de  maior  utili- 
dade para  o  paiz. 

cFoi  instituído  com  o  fim  especial  de  difTundir  pelo  paiz  o  conhecimento 
de  praticas  agrícolas  necessárias  para  o  incremento  da  nossa  agricultura,  e  fa- 
cilitar aos  agricultores  o  emprego  de  pessoal  habilitado  para  dirigir  os  trabalhos 
do  campo  e  instruíres  operários  ruraes  no  manejo  e  uso  de  instrumentos  aper- 
feiçoados. 

«Com  o  desenvolvimento  que  este  estabelecimento  vae  adquirindo,  hoje 
tende  a  satisfazer  mais  importantes  fins,  e  educando  indivíduos  cuja  aptidão  e 
conhecimentos  os  toma  aptos,  não  só  para  os  differentes  ramos  da  industria  agrí- 
cola, mas  para  outras  industrias  e  profissões  também  importantes.» 
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micas»  tanto  para  aproveitamento  dos  seus  alumnos  ordinários,  como 
dos  corsos  annexos,  e  particularmante  do  curso  administrativo; 

4.^  Adoptar  a  mesma  providencia,  em  tudo  que  lhe  for  applica- 
vel,  á  Academia  Polytechnica  do  Porto; 

5.*  Organisar  sobre  estas  bases  os  competentes  regulamentos  e 
programmas  em  harmonia  com  os  princípios  estabelecidos  nas  propos- 
tas do  sr.  Ferreira  Lapa; 

6.®  Dar  ao  ensino  da  agricultura  no  Instituto  Agricola  e  Granja 
de  Cintra  todos  os  desenvolvimentos  práticos  indicados  nas  mesmas 
propostas. 

iVB.  Este  parecer  da  Conferencia  Escolar  recaiu  sobre  as  propos- 
tas apresentadas  pelo  sr.  João  Ignacio  Ferreira  Lapa,  para  o  desenvol- 
vimento pratico  e  dessiminação  da  instrucção  agrícola. 

A  Conferencia  reconheceu,  com  o  muito  auctorisado  proponente, 
a  instante  necessidade  de  levar  a  luz  do  ensino  agricola  ao  centro  das 
populações  ruraes;  prestou  o  seu  completo  assentimento  á  doutrina 
eiarada  nas  propostas,  e  as  julgou  dignas  de  serem  submettidas  á  ap- 
provação  do  governo  *. 

No  Jornal  Official  de  Agricultura,  num.  3,  de  15  de  agosto  de 
1878,  começa  a  publicação  do  seguinte  escripto: 

tDo  Ensino  Agricola,  Por  CarJ  Dahmer,  antigo  alumno  de  Hoffwill.» 

O  auctor  examina  as  diversas  instituições  estabelecidas  ou  en- 
saiadas em  França  e  em  outros  paizes;  faz  notar  a  utilidade  d'ellas,  e 
propõe  os  melhoramentos  de  que  julga  susceptível  o  ensino  agri- 
cola. 

Devemos  ponderar  que  o  auctor  traçou  o  seu*  plano  de  trabalho, 
ficando  primeiramente  a  seguinte  divisão  do  ensino  agricola: 

A)  Ensino  Geral. 

1.°  grau:  Escolas  primarias. 

2.^      »     Escolas  normaes,  lyceus,  collegios  e  seminários. 
3.°      »     Faculdades  de  sciencias,  conservatório  das  artes  e  offi- 

cios. 

B)  Ensino  especial. 

{.^  grau:  Quintas-escolas;  escola  de  pastores,  etc;  professores 

districtaes  de  agricultura. 
2.**      »    Escolas  de  agricultura,  de  irrigação,  de  drenagem. 

>Veja  a  integra  dos  interessantes  escríptos  na  Rmsia  Agricola,  num.  10, 
*^  OTtubro  de  1869. 
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3."  grau:  Instituto  agroDomico,  estações  agroDOmicas. 

NB.  Este  uolavel  escripto  é  um  luminoso  subsidio  para  o  eH 
attfinto  do  assumpto  de  que  vimos  trataodo. 

(Veja  no  tomo  vm,  pag.  263  a  266,  O  desenvolvimento  que  tiJa 
á  noticia  do  esci'ipto  de  Cari  Dahmer.) 


Do  mesmo  aono  de  187^  encontrámos  no  Jornal  Offidal  âe  ii^ 
cuUura  um  artigo,  com  a  inscripçSo:  I 

*0  ensino  da  agricullura  nos  Estados  Unidos.»  \ 

Pareceria  que  os  Estados  Unidos  prestassem  principalmente  d 
ensino  industrial  uma  séria  attençíío,  e  que  o  da  agricultura  nâoU 
merecesse  tamanhos  cuidados.  Pois  bem,  é  líe  admirar  o  considOTi 
Dumero  de  institutos  destinados  para  o  ensino  agrícola.  j 

É  publicado  amiualmente  (em  numero  de  230:000  esempIaJ 
o  relatório  da  direcção  superior  de  agricultura  (Repori  of  comnaM 
of  agrtctítturej.  Um  d' esses  relatórios  tem  diante  de  si  o  articulí» 
d'Gsse  repositório  trauscrcve  uma  extensa  lista  dos  estabeleciíui 
de  ensino  aíjricola,  com  a  indicação  dos  nomes  das  escolas,  áásm 
estados.  Segue-se  a  exposição  de  muito  instnictivos  esclarecimfl 
sobre  as  particularidades  relativas  ao  ensino  prorcssado  Q'essestf 
lutos.  \ 

Não  podemos  resistir  á  tentai;yo  de  reproduzir  nqiii  "  ?eí^ 
mappa,  que  dá  conliecimento  da  frequência  de  algumas  escolas  s 
colas  no  anuo  de  ISH: 
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NOim  DAS  BSCOLAt 

• 

NUMBRO 
DE  ALDiraOS 

Colledo  agrícola  e  mechanico  do  Alabama 

108 
248 
132 
162 
160 
295 
183 
180 
121 
117 
121 
107 

149 
197 
245 

Escola  scientifica  de  ShefBeld 

Collegio  de  agricultura  da  Geórgia 

Colleffio  acricola  da  Georiria  do  norte 

Universidade  industrial  do  Illinois 

Colleffio  acricola  do  lowa 

Colletrio  affricola  do  Kansas ^ 

Golieffio  airricola  e  mechanico  do  Kentukv 

Collegio  de  agricultura  e  de  artes  mecbanicas  do  Hayne. 
Colleffio  afinricola  do  Massachusetts 

Colleffio  afixicola  do  Michísran 

1  Colleffio  de  agricultura  do  Nebraska 

1  Collegio  de  agricultura  e  Instituto  de  mechanica  da  Ca- 
rolina do  sul 

Colleffio  de  agricultura  da  Virtrinia 

Instituto  aericola  e  normal  de  Hamoton 

NB.  Pagaremos  aqui  um  tributo  de  loavor  á  memoria  do  artica- 
lista  curioso  e  erudito,  Pedro  José  da  Silva,  cujo  nome  encontrámos 
frequentemente  nas  columnas  do  Jornal  Ofíicial  de  Agricultura. 


Nos  muito  instructívos  Estudos  de  Joaquim  Henriques  Fradesso 
da  Silveira,  impressos  em  Lisboa  no  anno  de  1872,  encontra-se  um 
capitulo  com  a  ínscrípçao  —  O  ensino  agricola  na  Bélgica. 

Ahi  dá  Fradesso  da  Silveira  conhecimento  dos  estabelecimentos 
destinados,  na  Bélgica,  para  o  ensino  agricola;  s3o  os  seguintes: 

Instituto  agricola  de  Gembloux,  creado  por  decreto  de  30  de  agosto 
de  1860. 

Escola  pratica  de  agricultura  do  estado  em  Vilvorde,  fundada  por 
decreto  de  29  de  setembro  de  1860. 

Escola  pratica  de  horticultura  de  Gendbrugge,  creada  por  decreto 
de  26  de  outubro  de  1860,  destinada  especialmente  para  a  cultura  das 
^es  e  das  plantas  de  estufa. 
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Fraiiesso  da  Silveira  expõe  lambem  resumi ila  mente  a  histwúi 
Escolas  de  correrção  dê  Raj/sselede,  Wingme,  e  Beemetn ;  do  goU 
das  Escolas  ruraes  da  Suissa  ;  das  colónias  de-  menores  de  Françíf 
Casa  de  carrecção  do  Parkhurst  (Uha  de  Wiglil)  da  Inglalem;! 
Escolas  de  correcção  do  Wurtemberg;  e  das  colónias  agria)la\ 
Paizcs  Baixos. 

.  Por  lirevidade,  restringir-nos-hemos  a  dar  noticia  do  enáuOf 
fesaado  no  Insliluto  agrícola  de  Gembloux. 

Ensino  tlieorico: 

Engerifiaria  rural.  —(Geometria  plana,  stereometria,  agrimeaj 
plantas,  niviílamonlos,  desenho  linear,  elementos  do  mecJíaoicâ,( 
8lrucc3o  de  instrumentos  de  lavoura,  das  machinas  agricolas,  * 
tradas,  dos  edificios  ruraes.  drenagem,  irriííações.) 

Scimdas  physicas  c  chimicas. — (Physica,  melereologia.  cJÉ 
inorgânica  e  orgânica  applicadas  á  agríctiitara,  aoalyses  chimica 
chnologia  agrícola). 

Historia  nafuroí.— (Mineralogia,  geologia,  botânica  es 
plicada  A  agricultura.) 

Zootechnia. — (Elementos  de  anatomia  e  do  physiotogia  aoimi 
terior,  hygiene.  creação,  mellioramento  e  educaç3o  ilos  animai 
mestiços.) 

CxUum. — (Agricultura  geral  e  especial,  sylvicullura,  irb'"^ 
tura,  liorlicuUm'a, 

Ecoiiiimia  rural  e  poreslat. — (Noções  ilc  ccnnomia  •■oci;!!,  ^T- 
ma  de  ciilMim,  capitães  agricolas,  especulações  relativas  aní  \'t^:> 
e  animnes,  arlcs  iifjncolas,  bosques  e  íliíreslas,  considerados  coiB')! 
nexos  das  explorações  ruraes,  administração  rural  e  floroílal'. 

Diri-iln  jvíríí/,  — (Noções  elementares  lie  dii-eilo  civil,  cjIiiI' 
leis  especiacs,  decretos  e  regulamentos  inleressautes  para  propridí 
e  para  os  ciillivn dores.) 

Contabilidade  agrícola. 

Ensino  pratico. — Abrange  todas  as  principaes  applica^^í^ 
cursfts  pri-coilcntes;  servindo  para  os  respectivos  exercícios  uma  :Tí 
explorada  pelo  governo. 

Algumas  especialidades : 

Os  nlnmnos  não  podem  frequentar  duas  vezes  o  mesmo  Oi 
nem  permanecer  por  mais  de  cinco  anoos  nas  aulas  do  íusIÍIiUli. 

Ha  um  internado  annexo  ao  estabelecimento,  e  admittem-íe  i 
nos  externos. 

O  pessoal  empregado  no  instituto  compõe-se  de  um  dir&:tór, 
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sob-director,  encarregados  de  uma  parte  do  ensino;  de  cinco  profes- 
sores» entre  os  quaes  um  encarregado  da  contabilidade  agrícola  e  ad* 
ministrativa ;  de  três  repetidores;  um  administrador;  dois  guardas;  e 
os  empregados  necessários  para  o  serviço  interno.  (Todos,  metaos  os 
guardas  e  os  empregados,  são  de  nomeação  regia.) 

Estão  organisadas  convenientemente  a  inspecção  e  fiscalisação,  in- 
dispensáveis para  o  bom  andamento  de  todo  o  mechanismo  da  admi* 
nistração  e  ensino. 

Ao  ministro  do  reino  compete  providenciar  sobre  os  cursos,  re- 
gulando os  programmas,  os  exames  de  admissão  e  geraes,  as  attribui- 
ções  do  pessoal  docente  e  administrativo;  disciplina,  contabilidade,  in- 
ternato, escola  propriamente  dita  e  granja. 

Em  1867  tinham  sido  decretadas  conferencias  publicas  e  gratui- 
tas sobre  a  conformação  dos  animaes  e  suas  aptidões,  caratceres  das 
vaccas  leiteiras,  e  conhecimento  da  edade  dos  grandes  mammiferos  do- 
mésticos. Essas  conferencias  cessaram  desde  que,  nas  visinbanças  do 
instituto,  se  constituiu  a  Ldga  do  ensino,  que  inaugurou  conferencias  so- 
bre diversos  ramos  dos  conhecimentos  humanos.  O  instituto  limita-se 
is  conferencias  que  teem  por  objecto  as  noções  de  arboricultura,  com 
applicação  ás  arvores  de  fructo. 

Bem  quizeramos  alargar  mais  as  noticias  que  muito  em  resumo 
deixamos  expostas,  e  fallar  dos  outros  estabelecimentos  que  Fradesso 
da  Silveira  descreve  no  seu  Estudo;  mas  é  força  limitarmo-nos  a  re- 
metter  os  leitores  para  esse  escriptos,  pois  que  nos  estão  chamando  ou- 
tros assumptos,  dos  quaes,  ao  menos,  é  dever  nosso  dar  um  tal  ou 
qual  conhecimento. 

NB.  Fradesso  da  Silveira  mencionou  a  Escola  de  correcção  de 
Buysselede,  verdadeira  escola  agrícola  pratica. 

Pelo  modelo  doeste  estabelecimento  foi  entre  nós  auctorisada  a 
creação  de  uma  escola  agrícola,  destinada  a  educar  e  a  tornar  aptos 
para  os  trabalhos  agrícolas  e  industrias  correlativas  os  menores  das 
seguintes  classes : 

Menores,  que,  por  vadios  e  mendigos,  foram  postos  á  disposição 
do  governo,  na  conformidade  dos  artigos  256**  e  ifXf  do  código  pe- 
nal; 

Menores  expostos,  abandonados  e  desvalidos,  a  cargo  das  juntas 
geraes  de  districto  ou  de  outros  corpos  administrativos,  cuja  admis- 
Bio  fôr  por  estes  sollicitada,  mediante  a  retribuição  flxada  nos  regula^ 
mentos ; 

e.  B.  XI.  V 
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Meoores  desobedientes  e  incorrigíveis,  cuja  admissão  fôr  reque- 
rida por  seus  pães  ou  tutores,  e  auctorisada  pela  auctoridade  judicial 
conforme  o  artigo  143.°  do  Código  Civil,  também  mediante  a  devida 
retribuição. 

Veja  a  carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 ;  e  no  que  toca  á  exe- 
cução que  já  começou  a  ter  esta  carta  de  lei,  veja  o  Relatório  sobre  o$ 
trabalhos  executados  e  as  despezas  feitas  por  conta  da  escola  agrieda, 
de  reforma,  desde  abril  de  1880  a  outubro  de  1882,  que  está  publicado 
no  Diarío  do  Governo  num.  125  de  6  de  junho  de  1883. 

Não  podemos  dar  mais  circumstanciadas  noticias,  a  respeito  de  um 
estabelecimento  que  não  funcciona  ainda  no  desempenho  do  essencial 
do  seu  destino. 

ENSINO  COHHERCUL 

Foi  primeiramente  professado  o  ensino  commercial  na  Aula  do 
Commercio,  creada  e  regulada  pelos  alvarás  de  12  de  dezembro  de 
1756,  e  19  de  maio  de  1759. 

D'essa  aula  fomos  dando  successivas  noticias  nos  tomos:  i,  pag. 
273  a  280;  ui,  37  a  42;  v,  227  e  228;  vi,  17  e  18,  e  248  a  253; 
vm,  97,  107. 

Pelo  decreto  de  30  de  junho  de  1834  foi  encarregado  da  inspec- 
ção da  referida  aula  o  commissario  dos  estudos  de  Lisboa. 

Pelo  decreto  do  20  de  setembro  de  1844  ficou  a  mesma  aula  an- 
nexa  ao  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  com  o  nome  de  Escola  de  Commer- 
cio  ou  Secção  Commercial. 

NB.  Â  contar  do  anno  de  1844,  exarámos  as  noticias  relativas  ao 
ensino  commercial  no  csgpitulo  Lyceus  nacionaes,  tomo  vm,  pag.  107  a 
133,  e  as  continuaremos,  com  referencia  ao  período  de  1854-1861,00 
capitulo  lAfceus  nacionaes  que  de  novo  havemos  de  abrir,  quando  cb^ 
gar  a  sua  vez  na  ordem  alpbabetica. 

Com  referencia  ao  anno  ,de  1864  registaremos  um  facto  que  fax 
grande  honra  á  benemérita  Associação  Commercial  de  Lisboa,  a  pro- 
pósito do  ensino  commercial. 

Em  21  de  novembro  d'esse  anno  annunciou  a  respectiva  direcçSo, 
que  no  mez  próximo  de  dezembro  se  abririam  nas  salas  da  associaçiOi 
dois  cursos  livres  nocturnos,  sendo  um  de  direito  commercial  port^ 
guez  e  outro  de  economia  politica. 
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Poderiam  ser  freqaenlados  os  ditos  carsos  nSo  só  pelos  sócios, 
mas  também  pelos  filhos,  e  pelos  empregados. 

O  primeiro  cm*so  seria  regido  pelo  dr.  Hemiqae  Midosi;  o  segmido 
pelo  dr.  Joaquim  de  Vasconcellos  Gusmio. 

O  amimido,  assignado  pelo  4.^  secretario  da  associaçSo,  Serze- 
dello  Jmiior,  designava  as  terças  feiras  de  cada  semana  para  a  celebra- 
do do  4.°  corso,  e  as  sextas  feiras  para  o  2.^ 

Tem  a  data  de  9  de  ontubro  de  1866  o  Regulamento  da  Escola  ie 
Commercio  de  Lisboa. 

Entendeu  o  governo  que  era  necessário  regular  o  ensino  profes- 
sado na  Escola  de  Commercio,  por  forma  que,  dentro  dos  limites  mar- 
cados na  legislação  vigente,  se  podesse  colher  o  maior  proveito  para 
a  instrocç3o  da  mocidade  que  se  destina  ã  carreira  commercial. 

O  regulamento  que  deixamos  apontado  tinha  applicaçSo  ã  Escola 

Commercial,  ainda  annexa  ao  Lyceu  Nacional  de  Lisboa ;  mas  no  anno 

.  de  1869  foi  o  respectivo  ensino  separado  do  referido  lyceu,  passando 

para  o  Instituto  Industrial,  em  virtude  do  decreto  de  30  de  dezembro 

d^aquelle  anno. 

Desde  que  o  curso  commercial  foi  encorporado  no  Instituto  Indus- 
trial, passou  este  a  denominar-se  Instituto  industrial  e  Commercial  dê 
Lisboa. 

É  evidente  que  ficou  supprimida  a  Escola  de  Commercio  ou  Sec- 
^0  Commercial  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa;  mas,  em  compensação, 
passaram  a  ser  objecto  do  ensino  disciplinas  mais  apropriadas  á  na 
toreza  e  conveniência  da  proBssão  commercial,  taes  como  os  princípios 
de  economia  politica  e  industrial,  noções  de  direito  commercial  e  fis- 
cal, estatistica  e  historia  geral  do  commercio. 

O  que  tudo  desenvolveremos  quando  tratarmos  especialmente  do 
bstituto  Industrial  e  Commercial  de  Lisboa. 

O  decreto  de  5  de  agosto  de  1870  fixou  as  disciplinas  constitnti- 
^  do  curso  de  commercio,  e  as  distribuiu  por  duas  cadeiras,  uma 
^  quaes  havia  de  formar  o  curso  elementar,  e  a  outra  o  curso  com* 
Pkto  do  respectivo  ensino. 

Com  quanto  queiramos  correr  apressado  n'esta  simples  resenha> 
tenaos  por  absolutamente  indispensável  tomar  nota  dos  termos  era  que 
^  governo  caracterisou  a  differeuça  entre  os  dois  cursos,  assim  decre- 
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O  curso  elementar  seria  destinado  para  os  que  se  dedicassem  ex- 
clusivamente á  simples  escripturação  das  transacções  mercantis* 

O  curso  completo  pertenceria  aos  que  pretendessem  ser  negocian- 
tes instruídos,  habilitando-se  com  o  conhecimento  dos  elementos  da 
economia  poUtica,  da  legislação,  e  do  direito  commercial,  além  dos  es- 
tudos que  formam  o  excellente  guarda  livros. 

Âo  faliarmos  da  muito  prestante  Associação  Promotora  da  Industria 
Fabril  (cujos  estatutos  foram  approvados  pelo  decreto  de  20  de  março 
de  1860),  tomo  x,  pag.  321  e  seguintes,  tivemos  occasiSo  de  registar 
a  portaria  de  24  de  novembro  de  1871,  na  qual  foram  louvados  o  zelo 
e  dedicação  de  que  deu  as  mais  assigoaladas  provas  e  proveitoso 
exemplo  Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira  no  empenho  de  en- 
riquecer, como  de  feito  augmentou  consideravelmente,  as  collecçôes 
technologicas  do  Instituto  Industrial  e  Commercial  de  Lisboa,  facili- 
tando assim  e  aperfeiçoando  o  ensino  industrial  e  commercial  profes- 
sado no  mesmo  estabelecimento. 

Pelo  decreto  de  18  de  setembro  de  1872  foi  estabelecido  o  rega- 
lamento  do  Instituto  Industrial  e  Commercial  de  Lisboa;  conformando- 
se  o  governo,  em  tal  providencia,  com  a  representação  que  lhe  fizera 
o  conselho  escolar  do  mesmo  instituto: 

Mas  as  modificações  introduzidas  por  este  regulamento  foram  an- 
nuladas  pelo  decreto  de  30  de  julho  de  1879,  não  obstando  a  isso  as 
reclamações  escolares. 

Pelo  decreto  de  30  de  setembro  de  1879  ficou  o  ensino  do  coiih 
mercio,  no  Instituto  Industrial  e  Conmiercial  de  Lisboa,  constituido  cooi 
as  duas  seguintes  cadeiras: 

1.^  Contabilidade  commercial  theorica  e  pratica,  escripturação  e 
correspondência  commercial  nas  linguas  portugueza,  franceza  e  ingleti^ 
exercici^s  práticos  sobre  arbítrios  de  câmbios,  seguros,  letras  e  factn- 
ras,  usos  das  principaes  praças  de  conmiercio. 

2.*  Geograpbia  e  historia  commercial,  elementos  de  direito  com- 
mercial e  maritimo,  estatística  commercial,  conhecimento  pratico  dos 
principaes  productos  naturaes  manufacturados  empregados  no  coiB- 
niercio,  pratica  e  manipulação  no  laboratório  de  chimica  industrial. 

NB.  Estas  duas  cadeiras  eram,  na  ordem  das  demais  do  Instituto, 
as  13.*  e  14.* 

O  indicado  decreto  de  30  de  setembro  de  1879  creou  no  Insti» 
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tuto  mu  carso  de  condactores  de  minas,  além  dos  carsos  que  ali  eram 
professados  já. 

No  amio  de  1880  foi  dirigida  ao  governo  mna  representação,  na 
qaal  o  conselho  da  escola  do  Inslitnto  propmíba  algumas  modiflcaçOes 
DO  corso  do  commercio. 

O  governo,  conformando-se  com  a  representação  do  conselho,  de- 
terminou : 

4.®  Qne  ficassem  comprehendidas  no  curso  completo  do  commercio 
as  seguintes  disciplinas: 

Pbysica  geral  e  suas  applicaç5es;  chimica  applícada  ás  artes;  prin- 
típios  de  economia  politica  e  industrial,  e  estatística  industrial. 

2.^  Que  os  preparatórios  para  o  mesmo  curso  fossem: 

InstrucçSo  primaria,  calligrapfaia,  portuguez,  geographia  e  histo- 
ria elementar,  francez  e  inglez;  podendo  os  exames  d'estas  disciplinas 
preparatórias  ser  feitos  no  Instituto  ou  em  qualquer  outro  Estabeled- 
mento  de  instrucç3o  publica,  com  excepção  dos  de  instrucçSo  primaria 
e  de  portuguez,  que  deverão  sempre  ser  feitos  em  qualquer  lyceu  na- 
cional. 

3.^  Que  o  conselho  escolar,  em  harmonia  com  o  que  fica  deter- 
minado, formulasse  o  programma  do  curso  respectivo,  submettendo-o 
^  aiqprovação  do  governo. 

No  tocante  ao  estado  actual  do  ensino  do  commercio,  empregare- 
mos as  próprias  expressões  da  proposta  de  lei  de  9  de  fevereiro  do 
corrente  anno  de  4883;  e  são  as  seguintes: 

«Ao  presente,  o  curso  completo  de  conunercio  é  seguido  em  dois 
^Bnos;  a  primeira  cadeira,  organisada  pelo  decreto  de  4870  com  uma 
4e  pbysica  geral  e  suas  applicações,  constituem  as  disciplinas  do  prí- 
Veiro  anno;  as  do  segundo  anno  acbam*se  distribuídas  por  três  cadei- 
ns,  professando-se  n'nma  a  chimica  industrial  e  o  estudo  dos  prínci- 
paes  productos  empregados  no  commercio,  n*outra  os  princípios  de 
economia  politica  e  industrial  e  a  estatística  conunercial,  e  na  terceira 
iB  noçSes  de  geographia  e  historia,  e  de  direito  conmiercial  e  mari- 
do». 

Cnmpre-nos  agora  dar  noticia  da  proposta  de  lei  que  deixamos 
'  ^Kmtada. 

O  governo  entendeu  que  o  commercio  precisa  de  ter  uma  hnstruo- 
A  adequada  e  solida,  a  fim  de  melhor  poder  dirigir  as  operações  em 
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que  SC  envolve,  e  medir,  com  mais  seguro  crilerio,  o  alcance  áa 
prehendinieijtos  que  se  lhe  deparam. 

Beconlieceu  lambem  que  entre  nós  está  a  instrucçio  cwbbi 
ainda  longe  de  satisfazer  ás  exigências  da  educação  especial,  qoe 
vém  dar  aos  que  se  destinam  á  profissão  mercaatii. 

Por  boa  fortuoa  succedeu  que  a  Associação  Commerdal  it 
boa,  no  intuito  de  prover  de  remédio  á  deficiência  dos  aclaaei 
dos  do  conimercio,  expozesse  ao  governo  as  bases  em  que,  sa 
iioso  gravame  para  o  thesoaro,  poderia  ser  ampliado  e  remoóeli 
curso  de  disciplinas  professiido  no  instituto  da  capital. 

Mas,  demais  d'isso,  promptificou-se  a  Associação  ComM 
colligir  38  amostras  de  mercadorias  que  devam  constituir  o  tast 
ensino,  e  a  estabelecer  ires  prémios  annuaes,  sendo  um  de  3(» 
réis  e  «miro  de  ííWáOOO  réis,  para  os  dois  alumnos  que.  comm 
classificai,'iio,  completarem  o  curso  superior  de  commercio,— e» 
ceiro  do  JOO^iOOO  réis  para  o  que,  com  maior  aproveiíameDls, 
o  curso  elementar. 

O  governo  louvou  a  iniciativa  da  benemérita  associação,  eul 
as  indicações  que  por  ella  lhe  foram  apresentadas,  e  sobre 
formulou  a  proposta  de  lei  que  em  3  de  fevereiro  de 
parlamento. 

Vejamos  agora  os  principaes  traços  das  providencias 
na  referida  propnsla  de  lei,  para  o  melhoramento  do  imporlsci' 
sino  do  comniercio. 
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Terá  o  curso  superior  de  commercio  a  duração  de  quatwBt! 
distribuindo-se  as  suas  disciplinas  por  nove  cadeiras. 

Serão  estabelecidas,  para  mais  fácil  elucidação  dos  alunm^vi 
cadeiras  (em  vez  de  uma  só  na  actualidade):  sendo  uma  paraacs 
bilidade  e  operações  commerciaes,  e  outra  para  as  operações  fina 
ras;  e  effeituando-se  os  exercícios  práticos  n'um  escriptorio  wna 
(úal,  em  harmonia  com  os  usos  e  costumes  das  principaes  pn',t 
commercio. 

A  actual  cadeira  de  historia,  geographia  e  direito,  será  tíé 
desdobrada  em  duas;  sendo  a  primeira  para  o  ensino  de  pawí 
commercial  e  historia  do  commercio,  communicações  terreslrei* 
ritimas,  regimen  colonial,  emigração  e  colonisação;  a  seguodj  p*' 
ensino  do  direito  commercial  e  marítimo,  noções  de  direito  dríl< 
ministrativo,  direito  internacional  e  legislação  consular. 

Será  creada  uma  cadeira  para  o  estado  de  mercadorias,  ím» 
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do-se*ibe  um  museu  para  collecção  de  amostras  (complemento  da  in- 
stnicçio  recebida  na  cadeira  de  cbimica  industrial). 

Será  encorporada  no  curso  de  commercio  a  cadeira  de  mechanica 
industrial;  mantendo-se  as  actuaes  de  physica,  e  de  economia  politica, 
nas  diversas  applicaçSes  que  teem  ao  commercio  e  á  industria. 

Â  carta  do  curso  superior  de  commercio  poderá  ser  considerada 
eomo  documento  de  habilitação  para  differentes  legares  de  administra- 
ção publica,  e  especialmente  para  a  dos  correios,  alfandegas,  e  repar- 
tições oíQciaes  de  contabilidade  e  de  estatística,  bem  como  para  o  exer- 
cido das  funcções  consulares. 

Tem  a  data  de  12  de  fevereiro  do  referido  anno  de  1883  o  parecer 
da  commiss3o  de  commercio  e  artes  da  camará  dos  senhores  deputa- 
dos, approvando  a  proposta  de  lei  que  o  governo  apresentara. 

Â  commissão  julga  conveniente,  ou  antes  de  summa  utilidade,  que 
os  estudos  de  coounercio  em  Portugal  cheguem  ao  grau  de  aperfei- 
çoamento das  escolas  estrangeiras. 

Tece  elogios  á  Associação  Commercial  de  Lisboa,  pelo  facto  de 
haver  inspirado  ao  governo  a  indicada  proposta  de  lei;  e  faz  notar,  a 
este  propósito,  a  seguinte  coincidência: 

c  Foram  os  negociantes  de  Lisboa  que,  no  meado  do  século  pas- 
sado, soUicitaram  do  governo  a  organisação  do  ensino  oflQcial  das  scien- 
cias  commerciaes.  Foram  ainda  os  negociantes  de  Lisboa  que  expoze- 
ram  ha  pouco  ao  governo  a  necessidade  de  uma  reforma  no  mesmo 
ensino.  O  que  a  Jupta  do  Commercio  de  Usboa  reclamou  em  12  de  de- 
zembro de  1756,  e  o  que  a  Associação  Commercial  de  Usboa  tem  pe- 
dido por  mais  de  um  vez,  e  ultimamente  em  22  de  dezembro  de  1882, 
além  de  nos  mostrar  o  elevado  nivel  intellectual,  de  que  tem  dado  tan- 
tas provas  o  corpo  do  commercio  da  capital^  significa  também  que  são 
os  próprios  homens  práticos,  que,  pelo  Udar  constante  da  vida  mercan- 
til, reconhecem  a  absoluta  necessidade  que  teem  os  seus  successores 
de  possuir  uma  instrucção  adequada,  que  sirva  convenientemente  de 
base  ao  exercido  d'aquella  profissão,  necessidade  que  se  manifesta 
boje  com  toda  a  evidencia  em  virtude  da  remodelação  que  o  credito, 
o  vapor  e  a  electricidade  se  incumbiram  de  fazer  nos  processos  de 
commercian. 

A  commissão  apresenta  uma  resenha  das  escolas  superiores  de 
coounercio,  existentes  em  diversos  paizes  da  Europa,  cuja  organisação 
se  pretendeu  imitar.  Occupam  o  primeiro  logar  as  seguintes: 

Na  Allemanha  a  Escola  Commercial  de  Leipzig,  fundada  em  1830; 
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na  Áustria  a  Academia  Commerdal  de  Vienna,  fundada  em  4857;  na  Bel* 
gica,  o  Instituto  superior  do  Commercio  de  Afwers^  fundado  em  1852; 
na  França,  a  Escola  superior  do  Commercio  de  Paris,  fandada  em  4820» 
e  a  Escola  dos  altos  estudos  commerciaes  da  mesma  cidade,  fandada  em 
4881 ;  na  Itália,  a  Escola  superior  do  Commercio  de  Veneza,  fandada 
em  4868. 

Assevera  a  commiss3o  que  a  proposta  do  governo,  em  quanto  is 
disciplinas  componentes  do  curso  superior  do  commercio,  n3o  discorda 
da  organisação  das  principaes  escolas  superiores  estrangeiras,  conge* 
neres  da  nossa  projectada,  nem  das  bases  apresentadas  pela  Associa- 
ção Commercial  de  Lisboa,  nem  das  indicações  do  corpo  docente  do 
Instituto  Industrial  e  Commercial  de  Lisboa,  nem  do  plano  de  estudos 
commerciaes  do  Congresso  Internacional  de  Bruxellas. 

Não  se  contentou  a  commissão  com  este  modo  de  justificar  a  pro- 
posta do  governo;  passou  depois  a  mostrar  que  na  mesma  estavam 
representados  todos  os  assumptos  de  que  o  commerciante  precisa  ter 
conhecimento. 

Devêramos  agora  apresentar  a  proposta  do  governo,  com  as  li* 
geiras  modificações  que  Ibe  fez  a  commissão,  e  nos  termos  em  que  fi* 
Gou  redigida  depois  da  discussão  na  camará  electiva.  Sendo-nos,  po- 
rém, indispensável  economisar  espaço  n'esta  escriptura,  julgamos  qoe 
nos  cumpre  aguardar  a  promulgação  da  lei,  em  que  haja  de  ser  coa- 
vertida  a  mesma  proposta  depois  de  passar  pelos  tramites  constitucio- 
naes:  o  que  por  emquanto  (45  de  maio  de  4883)  não  se  realisou. 

Não  podemos  deixar  de  referir  que  foi  publicada  no  Diário  do 
Governo,  de  5  de  maio  do  mesmo  anno  de  4883,  uma  representação 
que  o  conselho  escolar  do  Instituto  Industrial  e  Commercial  de  Lisboa, 
dirigiu  á  camará  dos  dignos  pares.  N'essa  representação  encontramos 
algumas  ponderações  graves  sobre  a  proposta  de  lei  de  que  temos 
vindo  a  fallar. 

O  conselho  escolar  pondera  que  a  reforma  do  Instituto,  qualquer 
que  seja  a  base  que  se  adoptar,  deve  ser  feita  por  um  risco  único,  su- 
jeito a  uma  só  idéa,  a  um  só  pensamento.  N'esta  conformidade  offere- 
cia  á  consideração  da  camará  o  projecto  de  reforma  geral,  que  o  pró- 
prio conselho  em  tempo  coordenara,  e  no  qual  foram  attendidas,  den- 
tro de  justos  limites,  as  exigências  das  industrias  e  as  necessidades 
do  commercio,  em  matéria  de  ensino. 

Entendia  o  conselho  escolar  que  o  projecto  que  se  discutia  era 
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«ias  uma  parte  isolada  de  om  plano  geral  de  reforma,  e  ainda  as- 
n  a  d3o  mais  argente.  A  organisação  do  ensino  deve  apresentar-se 
no  mn  systema  Ugado,  em  que  todo  o  mecbanismo  seja  harmónico. 
Se  pela  proposta  de  lei  em  discussão  tomam  largas  proporções  os 
tados  commerciaes,  é  certo  que  as  não  assume  sufficientes  o  en- 
10  das  matérias  que  se  referem  a  outras  industrias  de  summa  impor- 
aeia,  taes  como  as  machinas,  no  seu  immenso  deseuTolvimento;  a 
Ktrícidade,  nas  suas  innumeras  applicações;  a  tinturaria,  a  cerâmica, 
lídraría;  as  artes  metallurgicas,  e  outras. 


ENSINO  DA  MUSICA 

...  Si  Ton  peut,  en  rapport  avec  les  autres 
arts^  refaser  à  la  musique  un  rang  de  prédo'' 
minance^  Ton  ne  peut  lui  refaser  celui  d'an- 
téríorité.  En&nt  de  la  reconnaissance  des  hom- 
mes,  ce  bel  art  prít  naissanòe  avec  le  monde, 
li  fallait  un  langage  universel  pour  exprimer 
un  sentiment  nniverselle :  Dieu  créa  la  Musi- 
que. 

H.  Bbrton 

Apontaremos  os  legares  em  que  fomos  tendo  occasiio  de  registar 
iiimas  noticias  a  respeito  da  musica  em  Portugal.  S3o  os  seguintes : 

Tomo  I,  pag.  144  a  147.  (El-rei  D.  João  iv,  e  a  sua  Livraria  de  ' 
Musica.  Testemunhos  de  D.  António  Caetano  de  Sousa — 
Historia  Genealógica;  de  António  de  Sousa  Macedo — Eva 
e  Ave;  do  P.  António  Vieira — Sermões:  do  sr.  Joaquim  de 
Vasconcellos  —  Os  Músicos  portuguezes.) 

Tomo  u,  338  a  342.  Princípios  de  musica,  ou  exposição  methodica 
da  doutrina  da  sua  composição  ou  execução.  Auctor  Ro- 
drigo Ferreira  da  Gosta. 

Analyse  d'esta  obra,  e  juizo  sobre  ella  por  José  Boni- 
fácio de  Andrada  e  Silva — Memorias  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa;  Adriano  Balbi — Essai  Statisti- 
que  sur  le  royaume  de  Portugal  et  Algarve;  sr.  Joaquim 
de  Vasconcellos — Os  Músicos  portuguezes. 

Tomo  ui,  pag.  420  a  422.  Seminário  de  Musica  da  Egreja  Patriar- 
chal  de  Lisboa. 
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Tomo  VI,  pag.  2B9.  Cadeira  de  musica  estabelecida  na  c±i 

Horta.  i838. 
Tomo  VI,  pag.  386  a  391.  Conservatório  de  Musica. 
Tomo  \i,  pag.  392  a  424.  Conservatório  Real  de  Lisboa,  lâ 

1853. 
Tomo  XI,  pag.  344  a  S49.  Cofíservalorio  Real  de  lisboa. 

1861. 
A  respeito  da  Cadeira  de  Musica  na  Universidade,  de  Gi 
cumpre-DOS  dizer  que  fomos  acompanbando  a  sua  liisloria  comií 
estabelecimento  desde  o  reinado  de  D.  Diuíz. 

Abrimos  agora  este  capitulo  para  recolher  algumas  indicapi 
bre  a  indispensabilidade  do  ensino  da  musica  nas  escolas  prinui 
Portugal,  e  sobre  as  grandes  vantagens  que  hão  de  resultar 
ç3o  de  instituições  orpheonicas. 

A  arte  da  musica  é  não  sÓ  agradável,  mas  também  esseoc 

moralisadora. 

.\ssira  o  teem  comprehendido  as  nações  cultas,  as  nacici 
marcham  na  vanguarda  da  civilisação.  Os  allemàes,  os  belga&« 
landezes  e  os  iogíezes  prestam  aos  esbidos  masicaes  a  mais 

tenç3o.  eslabeleceniio  conservatórios,  atheneus,  e  estancias  iliw 
em  i|ue  se  aprendem  os  preparatórios  mais  apropriados  e  é- 
para  a  cultura  da  arte  divina. 

Não  necessitamos  de  fallar  da  Itália,  a  terra  clássica  dssfc 
Artes.  A  França  desveia-sc  em  demonstrar  praticamente  quesil 
falta  a  aptidão  musical,  e  que  somente  necessita  de  uma  censcf 
verang-a  no  ensino  e  no  eslndo,  que  parecem  ineompatiTeis  a 
vivacidade  dos  Glhos  de  uma  nação  vcrdadoirameiíte  graDJetl 
bre. 

Ura  escriptor  francez  disse  ha  pouco:  «A  superioridade ípl** 
de  certos  povos  não  provém  de  uma  aplidSo  mais  elevada,  nui* 
ao  que  parece,  de  uma  educação  mais  continua;  pois  que,  s**' 
dade  que  os  francezes  aprendem  ou  ensinam  mais  rapidamenií,c3 
bem  certo  que  mais  de  pressa  se  enfadam  de  aprender  e  de  í 
oar.i 

Assim,  succede  que  se  julga  indispensável  estender  o  w^ 
musica  a  todas  as  classes,  a  todas  as  camadas  sociaes;  considerii 
não  como  uma  excepção,  mas  como  conveniência  geral,  cmi'^- 
artistas  primorosos. 
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São  muito  de  registar  as  ponderações  (/de  havemos  encontrado 
um  discurso  proferido  na  camará  electiva  em  1866: 

<0  ensino  da  musica  6  importantíssimo.  A  musica  tem  poderosa 
o  na  civilisação  de  um  povo.  Entre  nós  a  tendência  philarmonica 
itraordinaria,  como  todos  sabem.  Não  ha  aldeia  alguma,  em  que 
9o  reunam  uns  poucos  de  homens,  que  estudam  e  se  esforçam  por 
*  bem  ou  mal.  Ora,  é  preciso  que  esses  esforços  tenham  um  bom 
lado.  E  esse  bom  resultado  conseguir-se-ha,  sabe  a  camará  como? 
€Mndo  musica  ás  creanças  mis  escolas  primarias^  como  se  faz  na 
íianha.i 

O  orador,  indo  ao  encontro  da  objecção  de  que  seria  difficíl  essa 
resa,  responde: 

cNão  o  é,  não  é  nada  difiScil.  Todos  sabem  que  em  AUemanha 

a  gente  canta.  Todos  sabem  como,  na  Inglaterra,  hoje  a  instruc- 
primaria  é  muito  geralmente  acompanhada  do  ensino  da  musica ; 
;a  musica  elementar  e  popular,  que  facilita  a  todos  o  comprehen- 
m  o  rythmo  e  a  harmonia,  o  que  é  elemento  importante  para  a 
ação.i 

Becorda  depois  a  propensão  que  as  creanças  teem  para  aprender 
iisica,  do  mesmo  modo  que  para  imitar  pelo  desenho  os  objectos 
se  lhes  apresentam;  e  sendo  assim,  como  em  verdade  é,  cumpre 
veitar  essas  propensões,  que  por  fim  se  convertem,  pela  direcção 
cisino,  em  aptidões  sempre  úteis,  e  por  vezes  muito  distínctas  ^ 

Segundo  a  legislação  novíssima,  o  ensino  primário  complementar 
o  sexo  mascuUno  comprehende  também  o  canto  chorai. 
Passados  três  annos  depois  do  estabelecimento  das  escolas  nor- 
s  para  habilitação  dos  profi  ssores  e  professoras  do  ensino  príma- 

0  primeiro  grau  de  instrucção  primaria  para  o  sexo  masculino  será 
liado  com  o  canto  chorai. 

Eis  aqui  o  progranmia  do  canto  chorai  em  cada  anno  do  curso 
fml. 

1.®  anno: 

Theorias.—  Theoria  elementar,  comprehendendo  definição  da  mn- 
,  das  notas,  pauta,  figuras,  pausas  correspondentes  e  seus  valores, 
x)s  de  augmentação,  ligação,  claves»  compassos  simples  e  compos- 

1  Discurso  pronunciado  nas  $e$sdes  de9  10  elidi  abril  de  1866  pelo  senhor 
tado  João  de  Andrade  Corvo. 
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tos,  qiiGalI^nts.  acridentes,  interv.illos,  e  tonalidade  oa  fúmiai;; 
escalas  maiores  e  menores. 

Estudo  pratico. —  Solfejos  na  clave  de  sol,  desenTolTimu 
tlieoría  e  exHrcicios  choraes, 

2."  anm: 

Tkeorias. —  Râpetição  das  matérias  dadas  do  curso  do  pm 
aono  e  conlinuaçSo  das  theorias  encetadas  então. 

[ntenrallos  alterados  —  géneros  da  mtisica — escalas  dimnl 
coobocinieiito  elas  notas  em  diUerentes  claves,  andamenlos— lai 
usados  na  musica  e  ornamentos. 

Estadí)  pratico.—  Repetição  das  matérias  dadas  no  primãíi 
e  ainda : 

Solfejo  na  clave  de  sol,  de  dó  ua  quarta  linha  e  fã  lamie 
(jaarta  linha. —  ContÍnuaçi5o  do  desenvolvimento  da  Ihcoria 
cios  choraes. 

3."  amo: 

Theorias. — Revisão  de  todas  as  matérias  estudadas  nos  3m 
teriores — posig3o  das  notas  nas  diffcrentes  claves  e  relações  qwl 
entre  si — transportes — conhecimento  <íob  accordes  perfeitos  eW 
de  de  septima  dominante. — Cadencias.  i 

Estudo  pratico. — Leitura  de  solfejo  á  primeira  vista — nftíft 
nm  tom  dado  das  melodias  conhecidas  e  das  cantadas  pelo  proí»^ 
exercícios  práticos  dos  aliimnos — mestres  com  os  da  escola  jnua 
.  Execução  de  coros  e  conhecimento  elementar  do  piano. 

No  principio  do  corrente  anno  (18831  foi  publicado,  por  [-^ 
muito  competente,  um  escripto  que  tem  por  fim  recommendar  a  t- 
de  instittiicões  orphconicas  em  Lisboa,  no  Porto,  e  em  outras  d 
e  povoacõeí  onde  os  municípios  tiverem  para  isso  os  meios  iaá: 
sáveis. 

Assim  se  pratica  nas  outras  nações,  com  um  intuito  iiiorsl, 
cador,  de  sumnia  utilidade  para  as  classes  populares,  as  qua^j. 
curando  distrarções  honestas  e  agradáveis,  se  desviam  da  eslraJ 
Ticios  e  talvez  dos  crimes. 

Este  prazenteiro  passatempo,  de  si  tão  atrahente,  concorre 
demente  para  aleiírar  a  alma,  e  contribue  até  para  a  consemf 
saúde,  sem  a  qual  não  pode  alargar-se  a  esphera  da  intelligem'! 
mana. 

Um  aspecto  especial  da  questão  queremos  nós  assigoalír. 
isso  reproduziremos  as  próprias  expressões  do  escriptor,  laolo 
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to  está  elle  muito  á  vontade,  como  estrangeiro,  para  trazer  á  lem- 
;a  as  glorias  de  Portugal: 

«Portugal  tem  nobilíssimas  tradições  históricas,  que,  lidas  uma 
facilmente  esquecem.  Esses  factos  estupendos  da  historia  portu- 
I  não  flcarão  esquecidos,  se  forem  cantados  periodicamimte  em  co- 
gulares. As  virtudes  dos  grandes  homens  do  paiz,  as  acções  ma- 
tosas que  elles  praticaram  no  Oriente,  e  em  Portugal  mesmo  em 
I  das  suas  liberdades . .  •  todas  estas  cousas,  se  forem  cantadas 
^0,  em  certas  festas,  hão  de  ficar  impressas  na  memoria  de  todos. 
musica  popular  é  dado  produzir  prodígios  de  memoria  tal :  quero 
com  isto  que  a  lembrança  das  virtudes  dos  nossos  avós  pôde  ser- 
B  incentivo  admirável  para  imital-as,  ou  mesmo  excedel-as.  Final- 
e  08  coros  orpheonicos  podem  vir  a  ser  um  monumento  vivo  das 
IS  pátrias.» 

Em  todas  as  escolas  primarias  devem  ser  ensinados  os  elementos 
Dsica,  e  de  lá  podem  ser  aproveitados  os  alumnos  que  mostrarem 
»sições  para  tomar  parle  nos  grandes  coros  orpheonicos. 
É  curioso  derivar  do  indicado  escripto  alguns  conceitos  sobre  a 
lencia  e  grandes  vantagens  do  ensino  da  musica ;  taes  como  os 
intes : 

Entre  as  bellas-artes  o  primeiro  logar  pertence  á  musica,  como 
o  a  que  tem  uma  acção  geral  e  mais  eílicaz  que  todas  as  outras.  A 
ira,  a  estatuária,  a  poesia  demandam,  para  a  sua  comprehensão,  uma 
ra  de  espirites  e  conhecimentos,  que  não  são  muito  vulgares  em 
;  as  classes;  mas  a  musica  impressiona  todos  os  homenos  (em  con- 
5S  normaes),  sem  distincçSo  de  casta,  de  nacionalidade,  de  educa- 
do religião.  É  por  que  a  impressão  originada  pela  musica  se  con- 
itancia  mais  intimamente  com  o  queha  de  mais  profundo  na  natu- 
do  homem. 

A  musica  é  a  Unguagem  entendida  até  pela  mais  ignorante  crea- 
humana.  É,  como  disse  Vigna,  uma  atmosphera  respirável,  que 
na  absorve  naturalmente  sem  o  perceber. 
O  mundo  è  fonte  de  harmonia  musical.  O  sibiíar  dos  ventos,  o 
murio  do  regato,  o  gorgeio  das  aves,  o  primeiro  som  que  sae  da 
do  recenmascido»  a  linguagem  do  homem . .  •  tudo  é  harmonia. 
A  musica  é  a  arte  eminent^nente  educadora,  por  quanto  enobrece 
ração  humano  e  o  dispõe,  mais  do  que  outro  qualquer  meio  de  edu- 
o,  para  sentimentos  generosos  e  delicados.  A  mãe,  cantando  para 
seu  filho  não  chore,  inconsdentemente,  talvez,  sabe  que  o  canto  alli- 
as  dores  do  filho. 
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A  musica  faz  broiar  e  desenvolver »  generosidade,  a  áiétn 
fiDlhasiasiiio,—  essas  grandes  forças  e  salvação  dos  povos. 

A  musica  está  isenta  da  inuDobil  idade  das  outras  artes ;  tnKá 
se  conliDuadamente  (wr  efleilo  dos  seas  contrastes,  e  da  comtnBa(i 
seus  varíadissimos  ryibmos. 

Nao  iretiKJS  mais  por  diante,  nem  acompanharemos  o  escnpt 
olhar  (jue  lança  sobre  a  historia  da  musica. 

Ê  já  itíinpo  de  fazermos  saber  aos  leitores  qnal  é  o  cseripl» 
DOS  ministroH  as  noticias  ijue  temos  vindo  expondo.  E  o  Sigwà 

Memoria  acerca  da  influencia  da  musica  na  todedade.  Porá^ 
Frondoiii. 

É  uma  carta  dirigida  ao  sr.  José  da  Silva  Mendes  Leal  (miaj 
de  Portugal  em  Paris)  com  a  inscripçiio  que  lira  registada.        i 

O  douto  académico  e  insigne  homem  de  lettras  o  sr.  Meodeil 
disse,  em  respDSla  ao  sr.  Frondoni,  «que  era  muito  para  louvar  ( 
plaiidir  a  maneira  por  que  este,  estrangeiro  de  origem,  bera  qwl 
veras  porluguez  nos  allisctos,  logrou  superar  as  difficuidades.  ?i 
sempre  invenciveis,  de  formular  em  língua  alheia  o  seu  peosame* 


Dem  conhecia  Napoierio  i  o  (jiKtnio  sSo  profundas  as  cumm'» 
que  a  musica  produz  na  alma  do  homem!  Querendo  influir  ctir-? 
e  paciência  aos  sens  soldados,  expedia  para  o  exercito  do  Cairo  i- 
guinte  ordem: 

"Tous  les  jours  à  midi,  il  será  joué  sur  tes  places,  vis-à-vii 
hôpitaux,  par  In  mnsique  iles  corps,  dífíórents  airs  qui  inspirírilti- 
gaite  anx  malades  en  leur  rctraçaiU  les  beaux  moments  des  nn 
gnes  passces.» 


É  dever  nosso  alludir  aqui  ás  muito  eruditas  observações  'T' 
do  sr.  Joai|uim  de  Vasconcellos,  em  alguns  dos  seus  auctoris^ii''- 
criplos  sobre  as  Relías-Arles. 

Neste  momento  lemos  diante  de  nós  dois  dos  seus  notavíi? 
balbos.  nos  quaes  se  cnconlram  indicações  sobre  a  musica  em  P.)rli 

A  Rrforma  das  Bi'Has-Arte\.  (Anali/sc  d»  Relatório  e  Pr()j":\^ 
çpmmissãii  cf^cial  nom-aila  om  JO  de  novembro  de  1875.)  Pjrio  I 

A  Reforma  do  ensino  das  Bellas-Arles.  Reforma  do  ensin}  i 
4879. 
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NB.  A  historia  da  masíca,  e  a  competente  critica,  devem  ao  la- 
boriosissimo  e  atilado  investigador  os  trabalhos  especiaes  que  passamos 
a  apoDtar: 

Ob  músicos  partuguezes.  Biographia.  Bibliographia. 

Lmza  Todi. 

Ensaio  critico  sobre  o  catalogo  íeUrei  D.  João  vr. 

Cmnpre-Dos  recordar  aos  leitores  qne  a  pag.  125  do  presente  tomo 
tivemos  occasião  de  mencionar  a  ftindaçSo  de  nma  escola  popular  de 
canto  na  cidade  do  Porto,  pelo  professor  de  musica  na  mesma  cidade 
laoopo  Marti.  N3o  passou  despercebido  perante  a  respectiva  camará 
monicipal  o  serviço  prestado  por  Jacopo  Marti ;  pois  que  o  fundador 
tÂ  premiado  com  uma  medalha  muito  honrosa  e  expressiva.  (Veja  o 
capitulo — Commemoração  ete. — na  citada  pag.  126;  devendo  notar-se 
<pie  a  fundação  data  do  anno  de  1855,  e  a  medalha  foi  dedicada  em 
1858.) 

Ainda  nos  cabe  a  satisfação  de  registar  a  noticia  de  outra  funda- 
ção na  mesma  cidade,  destinada  ao  ensino  popular  da  musica. 

No  dia  4  de  outubro  de  1863  foi  solemnemente  inaugurada  nos 
paços  do  concelho  da  cidade  do  Porto  a  aula  que  o  intelligente  pro- 
fessor. Cario  Dubini,  com  a  mais  louvável  generosidade  se  prestou  a  di- 
rigir, por  um  systema  que  estudou,  fácil  e  ao  alcance  de  todos,  com 
o  fim  de  diffundir  pelas  classes  populares  o  gosto  da  musica,  e  crear  os 
emcertos  órpheonistas  (sic)^. 

Cario  Dubini  tinha  distribuído  o  programma  do  specimen  orpheo- 
tiítfa,  e  na  conformidade  doeste  foi  cantado  o  hymno  de  el-rei,  e  de- 
pois o  hymno  solemne  da  rainha  a  senhora  D.  Maria  Pia.  Bem  assun 
foram  cantadas:  uma  imitação  de  três  melodias  de  Mendelssohn,  e  ou- 
tra melodia  de  Schubert,  sendo  as  poesias  que  se  amoldaram,  a  tristeza^ 
e  ama  canção  do  poeta  portuense  Soares  de  Passos. 

Os  coros  estavam  bem  ensaiados  por  Dubini,  e  produziram  um 
cxcellente  e  muito  esperançoso  effeito. 


^  Deixou  tal  recordação  o  ensino  da  musica  professado  pelo  maestro  Cario 
I^obini,  que,  segando  leroos  na  Actualidade  do  Porto,  ha  de  abrir-se  um  curso, 
^4ia  4  de  junbo  do  corrente  anno  de  1883,  sob  a  direeçio  da  viuva  Dubini, 
^liliada  por  duas  alumnasque  foram  do  mesmo  Dubini,  e  sendo  encarregado 
^  lições  de  theoria  do  musica  um  ex-discipulo  do  maestro  Guilherme  Cossoul, 
'^  saudosa  memoria. 


—400— 

Depois  de  dar  conta  do  enthusiasnio  que  desenvolveu  na  assem- 
bléa,  concluo  n'estes  termos  a  descripçSo  que  temos  á  vista : 

cÂssim  terminou  esta  brilhantissima  festa,  pela  qual  damos  os 
parabéns  ao  sr.  Dubini,  a  quem  a  devemos;  á  Gamara  Municipal  que 
soube  com  tanto  lustre  corresponder-lhe ;  e  ao  Porto,  que  conta  mais 
uma  instituição,  como  dissemos,  verdadeiramente  civilisadora^.» 

Não  queremos  despedir-nos  do  assumpto  doeste  capitulo,  sem  re- 
gistar a  descripção  que  um  escriptor  francez  faz  da  cultura,  melhor  di- 
remos, da  paixão  dos  allemães  pela  musica: 

«Muito  longe  está  o  tbeatro  de  ser  na  AUemanha  a  única,  e  so- 
bre tudo  a  expressão  mais  completa  da  arte  musical.  Por  toda  a  parta, 
entre  os  nossos  visinhos,  está  presenie  essa  arte,  e  debaixo  de  todas 
as  formas  é  um  componente  da  sua  vida.  Desde  a  canção  popular,  o 
Lied,  emanação  espontânea,  e  quasi  sempre  anonyma,  do  seu  génio  Ij- 
rico,  até  ás  mais  elevadas  composições  clássicas,  todas  as  manifesta- 
ções musicaes  podem  largamente  ser  produzidas.  Por  meio  do  canto, 
junto  do  berço,  ou  na  escola,  desde  os  primeiros  passos  fora  da  casa 
paterna,  recebe  a  creança,  e  em  breve  exprimirá  ella  própria,  os  nas- 
centes sentimentos  de  piedade  para  com  Deus,  de  respeito  para  com 
os  pães,  de  amor  da  pátria,  que  aliás  se  fazem  esforços  para  exdlar 
e  desenvolver.  Mais  tarde,  no  templo,  na  officina,  no  quartel,  torna  o 
mancebo  a  encontrar  a  musica.  Lá  surge  nos  mais  humildes  lares;  e 
até  nos  logarejos  mais  remotos  os  membros  de  uma  mesma  familia  se 
reúnem  á  noite  para  cantar  partituras  ou  interpretarem  os  trios  ou  qua- 
tuor  dos  velhos  mestres.  Nos  centros  de  alguma  importância,  agra- 
pam-se  e  reforçam-se  esses  diversos  elementos  de  execução.  As  me- 
nores aldeias  possuem  uma  sociedade  coral  e  uma  orcbestra.  Operá- 
rios, estudantes,  soldados,  músicos  de  profissão,  homens  e  mulheres 
que  teem  uso  do  mundo,  todos  teem  a  sua  sociedade  musical,  o  sen 
Verein,  em  determinados  dias  e  logares  de  reunião ;  e  essas  diversas 
associações,  avisinhando-se  de  aldeia  em  aldeia,  cobrem  com  uma  vasta 
rede  a  AUemanha  inteira^.» 


^  A  descripção  doesta  magnifica  inauguração  pode  ler-se  no  Diário  Mtfd^ 
til  do  Porto,  de  K  de  outubro  de  1863,  ou  no  Diário  de  Lisboa^  num.  W,  '* 
8  do  mesmo  mez  e  asno. 

^  La  Musifue  en  AUemagnef  par  M.  Êmile  Michel. 
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ENSINO  DA  TACHYGRAPHU 

D'este  assumpto  fomos  tratando  successivamente  no  tomo  iii,  pag. 
210  e  211 ;  V,  251  a  259;  vi,  34  e  35;  vn,  34  a  38. 

Vamos  agora  dar  noticia  das  providencias  que  a  tal  respeito  en- 
contramos no  período  de  1854-1861,  e  na  actualidade. 

A  camará  electiva  nomeou  uma  commissão  especial  para  examinar 
doas  propostas  da  respectiva  junta  administrativa.  Tendiam  as  duas 
propostas  a  melhorar  a  publicação  do  Diário  da  Camará;  versando  a 
primeira  no  estabelecimento  de  uma  cadeira  de  tachygraphia,  na  qual 
podassem  habilitar-se  na  arte  tachygraphica  os  candidatos  aos  logares 
de  tachygraphos  das  duas  camarás; — e  a  segunda  na  alteraçJo  do  qua- 
,  dro  da  repartição  da  tachygraphia,  e  da  redacção,  e  no  augmenlo  dos 
Tencimentos  de  alguns  dos  empregados  do  mesmo  quadro. 

Na  sessão  de  16  de  março  de  1854  foram  discutidas  as  propostas 
?ne  a  commissão  apresentou  na  data  de  20  de  fevereiro  antecedente. 
Occupar-nos-hemos  unicamente  com  a  proposta  relativa  ao  ensino 
da  tachygraphia,  por  ser  esse  o  objecto  especial  do  presente  capitulo. 
A  primeira  proposta  era  assim  concebida: 
Artigo  1.®  O  primeiro  tachygrapho,  chefe  da  tachygraphia  da  ca- 
oara  electiva,  é  obrigado  a  dar  lições  publicas  e  regulares  de  tachy- 
graphia, nos  intervallos  de  cada  sessão  legislativa,  na  casa  para  isso 
íesiinada  no  palácio  das  cortes ;  e  será  substituído  nos  seus  ímpedi- 
inentos  pelo  primeiro  tachygrapho  ímmediato,  e  no  impedimento  d'este 
pelo  segundo  tachygrapho. 

An.  i.""  Em  retribuição  d'este  seniço  extraordinário,  receberão 
ínnualmente  o  primeiro  tachygrapho,  chefe  da  tachygraphia,  duzentos 
^il  réis,  e  o  primeiro  tachygrapho  immediato  e  o  segundo  tachygrapho, 
c^da  um  cem  mil  réis. 

Art.  S.""  Haverá  três  lições  por  semana,  cada  uma  das  quaes  du- 
'■^i"á,  pelo  menos,  duas  horas.  A  arberlura  da  aula  será  annunciada  no 
^^^rio  do  Governo. 

Art.  4.®  No  principio  de  cada  sessão  legistativa,  o  chefe  da  tachy- 
C^^phia  dará  conta  ás  mesas  das  duas  camarás  do  numero  dos  alumnos 
^I^€  concorreram  ás  sessões,  e  do  estado  de  adiantamento  de  cada  um 
^*^lles,  para  poderem  ser  chamados  a  preencher  as  vagaturas  que  occor- 
^^rem,  na  classe  dos  praticantes  de  tachygraphia  das  mesmas  camarás. 

G.  E.  XI.  26 
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Art.  5.®  É  supprimida  a  cadeira  de  tachygraphia  creada  no  lyceu 
de  Lisboa  pelo  decreto  de  17  de  novembro  de  1836. 

NB,  cora  referencia  a  este  artigo  dizia  a  commissão,  no  preambulo 
da  sua  proposta :  «A  commissão  julga,  porém,  que  logo  que  seja  appro- 
vada  a  mesma  proposta,  deve  ser  supprimida  a  cadeira  de  tachygraphia 
creada  no  lyceu  de  Lisboa  pelo  decreto  de  17  de  novembro  de  1836, 
que  ainda  até  hoje  não  pode  ser  provida.  Na  suppressão  d'esta  cadeira 
concorda  o  sr.  ministro  do  reino.» 

A  proposta  da  commissão  foi  substituída  pela  que  vamos  exarar,  e 
é  a  seguinte,  em  forma  de  regulamento  da  casa : 

<í Substituição:  —  A  camará  resolve: 

1.^  Que  o  chefe  da  tachygraphia  d'esta  camará  fica  obrigado  a  dar 
lições  publicas  e  regulares  de  tachygraphia,  nos  intervallos  de  cada  ses- 
são legistaliva,  na  casa  para  isso  destinada  no  palácio  das  cortes:  e 
será  substituído  nos  seus  im[)edimentos  pelos  dois  tachygraphos  im- 
mediatos. 

2.*^  Que  em  retribuição  deste  serviço  extraordinário,  receberSo 
annualmente,  o  chefe  da  tachygraphia,  duzentos  mil  réis,  e  os  dois  ta- 
chygraphos immediatos,  cera  mil  reis  cada  um. 

3.^  Que  haverá  três  lições  por  semana,  cada  uma  das  quaes  dura- 
rá, pelo  menos,  duas  horas.  A  arbertura  da  aula  será  annunciadano 
Viário  do  Governo. 

4.®  Que  no  principio  de  cada  sessão  legislativa,  o  chefe  da  tachy- 
graphia dará  conta  á  mesa  da  camará,  do  numero  dos  alumnos  que 
concorreram  ás  lições,  e  do  estado  de  adiantamento  de  cada  um  d'elles, 
para  poderem  ser  chamados  a  preencher  as  vagaturas  que  occorrerem 
na  classe  dos  praticantes  de  tachygraphia  da  camará.» 

NB.  A  camará  eliminou  expressamente  o  artigo  5.°  da  commissão, 
entendendo  que  a  suppressão  de  uma  cadeira  creada  por  lei,  só  podia 
effeituar-se  por  outra  lei  que  expressamente  revogasse  aquella*. 

Em  13  de  julho  de  1853  foi  resolvido  que  seria  de  novo  estabe- 
lecida a  aula  de  tachygraphia,  com  referencia  á  camará  dos  dignos  pa- 
res, quando  a  mesma  camará  julgasse  opportuna  a  respectiva  abertura. 

*  Veja  no  Diário  da  Camará  dos  Deputados  a  sessão  de  16  de  março  de 
1854,— -vol.  3.°  doesse  anno. 

Lamentamos  que  a  falta  de  espaço  uos  impeça  de  substanciar,  ao  menWt 
a  interessante  discussão  que  houve  a  respeito  das  propostas  da  commissão. 
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O  reconhecimento  da  opportunidade  da  abertura  da  aula  tardou  até 
ao  anno  de  1862.  Em  26  de  junho  doesse  anno  foi  proposto  na  referi- 
da camará  que  tivesse  exercicio  a  aula  pratica  de  tachygraphia,  com  o 
fim  especial  de  não  se  interromper  a  applicaçSo  dos  novos  praticantes, 
6  até  dos  aspirantes. 

A  mesa  resolveu  que  no  intervallo  da  sessão  legislativa  até  janeiro 
de  1863  se  realisasse  o  indicado  exercicio. 

Em  17  de  junho  de  1863  confírmou  a  camará  a  resolução  tomada 
pela  mesa,  e  se  deu  definitiva  organisação  a  este  serviço. 

OlBcialmente  foi  comniunicado  á  camará  que  no  intervallo  da  ses- 
são legislativa  de  1863-1864  fora  executada  a  determinação  da  mes- 
ma camará,  em  quanto  á  fiscalisaçao  do  estudo  e  pratica  da  arte  tachy- 
graphica,  para  os  novos  praticantes,  e  para  aquelles  que  d'esta  classe 
foram  promovidos  a  aspirantes. 

O  chefe  director  geral  da  segunda  repartição  da  camará,  ao  dar 
conta  de  que  faiiccionara  a  aula  de  pratica  da  arte  tachygraphica,  pon- 
derou que  eram  evidentes  as  vantagens  da  pratica  obrigada  no  inter- 
wíto  das  sessões;  o  que  desde  logo  poderia  ter  confirmação,  confron- 
tando os  trabalhos  ou  exercicio  dos  praticantes  immediamente  depois 
ia  admissão,  com  os  melhoramentos  e  progressos  de  sua  escripla,  no 
principio  da  sessão  de  1864*. 

De  razão  ni)S  parece  registar  aqui  os  termos  em  que  era  consti- 
'^da  e  gratificada  a  aula  de  tachygraphia  pratica: 

1  Lente,  que  era  o  chefe  director  geral  da 
repartição  tachygraphica;  com  a  gratifica- 
ção de \ 400/5(000 

2  Lentes  substitutos,  que  eram  dos  três  pri- 
meiros oíDciaes  tachygraphos;  com  a  grati- 
ficação a  cada  um  de lOOjJtOOO 

1  Secretario,  que  era  um  dos  amanuenses  da 
repartição  de  redacção  e  publicação  das  ses- 
sões; com  a  gratificação  de 60^5(000* 

Voltando  á  camará  dos  senhores  deputados,  diremos  que  a  deli- 

^  A  commissâo  oflicial,  a  que  se  allude,  vem  mencionada  na  conta  da  ses- 
*^^  da  camará  dos  dignos  pares,  de  8  de  janeiro  de  1864.  Diário  de  Lisboa^  num. 
^>  de  12  de  janeiro  do  mesmo  anno. 

^  Quadro  geral  das  três  repartições  em  qite  tê  divide  o  serviço  interno  da 
^ia  da  Camará  dos  Dignos  Pares  do  Reino  {1  de  julho  de  1864). 
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berac^o  por  ella  tomada  na  sessão  iltí  16  de  março  de  t854c 
a  estar  em  «ngor  alè  ao  anno  de  1868. 

Do  dia  9  de  jaiíeiío  de  1864  ò  datada  a  conta  que  á  mes 
mara  electiva  deu  o  cliefe  director  da  lacliygraphia,  Anloniú 
Luz  FernaDLles,  em  virtude  do  artigo  4."  das  resoluções  toma 
mesma  camará  em  sessão  de  16  de  março  de  1834. 

Eis  aqui  o  notável  quadro  que  elle  apresentou: 

Matricula  ram-se  no  curso  tacbygraphico,  mantido  pela  csunc 
Ta,  32  alumi]08;m3s  alguns  d'estes  nem  sequer  coocorreram  i  a 
da  aula,  e  outros  abandonaram  o  curso  depois  das  primaras! 

O  curso  comefou  do  dia  1  de  outubro,  e  terminou  em  31 
zembro,  dia  em  que  se  efíeituou  o  exame  dos  alnnmos  quen 
golarmente  haviam  frequentado  o  estudo. 

Concorreram  ao  esame  1 4  alumuos ;  foram  approvados  plet 
8;  approvados  por  maioria  2;  e  julgiiiios  como  tendo  indispens: 
oessidade  de  frequentar  o  novo  curso,  4 '. 

A  aula  de  tacliygraptiia  continuou  a  existir  até  ao  anno  di 
Peto  decreto,  porém,  de  IR  de  abril  de  1869  foi  ella  exlincia. 

Esto  decreto,  inspirado,  como  outros  d'aqiielle  anno.  pelo 
mento  de  reduzir  as  despezas  publicas  suguudo  as  regrai  út  a 
vera  eronomia.  fixou  o  quadro  dos  empregados  da  secretarij. 
e  repartiijno  tacliygrapbica  de  ambas  as  camarás  iegislaliva-. 

O  artigo  i.",  que  mais  de  perlo  nos  intci^essa  agnra,  n^ii 
conceliiilii: 

«Vki\  extinctn  o  rurío  do  tacbygraphia,  actualmenle  r.-ljl" 
ceíSiiii'Iu  lodiis  3s  grnlificaçfjcs,  que  por  tal  motivo  ruiTlii-iii.'- 
poclivos  profoísores.B 

Oinciíiironios  a  nossa  espositão,  registando  a  dellbeiMi'"',- 
mesas  da  camará  dos  dignos  pares,  e  a  mesa  da  camará  á-a^'!^ 
deputados  tomaram  sobre  o  ensino  da  tacbygraphia,  em  ISilíf 
de  188-2: 

«Considerando  que  é  urgentissima  a  fundação  de  uma 
tachygrapliia  a  efffilo  de  assegurar,  por  meio  de  pessoal  tó* 
com  a  ilcvida  inslrucção,  a  completa  e  regular  publicidade  daí-** 
pai'lamentares: 

•  Veja  no  Diário  dt  Lisboa,  niini.  11  de  15  de  janeiro  de  1^  '' 
que  á  mesa  da  paiiiara  dos  senhores  deputados  deu  o  clieíe  direcior  i^^ 
Cliva  lachygraphia. 
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c  Considerando  que  em  virtade  do  disposto  no  artigo  i.®  da  carta 
de  lei  de  30  de  junho  de  1881,  as  duas  camarás  s3o  competentes  para 
de  accordo  estabelecerem  o  ensino  tbeorico  e  pratico  da  tacbygraphia : 

Determinaram  o  seguinte: 

Da  aula  de  tachygraphia. 

Art.  1.^  Ha  no  ediflcio  das  cortes,  sob  a  dependência  das  duas 
tâmaras,  uma  aula  de  tacbygrapbia. 

Art.  2.^  A  aula  de  tacbygrapbia  divide-se  em  dois  cursos:  tbeorico, 
e  pratico. 

Art.  3.^  Os  dois  cursos  mencionados  no  artigo  antecedente  sSo 
regidos  por  um  tachygrapbo  effectivo  ou  aposentado,  de  uma  ou  de  ou- 
tra camará,  o  qual  reúna  as  babilitações  necessárias  para  desempe- 
nhar com  vantagem  o  encargo  do  ensino. 

§  único.  A  nomeação  é  feita  pelas  mesas  das  duas  camarás. 

Art.  4.®  O  professor  da  aula  de  tacbygrapbia  vence  pelo  exercí- 
cio do  seu  logar  uma  gratificação  de  200f9000  réis. 

Art.  5.^  Nenhum  alumno  pode  ser  admittido  á  matricula  na  aula 
de  tacbygragbía  sem  haver  apresentado  os  seguintes  documentos: 

1.^  Certidão  por  onde  mostre  ter  quatorze  annos  de  edade; 

2.^  Certidão  de  exame  de  instrucção  primaria. 

Art.  ô.""  A  matrícula  é  gratuita,  e  aberta  pelo  respectivo  professor. 

Art.  7.^  São  objecto  de  um  regulamento  especial  o  tempo  de  en- 
^0  aos  alumnos,  os  deveres  dos  alumnos,  e  os  methodos. 

Art.  8.°  Um  servente  da  camará  dos  senhores  deputados  cuida  da 
"napeza,  asseio  e  conservação  da  mobília  e  da  aula. 

Art.  9.^  A  despeza  com  a  gratificação  é  paga  pelas  folhas  das  duas 
<^aras,  que  para  ella  contribuem  com  quantias  eguaes.» 

NB.  A  aula  de  tachygraphia  começou  a  funccionar  em  11  de  no- 
▼eit^bro  de  1882,  tendo-se  matriculado  quarenta  e  dois  alumnos. 

Reconheceu-se  que  era  inadiável  a  necessidade  de  assegurar 
l^t^a  o  futuro,  por  meio  de  pessoal  habilitado  com  a  devida  instrucção, 
^  inteira  publicidade  das  sessões;  e  n'esta  conformidade  entendeu-se 
9^€,  a  troco  de  diminuta  despeza  paga  pelas  duas  camarás,  devia  es- 
^^lecer-se  o  enmo  da  tachygraphia,  professado  por  um  tachygrapbo 
^lH)sentado  ou  effectivo,  o  qual  encaminhasse  os  alumnos  nas  respe- 
^iras  theoria  e  pratica. 
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Parallelameole  com  o  ãern^o  ladiygraphico  era  oecesiir 
denciar  sobre  a  mlacfãú,  a  qu3)  aoi  inbajhos  parlamenlcrí 
seuUi  luu  grande  papel. 

Com  i|nanln  aqui  sómeole  Iralem^s  da  tachygraphia,  e  ni 
A»c^,  direaios  etn  que  lermos  fai  esta  caracterisaib  pela  nus 
num  das  seuliures  deputados: 

«Setn  duvida  a  redacçlo  não  foi  instituída  para  substitú 
dores,  mas  ba  de  oorrigir  Oá  derdtos  meiKiS  pÊrdúavuis  i  q 
C3\is3  a  precqiiiac^o  do  improTiâo;  ha  de  preeiict»er  oom  tt 
as  o(iitss(>es  que  por  diversi}  motivo  escaparem  i  perícia  dos  t« 
phus;  ba  de  maoler  a  còt  pi)litíca  dos  ti-naos,  a  Torça  dos  ar;!ii 
is  idèas  a  úrdvu  em  que  foram  deduzid-ts;  i  lioguagent  o  esfi 
dizer  característico  de  cada  orador:  e  além  de  tudo  islo  Ibe  <m 
ver  de  Dão  onúltir  os  íncideiileÀ  occurridos  na  palestra  da  cao 
DO  f<mib.ite  {Kirliimentar;  em  (im,  ba  de  reproduzir  oun  &dt!lii 
discorsoã.  ba  de  reproduzir  iielairutc  aá  sessões.» 


EiíiSO  DE  DE&L\BO 

N'e^  Catulo  olo  traiamos  do  ensÍDo  pfficUd  do  deseidiu,! 
sado  nos  respectivos  estabt^leciíiienlos  do  Estado. 

O  niisso  intento  é  regi.^tar  alguns  dtx^  conceitos  e  apreLÍJ('' 
em  di\ei>(ií  escripto?  (pela  maior  [i^rto  porlii^'ne/,i>s'  se  in<;l."- 
railo.  solin;  a  lianscedeiile  iii]porlaii''ia  i!n  deseiili.i  cuiiio  [la-eí 
í.-is-arles,  c  parlicularnieiitc  corno  ait\iliar  prestante  Ja  iiiJiiSJ 
o  aperr^ioiameiílii  dos  arIef;ictos. 

Nd  ília  27  de  dezembro  dr  1787  recil;iv,i  Jdaijuiiii  M.'^*- 
CastiTj,  iM  CasJ  Pia  i1o  Castello  dv  S.  J.>rge  de  Lisbna.  iim  -li-ii'' 
bre  as  ulitidades  dn  desenho,  em  presení-i  da  corte  e  da  ni;iií  Ic  '■ 
breza  d'este  reino.  Nesse  discurso,  proferido  em  tão  soleiime  a.'.* 
poz-se  o  insi^ine  artista  a  deniotistrar: 

1.°  Serem  a  pratica  e  coiiliecimeiítos  do  desenbo  miiiio  uIlí^ 
cises  em  todo  o  estado  civil; 

2."  Que  para  lírar-se  verdadeira  utilidade  n'eslas  appliLi^-- 
Tem  ser  dirigidas  com  bom  gnsto,  na  imitação  da  naturws. 

Ainda  hoje  pode  ser  lido  com  satisfação  esse  discors'!  ídj  ■' 
te  o  tom  empbatico  e  declamatório  que  u'elle  se  DOta),  pois  que/  ■ 
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se  apresenta  como  verdadeiramente  conhecedor  do  assumpto,  conse- 
guindo provar  os  seus  dois  assertos. 

Pondo  de  parte  as  considerações  históricas,  e  ainda  as  artisticas, 
que  o  orador  nos  offerece,  queremos  recordar  uns  trechos  do  discurso, 
na  parte  em  que  se  refere  aos  úteis  do  desenho  na  sua  applicação  á  in- 
dustria, como  vivificador  que  é  das  artes: 

«^Não  é  por  ventura  manifesto  a  todos,  que  da  perfeição  das  ma- 
nufacturas pende  a  sua  copiosa  extracção?  A  natureza,  intima  amiga  do 
bello,  a  todos  move,  a  todos  excita  para  buscar  o  mais  perfeito. 

«^E  de  que  procede  esta  perfeição  em  todo  o  género  de  artefactos 
das  outras  nações?  Serão  os  italianos,  os  francezes  mais  homens  que 
os  portuguezes?  Serão  seus  corpos  de  outra  massa,  suas  almas  alguns 
espíritos  difforontes?  Nno,  senhores,  certamente  não.  Procede  isto,  só 
de  se  ter  entre  elles  propagado  mais  o  desenho;  e  esta  propagação  6 
causa  de  que  n'este  particular  façam  um  commercio  mais  activo  que  o 
nosso.  D'onde  se  tira  por  legitima  consequência  serem  os  estudos  do 
desenho  de  grandissima  utilidade  para  o  commmercio,  e  para  o  Estado 
todo. 

aOccorre  uma  duvida:  itera  este  clima  lusitano  qualidades  pró- 
prias a  produzir  engenhos  adaptados  a  estes  estudos?  Eu  não  entro 
em  questões  physicas,  que  em  todo  o  rigor  me  não  competem t  mas 
3  quotidiana  experiência  tem  mostrado  serem  os  portuguezes  hábeis 
para  tudo;  e  que  a  sua  aptidão  não  existe  em  poucos,  acha-se  em 
graude  numero:  falta  instruil-os;  falta  animal-os.  Fundando-se  estas 
duas  grandes  bases:  Instrucção  e  Protecção,  não  faremos  um  commer- 
cio precário,  de  que  os  grandes  políticos  tanto  fogem  *.i 

No  dia  3  de  dezembro  de  1840  foi  inaugurada  a  regência  da  ca- 
deira de  desenho  da  Universidade  de  Coimbra  por  Manuel  da  Fonseca 
J^iito,  que  para  esse  logar  tinha  sido  nomeado  por  decreto  de  15  de 
JQlho  do  mesmo  anno. 

Manuel  da  Fonseca  Pinto,  notável  artista,  proferiu  o  discurso  inau- 
í^ral ;  e  n'este  encontramos  alguns  enunciados  que  muito  fazem  ao 
'^Osso  propósito,  por  serem  tendentes  a  demonstrar  as  utilidades  do 
^^senho  em  diversas  e  muito  importantes  applicações: 

fNa  verdade,  sem  um  tal  estudo  (disse  elle)  como  se  poderiam 
^tn  conceber  e  demonstrar  intelligivelmente  as  proposições  da  scien- 

'  Discurso  sobre  as  utilidades  do  desenho  dedicado  á  Rainha  nossa  senhora 
Pof  seu  auctor  Joaquim  Machado  de  Castro.  2/  edição  1818. 
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cia  geométrica?  O  astrónomo  como  perceber  e  demonstrar  a  theoria 
dos  ceos,  os  movimentos  dos  astros,  n^ama  palavra  toda  a  mecbanica 
celeste?  O  ^eograpbo  como  entender  e  explicar  as  dífferentes  configu- 
rações do  globo  terráqueo,  suas  demarcações  politicas,  etc?  O  na- 
yegant^  como  dirigir  os  rumos  no  alto  mar,  procurar  os  portos,  evi- 
tar os  baixios?  O  arcbitecto  como  construir  os  edifícios  com  verdadeira 
harmonia  e  symetria?  Os  mesmos  operários  como  executariam  as  indi- 
cações' de  seus  directores?  Como  sem  o  estudo  do  desenho  e  da  pin- 
tura poderemos  formar  idéa  perfeita  das  cidades,  portos,  rios,  montes, 
estradas  e  differentes  posições  dos  diversos  paizes,  o  que  tão  necessá- 
rio se  torna  a  muitas  profissões ?i 

Com  referencia  determinadamente  á  industria,  também  ali  encon- 
tramos um  enunciado  luminoso: 

«...  Sem  o  desenvolvimento  da  industria,  um  paiz  vegetará  na 
miséria  e  na  indigência;  e  como  a  industria  se  não  desenvolve  sem 
o  aperfeiçoamento  das  artes  e  estas  sem  o  aperfeiçoamento  das  scien- 
cias,  e  como  para  umas  e  para  outras  muito  contribuem  a  pintura  eo 
desenho, — como  se  aperfeiçoariam  sem  estas  artes  esses  primores  de 
outras  que  tao  aprazivel  tornam  aos  homens  a  vida?  etc.*»  . 

Disse,  em  1876,  um  professor  da  Real  Academia  de  Bellas-Ar- 
tes  de  Lisboa : 

O  desenho  é  a  base  e  fundamento  das  bellas  artes.  O  seu  estudo 
é  essencialmente  necessário  ao  pintor,  ao  esculptor,  ao  arcbitecto  e  ao 
gravador,  e  deve  preceder  a  todos  os  outros  estudos  especiaes  dos  dif- 
ferentes ramos  da  arte. 

Na  idéa  de  desenho  deve  entrar  não  somente  a  parte  material, 
que  consiste  na  justeza  das  medidas  e  regularidade  das  formas,  mas 
também  tudo  o  que  tem  relação  com  a  attitude,  o  movimento,  a  ex^ 
pressão,  o  equilibrio  e  ponderação  dos  corpos,  a  proporção  e  a  anato- 
mia dos  membros*. 

^  Veja  a  integra  do  discurso  inaugural  no  Instituto,  de  Coimbra,  de  feve- 
reiro de  1883;  e  ahi  as  noticias  relativas  a  Manuel  da  Fonseca  Pinto,  qae  de- 
pois da  regência  da  cadeira  de  desenho,  foi  professor  de  esculptura  e  directoria 
Academia  de  Bellas-Artes.  , 

Ahi  se  encontram  indicados  os  subsídios  para  a  biographia  do  notável  ar- 
tista; e  se  promette  uma  biographia  mais  desenvolvida,  acompanhada  do  re- 
trato, e  das  copias  de  alguns  dos  seus  trabalhos. 

*  Diccionario  technico  e  histórico  de  pintura,  esculptura^  architectura  e  f^' 
ffura.  Composto  por  Francisco  de  Assis  Rodrigues.  1876. 
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No  que  toca  ao  emino  de  desenfio,  menciona  dois  systemas :  1  .^  o 
de  copiar  desenhos  ou  estampas  como  exemplares  do  primeiro  estudo ; 
2.®  o  de  começarem  os  discipulos,  depois  dos  príncipios  geométricos» 
a  copiar  por  modelos  de  relevo.  Parece-lhe  que  deve  ser  escolhido  o 
meio  termo  entre  estes  dois  systemas  differentes. 

Vejamos  expressados  mais  adequadamente  os  precedentes  pen- 
samentos, na  parte  em  que  se  referem  á  applicaçSo  do  desenho  ao  tra- 
balho industrial  : 

«Todos  os  mesteres,  todos  os  ofíicios  manuaes  dependem  em  maior 
ou  menor  grau  do  desenho,  e  da  relaçJo  mais  ou  menos  intima  d'el- 
les  com  esta  disciplina  saem  fructos  mais  ou  menos  iegitimos.  Calcu- 
lar o  que  nos  custa  a  nossa  inferioridade  n'este  ramo  do  ensino  seria 
uma  revelação  curiosa,  mas  assustadora;  o  publico  ficaria  abysmado 
ao  ver  que  uma  cousa  tâo  fortuita  produz  um  deficit  enorme,  nSo  di- 
remos já  em  quanto  ao  resultado  ideal  (a  falta  de  uma  grande  arte) 
mas  somente  ao  resultado  material,  immediato^i 

O  douto  critico,  que  assim  se  exprime,  allega  em  comprovação  do 
seu  asserto  o  muito  significativo  exemplo  da  Inglaterra. 

Já  a  pag.  61  a  63  do  tomo  m  tivemos  occasião  de  ponderar  que 
a  Inglaterra  pôde  reconhecer,  na  primeira  Exposição  Universal,  que  a 
França  lhe  levava  grande  vantagem,  em  matéria  de  industria,  no  to- 
cante á  elegância,  ao  bom  gosto,  á  disposição  harmónica  das  diversas 
partes  do  artefacto,  ás  proporções  bem  reguladas  que  tornam  agradá- 
veis os  objectos.  Assim  prevenida,  cuidou  immediatamente  a  Inglaterra 
de  prover  ao  remédio  do  mal ;  e  não  era  passado  muito  tempo,  quando 
já  a  attenção  dos  francezes  foi  attraida  pela  differença  considerável  que 
avultava  nos  artefactos  inglezes,  graças  ás  providencias  empregadas 
para  o  melhoramento  do  ensino  dos  diversos  graus  do  desenho. 

O  que  nós  apontámos  de  passagem,  apoiado  na  auctoridade  do  sr. 
Ch.  d'Henriet,  desenvolve  largamente  o  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos, 
dando  conta  do  que  a  tal  propósito  se  fez  na  Inglaterra,  com  a  solli- 
cítQde,  energia  e  perseverança,  características  da  admirável  raça  anglo- 
íUonica. 

í  Qnaes  foram  os  princípios  reguladores  da  actividade  administra- 
tiva dos  inglezes, — ou  antes — quaes  remédios  julgaram  elles  apro- 
priados e  eficazes  para  combatter  o  mal  que  tinham  descoberto? 

*  A  reforma  do  ensino  de  bellas  artes,  iii  Reforma  do  ensino  de  desenho.  Por 
'oaquim  de  Yasconcellos.  1879. 
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Eil-os : 

1.^  CreaçSo  de  escolas  elementares  de  desenho;  com  a  miss3o  de 
introduzir  os  elementos  da  arte  na  educação  publica,  como  comple- 
mento indispensável  da  educação  nacional. 

2.^  Educação  de  um  corpo  profissional  para  as  escolas  de  arte  ap- 
plicada,  e  fundação  do  numero  indispensável  d'ellas. 

3.**  Educação  do  senso  artistico  da  grande  maioria  por  meio  de 
museus  públicos  da  arte  applicada  á  industria,  nos  quaes  cada  nm  po- 
desse,  de  dia  e  de  noite,  educar  e  formar  o  bom  gosto. 

i  Quaes  foram  os  resultados  oblidos,  em  quanto  ao  ensino  ? 

Os  seguintes  algarismos  os  revelam: 

Em  1851  havia  20  escolas  de  desenho. 

Em  1859  eram  já  em  numero  de  81,  e  mais  270  publicas  e  par- 
ticulares em  que  se  ensinava  o  curso  oficial.  O  numero  dos  alumnos 
subiu  a  66:300. 

Em  1867  havia  já  150  escolas  com  inspecção  oficial,  além  das 
publicas  ligadas  a  20  estabelecimentos  superiores  dependentes  do  De- 
parttnent  of  Ari  and  Science. 

Também  a  frequência  dos  museus  revela  melhoramento: 

Em  1853  houve 45 :  000  visitantes 

Em  1859 500:000         • 

Em  1861 604:550        • 

Em  1863 726:915         » 

Diz  o  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  a  quem  vamos  seguindo,  quô 
a  frequência  dos  museus  vae  além  de  um  milhão  de  visitantes. 

Falta-nos  dar  noticia  dos  progressos,  revelados  pelos  certamens 
intemacionaes  depois  de  1851. 

Por  brevidade,  limitar-no-hemos  a  reproduzir  a  citação  do  quee» 
1862  disse  o  celebre  Mérimée,  competentissimo  no  assumpto: 

«A  industria  ingleza,  especialmente,  muito  atrasada  em  1852, 
quanto  ao  ponto  de  vista  da  arte,  tem  feito  ha  dez  annos  progressos 
prodigiosos^  e,  se  continuar  a  marchar  no  mesmo  passo,  estaremos  der- 
rotados em  breve.» 

Em  1867  cresceu  ainda  mais  a  inquietação  da  França,  em  pre- 
sença  dos  resultados  obtidos  pela  Inglaterra. 

Se  o  exemplo  da  Inglaterra,  que  fica  exposto  com  algum  desen- 
volvimento, é  muito  significativo  e  convincente,  não  tem  menor  força 
de  persuasão  o  da  Áustria. 

A  este  respeito  é  de  summa  utilidade  ler  attentamente  os  largos 
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cimentos  que  se  encontram  na  Reforma  do  ensino  de  desenho, 

que  se  inscreve — O  Regulamento  Official  Austríaco, 

5se  regulamento  abrange  o  ensino  do  desenho  em  toda  a  escala 

inicçSo  publica  da  Áustria. 

^0  é  possível  comprehender  a  importância  do  magnifico  regu- 

0  austríaco,  verdadeiro  modelo  pedagógico,  diz  o  sr.  Joaquim 
concellos,  sem  um  exame  dos  estabelecimentos  de  ensino  onde 

1  applicaçao.i 

esse  exame  procede,  com  effeito,  e  a  elle  havemos  de  referir- 

Ciapitulo — Ensino  industrial  ou  profissional. 

pois  de  indicar  a  applicaçao  do  Regulamento  ás  escolas  de  ensino 

applicada  á  industria,  e  analysado  a  parte  pratica  da  qneslão, 

desenvolver  o  aspecto  theorico  e  pedagógico  das  s^is  subdivi- 

regulamento. 
Lambem  interessante  o  capitulo  em  que  s3o  assignalados  os  pon- 
contacto  e  os  de  divergência  entre  o  Kensington  Muscum  e  o 
Austríaco. 

stimamos  que,  em  obediência  ao  plano  e  exigências  do  nosso 
D,  não  possamos  deter-nos  na  apreciação  de  tão  importantes  par- 
dades,  por  nos  faltar  espaço  para  outros  assumptos  que  é  nossa 
crivei  obrigação  tratar  mais  extensamente. 

que  importa  mais,  no  presente  caso,  é  deixar  bem  determinado 

udustria  artística  austríaca,  como  que  desconhecida  em  quanto 

valor  até  ao  anuo  de  1867,  apresenta  já  uma  serie  de  industrias 

V  muilo  florescente,  ostentando  um  estylo  privativo,  que  tem  o 

3e  estylo  austriaco,  nos  mercados  do  mundo. 

o  que  diz  respeito  a  Portugal,  no  sentido  de  melhorar  o  ensino 
tenho,  apontaremos  as  opiniões  do  citado  critico,  hmltando-nos 
ecel-as  á  ponderação  dos  leitores,  attenta  a  nossa  incompetência 
ecialidade  de  que  se  trata: 

3  publico  em  geral,  diz  elle,  julga  que  a  salvação  nos  ha  de  vir 
Colas  superiores  e  das  secundarias,  quando  o  remédio  está  na 
elementar,  o  alpha  e  o  omega,  principio  e  fim  da  reforma  do 
ento  intellectual  do  paiz.  Do  mesmo  modo  seria  absurdo  imagi- 
e  as  Academias  de  Bellas-Artes  nos  hao  de  salvar  da  nossa  mi- 
irtislica  e  educar  o  senso  artístico  do  povo. . .  É  preciso  que  a 
ija  o  pão  quotidiano  de  todos,  e  que  esse  pão  seja  barato  e  de 
gestão...  Por  isso  repetimos,  e  repetiremos  sempre:  reforma 
do  ensino  elementar  do  desenho  primeiro  que  tudo,  todas  as  for- 
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ças  concentradas  n'esse  ponto  e  nos  maseus  de  arte  applicada  á  indos- 
tria.» 

Ainda  alguns  enunciados  sobre  a  indispensabilidade  de  prestar  to- 
da a  attenção  ao  ensino  do  desenho,  e  de  o  dotar  com  a  possivel  lar- 
gueza de  recursos: 

Âdmitliriamos  o  mquid  nimis  para  todos  os  ramos  do  ensino  de 
Bellas-Ârtes;  para  o  de  desenho  só  é  admissivel  o  nequid  parte. 

Dependendo  o  aproveitamento  de  todas  as  disciplinas  da  boa  íns- 
trucção  do  discípulo  nas  differentes  espécies  de  desenho,  parece  que 
n3o  deve  haver  duvida  em  sacrificar  o  supérfluo  ao  que  é  indispensá- 
vel. 

iiSkill  and  taste  —  é  o  que  falta  á  nossa  industria:  sem  haM- 
dade  e  seni  gosto,  sem  arte,  n'uma  palavra,  seremos  perpétuos  escra- 
vos da  Europa.» 

Assim  se  expressava,  em  1875,  um  grande  escriptor  americano, 
Stetson  *. 

Em  3  de  março  de  1866  dizia  a  direcção  do  Museu  Austríaco  ao 
ministério. 

«A  raiz  dos  males  que  atacam  tanto  a  fundo  a  prosperidade  nado- 
nal  consiste  na  deficiência  do  ensino  do  desenho,  e  na  falta  de  escolas 
especiaes  que  abram  o  caminho  para  as  escolas  superiores^.» 

No  anno  de  1844  dizia  um  estrangeiro  muito  versado  no  conhe- 
cimento das  Bellas  Artes,,  e  que  ás  coisas  portuguezas,  n'este  partica* 
lar,  consagrou  attento  estudo: 

«Se  eu  tivesse  o  encargo  de  propor  os  meios  de  reanimar  as  ar- 
tes em  Portugal,  eis-aqui  a  que  se  reduziriam  os  meus  conselhos: 

«Na  Academia  (das  Bellas-Artes  de  Lisboa),  que  deveria  denomi- 
nar-se  Escola  de  desenho,  ensinar-se-hia  o  desenho,  a  perspectiva,  a 
anatomia.  Desenhar-se-hia  pelo  modelo,  e  pelo  nú  (d'après  la  hossêeí 
d'après  le  nu),  supprimiria  eu  a  aula  de  pintura,  à  qual  não  é  agora 
favorável  a  reunião  de  mil  circumstancias.  Seja  isto  dito  sem  quebra 

^  Modem  art  education,  its  praticai  and  mthetic  caracter  educatimúly 
considered,  Boston.  1878. 

Apud  Joaquim  de  Yasconcellos — A  escola  lit^re  dai  artes  do  desenho  ef^ 
Coimbra. 

2  Em  uma  Memoria  sobre  a  necessidade  da  fundação  de  uma  escoh  de 
arte  applicada. 


—Ala- 
do merecimente  e  serviços  do  sr.  Fonseca»  do  talento  e  tendências 
do  qual  tratei  já  de  vos  dar  noticia  na  minha  carta  n.®  6*.» 

Em  harmonia  com  este  modo  de  ver  as  coisas  está  o  que  em  1866 
dizia  no  parlamento  um  muito  illustrado  portuguez,  por  occasião  de 
proceder  a  um  exame  critico  dos  nossos  institutos  scientificos,  litlera- 
rios  e  artísticos,  no  sentido  de  os  avaliar  com  relação  aos  fructos  que 
produziam. 

Ponderava  que  no  ensino  das  bellas  artes  em  Portugal  se  fazia  a 
despeza  de  24:000/51000  réis;  mas  que  nao  eram  bem  sazonados  os  fru- 
ctos, por  falta  de  boa  cultura. 

cTemos,  dizia  elle,  uma  Academia  de  Bellas  Artes  em  Lisboa  e 
outra  no  Porto;  e,  digo  eu,  que  um  e  outro  doestes  estabelecimentos... 
—Não  sei  se  vou  dizer  uma  coisa  que  desagrade  a  alguém;  mas  é  a 
minha  convicção,  e  hei  de  dizel-a. — Está-me  parecendo  que,  nem  a 
Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  nem  a  do  Porto  deviam  ter  a  pre- 
tensão de  fazer  artistas;  o  que  uma  e  outra  deviam  ter,  era  o  empenho 
único  de  preparar  grande  numero  de  alumnos,  pelo  ensino  do  dese- 
nho, das  regras  do  estylo  e  do  ornato,  para  bem  servir  a  arte  indus- 
trial, para  influir  no  progresso  das  industrias  do  paiz.  D'entre  os  alum- 
Qos  mais  distinctos  das  academias,  d'entre  os  mais  habilitados  no  de- 
.  senho,  dever-se-hia,  por  concurso,  escolher  alguns  com  vocação  artis- 
tica  verdadeira,  para  irem  aprender  as  bellas  artes,  a  pintura,  a  escul- 
ptura  e  a  architectura^  nos  paizes  onde  ha  meios  para  aprender,  onde 
ha  tradições,  escola,  modelos  (apoiados).  N'estas  condições  percebe-se 
a  existência  das  academias  de  bellas  artes  de  Lisboa  e  Porto.  Com- 
prehende-se  a  existência  de  duas  escolas,  de  dois  estabelecimentos, 
destinados  a  propagar  o  bom  gosto  e  o  correcto  desenho;  a  excitar  o 
espirito  artístico  do  paiz,  para  influir  por  essa  forma  nos  progressos 
da  industria,  á  qual  hoje  está  intima  e  constantemente  ligada  com  as 
^)as  regras  da  arte'.» 

Na  especialidade  de  que  estamos  tratando,  são  de  grande  conside- 
""Sção  os  compêndios  e  (ratados  diversos  de  bellas  artes. 

A  respeito  de  tão  ponderosos  subsídios  para  o  estudo  artístico, 
devemos,  beevitatis  causa,  remetter  os  leitores  para  um  escripto  que 

'  Les  Arts  en  Portugal,  par  le  comte  A.  Raczinski. 
*  A  instrucçõo  publica.  Discurso  pronunciado  nas  sessões  9,  10  tf  H  ífe  abril 
de  1866  pelo  sr.  deputado  João  de  Andrade  Corvo.  Lisboa  1866. 
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encerra  aboDdantes  DOticias  bíblíographicas  e  críticas,  de  apurada  era- 
djçSo,  e  de  bonuna  utilidade. 

Qaeremos  fallar  da  seguinte  obra : 

A  reforma  do  ensino  das  bdlas  artes.  HL  Reforma  do  ensino  de  de- 
senho. Seguida  de  um  plano  geral  de  organisação  das  escoas  e  coUec- 
ções  do  ensino  artístico  com  os  respectivos  orçamentos.  1879. 

Ahí  Tpag.  12  i  e  segg.)  são  especificados  e  attentamente  examina- 
dos os  compêndios  e  tratados  portuguezes,  de  diversas  espécies  de 
desenho,  successi vãmente  impressos  desde  1793  até  1877. 

Em  conclusão,  diz  o  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  que  nos  falta  um 
tratado  de  desenho  de  ornato,  de  desenho  de  figura,  de  desenho  ar- 
chitectonico,  de  perspectiva,  de  theoria  das  sombras  e  de  theoria  das 
cores. 

Chamamos  particularmente  a  attenção  dos  leitores  para  o  joizo 
critico  do  professor  Lang,  encarregado  oíHcialmente  do  estudo  do  en- 
sino de  desenho  na  exposição  universal  celebrada  em  Vienna  d' Áustria 
no  anno  de  1873. 

Fizeram-se  representar  na  exposição,  por  espécimens  de  desenhos 
diversos  a  Real  Casa  Pia,  o  Lyceu  Nacional,  e  a  Escola  Normal:  es- 
tabelecimentos de  Lisboa. 

Não  se  fizeram  representar,  pelas  producções  do  ensino  de  dese- 
nho, as  Academias  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  e  Porto. 

D' esta  ultima  cidade  fez-se,  porém,  representar  a  Associação  Com- 
mercial,  expondo  um  certo  numero  de  ornatos  polychroraaticos  deco- 
rativos, era  gesso  e  em  madeira,  que,  no  conceito  do  professor  Lang, 
tinham  muito  merecimento  como  imitação  de  formas  árabes. 

Parece-nos  indispensável,  no  interesse  do  aperfeiçoamento  do  nosso 
ensino  artístico^  reproduzir  aqui  o  alludido  juizo  critico  expressado  pelo 
professor  Lang,  tanto  mais  quanto  tem  o  cunho  da  franqueza,  que  na- 
turalmente pode  esperar-se  da  parte  dos  julgadores  estrangeiros. 

É  o  seguinte: 

«O  desenho  é  ensinado  em  todas  as  escolas;  differentes  institutos 
achavam-se  representados  por  espécimens,  por  ex.  a  Real  Casa  Pia,  o 
Lyceu  Nacional,  a  Escola  Normal,  todos  três  de  Lisboa.  Era  infeliz- 
mente evideiíte,  pelos  productos  do  desenho  á  vista  (ou  a  olho),  que  os 
methodos  seguidos  não  são  os  mais  próprios,  posto  que  as  intenções 
fossem  as  melhores.  O  que  falta,  primeiro  que  tudo,  são  boas  estam- 
pas. 

«Na  Real  Casa  Pia  o  desenho  elementar  é  ensinado  pelo  Curso 
dementar  de  desenho,  do  professor  A.  J.  Picard,  em  cadernos  quadri- 
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tilados  (divided  into  squaresj  e  especialmente  arranjados  para  este  es- 
ibelecimento.  A  progressão  no  curso  poderá  ser  approvada,  porém 
aras  vezes  se  conhecia  nos  cadernos  expostos ;  via-se  n'elles  uma  va- 
iedade  de  assumptos  difTerentes,  atacados  n'uma  successão  demasiado 
apida ;  o  lápis  e  a  penna  foram  postos  em  acção  antes  do  tempo  ade- 
uado.  Seguindo  mais  adiante  o  curso  de  Picard»  vimos  desenhos  fei- 
)s  por  ornatos  francezes  com  resultados  muito  medíocres  (very  me- 
iocre  resultais).  Os  exercícios  de  desenho  do  natural  eram  muito  mes- 
uinbos  (very  scaniyj. 

<0  desenho  linear  era  muito  mais  bem  tratado  no  estabelecimento; 
melhores  principios  se  notavam  mesmo  no  Relatório  para  o  curso 
fidustrial,  que  foi  apresentado  ao  exame.  Os  problemas  mais  impor- 
antes  da  geometria  plana  eram  passados  em  revista  ;  os  discípulos  de- 
enhavam  depois  detalhes  archilectonicos,  columnas,  etc.  Em  seguida 
rinhara  as  projecções  e  as  sombras,  tratadas  com  muito  desenvolvi- 
mento, e  depois  o  desenho  de  machinas  e  de  architectura,  principal- 
mente pelos  Études  au  Latis  francezes.  N'esta  ultima  espécie  vimos 
desenhos  de  excellente  execução. 

cO  Lyceu  Nacional  expoz  espécimens  de  um  caracter  incompara- 
velmente superior,  o  desenho  linear  estava  porém  novamente  em  maioria. 
As  obras  aliás  miiilo  excellentes  (very  excellent)  de  F.  (sic)  Moita,  mes- 
tre do  lyceu,  também  estavam  dispostas.  O  seu  Compendio  de  desenho 
linear  segue  o  plano  adoptado  na  obra  de  J.  Picard.  A  geometria  e  a 
projecção  são  tratadas  systeraaticamenle ;  em  seguida  apresenta  pro- 
blemas práticos  em  architectura  e  construcção  de  machinas.  No  dese^ 
nho  a  olho  o  curso  começa  com  cadernos  quadriculados,  e  sobe  de  for- 
mas geométricas  aos  ornatos;  estes  porém  não  obedecem  a  um  eslylo 
certo  e  determinado. 

«Os  desenhos  expostos  mostravam  que  o  curso  de  ensino  é  cor- 
eto até  ao  desenho  ornamental  linear  foutline  ornamentj,  posto  que 
^osse  muito  frequente  encontrar  formas  muito  feias  n'essa  secção. 

<0s  espécimens  de  desenho  de  figura  eram  muito  deficieutes.  Na 
^^cção  de  desenho  linear  achámos  alguns  espécimens  de  desenho  de 
^chinas  muito  formosos  f^ry  beautifully  e:cecuted).  Do  desenho  ar- 
hitectonico  nada  havia  de  alguma  importância,  salvo  meia  dúzia  de 
olamnas. 

tA  Escola  Normal  expoz  alguns  desenhos  de  ornato  linear  feitos 

Or  mestras  (by  female  teachers)  por  copias  más,  e  ornatos  sombreados 

crayon  de  uma  execução  dura,  pelas  estampas  de  Bilurdeaux,  Julien, 

^c.  Cora  taes  exemplos  é  impossivel  educar  o  gosto.  O  mesmo  dire- 
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mos  dos  espécimens  enviados  pelo  Peiísionat  de  Bicnfaisance  pour  U$ 
Jeunes  Filies  e  pela  Escola  Regia  das  Mercieiras.  A  escolha  de  assum- 
ptos d'esta  ultima  escola  é  mais  própria  para  perverter  o  gosto  do  que 
para  o  educar  (is  fitted  to  debase  rather  than  to  elevate  toste). 

«A  Associação  Commercial  que  tem  sede  no  Porto,  e  cujos  esfor- 
ços a  bem  da  industria  d'arte  do  paiz  são  de  todo  meritórios,  expoz 
um  certo  numero  de  ornatos  polychromaticos  decorativos  em  gesso  e 
em  madeira,  que  tinham  muito  merecimento  como  imitação  de  formas 
árabes.  Os  folhetos  illustralivos  da  actividade  da  associação  estavam 
expostos  na  secção  de  industria  debaixo  de  chave  e  vidro;  o  relator 
não  teve  meio  de  obter  d'elles  os  necessários  esclarecimentos,» 

No  jornal  do  Porto,  A  Actualidade,  de  28  de  novembro  de  1879, 
foi  publicado  um  artigo  com  a  inscripção — O  ensivo  do  desenho  de- 
mentar— ,  no  qual  é  particularmente  analysado  o  compendio  (2.*  edi- 
ção) do  sr.  José  Miguel  d'Abreu,  professor  proprietário  da  cadeira  de 
desenho  annexa  á  faculdade  de  mathematica  da  Universidade  de  Coim- 
bra. 

(Compendio  de  desenho  linear  elementar  para  mo  dos  alumnos  de 
instrticção  primaria,  e  em  geral  dos  principiantes  de  desenho.) 

Não  será  desagradável  á  curiosidade  dos  leitores  encontrar  aqui 
commemorado  um  projecto  de  lei,  que  á  camará  dos  dignos  pares  foi 
apresentado,  em  data  de  27  de  fevereiro  de  i86i,  sobre  o  ensino  do 
desenho;  embora  não  chegasse  elle  a  ser  discutido. 

O  principal  artigo  do  projecto  explica  perfeitamente  o  pensameat^ 
do  proponente: 

«Art.  1.°  O  governo  fundará  em  cada  capital  de  dislricto  adncM' 
nislrativo  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  uma  escola  de  d^' 
senho,  cujos  cursos  serão  nocturnos,  e  têem  por  fim  a  instrucção  do^ 
operários.» 

Os  restantes  artigos  tratavam  dos  ordenados  e  gratificações 
professores,  designação  das  corporações  administrativas  obrigadas 
respectivo  pagamento,  diligencias  incumbidas  ao  governo,  e  matricol*'* 
dos  alumnos. 

Veja  este  projecto  de  lei  (apresentado  pelo  digno  par  Miguel  Os^^ 
rio  Cabral  de  Castro)  no  Diário  de  Lisboa,  num.  50,  de  4  de  marC^ 
de  1864. 

Não  podemos  deixar  de  fazer  especial  menção  da  proposta  deiU^ 


—  417— 

vereador  da  Camará  Municipal  de  Lisboa,  apresentada  á  mesma  camará 
na  sessão  de  9  de  março  de  1882. 

Gomeçaya  por  dizer  que  a  falta  de  cultura  das  artes  era  fatal  para 
qualquer  nação,  porque  a  obrigava  a  ir  buscar  aos  mercados  estran- 
geiros os  artefactos  de  que  tinha  necessidade,  ou  que  eram  mais  per- 
feitos do  que  os  nacionaes. 

Entrando  depois  em  largos  e  variados  desenvolvimentos,  tornava 
saliente  a  necessidade  impreterível  de  conseguir  artistas  hábeis,  que 
podessem  levar  a  industria  ao  mais  sabido  grau  de  perfeição. 

Mas  Portugal,  dizia  o  proponente,  á  excepção  dos  Institutos  In- 
dustríaes  de  Lisboa  e  Porto,  e  do  curso  nocturno  de  desenho  para  os 
operários  na  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  não  tem  uma  única 
escola  de  desenho  proíissionaL  . 

Concluía  propondo  para  Lisboa: 

l."*  Que  se  criem  desde  já  duas  aulas  de  desenho  profissional  an- 
nexas  ás  escolas  municipaes,  ficando  uma  no  bairro  oriental,  e  outra 
no  bairro  central,  as  quaes  poderão  ser  frequentadas  em  curso  diurno 
pelos  alumnos  mais  adiantados  das  escolas  municipaes,  e  em  curso  no- 
cturno pelos  operários  da  localidade. 

2.^  Que  além  doestes  se  abram  cursos  de  desenho  nos  bairros  ha- 
bitados pela  classe  operaria,  onde  não  haja  aulas  nocturnas  d'esta  dis- 
ciplina. 

3.^^  Que  se  crie  uma  escola  de  aprendizes  junto  de  uma  das  aulas 
de  desenho  profissional. 

Era  esta  proposta  acompanhada  de  uma  exposição  do — plano  do 
corso  de  desenho  profissional, — e  do  plano  da  escola  de  aprendizes. 

Seja  qual  for  o  conceito  que  as  pessoas  competentes  façam  da 
Foposta,  não  poderão  negar  ao  proponente  o  louvor  devido  ao  seu 
2elo,  e  á  comprehensão  das  conveniências  artísticas  no  tocante  ao  des- 
^^olvimenlo  da  nossa  industria  ^ 

O  presente  capitulo  (Ensino  de  Desenho)  deve  ser  considerado  como 
^^il^sidiarío  para  o  que  adiante  havemos  de  abrir  com  a  inscrip^^o — 
^^^^mno  hídustriaL  , 

Os  esclarecimentos  apontados  no  primeiro  dão  luz  ao  segundo, 
^  mesmo  modo  que  os  d'este  allumiam  aquelle. 

^  Veja :  Rtla  tório  acerca  da  necessidade  e  organisação  do  ensino  de  desenho  pro» 
f^^onal  em  lÃsboa,  apresentado  d  camará  pelo  sr,  vereador  Theophilo  Ferreira^ 
^  «csfdo  de  9  de  março  de  1882. 

0.  B.  XI.  27 
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ENSINO  DE  ENFERMEIROS  DA  ARMADA  E  DO  HOSPITAL  DA  MARINH4 

Na  Ordem  da  armada  de  15  de  outubro  de  1855,  num.  286,  en- 
contrámos a  exposição  de  uma  providencia  muito  recommendavel,  ten- 
dente a  instruir  os  individuos  de  uma  profissão  summamente  útil  á 
humanidade  enferma. 

Assim  formulou  o  major  general  da  armada,  o  barão  de  Lazarim, 
a  indicada  providencia: 

c  Representando  o  Conselho  de  saúde  naval,  que  os  enfermeiros 
dos  navios  do  estado,  quando  surtos  no  Tejo,  vão  praticar  na  botica  do 
hospital  da  marinha,  para  assim  melhor  se  instruírem  na  administração 
dos  remédios:  os  srs.  commandantes  dos  navios  do  estado  ancorados  do 
Tejo,  flcarão  na  intelligencia  de  que  os  enfermeiros  dos  seus  respectivos 
navios  devem  ir  todos  os  dias  á  botica  do  hospital  da  marinha,  para  o 
fim  indicado.» 

Em  10  de  setembro  de  1837  deu  o  governo  uma  organisação  ao 
quadro  de  enfermeiros  da  armada  e  do  hospital  da  marinha,  com  o  fim 
de  se  obter  um  serviço  efficiente  doestes  empregados,  que,  no  exercício 
de  suas  funcções,  mormente  a  bordo  dos  navios  do  Estado,  devem  ter  o 
necessário  tirocinio  no  referido  hospital. 

Segundo  essa  organisação,  compunhase  o  quadro  de  24  emprega- 
dos, assim  classificados:  1  primeiro  enfermeiro;  3  enfermeiros  dal.^ 
classe;  10  da  ã.""  classe;  10  ajudantes  de  enfermeiros. 

Veja  na  Ordem  da  armada  de  10  de  de  setembro,  num.  333,  as 
restantes  prescripçôes  da  citada  portaria,  essencialmente  económicas, 
disciplinares  e  administrativas. 

Tem  a  data  de  9  de  fevereiro  de  1860  o  regulamento  para  o  ser- 
viço de  saúde  naval. 

O  capitulo  m  d'este  regulamento  inscreve-se :  Das  enfermarias  s 
boticas  a  bordo.  Ahi  encontramos  disposições  que  devemos  recordar: 

Em  todos  os  navios  em  que  embarcar  cirurgião  irá  um  enfermeiro 
nomeado  pelo  conselho  (de  saúde  naval  e  do  ultramar).  (Art.  228.^) 

Haverá  a  bordo  de  cada  navio  o  numero  de  enfermeiros  propor- 
cional á  sua  lotação.  (Art.  229.^) 

Os  enfermeiros  embarcados  em  navios  surtos  no  Tejo  estarão  no 
hospital  da  marinha  desde  as  onze  horas  da  manhã  até  ás  três  da 
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iordê,  para  se  exercitarem  no  cumprimento  dos  deveres  a  seu  cargo. 
(Art.  230.) 

O  cirurgião  deverá  requisitar  ao  commandante  os  serventes  de 
que  carecer  e  que  for  possível  dispensar.  (231.^) 

Quando  por  augmento  considerável  de  doentes,  ou  por  outra  qual- 
quer causa,  o  numero  dos  enfermeiros  ou  serventes  não  for  suflQcieute, 
pedirá  ao  commandante  para  serem  empregadas  no  serviço  da  enfer- 
maria as  praças  que  julgar  mais  idóneas  e  poderem  ser  dispensadas 
de  outro  serviço.  (232.*^) 

Os  enfermeiros  estarão  ás  ordens  do  cirurgião  em  tudo  que  disser 
respeito  ao  tratamento  dos  doentes,  e  não  serão  empregados  em  outro 
serviço  sem  accordo  do  cirurgião.  (233.*^) 

Os  enfermeiros  terão  a  seu  cargo: 

1.^  Preparar  e  administrar  os  medicamentos. 

2.°  Coadjuvar  o  cirurgião  encarregado  da  botica  na  preparação 
doestes  últimos. 

3.°  Finalmente  limpar  a  enfermaria  e  os  doentes,  no  que  serão 
auxiliados  pelos  serventes.  (234.^) 

Em  7  de  fevereiro  de  1863  ordenou  o  ministro  da  marinha  que 
fosse  suscitado  o  cumprimento  do  artigo  230.^  do  regulamento  de  9 
de  fevereiro  de  1860. 

Foi  motivada  esta  advertência  pela  representação  que  fez  o  pre- 
sidente do  conselho  de  saúde  naval,  julgando  indispensável  que  os  en- 
fermeiros dos  navios  do  Estado,  surtos  no  Tejo,  compareçam  todos  os 
dias  no  hospital  da  marinha,  para  se  exercitarem  no  cumprimento  dos 
deveres  que  llies  incumbem. 

Não  é  fora  de  conta  mencionarmos  aqui  a  carta  de  lei  de  29  de 
maio  do  corrente  anno  de  1883,  que  reorganisou  o  serviço  de  saúde 
naval. 

No  que  respeita  a  enfermeiros,  fez  ella  entrar  na  composição  do 
quadro  da  companhia  de  saúde  naval  (além  de  dois  sargentos  ajudantes) 
dez  enfermeiros  de  1.*  classe,  com  a  graduação  de  primeiros  sar- 
gentos; vinte  enfermeiros  de  2.*  classe,  com  a  graduação  de  segundos 
sargentos. 

Quando  o  quadro  da  companhia  de  saúde  naval,  por  circumstan- 
cias  extraordinaríaSt  seja  insufiSciente  para  o  serviço,  ou  quando  esteja 
incompleto  e  não  possa  completar-se  segundo  as  regras  prescríptas 
para  a  admissão,  o  governo,  sob  proposta  do  director  do  hospital  e 

27» 
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ouvida  a  Junta  consultiva  de  saúde  naval,  pode  mandar  admittir  enfer'- 
meiros  auxiliares^  os  quaes  devem  ser  despedidos  quando  se  tomem 
dispensáveis,  e,  em  egualdade  de  circumstancias,  teem  preferencia  para 
entrar  no  quadro  effectivo  da  companhia.  (Art.  5.°  e  6.°) 

Um  enfermeiro  naval  desembarcado  coadjuvará  os  facultativos  no 
serviço  do  posto  medico,  que  a  lei  manda  estabelecer  no  arsenal  da 
marinha,  provido  de  todo  o  material  necessário  para  soccorro  urgente 
do  pessoal  do  mesmo  estabelecimento.  (Art.  15.^  e  §  uníco.) 

Do  quadro  do  pessoal  do  hospital  da  marinha  fazem  parte  seis  en- 
fermeiros, primeiros  ou  segundos  sargentos  da  companhia.  (Art.  36.^) 

A  companhia  de  saúde  é  annexa  ao  hospital,  e  está  sob  as  ordens 
do  director  do  mesmo  estabelecimento.  (Art.  38.®) 

A  cada  um  dos  seis  enfermeiros  do  quadro  do  hospital  da  mari- 
nha é  abonada — pelo  mesmo  hospital — uma  ração  diária.  (Art.  47.°) 

Cumpre  saber  que  o  hospital  da  marinha  é  destinado  ao  trata- 
mento dos  doentes  militares  e  civis  dependentes  do  ministério  da  ma- 
rinha e  ultramar,  e  pode,  quando  o  permittam  a  sua  capacidade  e  mais 
condições,  receber  doentes  do  exercito,  da  guarda  municipal  de  Lisboa, 
e  de  outras  corporações  não  dependentes  d'aquelle  ministério.  (Art. 
35.°) 

O  governo  deve  proceder  á  revisão  do  regulamento  do  serviço  de 
saúde  naval,  em  harmonia  com  as  disposições  da  presente  carta  de 
lei.  (Art.  55.°) 

SNSINO  DE  GEOGRAPHIA 

A  idèa  de  abrir  este  capitulo  foi-nos  suggerida  pela  leitura  do  pa- 
recer de  uma  commissão,  que  nos  fins  do  anno  de  1876  foi  creada  para 
estudar  o  assumpto. 

O  parecer  a  que  alludimos  tem  a  data  de  29  de  novembro  de  1876, 
e  foi  elaborado  por  uma  secção  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, que  encarregou  aquella  de  estudar  a  importante  questão  do  ensino 
da  geographia. 

Antes  de  tudo,  congratulemo-nos  pelo  auspicioso  facto,  de  que  en- 
tre nós  dá  um  signal  de  vida  o  estudo  da  geographia,  fazendo  nascer 
a  esperança  de  que  chegaremos  a  fazer  alguns  progressos  n'esta  inte- 
ressantissima  provincia  do  saber  humano. 

Não  registaremos  aqui  os  actuaes  programmas  do  respectivo  en- 
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sino:  a  sna  extensSo  nol-o  veda,  e  em  todo  o  caso  estio  elles  vulga- 
risados  para  todos  os  que  necessitam  de  os  ter  presentes. 

limitar-nos-hemos  a  apresentar  algumas  considerações,  tendentes 
a  recommendar  o  emprego  de  incessantes  esforços,  da  parte  dos  po- 
deres públicos,  das  associações  especiaes,  e  da  iniciativa  particular, 
para  se  conseguir  o  maior  adiantamento  possível  nos  conhecimentos 
geographicos. 

Os  francezes  reconheceram  n'estes  últimos  annos  que  o  grande 
Goethe  tinha  razão,  quando  lhes  lançava  em  rosto  nSo  serem  amigos 
da  geographia.  Assim  estimulados,  e  talvez  por  effeito  do  doutrínamento 
de  severa  experiência,  consagram  hoje  ao  estudo  e  ensino  da  geogra- 
phia os  maiores  desvelos,  como  quem  pretende  recuperar  o  tempo  per- 
dido, e  collocar-se  a  par  das  nações  que  n'este  particular  mais  se  dis- 
tinguem. 

Muito  avisadamente  observa  um  douto  professor  francez,  o  sr.  Le- 
yasseur:  era  costume  ver  a  geographia  através  das  recordações  do  col- 
legio,  como  sendo  uma  sciencia  de  definições,  enfadonha  e  árida,  que 
não  deixa  na  memoria  senão  palavras  e  nenhuma  idéa. 

Mas  para  combater  essa  concepção  mesquinha,  julga  bastante  at- 
tentar  nas  qualidades  que  são  necessárias  a  esses  viajantes  ousados, 
que  se  abalançam  a  fazer  conhecer  ao  mundo  algumas  regiões  do  globo 
^nda  não  conhecidas. 

E  com  elTeito,  íicamos  confundidos  quando  consideramos  que  a  es- 
ses taes  viajantes  são  indispensáveis  a  sciencia  mais  extensa,  acompa- 
:iihada  necessariamente  dos  mais  altos  dotes  da  alma  humana,  o  desinte- 
resse, a  dedicação,  a  energia  e  a  destimidez— em  grau  muito  mais 
devado  do  que  a  coragem  dos  homens  de  guerra. 

Casualmente,  quando  nos  occupavamos  com  este  capitulo  tínhamos 
jresente  um  escripto  de  M.  G.  Valbert  (o  sr.  Victor  Cherbulliez),  inti- 
tulado: Expédition  du  Lieutenant  Schwatka  dans  les  régions  arctiques. 
N^esse  escrii)to  encontrámos  a  muito  imaginosa  comprovação  do 
precedente  enunciado : 

«Não  é  por  certo  de  invejar  a  sorte  de  estanciar  por  espaço  de 
dois  annos  em  um  paiz,  onde  o  sol  mal  chega  a  erguer-se  acima  do 
borizonte, — em  um  paiz  onde  ha  dias  de  seis  semanas,  e  noites  que 
não  teem  fim, —  em  um  paiz  onde,  desde  o  mez  de  agosto,  a  terra  se 
cobre  de  neve,  e  de  gelo  o  mar.» 

O  sr.  Cherbulliez  cita  depois  as  próprias  palavras  do  sr.  de  Tu- 
renne,  na  proposta  que  este  apresentou  á  Sociedade  de  Geographia  de 
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Paris,  para  que  em  premio  se  desse  a  medalha  de  oiro  ao  tenente  ame- 
ricano Frederico  Scbwatka,  pela  sua  ousada  Yíagem  á  Terra  do  Rei 
Guilherme,  na  qual  se  demorou  por  espaço  de  dois  annos. 

Eis  as  expressões  do  sr.  de  Turenne: 

cEssa  neve  que  em  repetidas  camadas  cobre  o  solo  toma  a  forma 
de  pequeninas  pedras,  que  nenhuma  cobesão  teem  entre  si.  Asseme* 
Iba-se  então  a  uma  areia  muito  fina,  que  foge  debaixo  dos  pés  e  se 
alevanta  em  turbilhões...  Apenas  lembrarei  a  rareza  de  habitantes 
n'essas  paragens  tristíssimas,  onde  a  creatura  humana  tem  por  seu 
maior  inimigo  a  natureza,  que  lhe  faz  uma  guerra  sem  tréguas  nem 
compaixão.  Limitar-me-hei  a  assignalar  os  tufões;  as  tempestades  qoe 
marcam  as  mudanças  das  estações ;  o  rigor  inaudito  do  frio,  qne  vem 
acrescentar-se  a  privações  de  toda  a  espécie ;  e  então  reconhecereis  fa- 
cilmente comigo,  que  sô  um  coração  de  flna  tempera  está  ao  abrigo 
de  qualquer  desfallecimento ; — só  o  homem,  cuja  paciência  eguale  a  co- 
ragem, pode  triumphar  de  todos  esses  terriveis  obstáculos.  Á  vossa  com- 
missão,  pois,  decidindo  que  a  medalha  de  oiro,  do  premio  de  La  Bo- 
quette,  fosse  conferida  ao  Tenente  Schwatka,  quiz  dar-lhe  um  testemu- 
nho insigne  da  nossa  estima,  da  nossa  admiração.» 

Cumpre  saber  que  se  trata  de  uma  expedição  de  muito  recente 
data.  Em  19  de  junho  de  1876  apparelhou  a  escuna  Eothen,  sob  o  com- 
mando  do  capitão  Barry,  para  transportar  o  Tenente  Schwatka  de  New- 
York  á  bahia  de  Hudson.  O  tenente  levou  comsigo  o  coronel  da  mili* 
cia  M.  Gilder,  e  o  engenheiro  civil  M.  Klutschac. 

Depois  da  breve  digressão,  que  os  leitores  não  nos  levarão  a  mal, 
devemos  encarar  o  estudo  da  geographia  debaixo  do  ponto  de  vista 
dos  factos  económicos  dos  nossos  tempos, — debaixo  do  ponto  de  vista 
das  relações  mais  estreitas  em  que  hoje  estão  os  povos  entre  si. 

Para  completa  satisfação  da  intelUgente  curiosidade  de  quem  nos 
ler,  recorremos  de  novo  ao  douto  professor  já  citado,  o  sr.  Lavassenr, 
esperando  que  as  suas  eloquentes  e  muito  cabaes  ponderações  calem 
nos  ânimos,  e  allumiem  o  assumpto  de  que  tratamos : 

tÉ  precisamente  a  importância  d'esses  factos  económicos,— sS) 
essas  relações  mais  frequentes  pelas  viagens  e  pelo  commercio,  quem 
demanda,  mais  vivamente  do  qne  outr'ora,  o  estudo  da  geographia.  As 
nações,  de  visinho  para  visinho,  relacionavam-se  pelo  embate  da  guerra; 
hoje  aproximam-se  ainda  as  mais  remotas,  pelo  trato  continuo  do  com- 
mercio e  das  viagens.  O  vapor  e  o  telegrapho  conduzem-nos  rapida- 
mente, e  ainda  mais  rapidamente  o  nosso  pensamento  aos  confins  do 
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globo:  snpprimia-se  a  distancia.  Necessitamos  de  conhecer  a  terra, 
como  d'antes  conheciamos  o  nosso  cantão,  a  nossa  proyincia ;  necessi- 
tamos de  comprehender  as  principaes  lingnas  estrangeiras,  do  mesmo 
modo  que  os  paizes  estrangeiros,  ou  seja  lâajando,  oa  seja  estudando 
a  geographía.  Cada  povo  deve  poder  comparar  a  sua  situação  politica 
e  moral  com  a  dos  outros  poYOS,  para  corrigir  os  defeitos  próprios, 
yendo-se  como  no  espelho  estrangeiro,  para  fazer  penetrar  no  seu  paiz 
as  idéas,  as  noyas  invenções ;  em  uma  palavra,  para  não  levantar  em 
volta  da  pátria  uma  quasi  muralha  da  China.  Assim  lhe  é  necessário, 
para  não  se  deixar  tomar  de  improviso  pelo  inimigo,  e  não  menos 
para  estender  o  seu  commercio  e  desenvolver  os  seus  interesses  eco- 
nómicos ^» 

Muito  em  substancia  apontaremos  agora  os  alvitres  do  douto  pro- 
fessor, no  tocante  ao  ensino  da  geographia. 

No  ensino  primário  limita-se  o  mestre  a  indicar  as  relaçSes  mais 
geraes  das  coisas. 

No  ensino  secundário  deve  fazer  comprehender  as  relações  mais 
intimas  que  ligam  os  três  aspectos  da  geographia :  geographia  pbysica 
ou  sciencia  da  natureza;  geographia  politica^  ou  scíencia  do  homem 
e  das  divisões  que  traçou  no  solo;  geographia  económica,  ou  sciencia 
das  obras  do  homem.  O  ensino  superior  tem  mais  liberdade,  admitte 
maior  diversidade.  Sem  prejuízo  do  ensino  da  geographia  geral,  que 
constitue  o  fundo  do  ensino,  permitte  a  applicação  a  determinados 
pontos  de  sciencia,  a  investigações  profundas  sobre  descobrimentos, 
geologia,  correntes  maritimas,  topographia  militar,  etc;  segundo  as 
conveniências  especiaes  das  escolas  em  que  se  professa  o  ensino. 

Dos  três  aspectos  da  geographia,  é  mais  importante  o  da  geogra- 
phia physica,  por  quanto  o  solo,  tal  como  a  natureza  o  fez,  é  o  funda- 
mento universal,  quasi  immutavel,  sobre  o  qual  vem  sobrepor-se  e 
modelar-se  successivaroente  as  outras  maneiras  de  ser  da  geographia. 
Seja,  porém,  qual  for  o  desenvolvimento  que  se  lhe  dé,  importa  arre- 
dar accumulações  de  nomes  próprios,  e  substituir-lhe  descripções  ex- 
pressivas, demonstrações  das  coisas,  e  da  sua  razão  de  ser,  apoia- 
das nas  vistas  dos  relevos,  de  cortes  de  terrenos,  nos  quadros,  nas 

da  physica  terrestre,  e  no  conhecimento  das  formações  geológicas. 


1  ColUge  de  France.  BUtoire  ie$  doetrinei  économiques.  Cofirs  deM.E,  Le- 
visseur,  de  rinititut.  Lei  méthodes  de  fenseignement  jhgrafkique. 
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Um  engenhoso  modo  de  apreciar  o  progresso  dos  conhecimentos 
geographicos. 

Surgiu,  ba  aunos,  o  pensamento  de  reimprimir  orna  obra  muito 
acreditada,  o  Abrégé  de  Géographie,  de  Adriano  Balbi,  acrescentando- 
Ibe  o  que  parecesse  necessário  para  acommodal-a  ao  estado  actaal  da 
sciencia. 

Foi  incumbido  da  árdua  tarefa  M.  Henri  Ghotard,  professor  de 
historia  na  faculdade  de  Besançon,  que  estivera  relacionado  com  Balbi, 
e  doeste  recebera  conselhos  que  lhe  permittiam  modificar  e  completar 
o  Abrégé,  sem  alterar  o  espirito  nem  perturbar  a  harmonia  da  obra. 

Litteralmente  foi  reproduzida  a  Intvodmção,  na  qual  estava  ex- 
posto o  methodo  que  Balbi  seguira,  e  continha  um  verdadeiro  tratado 
de  critica  geographica,  pelo  qual  se  regulou  em  toda  a  sua  obra.  Ape- 
nas havia  necessidade  de  acrescentar  os  recursos  que  a  linguistica 
offerece  hoje,  para  esclarecer  as  origens  dos  povos  e  as  suas  migrações 
através  do  mundo,  desde  o  seu  ponto  de  partida  até  aos  paizes  onde 
se  fixaram. 

Á  Geographia  Physica  foi  necessário  acrescentar,  no  quadro  de 
todo  ponto  correcto,  os  descobrimentos  dos  viajantes  contemporâneos 
no  centro  e  no  meio  dia  da  Africa,  no  interior  da  Ásia,  norte  da  Ame- 
rica, e  em  toda  a  extensão  do  continente  Australio. 

Á  ciassiGcação  das  montanhas  em  systemas  e  grupos,  segundo  o 
papel  que  ellas  representam  sob  o  aspecto  hydrographico,  acrescen- 
tou-se  o  traçado  exacto  da  sua  maior  elevação,  ou  divisão  de  aguas, 
em  cada  continente  e  em  cada  uma  das  partes  do  mesmo  conti- 
nente. 

Foram  conservadas  as  denominações  dos  archipelagos,  mares,  etc. 

Foi  necessário  mencionar  as  mudanças  occorridas  nos  Estados  em 
virtude  das  guerras  e  dos  tratados;  as  alterações  occasionadas  pelas 
emigrações ;  a  diversidade  das  situações  que  o  vapor  e  a  electricidade 
produziram. 

E  n'esta  parte  são  importantes  acrescentamentos:  quedas  de  tbro- 
nos;  desmembramentos  de  Estados;  conquistas  hmitrophes,  ou  longio- 
quas;  cessões  forçadas  ou  amigáveis. 

Para  maior  clareza  da  exposição,  adoptou-se  uma  formula  que  exem- 
plificaremos pela  seguinte  separação:  Allemanha  antiga;  AHenumha 
moderna. 

Foram  particularisadas  as  noticias  da  população;  abrangendo  a 
estatistica  ethnograpbica  e  religiosa,  forma  de  governo,  estado  social, 
communicações  internacionaes,  divisões  politicas. 
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Na  geograpbia  particular  dos  diyersos  paizes  especiãcon  a  deno- 
DinaçSo  de  cada  um,  os  seus  limites,  estradas,  canaes,  caminhos  de 
fefro,  producções,  commercio  (importações  e  exportações);  topogra- 
)hía,  ou  descripção  de  povoações  notáveis,  e  das  que  se  recommendam 
)or  lembranças  históricas,  ou  pelos  restos  de  alguma  civilísação  an- 
iga. 

(No  que  deixamos  resumido,  em  quanto  á  nova  edição  do  Abrégé 
ie  Balbi,  tivemos  como  esclarecimento  um  artigo  intitulado — Géogra- 
pkie  de  Balbi. — Nouvelle  édition,  par  M.  Chotard.  Revue  Politique  et 
LUtéraire,  do  anno  de  1874.) 

Cumpre-nos  dar  uma  resumida,  mas  substancial  noticia  do  parecer 
a  que  alludimos  logo  no  principio  d'este  capitulo. 

Começa  por  trazer  á  lembrança  o  dito  de  um  notável  publicista 
francez,  de  que  em  um  estado  cm  que  o  povo  é  soberano,  é  necessá- 
rio vencer  a  ignorância,  ou  ser  victima  delia. 

Sob  a  influencia  doesta  verdade,  considera  indispensável  que  to- 
dos os  homens  liberaes  e  de  coração,  progressistas  ou  conservadores, 
se  empenhem  na  gloriosa  cruzada  da  luz  contra  as  trevas,  na  pugna 
iocrueuta  da  sciencia  contra  a  ignorância. 

A  Sociedade  de  Geograpbia  de  Lisboa  desempenhou  um  dever 
patriótico,  procurando  contribuir  para  a  reforma  do  ensino  geographico 
em  Portugal.  Deu  o  primeiro  passo,  n'este  nobre  empenho,  fazendo 
examinar  essa  momentosa  questão,  no  intuito  de  preparar  o  progresso 
e  o  descíivolvimento  de  apurados,  e  cabaes  estudos. 

Com  razão  pondera  que  a  creação  da  Sociedade  e  da  Commissão 
central  permanente  de  geograpbia,  pareceram  attestar  que  o  paiz  c  o 
governo  accordavam,  emQm,  do  lethargo  em  que  durante  longos  ân- 
uos jazeram. 

Logo  na  primeira  sessão  da  sociedade  se  reconheceu  a  impre- 
terível necessidade  de  estudar  a  importante  questão  do  ensino  geogra- 
phico; e  doesse  estudo  foi  incumbida  a  secção  de  geograpbia. 

O  estado  em  que  esta  encontrou  o  ensino  geographico  em  Portugal, 
€ra  por  tal  forma  desanimador,  que  não  se  atreveu  a  descrevel-o.  Con- 
teaton-se  com  uns  brevíssimos  traços,  que  ainda  assim  nós  encurtare- 

flH)S. 

Na  escola  primaria  dava-se,  em  matéria  de  chorographia  portugue- 
^,  uma  serie  de  definições — nem  sempre  exactas — ,  euma  coUecção 
'e  nomes  que  diOicilmente  eram  retidos  na  memoria. 

Nos  estabelecimentos  de  instrucçSo  secundaria  o  ensino  da  geogra- 
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phia  era  tão  imperfeito  e  tão  incompleto  como  nos  da  instrucção  prima- 
ria. Muito  longe  estava  de  ser  o  essencial,  o  indispensável,  o  qne  se 
ensinava  aos  alamnos. 

Depois  de  fazer  algumas  considerações  geraes,  procura  a  secçio 
justificar  os  programmas  que  apresenta  á  sociedade,  para  o  curso  de 
gepgraphia  na  1.'  parte  (preparatórios),  2.'  e  3.'  (complementar)  da 
instrucção  primaria;  e  depois  para  o  curso  na  instrucção  secaodaria. 

Interessa  nos  o  conhecimento  das  proposições  em  que  a  secção 
assentou — como  fundamento  do  que  ao  governo  propunha.  São  as  se- 
guintes : 

1.*  No  ensino  primário  é  conveniente  que  o  estudo  da  geograplúa 
siga  o  methodo  natural,  do  conhecido  para  o  desconhecido,  começando 
portanto  pela  topographia  elementar. 

2.^  Este  methodo  poderá  ainda  ser  applicado  com  vantagem  no  en- 
sino secundário,  especialmente  no  primeiro  anno. 

3.*  Os  programmas  de  geographia  na  escola  primaria  e  no  Lyeea 
devem  ser  desenvolvidos  largamente,  podendo  tomar-se  como  typw 
os  programmas  apresentados  (pela  secção). 

4.^  O  ensino  da  geographia,  nos  Lyceus,  será  independente  do  da 
historia,  e  effeituado  em  dois  ou  três  annos  successivos. 

5/0  estudo  da  geographia  physica  nos  dois  ramos  de  instruc^    j 
será  o  mais  desenvolvido,  e  o  da  geographia  mathematica  apenas  ele* 
mentar. 

Registaremos  agora  as  ultimas  observações  da  secção: 

A  geographia  bebe  nas  outras  scíencias  muitos  .dos  seus  elemen- 
tos; em  compensação  presta  á  historia,  á  politica,  e  á  arte  da  guerra, 
serviços  eminentes. 

O  professor  inspirar-se-ha  das  idéas  elevadas  dos  grandes  geogra- 
phos  Karl,  Ritter  e  Malte-Brun,  e  dos  methodos  actualmente  adopt^ 
dos  na  Rússia,  Allemanha,  Suissa,  Estados-Unidos,  Inglaterra  e  França, 
acerca  da  grandíssima  importância  da  geographia  physica,  à  qual  im- 
porta dar  o  máximo  desenvolvimento,  como  sciencía  independente,  e 
outrosim  como  base  e  commentario  permanente  da  historia  universal 
philosophica. 

Urge  que  haja  manuaes  e  compêndios  que  correspondam  is  exi* 
gencias  dos  programmas. 

É  indispensável  que  se  desterre  da  geographia  tudo  quanto  bi  de 
phantastico  e  erróneo  em  muitos  dos  livros  e  mappas  actuaes.  É  im- 
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INretemel,  pois,  que  haja  mappas  e  quadros,  indicando  os  principaes 
phenomenos  da  natureza.  ' 

Também  importa  organisar  os  gabinetes  ou  mqseus  geographicos» 
se  se  deseja  com  vebemencia  tronsfonnar  o  metbodo  actual  (1876)  do 
estado  da  geographia  em  Portugal. 

Os  mappas  em  relevo  são  de  absoluta  necessidade  para  a  noção 
dará  e  positiva  da  orographia  ou  physionomia  da  superflcie  do  globo. 

Os  bustos  etbnographicos,  como  os  da  Rússia,  são  preciosissi- 


O  professor  insistirá  porfladamente  no  trabalho,  feito  pelos  alum- 
DOS,  do  desenho  das  cartas  geographicas,  no  quadro  preto  e  no  papel 
quadriculado. 

No  anno  de  1880  foi  publicado  em  Paris  o  seguinte  escrípto: 

La  géographie  et  la  politique.  Application  de  la  géographie  á  Vétude 
ie  Vhistoire  et  de  la  politique.  Suivies  d^un  plan  de  reforme  de  Vensei- 
§MmerU  géographique  en  France,  en  vue  de  Véducalion  politique  du  pays. 
Par  M.  Ludovic  Drapeyron. 

Se  o  titulo  do  escripto  é  extenso,  tem  comtudo  a  vantagem  de  in- 
dicar desde  logo  ao  leitor  o  alvo  a  que  atira  o  sr.  Drapeyron. 

Considera  elle  como  axioma  fundamental  da  politica  este  enun- 
dado:  tPara  governar  a  terra  e  os  homens,  é  previamente  necessário 
conhecer  a  terra  e  os  homens.»  Sendo  esta  uma  verdade  evidente,  di- 
zia  o  auctor  aos  homens  de  Estado:  «Sede  primeiramente  geogra- 
phos» ;  fundando-se  em  que  a  missão  da  geographia  é  precisamente  a 
de  fazer-nos  conhecer  o  solo  e  os  seus  habitantes. 

No  seu  conceito  os  conhecimentos  geographicos  são  a  base  mais 
lolida  dos  estudos  históricos  e  políticos.  Iniiium  scientiw  politicw  geogra- 
fUa. 

É,  porém,  certo  que  a  historia  parece  contradizer  este  modo  de 
fer  as  coisas.  Á  theologia  pertencem  os  cardeaes  limenes,  Richelieu 
e  outros.  Depois  da  Revolução  de  1789  sairam  da  classe  dos  advoga- 
dos e  dos  legistas  os  ministros.  Segniram-se  os  diplomatas.  Entre  os 
historiadores  chegou  a  vez  de  escolher  os  ministros,  taes  como  Thiers 
e  Guizot.  Não  tardaram  em  chegar  os  economistas,  a  começar  por  Tur- 
goL 

No  entanto,  o  auctor  toma  três  vultos,  de  incontestável  superior 
capacidade,  Richelieu,  Bismarck  e  Napoleão  i,  e  com  elles  pretende 
justificar  a  sua  asserção. 

Richelieu,  no  seu  Testamento  Politico,  requer  para  o  governo  dos 
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povos,  como  principal  idoneidade,  o  conhecimento  da  consUtuiçãú  pn- 
sente  de  todos  os  Estados  do  mundo;  entendendo  que  o  passado  nJo 
pode  referir-se  ao  presente,  senão  segando  a  differença  da  constituiçSú 
dos  tempos,  dos  togares  e  das  pessoas. 

O  príncipe  de  Bismark,  segundo  o  testemunho  do  sr.  Basch»  seu 
intimo,  está  sempre  rodeado  de  mappas  geographicos,  e  de  caderne- 
tas da  Revista  de  Geographia  de  Petermann. 

Napoleão  i  era  um  bom  geographo,  um  topographo  incomparável; 
e  se  nos  derradeiros  annos  da  sua  carreira  lhe  faltou  o  senso  politico, 
de  certo  não  foi  por  falta  de  aptidões,  mas  sim  pela  demasia  da  sua 
ambição  desordenada  e  extravagante. 

Seja  como  for,  o  que  aos  leitores  pode  interessar  é  a  noticia  do 
plano  do  sr.  Drapeyron  sobre  o  methodo  de  ensino  da  geographia  ap- 
plicada  ao  estudo  da  historia  e  da  politica.  Elle  próprio  o  formula  dos 
seguintes  termos: 

1.^  Dar  como  base  ao  ensino  geographico  o  estudo  elementar  dos 
phenomenos  da  vida  do  globo  (os  continentes,  os  mares,  a  atmosphe- 
ra,  a  vida.) 

2.**  Ensinar  aos  alumnos,  por  meio  de  passeios  topographicos,  a 
observar  a  eslruclura  e  natureza  do  solo,  deduzindo  d'ahi  as  competen- 
tes consequências ;  ensinar-lhes,  com  o  auxilio  de  exercidos  no  quadro 
preto,  a  representar  as  diversas  formas  do  solo;  ensinar-lhes  a  ler  cor- 
rentemente a  carta  do  estado-maior. 

3.^  Passar  depois  á  geographia  physica,  politica  e  económica  dos 
paizes  que  compõem  as  cinco  partes  do  globo;  começar  pelo  esludir 
consciencioso  e  philusophico  da  estructura  d'esses  paizes,  estabelece»- 
do-se,  desde  o  principio,  em  uma  região  central,  que  permitta  pene- 
trar facilmente  a  correlação  das  parles;  deixar  para  depois  daorogn- 
phia  a  descripção  das  costas,  que  vem  no  começo  de  todos  os  prograBi* 
mas;  subordinar  a  própria  hydrographia  á  orographia,  em  oppoá^o 
aos  programmas,  que,  por  assim  dizer,  fazem  da  hydrographia  o  toè 
da  geographia;  mostrar  o  laço  que  liga  a  geographia  politica  e  econó- 
mica, e  a  geographia  physica  de  cada  estado. 

NB.  É  um  excellenle  subsidio  para  estudo  a  indicação  dos  trata* 
lhos  publicados  em  França,  com  relação  a  cada  um  dos  três  números  do  j 
plano  que  deixamos  registado: 

1.®  A  grande  obra  do  sr.  Elisée  Reclus,  intitulado  La  Ternl^ 
volumes  de  800  pag.  cada  um),  resumida  pelo  próprio  auctor. 

2.®  Revue  de  Géographie,  outubro  de  1879;  onde  vem  umaexpo- 
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sição  do  sr.  Frédéric  HennequiD,  presidente  da  sociedade  de  topogra- 
phia. 

Cartes  topographiques  et  lecture  de  ces  cartes;  brochura  do  sr. 
BerlioQx,  professor  na  faculdade  das  lettras  de  Lyon,  acompanhada  das 
folhas  de  uma  carta  topographica  da  França,  uma  como  que  analyse  da 
carta  do  estado-tnaior,  própria  para  simplificar  o  trabalho  dos  professo- 
res e  dos  alumnos. 

3.**  A  primeira  parte  da  obra  do  sr.  Himly,  intitulada :  lUstoire  de 
la  farmation  territoriale  des  États  de  fEurope. 

Algumas  indicações  ainda  não  apontadas. 

Assim  como  ha  gabinetes  de  physica,  e  laboratórios  de  chimica, 
deveria  haver  gabinetes  e  laboratórios  de  geographia. 

Não  podem  os  alumnos  prescindir  de  um  atlas  escolar.  Â  própria 
FíaDça  falta  ainda  um  atlas  escolar  perfeito ;  os  melhores  que  existem 
actoahnente,  carecem  de  ser  renovados  n'uma  boa  parte  das  suas  cartas» 
OQ  incompletas,  ou  antiquadas. 

Nos  mappas  clássicos  deve  chamar  a  atlenção  do  cartographo  o 
desenho  topographica,  elemento  este,  cuja  falta  se  torna  muito  sensível 
DOS  existentes. 

Em  matéria  de  cartographia  está  muito  mais  adiantada  a  Allema- 
manha  do  que  a  França. 

Com  relação  á  geographia  mathematica  (dizia  o  parecer  da  secção 
de  geographia  que  logo  no  principio  do  presente  capitulo  citámos)  con- 
vém que,  tanto  no  ensino  primário  como  no  secundário,  sejam  dadas 
com  intensidade,  diversa  em  cada  grau,  as  noções  indispensáveis  para 
se  poder  não  só  comprehender  o  papel  do  nosso  planeta  no  grande  dra- 
ma da  creação,  e  ao  mesmo  tempo  como  que  designar  exactamente  os 
diversos  pontos  da  superBcie  terrestre.  Á  cosmographia,  ensinada  no 
corso  de  mathematica,  cabe  o  completar  as  noções  summarías  rece 
bidas  no  curso  de  geographia,  pelo  estudo  geral  do  universo. 

Inspira  o  maior  interesse  a  historia  da  geographia,  enlaçada  como 
está  com  a  noticia  da  vida  e  escríptos  dos  geographos  mais  notáveis 
que  successivamente  floresceram, — com  as  viagens  e  descobrimentos 
marítimos  e  terrestres, — e  até  com  a  historia  dos  povos  que  no  cor- 
rer dos  séculos  existiram,  on  dos  que  existem  hoje  nas  differentes 
partes  do  globo. 

Os  antigos  gregos  e  romanos  conheceram  apenas  as  regiões  que 
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lhes  foram  indicadas  pelo  périplo  de  HanDon;  pelas  viageos  de  Hero* 
doto;  pelos  escriptos  de  Gtesias;  pelas  viagens  de  Pitbéas. 

Alargaram  os  conhecimentos  geographicos  as  colónias  gregas  fon- 
dadas  nas  margens  do  Mediterrâneo  e  do  Mar  Negro;  a  expedição  de 
Alexandre;  a  viagem  de  Nearcho;  a  expedição  de  Gesar. 

Os  geographos  mais  notáveis  da  antiguidade  são  Strabo,  Plinio 
— o  naturalista—,  Ptolomeu.  Fita-se  a  attenção  principalmente  nos 
escriptos  de  Strabo,  pela  importância  que  elle  deu  á  geographia,  e 
pelas  indicações  luminosas  que  prepararam  os  descobrimentos  effeítna- 
dos  na  edade  média. 

Doesta  época  avultam  as  viagens  dos  árabes  no  interior  da  Africa 
e  da  Ásia;  os  escriptos  de  Adão  de  Breme  sobre  o  norte  da  America; 
as  viagens  dos  Scandinavos  nas  costas  NE.  da  Europa;  as  viagens  de 
Marco  Polo;  etc. 

Surgem  os  secuios  xv  e  xvi,  nos  quaes  brilham  os  portuguezes 
e  os  hespanhoes ;  e  depois  d''elles  apparecem  na  sceua  os  inglezes,  os 
francezes  e  hoUandezes. 

Seguem-se  as  explorações  scientificas,  em  virtude  das  quaes  se 
alarga  ou  aperfeiçoa  o  conhecimento  da  terra,  e  consideravelmente  se 
estendem  as  noticias  geographicas. 

Mais  arrojadas  emprezas  são  commettidas,  e  occasião  offerecem 
ellas  a  íornar-se  indispensável  a  descripção  de  viagens  á  roda  do  globo 
e  na  Oceania;  de  quasi  temerárias  expedições  aos  dois  poios;  de  des- 
cobrimentos na  America,  na  Africa,  na  Ásia. 

Interessantíssimas  viagens,  que  ainda  hoje  continuam,  e  permittem 
esperar  que  o  homem  virá  a  conhecer  todos  os  pontos  do  nosso  pla- 
neta 1 

Este  rápido  e  mais  que  muito  abreviado  esboço  dos  prindpaes  tó- 
picos da  historia  da  geographia,  é  bastante  para  fazer  sentir  o  alto  io- 
teresse  de  tal  estudo  e  competente  ensino;  uma  vez  que  a  cada  VB 
d'esses  tópicos  se  dè  o  desenvolvimento  que  naturalmente  requer. 

Vejam  os  leitores  um  tratado  geral  de  geographia,  no  qual  se  en- 
contre um  quadro,  embora  resumido,  da  historia  da  sciencia  geogra- 
phica, — e  desde  logo  poderão  apreciar  o  quanto  de  curiosissimas  no- 
ções pode  adquirir-se  por  meio  d'esse  exame  retrospectivo. 

Tem  créditos,  por  exemplo,  o  seguinte  livro  de  M.  L.  Dussienx: 
Géographie  générale,  contenant  la  géographie  physique,  politique^  adé- 
nistrative,  historique,  agricole,  industrielU  et  commerciale  de  diaç^ 
pays. .  •  édition  augmentée  d'un  supplénient.  Paris.  1873. 

Pois  bem;  na  primeira  parte  d'essa  obra  ha  um  capitulo,  o  vnii 
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qoe  se  iDlítala :  HUtoire  de  la  géographie.  Esse  capitulo  contém  apenas 
um  resumo  da  historia  da  geograpbia ;  e  com  tudo,  em  comparação  do 
Dosso  brevíssimo  esboço,  podemos  consideral-o  como  um  extenso  tra- 
tado. 

No  entanto,  leia-se  o  1.°  tomo  do  Précis  de  la  géographie  uruver- 
mlle,  ou  description  de  toutes  les  parties  du  monde  etc.  de  Malte-Brun» 
e  abí  se  verá  consideravelmente  mais  desenvolvido  o  assumpto,  de  modo 
que  o  leitor  flca  de  todo  ponto  habilitado  para  conhecer  as  vastas  pro- 
pcM^ções  de  tal  especialidade  scientíGca. 

NB.  Na  especialidade  de  que  ora  tratamos,  isto  é,  na  historia  da 
geographia,  apresenta  Portugal  trabalhos  da  maior  importância. 

Em  um  dos  escriptos  que  vamos  apontar,  doeste  género,  diz-se — 
ao  DOSSO  propósito — que  os  descobrimentos  feitos  pelos  portuguezes  et-. 
tenderam  de  uma  maneira  pasmosa  os  limites  da  historia  da  geographia 
poiitíva. 

Registaremos  agora  os  títulos  dos  principaes  trabalhos  do  muite 
iUustrado  visconde  de  Santarém  sobre  o  assumpto : 

Em  portuguez:  Memoria  sobre  a  prioridade  dos  descobrimentos  por- 
Uiguezes  na  costa  d  Africa  occidenlal.para  servir  de  illustração  á  cCbro- 
nica  da  conquista  de  Guiné  por  Azurara.»  Paris.  4841. 

Esta  memoria,  de  singular  merecimento,  foi  traduzida  em  francez 
com  o  seguinte  titulo : 

Recherches  sur  la  découverte  des  pays  situes  sur  la  cote  ocddentale 
Skfriquey  au-delà  du  Cap-Bojador,  et  sur  les  progrès  de  la  science  géo^ 
fraphique,  après  les  navigations  des  Portugais,  au  xv*  siècle.  (Accom- 
fognée  d'un  Atlas  composé  de  mappemondes  et  de  cartes  pour  la  pltír 
fart  inédites,  dressées  depuis  le  xi*  jusq^au  xvn*  siècle.  Paris.  1842.) 

Posteriormente  foram  pubUcados  três  volumes  com  o  seguinte  ti- 
tulo: 

Essai  sur  Ihistoire  de  la  Cosmographie  et  de  la  Cartographie  pen- 
éM  le  moyethâge,  et  sur  le  progrès  de  la  géographie,  d  après  les  grarir 
ies  dècouverts  du  xv^  siècle^  pour  servir  d'introduction  et  d'explication 
à  r Atlas  composé  de  mappemondes  et  de  portulans,  et  d^autres  monu- 
mtius  géographiques,  depuis  le  yi^  siècle  de  notre  ère  jusq'au  xvui*.  Pa- 
ris. 1849-1852. 

(Veja  o  que  apontámos  na  pag.  250  do  presente  tomo  a  respeito 
d'Ma  obra.) 

■  Não  cerraremos  o  presente  capitulo  sem  mencionar  o  livro  de  geo- 

^    Srapbia,  que  o  distincto  official  da  marinha  de  guerra  dos  Estados  Uni- 
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dos  M.  F.  Maury  compoz,  com  o  titulo  de —  O  mundo  em  que  vive- 
mos—,  contendo  as  primeiras  lições  de  geographia,  para  uso  dos  alum- 
nos  de  instnicção  primaria. 

Nada  pode  haver  mais  pratico,  mais  simples  e  agradável  do  que 
o  plano  adoptado  por  Maury  para  o  ensino  dos  primeiros  elementos 
geographicos.  O  auctor  conduz  os  alumnos  pelo  mundo,  ora  viajando 
pelo  mar,  ora  por  terra.  Â  narrativa  d' essas  viagens  phantasticas  forma 
uma  conversação  familiar  e  divertida,  em  virtude  da  qual  o  alumno  pe- 
netra facilmente  os  traços  característicos  da  superfície  da  terra,  e  dos 
diflferentes  povos  que  a  habitam.  A  instnicção  elementar  prepara  sem 
fadiga  um  estudo  mais  especificado. 

Á  proporção  que  incidentemente  vão  apparecendo  os  termos  mais 
importantes  da  geographia,  acode  a  definição  singela  de  cada  um  del- 
les.  Parallelamente  se  recorre  á  confrontação  com  os  mappas,  e  até  aos 
competentes  esboços  na  ardósia  ou  no  quadro  preto. 

Depois  da  explicação  do  mestre  vem  a  resposta  a  um  questioná- 
rio sobre  o  que  acabou  de  estudar-se  ou  explicar-se. 

Havemos  percorrido  esses  questionários,  e  os  achámos  bem  conce- 
bidos. 

Ha  hoje  uma  traducção  franceza  do  livro  inglez  de  Maury  por  Zor- 
cher  e  MargoUé.  Os  traductores,  de  accordo  com  o  auctor,  resumiram 
a  parte  relativa  aos  Estados  Unidos,  alargaram  um  tanto  a  que  diz  res- 
peito aos  Estados  da  Europa,  e  fizeram  algumas  alterações  regnlan- 
do-se  pelos  tratados  de  Maltebrun,  Lavallée  e  Cortambert ;  conservando 
porém,  ca  animação  pittoresca  da  narrativa,  a  forma  concisa  da  con- 
versação :  o  que  tudo,  sem  prejudicar  o  ensino,  nos  leva  por  um  caminho 
mais  pratico,  mais  rápido  e  mais  attrahente.» 

Não  esqueça  que  o  tenente  Maury  é  aquelle  a  quem  o  sábio  Hum- 
boldt  fez  o  magnifico  elogio  de  haver  fundado  o  novo  ramo  da  scien- 
cia :  A  geographia  physica  do  mar;  è  aquelle  a  quem  os  principaes  go- 
vernos da  Europa  distinguiram  e  honraram,  em  recompensa  dos  ser- 
viços que  elle  prestou  á  sciencia,  á  navegação,  ao  conmiercio,  nas  in- 
vestigações a  que  dedicou  a  sua  incomparável  actividade  e  singulares 
conhecimentos  scientificos.  As  Instrucções  náuticas,  e  a  Geographia  ftf 
sica  e  Meteorologia  do  mar  foram  acolhidas  com  enthusiasmo  pelo  mundo 
sábio.  (Notice  biographique.J 

NB.  No  tomo  ix,  de  pag.  67  a  76,  abrimos  os  capitulos — Tratos 
lhos  Meteorológicos,  e  O  posto  meteorológico  de  Angra  do  Heroísmo.  Abí 
tivemos  occasião  de  apresentar  algumas  indicações  relativas  ao  sábio 
Maury,  tenente  da  marinha  de  guerra  dos  Estados-Unidos. 
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ENSINO  DB  UNAS 


Veja :  Engenheiros  de  minas.  Pag.  340  a  346  do  presente  tomo. 


ENSINO  DO  SYSTEHi  HKTRICO-DECIMAL 


Decretar  a  adopção  immediata,  sem  con- 
tar com  as  resistências  e  com  as  difficnlda- 
des  do  uso,  e  da  ignorância,  .seria  compro- 
metter  o  bom  êxito  de  uma  reforma  de  tanto 
momento  e  interesse  nacional. 

Rei  do  decr.  13  dez.  1852. 


Pareceu-nos  indispensável  deixar  apontadas  n'este  repositório  as 
providencias  que  o  governo  tomou,  para  que  o  ensino  theorico  e  pra- 
tico do  systema  metrico-decimal  facilitasse  a  adopç5o  da  muito  impor- 
tante e  melindrosa  reforma  dos  pesos  e  medidas  em  Portugal. 

Tal  é  o  assumpto  de  que  n'este  capitulo  vamos  tratar,  pretendendo 
registar  todos  os  elementos  de  estudo  que  a  curiosidade  dos  nossos 
leitores  pode  exigir. 

Antes  de  começarmos  a  nossa  resenha,  offereceremos  aos  leitores 
um  apontamento,  curioso  por  extremo,  do  que  se  lê  em  um  livro  gran- 
demente conceituado  em  França,  acerca  da  primordial  introducçao  do 
systema  metrico-decimal  n'aquelle  paiz. 

A  Assembléa  Constituinte  de  França  encarregou  a  Academia  Real 
das  Sciencias  de  elaborar  um  projecto  de  lei  para  estabelecer  a  egual- 
dade  de  pesos  e  medidas  em  todo  o  território  írancez.  A  Academia  en- 
tregou-se  com  ardor  ao  trabalho  que  lhe  fora  commettido,  e  no  dia  25 
de  novembro  de  4792  apresentou  á  Convenção  a  narrativa  do  que  já  ti- 
nha encontrado :  expressando,  porém,  a  esperança  de  que  os  primeiros 
dias  do  anuo  de  1794  haviam  de  ver  a  realisação  da  grande  operação, 
restando  então  somente  fazer  os  padrões  que  haviam  de  ser  enviados 
a  todas  as  nações,  e  acaso  também  ás  corporações  sabias  da  Europa 
que  mais  podessem  contribuir  para  a  adopção  d'eiles.  Congratular-se- 
bia  comsigo  mesmo  a  Academia,  se  lhe  fosse  dado  contribuir  para  a 
realisação  de  um  projecto,  glorioso  para  a  França,  útil  para  todas  as  na- 

6.  B.  XI.  28 
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ções,  e  próprio  para  ligar  os  povos — que  a  perfilhassem — com  um 
novo  laço  de  fraternidade. 

Succedeu  então  uma  coisa  sobremaneira  rara.  A  Academia  pro- 
mettera  para  o  anno  de  1794  a  conclusão  do  seu  trabalho;  mas  é  certo 
que  no  dia  1  de  agosto  de  4793  subiu  á  tribuna  da  Convenção  um  pro- 
fessor de  mathematica,  para  expor  o  novo  systema,  em  nome  da  com- 
missão  de  instrucção  publica. 

Argobast,  que  assim  se  chamava  o  professor  de  mathematica  (e 
reitor  da  universidade  de  Strasburgo),  disse  que  a  Academia  começara 
por  fazer  a  seguinte  observação: 

«A  idéa  de  referir  todas  as  medidas  a  uma  unidade  de  compri- 
mento, tomada  na  natureza,  se  apresentou  aos  mathematicos,  desde 
que  adquiriram  a  existência  d'essa  unidade  e  a  possibilidade  de  a  de- 
terminar. Viram  que  era  este  o  único  meio  de  excluir  todo  o  arbítrio 
no  syslema  das  medidas,  e  ficar  certo  de  o  conservar  sempre  o  mesmo, 
sem  que  nenhuma  revolução  na  ordem  do  mundo  podesse  lançar  incer- 
teza no  mesmo  systema;  sendo  incontestável  que  não  pertencia  este  ex- 
clusivamente a  uma  nação,  mas  todas  o  podiam  adoptar.» 

Merece  attenta  ponderação  o  generoso  pensamento  que  logo  acudia 
ao  relator  de  que  o  beneficio  abrangia  todas  as  nações;  de  sorte  qud 
não  era  somente  vantajoso  para  a  França  o  novo  systema,  para  segu- 
rança das  transacções,  para  a  probidade  publica,  e  até  para  a  unidade 
da  França;  mas  também  «um  penhor  de  estima  e  de  ligação  entre  os 
francezes  e  os  outros  povos,  entre  a  geração  que  offerecia  um  tal  be- 
neficio e  a  posteridade  que  o  havia  de  gosar  ou  verificar  as  suas  ba- 
ses.» 

O  relatório  expunha  depois  estes  três  pontos  capitães : 

1.°  A  determinação  da  unidade  principal,  a  que  todo  o  systema 
havia  de  referir-se; 

2.^  A  hgação  entre  as  medidas  lineares,  as  de  superficie,  as  de 
capacidade,  entre  estas  e  os  pesos  e  as  moedas. 

3.*^  A  introducção  do  systema  de  divisão  decimal  n'essas  diversas 
medidas,  assim  como  nas  medidas  astronómicas  e  náuticas. 

A  commissão  concluía  propondo  que  a  Convenção,  declarando-se 
satisfeita  com  o  trabalho  da  Academia  das  Sciencias,  adoptava  os  re- 
sultados obtidos,  e  estabelecia  esse  systema  em  toda  a  extensão  da  Re- 
publica. Teriam  os  cidadãos  um  anno  para  se  familiarisarem  com  as  no- 
vas medidas,  e  seriam  simplesmente  convidados  para  fazerem  uso  d'elle 
antes  da  época  fixada  para  ser  obrigatório.  N^este  meio  tempo  ordeuar- 
se-hia  a  redacção  é  a  remessa,  para  toda  a  parte,  de  instrucções  pra- 
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cisas  e  claras,  para  explicar  o  emprego  dos  novos  pesos  e  medidas, 
bem  como  a  pratica  das  operações  arithméticas  relativas  á  divisão  de- 
cimal. Padrões  haviam  de  ser  remettidos  para  todos  os  dístrictos,  e 
cada  vana  das  muQÍcipalidades  era  obrigada  a  mandar  fabricar  instm- 
mantos  de  medidas  e  de  pesos. 

O  projecto  foi  convertido  em  lei,  e  immediatamente  posto  em  exe- 
cução ^ 

0  memorável  decreto  de  13  de  dezembro  de  1852  estableceu  estas 
disposições  capitães : 

1.*  É  adoptado  o  metro  legal  de  França  como  base  do  systema 
de  pesos  e  medidas  no  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes. 

2.*  É  egualmente  adoptada  a  nomenclatura  do  systema  metrico-de- 
ámal,  para  designar  as  diversas  unidades  dos  novos  pesos  e  medidas, 
sras  múltiplos  e  submultiplos. 

3.*  O  novo  systema  de  pesos  e  medidas  deverá  estar  em  pleno 
Tigor  dez  annos  depois  da  publicação  doeste  decreto. 

Deixando  de  parte  outras  providencias,  aliás  importantes,  que  não 
fozem  ao  nosso  propósito,  vamos  registar  as  relativas  á  commissão 
mtral,  que  mais  de  uma  vez  havemos  de  ter  occasião  de  ver  figurar 
com  referencia  ao  ensino  do  systema: 

Art.  13.®  É  creada  junto  ao  ministério  das  obras  publicas,  commer- 
do  e  e  industria,  uma  commissão,  que  será  denominada  ^.Commissão  cen- 
tral de  pesos  e  medidasi>,  presidida  pelo  ministro  respectivo,  e  composta 
de  dois  vogaes  do  conselho  geral  das  obras  publicas,  e  de  um  vogal  de 
cada  uma  das  secções  do  conselho  geral  de  commercio,  agricultura  e 
manufacturas. 

1  único.  A  commissão  elegerá  d'entre  os  seus  membros  vice-presi- 
dente e  secretario. 

Art.  14.*"  A  commissão  central  de  pesos  e  medidas  só  exerce  altri- 
boif^s  consultivas,  mas  será  necessariamente  ouvida  sobre  qnaesquer 
providencias,  que  digam  respeito  ao  systema  de  novos  pesos  e  medidas, 
e  assim  compete-lhe ; 

1.^  Consultar  o  governo  sobre  as  propostas  de  lei,  regulamentos, 
instrucções,  e  providencias  necessárias  para  execução  do  presente  de- 
creto ; 

1  Veja  a  muito  auctorisada  obra:  Le  vandalisme  révolutionnaire.  Fondations 
liitéraires,  sdentifiques  et  artistiques  de  la  Convention.  Par  Eugène  Despois. 

28« 
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2.^  Coordenar  taboas  expozitivas  da  relato  dos  novos  pesos  e  me- 
didas com  os  antigos  padrões ; 

3.°  Vigiar  e  superintender  a  fabricação  dos  padrSes  dos  novos 
pesos  e  medidas; 

4.®  Apresentar  ao  governo,  no  principio  de  cada  anno,  mn  rela- 
tório, ou  conta  dos  seus  trabalhos  no  anno  anterior. 

§  único.  O  relatório  annual  da  commiss3o  será  enviado  ás  cortes* 


O  presidente  da  commissão  central  de  pesos  e  medidas  repre- 
sentou ao  governo  a  necessidade  que  a  commissão  tinha  de  possuir  o 
metro  legal  de  França  e  os  padrões  de  todos  os  outros  pesos  e  medidas 
do  systema  decimal,  afim  de  poder  organisar  os  padrões  dos  novos 
pesos  e  medidas. 

N'esta  conformidade  ofSciou  o  ministro  das  obras  publicas,  em 
26  de  outubro  de  1834,  ao  ministro  plenipotenciário  de  S.  M.  F.  em 
Paris,  convidando-o  a  encarregar-se  de  satisfazer  com  urgência  esta 
requisisição,  recorrendo  para  isso  ao  governo  francez,  se  tanto  fosse 
preciso,  não  só  para  que  os  padrões  fossem  da  maior  perfeição  possi- 
vel,  senão  também  para  que  esta  remessa  viesse  acompanhada  de  todos 
os  documentos  necessários,  para  desvanecer  quaesquer  duvidas  sobro 
a  authenticidade,  exactidão  e  legalidade  do  metro  que  devia  servir  da 
typo  á  commissão. 

Para  satisfazer  esta  requisição  ficava  o  ministro  plenipotenciária 
auctorisado  a  sacar  sobre  a  Agencia  de  Londres  pela  quantia  que  foss 
necessária. 

NB.  Em  23  de  março  de  1855  foi  participado  ao  barão  de  Paiv: 
ministro  plenipotenciário  em  Paris,  que  os  referidos  padrões  tinha' 
chegado  no  melhor  estado  de  acondicionamento, — e  que  o  goverizzic 
ficara  plenamente  satisfeito  pela  promptidão  e  acerto  com  que  elle  bi^a 
rão,  se  houve  no  desempenho  de  tal  incumbência. 
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Representou  a  commissSo  central  ao  governo,  em  9  de  fevereiro, 
a  necessidade  que  tinha  de  examinar  os  trabalhos  das  diversas  com- 
missões,  que,  desde  1812,  haviam  sido  encarregadas  de  propor  as  re- 
formas dos  pesos  e  medidas  em  Portugal. 

Com  justificada  razão  queria  a  commissão  central  ter  presentes 
aquelles  trabalhos,  que  podiam  derramar  grande  luz  sobre  o  assumpto, 
ou  fosse  para  adoptar  o  que  se  tivesse  feito,  ou  para  evitar  os  incon- 
venientes que  a  posterior  experiência  houvesse  reconhecido. 

O  governo  resolveu  dar  providencias  para  que  á  commissão  cen- 
tral fossem  ministrados  todos  os  requeridos  trabalhos.  (Ofíicio  de  12 
ie  fevereiro  de  1856)  i 

Mas  a  commissão  necessitou  de  pedir  informações  e  colher  escla- 
recimentos, da  parte  das  auctoridades  administrativas,  camarás  muni- 
dpaes,  directores  das  alfandegas  do  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes. 

No  sentido  de  se  satisfazer  ás  requisições  que  a  commissão  cen- 
tral houvesse  de  fazer  foram  expedidas  as  competentes  ordens. 

Em  10  de  março  foi  o  capitão  graduado,  Joaquim  Henriques  Fra- 
desso  da  Silveira,  um  dos  membros  da  commissão  central  de  pesos  e 
loedidas,  incumbido  de  colher  informações,  de  que  a  mesma  commis- 
são carecia,  sobre  a  organisação  das  estações  e  officinas  de  aferição 
na  França  e  na  Bélgica. 

Nas  indagações  a  que  procedesse,  devia  o  commissionado  ter  em 
vista: 

1.^  Se  as  officinas  de  aferição  eram  uniformemente  organisadas 
em  todas  as  localidades  de  cada  um  d'aquelles  paizes,  ou  se  havia  dif- 
ferentes  classes,  e  como  eram  classificadas ; 

2.^  Qual  era  a  organisação  doestas  officinas,  tanto  na  parte  technica 
como  na  administrativa,  especificando  o  que  conviesse  sobre  o  pessoal, 
processos  práticos  de  aferição,  e  modo  de  retribuir  as  aferições; 

3.°  O  orçamento  das  despezas  necessárias  ao  estabelecimento  d'es- 
^s  officinas. 

Por  quanto  o  referido  commissionado  podia  carecer  do  auxilio 
^os  agentes  diplomáticos  e  consulares  de  Portugal  em  Fiança  e  na 
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Bélgica:  .10  miníslerio  dos  negócios  estran^i 
pedição  do  ordens,  do  sentido  de  qnc  os  indicados 
vassem  nu  desciii[iGnbo  da  sua  oitssSo.  (Officio  de  S7< 

É  datado  de  li  de  jnnbo  o  interessanlissimo 
deu  Fradesso  da  Silveira  aolicia  (lo  que  viu.  examÔMlj 
empenho  da  commissãi)  de  que  (&ra  incambido. 

No  cabo  de  tima  InmiQoss  exposição,  dí^se  ella: 
prir  conscienciosamente  o  meu  dever,  estudei  com  setwbk 
pto,  e  depttts  de  ter  dado  nma  rápida  noticia,  d'«sI« 
Ibos  a  que  procedi,  apresentarei  os  resultados  na  roí 
os  meus  collegas  possam  propor  as  disposições  regidin» 
sarías,  para  a  prompta  ãxeciiçSo  da  lei  dos  pesos  e  mtà/b 

Declarava  o  commissionado  que  já  completara  o  livro 
para  as  escolas  primarias ;  e  pedia  .10  governo  «[ue  fosse 
missão  central  de  pesos  o  medidas  com  os  meios  indispa 
a  organisaçSo  do  serviço  de  qno  fdra  encarregada. 

A  commissão  central  de  pesos  e  medidas  rcqaeren 
para  o  ministério  das  obras  publicas  os  padrões  qae  e_ 
tados  DO  Arsenal  do  Ex^xito.  i 

IV)r  ijiiiiiln  a  rninmis?no  linlia  qoe  proceder  á  nfcrifãir 
padrúuri,  foi  satisfL-ila  a  sua  requisição.  (OíT.  de  10  dejiiHni 

Vau  '■li  lie  julho  fui  auclnrisada  a  cnmmisslio  para  eW'. 
I,'ula[iii.'ulu  iJu  mt\í<;m  a  sau  c;ir^'o,  jiela  luaueira  que  enletó^ 
convcniiMiic  \}:m  ii>  seus  lr:i bailios,  e  mais  euouomicú  parjj 
su!juiellendo-(i  ;i  aiipruvatão  do  governo,  para  esle  resolver 
vessc  jior  melhor. 

lím  22  do  novembro  ordenava  o  governo  á  commiisãJ' 
peso.s  (I  inodiday.qiie  loiíiassc  as  necessárias  providencias  [lan 
diata  afeiição  dns  padrões  de  niediílas  lineares  e  de  [lesc. í; 
de  ser  disliibuidas  ;is  camarás  municipaes,  a  liin  de  qu;itil'. 
pLidtir  lixar  a  úpoca  ctii  que,  na  conformidade  do  artigo  1' 
decreto  de  n  de  dczcniliro  de  185á,  devia  tornar-se  obr. 
uso  das  medidas. 

Também  na  data  de  22  de  novembro  foi  auctorisadaii 
central  de  pesos  e  medidas: 
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i.**  A  fazer  destruir  as  antigas  inscripções  nos  padrões  reaes  das 
medidas  lineares  e  de  peso,  recebidas  no  Arsenal  do  Exercito,  e  a 
mandar  gravar  n'e]Ias  os  nomes  legaes. 

2.^  A  mandar  fabricar  quinhentas  series  de  pesos,  devendo  cada 
vma  ser  composta  de  pesos  de  ferro  fundido  de  20^  até  (V^jOSO. 

3.®  A  empregar,  desde  logo,  um  ou  dois  artistas  no  serviço  da 
aferição  dos  mencionados  padrões,  mediante  a  gratificação  de  12^91000 
mensaes  a  cada  um. 

4.^  A  mandar  proceder  á  construcção  dos  modelos  necessários  para 
as  escolas  primarias,  e  á  confecção  dos  quadros  synopticos  que  deviam 
ser  distribuídos  pelas  mesmas  escolasy  e  pelas  repartições  que  o  governo 
indicasse. 

4.^  A  mandar  fazer  os  punções  para  a  aferição  primordial,  e  para 
as  aferições  annuaes. 

6.^  Finalmente,  a  corresponder-se  directamente,  no  expediente  a 
seu  cargo,  com  as  diversas  auctoridades. 

Em  data  de  23  de  novembro  foi  ordenado  aos  governadores  civis 
do  continente  e  ilhas,  que  fizessem  immediatamente  abrir  em  cada  ca- 
mará municipal  do  districto  a  seu  cargo,  matricula  geral  e  gratuita  de 
todas  as  corporações,  estabelecimentos  e  indivíduos  que  usassem  de 
pesos  e  medidas,  devendo  lia  dita  matricula  declarar-se  a  qualidade  e 
quantidade  de  medidas  ou  de  pesos,  de  que  cada  corporação,  estabe- 
lecimento  e  individuo  se  servia,  bem  como  o  numero  e  qualidade  de 
balanças  que  empregavam  no  seu  trafico. 

Deviam  também  os  governadores  civis  exigir  das  camarás,  e  re« 
metter  de  prompto  ao  governo,  uma  nota  do  rendimento  médio  annual 
das  aferições  no  concelho,  ou  do  valor  médio  das  arrematações. 

A  commissão  central  dos  pesos  e  medidas  expoz  a  necessidade 
de  se  adoptarem  providencias,  não  só  para  a  aferição  dos  padrões  que 
deviam  ser  remettidos  a  todas  as  camarás  municipaes  do  reino,  mas 
também  para  a  immediata  aferição  das  balanças  decimaes,  já  em  uso 
DO  commercio,  e  dos  pesos  e  medidas  do  systema  métrico  que  esta* 
vam  á  venda  sem  garantia. 

O  governo,  em  portaria  de  18  de  dezembro  de  1855,  auctorísou 
a  sobredita  commissão  para  estabelecer  e  regular  provisoriamente 
aquelles  dois  ramos  de  serviço,  empregando  para  esse  fim  os  meios 
que  tinham  sido  postos  á  sua  disposição,  e  requisitando  quaesquer  ou- 
tros de  que  podesse  carecer. 
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Em  data  de  46  de  março  foi  approvado  o  projecto  da  organisa- 
ç3o  provisória  da  repartição  dos  pesos  e  medidas,  que  a  respectiva  com- 
missão  central  apresentara  ao  governo. 

Ordenou  esta  que  o  projecto  fosse  posto  em  execução  successiva- 
mente,  e  dentro  dos  limites  da  somma  proveniente  do  credito  extraor- 
dinário, aberto  para  esse  fim  pelo  decreto  de*  20  de  fevereiro  do  mes- 
mo anno. 

O  governo  reconhecia  a  necessidade  de  providenciar  para  que,  no 
mais  curto  praso  de  tempo,  tivesse  execução  o  decreto  de  13  de  de- 
zembro de  1852. 

Convencido  de  que  era  da  mais  transcendente  conveniência,  que 
o  systema  metrico-decimal  fosse  ensinado  nas  escolas  de  instrucçSo 
primaria,  resolveu  que  os  officiaes  empregados  nas  repartições  dos 
pesos  e  medidas  fossem  encarregados,  em  todos  os  districlos  do  con- 
tinente e  ilhas,  de  leccionar  os  respectivos  professores,  habilitando  es- 
tes para  ensinarem  a  seus  discípulos  as  doutrinas  do  systema  com  as 
competentes  applicações. 

O  plano  que  se  traçou  para  o  ensino,  foi  o  de  reunir  os  profes- 
sores de  cada  districto  em  dififerentes  grupos  nas  localidades  mais  cen- 
traes,  e  ahi  se  abriam  cursos  públicos,  em  que  eram  admittidos  não 
só  os  professores,  mas  também  quaesquer  pessoas  que  desejavam  apro- 
veitar-se  do  ensino. 

Segundo  uma  nota  que  em  28  de  janeiro  de  1863  nos  foi  minis- 
trada, ficaram  instruídos  no  systema  1:414  indivíduos,  sendo  1:129 
professores,  e  285  particulares  e  empregados  públicos,  que  volunta- 
riamente concorreram  ás  prelecções. 

Para  o  ensino  doutrinal  mandou  o  governo,  em  portaria  de  18  de 
setembro,  adoptar  o  Compêndio  do  novo  systema  legal  de  medidas,  com- 
posto por  Fradesso  da  Silveira,  inspector  geral  dos  pesos  e  medidas 
do  reino. 

Para  auxiliar  o  ensino,  na  parte  pratica,  foram  fornecidos  ás  es- 
colas (cujos  professores  maior  aproveitamento  colheram  das  prelecções) 
quadros  synopticos  dos  novos  pesos  e  medidas,  desenhados  pelos  offi- 
ciaes empregados  na  mencionada  repartição. 
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Dispoz  o  decreto,  com  força  de  lei,  de  13  de  dezembro  de  4852 
qoe,  dez  annos  depois  da  sua  publicação,  estivesse  em  pleno  yigor  o 
noTo  systema  de  pesos  e  medidas  por  elle  mandado  adoptar,  incum- 
bindo para  isso  ao  governo  fixar  successivamente  as  épocas  em  que 
haTia  de  ser  obrigatório  o  uso  dos  pesos  e  medidas  do  systema  mé- 
trico, assim  nas  diversas  repartições  do  Estado,  como  entre  particula- 
res. 

N'estes  termos,  considerando  o  governo  que  estava  auctorisado  a 
bzer  executar  parcialmente  o  novo  systema,  começando  pela  unidade 
linear  (a  menos  diílicil) ;  considerando  outrosim  que  já  estavam  depo- 
sitados na  camará  municipal  de  Lisboa,  e  não  tardaria  que  o  estivessem 
também  nas  demais  camarás,  os  padrões  e  tabeliãs  respectivas ;  e,  fi- 
Aalmente,  attendendo  a  que  estavam  muito  adiantados  os  trabalhos  pre- 
fiminares  para  a  plena  execução  da  referida  lei,  e  urgia*  dotar  o  paiz 
com  uma  das  reformas  mais  essenciaes  ao  progressivo  melhoramento 
do  paiz : 

Decretou,  em  20  de  junho  de  1859  o  seguinte: 
cDesde  o  1.^  de  janeiro  de  1860  fica  em  vigor  para  Lisboa,  e 
desde  o  1.°  de  março  para  as  outras  povoações  do  reino  e  ilhas,  o  novo 
?y$tema  de  medidas,  decretado  em  13  de  dezembro  de  1852,  massó- 
^fieníe  por  emquanto  para  o  uso  da  medida  linear.^ 

NB.  Em  17  de  agosto  de  1859  foi  ordenado  a  todos  os  goveraa- 
^res  civis,  que  cumprissem  e  fizessem  cumprir  o  precedente  decreto 
ideias  aucloridades  e  repartições  sob  sua  dependência. 

Eram  advertidos  aquelles  magistrados  de  que  deviam  ser  pagos  a 
^Unheiro  os  objectos  que  houvessem  sido  ou  viessem  a  ser  fornecidos 
C^  quaesquer  auctoridades  e  repartições  publicas)  pela  inspecção  geral 
provisória  de  pesos  e  medidas.  Esta  ultima  providencia  tinha  sido  as- 
latada  em  conselho  de  ministros,  como  indispensável  para  a  regula- 
ridade da  escripturação  da  fazenda. 

O  ministério  das  obras  publicas  providenciou  para  que:  1.^  fosse 
^rigatorio  nas  escolas  de  instrucção  primaria  o  ensino  do  systema  me- 
^co;  2.°  que  nos  exames  dos  candidatos  ás  cadeiras  de  instrucção 
Pearia  se  exigisse,  como  habilitação  obrigada,  o  conhecimento  do 
•Credito  systema. 
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NB.  Para  este  fim  tinham  sido  enviados  já  ao  ministério  do  reino, 
exemplares  do  compendio  e  cartilha  para  uso  das  escolas;  e  estavam 
organisadas  e  impressas  as  tabeliãs  da  comparação  entre  as  antigas  e 
novas  medidas,  e  os  quadros  synopticos  onde  figuram  os  nomes  e  di- 
mensões das  mesmas  medidas,  destinados  ao  ensino  pratico  nas  es- 
colas. (OíBcio  ao  ministro  do  reino,  de  13  de  julho  de  f859) 

Pela  portaria  de  24  de  setembro  foi  ordenado  ao  inspector  geral 
interino  dos  pesos  e  medidas — que  remettesse  a  cada  um  dos  asylos 
da  infância  desvalida,  que  existisse  no  reino,  uma  collecçio  dos  novos 
pesos  e  medidas,  quadros  synopticos,  e  quaesquer  publicações  desti- 
nadas ao  ensino  do  systema  métrico,  que  pela  inspecção  a  sen  cargo 
houvessem  sido  expedidas. 

Era  empenho  do  governo  facilitar  a  diffusão  das  noções  elemen- 
tares do  novo  systema,  e  promover  o  ensino  nas  escolas  e  estabeleci- 
mentos de  instrucção  por  meio  da  exhibiçSo  de  modelos  e  quadros, 
nos  quaes  figurassem  os  nomes  e  as  dimensões  dos  novos  pesos  e 
medidas. 

Conservação  dos  padrões  dos  novos  pesos  e  medidas. 

Pelo  decreto  de  27  de  setembro  foram  esses  padrões  confiados  á 
guarda  das  corporações  e  aucloridades  competentes, — e  ordenada  a 
comparação  d'elles  com  os  prototypos,  ou  com  as  suas  copias  fieis,  eco 
determinadas  épocas,  para  evitar  no  futuro  difíerenças  e  irregularidades 
altamente  prejudiciaes  aos  interesses  dos  povos. 

Em  20  de  dezembro  approvou  o  governo  uma  tabdla,  na  qaai 
se  comprehendiam  os  diversos  artigos  da  pauta  geral  das.  alfandegas  qa^ 
haviam  de  ser  medidos  pelo  metro  e  suas  divisões.  Para  este  fim  ti- 
nham sido  reduzidos  os  pés  e  poUegadas  ás  correspondentes  medidas^ 
segundo  o  systema  metrico-decimal,  com  eguaes  direitos  aos  que  então 
pagavam  os  artigos  n'ella  mencionados. 

Esta  tabeliã  devia  ser  observada,  a  contar  do  1.^  de  janeiro  de 
1860  para  Lisboa,  e  do  1.^  de  março  do  mesmo  anuo  para  as  outras 
povoações  do  reino  e  ilhas  adjacentes. 

Sobre  o  ensino  de  que  se  trata  é  summamente  curioso  o  s^gmtB 
trecho  do  officio  de  um  inspector  dos  pesos  e  medidas: 

«Pela  falta  de  conhecimento  que  a  maioria  dos  professores  tioba 
dos  números  decímaes,  eram  primeiramente  leccionados  nas  quatro 
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operações  d'estes  números  como  preparatório  indispensável,  e  bem  as- 
sim  na  reducçao  dos  quebrados  ordinários  á  dizima,  e  vice-versa;  em 
segninda  mostraram-se-Ihes  as  vantagens  que  a  adopção  dos  novos 
pesos  e  medidas  trazem  ao  commercio  pela  sua  uniformidade  em  toda 
a  parte,  e  depois  de  se  lhes  dar  uma  breve  noticia  de  como  foi  achada 
a  base  fundamental  do  systema,  e  explicar  tudo  quanto  respeita  ás 
medidas  lineares,  de  capacidade,  de  superflcie  e  volume,  expondo-se- 
Ihes  os  padr(5es  para  formarem  uma  idéa  exacta  dos  novos  pesos  e 
medidas,  e  indicarem  praticamente  os  resultados  das  operações  theo- 
ricas,  ainda  eram  exercitados  nas  cartilhas  que  lhes  foram  distribui- 
das  para  uso  dos  alnmnos,  afim  de  lhes  remover  qualquer  duvida,  que 
porventura  podessem  enconlrar  no  ensino  dos  seus  discípulos.»  (Ofít- 
do  do  inspector  dos  pesos  e  medidas  do  districto  de  Évora,  de  9  de  agosto 
dê  1859) 

Pela  portaria  de  17  de  novembro  foi  recommendado  a  todos  os 
commissarios  dos  estudos,  que  intimassem  os  professores  públicos  para 
ensinarem  regularmente  nas  suas  aulas  o  novo  systema  legal  de  pesos 
e  medidas,  e  para  que  de  modo  algum  desviassem  d^elle  a  mocidade. 

Proceder-se-hia  severamente  contra  aquelles  que  não  satisfizes- 
sem pontualmente  esta  indispensável  parte  do  ensino  escolar. 

No  que  toca  ás  escolas  livres,  exercitariam  os  commissarios  dos 
estudos  a  inspecção  a  que  ellas  estão  sujeitas  pelo  artigo  84.^  do  de- 
aeto  de  20  de  setembro  de  1844. 


1860 

Tem  a  data  de  9  de  janeiro  um  edital  da  camará  municipal  de 
.Lisboa,  annunciando  que  tinha  expedido  as  convenientes  ordens  aos  seus 
zeladores  para  vigiarem  o  cumprimento  das  disposições  do  decreto  de 
20  de  junho  de  1859  sobre  o  uso  das  medidas  lineares. 

E  para  que  ninguém  allegasse  ignorância,  transcreveu  os  três  pri- 
meiros artigos  de  decreto. 

Do  1.°  dêmos  já  noticia;  o  2.^  e  o  3.^  são  assim  concebidos: 

2.^  Desde  a  referida  época  ficam  abolidas  e  serão  consideradas 
iilegaes  as  varas  ou  covados  e  quaesquer  outras  medidas  lineares,  que 
todas  serão  substituídas  pelo  metro,  seus  múltiplos  e  divisores,  dos 
quaes  somente  será  licito  usar. 

3.^  A  fabricação,  introducçSo  ou  venda  das  antigas  medidas  lineares 
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será  puDida  com  uma  moita  de  lOiSKKX)  réis  a  100^000,  e  de  dez  a  cin- 
coenta  dias  de  prisão,  conforme  a  gravidade  das  circamstancias.  O  uso 
das  referidas  medidas  será  punido  com  a  multa  de  2^9(000  réis  a  20^)000 
réis,  e  três  a  quinze  dias  de  prisão.  Em  ambos  os  casos  serão  aprehen- 
didas  as  medidas  illegaes. 

Na  ordem  do  exercito  num.  4  de  i O  de  fevereiro  de  1860  foi  re- 
commendado  aos  generaes  commandantes  das  divisões  militares,  aos 
commandantes  dos  corpos^  e  ás  demais  auctoridades  a  quem  con^)e- 
tisse,  que  dessem  cumprimento  e  fizessem  cumprir  o  decreto  de  20  de 
junho  de  1859. 

Em  data  de  11  de  fevereiro  de  1860  mandou  o  governo  remetter 
ao  cardeal  patriarcha,  e  aos  prelados  das  differentes  dioceses  do  reino 
e  ilhas  adjacentes,  quatro  centos  exemplares  da  Cartilha  extraída  do 
Compendio  do  novo  systema  metrico-decimal  de  Joaquim  Henriques  Fra- 
desso  da  Silveira,  e  outros  tantos  exemplares  das  Taboas  Populares 
para  a  reducçào  das  antigas  medidas  do  novo  systema. 

Queria  o  governo  que  o  cardeal  patriarcha  e  os  demais  prelados 
fizessem  distribuir  esses  escriptos  pelos  parochos  de  suas  dioceses, 
dirigindo-lhes  por  essa  occasião  as  recommendações  e  advertências  que 
mais  opportunas  lhes  parecessem,  no  sentido  de  generalisar  o  ensino 
e  conhecimento  do  novo  systema  de  medidas,  e  de  se  evitarem  as  con- 
travenções, que  o  decreto  de  10  de  junho  de  1859  pune  severamente. 

O  governo  tinha  a  convicção  de  que  aquelle  ensino  e  conhecimen- 
to receberiam  grande  impulso,  se  os  parochos  se  prestassem  a  recom- 
mendar  o  novo  systema  aos  seus  parochianos,  depois  do  convenieDte 
estudo  prévio  do  mesmo  systema. 

Pela  carta  de  lei  de  10  de  agosto  de  1860  foi  o  governo  auctori- 
sado  a  organisar  o  serviço  da  aferição  e  fiscalisação  dos  pesos  e  me- 
didas, tendo  em  consideração  os  direitos  dos  municípios. 

Pelo  decreto  de  20  de  setembro  de  1860  foi  determinado,  qne,a 
contar  de  1  de  julho  de  1861,  ficava  em  vigor  para  todas  as  povoaçSes 
do  reino  e  ilhas,  assim  nas  diversas  repartições  e  estabelecimentos  pú- 
blicos, como  entre  particulares,  o  novo  systema  de  medidas  de  peso  iit- 
cretado  em  13  de  dezembro  de  1852,  exceptuando  apenas  para  o  servi- 
ço medico. 

Desde  a  referida  época  ficariam  abolidos  e  seriam  considerados 
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como  illegaes  os  arráteis,  seus  múltiplos  e  fracções,  que  seriam  substi- 
toidos  pelos  kilogrammas,  seus  múltiplos  e  submultiplos. 

No  demais,  este  decreto  era  modelado  pelo  de  20  de  junho  de 
1859,  de  que  dêmos  já  conhecimento. 

Pelo  decreto  de  29  de  dezembro  de  1860  foram  estabelecidas  as 
convenientes  regras  para  a  fiscalisaç3o  e  afilamento  dos  novos  pesos  e 
medidas;  bem  como  se  regulou  o  que  era  relatifo  ao  pessoal  das  re- 
partições do  serviço  central  de  pesos  e  medidas. 

Os  dois  pensamentos  expressados  pelo  governo  em  o  relatório 
qne  precede  o  decreto,  lançam  bastante  luz  sobre  o  assumpto: 

1.°  Baldados  seriam  os  esforços  do  governo,  se,  decretada  a  uni- 
formidade da  medida  e  concluidos  os  trabalhos  preliminares  para  a  sua 
adopção,  não  se  estabelecessem  regras  para  a  fiscalisação  e  afilamento 
dos  novos  pesos  e  medidas. 

2.^  O  pessoal,  que  tem  feito  comparações  de  padrões  em  todos  os 
concelhos  do  reino  perante  as  respectivas  camarás  munícipaes,  que  tem 
percorrido  o  paiz  para  habilitar  uma  grande  quantidade  de  professores  e 
empregados  no  ensino  e  pratica  do  novo  systema^  não  pode  ser  dispen- 
sado na  hora  de  transicção  de  um  para  outro  systema  de  medidas. 

Determinada  como  fica  a  organisação  normal,  conserva-se  uma  parte 
do  que  se  tinha  creado  provisoriamente  para  faciUtar  o  serviço,  que  de 
OQtra  maneira  não  seria  possível. 

Pelo  decreto  de  23  de  agosto  de  1860  approvou  o  governo  a  nova 
adição  da  pauta  geral  das  alfandegas  do  continente  do  reino  e  ilhas  ad^ 
jacentes,  com  as  tabeliãs  que  lhe  diziam  respeito. 

C  por  quanto  na  alfandega  grande  de  Lisboa  e  na  alfandega  do 
Porto  estavam  habilitados  os  respectivos  empregados  a  pôr  em  execu- 
ÇSo  o  novo  systema  métrico  decimal;  ordena va-se  que  n'aquellas  casas 
fiscaes  fosse  executada  desde  logo  a  pauta;  ficando  reservado  para  op- 
portuna  occasião  o  declarar-se,  quando  deveria  ser  adoptada  a  mencio- 
iiada  pauta  geral  nas  demais  alfandegas  do  continenfe  do  reino  e  ilhas. 
NB.  O  governo  invocou  a  auctorisação  que  lhe  fòra  concedida  pela- 
carta  de  lei  de  30  de  julho  de  1860. 

Era  assim  concebida  essa  auctorisação: 
É  o  governo  auctorisado  a  publicar  uma  nova  edição  da  pauta  ge- 
ral das  alfandegas  e  da  alfandega  municipal  de  Lisboa,  tomando  para 
iypo  de  pesos  e  medidas  os  do  systema  métrico  decimal,  e  reduzindo  a 
mna  só  verba  o  imposto  principal  e  os  addicionaes  que  actualmente 
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se  cobram,  á  excepção  dos  emolumentos.  A  differença  para  mais  ou 
para  menos  nos  direitos,  proveniente  das  reducções,  nunca  poderá  ex- 
ceder a  10  por  ceoto  da  sua  total  importância. 

Também  por  decreto  de  23  de  agosto  de  1860  mandou  pôr  em 
execução  a  pauta  da  airandega  municipal  de  Lisboa;  e  por  outro  da  mes- 
ma data  a  tabeliã  que  fazia  parte  do  decreto,  para  ter  execução  nas  alfan- 
degas do  reino  e  na  municipal  de  Lisboa,  na  parte  que  a  cada  uma 
d'ellas  respeitava. 

A  muitos  dos  leitores  parecerá  necessário  saber,  se  o  ensino  do 
systema  metrico-declmal,  ministrado  pelos  inspectores  de  pesos  e  me- 
didas^ foi  fácil,  e  se  os  professores  primários  mostravam  intelligencia 
e  prompla  percepção. 

Apresentaremos  alguns  exemplos,  afim  de  que  os  leitores  possam, 
per  si  mesmos,  formar  juizo  sobre  a  capacidade  intellectual  dos  profes- 
sores, .que  foram  chamados  a  receber  o  ensino  em  cada  um  dos  dis- 
trictos  do  continente  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes. 

Tomaremos  um  districto  importantíssimo,  o  do  Porto,  e  referire- 
mos o  que  o  respectivo  inspector  encontrou,  como  officialmente  o  fez 
constar  ao  inspector  geral  dos  pesos  e  medidas  do  reino>  o  illustrado 
Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira. 

Cumpre  saber  que  o  inspector  do  districto  do  Porto,  no  intuito  de 
dar  conla  do  serviço  do  ensino .  gastando  o  menor  espaço  de  tempo, 
dividiu  os  dezesete  concelhos  do  mesmo  districto  n'um  certo  numero 
de  grupos,  fazendo  convergir  em  torno  do  centro  de  cada  um  d'estes 
as  localidades  mais  próximas.  D'este  modo  comseguiu  attender  á  com- 
modidade  dos  professores,  e  ao  mesmo  tempo  evitar  grandes  despe- 
zas  á  fazenda  nacional. 

Foi  o  centro  do  1.°  grupo  a  cidade  do  Porto,  e  ali  acudiram,  no 
dia  1  de  agosto  de  1859,  os  professores  de  Gondomar,  Vallongo,  Maia, 
Bouças  e  Villa  Nova  de  Gaia. 

O  inspector  abriu  a  aula,  proferindo  uni  discurso,  em  que  traçou 
a  historia  dos  nossos  pesos  e  medidas;  fez  sentir  a  simplicidade  e  vanta- 
gens do  noYo  systema ;  e  pintou  a  desordem  e  confusão  que  reinava  nas 
antigas  medidas. 

No  dia  seguinte  começaram  as  prelecções.  Ouviremos  agora  a 
apreciação  do  inspector: 

«Fallece-me  o  animo,  ex."°  sr.,  só  com  a  idéa  de  ter  que  fallar 
em  desabono  de  uma  classe  que  por  mais  de  um  titulo  se  torna  recoiO' 
mendavel;  mas  eu  não  posso  falsear  o  comprimento  dos  deveres  qae 
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e  estSo  commettidos,  esconder  a  t.  ex/  a  ignorância  do  pessoal  ensi- 
inte,  e  a  confusão  que  vae  nas  escolas,  com  relação  aos  compêndios 
meihodos  de  ensino  adoptados.  Cada  professor  tem  o  seu  compendio, 
•mo  cada  terra  tem  sua  medida  diversa  de  capacidade ;  e  cada  um 
elles  tem  o  seu  methodo  diverso  de  ensino,  como  cada  povoação  tem 
seu  modo  differente  de  medir;  e  tão  diflerentes  e  tão  diversos  são 
les  que  não  exagero  nem  encareço  o  que  levo  dito,  se  aífirmar  a  v.  ex.^ 
le  quasi  me  cheguei  a  convencer  que  tinha  mudado  de  paiz,  só  por 
le  mudei  de  localidade  ou  de  escola.» 

Mas  poderia  existir  a  desordem  que  o  inspector  pintava,  e  comtudo 
tarem  os  professores  habilitados  para  receber  o  ensino  do  novo  sys- 
3ia,  a  fim  de  o  transmittirem  com  proveito  aos  seus  discipulos .  • . 

c  • .  •  Tive  nos  primeiros  dias  que  descer  á  explicação  dos  prin- 
)ios  mais  elementares  da  arilhmetica,  para  me  fazer  comprehender 
)S  meus  leccionados,  por  que  a  maior  parte  dos  professores  não  sa- 
am  o  que  era  quantidade  nem  unidade,  e  muito  menos  como  se  con* 
irtia  um  quebrado  em  decimal  e  vice- versa;  e  eu  e  os  meus  coliegas, 
u  presença  de  um  pessoal  tão  pouco  illustrado  (todos  os  inspectores 
)s  dístriclos  são  acordes  em  confessar  a  ausência  de  princípios  de  que 
dotado)  certamente  teríamos  desistido  de  semelhante  serviço,  se  não 
cessemos  diante  de  nós  o  exemplo  de  v.  ex.^,  que  nos  tem,  não  só 
ísmdo  a  fazer  os  trabalhos  preparatórios,  para  se  poder  executar 
ma  das  reformas  mais  graves  que  se  pode  emprehender,  pela  immensa 
iriedade  e  multiplicidade  de  suas  relações,  mas  ao  mesmo  tempo 
limando-uos,  com  a  sua  dedicação  e  força  de  vontade,  a  trabalhar  de 
oração,  para  podermos  superar  muitas  dificuldades,  não  sendo  a  menor 
ellas  o  convencer  os  incrédulos.» 

Citaremos  também  o  que  informou  o  inspector  do  districto  de 
iDtarem : 

c ....  Se  os  professores  de  instrucção  primaria  d*este  districto 
io  ficaram  habilitados  para  ensinar  o  systema  métrico,  não  foi  por  que 
io  tivessem  tempo  para  estudar,  nem  por  lhes  faltarem  compêndios, 
im  por  lhes  faltarem  meios  de  se  transportar  aos  centros  que  lhes 
ram  designados.  O  governo  de  S.  M.  tem  providenciado  tudo;  mas 
que  não  pode  é  tornar  activos  indivíduos  que  começaram  por  ser 
dolentes  e  chegaram  á  perfeição  da  preguiça,  certos  de  que  proprieta- 
os  das  cadeiras  que  regem,  hão  de  permanecer  naquelle  estado  eter- 
iimente :  Os  professores  não  habilitados  são  pela  maior  parte  propríe- 
rios  das  cadeiras.  • .  resultando  da  propriedade  vitalícia  que  os  alum- 
)s  são  desprezados,  por  que  os  professores  não  receiam  perder  o  lo- 
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gar;  n3o  chegam  a  ter  conhecimento  das  matérias  que  constituem  a  in- 
strucção  primaria,  por  que  a  maior  parte  dos  professores  antigos  igno- 
ram muitas  das  operações  decimaes ;  finalmente,  ha  de  chegar  a  occasiio 
de  se  pôr  em  pratica  o  novo  systema  legal  de  medidas,  e  haverá  nm 
grande  numero  de  escolas  onde  se  esteja  ensinando  a  velha  rotina  das 
varas,  dos  covados,  dos  alqueires,  etc.» 

NB.  Tanto  n'este  exemplo  como  no  precedente  (ambos  dos  fins 
de  1859)  ficam  salvas  as  excepções  honrosas  de  professores  intelli- 
gentes,  que  os  inspectores  julgaram  habilitados  para  ensinar  o  syste- 
ma métrico. 

São  muitos  lisongeiras  as  informações  relativas  ao  districto  do  Fun- 
chal (9  de  março  de  1860).  «Felizmente,  disse  o  respectivo  inspector, 
na  Madeira  a  ínstrucção  primaria  está  entregue  a  um  grande  numero 
de  homens  bastantemente  habilitados  para  exercerem  o  magistério,  pois 
que  a  maior  parte  dos  professores  teem  as  habilitações  do  Lyceu  do 
Funchal,  que  comprehende  a  língua  latina,  franceza  e  ingleza,  lógica, 
geographia,  aríthmetica,  etc.» 

Comtudo,  a  alguns  professores  (muito  poucos)  foi  neccessario  dar 
conhecimento  das  operações  sobre  os  números  decimaes,  e  das  pro- 
porções e  regras  de  três,  indispensáveis  para  a  resolução  dos  proble- 
mas que  podem  apresentar-se  na  applicação  do  systema  métrico. 

«Frequentaram  o  curso  do  systema  métrico,  nos  differentes  centros 
de  ensino,  25  professores  subsidiados  pelo  Estado,  6  professores  mo- 
nicipaes,  2  particulares ;  6  n^estras  subsidiadas  pelo  Estado  e  8  pagas 
pelos  municipios;  fazendo  o  total  de  33  professores  e  14  mestras.» 

«Os  resultados  dos  exames  dos  professores  de  instrucção  prima- 
ria foram  em  geral  muito  bons. . .  Muitas  das  mestras  também  fizeram 
óptimos  exames,  e  era  agradável  ver  a  applicação  e  vontade  com  qne 
estudavam  o  systema,  querendo  ter  d'elle  um  completo  conhecimento... 
A  instrucção  do  systema  metrico-decimal  no  sexo  femenino  trazem 
resultado  tomar  mais  intimo  e  familiar  o  conhecimento  do  mesmo 
systema.» 

1861 

Concluído  que  foi  o  ensino  do  systema  metrico-decimal,  de  que 
ha  pouco  falíamos  com  referencia  ao  anuo  de  1858,  e  tendo-se  dado 
tempo  a  que  os  professores  o  leccionassem  nas  suas  aulas,  tomoo  o 
governo  a  resolução  de  inquirir  quaes  resultados  produzira  o  indicado 
ensino. 
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Pela  portaria  de  9  de  novembro  foi  commettida  aos  ofTiciaes  em- 
pregados na  repartição  dos  pesos  e  medidas  a  inspecção  das  escolas  pu- 
blieas  e  das  livres  do  continente  e  ilhas. 

S9o  muito  conceiluosos  os  quesitos  que  pelo  ministeríp  do  reino 
foram  transmittidos  aos  oíQciaes  inspectores,  para  objecto  de  exame  e 
ayeríguaçSo: 

i,^  DistrictOy  Concelho,  Fregmziay  Logar. 

Nome  do  professor. — Temporário?  Vitalicio?  Provisório? 

2.^  Quem  ministra  a  casa  á  escola? 

3.®  A  casa  é  centra!  aos  povos  que  se*  podem  aproveitar  d'ella  ? 
Quaes  povos?  Dimensões  da  casa  (aproximadamente).  Tem  bastante 
luz?  É  resguardada  dos  rigores  do  tempo? 

4.**  Que  mobília  tem?  Quem  fornece  a  mobília?  Tem  tinta,  papel 
e  pennas?  Quem  fornece? 

5.^  Tem  relação,  com  os  nomes  e  filiação  de  todos  os  alumnos, 
morada  e  occupação  dos  pães,  dia  de  entrada  de  cada  alumno,  notas 
de  progressivo  adiantamento,  e  de  passagem  para  classes  superiores? 
Resultados  numéricos  do  exame  da  relação.  * 

6.**  Tem  relação  de  faltas?  O  professor  fiscalisa  a  frequência  ?  Como? 

7.^  No  fim  do  anno  escolar  tem  havido  exame  geral  dos  alumnos 
habilitados  na  instrucção  primaria?  Se  não— por  (juè?  Tem  assistido  o 
commissario,  o  sub-delegado,  ou  o  administrador?  Tem  passado  attes- 
tados?  Como? 

8.®  Numero  de  alumnos  que  frequentam  regularmente;  por  edade, 
por  sexos. 

9.^  Irregularidades  na  frequência  durante  o  anno:  differença  (ter- 
mo médio)  entre  a  matrícula  annual  e  a  frequência  regular. 

iO.^  Ha  prémios?  De  que  natureza?  Quem  os  ministra? 

H.°  O  professor  tem  boa  disposição  physica  para  o  exercício  do 
magistério?  É  exacto  no  cumprimento  dos  seus  deveres?  Comporta- 
mento moral,  civil  e  religioso. 

13.''  Horas  de  aula:  alterações:  quem  determina  o  horário? 

13.°  Livros  adoptados  na  escola.  Quem  fornece  os  livros? 

14.**  Tem  mappas  para  o  ensino  do  systema  metrico-dccimal  ?  Tem 
modelos  de  medidas  e  pesos?  Bem  conservados? 

15.**  Ensina  o  systema  metrico-decimal?  Obriga  os  alumnos  a  de- 
corar? Explica  bem,  para  que  o  comprehendam,  sem  fatigar  a  me- 
moria? 

16.**  Tem  o  professor  as  qualidades  necessárias,  e  a  instrucção 

o.  I.  XI.  29 


—450— 

conveníeDte  para  ser  empregado  (do  caso  de  ser  preciso)  em  serviços 
de  afilamento  e  fiscalisação  de  afilamentos  ? 

Eram  estes  os  quesitos  relativos  ás  escokM  publicas;  e  agora  va- 
mos exarar  os  que  diziam  respeito  ás  escolas  livres: 

1.^  Distrícto.  Concelho.  Freguezia.  Logar.  Nome  do  professor. 

2.^  Pertence  a  particular?  Á  camará  municipal?  Á  junta  de  paro- 
chia?  A  uma  associação?  De  que  natureza? 

3.®  A  quem  pertence  a  casa? 

4.^  A  casa  da  escola  tem, as  condições  convenientes  para  o  ser- 
viço a  que  é  destinada? 

5.^  Quaes  são  as  disciplinas  que  se  ensinam  na  escola  oa  ool- 
legio? 

6.°  Numero  de  alumnos  —  por  sexos,  por  edades,  por  externos  ou 
internos.  Director  do  collegio— é  nacional  ou  estrangeiro?  Professor 
—  nacional  ou  estrangeiro?  Nomes. 

7.^  Livros  adoptados  para  o  ensino. 

8."  Tem  mappas  para  o  ensino  do  systema  metrico-décimal  ?  Tem 
modelos  de  medidas  e  pesos?  bons,  ou  maus? 

9.^  Ensina  o  systema  metrico-decimal?  Obriga  os  alumnos  a  de- 
corar? Explica  bem,  para  que  o  comprehendam,  sem  fatigar  a  me- 
moria ? 

10.®  Qual  é  o  conceito  que  tem  no  publico  a  escola?  E  o  profes- 
sor de  instrucção  primaria? 

Em  data  de  28  de  novembro  foi  participado  aos  commissarios  dos 
estudos,  que  os  officiaes  encarregados  do  serviço  especial  de  pesos  e 
medidas,  tinham  sido  incumbidos  de  percorrer  todos  os  concelhos  do 
reino,  a  fim  de  examinarem  a  maneira  por  que  haviam  sido  cumpri- 
das as  leis  relativas  áquelle  serviço,  e  de  colherem  os  esclarecimentos 
precisos  para  a  formação  da  estatislica  industrial,  e  ao  mesmo  tempo 
visitarem  as  escolas  primarias  publicas  e  livres,  e  ahi  examinarem  ^ 
os  respectivos  professores  ensinavam  aos  alumnos  o  novo  systema  de 
pesos  e  medidas,  e  qual  o  methodo  de  ensino  por  elles  adoptado  n'este 
ponto. 

Era  recommendado  aos  commissarios  dos  estudos  que  expedis- 
sem as  ordens  convenientes  para  que  os  professores  primários,  públi- 
cos e  particulares,  não  opposessem  o  menor  impedimento  no  exercí- 
cio dos  trabalhos  incumbidos  aos  mencionados  officiaes,  antes  lhes 
prestassem  os  esclarecimentos  de  que  carecessem. 
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Encarregados  de  proceder  á  inspecçlo  das  escolas,  para  satisfazer 
aos  quesitos  que  deixamos  registados,  passaram  os  inspectores  espe- 
ciaes  a  percorrer  as  fregaezias  e  concelhos  de  seos  respectivos  distri- 
ctos. 

Até  ao  fim  do  anno  de  1862  inspeccionaram  2:444  escolas,  sendo 
1:418  publicas,  e  1:026  livres. 

O  governo  den  apreço  ao  trabalho  da  inspecção,  como  consta  da 
seguinte  portaria,  datada  de  30  de  setembro  de  1862: 

cTendo  sido  presentes  a  S.  M.  el-rei  vários  officios  do  cheié  da 
repartição  dos  pesos  e  medidas  do  reino,  dando  conta  do  resultado 
da  inspecção  que  ultimamente  mandara  &zer,  pelos  ofBciaes  seus  su- 
bordinados, a  todas  as  escolas  publicas  e  particulares ;  e  consideranr 
do  o  mesmo  augusto  senhor  as  importantes  vantagens  que  resultam 
de  semelhante  inspecção,  por  habilitar  o  governo  a  promover  o  aper- 
feiçoamento do  ensino  do  systema  logal  de  pesos  e  medidas,  e  a  oc* 
oorrer  a  algumas  necessidades  que  sentem  as  escolas  pubUcas :  ha  por 
bem  mandar  significar  ao  sobredito  chefe  o  apreço  em  que  tem  o  ser- 
TJço  que  elle  acaba  de  prestar  no  interesse  da  instrucção  popular;  e 
Çoer  que  em  seu  real  nome  sejam  transmittidos  os  devidos  louvores 
aos  ofOcíaes  quê  foram  encarregados  da  inspecção  de  que  se  trata.» 

Fora  reconhecida  pela  inspecção  ultimamente  feita  ás  escolas  pri- 
inarias  livres,  que  na  maior  parte  d^ellas  se  não  ensinava  o  sjstema 
metrico-decimal. 

Na  presença  doeste  facto,  adoptou  o  governo,  na  portaria  de  30 
de  setembro  de  1862,  as  seguintes  providencias: 

1.^  Os  indivíduos  que  pretenderem  título  de  capacidade  para  o 
B^gisterio  particular,  de  todas  as  discipUnas  que  constituem  o  primeiro 
grau  da  instrucção  primaria,  segundo  o  artigo  1.^  do  decreto  com  força 
de  lei  de  20  de  setembro  de  18i4,  ou,  pelo  menos,  das  disciplinas  de 
1^,  escrever  e  contar^  deverão  mostrar-se  competentemente  habilitados 
M  systema  nietrico-decimal. 

2.^  Os  commissarios  dos  estudos,  quando  nos  termos  da  legislação 
^ifirente,  se  proceder  a  exame  para  habilitação  ao  magistério  particular 
1^8  disciplinas  indicadas  no  artigo  antecedente,  mandarão  explorar  e 
lualiflcar  pelo  jury  respectivo  a  capacidade  dos  examinandos  na  theoria 
'  pratica  do  referido  systema. 

3.**  Quando  os  rejuerimentos  para  o  ensino  particular  das  sobre- 
ditas disciplinas  forem  baseados  em  provas  documenlaes,  conforme  o 
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disposto  nos  artigos  26.^  e  28.^  do  decreto  regalamentar  de  10  de  janeiro 
de  i851,  deverão  os  commissarios  dos  estudos,  antes  de  informarem 
sobre  taes  requerimentos,  exigir  das  partes  uma  certidão  autbentica, 
por  onde  provem  que  possuem  os  necessários  conhecimentos  do  syste- 
ma  metríco-decimal. 

A  portaria  que  daxamos  registada  foi  objecto  de  explicações  no 
officio  de  10  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1862. 

Alguns  dos  professores  não  ensinavam  o  novo  systema  legal  de 
pesos  e  medidas,  porque  o  não  sabiam;  outros,  porque  tinham  d*^e 
conhecimentos  mui  superficiaes;  outros,  por  negligentes  e  descoidosos; 
e  outros,  finalmente,  porque,  fanáticos  pela  auctoridade  das  tradições, 
teimavam  obstinadamente  em  contrariar  a  reforma. 

Se  aos  primeiros  convinha  ensinar,  aconselhar,  admoestar,  aos 
últimos  era  necessário  castigar  severamente,  como  desobedientes  ás 
ordens  da  auctoridade,  e  como  adversos  á  civilisação  do  seu  paiz. 

Tomava-se  portanto,  indispensável  que  os  commissarios  dos  estu- 
dos extremassem  bem  as  raias  que  separavam  aquelles  professores; 
aproveitando  para  este  fim  os  esclarecimentos  dos  ofiSciaes  emprega- 
dos no  serviço  de  pesos  e  medidas,  os  quaes  poderiam  também  dar 
cursos,  nos  legares  designados  pelos  mesmos  commissarios  dos  estu- 
dos, para  ensino  dos  professores  que  ignorassem  o  systema,  ou  sou- 
bessem pouco,  bem  como  indicar  alguns  processos  para  facilitar  o  es- 
tudo dos  alumnos  nas  escolas,  e  iiscalisar  o  serviço  dos  professores  do 
ensino  do  referido  systema. 

Depois  de  esgotados  os  meios  suaves,  deveria  recorrer-se  á  sere- 
ridade. 

E,  finalmente,  era  recommendada  a  maior  vigilância  e  circumspec^ 
ção  na  escolha  dos  professores  que  haviam  de  compor  o  jury  dos  eii- 
mes  de  habilitação,  e  na  apreciação  do  merecimento  dos  candidatos. 

Cumpre  saber  que  ainda  em  resultado  da  inspecção  feita  pelos  of- 
ficiaes  da  repartição  dos  pesos  e  medidas,  expedira  o  governo,  na  data 
de  30  de  setembro  do  anno  de  1862,  as  seguintes  ordens: 

1.^  Que  os  commissarios  dos  estudos,  de  accordo  com  os  inspa- 
ctores  de  pesos  e  medidas  nos  respectivos  districtos,  tratem  de  ave- 
riguar quaes  são  os  professores  públicos  de  iostruçcão  primaria  que 
não  ensinam  o  systema  metrico-decimal,  e  quaes  são  os  motivos  por 
que  elles  não  satisfazem  a  este  preceito  legal. 

2.^  Que  os  mesmos  commissarios,  depois  de  fazerem  as  precisas 
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indagações,  e  indo  sempre  de  combínaçSo  com  os  ditos  inspectores, 
tomem  as  providencias  que  couberem  na  sua  jurisdicçlo,  e  proponham 
aquellas  que  necessitarem  de  confirmaçio  do  governo,  afim  de  se  tor- 
nar effectivo  e  proveitoso  o  ensino  do  novo  systema  de  pesos  e  medi- 
das em  todas  as  escolas  publicas  do  reino. 

3.^  Que  os  commissarios  dos  estudos,  por  occasiSo  dos  exames 
de  candidatura  ao  magistério  das  escolas  primarias,  devem  empregar 
o  máximo  cuidado  e  vigilância,  para  que  seja  escrupulosamente  explo- 
rada pelos  examinadores  (que  devem  ser  escolhidos  entre  os  profes- 
sores mais  babeis)  a  capacidade  e  proficiência  dos  candidatos  sobre  o 
novo  systema  de  pesos  e  medidas,  na  certeza  de  que  serão  excluídos 
do  provimento  das  cadeiras  aquelles  oppositores  que  nio  obtiverem 
boas  qualificações  n'este  artigo  do  respectivo  programma. 

No  Diário  de  Lisboa,  num.  50,  de  5  de  março  de  1863,  encontrá- 
mos um  armuncio  da  repartição  de  pesas  e  níedidas^  relativo  ao  ensino 
do  systema  metrico-decimal,  que  devemos  registar  aqui.  É  o  seguinte : 

c  Curso  theorico  e  pratico  do  systema  metrico-decimal. 

No  dia  6  de  abril  próximo  terá  logar  a  abertura  de  uma  escola, 
instituida  pela  repartição  dos  pesos  e  medidas,  para  o  ensino  theorico  e 
pratico  do  systema  metrico-decimal. 

«O  ensino  é  gratuito. 

«A  escola  possue  todos  os  modelos  e  instrumentos  necessários 
para  habilitar  praticamente  os  alumnos. 

«Serve  especialmente  esta  escola  para  instruir  os  aferidores,  e  fa- 
cilitar a  execução  do  que  foi  disposto  pelo  artigo  1.^  do  decreto  de  7 
de  março  de  186( ;  porém  as  lições  iKxlem  ser  proveitosas  para  todos 
os  que  desejarem  ter  perfeito  conhecimento  do  novo  systema  legal  dd 
medidas,  e  das  suas  numerosas  e  importantes  applicações. 

«Os  candidatos  a  professores  de  instrucçáo  primaria  poderio  adqui- 
rir, frequentando  esta  escola,  a  instrucçáo  exigida  pelo  artigo  6.^  do 
programma  dos  exames,  na  parte  que  se  refere  a  pesos,  medidas  e 
moedas. 

tUções  diárias  de  duas  horas  (do  meio  dia  ás  duas  da  tarde),  ex- 
ceptuando quintas,  domingos  e  dias  santificados. 

^Preparatório  para  a  matricula — ler,  escrever  e  pratica  das  qua- 
tro operações  fundamentaes  da  arithmetica,  em  relação  aos  números 
í&teiros. 

t Matricula — estará  aberta  até  31  de  março  na  repartido  de  pe- 
^s  e  medidas.» 


454 


ENSINO  DOS  EXPOSTOS  NA  SANTA  CASA  DA  USERIGORDIA  DE  USBOA 

Não  podemos  apresentar  noticias  mais  seguras  a  este  respeito, 
do  que  recorrendo  aos  últimos  relatórios  officiaes  da  gerência  d^aquelle 
estabelecimento  no  período  de  1854-1861. 

Repnta-se  deficiente  a  instracçSo  primaria  no  estabelecimento;  e 
a  mesa,  para  jninorar  o  mal,  determinou  que  as  creanças  do  sexo  mas- 
culino frequentassem  uma  aula  fora  da  casa, — do  que  se  tem  colhido 
bom  resultado,  em  quanto  ao  adiantamento  dos  alumnos,  e  em  quanto 
á  saúde  dos  mesmos,  por  effeito  dos  passeios  que  dâo  ao  ar  livre. 

A  mesa  reconhece  a  immensa  dilQQculdade  de  educar  uma  popu- 
lação que  se  renova  constantemente,  e  que  em  grande  parte  é  com- 
posta de  doentes  e  de  idiotas. 

A  mesa  desapprova  que  para  aquelle  estabelecimento  se  mandem 
as  creanças  abandonadas,  por  isso  que  não  podem  receber  ali  cabal 
educação. 

Desde  maio  de  1861  estabeleceu-se  a  regra  de  se  reunir  duas  ye- 
zes  por  semana  a  familia  da  casa,  para  ouvir  em  linguagem  singela, 
os  preceitos  da  religião,  e  os  paternaes  conselhos  do  capellão  da  mes* 
ma  casa,  tendentes  a  recommendar  os  hábitos  virtuosos  e  o  amor  do 
trabalho. 

Julga-se  indispensável  um  estabelecimento  separado,  onde  sejam 
recolhidas  as  expostas  de  ruim  procedimento  ^ 

Eis  em  substancia,  o  que  dizia  a  mesa  em  outubro  de  .1861;  ve- 
jamos agora  o  que  disse  em  outubro  de  1862: 

«A  inslrucção  no  estabelecimento  é  insufSciente,  e  diíficil  é  me- 
Ihoral-a.  Não  é  possível  dar  educação  a  uma  população  fluctuante,  que 
entra  e  sae  repetidas  vezes  no  anuo,  demorando-se  em  cada  vez  poa- 
<X)s  dias,  6  até  poucas  horas.  Creanças  ha  que  permanecem  mais  tempo, 
mas«  ou  são  doentes,  ou  idiotas,  ou  orphãs  que  devem  ser  transferi- 
das para  a  Casa  Pia  em  completando  sete  annos ;  todas  ellas  estão  em 
más  circumstancias  para  receberem  instrucção.» 

^  Relaiario  qiM  a  mesa  da  Santa  Casa  da  Mismcardia  de  Lisboa,  nomioia 
pelo  decreto  do  l.""  de  setembro  de  1860  dirigiu  ao  ^I/.""  e  ex:^""  sr.  ministra  f 
seereUmo  ie  estado  dos  negócios  do  reino  com  as  contas  da  gerência  do  anno  eco- 
nómico de  1860-1861.  Lisboa.  1861. 
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A  mesa  reconhece  a  indispensabilidade  de  ser  a  emancipação  pre- 
cedida sempre  da  instrucção;  mas  este  desideratum  somente  julga  ella 
podek)  conseguir,  se  a  diminuição  do  numero  dos  expostos  habilitar 
a  administração  para  consagrar  mais  cuidados  á  tutela  que  exercita. 

Registaremos  as  próprias  expressões  da  mesa,  constantes  da  se- 
gonda  parte  da  sua  informação  n'este  particular. 

Tanto  mais  convém  que  assim  o  façamos,  quanto  6  certo  que  a 
mesa  aponta  um  novo  e  muito  engenhoso  alvitre  para  o  ensino  dos 
expostos: 

«Os  expostos  só  accidentalmente  residem  no  hospicio;  em  poder 
das  amas  é  que  elles  mais  permanecem:  é  portanto  por  meio  d  ellas 
que  se  deve  procurar  dar-lhes  educação.  Para  isso  é  preciso  melhor 
escolha  n'essas  amas,  remuneral-as  convenientemente,  obrigal-as  a  dar 
is  creanças  a  necessária  instrucção,  ou  a  mandal-as  ás  escolas,  e  ter 
empregados  para  íiscalisar  esse  serviço.  Devemos  confessar  que  n'este 
sentido  pouco  se  tem  feito,  por  que  a  falta  de  meios  o  não  permitte ; 
mas  é  de  esperar  que  a  diminuição  no  numero  dos  expostos  habilite  a 
administração  a  desvelar-se  mais  na  tutela,  e  a  dispor  as  coisas  de 
modo  que  a  emancipação  seja  sempre  precedida  do  ensino*.» 

Cabe-nos  ainda  a  satisfação  de  compulsar  o  relatório  datado  de  15 
de  Janeiro  do  corrente  anno  de  1833,  respectivo  ao  anno  económico 
de  1881  a  1882. 

Ahi  encontramos  as  seguintes  e  muito  esperançosas  indicações: 

«Para  iniciarmos  também  a  educação  moral,  e  concorrermos  quanto 
em  nós  cabe  para  o  cumprimento  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  esta- 
belecemos, do  principio  do  mez  de  julho  ultimo  em  diante,  o  augmento 
de  salário  ás  amas  dos  expostos  de  sete  annos  completos,  que  nos  pa- 
receu sufBciente  para  as  imdemnisar  do  valor  de  quaesquer  pequenos 
serviços  que  as  creanças  d'aquella  edade  lhes  podessem  prestar,  ím- 
pondo-lhes  a  obrigação  de  os  fazerem  frequentar  as  escolas  das  res- 
pectivas localidades,  sem  o  que  não  adquirirão  direito  á  melhoria. 

«Para  que  esta  providencia  se  estenda  ao  maior  numero  possivel 
recommendámos  aos  nossos  agentes,  os  pagadores  das  amas  de  fora 
de  Lisboa,  que  promovessem  a  centralisação  dos  expostos  para  locali- 
dades de  onde  mais  commodamente  se  podesse  realisar  a  frequência: 
sendo  muito  para  notar  e  para  estimar  não  se  ter  encontrado  reluctan- 
da  nas  amas  contra  esta  obrigação,  por  isso  que  não  teem  feito  en- 

^  BelatoriOj  etc.  relativo  á  gerência  de  1861-1862. 
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trega  dos  eiposlos  (lue  tinbam  naquellas  circumstanctas  (omoK^ 
ciiiio  ss  rcceiava;  o  que  talvez  em  parte  seja  devidu  aos  preniuii 
iiiettidus  e  e&labelecidOvS  pan  aguellas  que  os  vierem  apresenuri 
provados,  ai^siin  nu  curso  prini.iri(i  elementar  como  do  coi^leona 
■Poatú  que  o  resultado  d' esta  medida  nos  esteja  parect^iq 
cioso,  não  púdiiuios  |)or  em  «guanto  assegurar  que  o  será  peloiM 
em  coiueçõ  que  se  aclia  a  sua  esecuC'3o.  No  relatório  futuro  poM 
mus  talvez  úUerecer  a  v.  ex.*  ama  satisfacloría  e  deseovulnda  ida 
í;ão*.> 

SSim  INDV&TBIAL  OU  PHOPISSIONAL         ^M 

rio  toiDO  vn,  pag.  340  a  3fiã,  exarámos  as  noticias  historio»! 
lativas  e  regulameutares,  relativas  ao  Imlitutn  Inánstrial  dt  Ui 
no  mesmo  tomo,  pag.  105  a  107.  as  da  Escola  Industrial  do 
ludo  pertencente  ao  perioda  de  I83&  a  1853. 

Mais  tarde  tiveram  outra  denominação  os  dois  estabeteciv 

IntUtuia  Industrial  e  Commercial  dõ  Lisboa. 

Instiluto  industrial  do  Porto. 

OpportuQamcQte.  seguudo  a  ordem  alphabetica,  coatiouiRi 
noticias  1'elativas  a  estes  dois  institutos,  assim  novamente 
doí,  com  reieriíncia  ao  período  de  1854-1861,  e  talvez  ali'  ãiS 
dadií. 

Tainlem  iiu  iiieiicioiíadu  tomo  vn.  pag.  36  a  40,  ex3ráiij>:'> 
pilulo  Ensino  íw/íís/ntí/ orcupaiidu-nos  com  o  importanliíjimoa--'' 

pio  dii  in^lfuri,ã(i  d;is  classes  iiidusti^iaes,  tal  como  a  viaiiwíiiíií' 
nu  pioauilmio  lio  decicto  de  -20  de  dezembro  de  18Gi. 

No  piuscntu  ca[iitulu  coii  li  mia  remos  a  apontar  alguns  cukiS' 
ten<leiites  a  ii'comiiiendai'  o  ensino  itiduslríal  ou  pi'orissioii3l.tt)i'.> 
c  pralicu,  como  indispensável  meio  do  aperfL'ii.'oa mento  da  inilit 
nii^  seu?  variados  i-ainos. 

Uiii  duuli)  prufessoi-  de  economia  politica  rocoinmendou,  Q.' 
lameiilo,  a  fciluta  de  itm  compendio  de  !<cienci(is  physico-tiatitraf^-' 
cialnieiile  ajiplicado  á  indusliia. 

As  indicadas  sciencias,  disse  elle,  «são  precisas  a  todas  as pMÊ-' 
no  in[ei'ior  da  casa,  no  campo,  na  fabrica,  no  escriptorio,  nos  n^ 

'  Malorio,  eic.  rdativo  á  gerência  de  1881-188á, 
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públicos;  sem  a  propagação  do  conhecimento  d*ellas,  falta  á  nossa  in- 
dustria uma  das  bases  mais  seguras  para  concorrer  com  as  dos  outros 
povos.  Hoje  as  condições  do  trabalho  s3o  muito  diíTerentes  das  que 
foram.  Não  basta  liberdade;  é  precisa  instrucção.  Cada  ramo  de  industria 
lança  raizesi  n'uma  certa  camada  de  saber,  e  expande-se  em  determi- 
nada atmosphera  de  progresso;  de  balde  se  tentará  dar-lhe  hoje  ali- 
mento em  outra  camada  de  solo  intellectual,  em  atmosphera  de  outra 
dvilisação;  os  elementos  de  sciencias  physico-naturaes  são  por  isso 
indispensáveis  ao  bem  estar  de  todas  as  industrias.»  (Sr.  Rodrigues 
de  Freitas,  na  camará  electiva,  discursando  sobre  a  instrucção  publica» 
em  i879.) 

Em  data  de  19  de  novembro  de  1879  dirigiu  um  illustrado  mi- 
nistro do  reino  uma  circular  aos  governadores  civis,  recommendando- 
Ihes  a  creação  de  escolas  de  aprendizagem,  nas  quaes  os  alumno^  de 
anbos  os  sexos  recebam  instrucção  acerca  dos  processos  do  trabalho 
manual. 

É  realmente  muito  de  louvar  o  pensamento  de  estabelecer  institutos, 
destinados  a  ministrar  aos  filhos  das  classes  operarias  uma  educação 
technica,  que  os  habilite  para  serem  úteis  a  si  e  ao  paiz  a  que  per- 
tencem. 

Não  está  em  nossa  alçada  a  apreciação  critica  da  eflicacía  ou  ineffi- 
cacia  do  expediente  a  que  recorreu  o  ministro ;  nem  podemos  estender- 
DOS  á  exposição  dos  longos  desenvolvimentos  em  que  entra  a  circular. 
Mas,  para  o  nosso  propósito,  que  è  o  de  recolher  os  pensamentos  mais 
eipresssivos  sobre  o  ensino  industrial,  basta  recordar  o  alvitre  incul- 
cado, e  reconhecer  que  «a  instrucção  profissional  é  a  alma  do  povo;  ô 
o  nervo  da  industria,  por  que  representa  a  educação  do  operário.  NuUo 
será  o  progresso  industrial,  se  não  houver  operários  adequadamente 
iostmidos,  babeis,  peritos.» 

No  mesmo  anno  de  1879,  um  órgão  da  imprenssa  politica  da  capí- 
tal  julgava  que  era  bom  o  pensamento  do  ministro ;  mas  affigurava-se- 
Ibe  menos  effectivo  o  modo  de  conseguir  um  resultado  proveitoso. 

O  adiantamento  da  industria  no  presente  século,  dizia  o  articulista, 
não  está  na  maior  aptidão  physica  do  operário,  mas  sim,  pela  maior 
parte,  na  elevação  das  suas  faculdades  industriaes,  na  maior  e  mais 
constante  influencia  da  sciencia  e  da  razão  sobre  os  actos  mechanicos 
do  trabalho.  Está  na  cabeça,  não  no  braço. 

N'este  presupposto,  assentava  alguns  enunciados  que  em  resumo 
vamos  exarar. 
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Antes  de  tratar  da  aptidão  physica  dos  operários,  é  preciso  cuidar 
da  intelligencia  d'elles. 

É  indispensável  organísar  melhor  os  actuaes  institutos  iodastriaes; 
crear  escolas  modestas,  de  caracter  accentuadamente  technico,  nas  quaes 
recebam  os  alumnos  noções  simples^  mas  verdadeiramente  scientificas, 
que  interessem  directamente  o  trabalho  industrial. 

Ensinar-se-hia  n'essas  escolas  o  desenho  applicado  á  industria,  e 
dar-se-hia  conhecimento  pratico  das  matérias  que  entram  nas  manufactu- 
ras, e  das  machinas  e  instrumentos  com  que  n'essas  matérias  se  tra- 
balha. 

Antes  de  pensar  na  possibilidade  de  realisar  escolas  de  aprendi- 
zagem, è  necessário  preparar  quem  ensine.  Essas  escolas  necessitam 
de  ter  quem  as  dirija ;  o  esses  taes  directores  vão  podem  deixar  de  pos- 
suir uma  instrucção  algum  tanto  desenvolvida  e  adaptada  ao  ensino 
respectivo ;  e  para  isto  não  basta  um  individuo  qualquer,  ainda  que  seja 
operário  hábil. 

Oatra  coisa  seria  apenas,  ou  ressuscitar  o  aprendizado  ámaDein 
dos  antigos  mestres,  ou  crear  indivíduos  sem  maior  aptidão  do  que  esses 
que  trabalham  nas  fabricas  e  ofScinas  communs,  tendo  mais  um  attes- 
tado  que  os  tomaria  pouco  acceitos  aos  patrões  e  aos  outros  operá- 
rios. 

Mais  tarde  mostrou  o  mencionado  ministro,  o  sr.  José  Luciano  de 
Castro,  que  dava  a  devida  importância  ao  ensino*  que  não  só  ao  apren- 
dizado. 

Como  deputado  fez  na  sessão  de  25  de  abril  de  1883  uma  propos- 
ta n'este  sentido,  da  qual  devemos  dar  conta  em  presença  do  que  vemos 
no  Diário  da  camará  dos  senhores  deputados;  e  vem  a  ser: 

a  O  sr.  Luciano  de  Castro:  Mando  para  a  mesa  a  minha  moçio 
ordem,  que  não  justifico,  e  apenas  lerei. 

«Esta  moção  é  de  tal  maneira  util  para  o  paiz,  que  entendo 
a  commissSo  e  o  governo  não  deixarão  de  a  acceitar: 

«Proponho  que  se  inscreva  n'este  capitulo  um  verba  de  6:OOOiiH)00 
réis  destinada  a  subsidiar  aprendizes  com  as  habilitações  que  o  gover- 
no julgar  indispensáveis,  que  vão  praticar  nas  grandes  o£Bcinas  estrifi* 
geiras.» 

NB.  Tratava-se  da  discussão  do  capitulo  3.^  do  orçamento  do  isâxisr 
terio  das  obras  publicas,  commercio  e  industria  para  o  anno  económico 
<le  1883-1884. 

O  relator  da  commissão  declarou  que  a  proposta  lhe  merecia  toda 
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a  soa  sympathia;  mas  não  podia  desde  logo  aprecial-a,  por  ser  neces* 
sario  ouvir  a  opinião  da  commissio  de  accordo  com  o  governo. 
Mas  a  proposta  foi  depois  approvada. 


É  da  maior  urgência  a  creação  do  ensino  industrial  ou  profissio- 
no/,  tbeorico  e  pratico. 

Em  alguns  dos  nossos  centros  fabris  mais  facilmente  poderia  reali- 
sar-se  a  fundação  d'esse  ensino,  independentemente  da  acção  do  go- 
verno. 

^Qnem  melhores  elementos  possue,  perguntava  ha  pouco  um  jor- 
nal de  Lisboa,  para  crear  escolas  profissionaes,  do  que  os  grandes  es- 
tabelecimentos fabris  e  industriaes? 

A  esta  pergunta  pode  acrescentar-se  outra : 

í  Quem  lucraria  mais  do  que  esses  estabelecimentos  com  a  instruç- 
ão e  perícia  dos  operários? 

Se  não  fosse  de  primeira  intuição  a  necessidade  do  ensino  indus- 
trial e  profissional,  bastaria  considerar  a  encarniçada  lucta  travada  en- 
tre as  nações,  para  conseguirem  levar  vantagem,  umas  ás  outras,  em 
apresentarem  maior  facilidade  de  trabalho,  maior  perfeição  nos  arte- 
Cictos,  maior  barateza  no  preço  dos  productos. 

Honra  e  gloria  á  benemérita  Sociedade  de  Instrucção  do  Porto, 
pelos  esforços  que  emprega  para  a  fundação  de  uma  Escola  de  artes 
é  afjicios,  destinada  a  offerecer  aos  artistas  os  meios  de  estudarem  o 
ipnò  é  necessário  para  os  diversos  mesteres  de  seus  oílicios. 

Honra  e  gloria  aos  estabelecimentos  industriaes  e  fabris  que  já 
teem  creado  junto  a  si  escolas  profissionaes  i  E  eguaes  applausos  e  lou- 
vores áquelles  estabelecimentos  que  imitarem  os  nobres  exemplos  já 
existentes  I 

Repare-se  no  enthusiasmo  com  que  o  Congresso  reunido  em  Pa- 
Hs»  no  anno  de  1869,  para  a  reforma  do  ensino  de  desenho,  bradava 
em  oma  das  suas  resoluções : 

cO  Congresso  documenta  com  satisfação: 

cl.*  Que  ha  alguns  annos  se  manifesta  um  novo  movimento  de  opi- 
^lo  publica,  que  impelle  as  sociedades  civilisadas  para  a  propagação 
^  para  o  progresso  das  artes  industriaes,  para  o  melhoramento  e  ge- 
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neralisação  do  ensino  das  artes  de  desenho  e  do  desenvolvimento  do 
gosto,  inseparável  de  uma  influencia  moralisadora. 

«2.^  Que,  sob  os  auspícios  d'esse  movimento,  se  teem  manifestado 
sérios  esforços,  devidos  à  iniciativa  governamental,  coUectiva  e  indus- 
trial, e  que  elles  continuam  progressivamente,  tendo  já  produzido  a 
creação  de  instituições  importantes,  taes  como:  museus,  escolas,  so- 
ciedades, etc.» 

O  Congresso  para  o  estudo  das  artes  industríaes,  celebrado  em 
Munich  no  anno  de  1876,  admittiu  a  seguinte  proposta:  cA  assemUèa 
resolver-se-ha  a  dirigir  a  todos  os  governos  allemâes  o  pedido,  para 
elles  promoverem  e  auxiliarem  a  creação  de  escolas  de  artes  indus- 
tríaes, e  de  escolas  especíaes  em  todas  as  cidades  allemSs  de  impor- 
tância, e  em  todos  os  districtos  industríaes.» 

N^essas  escolas  nio  seria  admittido  um  único  discípulo,  que  nSo 
provasse  possuir  a  instrucção  elementar,  e  ter  aprendido  um  ofBeio 
qualquer,  praticamente,  em  dois  ânuos  de  trabalho  em  ofScina. 

Merece  ser  lido  e  attentamente  esttfdado  o  m  Estudo  de  Joaquim 
Henriques  Fradesso  da  Silveira,  que  tem  por  titulo:  Ai  officinas-eêi»' 
las  da  Flandres. 

O  assumpto  doesse  estudo  tem  intima  connexSo  com  o  ensino  íd- 
dustrial  ou  profissional,  e  são  muito  aproveitáveis  as  doutrinas  e  noti- 
cias apresentadas  por  um  escriptor  tão  competente. 

«A  instituição  das  officinas-escolas  salvou  a  Flandres  da  miséria, 
diz  Fradesso  da  Silveira.  São  hoje  livres  muitas  d'essas  escolas;  são 
particulares  em  grande  parte  aquellas  que  uma  inspecção  official  Ssca- 
lisa;  mas  a  instituição  benéfica  e  admirável,  a  que  se  deve  a  restau- 
ração e  o  progresso  de  uma  industria  valiosa,  surgiu  por  iniciativa  de 
um  iliustrado  governo,  que  soube  desobedecer  aos  preceitos  da  doo- 
trina  fatal  que  nos  ha  de  matar.» 

No  Estudo  de  que  estamos  fallando,  dá-se  o  nome  de  escolas^ 
cinas  ao  que  na  Bélgica  se  chama — Ateliers  d'aprentissage. 

Na  data  a  que  se  referiam  as  ultimas  estatísticas  publicadas,  di2 
o  Estudo,  que  na  Flandres  Occidental  havia  I3:60i  alunmos,  dos  quaes 
8:915  admittidos  gratuitamente;  e  na  oriental  7:518,  dos  qnáes  5:137 
admittídos  gratuitamente. 

As  offidnas-escolas  sio  agora  consideradas  como  estabelecimentos 
de  instrucçio  profissional. 

Os  aprendizes  habílUam-se  na  execução  de  todas  as  (^rações,  i» 


—  461  — 

gm  9ê  eofmOe  a  arte  de  tecer^  e  quando,  terminado  o  tempo  que  dSo 
ao  officio,  recolhem  a  casa,  dispensam  para  o  exercício  de  sua  indus- 
tria a  intervenção  de  qualquer  contramestre,  aptos  como  ficam  para 
aqppUcarem  seus  teares  ao  fabrico  de  toda  a  espécie  de  tecidos,  lendo 
08  debuxos  e  decompondo  as  amostras. 

£  muito  recommendavel  a  seguinte  conclusão  a  que  chega  o  Es- 
tudo, no  que  toca  ao  aproveitamento  da  instituição  das  escolas-ofSci- 
nas: 

Material  aperfeiçoado ;  contramestres  muito  babeis ;  bom  systema 
de  ensino,  e  uma  escrupulosa  inspecção:  é  quanto  se  deve  exigir  para 
que  as  escolas-officinas  produzam  todo  o  effeito  útil  que  se  pretende 
obter. 

Algumas  especialidades: 

O  ensino  primário  dos  aprendizes  empregados  n'estas  officinas, 
compete  ao  professor  de  instrucção  primaria  da  escola  communal,  ou 
I  qualquer  outro  agente  escolhido  pela  auctoridade  local. — A  duração 
do  ensioo  é,  pelo  menos,  de  duas  horas  por  dia.         , 

O  ensino  technico  é  incumbido  a  contra  mestres  instructores,  no- 
meados e  demittidos  pelo  governador  da  provincia,  ouvidas  as  com- 
missões  administrativas,  que  podem  suspendel-os,  no  caso  de  falta  de 
comprimento  das  obrigações  estipuladas,  não  podendo  a  suspensão  durar 
mais  de  quinze  dias. 

Para  ser  empregado  como  contramestre  instructor  em  quaesquer 
officinas,  é  preciso  saber  ler,  escrever  e  contar  segundo  o  systema  de- 
cimal^ e  dar  provas  praticas  de  habilitação  para  o  ensino  da  arte  de 
tecer,  em  todas  as  suas  divisões.  S3o  preferidos,  em  egualdade  de 
eircamstancias,  os  operários  habilitados  com  a  pratica  de  tecer  nos 
leares  Jacquard. 

Para  ser  admittido  como  aprendiz  nas  mesmas  officinas,  é  preciso 
tor  doze  annos,  pelo  menos^  e  demonstrar  a  aptidão  necessária  para 
o  exercício  da  industria.  Os  candidatos  approvados  na  instrucção  pri- 
maria terão  sempre  a  preferencia,  e  poderão  ser  admittídos  antes  dos 
doze  annos. 

É  gratuito  o  ensino  dos  indigentes. 

As  commissões  administrativas  vigiam  as  ofiScinas,  para  que  o 
trabalho  seja  sempre  proporcionado  ás  forças  physicas  dos  aprendizes. 
A  duração  do  trabalho  diário  não  pode  ir  além  de  doze  horas,  não 
havendo  nunca  mais  de  quatro  horas  consecutivas  de  serviço. 

Os  aprendizes  teem  direito  a  um  salário,  no  qual  se  faz  desconto 
de  5  a  iO  por  cento,  destinado  à  compra  de  material  por  conta  do 
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alumno.  O  material  comprado  pertence  ao  alamno,  qne  pode  estabe- 
lecer-se  ao  sair  da  escola,  e  ganhar  a  sna  vida  no  exercício  da  arte, 
aproveitando  assim  a  instnicção  recebida. 

Cada  aprendiz  tem  uma  caderneta,  na  qaal  se  inscrevem  os  salá- 
rios e  descontos. 

A  frequência  dura  tanto  quanto  é  necessário  para  completa  habi- 
litação dos  alumnos,  em  termos  de  não  lhes  ser  necessária  a  direoçio 
do  contramestre  para  a  execução  de  qualquer  obra. 

Á  saida,  a  commissão  administrativa  dá  a  cada  alumno  um  certi- 
ficado relativo  ao  seu  comportamento  e  habilitação. 

Qnizeramos  apontar  outras  mais  particularidades  a  respeito  das 
officinas  escolas;  mas,  por  brevidade,  devemos  contentar-nos  com  as 
noções  que  deixamos  exaradas,  inclinando-nos  a  crer  que  os  estudia 
sos  terão  curiosidade  de  recorrer  aos  Estudos  de  Fradesso-  da  Síl* 
veira. 

Na  data  de  21  de  junho  de  1858  nomeou  o  governo  portagnez 
uma  commissão,  para  inquirir  se  o  ensino  pratico  nas  officinas  do  Insti- 
tuto Industrial  de  Lisboa,  pela  forma  porque  estava  organisado,  era  pre- 
judicial ás  industrias  particulares. 

Do  relatório  que  em  19  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1858  apre- 
sentou ao  governo  a  commissão,  teremos  occasião  de  fallar  com  o  con- 
veniente desenvolvimento;  aqui,  porém»  aproveitaremos  unicamente 
algumas  passagens  que  se  referem  ao  ensino  industrial  e  profissional, 
e  o  caracterisam  e  recommendam. 

cNo  século  em  que  vivemos  (disse  a  commissão),  que  tão  impor- 
tante pagina  ha  de  occupar  na  historia  do  mundo,  a  appUcaçõo  éas 
sciencias  ás  artes  constituo  um  dos  factos  mais  importantes  pelas  soas 
valiosas  consequências.  A  prodigiosa  revolução  na  industria  é  uma  das 
feições  mais  pronunciadas  e  caracteristicas  dos  nossos  dias,  e  que  mais 
tem  contribuido  para  o  melhoramento  da  humanidade;  dando  a  nB 
grande  numero  de  homens  vantagens,  que  em  eras  antigas  eram  des- 
conhecidas pelos  mais  privilegiados  da  fortuna.  O  poder  da  intelligen- 
cia  humana  nunca  se  revela  tanto  como  quando  sujeita  o  mundo  phj- 
sico  ao  raciocinio. 

cMas  por  isso  mesmo  que  os  progressos  hoje  são  rápidos  e  nunca 
interrompidos,  aquelles  que  se  deixarem  dominar  só  peias  inspirações 
do  acaso,  e  que  não  off^erecerem  rijo  combate  ao  império  da  rotina, 
por  utna  prudente,  calculada  e  sabia  appUcação  dos  principios  ^oeuli- 
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ficoÊ,  bio  de  forçosamente  ficar  muito  áquem  da  meta  Doestas  carrei- 
ras olympícas  da  industria  moderna. 

tQuem  n3o  avança,  recua.  É  esta  a  lei  da  industria.  D'ella  nasce 
a  imperiosa  necessidade  de  alargar  amplamente  a  orbita  do  ensino  m- 
dsMrial;  e  nos  paizes  regidos  pelo  regimen  e  indole  ciTílisadora,  e 
onde  a  actividade  individual  e  voluntária,  que  é  o  mais  poderoso  ins- 
trumento do  progresso,  fõr  quasi  desconhecida,  ha  de  este  ramo  da 
instrucç3o  publica  tomar  as  proporções  de  instituição  governamental, 
ou  ba  de  deixar  de  existir,  com  detrimento  da  sociedade,  i 

Mas  a  commissSo,  muito  avisadamente  entendeu  que  as  luzes  da 
theoria,  juntas  ao  exame  de  bons  modelos,  n3o  seriam  ainda  sufiScien- 
tes,  se  a  demonstração  exemplar  não  caminhasse  em  linha  parallela 
com  as  theorias  da  sciencia;  e  assim  concluo: 

cSem  estabelecimentos  profissionaes,  theoricos  e  práticos,  não 
terá  possivel  educar  bons  productores,  principalmente  para  os  traba- 
los  que  exigem  um  aprendizado  mais  esmerado;  nem  será  também 
fossivel  vulgarisar  os  methodos  e  processos  mais  aperfeiçoados,  que 
o  interesse  muitas  vezes  guarda  em  completo  segredo,  i 

Aproveitando  os  luminosos  esclarecimentos  do  douto  critico  já  ci- 
tado, o  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  devêramos  fallar  das  escolas  e 
íostitotos  tecbnico-artisticos  da  Áustria,  nas  quaes  se  estuda  a  arte  ap- 
plicada  á  industria. 

Levar-nos-hia,  porém,  muito  longe  esse  propósito,  se  de  espaço 
falsemos  acompanhando  as  miúdas  noticias  que  o  assumpto  requer;  e 
Ml  todo  caso,  não  seriam  tão  profícuos  os  nossos  esforços,  como  o 
(ode  ser  a  exposição  que  se  encontra  nos  escríptos: 

A  Reforma  áo  ensino  das  heUas-artes  ui.  Reforma  do  ensino  de  de- 
9Êko.  Reforma  de  bellas-artes. 

Valiosos  subsídios  são  esses;  e  para  elles  remettemos  os  leitores 
Modiosos. 

Diremos  apenas,  que  são  de  três  espécies  os  allndidos  institu- 
UB: 

Escolas  de  officios;  Escolas  especiaes  de  arte  applicada;  Escolas 
Uperiores  e  geraes  de  arte  applicada  d  industria. 

Das  primeiras,  destinadas  ao  aperfeiçoamento  do  trabalho  technico 

bs  classes  operarias,  apresentámos  já  um  typo  muito  expressivo  e 

'ynupathico,  quando  ha  pouco  dêmos  conhecimento  das  ofíicinas-escolas 

^  Flandres,  segundo  a  descrípçâo  do  talentoso  e  dedicado  Joaquim 

^íeoríques  Fradesso  da  Silveira. 
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As  Escolas  especiaes  de  arte  applicada  miDÍstram  ao  operário  i 
educação  artística  no  próprio  local  onde  nasceu,  onde  exerce  a  sua  ia- 
dustria^  onde  encontra  o  material  da  sua  industria. 

Da  3.*  espécie  é  única  a  Escola  superior  e  geral  da  arte  applicada, 
annexa  ao  Museu  Austríaco;  estabelecimento  modelo,  que  muito  sobre- 
sáe  pelo  apurado  ensino  que  ali  se  professa,  abrangendo  o  do  estylo 
e  do  gosto. 

É  muito  de  notar,  o  quanto  de  importância  tem  o  ensino  do  de- 
senho, nas  três  categorias  de  escolas  que  na  Áustria  representam  o 
systema  de  ensino  da  arte  applicada  á  industria. 

Não  devemos  omiltir  a  menção  de  um  meio  pratico  de  ensino,  em 
matéria  de  industria  e  artes,  útil  não  só  para  os  indivíduos  e  corpo- 
rações, senão  também  para  o  paiz  em  toda  a  sua  generalidade. 

Alludimos  ás  Exposições,  quer  nacionaes,  quer  intemacionaes  e 
universaes. 

Refcrindo-se  a  estas  ultimas  dizia  Fradesso  da  Silveira,  conhece- 
dor das  conveniências  da  industria: 

«Pode  ser  discutida,  em  qualquer  paiz,  a  conveniência  de  tomar 
parte  em  uma  exposição ;  pode  ser  essa  conveniência  contestada. 

«O  que  se  não  discute,  por  que  se  não  pode  contestar,  é  a  utili- 
dade que  resulta,  para  cada  nação,  de  conhecer  o  estado  da  industria, 
nas  outras,  manifestado  por  uma  exhibição  de  productos. 

cOs  governos  das  nações  mais  i ilustradas,  onde  a  iniciativa  par- 
ticular é  fecunda  e  vivaz,  preparam-se  para  favorecer,  por  diversas 
maneiras,  a  exposição  que  promove  o  trato  mercantil,  e  o  estudo  qã 
promoverá  depois  em  cada  um  deites  o  progresso  das  artes  ^.^ 

Numerosas  paginas  poderíamos  encher,  se  a  este  respeito  nos  es- 
tendêssemos ás  ponderações  e  noticias  que  o  assumpto  comporta;  mas 
temos  pressa,  e  julgamos  ser  bastante  pôr  diante  dos  olhos  dos  leito- 
res as  enthusiasticas  palavras  que  um  professor  iUustre  proferia,  coo 
referencia  á  primeira  exposição  universal : 

«No  dia  1  de  maio  de  1851  abriam-se  as  portas  do  palácio  de 
crystal,  edificado  em  Hyde-Park.  Quarenta  nações,  comprebendeodo 
17:000  expositores,  apresentavam  ali  os  productos  do  seu  solo  e  das 
suas  oíBcinas. 

«Considerável  facto  era  este  na  historia  da  industria,  e  sem  receio 
de  exagerar,  podemos  acrescentar,  na  historia  da  civilisação.  Pela  pri- 

^  VII  Estudo.  O  Estado  e  as  exposições. 
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meira  yez  se  reuniam  os  Estados  em  um  concurso  inteiramente  paci- 
flco,  quando  aliás  anteriormente  só  a  guerra  e  a  diplomacia  lhes  pro- 
curavam occasiões  de  se  unirem.  O  mundo  inteiro  mostrava  a  todos 
os  olhos,  em  um  vasto  bazar,  a  multiplicidade  das  suas  riquezas.  O 
commercíante  aprendia  ali  a  escolher  as  suas  mercadorias;  o  mana- 
factor,  a  melhorar  as  suas  ferramentas  e  os  seus  productos.  Esse  es- 
pectáculo, que  necessariamente  devia  attrair  a  multidão  dos  interessa- 
dos, era  uma  escola  de  aperfeiçoamento.  A  industria  da  segunda  me- 
tade do  secuk)  xix  lá  deve  ter  ido  embeber-se  e  revestir  o  duplicado 
caracter,  que,  a  despeito  de  impertinentes  predicções,  a  ha  de  por 
certo  distinguir  no  futuro :  a  diversidade  dos  productos  naturaes  se- 
gundo os  climas,  e  a  semelhança  cada  vez  maior  dos  productos  ma- 
nufacturados segundo  o  grau  de  adiantamento  das  nações  ^» 

Acabamos  de  fallar  das  grandiosas  exposições  internacionaes  ou 
viiversaes,  e  de  razão  é  que  também  se  diga  alguma  coisa  a  respeito 
das  exposições  especiaes  da  industria  em  cada  paiz,  ou  seja  da  indus- 
tria em  todos  os  ramos,  ou  de  alguma  ou  algumas  determinadamente. 

A  esperançosa  Sociedade  de  instrucção  do  Porto  promoveu  já,  com 
o  melhor  êxito,  a  exposição  da  Cerâmica  nacional,  e  promove  agora 
para  o  anno  de  1884  a  exposição  de  fiação  e  tecidos  nacionaes;  enten- 
dendo que  o  desenvolvimento  d'essa  industria  é,  sim  recente,  mas  já 
considerável. 

O  que  principalmente  nos  interessa,  a  tal  propósito,  é  o  que  ella 
diz  DO  convite  que  dirige  aos  fabricantes  portuguezes,  para  que  con- 
corram áquelle  novo  certamen,  «que  pode  vir  a  ser  uma  revelação,  o 
ponto  de  partida  de  um  grande  movimento  sympatico  da  opinião  em 
flrror  do  trabalho  portuguez,  e  por  tanto  da  sorte  de  dezenas  de  mi- 
tújres  de  operários,  i 

N'esse  convite  ha  enunciados  muito  conceituosos,  que  dispensam 
longos  arrasoados  para  tornar  bem  sensível  a  importância  das  expo- 
sições especiaes  de  cada  paiz.  E  por  quanto  seja  impreterível  condição 
do  nosso  trabalho  o  multa  paucis,  vamos  apresentar  aos  leitores  esses 
eonnciados  : 

cDesde  a  exposição  industrial  do  Porto  de  1861,  isto  é,  ha* vinte 

'  M.  Émile  Levasseur.  Soirées  littéraires  de  la  Sorbonne,  Les  Expositions 
de  rindustrie. 

Dá  às  Exposições  a  denominação  de  festas  da  arte  industrial,  e  antevê'  que 
serão  ellas,  na  historia,  um  dos  traços  característicos  do  século  iix. 

G.  E.  XI.  30 
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e  tantos  annos,  nunca  mais  se  convidou  a  industria  portugaeza  a  \m 
concurso  especial,  tendo  os  governos  despendido  desde  essa  data  som- 
mas  muito  avultadas  em  quatro  exposições  inlernacionaes.  Não  pre- 
tendemos negar  a  utilidade  d^esses  concursos  gigantescos,  mas  parece- 
nos  que  num  paiz  pequeno,  em  que  uma  industria  considerável  lucta 
em  todos  os  ramos  para  se  fazer  eonhedda  dos  próprios  filhos  da  terra, 
conviria  repetir  amiudadas  vezes  as  exposições  especiaes  que  esta  S(h 
ciedade  teve  a  honra  de  iniciar,  e  reservar  para  ella  uma  parte  dos 
recursos  que  se  tem  gasto  nas  capitães  estrangeiras. 

«A  Sociedade  promotora  da  industria  nacional»,  fundada  em  1822, 
trinta  annos  antes  da  primeira  grande  exposição  de  Londres  (1831), 
parecia  caminhar  para  esse  grande  desideratum. 

alnfelizmentc  foi  abandonada  depois  de  um  período  de  laboriosa 
actividade,  durante  a  qual  prestou  grandes  serviços,  organisando  as 
eocposições  industriaes  de  Lisboa,  em  1838,  1840,  1844  e  1849.  Deiíá- 
mol-a  morrer,  fechámos  as  nossas  exposições  e  fomos  concorrer  is 
estrangeiras ! 

«Parece-nos  chegado  o  tempo  de  acordarmos.» 

NB.  Allude  o  precedente  programma  á  patriótica  e  benemérita 
Sociedade  promotora  da  industria  nacional,  que  foi  instituída  em  Lis- 
boa no  anno  de  1822. 

Cabe-nos  a  grande  satisfação  de  recordar  aos  leitores  que  de  tão 
recommendavel  sociedade  dêmos  noticia  nos  tomos  iv,  v  e  vui,  com  todo 
o  interesse  que  o  amor  da  pátria  inspira,  com  todo  o  desenvolvimento 
que  o  transcendente  assumpto  da  industria  demanda. 

No  tomo  IV,  pag.  142  a  156,  acompanhámos  a  historia  da  Soe* 
dade  nos  annos  de  1822  e  1823.  (Deixou  de  existir  quando  voUono 
absolutismo.  Foi  suspensa  em  maio  de  1824.) 

No  tomo  V,  pag.  281  a  288,  acompanhámos  a  historia  da  Soci^ 
dade  nos  annos  de  1826  e  1827.  (Reviveu,  logo  que  a  Carta  Consti- 
tucional, outorgada  em  1826,  permittiu  a  associação  livre  para  fins 
honestos,  patrióticos  e  civilisadores.) 

No  tomo  vni,  pag.  391  a  403,  apontámos  o  que  de  mais  interes- 
sante se  nos  oflFereceu,  com  relação  ao  periodo  em  que  reinou  a  se- 
nhora D.  Maria  n.  (A  Sociedade  fora  dissolvida  em  1828,  e  ^eslabel^ 
dda  em  1834.) 

Se  o  que  fica  exposto  u'este  capitulo  tende  a  alargar  a  espliera 
da  intelligencia  dos  que  trabalham,  e  a  promover  a  pericia  no  exerci- 
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1  profissões  diversas,  nem  por  isso  deve  ficar  esquecido  o  aspe- 
ynH  da  melindrosa  questão  do  trabalho. 
%Diea  será  supérfluo  recommendar  ao  capital  que  aperte  cada  vez 
"Tlaco  de  benevolência  e  de  affeição  com  o  trabalho. 
Iw  é  também  necessário,  que  no  espirito  dos  que  trabalham  se 
"^é  a  convicção,  de  que,  em  vez  de  se  deixarem  dominar  pelo 
Édito  exaggerado  dos  seus  direitos,  lhes  cumpre  formar  conceito 
^dos  seus  deveres. 

^  acreditado  economista,  o  sr.  Henry  Baudrillart,  põe  em  du- 
%  as  classes  laboriosas  chegarão,  pelas  suas  próprias  cogitações, 
i  grau  de  discripção,  ou  se  unicamente  á  custa  de  penosa  expe- 
ã  yirá  o  desengano.  Só  o  futuro  dirá,  crê  elle,  se  essas  classes 
(irSo  a  capacidade  indispensável  para  arredar  exaggerações,  em 
%  a  direitos,  e  para  mais  precisamente  sentirem  os  deveres. 

LDeus  praza  que  não  sejam  necessárias  amargas  lições,  para 
os  ânimos  calem  sentimentos  suaves,  principies  salutares  t 
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de  enfermeiros  da  armada  e  do  hospital  da  marinha 418  a  420 

de  geographia 420  a  432 

de  minas 433 

do  systema  metrico-decimal 433  a  4S3 

dos  expostos  na  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa 454  a  456 

industrial  ou  profissional 456  a  467 


III 


índice  das  pessoas,  on  corporações,  de  qne  se  faz  meneio 

n'este  tono 


PAG. 

Agosriobo  Albano  da  Silveira  Pinto  (o  dr.).  Com  referencia  ao  «Código 

Pharraaceuiico  Lusitano.  Pharmacopéa  Geral  • 39  a  42 

Alexandre  Fernando  da  Fonseca.  Fundador  da  cSociedade  dos  Artistas 

Lisbonenses» 70 

ihxandre  Herculano : 

Com  referencia  ao  cCurso  Superior  de  Lettras» 278  e  279 

António  Caetano  Pereira.  Com  referencia  ao  cCurso  de  lingua  árabe  no 

Lyceu  Nacional  de  Lisboa 254  a  288 

António  Feliciano  de  Castilbo: 

Solicita  a  permissão  da  vinda  de  Victor  Hugo  a  Portugal  em  1859  . .     14 

Com  referencia  ao  «Curso  Superior  de  lettras 273,  278  e  279 

António  José  Yiale: 

Curso  de  lingua  grega  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa 258 

Curso  Superior  de  Lettras 273,  276  a  280 

António  Pedro  Lopes  de  Mendonça: 

Com  referencia  ao  cCurso  Superior  de  Lettras» 277 

António  Rodrigues  Sampaio.  Com  referencia  ao  cCentro  Promotor  dos  me- 
lhoramentos das  classes  laboriosas  de  Lisboa» 2a22 

Argobast.  Professor  de  mathematica.  Subiu  á  tribuna  da  Convenção  para 

expor  o  systema  metrico-decimal 434 

Augusto  César  Barjona  de  Freitas  (o  dr.).  A  propósito  de  Concursos 207 
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Augusto  Maria  da  Costa  Sousa  Lobo.  Com  referencia  ao  curso  noturno  e 

gratuito  de  introdueção  ao  estudo  da  philosophia 261,  2/7 

Augusto  Pereira  Sorornenho;  com  referencia  ao  cCurso  de  lingua  árabe 

no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa 254  a  2S8 


Barào  de  Paiva.  Com  referencia  a  padrões  de  pesos  e  medidas 436 


Caetano  Brandão  (D.  Frei).  Fundador  do  Seminário  dos  meninos  orphãos 
e  expostos  de  Braga 93, 

Casal  Ribeiro  (hoje  conde  do  Casal  Ribeiro).  Conferencia  no  Centro  pro- 
motor dos  melhoramentos  das  classas  laboriosas  de  Lisboa 18 

Conde  de  Cavour.  Mensagem  de  sentimento  do  c Centro  promotor  dos  me- 
lhoramentos das  classes  laboriosas  de  Lisboa»  pela  morte  d^aquelle 
grande  homem  de  Estado 16 


Dubini  (Cario).  Inaugura  nos  paços  do  concelho  do  Porto  uma  aula  como 
fim  de  diíTundir  pelas  classes  populares  o  gosto  da  musica,  e  crear 
os  concertos  orpheonicos 399 

Duque  da  Terceira.  Bellissima  resposta^  na  qualidade  de  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  em  1859,  acerca  da  permissão  da  vinda  do  su- 
blime poeta  Victor  Hugo li 


Fernando  n  (El-rei  D.).  Donativos  á  Academia  das  Bellas  Artes. . .  319  c  320 

Francisco  de  Paula  Sarmento  Ottolini.  Curso  de  introdueção  á  historia  uni- 
versal de  philosophia 278 

Francisco  Fernandes  Costa  (o  dr.).  Com  referencia  ao  «Código  Pharma- 

ceutico  Lusitano.  Pharmacopéa  geral» 39 

Francisco  José  da  Costa  Lobo.  Com  referencia  ao  tCentro  promotor  dos 

melhoramentos  das  classes  laboriosas  de  Lisboa > 13 

Francisco  Vieira  da  Silva.  Com  referencia  ao  «Centro  promotor  das  clas- 
ses laboriosas  de  Lisboa» 2  a  2 
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João  Manuel  Gonçalves.  Fundador  da  t Associação  dos  mi^llioramonlos  das     • 
classes  laboriosas» 19 

Joào  Maria  Pereira  do  Amaral  e  Pimenlcl  (D.).  Rev.  bispo  da  diocese  de 
Angra  do  Ileroisino.  Com  referencia  ao  c Collegio  das  Missões  Ul- 
tramarinas»       79 

Joaquim  de  Azevedo  Sousa  Vieira  da  Silva  Albu(|ucr(|ue;  redactor  do  cAn- 

nuario  da  Academia  Polylechnica  do  Porto» 311 

Joaquim  Henriques  Frailesso  da  Silveira.  Com  referencia  ao  systema  me- 

trico-decimal 433  a  453 

Joaquim  Honorato  Ferreira.  Com  referencia  ao  t  Centro  promotor  das  clas- 
ses laboriosas  de  Lisboa» 12 

Joaquim  José  Ferreira  da  Veiga.  Com  referencia  ao  t Collegio  d»»  orpliâos 

de  S.  Caetano  da  cidade  de  Braga 93  e  94 

Joat^uim  José  Lopes,  patrão  valente,  e  benemérito  da  bumanidade.  O  seu 

retraio  é  inaugurado  pelo  «Centro  promotor,  etc.» 17 

José  da  Silva  Mendes  Leal : 

Com  referencia  á  «Com memorarão  de  acontecimentos  por  meio  de 

medalhas  no  periodo  de  1854-1861» 127 

Com  referencia  ao  t Curso  Superior  de  Lettras» 277 

Com  referencia  á  «Memoria  acerca  da  influencia  da  musica  na  So- 
ciedade», de  Angelo  Frondoni 398 

José  (D.)  d^Almaib  e  Lencastre.  Com  referencia  ao  «Curso  ou  estudo  pu- 
blico cr  gratuito  de  philosophia» 261  a  263,  277 

José  Estevão  Coelho  de  Magalhães.  Grande  orador.  O  seu  retrato  é  inau- 
gurado pelo  «Centro  promotor,  etc.» 17 

José  Isidoro  Guedes.  Com  referencia  ao  «Centro  promotor  dos  melhora- 
mentos das  classes  laboriosas  de  Lisboa» 13 

José  Maria  d^Abreu  (O  dr.): 

tProjecto  de  lei  para  a  creaçào  de  dois  cursos  superiores  de  lettras. .  265 
e266. 

José  (D.)  Maria  de  Almeida  e  Arau]o  Corriea  de  Lacerda.  Com  referencia 

ao  curso  de  lingua  árabe  no  Lyccu  Nacional  de  Lisboa ....  254  a  258 

José  Maria  Eugénio  de  Almeida.  Com  referencia  ao  «Centro  promotor  dos 

meUioramentos  das  classes  laboriosas  de  Lisboa» 13 

Jo.sé  Miguel  d'Abreu.  O  seu  Compendio  de  desenho  linmr  elementar  para  uso 
dos  (dumnos  de  iustrucção  primaria^  e  em  gerul  dos  principiantes  de 
desenho 416 
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Ferrara  Reis  (o  dr.).  Coiu  referencia  ao  iCodlgo  niannaeeouttli 
lano*. 

"        1 

Levj  Maria  Jonlâo  (O  dr.):  ^H 

Com  ruforencia  ao  Curso  Superior  de  Leiíras ^o^H 

Leniscki,  dcEenhador  e  gravador  lopograpbo i^HJ 

Loiu  (EI-reiD.): 

A  escola  fundada  Ho  Alfeile,  concellio  de  Almada K 

Luíí  Beniardino  da  Natividade  (O  rev.).  Com  referencia  ao  (GolUgitt 
Missões  Ullramarinasi , ' 

Luii  Augusto  Rebello  da  Silva: 

Com  referencia  ao  Curso  Superior  de  Leitras 9U9 

Mauuel  da  Silva  Passos.  Esimío  patriota  e  estadista.  O  seu  relrauíii 
jrurado  pelo  «Centro  promotor.  etr.> ., 

Manue!  José  .Mc[i(]<'s.  Com  ryft.Tenda  :in  iCnlli'^'in  Arli.íticn-l^.iimni.r  . 
a  r.7. 

Marti  fJaiTipii).  Krniila  iiiDa  t-rola  pM[)ular(ii'  c:id1o  tia  ru\\.\v  .1,.  IVi 

;í!I9. 
Miguel  (^ori<i  CJiral  de  Ca^tn..  O  ^.-ii  pii^jerlo  di:  l,-i  s.ihrs  o  tn^ir 


Nomos  da.s  pesso;ip  lie  illiisin^-ão  '[iic  afsisliram  ã  sosírm  íolenini'  le  U 
abril  de  ISCO,  relelirada  no  >Colloi;io  Arlistii-o-Comniori-i,!!' 

Nomes  de  pessoas  nomeadas  para  ronimissòis,  explorarues,  e  vi.i|;-rií. 
perioilo  ilf  !SSÍ-I8(il ' l: 

Nomes  do  presidente  e  sccTclarios  ijue  aísipiaram  n  "Kogulamí'^  >  ín 
110  do  Oníro  promotor  dos  inelinirameiílos  <Ías  class^"'  Litir: 
de  Lisboa. 

Nomes  dos  administradores  geraos  das  mattas  ilo  reino,  qne  suci'e>-'v.i: 
le  foram  nomeados  o  exerceram  1:íI  eargo 
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Nomes  dos  aluinnos  do  cCollegio  Artistico-Commerciab  que  tiveram  o  ge- 
neroso pensamento  de  crear  uma  associação  para  educar  e  susten- 
tar creanças  pobres 66 

Nomes  dos  auctores  de  escriptos  diversos  (estudos^  memorias,  noticias,  re- 
latórios, etc.)  sobre  arborisaçáo  e  assumptos  flòrestaes 23  â  38 

Nomes  dos  generosos  cidadãos  que  espontaneamente  se  constituiram  cm 
commissao  (1  de  junho  de  1862)  para  auxiliar  o  governo  na  sus- 
tentação dos  estabelecimentos  das  creanças  desvalidas,  que  eram 
dirigidas  pelas  irmãs  de  caridade 193 

Nomes  dos  professores  do  Curso  Superior  de  Lettras  em  1883 282 

Nomes  dos  signatários  do  ultimo  relatório  que  o  Conselho  Superior  de  In- 

strucçâo  Publica  dirigiu  ao  governo 240 

Nomes  dos  vogaes  elTcctivos  e  dos  extraordinários  que  deviam  formar  o  qua- 
dro do  Conselho  geral  de  instrucçao  publica;  nomeados  pelo  de- 
creto de  7  de  julho  de  1859 218 


6  Brien  Hoore.  Generosamente  se  ofTerece  para  dar  um  curso  nocturno 
gratuito  de  lingua  ingleza  no  «Centro  promotor  dos  melhoramen- 
tos das  classes  laboriosas  de  Lisboat 18 


PkDBO  V  (El-rci  D.) 

Com  referencia  ao  Curso  Superior  de  Lettras 267  a  269 

Veja— í)o/flf(ío/?M/ 318e319 

Pedro  Cestáo  do  Carmo.  Breve  para  poder  ser  ordenado  ad  titulum  missio- 

num,  sem  dependência  de  património 81 


Rodrigo  da  Fonseca  Magalhles.  Com  referencia  ao  c  Centro  promotor  dos 

melhoramentos  das  classes  laboriosas  de  Lisboa» 11 

Rodrigo  de  Moraes  Soares : 

Com  referencia  a  Coudelarias 252  e  253 


(ij,  B.  XI 


31 


L. 


IV 


Aietores  e  respectivos  eseri|ilos  citados  B*este  toBo 
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Afonso  de  Castro : 

As  possesiõei  portuguexas  na  Oceania.  1867 371 

Alexandre  de  Serpa  Pinto : 

Como  eu  atravessei  a  Africa.  Do  atlântico  ao  mar  indico.  1881 371 

Alexandre  Magno  de  Castilho: 

Dâscripção  e  roteiro  da  costa  Occidental  dê  Africa  desde  o  cabo  dê  JSt- 

partêl  aU  o  de  AguUuMS.  1866-1867 371 

Angelo  Frondoni :  ' 

Memoria  acerca  da  influencia  da  musica  na  sociedade 308 

António  Joaquim  de  Oliveira: 

António  Rodrigues  Saneio  perante  as  associações  populares 2S 

António  José  de  Seixas : 

A  questão  colonial  portugueza,  em  presença  das  condições  de  existência 

da  metrópole.  1881 373 

António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco  (O  dr.) : 

Memorias  do  tempo  passado  e  presente  para  lição  dos  vindouros.  1880.  208 
António  Maria  Barbosa: 

Discurso  inaugural  lido  na  sessão  solemne  da  Sociedade  das  sciencias 

medicas  de  Lisboa  emZds  novembro  de  1870 40  a  42 

António  Vieira  (O  padre): 

Sermões 346 

Augusto  Carlos  Teixeira  de  Aragão: 

Descripção  geral  e  histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis,  re- 
gentes  e  governadores  de  Portugal 122 

31 « 


484 


PAO. 

Bernardino  António  Gomes: 

Relatório  sobre  o  herbario  da  Madeira  e  das  ilhas  Canárias,  offerecido 
á  Academia  real  das  sciencias  pelo  seu  sócio  effectivo  barão  de  Cas* 
iello  de  Paiva 13» 


Cari  Dahmer: 

Do  ensino  agrícola ^ 381 

Carlos  José  Caldeira : 

Vida  publica  do  novo  bispo  de  Angra,  D.  João  Maria  Pereira  do  Ama* 

ral  e  Pimentel ; 79 

Chotard  (M.  Henri) : 

Géographie  de  Balbi.  Nouvelle  édition 426 


^ 


Daniel  Stern  ^adame  d^Agoult) : 

Histoire  des  commenceinents  de  la  republique  aux  Pays-Bas,  1581-1625.  32i 
Drapeyron  (H.  Lndovic): 

La  géographie  et  la  politique.  Application  de  la  géographie  à  Vétude  de 

Vhistoire  et  de  la  politique 427 

Dussieux  (M.  L.) : 

Géographie  générale 430 


Eugène  Despois : 

Le  vandalisme  révolutionnaire.  Fondations  [littéraires^  scientifiques  et 

artistiques  de  la  Convention 435 

Êmile  Hichel : 

La  musique en  Allemagne, « 400 
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Filippe  Folque  (O  dr.): 

Memoria  apresentada  á  cammiisão  do  inquérito  parlamentar  acerca  dai 

repartições  da  marinha 331 

Francisco  António  Rodrigues  de  Gusmão : 

Brevíssima  resenha  histórica  da  creação  das  dioceses  e  metrópoles  do 

reino  de  Portugal,  etc 291 

Francisco  de  Assis  Rodrigues: 

Ducionario  technico  e  histoíico  de  pintura,  esculptura,  arehitectura  e 

gravura.  Í87« 408 

Francisco  Travassos  Valdez :  . 

Africa  Occidental.  1864 371 

Francisco  Maria  Pereira  da  Silva: 

O  serviço  hydrographico.  Indicações  para  a  sua  reforma •  386 

Francisco  Haria  Bordalo : 

Ensaios  sobre  a  estatistica  na  Africa  occidental  e  oriental,  na  Ásia  oe* 
eidentalj  na  China  e  na  Oceania;  etc 368  e  369 


Gmaldino  Augusto  Gagliardini: 

Relatórios  da  administração  e  gerência  da  Quinta  Regional  de  Cintra 

nos  annos  escolares  de  1873-1874  a  1875-1876 379 

NB,  Na  mesma  pag.  é  citado  o  Relatório  da  administração  e  gerência 
da  Quinta  Regional  de  Cintra  no  biennio  de  1878  a  1880. 


Hermenegildo  Capello  e  R.  Ivens: 

De  BengueUa  ás  terras  de  lacca.  Descripção  de  uma  viagem  na  Africa 
Central  e  Occidental  1881 371 


486 
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João  de  Andrade  Corvo; 

A  instrucçõo  publica.  Discurso  pronunciado  nas  sessões  de  9,  10  e  11 
de  abril  de  1866  pelo  sr.  deputado  J.  de  A.  Corvo 281 ,  395,  413 

Estudos  sobre  as  provindas  ultramarinas 370 

João  Ignacio  Ferreira  Lapa: 

Como  deve  ser  o  ensino  da  agricultura  em  Portugal 376 

Propostas  apresentadas  à  a  Conferencia  escolar^ • .  381 

Joaquim  Alves  Pereira: 

Descripção  da  visita  que  o  exJ^"*  e  fet?.™"  arcebispo^  bispo  conde  (D.  Ma- 
nuel Bento  Rodrigues),  fez  ao  Collegio  Ursulino  das  Chagas,  em  S. 

José  de  Coimbra,  no  dia  14  de  fevereiro  de  1853 88e89 

Joaquim  de  Yasconcellos: 

A  refoí^ma  do  ensino  de  bellas-artes.  (Analyse  do  relatório  e  projectos 
da  commissão  official  nomeada  em  10  de  novembro  de  1875).  1877.  319 
398  410  463  6  464: 

A  reforma  do  ensino  das  bellas-artes,  1879 319  398  410  463  e  464 

A  escola  livre  das  artes  do  desenho  em  Coimbra 412 

Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira. 

Estudos 383  a  385,  460  a  462 

Joaquim  Machado  de  Castro: 

Discurso  sobre  as  utilidades  do  desenho 407 

Joaquim  Martins  de  Carvalho: 

O  Conimbricense,  rico  thesouro  histórico  e  litterario,  por  vezes  apro- 
veitado nVste  tomo. 
José  Joaquim  Lopes  de  Lima ; 

Ensaios  sobre  a  estatística  das  possessões  portuguezas  no  Ultramar ...  367 
José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas: 

Discurso  proferido  na  camará  electiva  em  1879 456  e  487 

José  Luciano  de  Castro : 

Circular  de  19  de  novembro  de  1879 487 

Proposta  na  camará  electiva 488 

José  Maria  António  Nogueira. 

Francisco  Vieira  da  Silva 3  e  4,  19 

José  Maria  da  Ponte  Horta: 

Estado  e  critica  do  nosso  ensino  official 120 

José  Maria  de  Abreu  (O  dr.): 

Almannch  da  instrucção  publica  em  Portugal.  {Collegio  Ursulino;  Con- 
selho superior  de  instrucção  publica 90,  240  a  242 
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Parecer  apresentado  ao  Conselho  geral  de  instmeção  publica. . .  acerca 
da  reforma  do  coUegio  de  S.  Caetano,  da  cidade  de  Braga,  e  appro- 
vado  pelo  mesmo  conselho 06  a  107 


Levasseur  (M.  E.): 

Histoire  des  docirines  économiques,  Les  méthodes  de  Venseignemeni  géch 

graphique  (Cours  au  Gollége  de  France) 423 

Luciano  Cordeiro: 

Primeiro  relatório  apresentado  á  commissõo  de  missões  do  ultramar  so- 
bre os  documentos  enviados  pela  direcção  geral  do  Ultramar  de  9  a 

i8  de  outubro  de  1880 82,  8<) 

Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva: 

Artigo  publicado  na  Revista  Contemporânea^  a  respeito  de  Francisco 

Maria  Bordalo 369 

Elogio  histórico  de  S.  M,  el-rei  o  sr.  D.  Pedro  v 122 


Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes: 

Memoria  das  medalhas  e  condecorardes  portuguezas,  e  estrangeiras  com 

relarjio  a  Portugal 122 

Manuel  da  Fonseca  Pinto: 

Discur^io  inaugural  proferido  em  3  de  dezembro  do  1840 407 

Manuel  de  S.  Gualdino  (D.  Frei): 

Representação  que  em  180K  dirigiu  ao  Principe  Regente,  acerca  das  mis- 
sões ultramarinas 83  a  8*^ 

Marquez  de  Sá  da  Bandeira: 

O  tralmtho  rural  africano^  e  a  administração  colonial 370 

Michel  tíréíil: 

Oueltjirs  hots  ^r  Vinstruction  publique  en  France,  1873 208  e  20í) 

Miguel  Eduardo  Lobo  de  Bulhões: 

Les    colonies  portugaises.  Court  exposé  de  leur  situation  acluelle. 

1878 372  e  373 

Maury: 

O  seu  livro  —  O  mundo  em  que  vivemos — traduzido  em  francez  por 
Zurcher  e  Margollé 431  e  432 
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Napoleão  r. 

(A  propósito  da  influencia  da  musica.)  Ordem  ao  exercito  do  Cairo. .  398 


D.  Pedro  v.  (El-rei): 

Carta  ao  ministro  da  fazenda  (em  31  de  outubro  de  1858)  acerca  das 
três  primeiras  cadeiras  do  Curso  Superior  de  Lettras .  267  in  fine^  a  270 
Pedro  José  da  Silva : 

O  ensino  da  agricultura  nos  Estados- Unidos •  382  e  383 


Raczinski  (Le  comte  A.): 

Les  arts  en  Portugal ...  4iiJ 

Roberto  Ivens : 

De  Benguella  às  terras  de  lacca,  Descripção  de  uma  viagem  na  Africa 
central  e  occidental.  1881 371 


Theophilo  Ferreira: 

Relatório  acerca  da  necessidade  e  organisação  do  ensino  do  desenho  em 
Lisboa 417 


Valbert  (M.  G.) 

Expédition  du  lieutenant  Schwatka  dans  les  rigions  arctiques 421 

Visconde  de  Santarém : 

Memoria  sobre  a  prioridade  dos  descobrimentos  portuguezes,  etc ; — Tra- 
ducçao  franceza  doesta  obra:  Recherches,  etc. — Essai  sur  Vhistoire 
de  la  cosmographie,  etc 2K0,  431 
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Cherballiex : 

91  o  pseudónimo:  Ydbert. 

le  dâ  Arriaga: 

^Oime  íobre  o  tratado  rdatito  d  bakia  e  território  de  Lmrenço  Utr* 

fÊtes 373 

&  de  Pái?a  Manso  (Lery  Maria  Jordio): 

*€os  escriptoi  acerca  ias  provindas  ultraasarimas 37i  e  37S 


V 


ColleccSes,  repositórios,  escriptos  anonymos, 
BS  litterarios,  scientitícos,  ele,  mencionados  n'esle  tomo 


PA6. 

ie.  Jornal  do  Porto 399 

da  Academia  Polytechnica  do  Porto 341 

da  UDÍversidade  de  Coimbra 59,  120 

oral 323 

ral  de  instrucçâo  publica 267 

ministério  das  obras  publicas 141 

ifficial  d^  legislação  portugueza 122 

D  de  Portugal.  (Jornal) 19 

ense  (0) 305 

o  conselho  geral  de  obras  publicas  e  minas  sobre  a  necessidade 
regularisar  os  estudos  especiaes,  que  devem  formar  a  parte  prin- 
i1  da  instrucção  dos  individues  empregados  no  serviço  das  mí- 
343 

^Btil.  Jornal  do  Porto 400 

amara  dos  deputados. 402 

isboa 400,  403,  404,  416 

overno 122,  356,  386 

|ue  acompanhava  o  relatório  da  camará  municipal  do  Porto,  no 
nio  de  1854-1866 91 
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Inquérito  acerca  das  repartições  de  marinha 352 

Instituto.  Jornal  de  Coimbra 90»  408 

Jornal  official  de  agricultura 383 

Ordem  do  exercito,  num.  S8,  de  31  de  dezembro  de  1863 363 

Panorama.  1857 85 

Quadro  geral  das  três  repartições  em  que  se  divide  o  serviço  interno  da 

mesa  da  camará  dos  dignos  pares  do  reino 403 

Relatório  da  escola  medico-cirurgica  do  Porto,  anno  lectivo  de  1861-1862.  260 
Relatório  da  gerência  da  camará  municipal  do  Porto  durante  o  biennio  de 

1874  e  1875 92 

Relatório  do  conselho  superior  de  instrucção  publica.  1853-1854 302 

Relatório  do  ministério  da  marinha  e  ultramar  apresentado  ás  cortes  na 

sessão  de  1858-1859 353 

Relatório  do  ministério  da  guerra,  apresentado  á  camará  dos  senhores  de- 
putados na  sessão  legislativa  de  1860 117 

Relatório  geral  dos  trabalhos  da  faculdade  de  medicina  no  anno  lectivo  de 

1860-1861 301,303 

Idem  1861-1562 305 

Relatório  da  mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa 454  a  456 

Relatórios  sobre  o  estado  da  administração  nos  districtos  administrativos 

do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  em  1861 Ill 

Revolução  de  Setembro 321 

Revista  agrícola 381 

Relatório  e  contas  da  associação  dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas.     19 

Sociedade  de  geographia  de  Lisboa.  Questões  africanas 82 


ERRATAS 


LIKHAS 

ONDE  SE  Lft 

LEIA-» 

29 

Bellas-Icttras 

Bellas-artes. 

31 

Cab,  Verde 

(^bo  Verde 

33 

regulamentar 

regulamento 

ultima 

18i5  e  1855 

1854-1855 

1 

1883 

1882 

*os  erros  são  de  facil  correcção. 
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Relatório  do  ministério  da  marinha  e  uliramar  apresentado  ás  cortes  na 

sessão  de  1858- 1859 38 

Relatório  do  ministério  da  guerra,  apresentado  á  camará  dos  senhores  de- 
putados na  sessão  legislativa  de  1860 117 
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1860-1861 301,3» 
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Relatório  da  mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa 4S4itSt 
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